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Naturalmente  propenso  ao  estudo  de  quanto  á  agri- 
cultura nacional,  mais  directamente  respeita,  n'este 
trabalho  procurei  versar  o  momentoso  problema  da 
organisação  do  credito  agrícola  em  Portugal,  para  que 
depois  de  mim  alguém  venha  que,  com  a  competência 
que  me  falta  e  com  os  conhecimentos  de  que,  por 
completo,  careço,  aproveite  os  diversos  materiaes  e 
utilise  os  dados  e  mais  elementos  que,  devidos  á  boa 
vontade  de  muitos  e  ao  trabalho  próprio  de  alguns 
mezes,  consegui  obter  e  nas  paginas  a  seguir  deixo 
compendiados. 

«O  credito  agrícola  em  Portugal.  Sua  organi- 
sação.^—  Tal  é  o  assumpto  que  me  proponho  tratar. 

Problema  é  este  da  maior  importância  e  que  ade- 
quada solução,  urgentemente,  reclama.  Questão  é  esta 
que  a  quantos  o  progresso  da  nossa  agricultura  preoc- 
cupa  a  todos  interessa,  de  todos  exige  os  maiores  cui- 
dados e  para  que  é  dever  chamar  a  attenção  dos 
poderes  públicos,  mostrando-lhes  e  evidenciando-lhes 
quão  necessário  é  cuidar,  e  sem  demora,  de  por  forma 
condigna  a  resolver. 
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Porque  do  credito  o  lavrador  portuguez  se  não  pode 
valer;  porque  de  credito  não  dispõe  o  nosso  agricultor, 
bem  precária  é  a  sua  actual  situação  e  sérias  appre- 
hensões  se  nos  deparam  ao  olhar  o  seu  futuro. 

Tamanhos  e  de  tal  ordem  são  os  encargos  da  mo- 
derna cultura  da  terra;  tão  complexas  as  exigências  que 
ora  tem  o  cultivo  dos  campos,  que  nunca  será  de  mais 
chamar,  para  assumpto  de  tamanha  magnitude,  a 
attenção  dos  competentes,  contribuindo  cada  um  de 
nós  para  a  solução  do  problema,  com  o  esforço  do  seu 
trabalho  ç  com  a  boa  vontade  que  é  dever  consagrar 
ao  estudo  das  questões  mais  vitaes  e  que  mais  directa- 
mente respeitam  ao  progressivo  desenvolvimento  da 
riqueza  publica. 

Em  Portugal,  n'um  paiz  essencialmente  agrícola, 
cuja  população,  em  grande  parte,  se  dedica  a  trabalhos 
ruraes;  cuja  producção  agrícola  se  pôde  valorisar  em 
muitos  milhares  de  contos  de  reis;  cuja  superfície  con- 
tinental é  de  8:962.000  hectares,  dos  quaes  8.662.000 
próprios  para  as  mais  diversas  culturas  —  havendo,  po- 
rém, approxímadamente,  3:8oo.ooo  hectares  —  o  que 
representa  a  enorme  percentagem  de  44  7"  —  que  ainda 
estão  por  cultivar  —  bem  justo  é  que  do  credito  agrícola 
se  trate,  necessário  se  torna  que  esta  questão  se  estude, 
de  todos  é  indeclinável  obrigação  contribuir,  com  suas 
ideias  e  alvitres,  para  a  solução  de  tão  importante 
problema. 


E  se,  agora,  me  quizesse  demorar  no  exame  do  que, 
em  Portugal,  ao  agricultor,  presentemente,  succede, 
forçoso  seria  confessar  que,  para  nós,  questão  alguma 
ha  de  mais  palpitante  actualidade  e  que  de  mais  instante 
resolução  careça. 

O  lavrador  portuguez  não  tem  credito  e,  porque  o 
não  tem,  dura  é  a  lucta  que  no  campo  vae  travada 
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contra  os  fataes  inimigos  do  seu,  aliás,  dificultoso 
viver;  criticas  e  bem  precárias  são,  sempre,  as  suas 
circumstancias;  deficiente  é,  em  regra,  a  sua  lavoura. 

Sem  dinheiro  e  sem  credito;  sem  os  machinismos 
que  a  cultura  intensiva  da  terra  torna  necessários;  sem 
recursos  para  os  adquirir  e  d'elles  se  servir;  sabendo  da 
existência  d' essas  substancias  destinadas  a  augmentar, 
a  fertilidade  do  chão,  mas  desconhecendo,  em  grande 
parte,  a  sua  applicação  e  as  suas  virtudes,  não  tendo 
d^ellas  tirado  proveito,  senão  em  bem  pequena  escala 
e  á  custa  dos  mais  árduos  sacrifícios,  o  lavrador  por- 
tuguez,  porque  ainda  á  terra  o  prende  um  grande  amor, 
vae  dia  a  dia  definhando,  vae  hora  a  hora  caminhando 
para  a  sua  ruina,  vendose  a  braços  e  softrendo  as 
tristes  consequências  de  uma  tremenda  crise  que  cada 
anno  que  passa  mais  peora  e  aggrava. 

E  que  dó  causa  ver  a  nossa  lavoura  nas  deplorá- 
veis condições  em  que,  presentemente,  se  encontra!  Que 
tristeza  faz  ver  ir,  dia  a  dia,  para  peor,  um  estado  de 
coisas  que  os  mais  optimistas  já  hoje  julgam  péssimo! 
E  quando  sobre  o  passado  lançamos  a  nossa  vista  que 
desconsolo  enorme  de  nós  se  apodera!  Quando,  no 
estrangeiro,  ninguém  pensava  na  organisação  dos 
Bancos  Ruraes,  nós  tínhamos  os  Celleiros  Communs;  as 
Misericórdias  e  Confrarias  emprestavam  dinheiro  á 
lavoura;  creavam-se  os  Bancos  Ruraes  de  Serpa,  Vizeu, 
Vianna  e  Faro;  Andrade  Corvo  publicava  as  sabias  leis 
de  1866  e  de  1867,  e  os  espiritos  mais  cultos  que  em 
Portugal  existiam  cuidavam,  a  serio,  da  resolução  d'este 
assumpto.  Hoje  em  dia  os  Bancos  Ruraes  florescem  no 
estrangeiro,  (*)  contam-se  ahi  aos  milhares,  e,  em  Por- 
tugal, os  Celleiros  Communs  extinguiram-se;  as  Mise- 


(*)  N^um  livro,  recentemente  publicado  em  França,  sobre  o 
Raiífeiseinismo,  citam-se  os  paizes  da  Europa  em  que  aquellas 
Caixas  Ruraes,  presentemente,  não  exbtem.  Refere-se  Portugal, 
a  Grécia  e  poucos  mais  e,  explica- se  este  facto,  dizendo-se  que 
esses  paixes — entre  elles  o  nosso — estão  situados  nos  confins  do 
mundo  civilisado  e  vivem  afastados  do  convívio  europeu  1 
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as  e  Confrarias  soíFreram  profundas  remodela- 
\  os  Bancos  Ruraes,  uns  liquidaram,  outros  desap- 
ram,  outros  deixaram  de  prestar  á  lavoura 
nços  de  que  ella  tanto  carece,  e  todos  se  resen- 
dos  viciosos  principios  que  lhes  deram  origem 
e  que  se  basearam  os  seus  instituidores, 
lavrador  portuguez  está,  pois,  vedado  o  uso  do 
),  e  porque  nâo  tem  dinheiro  e  é  pobre,  e 
i  do  credito,  que  injustamente  lhe  negam,  elle 
necessita,  d'essa  necessidade  é  victima,  essa  ne- 
ide  o  desgraça  atirando-o  para  as  mãos  do  usu- 
que  explora  as  suas  precárias  condições,  que 
ita  o  seu  atrazo,  que  ao  amanho  e  cultivo  da 
e,  consequentemente,  á  prosperidade  da  nação, 
mente  prejudica,  para  só  a  si  se  enriquecer,  rou- 
e  fraudando  quanto,  legalmente,  ao  pobre  pôde 
e  ao  desprotegido  lavrador  consegue,  facilmente, 
uir. 

es  são,  sob  este  aspecto,  as  dolorosissimas  cir- 
mcias  em  que  a  agricultura  portugueza  se  en- 
:  o  nosso  lavrador  —  triste  verdade  é  esta —  cé 
porque  não  tem  credito»  — e,  porque  o  não 
\  usura  tão  grande  influencia  exerce  no  nosso 
:'ural  que,  ao  agiota,  na  sua  boa  fé  e  no  meio 
i  inexcedivel  mal  estar,  o  agricultor  reputa  o  seu 
amparo,  o  seu  único  auxilio,  o  seu  único  amigo, 
precisamente,  porque  as  condições  da  lavoura 
íorando  e  maiores,  por  consequência,  são  as  ne- 
ides  do  agricultor,  mais  onerosas  são  também  as 
:ias  do  usurário  que,  na  desgraça  e  ruina  alheia 
jscar  o  seu  desafogo  e  criminoso  bem  estar, 
este  aspecto  é  curioso  examinar  como,  de  ha 
a  esta  parte,  a  taxa  de  juro  tem  augmentado  nos 
>s  districtos  do  reino,  nomeadamente  n^aquelles 
e  a  percentagem  da  população  rural  é  maior,  o 
or  forma  irrecusável,  demonstra  a  rigorosa  cxa- 
do  meu  asserto.  Mas,  porque  me  parece  conve- 
que  esta3  coisas  se  saibam  ç  a  ellas,  condi^na- 
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mente,  se  attenda,  em  resumido  quadro  vou  mostrar 
como  o  agiota  explora  as  criticas  circumstancias  do 
agricultor;  como  ali  onde  este  predomina  aquelle  mais 
exigente  se  mostra,  evidenciando,  parallelamente,  quão 
onerosas  são  as  condições  em  que  o  lavrador  consegue 
obter  algum  dinheiro  a  credito,  elle  que  de  capital  para 
o  amanho  das  suas  terras  tanto  necessita. 


DISTRICTOS 


1888  (I) 


Juro 
niinitno 


Juro 
máximo 


1900  (2) 


Juro 
mínimo 


Juro 
máximo 


«o 


Aveiro 

Beja 

Braga 

Bragança 

Castello  Branco... 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Vianna  do  Castello 

Villa  Real 

Vizeu 


5  7o 

? 

5% 

10% 

? 

? 

? 

87o 

87o 

? 

? 
67o 

4  7o 
> 

67o 
? 

67o 


10  7o 

? 

9% 
807, 

> 
? 
? 

207o 

15  7» 
? 

} 

127o 

87o 

? 

107o 
? 

267o 


5  7« 
5  7o 
47o 
5  7o 
57o 
57» 
5  7o 
5  7o 
5  7o 
5  7o 
57o 
5  7» 
47o 
5  7o 

4  7o 
57» 

5  7o 


10  7o 
207o 

»7o 

75  «/o 

16  7o 
26  7„ 
270/0 

«57o 
200/0 

í7o 

200/0 
200/0 
100/0 

15  0/0 
100/0 
200/0 
250/0 


62  0/0 

74  7» 

6470 

787«i 
68  0/0 

68  0/0 
68  0/0 
66  0/0 

7370 
70  7o 
32  0/0 

6770 
38  0/0 

707» 
74  7o 
80  0/0 

77  7» 


E  se,  agora,  para  completar  as  illaçóes  que  do 
exame  d'este  quadro  se  hão  de  fatalmente  tirar,  fi- 
zermos o  parallelo  entre  o  juro  máximo  que  o  agiota, 
em  Portugal,  exige,  com  o  juro  máximo  que,  no  estran- 
geiro, os  agiotas  reclamam  do  agricultor  pelos  emprés- 
timos que  lhe   fazem,  ainda  assim,  a  conclusão  ha  de 


(')  Estatística  organisada  pelo  Sr.  Ripamonti. 

(*)  Estatística  organisada  pelo  Sr.  D.  Luiz  de  Castro. 
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)s  desfavorável.  Servindome,  n'esta  parte,  dos 
;  mais  recentes  que  consegui  obter  poderei  traçar 
iiinte  schema : 

NAÇÕES  (1)  ^."'•^  ^^ 

^         ^  '  máximo  (•) 

Rússia 100% 

Fortairal...v...  76  7o 

Hungria 6o  7o 

Itália 6o  7o 

s  números  faliam  por  si  e  dispensam  commen- 

omo  poderá  o  nosso  agricultor  cultivar  a  sua  terra 
io  para  o  auxiliar  apenas  pôde  contar  com  esta 
ndencia  de  Schylock,  na  phrase  do  Sr.  Conse- 
»  Anselmo  de  Andrade?  —  Como  poderá  elle  sus- 
'-se  e  resistir  quando  é  obrigado,  para  amanhar  o 
hão  ou  o  campo  que  traz  de  renda,  a  pedir  em- 
ido  dinheiro  a  um  juro  tal  que  chega  a  attingir, 
il  do  paiz,  a  taxa  de  55  7o  para,  em  Traz-os- 
es,  se  elevar  á  enormidade  de  yS  7o>  ^  ^"^5  "^ 
do  paiz,  vae,  facilmente,  até  i5  7o — 20  7o  — 
I  e  27  7o?  O 

Na  Allemanha,  antes  da  instituição  das  Caixas  de  Credito 
s  da  promulgação  das  Leis  de  24  de  maio  de  1880  e  19  de 
de  1893 — rigorosas  medidas  repressivas  devidas,  em  grande 
ás  reclamaçõos  do  partido  agrário— a  usura  campeava  in- 
Em  Hespanha  e  em  França,  no  diier  dos  competentes, 
a  usura,  nos  campos,  causa  grave  damno,  roas  não  con- 
porém,  obter  elementos  precisos  sobre  o  juro  máximo 
). 

Os  dados  respeitantes  ao  extrangeiro  foram  extrahidos  do 
[e  Louis  Fagneu  —  acabado  de  publicar  em  março  d'este 
-e  referem-se,  especialmente,  aos  empréstimos  agrícolas. 

Segundo  informações  particulares  que  consegui  obter, 
saber  que,  nos  arredores  de  Lisboa,  é  vulgar  o  agricultor 
por  cada  Libra  (4^5oo  réis)  que  o  agiota  lhe  mutua,  Soo 

juro  em  cada  3  mezes,  o  que  representa  cerca  de  5o  % 
o.  Na  Beira  o  mesmo  succede,  mas  ali  exigem-se  os  Soo 
Q  sobre  cada  Libra  mas  sobre  cada  Moeda  (4^800  réi3). 
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Como  ha  de  o  lavrador  fazer  face  a  estes  pesadís- 
simos e  exorbitantes  ónus,  qu^indo,  entre  os  mais  com- 
petentes, muitos  ha  que  affirmam  não  poder  o  juro  dos 
empréstimos  agrícolas — para  que  estes  sejam  vantajosos 
ao  mutuário — ir  alem  de  5  7o  ^  mesmo  até  além  de 

4  7o? 

Mas,  quaes  sâo  as  fataes  consequências  doeste  rui- 
noso estado  de  coisas  ? 

Ainda,  n'esta  parte,  as  estatísticas  fornecem  illuci- 
datívas  informações. 


DISTRICrOS 


Bragt 

Porto 

Vianna  do  Caatello 

Bragança  

VillaReal 

Aveiro 

Coimbra 

Vizeu 

Guarda 

Cistello  Branco 

Leiria 

Santarém 

Liaboa 

Portalegre 

Évora 

Beja 

Faro 


POPULAÇÃO  D 


(ndividoos 

aoese 

dedicam  a 

trabalhos  m 

raes 


357.159 
597.935 
215.367 
185.162 
343.196 
303.169 
333.1(8 
403.359 
s6i.63o 
316.608 
338.755 
383.154 
709.509 
134.431 
138.062 
i63.6i3 
355.191 


339.025 
331.064 
161.0:0 
145^50 
194.519 
190.399 
337.313 
310.729 
193.622 
148.281 
168.529 
198.610 

33l.503 

84.389 
87.185 

123.145 

169648 


Analpha- 
betoa 


377.810 
423.320 
i65.3o3 
154.417 
i86.i5i 
338.917 
375988 
343.575 
318.914 
187.377 
206.468 
232  4o5 

243.814 
103.562 
105.410 
139.317 
313.775 


3I 


13 

V  o* 
**  •» 

V  O 

% 


C        JURO 


á 


3oV. 


3.693 

3.3l3 
3.321 

6.530,6^./^ 

4.373^ 

»-757\ 

3.907 

5.018I 

5.483".      .,   -.- 

21 


•c 


3.411 
6.619 

7-941 
6.33o) 

7-399  57% 
10.354) 
5.oi8|63V. 


& 


(*)  Censo  da  População  do  Reino  de  Portugal  no  /.«  de  De- 
!(embro  de  igoo, 

O  Dados  extrahidos  do  ^laiorío  acerca  da  arborisação 
geral  do  paij  redigido  em  cumprimento  do  Dec.*"  de  21  de  Se- 
tembro de  1867.  Este»  dados,  presentemente,  estão  talvez  um 
pouco  exaggerados,  mas  não  conheço  nenhuma  outra  publicação, 
mais  recente,  em  que  se  fixe  a  extensão  dos  incultos. 
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Estas  são  as  conclusões,  deveras  desanimadoras,  e 
jnsinamentos,  verdadeiramente  desconsoladores,  que 
íiappa  acima  nos  proporciona. 
E',  justamente,  nos  districtos  do  reino  onde  a  popu- 
ío  rural  predomina  que  a  taxa  de  juro  é  mais  ele- 
la;  é,  precisamente,  onde  a  taxa  de  juro  é  mais 
vada  que  os  terrenos  incultos  attingem  mais  vasta 
ensâo  e  é  ali  que  o  numero  de  analphabetos  é  mais 
isivel. 

Mde  este  estado  de  coisas  permanecer  por  mais 
ipo  sem  que  as  estações  officiaes  curem  de  lhe  dar 
ledio?  E'  bem  de  ver  que  não. 
A  lavoura  portugueza  não  pôde  nem  deve  continuar, 
'  mais  tempo,  nas  angustiosas  e  deploráveis  condi- 
:s  em  que  hoje  se  encontra.  Sendo,  como  é,  a  fonte 
macial  da  riqueza  publica;  n'ella  andando  empregadas 
ca  de  duas  terças  partes  da  população  do  reino,  é 
5ter  que  se  trate  de  remediar  esta  tão  crititica  como 
;te  e  anómala  situação,  que  a  ninguém  aproveita  e  a 
los,  gravosamente,  prejudica.  Ora,  tudo,  em  grande 
te,"  se  remediará  e  tudo,  em  grande  parte,  haverá 
melhorar,  desde  que  do  credito  o  lavrador  se  possa 
vir,  desde  que  do  credito  se  possa  utilisar,  aperfei- 
mdo  a  sua  lavoura,  vendendo  os  seus  géneros  —  em 
:asião  opportuna  —  por  preços  remuneradores  e 
tendo,  assim,  a  justa  paga  do  seu  trabalho. 
E,  justamente,  porque  a  actual  situação  em  que  o 
•icultor  portuguez  se  encontra  é  má,  é  mesmo  pes- 
la,  por  isso  mesmo,  a  todos  se  impõe  o  dever  de 
icorrer,  dentro  dos  limites  das  suas  forças,  para  a 
olução  —  urgentemente  reclamada  —  de  um  pro- 
;ma  de  tanta  importância  e  gravidade. 

*        # 

Foi,  pois,  n'esta  orientação  e  no  intuito  de,  pela 
tiha  parte,  auxiliar,  com  o  fructo  do  meu  trabalho  — 
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que  pouco  vale — e  com  a  rainha  boa  vontade — que  essa 
é  grande  —  aquelles  a  queoi  não  falta  saber  nem  com- 
petência para  melhorar  e  resolver  uma  tão  anormal 
situação,  que,  n'este  estudo,  me  propuz  tratar  da  mo- 
mentosa questão  do  credito  agrícola,  na  certeza  de  que, 
este  assumpto  é  d'aquelles  que,  hoje  em  dia,  á  econo- 
mia nacional  mais  interessam  e,  no  momento  actual, 
mais  gravidade  assumem.  Não  tive,  é  bem  de  ver,  a 
pretensão  de  descobrir  qualquer  novo  systema  que, 
rápida  e  summariamente,  resolvesse  esta  questão  que, 
ha  tanto  tempo,  aos  mais  competentes  vem  preoccu- 
pando.  Ao  elaborar  este  trabalho  não  pretendi  aventar 
ideias  novas,  limitei-me,  tão  somente,  a  estudar  o  que 
no  estrangeiro  ha,  n'esta  parte,  digno  de  estudo  e  me- 
rece ser  adaptado  ao  nosso  meto,  dando-me,  em  se- 
guida, ao  trabalho  de  analysar  a  forma  como,  em  Por- 
tugal, em  diversas  epochas,  este  problema  tem  sido 
encarado,  para,  ao  terminar,  sabendo  o  que  em  Portugal 
existe  —  o  que,  seja  dito  de  passagem,  não  é  coisa  fácil 
—  indicar  qual  é,  em  meu  entender,  o  melhor  modo 
de  organisar,  entre  nós,  o  credito  agrícola,  aperfei- 
çoando o  que  de  bom  existe  —  e  alguma  coisa  é,  e 
creando  o  que  nos  falta  —  e  alguma  coisa  é  também. 

• 

Como  consequência  natural  e  necessária  do  plano 
que  entendi  dever  seguir,  em  duas  partes  vae  este  meu 
trabalho  subdividido  versando  na  primeira,  summaria  e 
succintamente,  a  questão  sob  o  seu  aspecto  doutrinário, 
para,  em  seguida,  firmados  princípios  e  regras  geraes, 
entrar  no  estudo  detalhado  e  minucioso  das  diversas 
instituições  portuguezas  de  credito  agrícola,  occupan- 
do-me,  então,  dos  numerosos  alvitres,  projectos  e  pro- 
postas em  que  os  nossos  mais  distinctos  agrónomos, 
economistas,  legisladores  e  estadistas  teem  resumido  e 
exposto  o  seu  modo  de  ver  e  de  pensar  sobre  este 
importante  assumpto. 
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Ao  prociírar  analysar  o  Problema  Geral  do  Credito 
Agrícola,  sem  descer  a  minúcias  e  passando  ao  de  leve 
por  sobre  um  sem  numero  de  questões  —  interessantes, 
sem  duvida,  mas  qoe,  para  serem  devidamente  tratadas, 
careciam,  algumas  d'ellas,  de  livros  especiaes  —  encarei 
o  problema  o  mais  genericamente  que  me  foi  possivel 
e  procurei  apresental-o  na  sua  máxima  singeleza,  para, 
nos  capitulos  subsequentes,  rapidamente  esboçar  as 
diversas  formas  juridicas  de  organisação  do  credito 
agrícola,  dizendo,  em  breves  palavras,  o  que  sobre 
cada  uma  d'ellas  se  me  offerecia. 

Delimitado  o  âmbito  d'esta  expressão  —  Credito 
Agrícola  —  ainda  actualmente  tão  discutido  e  difficil  de 
deterrninar;  fixados  os  caracteres  próprios  d'esta  forma 
especial  do  credito  productivo;  uma  vez  averiguada  a 
sua  necessidade  e  conveniência  —  por  alguns  escripto- 
res  posta  em  duvida;  —  entrei  no  estudo  dos  detalhes 
de  organisação,  indagando  das  diversas  opiniões  dos 
economistas  e  tratadistas,  que,  mais  modernamente, 
esta  these  teem  discutido,  para,  seguidamente,  expor 
o  que  entendo  e  penso  sobre  cada  uma  d'aquellas  dif- 
ferentes  modalidades  jurídicas  que  o  credito  agricola 
pôde  revestir. 

Estudei  o  credito  agricola  sob  a  forma  de  credito 
immobiliario;  indiquei,  summariamente,  qual  a  melhor 
maneira  de  organisar  o  credito  garantido  por  hypotheca, 
e,  apontando-lhe  os  defeitos  e  precisando- lhe  as  vanta- 
gens, depois  de  ligeira  referencia  aos  alvitres  propostos 
para  remediar  os  vicios  de  que  o  credito  hypothecario 
enferma,  alludi,  de  passagem,  á  organisação  dos  Bancos 
Prediaes  e  conclui  por  demonstrar  a  insufficiencia  e  inef- 
fícacia  do  credito  agricola  quando  sob  á  forma  de  credito 
immobiliario  se  organise. 

Occupei-me  do  credito  agricola  baseado  no  pe- 
nhor e  synthetisado  nos  warrants,  curando  da  diffi- 
culdade  da  sua  pratica  realisação  e  referindo  como,  no 
estrangeiro  e  mormente  em  França,  se  instituiu  e  regu- 
lamentou a  ivarrantagem  dos  productos  agrícolas,  por 
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me  parecer  que  a  legislação  franceza  merece  ser  co- 
nhecido e  adaptada,  talvez,  ao  nosso  meio,  visto  que, 
ao  terminar  este  capitulo,  me  convenci  dos  valiosos  e 
indiscutíveis  serviços  que  á  agricultura  os  warrants 
pódera  prestar. 

Examinei  a  possibilidade  de  organisar  o  credito  agrí- 
cola puramente  pessoal,  apontei,  a  esse  propósito,  a 
situação  em  que  o  industrial  do  campo  se  encontra  re- 
lativamente ao  da  cidade,  notei  as  differenças  e  mostrei 
as  causas  d'essa  tão  injusta  como  patente  desegual- 
dade;  versei  ali,  passageiramente,  a  questão  da  commer- 
cialisação  agrícola,  sob  as  suas  diíferentes  formas;  tratei, 
accidentalmente,  do  seguro  agrícola,  reterindo-lhe  as 
vantagens  e  aventando  a  forma  porque,  em  meu  enten- 
der, se  deveria  organisar,  e,  por  ultimo,  creio  ter  eviden- 
ciado a  inanidade  da  fiança  que  o  lavrador,  isolada- 
mente, pôde  obter. 

Por  fim,  convencido  de  que  nenhuma  d'aquellas 
formas  de  organisação  se  adapta  ás  circumstancias  —  e 
bem  precárias  são  ellas  —  em  que  o  agricultor  se  en- 
contra; persuadido  de  que  nenhum  d'aquelles  sys- 
temas  de  garantia,  só  por  si,  se  harmonisa  com  as 
especiaes  exigências  e  necessidades  a  que  o  credito 
agrícola  tem  de  satisfazer,  ao  estrangeiro  fui  estudar  a 
sua  respectiva  organisação.  Demorei-me  analysando  a 
constituição  e  modo  de  funccionar  dos  diversos  typos 
de  Bancos  Ruraes  existentes  na  Allemanha,  em  França 
e  na  Itália,  na  Irlanda  e  na  Escócia,  não  esqueci  o  Japão 
—  que  hoje  em  dia  tão  merecedor  é  do  nosso  estudo  — 
e,  depois  de  conhecida  a  estructura  d'esses  maravilhosos 
bancos  em  miniatura,  examinei  as  suas  diversas  Fede- 
rações ou  agrupamentos,  e  detíve-me  estudando  o  órgão 
central  que  a  todos  dá  auxilio  e  amparo  —  ahi  onde  se 
elle  já  instituiu.  Conhecidos  os  serviços  por  aquellas 
instituições  prestados  á  lavoura;  referidos  factos  con- 
cretos e  citados  números,  cujo  extranho  valor  nos  sur- 
prehende;  ao  concluir,  certo  de  que  na  mutua  coopera- 
ção e  no  principio  associativo  —  a  que  os  Bancos  Ruraes 
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sua  instituição  e  prospera  situação 
grande  força  capaz  de  facultar  á 
dito  de  que  ella  tanto  carece,  per- 
e  todas  as  innumeras  vantagens  e 
úzes  adeantados,  disfructa,  indi- 
em  mero  esboço,  a  forma  de  or- 
agrícola  que  mais  completa  e  per- 

>s  os  principíos  geraes  sobre  que 

que  haviam  de  nortear-me  ao  pro- 

la  de,  em  Portugal,  facultar  á  la- 

dito  de  que  ella  tanto  necessita, 

estudar  as  diversas  Instituições 

dito  Agrícola  que  ainda  ao  pre- 

que  a  historia  nos  dá  noticia,  in- 

e  parallelamente,  da  forma  por 

n  sido  tratada,  por  quantos,  entre 

teera  procurado  e  tão  grave  pro- 

do  resolver. 

e  direito  era,  pelos  Celleiros  Com- 
ua primitiva  organisação;  expuz  o 
onar  e  occupei-me,  também,  das 
projectos  de  reorganisação  que 
referiam;  a  todas  examinei  e,  ao 
e  sobre  estas  já  tão  velhas  e  ana- 
►  me  parecia,  visto  haver  quem 
•gimento  d'aquelles  estabelecimen- 
melhor  maneira  de  á  lavoura  por- 
so  do  credito.  Para  traçar  a  mar- 
ommuns  atravez  os  longos  séculos 
ndicar  qual  era,  em  diversas  epo- 
redigi  differentes  quadros  e  n'elles 
í  particularmente  consegui  obter — 
e  aquelles  que  fui  colher  a  publi- 
os  de  particulares,  merecendo  es- 
Soletim  do  Ministerío  das  Obras 
nno  de  i855  e  de  que,  n'esta  parte, 

íkO  ACHILLES  RiPAMONTI,  CUJO  livrO 
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—  o  Credito  Agrícola  e  os  Bancos  Ruraes  —  em  todo 
este  trabalho  grande  auxilio  me  prestou. 

Passando  ao  estudo  de  outras  instituições  que,  tam- 
bém, em  Portugal,  á  lavoura  forneceram,  e  ainda  ao 
presente  fornecem,  capitães,  examinei  os  mútuos  feitos 
pelas  Misericórdias,  mencionando  a  forma  por  que  se 
elles  realizam,  prazo  de  duração  dos  empréstimos, 
taxa  de  juro  estabelecida,  garantias  exigidas,  etc,  e,  a 
propósito,  occupei-me  das  Leis  de  Andrade  Corvo,  re- 
ferí-me  aos  Bancos  que,  ao  abrigo  d'aquella  legislação, 
se  fundaram  em  Vizeu,  Vianna  e  Faro,  especialisando 
o  ^anco  Agrícola  Industrial  Vi:{iense,  por  ser  o  único 
que  actualmente  funcciona  e  por  que,  devido  á  amável 
deferência  do  Sr.  Pedro  Ferreira  dos  Santos,  sobre 
este  Banco  alguns  elementos  valiosos  consegui  obter  e 
que  é  meu  dever  agradecer  mais  uma  vez  ainda.  Ter- 
minada a  referencia  que  áquelles  Bancos  devia  fazer, 
lembrei  o  Compromisso  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia de  Villa  de  Pereira,  em  que  as  necessidades  da 
lavoura  não  foram  esquecidas,  e  expuz  e  apreciei  os 
diversos  alvitres  apresentados  por  áquelles  que  teem 
pretendido  organisar  o  credito  agricola,  em  Portugal, 
por  intermédio  das  Misericórdias.  Por  fim,  ao  terminar, 
em  resumido  quadro  compendiei  os  dados  e  informa- 
ções que  consegui  alcançar  e  coUigir  e  se  referem  aos 
capitães  que  algumas  Santas  Casas,  actualmente,  tra- 
zem mutuados,  dados  estes  que  devo  á  amabilidade 
dos  illustres  Provedores  das  Misericórdias  indicadas, 
a  quem  aqui,  egualmente,  deixo  consignados  os  meus 
agradecimentos. 

Seguidamente  era  chegada  a  opportunidade  de  fazer 
referencia  ás,  numerosas  Confrarias  disseminadas  pelo 
paiz  e  que,  segundo  me  consta,  á  lavoura,  por  vezes, 
facultam  seus  capitães.  Era  difiicil  a  tarefa  e  bem  em- 
baraçoso o  meu  propósito.  Carecia  dos  elementos  que 
mais  precisos  me  eram,  faltavamme  os  dados  indispen- 
sáveis á  realisação  do  meu  intento.  Para  averiguar  o 
que  tanto  me  interessava  conhecer,  não  me  poupei  a 
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canceiras,  mas,  apezar  de  toda  a  minha 
baldados  foram  os  esforços  empregados; 
li  averiguar,  nenhuns  elementos  logrei  col- 
lo-me  forçado  a  pôr  de  banda  o  meu  pro- 
issar,  sem  referencia  especial,  por  sobre 
poraçóes  que,  por  vários  motivos,  creio 
SI  algum  auxilio  prestam, 
de  occupar-me  dos  Bancos,  Sociedades  e 
que,  ao  instituirem-se,  pensaram  em  facul- 
lavoura,  indiquei  as  providencias  legisla- 
lentes  á  organisação  dos  Bancos  Ruraes; 
nco  Rural  de  Serpa  —  devido  ao  Sr.  Fran- 
STA  E  Silva,  a  quem  muito  agradeço  os 
dos  que  me  forneceu  e  de  que,  n'esta  parte 
alho,  me  servi  — ;  examinei  as  demais  ins 
carias  que,  ao  organisarem-se,  da  agricul- 
i  cuidaram,  mas  das  quaes  algumas  cedo 
am  e  outras  ainda  ao  presente  existem, 
o,  á  lavoura  prestarem  grande  auxilio,  con- 
i  dado  averiguar,  mercê  dos  diversos  Rela- 
•mações  particulares  que  ás  suas  respecti- 
s  me  cumpre  agradecer.  N'este  capitulo 
finalmente,  dos  diversos  alvitres  propostos 
lar  o  credito  agricola  em  Portugal  por 
e  grandes  estabelecimentos  bancários,  e, 
s,  sobre  elles  tive  occasião  de  emittir  o 
.  Devo,  porém,  observar  que  tão  somente 
:ão  do  credito  agricola  no  reino  me  occu 
com  relação  ao  continente  ter  podido  al- 
imentos necessários  para  esse  estudo,  não 
organisação  do  credito  agricola  nas  colo- 


vim  a  saber  —  devido  ás  informações  que  a  Direc- 
>  do  Minho  amavelmente  me  forneceu  —  que, 
ncia,  o  auxilio  á  lavoura  é  prestado,  especialmente, 
5  ricas,  sobre  hypotheca  e  juro  de  5  7o»  merecendo 
icia,  no  concelho  de  Braga,  as  Confrarias  do  Bom 
r.  Santa  Cruf,  Carmo  e  S.  Vicente. 
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lonias,  cujas  particulares  exigências  e  condições  de  vida 
quasi  por  completo  desconheço.  Assim  se  explica  o 
não  me  ter  referido  ao  'Banco  Nacional  Ultramarino, 
era  cujos  Estatutos  e  Lei  orgânica  se  faz  expressa  re- 
ferencia do  credito  agrícola. 

Tendo,  naturalmente,  de  referir  me  á  rvarrantagem 
dos  productos  agrícolas,  vime  perdido  no  meio  de 
uma  immensidade  de  textos  legaes,  contradizendo-se, 
por  vezes,  uns  aos  outros,  repetindo  os  mais  recentes 
o  que  nos  anteriores  se  dispuzera,  revogandose  nos 
últimos  parte  do  que  nos  antecedentes  se  preceituara, 
para,  logo  a  seguir,  no  mesmo  diploma,  se  reproduzir  o 
que  nas  leis  revogadas  se  estabelecera,  originando,  em 
fim,  uma  tamanha  confusão  que,  só  a  medo  consegui 
caminhar  e  nem  sempre  com  a  certeza  de  ir  trilhando 
o  bom  caminho.  Ao  fazer  este  estudo  mais  me  con- 
venci de  quão  necessário  é  proceder,  e  sem  demora,  á 
codificação  da  nossa  legislação  agrícola,  hoje  dispersa 
por  um  sem  numero  de  providencias  de  diversa  ordem 
e  valor.  N'este  capitulo  procurei  extractar  as  Leis  e 
Decretos  em  que  dos  warranls  agrícolas  se  trata  e  da 
sua  regulamentação  se  cuidou,  mas  é  possivel  que,  no 
meio  dos  enormes  embaraços  em  que  me  encontrei, 
alguns  hajam  esquecido;  creio,  porém,  que  esses  poucos 
serão  e  a  sua  doutrina  não  deverá  diflferir  em  muito  da 
que  nos  diplomas  citados  se  seguiu.  Poder  se-ha,  tal- 
vez, reparar  em  que  por  mim  nenhuma  referencia  fosse 
feita  ao  Decreto  de  i  de  Outubro  de  1908,  em  que  dos 
warrants  agricolas  também  se  trata.  A  elle  me  não  re- 
feri, por  isso  que,  nos  seus  preceitos  nada  de  novo  e  de 
essencial  sobre  esta  matéria  se  encontra,  e  quando  esta 
parte  do  meu  trabalho  se  imprimiu  ainda  aquelíe  di- 
ploma não  fora  publicado  no  Diário  do  Governo.  Ado- 
ptando n-esta  parte  o  mesmo  systema  anteriormente 
seguido,  conclui  este  capitulo  referindo  os  serviços  que 
os  warrants  teem  prestado  á  lavoura  nacional  —  o  que 
consegui  averiguar  mercê  dos  valiosos  elementos  que  o 
Sr.  Júlio  Torres  teve  a  amabilidade  de  forneccr-me,  e 
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leço  —  e  por  fim,  ao  terminar,  indi- 
rrants  agrícolas  ainda,  entre  nós, 

'este  trabalho  deparei  com  os  S/n- 
quem  a  lavoura  portugueza,  estou 
ever  um  dia  a  organisação  do  cre- 
ecisa.  Tive  então  ensejo  para  pre- 
e  áquellas  associações  ruraes  cum- 
no  órgãos  dispensadores  de  credito 
lei  a  respectiva  Lei  orgânica  e  os 
tatutarios;  estudei  as  Caixas  Eco- 
lo  que  os  Syndicatos  Agrícolas  de 
i  Flor  conseguiram  organisar  e  já 
iam;  apreciei  os  projectos  de  esta- 
conomicas  e  de  Credito  do  Syndi- 
ontemór  e  da  Liga  dos  Lavradores 
ij  também,  ás  Caixas  Económicas 
i,  que,  pelos  serviços  que  prestam 
;  respectivas  regiões,  podem,  sem 
)mo  verdadeiros  Bancos  Ruraes. 
j  trabalho  de  grande  utilidade  me 
e  informações  que  por  intermédio 

DA  Fonseca  Regalla  e  Emygdio  Lino 
►bter  e  que  a  S.^  Ex.**  muito  agra- 
egualmentc,  aos  illustres  directores 
itos,  a  quem  me  dirigi,  as  informa- 
n,   especialisando  n'este    agradeci- 

e  devotado  director  do  Syndicato 
*s — Sr.  SoLANO  DE  Abreu— que  sem- 
rolencia  me  attendeu  e  da  melhor 
,  facultando-me  todos  os  elementos 
char  este  capitulo,  resumidamente 
ilvitres  propostos  para  a  organi  sacão 
)r  intermédio  dos  Sfndicaios  e  Cai- 

depois  de  a  todos   apreciar,  con- 

rae  parecia  ser  a  melhor  forma  de 
igricola  em  Portugal, 
ara  que  as  referencias  n'este   meu 
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livro  feitas  podessem  ser  desenvolvidamente  apreciadas 
por  aquelles  a  quem  este  assumpto  interessar,  indiquei 
os  livros,  actas  de  congressos,  jornaes  e  revistas  de  que 
me  utilisei,  deixando  por  esta  forma  organísada  a  Bi- 
bliographia  de  que  qualquer  estudioso  poderá,  talvez^  vir 
a  aproveitar-se. 

Eis  o  plano  que  segui  na  confecção  doeste  trabalho. 
N'elle  ha  de  haver  muitas  faltas,  n*elle  hão  de  notar-se 
muitas  deficiências,  algumas  originadas  na  absoluta  ca- 
rência de  elementos  e  informações  —  entre  nós  sempre 
difficeis  de  obter  —  outras,  e  em  maior  numero,  devi- 
das, sem  duvida,  á  falta  de  competen:ia  e  á  escassez 
dos  próprios  recursos.  Que  outros  venham  aproveitar 
os  dados  aqui  reunidos  é  toda  a  minha  ambição  e  o 
meu  único  desejo.  Que  para  esses  este  livro  de  alguma 
utilidade  seja,  e  dar-me-hei  por  sobejamente  recompen- 
sado. 


Cintra.  Outubro  de  igo8. 
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CAPITULO  1 

NoçOes  e  princípios  geraes 

SuMMARio :      !•  ~  O  credito  agrícola  como  forma  especial  do  cre- 
dito productivo. 
II.  —  Caracteres  differenciaes  do  credito   agrícola. 
11 L  — Necessidade  e  utilidade  de  facultar  credito  ú 

agrícultura. 
IY«  — Divisão  do  credito  agrícola. 
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I.  —  No  estricto  campo  dos  princípios  económicos,  o 
credito  é  só  um,  o  credito  em  geral,  isto  é,  «a  troca 
entre  uma  prestação  actual  e  outra  futura  de  utilidades^. 
Todavia,  se  attendermos  ás  multiplices  e  variadas 
manifestações  da  vida  económica,  fácil  será  convencer- 
mo-nos  da  existência  de  tantas  modalidades  especiaes 
de  credito,  quantas  são  as  differentes  formas  de  produc- 
ção  a  que  se  destinam  e  a  cujas  exigências  teem  de 
sujeitar-se.  Consoante  o  capital  creditado  se  empregar 
em  beneficio  do  commercio,  da  industria,  da  agricul- 
tura, etc,  assim  teremos  o  credito  commercial,  o  cre- 
dito industrial,  o  credito  agrícola,  que,  differentes 
emquanto  ás  formas  que  hão  de  revestir  e  emquanto 
aos  fins  a  que  se  destinam,  conservam,  porém,  o  seu 
caracter  essencial  —  o  tempo  —  e  a  sua  consequente 
—  a  confiança  —  que  sempre  se  presuppõe  depositada 
na  solvabilidade  do  devedor. 

II.  —  Mas,  se  hoje  em  dia,  raros  contestam  a  exis- 
tência de  uma  fórma  especial  de  credito  destinada  a 
prover  ás  necessidades  da  agricultura,  divergem, 
porém,  os  escriptores  ao  procurarem  determinar  quaes 
os  seus  caracteres  específicos  e  diflferenciaes.  Ao  passo 
que  uns,  como  Puynode,  procuram  caracterisar  o 
credito  agrícola  tendo  em  attenção  a  profissão  do 
mutuário,   outros    ha   que,   como  Montagnon,  Goltz, 
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iGi,  recorrem  ao  systema  das  garantias, 
íduzirem  os  elementos  determinativos 
especial  de  credito.  Ao  lado  dos  que, 
e  RiPAMONTi,  affirmam  que  o  credito 
plicado  ás  necessidades  das  propriedades 
ecem  os  sequazes  da  verdadeira  doutrina 
,  Cauwés,  Guénin,  Soustelle,  Delache- 

GODDE,    LÓPEZ-DÓRIGA,    Dr.    MaRNOCO    E 

[O  DE  Andrade  e  Álvaro  Valiadas,  affir- 
o  ponto  de  vista  económico,  a  caracte- 
i\  do  credito  agrícola  consiste  no  fim 
este  se  destina :  facultar  aos  agricultores 
itos  de  que  carecem,  para  fazer  face  ás 
ntes  da  exploração  agrícola. 
)  systema  que  Poynode  preconisa  —  con- 
mdições  especialíssimas  do  credito  com- 
s  características  essenciaes  dos  restantes 
:dito  productivo  —  teríamos  de  admittir, 
agrícola,  o  que  se  destinasse,  por  exem- 
de  material  para  a  construcçâo  de  uma 
que  o  devedor  fosse  agricultor,  o  que 
é  absurdo.  A  theoria  das  garantias, 
o  o  enorme  erro  de  confundir  o  caracter 
edito  com  o  seu  caracter  económico, 
mtrina  d'aquelles  escriptores  que  preten- 
ar  o  credito  agrícola  valendo-se  na  natu- 
is  propriedades  que  tem  por  fim  benefi- 
onfundilo  com  o  credito  predial  agrário 
),  precisarmos  a  funcção  económica 
:ular  modalidade  do  credito  geral, 
eoria  baseada  no  fim  a  que  o  credito  se 
brilhantemente  sustentada  pelos  econo- 
ma  citamos,  é  a  única  verdadeira  e  con- 
:ipios  económicos,  a  que  é  mister  attender, 
:aracterisar-se  qualquer  das  multíplices 
credito  productivo  pôde  revestir, 
o,  se  quando  um  commerciante  recorre 
aa  qualidade,  só  por  si,  determina  a  natu- 
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reza  commercial  d'essa  operação,  o  mesmo,  comtudo, 
não  succcde  ao  industrial  ou  ao  agricultor,  cuja  situa- 
ção pessoal  não  imprime  caracter  á  divida  contrahida. 

No  primeiro  caso,  a  profissão  do  mutuário  pôde 
determinar  a  Índole  económica  do  acto  praticado;  na 
segunda  hypothese,  uma  vez  que  se  tenha  em  vista 
precisar  a  natureza  económica  da  operação  realisada, 
forçoso  será  investigar  do  uso  a  que  o  capital  empres- 
tado se  destina. 

Todavia,  se  a  simples  applicação  d'aquelle  capital  a 
qualquer  exploração  industrial  pôde  determinar  os  cara- 
cteres differenciaes  do  credito  industrial,  pelo  que  res- 
peita ao  credito  agricola,  necessário  se  torna  levar 
ainda  mais  longe  as  nossas  cogitações.  Não  basta,  que 
o  credito  se  destine  a  beneficiar  a  agricultura,  para  que, 
desde  logo,  o  possamos  classificar  de  credito  agricola, 
isso  arrastaria  comsigo  a  confusão  entre  esta  forma  de 
credito  e  o  credito  predial  agrário^  visto  que,  casos 
ha,  em  que  este,  de  preferencia  a  qualquer  outro,  pôde 
ser  útil  ao  agricultor.  Urge,  pois,  delimitar  rigorosa- 
mente a  respectiva  área  de  acção  de  cada  uma  d'estas 
modalidades  do  credito,  investigando  de  quaes  as  neces- 
sidades da  lavoura  a  que,  cada  uma  d'ellas,  tem  mais 
adequada  applicação. 

E'  geralmente  sabido,  que  o  credito,  nas  suas  rela- 
ções com  a  agricultura,  ou  se  destina  á  adquisição, 
conservação  e  melhoramento  da  propriedade  immovel, 
ou  tem  em  vista  constituir  e  augmentar  os  elementos 
indispensáveis  á  sua  exploração.  Ora,  sendo  assim,  com 
justo  motivo  observa  Dop,  que  ha  na  agricultura  duas 
espécies  de  capitães:  o  capital  fundiário  —  represen- 
tado pelo  valor  do  solo,  suas  bemfeitorias  e  edificios 
necessários  á  sua  exploração  —  e  o  capital  de  explora- 
ção—  comprehendendo  as  sementes,  adubos,  gados, 
machinismos,  etc.  —  que  tem  em  vista  a  utilisação 
d'aquelle  capital  fundiário.  Consequentemente,  con- 
forme o  credito  se  destina  a  constituir  e  augmentar  o 
capital  fundiário  ou  o  capital  de  exploração,  assim 
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i  de  credito  predial  agrário  ou  a  de 

I  a  differença  característica  e  essencial 

lias  duas  formas  especiaes  de  credito, 

r. 

ms  escriptores  ha,  que  não  concordes 

que  acabamos  de  expor  e  que  em 
LLON,  Dop,  GoDDE  e  Dr.  Marnoco  e 
1  os  seus  mais  notáveis  adeptos,  vão 
zo  dos  empréstimos  ou  ao  systema  de 
ríamente,  adoptado,  os  críteríos  de  que 
im  de  descriminar  o  credito  predial 
ito  agricola. 

qualquer  doestes  dois  systemas  é 
huma  doesta  formas  se  consegue  deter- 

economica  quer  do  credito  predial 
>  credito  agricola^  além  de  que,  ambas 
\.  se  baseiam  na  exaggerada  generali- 
pios,  que,  por  serem  ordinariamente 
,  comtudo,  absolutamente  necessários* 
facto,  a  que  as  transacções  agrícolas, 
:as,  se  façam  por  prazos  longos,  como 
isibllidade  vejo  em  que,   aos   capitães 

a  exploração  agricola,  se  consigne, 
i  hypòtheca  de  qualquer  immovel. 
de  vista  económico,  único  que  ora  me 
to  predial  agrário  destina-se  a  adquirir, 
lorar  o  capital  agricola  fundiário^  ao 
V/o  agf^icolay  tem  em  vista  facultar,  aos 
lecessarios  recursos  para  a  constituição 
espectivo  capital  de  exploroção. 

>asta,  porém,  demonstrar  a  existência 
de  credito  especialmente  destinada  a 
sidades  correntes  da  agricultura;  im- 
nas  nossas  observações;  cumpre  apre- 
lente,  a  sua  necessidade  e  os  serviços 
o  da  terra,  aquelle  mesmo  credito  pôde 
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presiar,  visto  que,  não  falta  quem  se  recuse  a  conhc 
cer  doesta  aliás  indiscutivel  utilidade. 

Afigura-scme,  com  effeito,  que  a  razão  está  ao  lado 
d'dquelles  que^  convencidos  da  exactidão  dos  princípios 
que  defendem,  se  esforçam  por  facilitar  o  uso  do  credito 
aos  agricultores  que,  no  presente,  mais  que  nunca  d'elle 
carecem.  Hoje  em  dia,  a  agricultura,  mercê  das  moder- 
nas condições  sociaes,  influenciada  pelas  maravilhosas 
descpbertas  da  sciencia  contemporânea,  vê  alargada, 
é  certo,  a  sua  área  de  acção,  accentuando-se  progressiva- 
mente a  sua  industrialisação,  mas,  por  outro  lado,  victima 
d'essa  mesma  remodelação  porque  está  passando,  os 
encargos  que  a  oneram  augmentaram  em  muito,  as 
exigências  da  cultura  mais  se  fazem  sentir,  a  obtenção 
de  recursos  mais  se  impõem  e  carece  far.ilitar-se,  pois, 
de  contrario,  a  tendência  Já  no  presente  tão  pronunciada 
para  o  abandono  da  terra,  ir-se-ha  pouco  a  pouco  defi- 
nindo e  accentuando,  até  que,  a  deserção  do  campo 
e  a  emigração  para  as  cidades,  vibrará  a  golpe  de 
morte  n'esta  industria,  fonte  primacial  da  riqueza 
publica. 

Como  o  commerciante  e  o  industrial,  o  agricultor, 
carece  de  adeantamentos  com  que  possa  fazer  face  aos 
encargos  que  a  cultura  da  terra  sempre  representa. 
Actualmente,  a  lucta  pela  vida,  nos  campos^  é  bem  mais 
difficil  do  que  no  passado  o  foi,  por  isso  que,  a  agri- 
cultura reveste,  hoje  em  dia,  a  indole  de  uma  industria 
perfeitamente  definida,  e  se  outr'ora  o  emprego  de 
rudimentar  alfaia  podia  corresponder  ás  exigências  da 
epocha,  presentemente,  o  agricultor  que  do  seu  trabalho 
queira  sustentar-se  e  prover  ás  necessidades  dos  seus, 
tem  de  dedicar-se  á  cultura  intensiva  da  sua  proprie- 
dade, vendendo  as  suas  colheitas  por  preços  mais  bai- 
xos mas  favoráveis.  Para  tal  conseguir,  importa  recorrer 
ao  emprego  de  agentes  chimicos  especialmente  desti- 
nados ao  tratamento  da  terra;  torna-se  necessária  a 
adquirição  de  aperfeiçoados  machinismos  que  rapida- 
mente produzam  o  mesmo  que  ao  trabalho  manual  dos 
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espaço  de  tempo;  urge  permittir 

,  o  poder  aguardar  occasião  pro- 

collocação  dos   géneros  colhi- 

ão  é  na  actualidade  mais  do  que 
ndo  melhorar  os  productos  do 
Telles  dispor  em  condições  mais 
:ção  económica  rejuvenesceu-se 
um  chimico  emquanto  dosea  as 
ia  terra  mais  convêm.  Elle  é  um 
aprecia  e  escolhe,  de  entre  a 
^ue  o  cbmmercio  lhe  apresenta, 
machinas  de  que  precisa.  Mas, 
ís  conhecimentos  que  a  sciencia 
ge,  carece,  como  todo  o  indus- 
r  commerciante,  do  numerário 
er  ás  multiplices  exigências  que 
ialisada^  origina.  Sem  dinheiro 
aquelles  aperfeiçoados  appare- 
póde  utilisar-se  d^essas  substan- 
>cobriu  afim  de  auxiliar  a  natu- 
a,  e,  raros  serão,  os  que  con- 
n  bem  guardados  os  meios 
zer  áquellas  exigências.  Na  maio- 
>  na  sua  totalidade,  o  dinheiro 
í  realisada  a  colheita,  cujo  va- 
:  dependente,  em  grande  parte, 
que  tanto  podem  ser  benéficas 
a  tudo  isto  accrescentarmos 
isitudes  a  que  o  agricultor  está 
condições  ruinosas,  logo  após  a 
que  especuladores  gananciosos 
mais  tarde,  no  momento  propi- 
jombra  de  fabulosos  lucros,  for- 
)-nos  de  que  urge  pôr  cobro  a 
graçado  estado  de  coisas,  facili- 
redito  devidamente  organisado, 
que  elle   tanto  precisa,   e  que, 
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de  contrario,  terá  de  ir  buscar  ao  usurário  que,  com 
todas  as  facilidades,  lhe  irá  sugando  até  o  ultimo  real. 

cA  necessidade  de  facilitar  á  agricultura  o  uso  do 
credito  — escrevia- se  já  em  1861  —  é  incontestável,  quer 
se  attenda  ao  interesse  particular,  quer  se  attenda  ao 
interesse  publico,  a  que  aquelle  está  intimamente  ligado. 
Permittir  ao  agricultor  a  compra,  em  tempo  opportuno, 
por  preços  razoáveis,  das  alfaias,  gado,  adubos  e  o  mais 
que  precisa  para  cultivo  das  suas  terras,  aguardando 
occasião  favorável  á  venda  dos  géneros  colhidos,  não 
só  contribue  para  o  seu  bem  estar  pessoal,  evitando  a 
ruina,  mas  ainda  attenua  as  calamidades  geraes,  ali- 
mentando a  fonte  principal  da  prosperidade  nacional.» 

É  conhecida  a  phrase  de  Luiz  xiv:  —  tO  credito 
sustenta  o  agricultor  como  a  corda  o  enforcado». — 
N'estas  poucas  palavras  se  contem  a  doutrina  de  alguns 
escriptores  que,  como  Cláudio  Jannkt,  Barail,  Sagnier, 
RoYER,  e  tantos  outros,  se  manifestam  acérrimos  con- 
tradictores  dos  principios  que  sustento,  reputando 
o  credito  agrícola  como  o  maior  perigo  contra  que  o 
agricultor  se  deve  precaver. 

Causa  surpreza  que  espiritos  tão  cultos  assim  pen- 
sassem! 

O  credito,  é  um  beneficio  para  o  agricultor  como  o 
é  para  os  commerciantes  e  industriaes  que,  sem  elle,  não 
poderiam  viver.  Como  estes,  o  agricultor  precisa  se 
lhe  facilitem  adeantamentos  com  que  possa  prover  ás 
necessidades  correntes  das  suas  explorações,  obtendo 
a  justa  paga  do  seu,  por  vezes,  árduo  labor.  (*) 

Como  fundadamente  escreve  o  Sr.  Conselheiro 
Anselmo  de  Andrade,  tinverteram-se  as  máximas  pru- 


(I)  Na  Conferencia  Internacional  de  Agricultura,  reunida  em 
Roma  em  igoS,  e  cuja  convençab  foi  approvado  pelo  poder  exe- 
cutivo por  Dec.<*  de  21  de  Novembro  de  1937  para  ser  ratificado, 
mais  uma  vez,  se  reconheceu  a  absoluta  necessidade  de  facultar 
á  lavoura  o  uso  do  credito  e,  tanto  assim,  que  nos  Estatutos  do 
Novo  Instituto  Internacional  de  Agricultura,  que  n'aquella  Confe- 
rencia se  discutiram  e  approvaram,  mui  expressamente  se  declara 
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oria  antiga,  e  os  conselhos  dos  velhos 
cultura  mal  aproveitariam  hoje  a  quem 
oda  a  sua  intransigência.  A  agricultura 
)rtes  capitães  de  exploração.  As  machi- 
as sementes,  custam  caro.  A  baixa  nos 
»  productos  faz  diminuir  as  receitas,  e 
impostos  e'  nos  salários  accrescenta  as 
)lorações  ruraes.  O  agricultor  não  pôde 
gar  maior  somma  de  capitães  do  que 
le  recorrer  por  isso  ao  credito  quando 
s,  ou  precise  multiplicar  a  capacidade 
ue  tiver». 

como  acabamos  de  vêr,  o  agricultor 
ar  uma  vez  que  o  credito  agrícola  se 
:e  organisado,  é,  porém,  quasi  impos- 
o  limite  até  onde  esse  credito  lhe  será 
o,  pelo  contrario,  os  empréstimos  con- 
de ser  prejudiciaes. 

ido  do  principio  que  a  utilidade  do 
re  limitada,  sustenta,  como  normas 
ites  proposições: 

jltor,  que  recorre  ao  credito,  deve  sem- 
a  augmentar  os  lucros  líquidos  da  sua 

jllor  não  deve,  em  caso  algum,  desviar 

{  mutuadas  do  fim  especial  que  o  levou 

restimo. 

i  veracidade  doestas  máximas,  parece- 

'erivel  abstrahir  de  qualquer  tentativa 

m  determinar  os  casos  em  que  o  cre- 

prejudicial  ao  agricultor,  confiando  ao 


smo  Instituto  incumbe  estudar  todas  as  ques- 
rredito  agricola,  reunindo  e  publicando  todas 
las  e  que  possam  aproveitar  para  uma  melhor 
nesma  espécie  de  credito.  A  assembleia  geral 
cional  deverá  reunir-se,  pela  primeira  vez,  no 
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seu  bom  critério,  o  apreciar  da  conveniência  ou  incon- 
veniência de  tal  recurso. 

O  que,  porém,  reputo  proveitoso  e  até  necessário, 
é  indicar  as  condições  e  requisitos  geraes  a  que  as 
diÉFerentcs  operações  de  credito  agrícola  terão  de  sujei- 
tar-se. 

Ora,  dada  a  situação  especial  em  que  a  agricultura 
actualmente  se  encontra  e  tendo  em  attenção  a  Índole 
particular  doesta  industria,  com  o  Sr.  Dr.  Marnoco 
E  Souza  e  Chaves  Arias  — acompanhando  n'esta  parte 
a  Delachenal  que  Douilhet  recentemente  seguiu  — 
quer-me  parecer  que  as  operações  de  credito  agrícola, 
teem  de  cingir-se  aos  seguintes  princípios : 

ta)  O  credito  deve  estar  em  harmonia  com  o  tempo 
de  que  a  agricultura  precisa  para  a  producção.  O  com- 
mercianie  pôde  vender  em  três  mezes  as  mercadorias 
compradas,  do  mesmo  modo  que  o  industrial  pôde, 
n'um  curto  espaço  de  tempo,  transformar  as  matérias 
primas  e  vender  os  productos  fabricados.  O  agricultor, 
porém,  precisa  d'uma  demora  de  6,  de  9  e  até  de  i5 
mezes,  visto  ser  necessário  este  tempo  para  a  produc- 
ção, segundo  as  diversas  culturas  que  elle  empre- 
hende. 

f  b)  Os  empréstimos  devem  ser  feitos  ao  agricultor 
mediante  um  juro  pouco  elevado.  Tornase  necessário 
que  o  lucro,  que  venha  a  obter,  seja  superior  ao  mon- 
tante dos  juros  a  pagar.  A  agricultura  dá  em  geral  um 
rendimento  pequeno  e  esse  mesmo  com  incerteza. 

tc)  E'  necessário  que  aquelles  que  cedem  capitães, 
conheçam  exactamente  a  capacidade  e  a  probidade  dos 
mutuários,  a  fim  do  credito  só  ser  facilitado  e  offere- 
cido  aquelles  que,  pelos  seus  hábitos  de  ordem,  de 
economia,  de  trabalho  e  honestidade,  dão  suíiicientes 
garantias  de  seriedade. 

fdj  Para  evitar  abusos,  a  que  poderia  dar  logar  a 
grande  facilidade  conferida  ao  agricultor  de  recorrer 
ao  credito,  deve  fiscalisar-se  rigorosamente  o  emprego 
das  sommas  mutuadas.» 
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.  —  Averiguada  a  existência  de  uma  forma  de 
>  perfeitamente  caracterisada  e  especialmente 
ida  a  prover  ás  necessidades  da  exploração  agri- 
leterminados  os  seus  caracteres  próprios,  e  fixados 
icipios  a  que  as  suas  multíplices  operações  teem 
jeitar-se,  alguns  teem  pretendido  subdividir  o 
)  agricola  em  diversas  cathegorias,  adoptando, 
critério  differencial,  ou  a  applicação  a  que  o  capi- 
editado  se  destina,  ou  as  garantias  que  a  esse 
o  capital  se  prestam. 

RRARis,  procura  dividir  o  credito  agricola  em  cre- 
mara melhoramentos  agrícolas  e  credito  para 
xicio  agrário. 

gundo  este  tratadista  —  cuja  doutrina,  em  parte» 
ha  consagrada  pela  legislação  Italiana  e  que, 
arte  também,  é  appoiado  pelos  escriptores  alle- 
como  Philippovich  —  o  credito par^a  melhoramen. 
xicolas,  destina-se  ás  grandes  obras  de  valorisação 
reno,  como  drenagens,  irrigações,  desbravamen- 
te,  e  o  credito  para  exercido  agrário,  compre- 
os  empréstimos  destinados  á  preparação  da 
ã,  sua  utilisação  e  augmento  da  productividade 
ra. 

lo  que  atraz  levo  dito,  é  bem  de  ver,  que  este 
ia  se  me  afigura  inadmissível.  Com  efieito,  o 
9  para  melhoramentos  agrícolas  é  uma  forma  es- 
do  credito  predial,  visto  que,  só  ao  capital  fun- 
do agricultor  interessa,  augmentando-lhe  o  seu 
intrínseco.  Os  próprios  sequazes  doesta  dou- 
conhecendo,  sem  duvida,  a  deficiência  da  cias* 
ão  que  propõem,  procuram  explicar  a  incor- 
ío  do  credito  para  melhoramentos  ou  bemfeitorias 
ias  no  credito  agricola,  dizendo  que,  aquella  es- 
e  de  credito,  só  á  agricultura  pôde  aproveitar, 
me,  porém,  parecer  que  este  argumento  apenas 
àde  levar  á  conclusão,  aliás  verdadeira,  de  que  o 
D  predial  reveste  duas  formas  a — edilicia  e  a  rural 
soante  tem  em  vista  occorrer  ás  necessidades  das 
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propridades  immoveis,  especialmente,  destinadas  á  habi- 
tação e  á  industria,  ou  se  refere  ás  propriedades  rústi- 
cas, destinadas  á  cultura,  devendo  abranger,  n'este 
ultimo  caso,  todas  as  operações  de  credito  com  que 
Ferraris  e  Philippovich,  pretendera  constituir  o  credito 
para  melhoramentos  agricolas. 

BoRCHART,  subdivide  o  credito  agricola  em  tcredit 
de  possession*  e  ^credit  d'exploitaíioni^j  destinan- 
do-se  aquelle  á  compra  de  qualquer  propriedade  rústica 
e  servindo  este — em  que  se  comprehende  o  credito  para 
melhoramentos  agricolas— ao  melhor  aproveitamento  e 
cultura  do  immovel  adquirido. 

Os  motivos  que  me  levaram  a  repudiar  a  classifica, 
ção  do  credito  agricola  proposta  por  Ferraris,  egual. 
mente  me  obrigam  a  pôr  de  lado  a  divisão  que  Borchart 
recentemente  elaborou.  O  credito  que  elle  denomina 
—  €credtí  de  possession»  — não  cabe,  evidentemente, 
dentro  da  área  que  ao  credito  agrícola  fixei,  visto  que, 
serve,  não  á  adquirição  e  augmento  do  capital  de  explo- 
ração de  que  o  lavrador  carece,  mas,  e  táo  òómente,  se 
utilisa  na  compra  do  immovel  a  cujas  necessidades  de  ex- 
ploração o  credito  agricola  vem  attender.  Pelo  que  res- 
peita á  inclusão  do  acredito  para  melhoramentos  agrico* 
/as>no  credito  agricola,  propriamente  dito  e  conforme  ficou 
definido  e  caracterisado,  tão  pouco  se  me  afigura  acceita- 
vel,  em  vista  das  razões  que,  ha  pouco,  adduzi  quando  tive 
occasião  de  apreciar  a  classificação  adoptadapor Ferraris. 

Não  menos  defeituosa  me  parece  a  theoria,  em  parte 
seguida  por  Hector  Levy  e  Achilles  Ripamonti,  e,  mo- 
dernamente, preconisada  por  Douilhet.  Este  auctor,  par- 
tindo do  principio  de  que  o  credito  reveste  a  forma  de 
credito  agricola  todas  as  vezes  que  o  capital  emprestado 
se  destina  a  qualquer  operação  agricola,  seja  quem  for 
a  pessoa  do  devedor,  seja  qual  fôr  a  forma  de  garantia 
adoptada,  quer  tenha  por  fim  constituir  ou  augmentar 
o  capital  fundiário,  quer  procure  instituir  ou  augmentar 
o  capital  de  exploração,  admitie  três  formas  diversas  de 
credito  agricola : 
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o  agrícola  immobiliario  ou  credito 

itã  sobre  uma  garantia  immobiliaría 

leca; 

o  agrícola  mobiliarioy  que  se  baseia 

itia  mobiliaria  represemada  por  um 

>  agi^icola  pessoaly  que  se  firma  na 
solvabilidade  do  devedor  pôde  inspi- 
ido  associativamente,  reveste  a  forma 
a  mutuo. 

ío  de  que  esta  classificação  enferma, 
ínte  do  errado  raciocínio  de  que  o 

DouiLHET,  esquecendo-se  de  cara- 
:onomica  do  credito  predial  agrário 
icola,  preoccupando-se,  tão  somente, 
D  a  que  ambas  aquellas  formas  de 
ler,  victima  da  orientação  que  seguiu, 

si.  Além  de  que,  ainda  quando  o 
ãs  formas  de  garantia  possa  servir  á 
ta  qualquer  classificação  de  credito 
>erá  confessar-se  que  o  schema  tra- 
é  incompleto,  esquecendo,  por  exem- 
icola  garantido  por  meio  do  penhor, 
pôz  por  completo  de  lado,  visto  que, 
na  da  garantia  mobiliaria  á  forma 
ints  agrícolas. 

divisão  defendida  por  Fkrraris,  nem 
ima  preconisado  por  Douílhet,  me 
amente  admissíveis,  forçoso  é  confes- 
e  aspecto,  único  que  no  momento 
a,  o  credito  agrícola  é  insusceptível 
mamento. 

que,  juridicamente  considerada,  pôde 
dito  revestir  uma  tamanha  variedade 
são  as  diversas  garantias  que  ao  de- 
tar. 

na  hypotheca,  no  penhor,  na  fiança, 
próprio  devedor,  etc,  mas,  comtudo, 
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seja  qual  fôr  a  garantia  adoptada,  em  nada  se  altera  a 
Índole  económica  d'aquella  especialíssima  modalidade 
do  credito.  E'  que,  á  sciencia  económica  apenas  im- 
porta indicar,  com  precisão,  quaes  os  caracteres  que  ao 
credito  agrícola  são  particulares,  apenas  lhe  interessa 
discreminal-o,  de  entre  as  demais  instuições  congéne- 
res, determinando,  com  rigor,  qual  a  sua  área  de  acção. 
N'estas  condições,  sendo  o  credito  agrícola  insusce- 
ptível de  qualquer  classificação  puramente  económica, 
quer-me,  porém,  parecer  que,  para  maior  facilidade  de 
estudo,  se  pôde  talvez  adoptar  uma  outra  divisão  que, 
reconhecendo  a  indivisibilidade  da  funcção  económica 
que  ao  credito  agrícola  pertence  desempenhar  —  for- 
necer á  lavoura  o  capital  de  exploração  de  que  carece 
—  vae  coratudo  basear-se  sobre  as  diversas  modalidades 
jurídicas  destinadas  a  garantir  o  uso  d'aquella  forma 
especial  de  credito.  Assim,  se  attenderá,  isoladamente,  a 
cada  um  dos  diversos  aspectos  que  o  credito  agrícola 
pôde  revestir,  consoante  os  systemas  de  garantia  que, 
porventura,  possam  adapta r-se-Ihe  e  que  agruparei  em 
quatro  categorias : 

1  .•  —  O  credito  agrícola  com  garantia  iffimobilia- 
ría  —  baseado  na  hypotheca; 

2  * —  O  credito  agrícola  com  garantia  mobiliaria — 
baseado  no  penhor  e  nos  tvarrants; 

Z.^— O  credito  agricola  pessoal— tendo  por  garantia 
a  solvabilidade  do  devedor  ou  seus  fiadores; 

4.*  —  O  credito  agricola  associativo  —  baseado  no 
principio  da  mutua  cooperação  e  garantido  pela  respon- 
sabihdade  dos  diversos  membros  ou  sócios  de  qualquer 
associação  agricola. 
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CAPITULO  II 

O  credito  airrícoU  immobiiiario 

SuMMARio:      I. — o  que  deve  entender-se  por  credito  agrícola 
immobiliarío. 
II. — Organisação  do  credito  garantido  por  hypo* 

theca. 
111.— Os  Bancos  prediaes  —  Suas  vantagens. 
IV.  —  Insufficiencia  e  inefficacia  do  credito  agrícola 
immobiliarío. 
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I.  —  De  quanto  anteriormento  disse,  fácil  é  de- 
duzir o  que  deva  entender-se  por  credito  agrícola  im 
mobiliário,  fixando-se  d'este  modo,  mais  uma  vez  ainda, 
as  differenças  que  entre  aquella  espécie  de  credito  e  o 
credito  predial  agrário  tanto  se  fazem  notar.  Economi- 
camente considerado,  destina-se  este  á  acquisição,  con- 
servação e  melhoramento  da  propriadade  rústica,  ao 
passo  que,  o  credito  agrícola  immobiliario,  procurando 
capitães  que  facilitem  a  exploração  da  terra,  apenas  re- 
veste a  forma  do  credito  predial,  emquanto  ao  systema 
jurídico  das  garanuas  que  é,  ordinariamente,  o  mesmo. 

E  não  se  diga  que,  assim  delimitado  o  assumpto 
que  ora  me  proponho  tratar,  incorro  nos  mesmos  erros 
que  aos  outros  censurei,  admittindo  a  existência  do 
credito  agrícola  com  caracter  immobiliario.  O  sentido 
em  que  emprego  esta  expressão,  está,  anteriormente,  ex- 
plicado e,  se  d'elle  trato  separadamente,  é  porque, 
pelo  menos  na  pratica,  poderá  esta  forma  de  credito 
productivo  revestir,  como  de  facto  reveste,  o  caracter 
jurídico  de  credito  hypothecario.  Ora  sendo  assim,  im- 
porta naturalmente  saber  qual  a  melhor  maneira,  porque 
deva,scientificamente,organisar-se  o  credito  baseado  na 
hypotheca,  para,  em  seguida,  avaliar  dos  serviços 
que  o  credito  agrícola,  d'este  modo  garantido,  pôde 
prestar,  auxiliando  a  constituição  e  augmento  do  capital 
que  Dop  denomina  capital  de  exploração. 
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II.  —  Pelo  que  respeita  á  organisação  do  credito  ga- 

r  meio  de  hypotheca,  quasi  todos  os  escrip- 

concordes  em  affirmar  os  requisitos  esscn- 

economica  e  scientiíicamente,  se  lhe  devem 

er  de  Wolowsky,  pelo  Sr.  Dr.  Marnoco  e 
ido  no  seu  importante  trabalho  a  que,  no  de- 
te  estudo,  tantas  occasiões  terei  de  refe- 
rganisação  do  credito  immobiliario  deve  obe- 
:z  principios  fundamentaes: 
stabelecer  em  condições  favoráveis  o  con- 
a  terra  e  o  capital; 

smover  todos  os  embaraços  que  possam  im* 
tabelecimento  de  um  credito  tão  solidamente 

icilitar  a  exoneração  do  devedor  e  pôr  á  dis- 
mstante  dos  credores  os  capitães  por  elles 
s. 

,  theoricamente,  é  fácil  determinar  os  princi- 
i  uma  boa  organisação  do  credito  hypothe- 
subordinar-se,  praticamente,  porém,  surgem 
dificuldades  a  que  é  mister  attender. 
Afeito,  os  empréstimos  hypothecarios  directa- 
tractados  entre  os  capitalistas  e  proprietários, 
rezes,  satisfarão  aquellas  exigências.  Em  pri- 
ir,  os  particulares  não  se  dispõem,  facilmente, 
o  seu  capital  por  prazos  longos,  receando 
immobilisação  que  os  inhiba  de  aproveitar 
Dr  collocação  para  os  seus  haveres,  além  de 
stituição  de  qualquer  hypotheca,  exige  sempre 
e,  por  vezes,  complicadas  formalidades  que, 
muito  se  temem.  De  resto,  o  credito,  quando 
rio,  é  sempre  de  difficil  transmissão,  dada  a 
ossibilidade  do  seu  fraccionamento  e  as  di- 
jencias  legaes  a  que  tem  de  subordinar-se,  e, 
a  taxa  de  juro  estabelecida  para  estes  em- 
quando  directamente  contractados,  onera 
ínte  o  devedor,  mormente  sendo  agricultori 
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por  isso  que,  os  lucros  provenientes  das  explorações 
agrícolas  lhe  são,  geralmente,  inferiores. 

Diversos  alvitres  se  teem  apresentado  no  intuito  de 
obviar,  quanto  possivel,  a  estes  inconvenientes.  Todavia, 
n'esta  parte,  são  muito  divergentes  as  opiniões  dos  mais 
auctorisados  tratadistas.  Uns  como  Buchenberger,  Kon- 
RAD  e  VAN  DER  GoLTz,  aconselham  a  limitação  dos  inte- 
resses  h)rpothecarias;  Rodbertus  Jagetzow  sustenta  que 
a  propriedade  apenas  deve  ser  onerada  por  uma  divida 
em  renda;  Robert  Torrens  inclina-se  para  a  mobilisação 
dos  créditos  hypothecarios,  e,  finalmente,  outros  ha,  e 
cm  maior  numero,  que,  com  Gide,  Cauwés,  Montagnon, 
Ferraris,  BiAGio  Carlo  e  Dr.  Marnoco  e  Souza,  sus- 
tentam que  só  por  meio  de  instituições  bancarias 
apropriadas  é  possivel  organisar  devidamente  o  cre- 
dito hypothecario. 

No  dizer  de  Philippovich,  a  limitação  dos  interesses 
hypothecarios  pôde  obter-se  ou  mediante  a  determi- 
nação do  maiimo  que  o  capital  mutuado  pôde  attingir, 
ou  mediante  a  fixação  de  uma  módica  taxa  de  juro  para 
as  transações  doeste  modo  effectuadas.  A  determinação 
rigorosa  do  limite  máximo  a  que  os  empréstimos  hypo- 
thecarios podem  elevar-se  não  é  praticamente  realisavel, 
porquanto,  esse  limite,  tem  forçosamente  de  variar  con- 
soante as  circunstancias  especiaes  em  que  a  proprie- 
dade onerada  se  encontra,  e,  pelo  que  respeita  á  limi- 
tação do  juro  dos  empréstimos,  tendo  esse  juro  de 
subordinar-se  ás  condições  do  mercado,  será  sem- 
pre absolutamente  improfícua  qualquer  tentativa  para 
arbitrariamente  o  fixar.  A  theoria  defendida  por 
Rodbertus  é  egualmente  inacceitavel,  por  isso  que, 
uma  vez  adoptada,  seria  negar  á  terra  o  seu  valor  em 
capital  que  aliás  é  indiscutivel.  O  systema  Torrens, 
entre  nós  defendido  pelo  Sr.  Marianno  de  Carvalho, 
só  em  parte  resolve  as  diflficuldades  contra  que  é  mister 
luctar,  visto  que,  apenas  facilita  a  constituição  e  trans- 
missão do  credito  hypothecario.  Restam,  consequente- 
mentCi  os  bancos  prediaes  que,  servindo  de  intermédia. 
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rios  entre  proprietários  e  capitalistas,  garantem  a 
estes  os  seus  capitães  entregando-lhes  titulos  facilmente 
negociáveis,  e,  a  um  iuro  mais  reduzido,  permittem 
áqueiles  o  contractarem  empréstimos  a  longo  prazo, 
insensivelmente  amortisaveis,  mediante  successivas  an- 
nuidades. 

III.  —  Os  bancos  prediaes,  vieram  substituir  a  an- 
tiga forma  dos  empréstimos  hypothecarios  —  em  que, 
apenas  dois  contrahentes  figuravam,  o  mutuário  e  o 
mutuante,  durante  todo  o  prazo  do  contracto  sempre 
devedor  o  primeiro  e  sempre  credor  o  segundo  pelo 
valor  total  da  quantia  emprestada  —  por  uma  forma 
nova  de  empréstimos  em  que  o  debito  se  vae  extinguindo 
quasi  insensivelmente,  mediante  successivas  e  periódicas 
amortisações,  conservandose  constante  o  credor  appa- 
rente  —  o  próprio  banco  —  que,  porém,  não  passa  de 
mero  intermediário,  entre  o  mutuário  e  o  mutuante, 
visto  que,  até  completa  extincção  do  credito,  este,  o 
verdadeiro  credor,  pôde  variar  incessantemente  con- 
soante as  multiplicas  e  infinitas  conveniências  dos  par- 
ticulares e  mercê  da  facilima  negociação  dos  titulos 
hypothecarios  que,  para  essas  mesmas  transacções, 
aquelles  Bancos  emittem. 

Os  Bancos  prediaes,  vieram  dar  ao  credito  hypo- 
therario,  sem  quebra  das  garantias  que  lhe  são  inhe- 
rentes,  aquella  mesma  mobilidade  e  facilidade  de  trans- 
missão e  negociação  que  no  credito  commercial  se  en- 
contram e  o  valorisam.  E,  por  isso  mesmo  que  uma 
tal  mobilisação  e  facilidade  de  transmissão  representam 
apreciável  vantagem,  natural  é  que,  nos  grandes  mer- 
cados onde  o  capital  não  escaceia,  se  não  perca  de  vista 
esta  qualidade  do  credito  predial  quando  devidamente 
organisado,  e,  visto  que  uma  grande  maça  de  capitães 
fugia  dos  empréstimos  hypothecarios,  cuja  segurança 
reconhecia,  unicamente  para  se  não  immobilisar  —  de- 
sapparecido  e  remediado  este  inconveniente  que  os  ca- 
pitalistas receavam  —  forçosamente,  esses  mesmos  va- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


25 


lores,  aíBuirão  á  procura  de  collocaçâo  em  títulos  pre- 
diaes,  representativos  dos  empréstimos  hypolhecarios,  > 
o  que  fará  baixar  a  taxa  de  juro  para  essas  mesmas 
transacções  que,  dada  a  sua  segurança  e  commoda  e 
fácil  negociação,  a  todos  se  recommendam  e  muitos  hão 
de  procurar  como  garantida  collocaçâo  para  os  seus 
haveres. 

Duplo  é,  pois,  o  fim  que  os  bancos  prediaes  rea- 
lisam :  procuram  mobilisar  o  credito  hypothecario  per- 
mittindo  que  os  mutuantes  possam  rehaver,  a  todo  o 
tempo  e  segundo  as  suas  próprias  conveniências,  os 
capitães  que  mutuaram,  e  tratam  de  melhorar  e  favo- 
recer, quanto  possível,  a  situação  dos  devedores,  facul- 
tando-lhes  o  poderem  pagar  em  prestações,  lenta  e 
suavemente,  a  importância  dos  respectivos  débitos, 
acabando,  assim,  de  vez,  com  a  terrível  obrigação  de 
effectuar  o  integral  pagamento  de  toda  a  quantia  mu- 
tuada n'um  dia  certo  e  previamente  fixado,  —  il  giorno 
fatale  delia  scanden\a  —  como  diz  Biagio  Carlo. 

Sem  aquella  mobilisação,  escusado  é  contar  com 
essa  afSuencia  de  capitães  á  procura  de  empregos  hy- 
pothecarios  que  fará  baixar  a  taxa  de  juro  para  os  res- 
pectivos empréstimos;  para  que  ao  devedor  o  credito 
hypothecario  possa  aproveitar,  necessário  se  torna, 
também,  que  se  lhe  facultem  os  indispensáveis  meios 
para  obter  capital  a  longo  prazo  e  juro  módico,  po« 
dendo  as  sommas  mutuadas  serem  pagas  em  prestaçõeSi 
quasi  insensivelmente. 

IV. — Assim,  averiguada  a  melhor  iórma  porque  o 
credito  hypothecario  se  deve  organisar,  resta  natural- 
mente saber  se  os  bancos  prediaes,  quando  devidamente 
montados,  podem  ser  úteis  aos  agricultores  proprietários 
que  a  elles  recorram,  afim  de  obter  os  adeantamentos  de 
que  possam  carecer  para  a  exploração  agricola  da  sua 
lavra. 

E'  bem  de  ver,  que  estes  estabelecimentos  bancários 
só  nos  grandes  centros  se  podem  instituir  porque,  só 
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ntra  o  necessário  capital  para  a  sua  constituição 
mbem,  os  seus  títulos  serão  facilmente  nego 
1,  d'aqui  resultam,  naturalmente,  grandes  dif- 
)ara  os  agricultores  que,  residindo,  ordinaria- 
campos,  teem  de  emprehender  longas  jor- 

do  procurarem  obter  os  recursos  de  que 
,  raras  vezes,  saberão  dispor  dos  titulos  que 
arem,  representativos  do  numerário  pedido 
do.  Demais,  as  avaliações  a  que  ha  de  forço- 
ocedcr-se,  arrastam  sempre  comsigo  impor- 
czas  que,  accrescidas  do  custo  das  escripturas, 
egisto,  etc,  logo  de  principio,  vêem  reduzir, 

parte,  o  empréstimo  realisado.  De  resto, 

os  agricultores  tenham  em  vista  obter  ca- 

a  exploração  das  suas  propriedades,  offere- 

3  garantia  as  próprias  propriedades,  o  estado 

pôde,  em  regra,  ser  florescente,  o  que,  fa- 

irá  diminuir  a  importância  dos  adeantamentos 

ellas  porventura  podessem   fazer-se.  E  se, 

superado  estado  de  cultura,  accrescentarmos 

uma  ruinosa  colheita,  a  difficuldadc  na  rea- 
uma  qualquer  quantia  representada  em  pro- 
mormente  rústicas,  e  a  constante  variabili- 
lor  das  terras,  forçoso  será  convencermo  nos 

empréstimos,  por  esta  forma  garantidos, 
ierão  alcançar  uma  minima  parte  do  valor 
ns  onerados  se  deve  attribuir.  E,  por  muito 
le  a  taxa  de  juro  seja,  augmentada  da  annui- 
gar  e  sobrecarregada  ainda  com  a  precen- 

é  costume  exigir-se  por  conta  de  adminis- 

0  sommado,  na  maioria  dos  casos,  e  nomea- 

1  hypoihese  que  discutimos,  vae  de  tal  forma 
í  o  agricultor  que,  a  breve  trecho,  este  será 
ibandonar  a  terra  que  hypothecou  a  bem  da 

e  que  não  conseguiu  valorisar  antes  inutil- 
reciou.  Consequentemente,  e  conforme  no 
nacional  do  credito  agrícola  mutuo,  reunido 
os  primeiros  dias  de  Julho  de  1908,  se  reco- 
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nheceu,  o  credito  agrícola  baseado  na  hypotheca,  se  bem 
que  theorícamente  admissível,  praticamente  é  ineficaz  e 
até  nocivo  aos  interesses  da  lavoura.  Só  ao  agricultor 
rico  remediaria,  visto  que,  só  elle  poderia  dispor  de 
propriedades  cujo  valor  fosse  suficiente  para  assegu- 
rar o  capital  de  que,  porventura,  precisasse.  Todavia, 
é  bom  notar,  que  nem  todos  os  agricultores  são  pro- 
prietários, de  contrario,  o  systema  da  exploração  agrí- 
cola por  meio  de  arrendamento  é  hoje  em  dia  muito 
vulgar,  e  a  esses  rendeiros,  que  tanto  precisam  se  lhes 
adeantem  capitães  para  as  suas  despezas  de  explora- 
ção, o  recurso  ao  credito,  garantido  por  meio  de  hypo- 
theca,  tornar-se  ia  impossível,  visto  nada  terem  que 
hypothecar.  De  resto,  como  já  vimos,  a  constituição  de 
qualquer  hypotheca  não  é  coisa  simples,  exige  um  sem 
numero  de  formalidades,  arrasta  comsigo  despezas  de 
relativa  importância,  assume  tal  publicidade  que,  como 
diz  Delachenal,  raros  serão  os  agricultores  que  delia 
se  queiram  soccorrer,  receosos  que  o  credito  agrícola, 
que  assim  possam  obter,  se  transforme  no  descrédito 
agrícola  que  fundadamente  tanto  os  atemorisa.  A  difi- 
culdade na  solução  do  problema  que  me  traz  occupado, 
está  juntamente,  na  quasi  impossibilidade  em  que  o 
agricultor  se  encontra  de  prestar  outra  garantia  que 
não  seja  a  da  sua  própria  solvabilidade.  Se  a  garantia 
hypothecaria  fosse  fácil  de  prestar  e  estivesse  ao  alcance 
de  todos,  justo  é  suppôr  se  que,  de  ha  muito,  esta 
questão,  ainda  no  presente  tão  largamente  debatida, 
etária  resolvida  a  geral  contento. 
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CAPITULO  III 

O  eredito  arrlcoU  mobiliário 

SuMMARio  :      I  —  Utilidade  d'esta  forma  de  credito.  Diffic 
e  modo  de  a  instituir. 
II  -*  Impossibilidade  de  penhorar  as  alfaias,  g< 

gados  e  adubos. 
III  —  Applicação  á  agricultura  do  regimen  c 

mazens  geraes  e  warrants, 
IT  —  Difficuldade  d*esta  adaptação.  Theoria  di 
tituição  do  penhor  sem  entrega  do  ( 
penhorado. 
y  —  As  leis  francezas  de  18  de  junho  de  18 
de  abril  de  1906  sobre  os  warrant 
colas. 
YI  —  A  warrantagem  dos  productos  agrico 
legislações  estrangeiras. 
Til  —  Serviços  que  os  warrants  podem  prestai 
cultura. 
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I.  —  Ao  buscar  a  condigna  solução  do  problema  ge- 
ral do  credito  agrícola,  sou,  naturalmente,  levado  a 
concluir  que  só  a  confiança  que  ao  credor  inspirar  o  de- 
vedor lhe  poderá  servir  de  vantajosa  caução.  Todavia, 
esta  forma  de  credito  baseada  unicamente  nas  garantias 
que  a  pessoa  do  mutuário  pôde  ofFerecer,  independen- 
temente de  qualquer  outra  segurança  real,  apparece,  na 
historia  das  instituições  económicas,  como  manifestação 
evidente  de  aperfeiçoadas  organisações  superiores,  de- 
vendo considerar-se  adeantado  estádio  evolutivo  que  o 
credito  real  precedeu. 

Mas  se,  cora  effeito,  é  ao  credito  pessoal  que  have- 
mos de  ir  procurar  a  pratica  organisação  do  credito 
agrícola,  quer-me,  porém,  parecer  que  haverá  talvez 
desvantagem  em  arredar,  de  antemão,  reputando-o  pe- 
rigoso ou  mesmo  inútil,  o  estabelecimento  d'aquella 
forma  de  credito,  garantida  por  meio  de  objectos  mo- 
biliários que  ao  agricultor  pertençam. 

Destinando-se  o  credito  agricola  mobiliário  a  forne- 
cer ao  agricultor  o  necessário  capital  para  as  suas  ex- 
plorações mediante  a  garantia  representada  pelo  penhor 
dos  moveis  de  que  porventura  possa  dispor,  assim  de- 
terminado o  sentido  que  a  esta  expressão  —  credito 
agricola  mobiliário  —  attribuo,  cumpre  desde  logo 
observar  que,  aquelle  penhor,  ou  se  constitue  sobre 
quaesquer  valores  que  ao  devedor  pertençam  e  se  não 
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jm  com  a  exploração  da  sua  lavra,  taes  como 

de  ouro,  prata,  jóias,  etc,  ou,  pelo  contrario, 

ihir  sobre  a  alfaia,  colheita,  gado,  etc,  de  que 

3  agricultor  carece  para  o  cultivo  e  amanho  da 

rimeira  hypothese,  nenhuma  duvida  pôde  haver 
a  constituição  d'este  penhor  é  possivel  e  até 
is  vantajosa.  Comtudo,  raros  serão  os  agricul- 
ue  disponham  de  objectos  estranhos  á  sua  la- 
ue  possam  servir  de  garantia  segura  ao  capital 
>orventura,  precisem  e  que,  por  meio  de  empres- 
isigam  obter.  Se  assim  fosse,  se  podesse  admit 
)mo  regra  geral,  este  principio  de  que  o  agri- 
ím  sempre  ao  seu  alcance  valores  mobiliários 
tes  para  assegurar  as  exigências  da  sua  explo- 
lutil  e  até  inconveniente  lhe  seria  o  recurso  ao 
pois,  na  maioria  dos  casos,  de  certo,  mais  con- 
ider  do  que  onerar  esses  mesmos  haveres. 
é,  consequentemente,  esta,  a  parte  controvertida 
osa  da  questão  que  no  presente  trato.  O 
orta  saber  é  se,  sobre  a  própria  alfaia,  colheita, 
:.,  o  agricultor  poderá,  sem  prejuizo,  levantar 
'O  de  que  por  vezes  tanto  necessita.  Por  outras 
:  o  que  interessa  indagar,  é  se,  aquelles  moveis, 
itamente  ligados  á  cultura  da  terra,  podem  pe- 
e  a  bem  dos  interesses  agricolas. 

■A  constituição  do  penhor  sobre  gados,  alfaias 
:as  pôde  theoricamente  admittir-se  como  base 
itia  aos  empréstimos  que  o  agricultor,  proprie- 
rendeiro,  venha  a  contrahir.  No  campo  da  dou 
a  segurança  adapta-se  perfeitamente  aquelles 
mos,  podendo  servir  para  facilitar  a  obtenção 
ú  necessário  ás  despezas  correntes  da  explora- 
pratica,  porém,  a  applicaçao  doestes  principios 
icua  e  se  não  mesmo  impossivel. 
eflfeito,  o  penhor  presuppõe  sempre  o  abandono 
do  objecto  onerado  que  vae  entregar  se  ao  cre- 
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dor  ou  a  quem  d*elle  se  consiitue  depositário,  c,  só  de- 
pois d'essa  entrega  realisada,  surgem  as  diversas  prero- 
gativas  e  regalias  inherentes  a  esta  forma  especial  de 
garantia.  Ora,  sendo  assim,  facilmente  se  comprehende 
a  inutilidade  do  credito  agrícola  quando  por  esta  forma 
se  constitua.  O  agricultor,  em  caso  algum,  poderá,  sem 
gravemente  comprometter  os  seus  interesses,  abrir  mão 
da  alfaia  que  adquiriu  para  a  sua  lavoura,  prescindindo 
dos  animaes  que  traz  empregados  na  cultura  das  suas 
propriedades  e  entregando,  a  outrem,  os  adubos  de  que 
aliás  tanto  precisa  para  augmentar  a  natural  fertilidade 
do  solo.  Como  bem  diz  Thaller,  tquando  algum 
lavrador  adquire  os  diversos  utensilios  e  adubos  neces- 
sários á  sua  lavoura,  tem  sempre  em  vista  utilisar-se 
d'elles,  applicando-os  á  cultura  das  terras,  e  não  é  fá- 
cil comprehender-se  que,  conservando-os  na  sua  posse 
effectiva,  elle  d'ella  compartilha  com  os  seus  credo- 
res. Uma  vez  entregues,  a  terceiros,  aquelles  utensilios, 
gados  e  adubos,  impossivel  se  torna  a  lavoura  e  impro- 
fícua será  a  cultura  dos  campos.  De  resto,  se  o  agricultor 
for  um  rendeiro,  os  seus  haveres  acham-se,  ordinaria- 
mente, sujeitos  a  garantir  determinadas  responsabilida- 
des para  com  o  respectivo  proprietário,  e,  ainda  quando 
penhorados,  este  ónus  terá  de  decahir  perante  os  pri- 
vilégios de  que  o  mesmo  senhorio  goza.» 

Ha,  na  verdade,  certos  valores  mobiliários  de  que 
o  agricultor,  uma  vez  a  colheita  terminada,  poderia 
dispor  sem  diflficuldade  entregando-os  ao  credor  a  titulo 
de  penhor.  Os  géneros  que  restassem  uma  vez  pago 
ao  proprietário  o  que  lhe  fosse  devido,  adquiridas  as 
sementes  para  o  novo  anno  e  satisfeitas  as  necessida- 
des pessoaes  de  maior  urgência,  podiam,  é  certo,  ser- 
vir de  garantia  aos  empréstimos  que,  porventura,  se 
viessem  a  contrahir.  Todavia,  na  maior  parle  dos  ca- 
sos, esse  remanescente  apenas  terá  um  minimo  valor, 
e,  para  o  agricultor,  haverá  sempre  conveniência  em 
vender  por  junto  os  géneros  que  colheu.  De  mais,  con- 
forme justamente  observa  Beudant,  para  que  aquclle 
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uisse,  haveria  mister  que  o  mutuário 
credor  para,  mais  tarde,  quando  paga 
i  sua  divida,  o  tornar  a  rehaver.  Ora, 
lorte  dos  productos  disponíveis  acarre- 
portantes  despezas,  não  faltando  já  no 
Tvação  dos  géneros,  assim  deslocados. 


ado,  doeste  modo,  que  os  bens  mobilia- 
r,  por  mais  importante  que  seja  o  ca- 
^sentado,  actualmente,  de  nada  servem 
)  de  credito  (*),  quando,  pelo  contrario, 
na  industria,  esses  mesmos  haveres 
íntemente  a  principal  garantia  de  todas 
reconhecida  uma  tal  anomalia,  para 
deu  a  attenção  dos  competentes,  que 
irçar  a  pronunciada  differença  que, 
do  campo  e  o  da  cidade,  tão  injusta- 
la. 

de  ideias,  reconhecida  a  conveniência 
icultar  á  lavoura  todos  os  instrumentos 
e  o  commercio  e  a  industria  dispõem, 
por  esta  forma,  um  certo  parallelismo 
factores  da  riqueza  nacional,  pensou- 
ensiva  á  agricultura  a  instituição,  até 
nmercial,  dos  armazéns  geraes  e  war- 

sabido  que,  aquelles  armazéns,  se  ins- 
de  facilitar  aos  depositantes  a  obten- 
irantido  pelo  penhor  das  mercadorias 
s,  permiitindo-se  lhes,  d'este  modo,  a 
ipromissos  assumidos  no  decorrer  das 

)  de  Blois  (1908)  foi  resolvido  que  as  diversas 
ricola,  ali  representadas,  por  intermédio  das 
5,  estudassem  a  forma  de  garantir  os  empresti- 
medeante  a  constituição  de  um  determinado 
r  aos  credores,  e  que  recahiria  sobre  as  co- 
dentes,  gados,  alfaias,  adubos,  etc. 
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suas  transacções  e  facilitando-se-lhes,  simultaneamente, 
o  poderem  aguardar  circumstancias  mais  propicias  á 
venda  dos  géneros  ou  mercadorias  consignadas.  A  fim 
de,  praticamente,  se  poderem  conseguir  estes  resulta- 
dos, estabeleceu-se  que,  contra  a  entrada  de  géneros  nos 
armazéns  geraes,  se  cobrariam  dois  títulos  ambos  trans- 
missíveis por  indosso:  o  conhecimento  de  deposito  e 
a  cautela  de  penhorou  o  warrant.  O  primeiro — d'onde 
deve  constar  o  nome,  estado  e  domicilio  do  depositante, 
logar  do  deposito,  natureza,  qualidade,  quantidade  e 
valor  dos-  géneros  depositados,  com  a  declaração  de 
haverem  ou  não  sido  pagos  quaesquer  impostos  ou  con- 
tribuições devidas,  e,  bem  assim,  a  indicação  de  se  haver 
ou  não  effectuado  o  seguro  dos  géneros  depositados  — 
serve  ao  depositante  não  só  para  exigir  a  entrega 
d'aquelles  géneros,  mas  ainda  para  transferir  a  tercei- 
ros os  direitos  que  sobre  elles  tenha.  O  watTant,  pro- 
priamente dito,  que  egualmente  deve  conter  as  indica- 
ções constantes  do  conhecimento  de  deposito,  nada  mais 
é  que  um  titulo  á  ordem,  cujo  pagamento  está  garan- 
tido, ao  respectivo  portador,  pelo  penhor  sobre  os  géne- 
ros depositados,  independentemente,  da  sua  deslo- 
cação. 

Na  pratica,  a  fim  de  simplificar  quanto  possível 
estas  operações,  começou  por  comprehender-se  n'um 
único  titulo  o  que  de  principio  se  dividira  pelo  conhe- 
cimento do  deposito  e  pelo  warrant,  e  assim  nos  appa- 
recem  o^warrants-duplos,  também  chamados  conheci- 
mentos-warranis  (conhecimento  do  deposito  e  respectiva 
cautela  de  penhor)  e  os  warratits-stmples,  mais  vulgar- 
mente denominados  warrants,  sendo  talvez  este  ultimo 
systema  o  que  mais  conviria  adoptar  para  as  transac- 
ções agrícolas. 

IV.  —  Mas  se,  theoricamente,  nada  ha  mais  regular 
do  que  beneficiar  a  agricultura  com  tóJas  as  instituições 
de  credito  de  que  o  commercio  pôde  dispor;  se,  no 
campo  da  doutrina,  é  absolutamente  razoável  a  emissão 
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(^9  todavia,  na  pratica,  surgem 
}ue  é  mister  remover, 
leros  que  os  agricultores,  as  mais 
lazenar,  são  quasi  sempre  volu- 
caes  de  cultura  são  naturalmente 
:entros  em  que  os  armazéns  ge- 
,  consequentemente,  as  despezas 
e  absorvem  o  valor  total  dos  ge- 
warrautar. 

liííiculdade  logo  procurou  reme- 
>rreram:  ou  a  instituição  dos  war- 
'OS  onerados  confiados  á  guarda 
lo  como  seu  fiel  depositário;  ou 
>s  em  todas  as  regiões  agrícolas, 
s  os  lavradores  fosse  possivel  e 
em  e  tvarrantagem  dos  seus  ge- 

ímas  será  preferível  ? 

arecem  acceitaveis  e  nenhum  se 

de  vicios  e  difficuldades  de  pra- 

erpostos,  disseminados  consoante 
oura,  muito  viria  facilitar  a  war- 
>s  agrícolas,  pois  que,  em  parte, 
baraços  a  que  ha  pouco  me  re- 
grandes  armazéns  geraes,  e, 
fficuldade  haveria  em  obter,  por 
pitalistas,  o  desconto  dos  respe- 
como,  em  ultima  analyse,  a  inno- 
a  em  tornar  extensiva  á  agricul- 
á  de  ha  muito  creada  para  os 
r  consequência  d'elles  conhecida, 
mento    de    interpostos    em   tão 

)elho  preferia  que  se  lhes  chamasse  — 
via,  é  talvez  melhor  conservar  a  desi- 
7,  já  hoje  consagrada,  do  que  ir  dar  um 
lição  já  velha  e  geralmente  conhecida 
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grande  numero  quanto  o  necessário  para  amplamente 
satisfazer  ás  necessidades  agrícolas,  arrastaria  certa- 
mente comsigo  tão  avultadas  despezas  e  encontraria  na 
pratica  tamanhos  embaraços,  que,  na  maioria  dos  pai- 
zes,  nunca  taes  depósitos  se  chegariam  a  constituir  em 
termos  de  poderem  servir,  convenientemente,  os  fins  a 
que  eram  destinados. 

Preferivel  me  parece,  por  isso,  o  outro  systema  da 
constituição  do  penhor  sem  entrega  ao  credor  ou  a 
terceiro  do  objecto  penhorado  —  theoria  que  os  france- 
zes  denominam  ttheoriedu  gage  sans  dessaisissement»  — 
que  mais  facilita  á  warrantagem  dos  productos  agrí- 
colas. 

Enferma,  é  certo,  este  systema,  da  novidade  do 
processo  de  garantia  ofiferecido  ao  credor,  mas,  ainda  as- 
sim, a  sua  applícação  pratica,  com  o  decurso  dos  annos, 
tornarse-hia  mais  fácil,  habituando-se  o  lavrador  a  hon- 
rar os  compromissos  tomados  e  grangeando,  por  essa 
forma,  a  confiança  dos  argentarios  que,  a  pouco  e  pouco, 
se  convenceriam  de  que  não  era  illusoria  a  garantia  que 
se  lhes  offerecia. 

A  principio  difficuldades,  e  não  pequenas,  haveriam 
de  oppôr-se  á  completa  realisação  doeste  systema,  mas 
esses  mesmos  estorvos,  mercê  de  aturada  propaganda, 
facilmente  seriam  arredados. 

Todavia,  contra  este  systema,  defendido  por  Chas- 
TENET,  Pkgna,  Pascaud  e  tantos  outros,  alguns  juris- 
consultos houve  que,  com  fundado  motivo,  se  insur- 
giram, allegando,  que,  adoptado  este  systema,  se  de- 
turpava a  natureza  intrínseca  do  penhor  que  sempre 
presuppôe  a  entrega  pelo  devedor  do  objecto  penho" 
rado.  A  este  argumento  responderam  aquelles  auctores 
que,  analysando,  conscienciosamente,  a  índole  jurídica 
do  penhor  sem  entrega  do  objecto  penhorado,  forçosa- 
mente se  ha-de,  concluir  que  a  tradição  do  objecto  one- 
rado, se,  materialmente,  se  não  effectuou,  não  deixou, 
comtudo,  de  realisar-se,  visto  ao  credor  se  entregar  o 
titulo  representativo  do  mesmo  objecto,  constituindose 
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depositário  da  coisa  onerada.  Entendem 
)res  e  aflirmam-no,  convictamente,  que 
pôr  se  á  concepção  juridica  do  penhor 
do  objecto  penhorado,  visto  que,  aquelle 
ititue  por  íorça  de  uma  convenção  espe- 
lo  se  a  tradição,  que,  por  não  ser  material 
n  por  isso  deixa  de  satisfazer  a  todas  as 
rincipios  juridicos,  prestando  á  economia 
:rviços.  h,  de  resto,  accrescentam,  se  ao 
um  prédio  como  garantia  de  qualquer 
i  se  entrega  ao  credor  o  titulo  constitui- 
i  hypotheca  ficando  o  devedor  na  posse 
immovel  onerado,  não  se  comprehende 
azão  porque  o  mesmo  se  não  haverá  de 
ihor,  desde  que,  ao  próprio  devedor,  se 
i  dos  géneros  penhorados,  equiparando-o 
ario  e  sujeitando-o  ás  diversas  penalida- 
aquelle  recahem,  quando  deixa  de  rigoro- 
)rir  os  deveres  do  seu  cargo, 
asoavel  que  á  primeira  vista  possa  pare- 
do  penhor  sem  entrega  do  objecto  penho- 
iu  gage  sans  dessaistssementjy  e  por  mais 
;  que  se  attigurem  as  opiniões  e  ar- 
uzidos  pelos  auctores  que  se  mostram 
semelhante  doutrina,  a  verdade,  porém, 
1  theoria  é  juridicamente  inadmissível  e 
insustentável. 

)dos  os  tratadistas  e  civilistas  e  dizem 
os,  que  o  penhor  consiste  em  o  deve- 
:umpnmento  da  obrigação  que  contrahiu, 
^lir,  entregando  ao  credor,  ou  a  quem  o 
um  objecto  movei  que  lhe  sirva  de  segu- 

emente,  é  da  própria  natureza  intrínseca 
o  devedor  abra  mão  do  objecto  penho- 
ao-o  quer  ao  credor,  quer  a  um  terceiro 

depositário. 

sendo,  forçoso  é  concluir  que  aquelles 
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auctores  acima  referidos,  seduzidos,  sem  duvida,  pelos 
benefícios  que  para  a  lavoura  entendiam  dever  resultar, 
uma  vez  estabelecida  a  warrantagem  dos  productos, 
agrícolas,  esqueceram  por  completo  a  theoria  jurídica 
do  penhor  e  falsearam  a  natureza  e  indole  própria  da 
nova  instituição  que  tão  convictamente  defendiam. 

E'  certo  que,  os  productos  warrantados  teem  a  sua 
representação  legal  no  jparrant,  mas  não  é  também 
menos  certo  e  evidente,  que  a  entrega  ao  credor  do  ti- 
tulo representativo  dos  géneros  warrantados  não  pôde, 
por  forma  alguma,  supprir  a  falta  de  entrega,  por  pane 
do  devedor,  da  coisa  penhorada.  Se  os  géneros  war- 
rantados estivessem  depositados  em  qualquer  entre- 
posto ou  armazém  geral,  então,  a  entrega  ao  credor 
d'aquelle  titulo,  poderia  substituir  a  entrega  do  objecto 
onerado,  visto  que,  o  devedor  d'elle  abria  mão  con- 
fiando-o  á  guarda  de  um  terceiro  que  só  d'elle  podia 
dispor  em  face  do  warrant  que  o  credor  em  si  detinha. 
Mas,  justamente,  na  hypothese  que  se  ventila  e  venho 
discutindo,  isso  não  succede  e,  pelo  contrario,  o  devedor 
conserva  em  seu  poder,  á  sua  disposição,  nos  seus  pró- 
prios celleiros  ou  armazéns,  o  objecto  penhorado.  E  não 
se  diga  que  o  credor,  pelo  facto  de  lhe  ser  entregue  o 
titulo  representativo  dos  géneros  warrantados,  d'elles 
tomou  posse.  A  entrega  ao  credor  do  warrant  não 
póde^  em  caso  algum,  substituir  a  entrega  real  e  mate- 
rial que  a  constituição  do  penhor  exige  e  presuppõe. 

Essa  entrega  é  fícticia  e  simulada,  faltando  uma 
das  características  essenciaes  do  penhor,  qual  é  a  en- 
trega ao  credor  ou  a  terceiro,  seu  representante  —  en- 
trega directa,  real  e  material  —  do  objecto  penhorado. 
Alem  d'isso,  é  bom  não  esquecer,  que  no  contracto 
de  penhor  é  necessário  que  o  credor,  ou  o  terceiro 
constituído  depositário,  entre  e  se  conserve  na  posse 
do  objecto  penhorado,  e  é  evidente  que,  na  hypotese  em 
questão,  nem  o  credor,  nem  o  depositário,  se  conserva 
na  posse  do  objecto  onerado.  E'  certo  que,  se  o  deve- 
dor desviar  ou  dispozer  de  qualquer  dos  géneros  war- 
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rantados,  fica  desde  logo  sujeito  ás  mesmas  penalidades 
que  a  Lei  impõe  ao  infiel  depositário,  mas  isso  não  obsta 
a  quanto  tenho  dito  e  antes  me  convence  de  que  esse 
facto,  só  de  per  si,  não  basta  para  desfazer  os  argumen- 
tos referidos. 

Consequentemente,  direi  com  Bozerian  que,  em 
direito,  nada  ha  mais  perigoso  do  que  dar  uma  denomi- 
nação errada  a  qualquer  instituto,  e  que  a  expressão — 
tpenhor  sem  entrega  do  objecto  penhorado»  —  (g^g^ 
sans  dessaisissemenij—é  um  corttrasenso.  O  penhor  con- 
siste e  presuppõe  a  posse,  por  parte  do  credor,  do 
objecto  penhorado  que  lhe  serve  de  garantia.  Penhor 
sem   aquella  posse  equivale  a  dizer  posse  sem  posse ! 

Mas  então,  como  explicar  a  theoria  jurídica  dos 
warrants  agrícolas^  quando  emittidos  sobre  géneros 
que  se  conservam  em  poder  dos  devedores  ? 

Em  meu  entender,  não  se  trata  de  nenhum  penhor 
constituído  para  garantia  do  credor,  do  que  apenas  se 
trata  é  da  emissão  de  um  titulo  que,  mercê  de  uma 
convenção  especial,  contere  ao  seu  portador  um  direito 
preferencial,  como  credor,  o  qual  consiste  em  se  elle 
fazer  pagar  —  de  preferencia  a  qualquer  outro  —  pelo 
preço  obtido  com  a  venda  dos  géneros  warrantados. 

Esta  parece-me  ser  a  verdadeira  natureza  juridica 
dos  warrants  agrícolas,  quando  emittidos  nas  condições 
apontadas. 

V.  —  O  systema  vulgarmente  conhecido  sob  a  desi- 
gnação de  «theoria  do  penhor  sem  entrega  ao  credor 
do  objecto  penhorado»  (theorie  du  gage  sans  dessaisis- 
semenij,  applicado  aos  tvarrants  agrícolas,  acha-se  con- 
sagrado nas  Leis  francezas  de  18  de  junho  de  1898  e  3o 
de  abril  de  igo6,  que  bem  merecedoras  são  do  nosso 
attento  estudo. 

Com  effeito,  a  organisação  dos  warrants  agrícolas, 
que  em  França,  por  aquellas  Leis  se  decretou,  não 
pôde  deixar  de  ser  apreciada  e  conhecida  por  quantos 
se  preoccupam  com  o  estudo  dos  warrants  agrícolas, 
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apreciável  meio  de  facultar  ao  agricultor  o  uso  do  cre- 
dito de  que  tanto  carece.  E,  tanto  assim  é,  que,  pro- 
mulgada a  Lei  franceza  de  18  de  junho  de  1898,  logo 
os  competentes  se  deram  pressa  em  a  virem  estudar  e 
apreciar,  indicando-lhe  os  defeitos  e  apontandolhe  as 
deficiências  que,  n'uma  primeira  tentativa  para  a  orga- 
nisação  dos  warrants  agricolas,  não  era  possível  evita- 
remse.  Promulgada  aquella  lei  e  posta  em  execução^ 
desde  logo  se  começou  a  vêr  que  a  sua  estructura  en- 
fermava de  alguns  vicios,  embaraçando  a  sua  pratica 
execução,  e,  sem  embargo  de  no  extrangeiro  aquelle 
diploma  ser  considerado  como  a  ultima  palavra  sobre 
o  assumpto—  a  ponto  de  na  Itália  se  procurar  regula- 
mentar a  jparrantagem  dos  productos  agricolas,  ado- 
ptando-se,  em  absoluto,  os  preceitos  que  na  Lei  franceza 
se  haviam  consignado  e  no  Luxembourgo,  logo  de- 
pois, se  seguiram  —  apesar  d'isso,  o  legislador  francez, 
tomando  na  devida  consideração  as  criticas  que  áquella 
Lei  se  faziam  e  as  dificuldades  que  na  sua  pratica  appli- 
cação  se  encontravam,  desde  logo  tratou  de  a  emendar 
e  corrigir  e,  depois  de  muito  estudo  e  náo  menores 
hesitações,  foi  aquelle  diploma  revogado  e  substituído 
pela  nova  Lei  de  3o  de  abril  de  190Ò  que,  regulando 
definitivamente  a  matéria,  veiu  resolver  muitas  das  dif- 
ficuldades  e  deficiências  que,  até  então,  se  haviam  nota- 
do, attendendo,  egualmentê,  ás  diversas  criticas  e  obser- 
vações que,  dos  competentes,  merecera  a  Lei  de  1898. 
Indiscutivelmente,  pois,  a  lei  de  3o  de  abril  de  1906, 
merece  ser  estudada  e  conhecida,  e  tanto  mais  neces- 
sário me  parece  esse  estudo,  quanto  é  certo  e  estou 
convencido  de  que  não  será  facil,  nem  talvez  possível, 
legislar  sobre  este  assumpto,  por  forma  mais  perfeita  e 
completa. 

Segundo  aquelle  diploma  —  a  Lei  franceza  de  3o  de 
abril  de  1906  —  todos  os  agricultores  podem  contrahir 
empréstimos  garantidos  pelos  productos  agrícolas  ou 
industriaes  da  sua  exploração  —  incluindo  o  sal  marinho 
e  os  gados  —  os  quaes  podem  conservar  em  seu  poder. 
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s  armazéns  dos  syndicatos,  comidos  e 
gricolas   de   que   façam  parte,  ou  confíar 

qualquer  terceiro  escolhido,  de  commum 
e  o  credor  e  o  devedor.  A's  sociedades 
agricolas,  egualmente,  é  permittido  con- 
stimos  garantidos  pelos  géneros  que  lhes 
ima  vez  que  os  respectivos  Estatutos  a 
opponham.  Os  géneros  jvarrantados,  até 
imento  do  credor,  ficam  onerados  como 
lortador  do  wavrant,  O  devedor  ou  o  de- 

generos  tvarrantados  é  responsável  pela 
lue  lhe  está  e  foi  confiada,  não  tendo  din 
i  exigir,  do  portador  do  warrant,  qulíTquír^ 

pelas  despezas  que   houver  feito  com  a^ 
servação  dos  géneros  que  ficaram  em  seu 

foram  entregues. 

tor  que  não  for  proprietário  ou  usufructua- 
s  que  cultiva  e  sim  mero  rendeiro,  deve, 
:rahir  o  empréstimo  que  o  warrant  repre- 

o  proprietário  das  terras  arrendadas  da 
or  e  quantidades  dos  géneros  ou  productos 
de  garantia  ao  mesmo  warrant,  indicando- 
lamente,  qual  a  importância  da  quantia  que 
iprestada.  Esta  communicação  deverá  ser 
!rmedio  do  escrivão  do  juízo  de  paz  do 
se  acharem  os  géneros  a  warrantar,  e,  se 
ôr  qualquer  cooperativa  agricola,  é  com- 

fazer  esta  notificação  o  escrivão  do  juízo 
antão  onde  estiver  a  sede  legal  da  socie- 
a  de  aviso  será  entregue  ao  mesmo  escri- 

deverá  rubricar,  registar  e  enviar  ao  seu 
ido  lhe  seja  devolvido  o  competente  aviso 
assignado  pelo  destinatário  da  mesma  carta 
)roprietario,  ou  usufructuario  dos  terrenos 
>u  o  seu  procurador  e  legal  representante, 
3Íio  dias,  podem,  quando  as  rendas  ainda 
ívidas,  oppôr-se  ao  empréstimo  sobre  os 
},  e,  n'esse  caso,  enviarão  ao  escrivão  do 
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)Uizo  de  paz  uma  outra  carta,  devidamente  registada,  e 
da  qual  conste  a  sua  opposiçâo.  Mas,  se  o  credor  con- 
cordar em  tazer  o  empréstimo  ajustado,  sob  a  condição 
do  mutuário  guardar  os  productos  warrantados  nos 
edifícios  ou  sobre  as  terras  que  traz  de  renda,  nenhum 
aviso  será  necessário  fazer  ao  respectivo  senhorio  e  a 
annuenc:a  do  credor  deverá  ser  referida  entre  as  di- 
versas clausulas  particulares  do  tvarrant.  Comtudo, 
n'esta  hypothese.  os  privilégios  do  senhorio  subsistem 
nus  lermos  geraes  de  direito,  podendo  este,  todavia, 
renunciar  a  elles,  em  proveito  do  portador  do  warrant, 
para  o  que  lhe  bastara  assignar  o  respectivo  titulo. 

Para  a  emissáo  dos  warranls  é  competente  o  escri- 
vão do  juízo  de  paz  do  cantão,  onde  se  encontram  os 
géneros  a  ivarrantar,  o  qual  deverá  declarar,  no  respe- 
ctivo titulo,  conforme  as  indicações  do  mutuário,  qual 
a  natureza,  quantidade,  valor  e  situação  dos  géneros  que 
servem  de  garantia  ao  empréstimo,  qual  a  sua  importân- 
cia, e  bem  assim,  todas  as  demais  clausulas  ou  condições 
combinadas  e  ajustadas  entre  o  credor  e  o  dcvedur.  Ao 
mesmo  escrivão  incumbe  fazer,  n'um  livro  para  esse  lim 
destinado,  o  registo  especial  do  jparrant,  transcreven- 
doo,  e,  no  próprio  íparrant,  haverá  de  mencionar  o  nu- 
mero da  transcripção  e  do  livro  em  que  o  registo  se  fez 
com  a  expressa  indicação  dos  warrants  já  existentes  e  ga- 
rantidos pelos  mesmos  productos.  Se  o  mutuário  não  sou- 
ber escrever,  outrem,  a  seu  rogo,  por  elle  assignará  o 
warrant,  na  sua  presença  e  na  do  mesmo  escrivão,  que 
no  respectivo  titulo  e  seu  registo,  assim  o  haverá  de 
declarar.  Quando  os  géneros  warraniados  não  ticarem 
em  poder  do  mutuário,  o  depositário  e  o  proprietário 
dos  armazéns,  editícios  ou  terras,  onde  o  deposito  se 
ettectuar,  não  pode,  em  caso  algum,  fazer  valer  qual- 
quer direito  de  retençiio  ou  de  privilegio  em  prejuízo 
do  portador  do  jvarram.  Do  próprio  warrant,  ou  de 
documento  a  elle  annexo,  deverá  constar  o  nome  da 
pessoa  ou  entidade  a  cuja  guarda  foram  confiados  os 
géneros  warrantados,  com  a  expressa  declaração  de 
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a  ou  entidade,  accedeu  em  ser  nomeada 
\  ditos  géneros,  e  o  proprietário  ou  se- 
lazens  ou  terras,  onde  os  mesmos  forem 
ualmentc,  terá  de  assignar  aquella  decla- 
:endo  assim  que  o  seu  rendeiro  é  mero 
taes  productos. 

uario  seja  rendeiro  das  terras  que  cultiva 
mrrant,  deverá,  além  das  indicações  já 
;r  a  indicação  do  dia  em  que  foi  enviado 

aviso  de  que  ha  pouco  se  fez  menção 
;âo  feita  pelo  respectivo  escrivão  de  que, 
o  de  oito  dias  a  contar  d'aquelle  em  que 

aviso  de  recepção  da  dita  carta,  pelo 
o  nenhuma  opposição  foi  feita  ao  proje- 
mo. 
fs  agricolas  podem,  porém,  emittir-se  sem 

escrivão  do  juizo  de  paz  e  sem  as  di- 
dades  que  acabo  dé  descrever.  N'esia 
ém,  o  warrant,  apenas  tem  validade  para 

depois  do  seu  registo  e  transcripçâo  no 
>  de  paz,  nos  termos  já  ditos,  e  os  direi- 
\v  do  warrant  não  preferem  aos  privile- 
i  confere  aos  proprietários  do  terreno  e 
depositário  dos  géneros  warrantados,  a 
!stes  hajam  previamente  consentido  no 
e  o  warrant  representa. 
t  deverá  declarar-se,  também,  se  os  gene- 
\vs  estão  seguros  e  qual  o  nome  e  murada 

podendo  o  mutuário  manter  o  seguro 
s  géneros  warrantados  sejam  vendidos, 
nistro,  o  portador  do  warrant  tem  sobre 
bida  pelo  devedor  dos  seus  seguradores, 
'eitos  que  já  tinha  sobre  os  géneros  se- 
irantiam  o  warrant. 

)essoa  pôde  requerer  ao  respectivo  escri- 
e  paz  uma  certidão  dos  ivarrants  inscri- 
;  de  determinado  individuo  e,  com  assen- 
,  deverá  passar- se  a  certidão  pedida  ou 
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certificar-se,  narrativamente,  que  nenhum  tvarrant  se 
acha  inscripto  ou  registado  cm  nome  do  alludido  indi- 
viduo. 

O  cancellamentò  de  qualquer  registo  só  poderá 
fazer-se  mediante  a  apresentação  de  documento,  d'onde 
conste  ter  sido  o  credor  reembolsado  do  credito  garan- 
tido pelo  iparrant,  e,  o  devedor — uma  vez  pago  o  debito 
garantido  por  qualquer  ivarrant — que  queira  desone- 
rar os  seus  géneros,  assim  o  haverá  de  provar  ao  res- 
pectivo escrivão  do  juizo  de  paz  que,  do  competente 
registo  dará  baixa,  entregando  ao  devedor  uma  certidão 
do  cancellamentò  da  inscripção  anteriormente  feita.  O 
registo  e  inscripção  serão  cancellados  oficiosamente, 
apóz  5  annos,  a  contar  da  data  em  que  o  ivarrant  foi 
registado,  se,  antes  de  findar  aquelle  prazo,  se  não  re- 
querer a  sua  renovação,  e,  se  depois  de  feito  o  cancella- 
mentò, for  requerida  nova  inscripção  e  registo,  estes  só 
terão  validade,  para  com  terceiros,  a  contar  do  dia  em 
que  de  novo  se  fizerem. 

O  devedor  pôde  promover  a  venda  particular  dos 
géneros  wat^antados  antes  mesmo  de  ter  pago  a  im- 
portância do  seu  debito— não  carecendo  para  isso  de 
auctorisação  do  credor — mas,  a  entrega  dos  géneros  ven- 
didos, só  se  poderá  effectuar  depois  de  se  mostrar  pago 
o  credor  ou  o  portador  do  warrant.  Ao  devedor  egual- 
mente  é  permittido  pagar  o  seu  debito  garantido  e  re- 
presentado pelo  ivarrant,  antes  d'este  estar  vencido,  e, 
se  o  portador  do  warrant  se  recusar  a  receber  do  de- 
vedor a  quantia  em  divida,  pôde  elle  —  para  se  livrar 
da  obrigação  —  consignar  em  deposito  a  importância  do 
seu  credito,  nos  termos  da  lei  geral.  N'estc  caso,  em 
vista  de  documento  que  prove  a  consignação  em  depo- 
sito da  quantia  em  divida,  o  juiz  de  paz  do  cantão, 
onde  o  ivarrant  estiver  inscripto  e  registado,  deverá, 
por  seu  despacho,  desonerar  os  géneros  warrautados, 
passando  a  quantia  mutuada  e  representada  pelo  war- 
rant  a  ter,  como  garantia,  o  dinheiro  consignado  em 
deposito.  Effectuando  se  o  reembolso  do  ivarrant,  an- 


Digitized  by 


Google 


46 


tes  do  seu  vencimento,  cessa  desde  logo  o  pagamento 
de  juros,  perdendo  o  credor  todo  o  direito  aos  juros 
que  se  haveriam  de  vencer  desde  então  até  á  data  do 
vencimento  do  warrant. 

Os  estabelecimentos  de  credito  podem  descontar  os 
warranis,  sendo-lhes  permittido  fazer  esse  desconto, 
com  dispensa  de  uma  das  assignaturas  exigidas  pelos 
respectivos  Estatutos. 

Os  warrants  são  transmissiveis  por  indosso,  e  este 
deve  ser  datado  e  assignado,  contendo  os  nomes,  pro- 
fissões e  moradas  das  partes.  Todos  aquelles  que  assi- 
gnarem  ou  indossarem  um  warrant  são  solidariamente 
responsáveis  para  com  o  portador  do  mesmo  warrant. 
Aquelle  que  descontar  ou  redescontar  qualquer  tvar- 
rant  é  obrigado  a,  no  prazo  de  8  dias,  avisar  o  escri- 
vão do  juizo  de  paz  respectivo  por  meio  de  carta  regis- 
tada ou  verbalmente.  O  devedor  poderá,  porém,  por 
uma  referencia  especial  inscripia  no  iparrant,  dispensar 
aquelle  que  o  desconta  ou  redesconta  de  fazer  a  refe- 
rida declaração. 

O  portador  do  ivarrant  deve  reclamar  do  mutuário 
o  pagamento  do  seu  credito,  quando  vencido,  e  na  falta 
de  pagamento  deverá  repetir  a  sua  reclamação  por  meio 
de  carta  dirigida  ao  devedor  e  registada,  cobrando  d'ella 
aviso  de  recepção.  Se  não  for  pago  nos  cinco  dias  im- 
mediatos,  o  portador  do  jvarrant  é  obrigado,  sob  pena 
de  perder  os  seus  direitos  contra  os  indossantes,  a  de- 
nunciar a  falta  de  pagamento,  denuncia  esta  que  se  faz 
por  meio  de  um  aviso  dirigido  a  cada  um  dos  indossantes 
e  entregue  ao  escrivão  do  juizo  de  paz  competente  que 
receberá  esses  avisos,  d'elles  passará  recibos  e  dentro 
de  oito  dias  os  enviará  aos  respectivos  indossantes  em 
carta  registada,  cobrando  aviso  de  recepção.  Em  caso 
de  recusa  de  pagamento,  o  portador  do  ivarrant  pôde, 
decorridos  quinze  dias  contados  da  data  do  aviso  feito 
por  escripto  ao  devedor,  requerer  a  venda  em  hasta 
publica  das  mercadorias  ou  géneros  ivarrantados.  Essa 
venda    realisar-se-ha    precedendo    despacho    do   juizo 
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de  paz  respectivo  e  será  annunciada  cora  8  dias  de  an- 
tecedência, indicandose,  nos  annuncios,  o  dia,  hora  e 
local  em  que  deve  ter  logar  a  praça,  e  o  official  publico, 
encarregado  da  venda  dos  géneros  tparrantados  é  obri- 
gado a  communicar  ao  devedor  e  aos  indossantes  do 
warrant,  com  a  antecedência  de  8  dias  e  por  meio  de 
carta  registada,  qual  o  logar,  dia  e  hora  escolhido  para 
a  arrematação  dos  géneros  warrantados.  Esta  venda  ou 
arrematação  effectua-se  nos  termos  da  lei  geral. 

O  portador  do  tvarrant  é  pago,  de  preferencia  a 
qualquer  outro  credor,  pelo  preço  da  venda,  deduzidas 
as  contribuições  em  divida  e  as  despezas  de  arrema- 
tação, sem  dependência  de  qualquer  outra  formalidade. 

Se  o  portador  do  warrant  promover  a  venda  dos 
géneros  warrantados,  só  poderá  exercer  o  seu  direito 
de  regresso  contra  os  indossantes  e  mesmo  contra  o 
primitivo  credor,  depois  da  venda  se  haver  eflfectuado 
e  quando  a  quantia  obtida  não  fôr  sufficiente  para  pagar 
a  importância  do  credito  representado  pelo  tvarrant. 
Esse  direito  de  regresso  contra  os  indossantes  pela  dif- 
ferença  entre  o  preço  da  venda  e  o  valor  do  credito, 
tem  de  ser  exercido  dentro  do  praso  de  um  mez  a 
contar  do  dia  da  arrematação,  pois,  de  contrario, 
prescreve. 

O  mutuário  que  tiver  feito  falsas  declarações  ou  ti- 
ver constituido  um  warrant  sobre  productos  já  ivar- 
rantados,  semd^isso  avisar  previamente  o  credor,  e  bem 
assim,  todo  aquelle  que  vender,  alienar,  dissipar  ou  vo- 
luntariamente deteriorar,  em  prejuizo  do  seu  credor, 
os  géneros  tparrantados  e  confiados  á  sua  guarda,  será 
processado  correccionalmente  e  incorre  nas  penas  que 
a  lei  geral  fixa  para  os  crimes  de  burla  e  abuso  de 
confiança. 

Ao  organisar  a  tparrantagem  dos  productos  agri- 
colas,  não  se  esqueceu  o  legislador  francez  de  fixar, 
também,  o  quantum  que  haveria  a  pagar-se  pela  emis- 
são e  registo  dos  tvarrants  fixando,  simultaneamente, 
quacs  os  emolumentos  do  juiz  de  paz  e  do  escrivão. 
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A  isso  se  refere  a  parte  final  da  Lei  de  3o  de  abril 
de  1906,  que  tenho  vindo  examinando,  e,  n'esse  sentido, 
se  promulgou  o  decreto  de  7  de  setembro  d'aqueMe 
mesmo  anno  em  que,  especialmente,  se  estabeleceram 
os  diversos  emolumentos  que,  áquelles  empregados,  te- 
ria de  pagar  o  agricultor  que  dos  warrauis  agrícolas 
se  quizesse  valer. 

Ainda  n'esta  parte,  o  Legislador  veiu  attender  ás 
necessidades  da  lavoura,  restringindo  aquellas  despezas 
que  são,  por  assim  dizer,  insignificantes,  e  facilitando, 
n'esta  pane,  o  uso  dos  ivarrants  que  tão  úteis  e  provei- 
tosos podem  ser  á  lavoura. 

Eis,  a  traços  largos,  a  organísação  geral  dos  warranis 
agrícolas  que  em  França,  ha  pouco  ainda,  se  decretou, 
e  que,  no  seu  conjuncto,  se  me  affigura  tanto  quanto 
possivel  perfeita  e  harmónica  com  os  interesses  e  as 
necessidades  agrícolas  a  que  procurou  attender-se  e  se 
quiz  dar  condigna  satisfação. 

VI.  —  O  systema  admittido  em  França  para  a  war- 
rantagem  dos  productos  agrícolas  parece  não  ter  equiva- 
lente na  legislação  dos  demais  paizes  estrangeiros  que  do 
credito  agrícola  trata,  a  elle  se  refere  e  o  regulamenta. 

Todavia,  o  principio  fundamental  de  que  o  legislador 
francez  lançou  mão,  não  é  inteiramente  novo  e  ori- 
ginal, porquanto  —  segundo  informa  .Sourdat  —  antes 
de  em  França,  nas  leis  que  ha  pouco  citei  e  demora- 
damente analysei,  se  haver  admittido  e  desenvolvido 
aquella  theoria,  já  na  Suissa,  principalmente  nos  can- 
tões da  Thurgovia,  (Lei  de  12  de  setembro  de  i85i) 
Zurich  e  Vaud  (Código  Federal  das  Obrigações  de  i  de 
janeiro  de  i883,  art.  210.®),  se  tinha  estabelecido,  como 
regra  de  excepção,  que,  á  lavoura,  se  podiam  fazer  em- 
préstimos —  mormente  sobre  os  gados  —  conservando-se 
os  devedores  na  posse  dos  objectos  ou  animaes  penho- 
rados. Com  ligeiras  alterações,  o  mesmo  principio  se  en- 
contra estabelecido  na  Inglaterra,  onde  o  agricultor  pôde 
garantir  o  pagamento  dos  seus  débitos  com  os  objectos 
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moveis  que  lhe  pertençam  e  que,  até  ao  vencimento  do 
mesmo  debito,  conserva  em  seu  poder  aproveitando-os 
e  utilisando-se  d*elles  consoante  as  suas  necessidades. 
Deparamos  com  este  principio  posto  em  pratica  na  Ir- 
landa pelas  Loan  Socieiies.  Idêntico  systema  se  consi- 
gnou na  lei  belga  de  1 5  de  abril  de  1884;  &  l^i  italiana 
de  23  de  janeiro  de  1887,  em  parte  modificada  pela  Ic* 
de  26  de  julho  de  1888  e  moldada  na  lei  belga  refe- 
rida, admitteo  egualmentente ;  na  Romania  existem  as 
leis  de  16  de  junho  de  1881,  29  de  maio  e  10  de  ju- 
nho de  1892  em  que  se  seguiu  a  mesma  orientação; 
as  leis  russas  de  6  e  18  de  junho  de  1894,  approvando 
os  Estatutos  do  Banco  do  Império,  seguem  pelo  mesmo 
caminho  e  auctorisam  aquelle  Banco  a  fazer  emprésti- 
mos á  lavoura,  garantidos  pelo  penhor  dos  géneros  agrí- 
colas que  podem  ficar  confiados  á  guarda  do  devedor; 
na  Allemaiiha,  se  bem  que  outro  seja  o  systema  predomi- 
nante, alguma  coisa  ha  já  feita  n'este  sentido  e,  por  ve- 
zes, os  bancos  emprestam  dinheiro  sobre  os  productos 
agrícolas  colhidos,  mormente  o  trigo,  e  constituem  o 
próprio  devedor  fiel  depositário  dos  géneros  penhora- 
dos; por  ultimo,  no  Brazil,  as  leis  de  6  de  novembro 
de  1875  e  5  de  outubro  de  i885,  seguem  esta  mesma 
doutrina  que  as  colónias  francezas  da  Martinica,  Gua- 
dalupe, Reunião  (leis  de  11  de  julho  de  i85i  e  24  de 
junho  de  1874)  adoptaram  e  que,  em  19  de  agosto,  se^ 
tornou  extensiva  a  Tunis. 

Mas,  ao  passo  que,  n'aquelles  paizes,  este  é  o  sys- 
tema dominante,  pelo  contrario,  nos  Estados-Unidos, 
scgue-se  por  outro  caminho;  na  Allemanha,  Áustria  e 
Rússia  adopta-se,  em  parte,  a  orientação  que  n*aquella 
republica  se  iniciou,  e,  na  própria  França,  alguém  houve 
que,  á  doutrina  hoje  seguida  se  oppôz,  preferindo  a 
creação  dos  docks-greniers  que  em  Martinon  encon- 
trou um  acérrimo  defensor. 

Na  Republica  Norte- Americana,  reconhecendo-se  a 
difliculdade  que  para  a  agricultura  haveria  em  utilisar-se 
dos  armazéns  geraes,  crearam-se  nas  pequenas  povoa- 
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ç6es,  ao  longo  das  vias  férreas,  os  elepators,  espécie 
de  celleiros  onde  se  arrecada  o  trigo,  mediante  uma 
minima  retribuição^  entregando  se  ao  depositante  um 
recibo  que  pôde  ser  descontado  ou  indossado  ao  com- 
prador dos  géneros  armazenados.  Na  Rússia  as  com- 
panhias de  caminhos  de  ferro  estabeleceram  institui- 
ções análogas,  depois  regulamentadas  pela  lei  de  3o  de 
março  de  1888;  na  Allemanha  e  Áustria,  os  syndicatos 
agricolas  dirigem  armazéns  pelo  Estado  construídos 
junto  ás  gares  dos  caminhos  de  ferro,  onde,  egualmcnte, 
podem  depositar-se  e  warrantar  se  os  productos  agri 
colas. 

VII. — Tregiversam,  porém,  os  escriptores  ao  pro- 
curarem determinar  o  valor  que  aos  ivarrants  se  deve 
attribuir  como  meio  de  facultar  credito  á  lavoura^ 

Uns  como  Pegna,  Avrain,  Delachenai.,  Meline, 
Philipovich,  Soustelle,  Desgoste,  Pascaud,  Dumas,  e 
entre  nós  os  srs.  Mapianno  de  Carvalho,  Dr.  Marnoco 
E  Sousa,  Bento  Carqueua  e  Dr.  Ruy  Ennes  Ulrich, 
consideram  esta  instituição  como  um  aproveitável  re- 
curso de  que  o  credito  agrícola  deve  valer  se.  Outros, 
como  Jarrin  e  o  sr.  conselheiro  Anselmo  de  Andraoe, 
descrêem  por  completo  da  sua  utilidade,  chegando  este 
ultimo  a  affirmar  que  «esse  systema  de  warrants  agri- 
colas, que  poderia  ter  sido  de  grande  vantagem,  quando 
dentro  do  mesmo  anno  havia  grandes  desvios  de  valor 
produzidos  pelas  oscillações  dos  mercados,  póJe-se 
hoje  dizer  que  fez  o  seu  tempo,  tendo  deixado  de  ser 
uma  utilidade  desde  que  a  armazenagem  de  productos 
agricolas  á  espera  de  uma  alta  nos  preços,  se  faz  de- 
balde ou  quasi  debalde.» 

E'  esta  opinião  em  extremo  pessimista  e  innegaveis 
se  me  affiguram  as  vantagens  que  da  warrantagem  dos 
géneros,  quando  devidamente  organisada,  advirão  ao 
agricultor.  A  constância  no  valor  dos  productos  arma- 
zenados não  é  tão  rigorosa  comoaquelle  illustre  homem 
de  sciencia  affirma  e  um  serviço  importante  sç  lhes  não 
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pode  negar:  mercê  da  moderna  instituição  dos  wavrants 
agrícolas,  fácil  será  evitar  a  venda,  ao  desbarato,  dos 
productos  colhidos,  aguardando-se  occasião  propicia  á 
sua  melhor  collocação.  A  baixa  dos  preços,  que  a  oÉferta 
desregrada  sempre  origina,  será  mais  difficil  de  provo- 
car, e,  quando  vendedor,  o  agricultor  conservar-se-ha 
para  com  o  comprador  no  mesmo  pé  de  egualdade  em 
que,  nos  mercados  commerciaes,  o  commerciante,  ordi- 
nariamente, se  encontra. 

Não  quero  com  isto  dizer  que  nos  warrants^  isolada- 
mente empregados,  se  haverá  de  encontrar  a  verdadeira 
solução  doeste  intrincado  problema  que  venho  analy- 
sando.  Para  que  o  agricultor  d'elles  se  possa  aproveitar, 
é  mister  consideralos,  apenas,  como  parte  componente 
de  um  complicado  organismo,  que  só  quando,  devida- 
mente, montado  poderá  utilmente  funccionar. 

Todavia,  a  ideia  da  tparrantagem  dos  productos 
agricolas  é  em  si  mesma  excellente,  visto  que,  o  credito 
assim  garantido,  oflFerecendo  maior  segurança  do  que 
quando  baseado  tão  somente  na  confiança  que  a  pessoa 
do  devedor  inspira,  sempre  é  para  o  agricultor  mais 
fácil  de  obter,  sendo,  ao  mesmo  tempo,  mais  simples 
e  aproveitável  do  que  o  credito  immobiliario  que  mal 
pôde  convir  o  lavrador,  que  apenas  procura  adquirir  ou 
melhorar  o  seu  capital  de  exploração. 

Além  d'isso,  esta  forma  de  credito,  quando  devida- 
mente organisada,  não  arrasta  comsigo  as  dispendiosas 
e  complicadas  formalidades  e  exigências  que,  na  maioria 
dos  casos,  o  agricultor  que  ao  credito  tem  de  recorrer, 
não  pode  satisfazer. 

Parece-me,  pois,  que  com  Gali.iet  e  Réné  Wofms, 
poderei  dizer  que  o  credito  agrícola  organisado  por 
intermédio  dos  wavvants,  oíTcrcce  todas  as  vantagens 
e  seguranças  que,  rasoavelmentc,  tanto  o  devedor  como 
o  credor  póJem  exigir. 

De  resto  o  valor  d'esta  forma  de  credito  fica  sem- 
pre dependente  do  valor  dos  moveis  —  colheitas,  alfaias, 
gados,  cic,  —  que  o  lavrador  pôde  offcrcccr  como  ga- 
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rantia  do  empréstimo  que  vae  contrahir,  náo  sendo, 
n'estas  circumstancias,  muito  para  recear  que  o  mesmo 
agricultor  vá  onerar  os  seus  bens  moveis  no  intuito  de 
applicar  o  empréstimo,  que  assim  conseguir,  a  fins  di- 
versos d*aquelles  que  á  exploração  da  sua  lavoura  inte- 
ressam, e  antes  natural  será  que,  só  para  augmentar  a 
sua  producção  e  melhorar  a  sua  alfaia,  elle  se  resolva  a 
recorrer  ao  credito,  onerando  os  géneros  que  colheu  ou 
os  gados  e  utensilios  que  traz  empregado  no  amanho  e 
cultivo  das  suas  terras.  Ora,  é  fora  de  duvida,  que  o  ca- 
pital empregado  na  compra  de  adequados  adubos, 
aperfeiçoados  machinismos  e  melhor  alfaia,  é  sempre, 
condignamente,  remunerado,  visto  que,  em  muito  con- 
corre para  o  aperfeiçoamento  das  culturas,  permittindo, 
simultaneamente,  que  o  agricultor  aguarde  occasião 
azada  para  a  venda  dos  géneros  colhidos. 

E  áquelles  mesmos  que  teimam  em  affirmar  que  o 
recurso  ao  credito  é  sempre  prejudicial  ao  agricultor, 
a  esses  mesmos,  se  poderá  dizer  que  os  warrants  agri- 
colas  em  caso  algum  representam  um  pezado  encargo 
para  o  lavrador,  visto  que,  nos  géneros  warrantados, 
que  pôde  vender,  tem  a  contra  partida  do  compromisso 
tomado.  E*  que,  esses  géneros,  representam  um  valor 
real  que  a  seu  tempo  se  converterá  em  moeda. 

Todavia,  para  que  os  warrants  agrícolas  possam 
prestar  á  lavoura  todos  os  benefícios  que  d'elles  é  licito 
esperar,  urge  promover,  multiplicar  e  facilitar  a  creação 
das  sociedades  cooperativas  de  credito  agrícola  a  que, 
em  outro  logar,  terei  occasiSo  de  referir-me.  Emquanto 
essas  associações,  instituidas  com  o  único  intuito  de  faci- 
litar credito  aos  agricultores  seus  associados,  se  não 
crearem  e  espalharem  por  todos  os  paizes,  a  innovaçâo 
dos»^arraw/sagricoIas,que,noacertadodizerdosr.CoNDE 
DE  Penha  Garcia  «começa  apenas  a  ser  organisadai, 
poderse'ha,  justamente,  considerar  como  uma  original 
concepção  merecedora  do  nosso  mais  attcnto  estudo, 
mas  é  muito  para  recear  que  os  seus  práticos  resul- 
tar*     ^  '       '  deveras  a  desejar.  E'  que,  esses  titulos  para 
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serem  utílisados,  carecem  de  ser  descontados  em  con- 
dições favoráveis,  e  aquellas  sociedades,  organisadas  á 
sombra  do  principio  da  mutua  cooperação  agrícola  e 
que  em  exclusivo  proveito  da  agricultura  se  instituíram, 
são  as  únicas  entidades  capazes  de  fazerem  o  desconto 
dos  warrants  em  boas  condições,  operação  esta  que 
a  breve  trecho,  para  elias  se  converterá  em  provei- 
tosa fonte  de  receita.  Sem  ellas,  sem  que  aquellas 
sociedades  de  credito  agrícola  se  hajam  organisado,  o 
desconto  dos  warrants  ha  de  ser  sempre  difficil  de  obter 
em  condições  favoráveis,  pois  que  os  bancos  e  capita- 
liòtas,  receiam,  grandemente,  ettectuar  qualquer  trans- 
acção sobre  géneros  agrícolas,  cujas  baixas  de  preço 
em  extremo  e  até,  exageradamente,  se  temem,  e  cuja 
segurança  lhes  não  merece  absoluta  confiança.  Alem 
d^isso,  como  diz  Nicolle  e  se  notou  no  Congresso  inter- 
nacional dos  Syndicaios  Agrícolas  que  em  1900  se 
reuniu  em  França,  a  questão  dos  warrants,  liga-se,  inti- 
mamente, com  a  questão  da  venda  e  coUocação  dos 
géneros  agrícolas,  e  quasi,  insensivelmente,  se  resol- 
verá, uma  vez  que  as  sociedades  agrícolas  locaes  facili- 
tem a  obtenção  de  capitães,  sob  garantia  dos  mesmos 
géneros,  e,  na  occasiáo  propicia,  as  associações  regio- 
naes  promovam  a  sua  venda  em  condições  favorá- 
veis. 

Mas  não  é  isto  ainda  só  de  per  si  sufficiente;  não 
basta  facilitar  o  desconto  dos  warrants  agrícolas,  urge 
facilitar  também  o  seu  uso,  isemptando-os  de  quaes- 
quer  complicadas  e  dispendiosas  formalidades,  conce- 
dendo aos  credores  toda  a  possível  segurança  e,  sobre- 
tudo, educando  as  populações  ruraes  de  modo  a  d^elles 
se  saberem  utilimente  servir.  Importa  regulamentar 
devidamente  esta  matéria  por  meio  de  leis  sabias,  pru- 
dentes e  de  pratica  execução  e  n'esta  parte,  em  meu 
entender,  a  Lei  franceza  de  3o  de  abril  de  1906,  que 
n'outro  logar  extractei,  e  que  por  isso  mesmo  o  fiz, 
é  quanto  possível  perfeita  nas  suas  linhas  geraes,  satis- 
fazendo a  todos  os  requesítos  que  d' uma  boa  organísa- 
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çao  dos  warranis  agrícolas  se  pôde,  razoavelmente, 
exigir. 

N'essa  Lei  que  o  Decreto  de  Setembro  do  mesmo 
anno  logo  veiu  completar,  foram,  em  grande  parte 
attendidas  as  reclamações  da  agricultura  de  que,  no 
Congresso  das  Caixas  de  Credito  Agricola  Mutuo, 
reunido  em  Montpellier  em  Janeiro  de  1904,  se  fizeram 
echo  DoNYSSET,  Barber,  Boué,  Astier,  Flamand,  Ber- 
NARD,  Crassous,  etc. 

Ali  se  pôz  de  banda  a  eniimeração  e  especificação 
dos  producios  agrícolas  susceptíveis  de  serem  warran- 
íadoSy  que  na  Lei  de  1898  se  estabelecera  e  que  tão 
criticada  fora ;  no  mesmo  diploma  se  permittiu  a  emis- 
são de  warranis  sobre  gados,  tão  instantemente  pedi- 
da^  n'aquella  lei  se  facultou  o  deposito  dos  géneros 
warrantados  nas  mãos  de  terceiros,  escolhidos  de  com- 
mum  accordo  entre  as  partes,  e,  por  ultimo  —  e  esta  é 
a  mola  real  da  reforma,  como  bem  diz  Chastenet  —  o 
legislador  francez  de  1906,  alterando,  a  geral  contento, 
a  legislação  de  1898,  simplificando  e  tornando  mais 
fácil,  menos  dispendiosa  e  complicada  a  jvarrantagem 
dos  productos  agrícolas,  veiu  permittir  a  emissão  de 
ivarrants  sem  necessidade  da  intervenção  do  official 
publico,  reforma  esta  por  todos  urgentemente  recla- 
mada, visto  que,  ás  demasiadas  e  complicadas  formali- 
dades que  na  Lei  de  1898  se  haviam  estabelecido  para 
a  emissão  dos  warrants  agrícolas,  em  grande  parte,  se 
attribuiam  as  innumeras  difiiculdades  que  na  sua  pra- 
tica execução  surgiam.  Por  fira,  o  Decreto  de  7  de 
Setembro,  completando  a  Lei  de  3o  de  Abril,  vem 
ainda,  n'este  ponto,  dar  razão  aos  lavradores,  reduzindo, 
a  proporções  razoáveis,  as  despezas  que  a  warraniagem 
dos  productos  agrícolas  até  então  occasíonava. 

Organisemse,  pois,  as  caixas  de  credito  rural",  rcgu- 
lamente-se  devidamente  a  warraniagem  dos  productos 
agrícolas;  mostre-se  ao  agricultor  as  vantagens  que  dos 
warranis  lhe  podem  advir ;  reforcem-se  as  suas  garan- 
tias^ símplifiquese  e  facihte-se  o  seu  uso,  como  no 
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Congresso  de  Montpellier  tão  insistentemente  se  pe- 
diu, e  a  sua  utilidade  bem  patentemente  se  ha  de  evi- 
denciar e  impor.  Quando  o  lavrador  do  warrant  se 
poder  e  souber  servir,  e  quando  d*elle  usar  corrente- 
mente, então  verá  que  o  legislador  pôz  á  sua  disposi- 
ção um  poderoso  elemento  que,  em  muito,  lhe  ha  de 
facilitar  o  recurso  ao  credito,  quando  garantido  pelos 
géneros  que  colheu  e  pela  alfaia  que  no  amanho  das 
suas  terras  traz  empregada,  sendolhe  então  possivel 
obter  dinheiro  a  juro  regular. 

Assim  evitará  as  vendas  precipitadas,  sempre  preju- 
diciaes;  assim  se  defenderá  dos  gananciosos  especula- 
dores que  o  exploram  e  anniquilam;  assim  poderá 
aguardar  occasião  propicia  para  a  venda  e  collocação 
dos  seus  productos,  evitando  essas  inesperadas  baixas 
de  preço  que  tamanhos  prejuizos  lhe  causam. 

De  resto,  n'esta  parte,  a  experiência  está  feita  e, 
ainda  n'este  ponto,  as  estatisticas  nos  fornecem  elucida- 
tivas informações  e  bem  significativos  dados. 

Promulgada  a  lei  franceza  de  18  de  junho  de  1898, 
informa  Sourdat,  e  posta  em  execução  em  França  e 
na  Algéria,  no  anno  seguinte,  em  1899,  pelos  ministros 
da  Justiça  e  Agricultura,  foi  mandado  fazer  um  rigo- 
roso inquérito  em  que  se  apurou  que,  no  decurso  d'esse 
primeiro  anno,  se  haviam  emittido  611  warrants  agrí- 
colas, representativos  de  um  valor  calculado  em  francos 
2.198:029  ou  sejam  400  contos  aproximadamente.  Mas 
em  1900  e  durante  a  primeira  metade  do  anno  de 
1901,  (^)  logo  se  emittiram  2:354  i^arra/i/s  agrícolas  re* 


(1)  Durante  este  período,  quem  mais  se  aproveitou  dos  war- 
rants  foram  os  viticultores  que  assim  procuraram  remediar  a  sua 
crítica  situação,  e  foi  no  departamento  da  Gironda  que  maior 
numero  de  warrants  se  emittiu,  por  isso  que,  ali  também,  é  que  a 
lei  melhor  era  conhecida  e  apreciada.  N'essa  região,  segundo  re- 
fere Dkscostes,  iniciou-se  uma  forte  campanha  em  favor  da  war^ 
ramagem  dos  productos  agrícolas,  e  os  grandes  propríetaríos, 
agrónomos,  directores  de  svndicatose  re vincas  agrícolas,  dirígidos 
por  Camimaud,  em  contacto  directo  c  constante  com  a  gente  do 
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presentando  8.174:733  francos  ou  sejam  cerca  de  mil 

e  quinhentos  contos. 

T,  o  numero  de  warrants  emittidos  e  o 
representado  triplicou  em  pouco  mais  de 


jíram  ensinai- os  e  educal-os,  mostrando- lhes  at 
agens  praticas  que  dos  warrants  agrícolas  lhes 
*.  N*esse  departamento  chegou  a  organisar-se  uma 
;uros  mútuos  denominada — Les  wvírranieurs  agri- 
la  a  garantir  os  capitalistas  e  bancos  que  se  promp* 
contar  os  warrants. 
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CAPITULO  IV 

O  credito  airricoU  pesioiíl 

SuMiiAiuo:      1  —  O  credito  pessoal  ^do  agricultor.  Sua  eiigui- 
dade. 
II-^O  seguro  agrícola  e  o  credito  pessoa)  do  agri- 
cultor. 
Ill — Commercialisaçao  da  agricultura. 
1? — A  fiança  e  o  credito  agrícola. 
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L  —  Chegado  á  forma  mais  interessante  e  perfeita 
que  o  credito  pôde  revestir,  visto  que  unicamente  se 
baseia  na  própria  individualidade  do  mutuário,  só  agora, 
no  dizer  de  Méline,  começarei  a  estudar  o  credito 
agrícola  que,  apenas  attende  á  confiança  que  a  solvabi- 
dade  e  honestidade  do  devedor  sabem  inspirar  aos  seus 
credores. 

O  credito  pessoal  firma  seus  arraiaes  sobre  as  qua- 
lidades individuaes  do  devedor,  honestidade,  applicação 
ao  trabalho,  honradez,  etc.  —  predicados  estes  que,  em 
regra,  só  conhece  quem  com  elle  mantém  intimas  dela- 
ções— e  deixa  em  secundário  plano  os  bens  de  fortuna 
que  áquelle  porventura  pertençam. 

A  probidade,  a  seriedade  e  a  boa  reputação  de  que 
o  agricultor  goza,  são,  pois,  os  principios  fundamentaes 
sobre  que  ha-de  assentar  o  credito  agricola  pessoal,  e, 
no  rigor  dos  principios,  constituem  de  per  si  solida  ga^ 
rantia  ao  escrupuloso  cumprimento  das  obrigações  con- 
tra hidas. 

Mas  se,  n'esta  ordem  de  ideias,  ao  agricultor  ho- 
nesto, intelligente  e  trabalhador,  deveria  ser  fácil  en^ 
contrar  quem  de  boa  mente  lhe  fizesse  os  necessários 
adeantamentos  e  se  contentasse  com  as  garantias  inhe- 
rentes  á  sua  própria  solvabidade  e  respeitabilidade* 
todavia  —  triste  é  ter  de  confessal-o  —  por  mais  notó- 
rios que  aquelles  predicados  sejam,  raras  vezes  o  agri^ 
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cultor  descobrirá  quem  se  preste  a  mutuar-lhe  seus  ca- 
pitães, se  só  por  aquella  forma  os  garantir. . 

E*  que,  os  bancos  e  capitalistas,  afifastados  ordinaria- 
mente do  logar  da  cultura,  não  podem  avaliar,  com 
il  a  respeitabilidade,  qual  a.  seriedade  do 
ando  sempre  antes  de  lhe  facultar  quaes- 
de  relativa  importância, 
tor  —  diz  o  Sr.  Anselmo  de  Andrade  — 
»s  centros  capitalistas,  sendo  por  isso  o 
IS  negócios  pouco  ou  mal  conhecido,  fora 
)ncelho  onde  reside.  Pode  ter  e  tem  mui- 
ssmo  credito  intrínseco,  pôde  elle  offere- 
vezes  ofierece,  as  mesmas  garantias  de 
QÍa  e  habilidade,  mas  nem  os  argentados, 
s  ou  banqueiros  que  distribuem  capitães, 
;er  a  sua  situação  tão  exactamente  como 
ciante,  nem  acompanhar  tão  de  perto  o 
s  seus  negócios,  para  assim  graduar  a  la- 
ito  que  merece  f. 

só  o  desconhecimento  que  geralmente 
:  dinheiro  teem  do  agricultor,  enfraquece 
pessoal.  Ordinariamente,  receam-se  todas 
eventualidades  a  que  a  cultura  da  terra 
ime-se  uma  escassa  colheita,  uma  prolon- 
,  um  anno  ruinoso,  e  exaggeramse  esses 
:ndo  as  variadíssimas  circumstancias  que 
;ommerciance  á  fallencia  e  anniquilam  por 
lis  prospera  industria. 

dias  fundado  receio  das  contingências  de 
c  a  que  a  exploração  agricola  está  sujeita 

disse,  dificultam  o  recurso  ao  credito, 
ediar-se  por  meio  do  seguro  contra  o 
índio,  geadas,  innundações,  trovoadas, 
:.  —  Táo   longe,   porém,   se   quiz   levar 

que  TissEKAN,  Guenin,  Montkol,  Goi- 
s,  aão  duvidaram  afiirmar  que  do  seguro 
iuctos  e  utensílios  da  lavoura,  dependia, 
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quasi  exclusivamente,  a  boa  organisaçSo  do  credito 
agrícola. 

Sem  desconhecer  a  parte  verdadeira  e  exacta  que 
aquella  máxima  encerra,  emquanto  considera  o  seguro 
agrícola  como  aproveitável  meio  de  augmentar  o  cre- 
dito pessoal  do  agricultor,  é  comtudo  innegavel  o  exag- 
gero  d'aquelles  que  d'essa  garantia  tornam  dependente 
a  concessão,  ao  agricultor,  dos  necessários  adeantamen- 
tos  para  a  constituição  e  augmento  do  seu  capital  de 
exploração. 

Uma  dificuldade  surge,  porém,  ao  querer  íixarse 
as  normas  a  que  o  seguro  agrícola  tem  de  sujeitar-se. 
Deverá  tornar-se  obrigatório  ou  meramente  facultativo  ? 
A  quem  mais  convirá  entregar  a  sua  organisação :  ao 
Estado  ou  aos  particulares  ? 

Duvidas  são  estas  que  muito  preoccupam  a  attenção 
dos  modernos  tratadistas  e  agricultores. 

Aconselha  Guenin  o  seguro  obrigatório  contra  as 
geadas,  innundaçôes,  trovoadas  e  morte  de  gado,  pre- 
conisando  o  seguro  facultativo  contra  o  risco  de  incên- 
dio e  accidentes  que  produzam  qualquer  impossibili- 
dade para  o  trabalho. 

Não  se  comprehende,  facilmente,  o  critério  a  que  este 
auctor  obedece  ao  descriminar  os  casos  especiaes  em 
que  o  seguro  deveria  ser  obrigatório  ou  facultativo. 
Tão  grave  prejuiso  causa  ao  agricultor  uma  innunda- 
ção  que  lhe  estrague  os  géneros  colhidos  ou  por  colher, 
como  um  incêndio  que,  destruindo  os  celleiros,  com 
elles  inutilísa  os  productos  ahi  armazenados,  e,  em 
muitos  casos,  menor  damno  causará  a  geada  do  que 
qualquer  accidente  que  por  completo  impossibilite  o 
agricultor.  O  seguro  agrícola  deve,  pois,  estabelecer-se 
com  caracter  obrigatório,  tornando-se  extensivo  a  todos 
os  riscos  a  que  a  agricultura  está  sujeita.  E'  certo  que,  a 
applicação  pratica  doesta  doutrina,  irá  esbarrar  de  encon- 
tro ás  innumeras  entraves  que  sempre  se  levantam  ao 
procurar  implantar-se  qualquer  innovação.  Mas,  esses 
embaraços,  poder  sç-hão  de  certo  modo   evitar   un^^ 
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vez  que,  ao  impôr-se  aquellc  proveitoso  ónus.  se  pro- 
cure  a  forma  mais  propicia  á  sua  adaptação. 

N*este  ponto,  todavia,  continuam  as  divergências. 
BouRGEOis  pretende  confiar  ao  Estado  aquelle  encargo, 
tornando  o  seguro  obrigatório  e  cobrando-se  p  respec- 
tivo premio,  conjunctamente,  com  os  demais  impostos  e 
contribuições  a  que  o  agricultor  está  sujeito.  Bfrthaud 
e  Calvet,  seguindo  a  mesma  orientação,  advogam  a 
conveniência  do  seguro  facultativo  sendo  o  Estado  o 
segurador.  Vigier  e  Godde  sustentam  que  o  Estado  se 
deve  abster  de,  directamente,  intervir  no  seguro  agricola 
cuja  conveniência  reconhecem.  Guenin,  por  ultimo, 
procura  a  instituição  de  estabelecimentos  puramente 
agricolas  que  a  estas  operações  especialmente  se  des- 
tinem. 

Em  meu  entender,  só  o  seguro  agricola  obrigatório 
poderá  satisfazer  ao  que  d'elle  se  exige,  consoante  acima 
disse,  e  a  entidades,  para  esse  fim  especialmente 
organisadas,  se  deverá  entregar  a  realisação  pratica 
d'aquelle  principio,  limitando  se  a  intervenção  do  Es- 
tado ao,  estrictamenie,  necessário  á  creação  d'aquclles 
estabelecimentos,  que  deverá  promover,  exigindo  que 
pelos  seguros  effectuados  se  cobre  um  mínimo  premio. 

N'esta  ordem  de  idéas  sou  de  parecer  que, — 
conforme  aconselha  Rocquigny  —  conviria  organisar 
devidamente  o  seguro  agricola  mutuo  por  intermédio 
de  diversas  instituições  especiaes,  que,  subordinadas 
umas  ás  outras  e  auxiliando-se  reciprocamente,  propor- 
cionariam aos   seus  associados  innumeros  beneficios. 

E  se  agora  quizesse  traçar—  ainda  que  por  for- 
ma succinta  e  resumida  —  a  organisação  do  seguro 
agricola  baseado  na  mutua  cooperação,  que  melhor  se 
coadumna  com  o  fim  especial  que  ha  mister  ter  em  vis- 
ta, pronunciar-me-ia  pela  instituição  de  diversas  Caixas 
Locaes  de  seguro  agricola  mutuo,  directamente  subor- 
dinadas a  diversas  Caixas  Regionacs  que,  por  seu  turno, 
dependeriam  de  uma  Caixa  Nacional  de  Seguros  Agri 
colas  Mútuos. 
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As  Caixas  Locaes,  cuja  área  de  acção  teria  de  limitar- 
se  quanto  possivel,  organisar-seiam  conforme  as  exi- 
gências especiaes  da  localidade  em  que  haviam  de 
funccionar,  tomando  todas  por  base  a  cotisação  dos 
respectivos  associados,  cujos  haveres  ficariam  seguros 
contra  os  riscos,  de  diversa  espécie,  a  que  o  cultivo  da 
terra  está  sujeito.  A'quelles  estabelecimentos  deveria 
ser  licito  receber  quaesquer  donativos  ou  subsidios, 
incumbindo  lhes  destinar  uma  parte  da  receita  cobrada 
para  a  constituição  de  um  fundo  de  reserva.  Estas 
Caixas  Locaes  teriam,  alem  d'ísso,  de  pagar,  á  Caixa 
Regional  respectiva,  uma  percentagem,  de  antemão 
fixada  e  que  poderia  ser  de  lo  ou  20  %  sobre  os  pré- 
mios, annualmente,  cobrados  pelos  seguros  eíTectua- 
dos,  auxiliando  doeste  modo  a  constituição  do  fundo  dç 
compensação  de  que  estas  Caixas  Regionaes  precisam 
para  a  completa  realisação  de  seus  fins. 

A*s  Caixas  Regionaes  —  órgãos  intermediários  entre 
as  Caixas  Locaes  suas  dependentes  e  a  Caixa  Nacional 
—  incumbiria  soUdarisar  as  diversas  operações  pelas  Cai- 
xas Locaes  realisadas,  estabelecendo,  entre  ellas,  uma 
certa  communidade  de  interesses  e  compensando  mu- 
tuamente os  respectivos  prejuízos.  O  fundo  de  compen- 
sação, para  ^esse  fim  creado,  seria  constiiuido  não  só 
pelas  percentagens  cobradas  das  caixas  locaes,  mas 
ainda,  por  qualquer  donativo  que  ás  mesmas  Caixas 
Regionaes  se  fizesse,  cabendo-lhes  funccionar  —  não 
como  instituição  de  reseguros— mas  como  associações 
de  auxilio  mutuo,  nada  tendo  que  entregar  ás  caixas 
locaes  que  das  suas  próprias  receitas  podessem  viver, 
e  amparando,  pelo  contrario,  as  que  necessitassem  de 
protecção  e  auxilio. 

A  estas  Caixas  Regionaes,  egualmente,  se  deveria 
impôr  a  obrigação  de  constituírem  os  seus  fundos  de 
reserva,  exigindose- lhes  que  á  Caixa  Nacional  pagas- 
sem uma  percentagem  sobre  as  receitas  cobradas  das 
diversas  Caixas  Locaes  suas  subordinadas. 

A  C-^ixa,  Nacional,  que  viria  completar  a  organi- 
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sacão  do  seguro  agrícola  proposta,  teria  por  missão 
garantir  o  regular  funccionamento  das  Caixas  Locaes  e 
Regíonaes,  que  entre  si  procuraria  unir,  estreitando  en- 
tre ellas  os  laços  da  mutua  cooperação  e  procurando 
uniformisal-as  e  beneííciaUas  nos  limites  das  suas  reci- 
procas conveniências  e  necessidades.  Constituída  com 
caracter  de  sociedade  de  soccorro  mutuo  para  as  dentuiis 
instituições  de  seguro  agrícola,  ser  lhe-ia  vedado  o  exer- 
cício de  quaesquer  operações  de  seguro  ou  reseguro  — 
que  só  as  Caixas  Locaes  deveriam  realisar — e,  compe- 
tíndolhe  desempenhar  para  com  as  Caixas  Regionaes 
as  mesmas  funcções  que  estas  desempenhariam  para  com 
as  Caixas  Locaes,  haveria  de  constituir  um  fundo  de 
compensação,  formado  não  só  pelas  percentagens  co- 
bradas das  Caixas  Regionaes,  mas  também  pelo  subsi- 
dio que  ao  Estado  incumbia  distribuir-lhe  annualmente. 
Este  fundo,  assim  organisado,  destinar-se-ia  a  compensar 
os  prejuízos  que,  porventura^  qualquer  Caixa  Regional 
viesse  a  soflfrer,  evitandose,  d'estc  modo,  que  algum 
sinistro  podesse  influir,  exclusivamente,  sobre  qualquer 
localidade  ou  região,  diminuindo- se,  parallelamente,  a 
sua  gravidade  pela  subdivisão  —  por  todos  os  centros 
agrícolas  —  dos  prejuízos  que  d'ahi  adviessem  e  que 
assim  seriam  grandemente  attenuados. 

Eis,  em  esboço,  a  organisação  de  seguro  agrícola 
que  proporia.  Só  assim  julgo  o  seguro  agrícola  vanta- 
joso, pois,  de  contrario,  seria  um  novo  ónus  a  accres- 
çcr  aos  demais  que  tão  gravosamente  pendem  sobre 
o  agricultor. 

Não  me  parece,  porém, que  d'esta  forma  conjurados  os 
perigos  inherentes  ao  culrivo  da  terra,  o  problema  do  cre- 
dito agrícola  se  possa  considerar  resolvido.  Que  o  seguro 
agricolamutuo  ha  de  concorrer  para  melhorar  a  situa- 
ção económica  do  lavrador,  pondo-o  a  coberto  dos  riscos 
que,  na  agricultura,  tanto  são  para  recear,  ninguém  de 
boa  fé  o  contesta.  Mas,  para  que  esse  seguro  pcr- 
mitta  ao  lavrador  melhorar  a  sua  situação,  urge  organi- 
sar  devidamente  o  çrçdíto  agrícola  por  meio  de  uma 
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legislação  liberal  adequada,  em  que  o  Estado,  não  es- 
quecendo o  que  á  lavoura  deve,  deixe  aos  lavradores 
o  encargo  de  constituírem  os  seus  próprios  bancos,  que, 
uma  vez  organisados  sob  o  principio  da  mutua  coope- 
ração, cedo  lhes  hão-de  prestar  inestimáveis  serviços. 
Até  lá,  emquanto  o  credito  para  a  lavoura  se  não  mol- 
dar nas  formas  especiaes  que  ao  deante  hei-de  indi- 
car, sob  este  aspecto,  em  meu  entende-,  de  pouco  va- 
lerá o  seguro  agrícola. 

Em  primeiro  logar,  difficil  e  mesmo  impossível  se 
torna  que  os  estabelecimentos  de  credito  vulgar  possam 
fornecer  capitães  á  lavoura,  nas  condições  em  que  a  esta 
convém  tomal-os  e  que  atraz  apontei.  Em  segundo  to- 
gar, o  agricultor  difíicilmente  se  resolverá  a  vir  á  ci- 
dade em  busca  do  dinheiro  que  precisa;  considerar-se- 
ha  vexado  ao  entrar  em  qualquer  establecimento  de 
credito,  sentirá  que  é  um  favor  que  vae  pedir,  que  é 
uma  esmola  que  lhe  vão  fazer,  preferindo  mil  vezes  o 
ganancioso  usurário,  que,  sem  escrúpulos,  mas  também 
sem  dificuldades  nem  complicadas  formalidades,  o  vae 
explorando. 

É  que,  como  diz  MituNE,  o  agricultor  ao  buscar  os 
recursos  de  que  carece,  precisa  fazei  o  convencido  de 
que  o  Banco  a  que  recorre  é  o  seu  Banco,  que  o  dinheiro 
que  vão  entregar-lhe  já  de  antemão  lhe  pertencia  e  que 
ao  seu  pé  de  meia  o  veiu  tirar ! 

III.  —  Conhecida  a  situação  inferior  em  que  o  agri- 
cultor se  encontra,  relativamente  ao  commercio  e  demais 
industrias;  verificado  que,  sob  sua  garantia  pessoal,  aos 
commerciantes  e  industriaes  se  mutuam  capitães,  que 
ao  agricultor,  frequentemente,  se  negam;  alguém  pensou 
em  facilitar  ao  lavrador  o  uso  do  credito  concedendo- 
Ihe  as  mesmas  regalias  de  que  o  commerciante  goza. 

Procurou  se  assim  commercialisar  a  agricultura,  no 
intuito,  aliás  louvável,  de  se  lhe  permittir  contractar 
por  forma  mais  simples  c  económica,  entregando-se  á 
jurisdicção  commercial  —  em  regra  mais  rápida  e  menos 
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dos  pleitos  que  as  transacções 
,  E,  para  justificar  esta  moderna 
:  se  fez  notar  o  caracter  indus- 
contemporanea  revestiu;  recor- 
:ompleta  porque  esta  industria 
í,  por  ultimo,  observou-se  que, 
igricolas,  deveria  corresponder 
a  que,  para  ella,  em  tempos  pas- 
lo. 

[o  debatida  e  velha  questão  do 
actos  de  commercio,  que  aqui 
liindo  de  quaesquer  considera- 
leterminar  a  Índole  jurídica  dos 
)nados  esses  princípios,  pura- 
a  mais  de  perto  encarar  o  pro- 
içáo  agrícola,  importa  natural- 
elação  profunda  por  que  a  agri  - 
>assou,  auctorisa  a  equiparação 
rciante. 

:}ue  tão  cuidadosamente  versou 
rez  modalidades  diversas  pôde 
r  consoante  o  parallelismo  que 
Ao  passo  que  uns,  sustentam  e 
jeral  commercialisação  da  agri- 
pedem  uma  restricta  commer- 
tambem,  quem  entenda  que  a 
jricultor  deverá  ser  meramente 

uella  primeira  doutrina,  defen- 
3luta  equiparação  do  agricultor 
edendo-lhe  as  mesmas  prero- 
consequentemenie,  a  idênticos 
:>  de  factos  isolados  e  dispersos, 
alsearam  a  justa  conclusão  que 
s  lhes  era  licito  deduzir.  Impres- 
>or  certos  actos  agrícolas  cujo 
ece,  accentuadamente,pronun- 
:oncluir  pela  absoluta  semelhan- 
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çá  entre  as  modernas  transacções  que  o  agricultor,  pol* 
vezes,  effectua  e  as  multíplices  operações  que  o  com- 
merciante,  diariamente,  realisa.  Lembrados  de  que  sem 
descanço  o  commerciante  se  occupa  no  giro  complicado 
dos  seus  multíplices  negócios,  esqueceram,  porém,  que 
na  maioria  dos  casos,  só  de  longe  em  longe,  o  agricultor 
pratica  quaesquer  actos  cuja  indole  commercial  seja  for- 
çoso reconhecer.  Os  sequazes  doesta  doutrina  e  que  tão 
convictamente  instam  pela  sua  pratica  realisação,  não  vi- 
ram que,  ao  lado  dos  agricultores  ricos  e  educados  cuja 
importante  lavoura  bem  pôde  comparar-se  á  mais  pros- 
pera manufactura  e  para  os  quaes  a  commercialisaçSo 
seria,  incontestavelmente,  vantajosa,  outros  existem,  e 
em  maior  numero,  a  quem  a  sujeição  ás  rigorosas  exi- 
gências, que  na  Lei  Commercial  compensam  e  justííicam 
a  extrema  facilidade  e  rapidez  das  transacções,  causaria 
damno  superior  ás  vantagens  que  d'uma  tal  organisa- 
ção  lhes  poderiam  advir.  Presentemente,  ainda  uma 
grande  parte  da  lavoura  carece  d'aquelle  extranho  mo- 
vimento que  justíficaria  a  sua  sujeição  á  lei  que  para 
os  irriquietos  commerciantes  se  decretou. 

Mas  se,  por  extremamente  exaggerada  e  nociva  nas 
suas  consequências,  me  repugna  acceitar  aquella  theo- 
ria,  não  menos  defeituosa  me  parece  a  restricta  dou- 
trina da  commercialisação  agricola  relauva.  No  dizer 
dos  escriptores  que  se  mostram  partidários  d'este  sys- 
tema,  muito  seria  para  desejar  que  as  demandas 
originadas  nas  transacções  agrícolas  se  discutissem  e 
dirimissem  perante  os  respectívos  tribunaes  commer- 
ciaes,  cuja  forma  de  processo  julgam  daria  maior  valor 
aos  títulos  representatívos  dos  empréstimos  agrícolas, 
que,  assim,  revestiriam  o  caracter  particular  das  letras 
commerciaes.  Mas,  ao  passo  que  esta  ideia  tanto  os 
seduz  levando-os  a  aconselhar  a  adopção  d'aquelles 
principios,  cuidadosamente  repellem  as  obrigações  com- 
merciaes que  ás  mesmas  regalias  correspondem.  Assim 
é  que,  aquelles  auctores,  se  insurgem  contra  a  sujeição 
do  agricultor  ao  grave  risco  da  fallencia,  que  colloca  o 
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tuação.  Mas  esta  restricçâo, 
lercialísação  agrícola  se  pre- 
a  envolve  a  immediata  re- 
!^om  que  razão,  porque  mo- 
nitor as  vantagens  que  a  lei 
s  a  quem  as  suas  diposições 
ado,  se  lhes  declara  inappli- 
la  mesma  legislação  estabe- 
vez  eliminadas  aquellas  for- 
gricultor  melhoria  de  facto  ? 
.  O  que  no  commercio  fáci- 
es justamente,  a  garantia  de 
lo  que  todos  procuram  hon- 
dos,  receosos  do  descalabro 

da  fallencia  causa.  Se  para 
1  manuseamento,  compensa, 
garantia  real,  por  seu  lado  o 
ecer  as  suas  obrigações,  re- 
íctiva.  Querer  conceder  ao 
ns  que  o  commerciante  dis  - 
a  extensivas  as  regras  seve- 
Duido  para  o  credito  d'este 
rda  e  contradictoria  phanta- 
prehender  como  a  alguém 
ntrega  ao  juízo  commercial 
msacções  agrícolas  motivas- 
i  augmentar  e  facilitar  o  cre- 
aos  agricultores  dos  precei- 
sacompanhados  das  correia- 
meu  entender,  impossivel  e 
ara  se  decretasse, 
ue  a  theoria  da  commercia- 

acarretaria  comsigo  e  sem 
ire  que  a  doutrina  da  com- 
)aseia,  surge  o  systema  da 
a,  entre  nós  defendido  pelo 
,  como  parte  componente 
e  a  resolver  o  problema  do 
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credito  agrícola  em  Portugal.  Este  escriptor,  reconhe- 
cendo o  isolamento  em  que  a  lavoura  se  encontra, 
faz  logo  notar  a  conveniência  que  haveria  em  dar  um 
caracter  commercial  aos  contractos  agrícolas,  especial- 
mente aos  resultantes  de  letras  a  prazo,  que  é  a  forma 
de  empréstimo  actualmente  mais  vulgar  e  corrente  na 
agricultura.  Partindo  do  principio  de  que  o  commercio 
e  a  industria  devem  a  sua  prosperidade  e  o  seu  cre- 
dito á  maneira  simples,  segura  e  expedita  como  os  seus 
negócios  sao  regulados,  e  confessando  que  a  jurisdição 
commercial  offerece  incontestáveis  vantagens,  mas  sob 
condição  de  obrigações  a  que  nem  todos  os  agriculto- 
res poderão  ou  quererão  submetter-se,  sustenta  aquelle 
auctor,  que  a  theoria  geral  da  commercialísação  poderia 
ser  applicada,  e  seria  certamente  utilíssima,  como  fa- 
cultativa. Segundo  o  dizer  d*aquelles  que  adoptam  este 
systema,  a  commercialísação  agrícola  ficaria  depen- 
dente da  simples  vontade  dos  interessados  que,  que- 
rendo gozar  dos  privilégios  estabelecidos  na  lei  com- 
mercial sujeitando  se  ás  diversas  imposições  n'ella  consi- 
gnadas, se  viriam  inscrever  n'um  registo  especial,  que, 
não  só  nos  grandes  centros,  mas  ainda  em  qualquer 
villa  ou  aldeia,  para  esse  fim,  se  haveria  de  estabelecer. 
Uma  vez  effectuado  o  registo,  ficaria  o  agricultor,  desde 
logo  e  para  todos  os  effeitos,  equiparado  ao  commer- 
ciante. 

Reconhecendo  que,  sem  duvida,  esta  seria  a  única 
forma  porque  a  commercialísação  agrícola,  presente- 
mente, se  poderia  admittir,  e  convencido  de  que  uma 
vez  equiparados  os  títulos  representativo  dos  emprés- 
timos agrícolas  ás  letras  commercíaes,  o  lavrador  muito 
teria  a  lucrar,  parece-me,  porém,  que,  isoladamente, 
ainda  por  esta  forma  se  não  dará  cabal  satisfação  aos 
justos  clamores  da  agricultura.  Os  próprios  propugna- 
dores  doesta  theoria  confessam  que  só  ao  grande  e  abas- 
tado agricultor,  cuja  lavoura  se  encontre  em  elevado 
grau  de  prosperidade,  este  systema  poderá  convir.  Ora, 
sendo  assim,  a  maioria  da  classe  rústica  conservar-se- 
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hia  nas  mesmas  precárias  circumstancias  em  que  actual- 

^ capitães  para  o  cultivo  da  ter- 

►quinhada  por  não  ter  meio  de 
leantamentos  para  as  suas  ex- 
elles  a  quem  a  commercialisa- 
são,  em  limitado  numero  os 
lhes  facilite  o  recurso  ao  cre- 
carecem.  Os  agricultores  abas- 
rtantes  haveres,  gosam  de  uma 
ío  faltando  quem  se  preste  a 
;  de  que  accidentalmente  pos- 
)ndiç5es,  se  a  pratica  execu- 
nercialisação  facultativa  —  hoje 
)ptada  na  Allemanha  e  na  Suis- 
isultado  —  serve  para  augmen- 
í  um  restricto  numero  de  agri- 
dema  geral  do  credito  agrícola 
:  vantagem  haverá,  certamente, 
agrícolas  ás  letras  de  cambio, 
rma  produza  todos  os  seus  sa- 
rio  se  torna  valorisar  o  credito 
ígnatarios,  o  que,  isoladamente, 
conseguir. 

obustecer-se  o  credito  pessoal 
^sde  logo  a  fiança  como  efficaz 
nprimento  das  obrigações  con- 

]ue,  uma  vez  aíSançado  o  agri- 
que  com  elle  se  obrigue  ao  in- 
|uantias  mutuadas,  os  argenta- 
acilmente  deveriam  facultar-lhe 
:a,  porém,  aquella  segurança 
eneficos  resultados  que,  á  pri 
irem-se-lhe  attribuir. 
le  credito  pessoal,  por  isso  que, 
ntros  capitalistas,  é  ahi  desco- 
lacs  os  recursos  de  que  dispõe 
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e  qual  a  reputação  de  que,  geralmente,  goza.  Como  fácil 
é  de  comprehender,  não  seriam,  portanto,  aquelles  que 
se  recusam  a  mutuar  capitães  á  lavoura,  por  ella  lhes 
não  merecer  confiança,  que  se  prestariam  a  responder 
pelas  obrigações  que  o  agricultor  contrahisse.  Não  é, 
consequentemente,  dos  commerciantes,  industriaes  ou 
banqueiros,  que  elle  pôde  esperar  a  fiança  que  facilita- 
ria a  obtenção  dos  capitães  de  que  precisa.  Estes,  que 
junto  do  credor  teriam  valimento,  desconhecem-no  egual- 
mente  e  ignoram  qual,  porventura,  seja  a  sua  solvabili- 
dade. E',  pois,  aos  seus  visinhos,  aos  demais  lavradores, 
que  ha-de  ir  buscar  aquella  garantia.  Mas,  que  predica- 
dos hade  esse  visinho  ter,  que  situação  especial  lhe  dá  a 
sua  qualidade  de  fiador  e  principal  pagador,  para,  aos 
outros,  facilitar  a  obtenção  do  que  a  si  próprio  negam  ? 
Se  o  credito  pessoal  do  agricultor  é  tão  limitado,  porque, 
ordinariamente,  nos  centros  em  que  o  dinheiro  abunda, 
é  quasi  impossivel  avaliar  da  sua  honradez  e  probidade, 
se  isto  assim  é,  como  poderia  um  visinho  do  mutuário, 
egualmente  desconhecido,  garantir,  utilmente,  o  escru- 
puloso cumprimento  do  encargo  assumido  ? 

E',  "pois,  fácil  de  ver  a  importância  da  fiança  que 
o  agricultor  pôde  actualmente  obter ! 

De  resto,  a  gente  do  campo,  é  naturalmente  descon- 
fiada, e  ao  lavrador,  geralmente  retrahido,  muito  custa- 
ria ter  de  dizer  aos  seus  eguaes  que  os  negócios  lhe  cor- 
riam mal  necessitando  de  adeantamentos  afim  de  fazer 
face  ás  despezas  correntes  da  sua  lavoura.  Tudo  prefe- 
riria a  ter  de,  inutilmente,  confessar  os  próprios  em- 
baraços. 

Não  é,  pois^  esta  ainda  a  forma  porque  o  credito 
se  ha-de  facultar  ao  agricultor,  cujo  isolamento,  ordi- 
nariamente forçado,  o  continua  prejudicando. 
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CAPITULO  V 


O  Credito  a«rrlcola  assoclatiTO 

SuMMARio  :      I  —  A  «cooperação»  e  o  credito  agrícola. 
II  —  Organização  geral  do  credito  agricola. 
III  —  1.0  —  Constituição  dos  Bancos  ou  Caixas  Locaes 

de  credito  agricola  na  Allemanha. 
IV  —  a)  —  As  «Caixas  Raiffeisen*. 
Y  —  b)  —  As  «Cooperativas  Schulze  Delitzsch». 
YI  —  c)  —  As  «Caixas  Haas». 
(YII  —  B)  —  Os  bancos  ou  Caixas  Locaes  de  credito 
agricola  em  França.  —  a)  —  O  «Banco  Agrí- 
cola de  Poligny». 
YIIl  —  d)  — As  «Caixas  Ruraes  Cooperativas  deRay- 
neri». 
IX  —  c)  —As  «Caixas Ruraes  de  Durand». 
X  — d)— As  «Caixas  Ruraes»  creadas  ao  abrigo 
das  leis  de  5  de  Novembro  de  1894  e  1 1  de 
Janeiro  de  1908 
XI  —  C)  —  Os  Bancos  ou  Caixas  Locaes  de  credito 
agricola  em  Itália.— a)  —  Os  «Bancos  Po- 
pulares de  Luzzati». 
XII  —  b)  —  As  «Caixas  Ruraes  de  Vollemborg  e  Ce- 
rutti» 
XIII  —  c)  —  As  «Caixas  Agrícolas  de  Querei». 
XIV— D)  — As  «Agricultural  Credit  Societies-»  irlan- 

dezas. 
XV  —  E)  —  A  «Hotokoushaa  japoneza. 
XVI  — F)  —  Os  «Bancos  da  Escócia». 
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I.  —  Averiguado  que  a  garantia  hypothecaria  se  não 
coaduna  com  a  natureza  intrínseca  do  credito  agrícola ; 
demonstrado  que  o  penhor  de  géneros,  alfaias  e  gados 
é,  praticamente,  irrealisavel,  e  que,  só  por  si,  a  tvarran- 
tagem  dos  productos  agrícolas  de  pouco  vale ;  ao  cre- 
dito pessoal  do  agricultor — tao  seu  capital  de  morali- 
dade e  virtudet  —  na  phrase  de  Rayneri  —  se  ha-de 
ir  buscar  a  solução,  tão  urgentemente  reclamada,  para 
o  grave  e  momentoso  problema  do  credito  agrícola. 

Todavia,  após  o  estudo  anteriormente  feito,  for- 
çoso é  confessar  que,  actualmente,  a  desconfiança  na 
solvabilidade  do  agricultor  é  quasi  geral,  a  sua  commer- 
cialisação  de  restricta  applicação,  e  a  fiança,  quando 
possível  de  obter,  soíTre  dos  mesmos  males  de  que  as 
demais  formas  de  garantia  enfermam. 

E'  que  a  agricultura  carece  de  credito,  mas  este 
ha-de  fundir-se  em  moldes  diversos  dos  que  para  o 
credito  geral  se  adoptaram. 

As  necessidades  da  lavoura  teem  uma  natureza  pró- 
pria e  as  suas  exigências  reclamam  instituições  espe- 
ciaes  que,  subordinadas  ás  condições  e  Índole  particu- 
lar das  operações  de  credito  agrícola,  satisfaçam,  cabal- 
mente, aos  fins  a  que  se  destinam. 

Ha,  porém,  um  principio  de  organisação  social  que, 
quando  devidamente  applicado,  resolve  todos  os  obstá- 
culos, E'  a  mutualidade,  a  cooperação^  a  vçrdadeira 
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forma  de  organisação  agrícola  que  a  experíencia  e  o 
exemplo  dos  povos  adeantados  consagraram.  (*)  E'  a 
associação  livre,  que  pacificamente  ha-de  revolucionar 
os  antigos  preconceitos  fazendo  surgir  um  novo  mun- 
do de  progresso  e  civilisação.  E'  esta  nova  força  —  no 
dizer  de  Gide,  co  resultado  de  uma  lei  natural  mais 
poderosa  que  a  humanidade  e  que  por  si  mesma  actua, 
olhando  indififerente  todos  os  desfallecimentosi—que, 
pondo  cm  pratica  a  velha  máxima  de  que— ta  união  fai 
a  forçat — tende  a  augmentar  o  potencial  de  garantia  de 
cada  individuo,  facilitando  lhe,  quando  necessário,  o 
recurso  ao  credito. 

Com  efFeito,  se  o  agricultor,  isoladamente,  não  offe- 
rece  solidas  garantias  aos  capitães  que  se  lhe  mutuem; 
se  a  fiança  ordinária  não  remedeia  a  estes  inconvenien- 
tes, porque  os  fiadores  se  encontram  nas  mesmas  igno- 
radas condições  do  mutuário;  se  os  argentados  se  re- 


(^)  Para  que  as  vantagens  da  mutua  cooperação  agrícola  a  to- 
dos se  patenteiem  e  por  todos  sejam  reconhecidas,  melhor  do  que 
quaesquer  outras  razões,  faliam  os  números,  dados  e  informações, 
que,  referentes  aos  diversos  paizes,  fui  colher  ás  Memorias  apre- 
sentadas ao  VII  Congresso  da  Alliança  G)operativa  Internacional, 
reunido  em  Cremona  nos  dias  23  a  23  de  Setembro  de  1907,  sob 
a  presidência  de  Luzzatti,  Wolp  e  Maxwbll. 

Segundo  as  indicações  e  mais  elementos  fornecidos  ao  Con- 
gresso, no  anno  de  1906,  na  Itália,  existiam,  legalmente  constituí- 
das, 4  173  sociedades  cooperativas  diversas  com  um  capital  supe- 
rior a  55  milhões  de  francos.  Os  «Banchi  Popolari»  eram  em  nu- 
mero de  736,  com  i33  milhões  de  capital,  719  milhões  de  depósitos, 
sendo  de  454  milhões  o  movimento  de  carteira.  As  «Casse  Rurali 
di  Préstito»  destinadas,  a  servir  a  pequena  lavoura,  eram  em  nu- 
mero de  1461,  legalmente  constituídas,  com  um  capital  pouco  su- 
perior a  um  milhSo  de  francos,  mas  com  um  movimento  annual 
de  quasi  48  milhões.  Alem  d*isso  existiam  366  «Conforzi  grari»  (Syn- 
dicatos),  200  Uniões  Ruraes,  e  224  Sociedades  Agrícolas  diversas. 

Em  França  contavam-se,  em  números  redondos:  4.000  Syndi- 
catos,  2.000  Sociedades  diversas  de  credito  agrícola,  2.5oo  Coope- 
rativas agrícolas  de  typos  differentes,  sendo  8.000  de  Seguro  Agri 
cola  mutuo. 
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cusam  a  emprestar-lhe  qualquer  quantia,  por  lhes  não 
ser  possível  avaliar  da  seriedade  e  honradez  d'aquelle 
que  lh'as  vem  pedir,  se  assim  é  realmente,  desde  que 
diversas  pessoas  associadas  se  prestem  a  responder 
pelo  compromisso  tomado,  aquellas  hesitações  e  incer- 
tezas não  mais  terão  razão  de  ser.  O  risco  da  insolva- 
bilidade  desappareceu,  visto  os  credores  terem  os  seus 
capitães  garantidos  pelos  haveres  do  devedor  e  seus 
consócios,  e,  o  compromisso  que  a  associação  esponta- 
neamente se  promptificou  a  assumir  —  prova  evidente 
da  confiança  que  a  pessoa  do  devedor  merece  —  dissi- 
pará, forçosamente,  toda  a  sombra  de  duvida  que,  no 
espirito  do  capitalista  ou  banqueiro,  porventura  surja. 
Demais,  aos  agricultores,  geralmente  residentes  no 
campo,  onde  todos  se  conhecem  e  sabem  avaliar  da 
justa  reputação  e  haveres  de  cada  um,  é  em  extremo 
fácil  e  proveitosa  a  mutua  cooperação^  que,  no  dizer  de 


Na  Suissa  existem  45o  Cooperativas  de  consumo,  contando 
180  mil  sócios,  aos  quaes  são  fornecidas,  annualmente,  merca- 
dorias no  valor  de  75  milhões  de  francos.  Para  venda  de  leite 
existem  2i\  Sociedades  Cooperativas.  As  Cooperativas  de  Credito 
eram  em  numero  de  60,  no  anno  de  1905,  e  o  movimento  de  car- 
teira havia  sido  de  i3V2  milhões  de  francos.  Outras  Sociedades 
Cooperativas  suissas  ha,  tendo  por  fim,  a  creaçao  de  gado",  a 
acqubição  de  matéria  prima  (syndicatos) ;  destinando-se  outras  a 
operação  de  credito,  e  formando  um  total  de  cerca  de  5  mil. 
O  periódico  da  Cooperação  tem  uma  tiragem  de  loomilexemplaresl 

No  Luxemburgo  existem:  377  Sociedades  Agricolas  locaes  com 
14.713  membros,  que  compraram,  collectivamente,  cerca  de  2  mi- 
lhões de  francos  de  instrumentos  agricolas  e  adubos  chimicos; 
90  Leitarias,  com  3.827  sócios,  que  fabricaram  cooperativamente  e 
assim  venderam,  mais  de  4  milhões  de  kilogrammas  de  manteiga 
no  valor  de  loV^niilhões  de  francos;  86  Sociedades  Cooperativas 
de  Seguro  contra  a  mortalidade  de  gado,  com  4159  sócios, 
tendo  seguras  9.236  rezes  no  valor  de  3.387.000  francos ;  42  So- 
ciedades Cooperativas  para  a  cultura  de  arvores  fructiferas,  com 
i5io  sócios  e  88.897  arvores;  647  Syndicatos,  com  43.044  sócios, 
destinados  á  bôa  conservação  das  estradas  ruraes  de  rodagem  e 
71  Syndicatos  para  trabalhos  de  irrigação. 
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WoLF,  valorisa  títulos  de  outra  forma  impossíveis  de 
utilisar. 

Os  lavradores,  robustecidos  pela  confiança  que  a 
reciproca  estima  justifica,  auxiliados  pela  mutualidade 
de  interesses  que  os  guia,  de  bom  grado  se  promptifi- 
carão  a  auxiliar  o  visinho  embaraçado,  lembrados  de 
que  occasião  virá  em  que  elles  próprios,  hoje  fiadores, 
serão  os  afiançados.  Esta  reciprocidade  de  obrigações, 
aquella  troca  de  serviços,  é  a  base  de  todas  as  institui- 
ções de  credito  agrícola  que  no  passado  se  instituíram 
e  presentemente  florescem. 

A  cooperação^  a  mutualidade,  creando  garantias 
novas,  lançando  mão  do  que,  isoladamente,  nada  valia, 
reunindo  aquelles  de  quem  nenhum  banqueiro  confiava 
seus  capitães,  cria  um  devedor  collectivo  —  permitta-se 
me  a  expressão  —  em  que  todos  podem  fiar-se.  Estrei- 
tando os  Íntimos  laços  que  entre  si  uniam  os  diflFeren- 


Na  Bélgica  contam-se:  161  Cooperativas  socialistas  de  Consumo, 
com  119.581  sócios  e  1752  empregados,  que  vendem  annualmente 
cerca  de  31.174.000  francos,  com  um  lucro  de  3.o35.ooo  francos. 
O  valor  de  seus  immoveis  é  de  francos  12.091.000  e  o  capital  ele- 
va-se  a  i.655.ooo  francos.  No  campo  da  producção  nota-se  a  Fa- 
brica Cooperativa  de  Tecidos  de  Gand,  com  i25  machinase  um  va- 
lor de  producção  annual  calculado  em  700.000  francos,  doze  fa- 
bricas de  cervejas,  uma  confeitaria,  duas  fabricas  de  charutos,  um 
moinho,  trez  fabricas  de  tamancos,  seis  typographias,  duas  pedrei- 
ras, uma  Cooperativa  agrícola  e  uma  fabrica  de  barretes  que  produ- 
zem annualmente  2V2  milhões  de  francos. 

Na  Holianda  existiam  1679  Sociedades  Cooperativas^  das  quaes 
600  Leitarias,  3oo  Associações  de  Credito  e  Caixas  Económicas, 
246  Syndicatos  Agricolas,  147  de  Edificação,  i38  de  Consumo  e  as 
outras  com  finalidades  diversas. 

Na  Dinamarca  contam-se  1200  Cooperativas  de  Consumo  com 
180.000  sócios  e  um  armazém  central,  que  vendeu,  no  anno  de 
1906,  mercadorias  no  valor  de  30.754.008  coroas,  o  que  produziu  um 
lucro  de  i  416.163  coroas.  As  Lenarias  Cooperativas  são  em  nume- 
ro de  1.076,  com  157.537  sócios,  e  no  anno  de  1906  trabalharam 
4590  milhões  de  libras  de  leite,  fabricando  176  milhões  de  libras 
de  manteiga  no  valor  de   170  milhões  de  coroas.  A  Sociedade 
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tes  indivíduos  que  de  futuro  hâo  de,  reciprocamente, 
valer  se,  transforma-os  de  devedores  insolventes  em 
mutuários  merecedores  de  credito,  a  quem  os  novos 
encargos,  insensivelmente,  levarão  a  honrar  os  compro- 
missos tomados,  não  os  deixando  esquecer  que  o  de- 
vedor é,  ao  mesmo  tempo,  fiador  de  si  próprio.  Assim 
se  fortalece  o  credito  pessoal  do  agricultor,  permtttin- 
do-se-lhe  o  uso  de  garantias  que  aos  credores,  plena- 
mente, satisfazem. 

Mas,  se  por  um  lado  a  mutualidade  e  a  cooperação 
agraria,  hoje  em  dia  tão  enthusiasticamente  defendidas, 
vêem  facilitar  o  recurso  ao  credito,  augmentando  a  con- 
fiança que  a  pessoa  do  devedor  inspira,  por  outro  la- 
do, como  fácil  é  de  ver,  aquelles  princípios  satisfazem 
cabalmente  ás  normas  essenciaes  a  que  as  operações  de 
credito  agrícola  teem  de  sujcitar-se  e  que,  em  logar 
opportuno,  indiquei.  Só  por  meio  da  cooperação  e  da 


Cooperativa  para  exportação  de  manteiga  vende  annualmente 
cerca  de  7  milhões  de  coroas.  Os  Açougues  Cooperativas  são  em 
numero  de  33  com  91  mil  sócios;  no  anno  de  1906  mataram,  sal- 
garam e  acondicionaram  i.o53.358  porcos  no  valor  de  64.921.356 
coroas.  Desde  1^87  a  matança  e  preparo  foi  de  1 1.535.388  por- 
cos no  valor  de  Ò17  milhões  de  coroas.  A  União  dos  Açougues 
vigia  o  mercado  da  Inglaterra  para  regrar  as  oscillaçôes  dos  pre- 
ços. A  Cooperativa  para  exportação  para  Inglaterra  dos  ovos  de 
gallínha  realisou,  no  anno  de  1906,  transacções  no  valor  de 
4.393771  coroas.  Existem  i3  Cooperativas  para  producção  e  venda 
das  fructas.  Os  Syndicatos  contam  mais  de  3o  mil  sócios  e  fazem 
vendas  aos  sócios  no  valor  de  25  milhões  de  coroas.  Emfím,  exis- 
tem, dois  Sanatórios  Cooperativas  para  tuberculosos. 

Na  Inglaterra,  os  armazéns  centraes,  que  em  1864  se  organi* 
saram  com  18.337  sócios  e  frs.  61.375  de  capital,  rea Usando  vendas 
no  valor  de  frs.  1.296425,  com  um  lucro  de  frs.  6.675,  chegaram, 
no  anno  de  1906,  a  ter  1.703.564  sócios,  frs.  123.89S.575  decapitai^ 
vendendo  cerca  de  frs.  5b2.750.87 5  e  auferindo  de  lucro  10.267.000 
frs.  Em  todo  aquelle  periodo  as  vendas  foram  de  frs.  7.724  milhões 
e  o  lucro  de  frs.  1 18  milhões. 

Na  Escossia,  em  1906,  as  vendas  foram  de  frs.  178.504.550,  com 
um  lucro  de  frs.  7.010.850. 
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mutualidade,  se  podem  conseguir,  em  condições  favo- 
ráveis, empréstimos  a  longo  prazo,  conhecendo-se,  devi* 
damente,  a  pessoa  a  quem  se  fia  e  qual  o  fim  a  que  as 
quantias  mutuadas  se  destinam. 

II.  —  Verificado  que  a  cooperação  em  muito  concor- 
re para  valorisar  o  credito  pessoal  do  agricultor,  im- 
porta, naturalmente,  saber  como  deva,  praticamente, 
organisar-se  o  credito  rural. 

Ao  passo  que  uns,  como  Dop  e  entre  nós  Olivei- 
ra Martins,  se  mostram  inclinados  para  a  fundação  de 
um  grande  Banco  Central,  que  prestaria  á  lavoura 
seus  capitães,  outras  como  Godde,  Soustelle,  Ray- 
NERi,  François  e  Leroy  Beauueu,  aconselham  o  estabe- 
lecimento de  Bancos  Locaes,  confiando  a  sua  instituição 
á  iniciativa  particular  dos  próprios  agricultores. 

Todavia,  entre  os  sequazes  d'estes  systemas  oppos- 


Na  Allemanha,  o  armazém  central,  vendeu  em  1906,  a  448  so- 
ciedades cooperativas,  mercadorias  no  valor  de  marcos  46.  SoS.iSy 
com  um  lucro  de  marcos  281.070. 

Na  Hungria  o  armazém  cen trai— «Hangya» — vendeu  em  i9oG,a 
85o  sociedades  cooperativas  constituídas  por  1 10  mil  cooperado- 
res, mercadorias  no  valor  de  coroas  9.606.000  com  um  lucro  de 
coroas  74.650. 

Na  Finlândia  o  armazém  central  fornece  57  sociedades  com 
1 3.600  sócios,  os  quaes  compraram  géneros  no  valor  de  frs. 
4.o36.5ç4  o  que  produziu  um  lucro  de  frs.  54.852. 

Na  Suécia  existiam,  em  24  de  maio  de  1907,  253  Sociedades 
Cooperativas  de  consumo  com  45.000  sócios.  No  anno  de  1906  as 
vendas  do  armazém  central  foram  na  importância  de  frs.  2.791.666 
deixando  um  lucro  de  frs.  48.408. 

Na  Áustria  o  armazém  central  forneceu,  a  187  Sociedades  Co- 
operativas, fazendas  no  valor  de  coroas  9.367.1 16. 

Na  Galicia  (Áustria),  em  fins  de  1905,  existiam  1.309  Socie- 
dades Cooperativas  sendo  701  de  Credito ;  3o  Cooperativas  Agri- 
colas,  Leitarias  e  outras;  alem  de  *i34  sociedades  rhutenas,  282 
israelitas  e  mais  de  mil  sociedades  agrícolas  cantonaes  com 
finalidades  diversas  e  todas  organísadas  sobre  a  forma  coopera- 
tiva. 
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tos  e  antagónicos,  surgem  aquelles  que,  influenciados 
pelo  que  na  Allemanha  se  passa,  sustentam  com  Lo- 
RENzoNi,  Méline,  Delachenal,  Douilhet  e  Dr.  Marnoco 
E  Souza,  que  o  credito  agrícola  deverá  basear  se  nos 
bancos  locaes  de  caracter  associativo,  creando-se,  mais 
tarde,  as  federações  d'esses  diversos  estabelecimentos, 
que,  por  seu  turno,  deverão  subordinar  se  a  um  poderoso 
órgão  central. 

O  systema  contralista  que  Dop  recommenda,  que 
n'este  momento  Irigoyen  tenta  implantar  na  Argentina, 
e  que,  entre  outros,  nos  congressos  de  Ménton,  Burgos, 
Lyon,  Toulouse  e  Bordeaux  foi  arduamente  combatido, 
afigura-se-me,  de  facto,  inacceitavel.  Aquelle  escriptor, 
seguindo  errado  caminho,  começa  por  censurar  a,  no  seu 
entender,  paradoxal  doutrina  d'aquelles  que,  procuran- 
do auxiliar  a  lavoura,  ao  agricultor  vão  pedir  os  capi- 
tães que  mais  tarde  lhe  hão  de  mutuar,  e,  em  seguida, 
sustenta  e  defende  a  necessidade  de  um  grande  Banco 
Central,  base  da  organisação  do  credito  agrícola  que 
preconisa.  No  dizer  de  Dop,  só  por  meio  de  um  pode- 
roso estabelecimento  central  o  credito  agrícola  se  orga- 
nisará  devidamente,  por  isso  que,  uma  vez  afastados 
os  justos  receios  que  a  descentralisação  n'este  assum- 
pto pôde  inspirar — em  vista  da  escassez  de  recursos, 
diversidade  de  administração  e  inexperiência  dos  pe- 
quenos bancos  ruraes  —  os  capitalistas,  de  bom  grado, 
prestarão  seus  capitães  áquella  fortíssima  instituição 
que,  pelos  competentes,  sóbria  e  devidamente  adminis- 
trada, doeste  modo  se  habilitará  a  satisfazer  ás  urgen- 
tes necessidades  da  lavoura. 

Esta  theoria  que  até  ao  presente  não  conseguiu  vin- 


Na  Servia  a  Cooperação  urbana  conta  apenas  2.000  sócios 
com  um  movimento  de  5oo.ooo  frs.  A  Cooperação  Agrícola,  po- 
rém, conta  9o3  Sociedades,  com  40.000  sócios,  dos  quaes  mais  de 
38.000  agrícultores;  doestas  596  são  Caixas  Ruraes  de  Credito,  148 
Syndicatos,  95  Cooperativas  de  Consumo,  48  de  Soccorro  Mutuo, 
8  Leitarias  e  6  Adegas  Cooperativas. 
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oria  nos  aconselha  a  repudiar,  relem- 
ros,  o  insuccesso  e  descalabro  da  So- 
gricole  creada  em  França  em  1860, 
ncipios  falsos  e  insustentáveis.  Con- 
casião  de  provar,  o  credito  agrícola 
ente  firmar-se  sobre  o  conhecimento 
ade  do  mutuário  se  possa  ter ;  ha-de 
sua  probidade,  honradez  e  seriedade, 
que  só  pôde  apreciar  quem  com  elle 
e  continuas  relações,  e  que  os  admi- 
anco  Central,  distanciado  dos  logares 
o  mesmo  que  é  central,  em  regra,  des- 
emprestimos  agrícolas,  como  diz  Mé- 
sempre  um  tão  perfeito  conhecimento 
edor  como  da  sua  situação  pecuniária, 
es  de  que  só  pode  ajuizar  quem  com 
ite,  convive,  conhecendo  a  fundo  o  seu 
Jados  seguros  para  avaliar  da  sua  se- 
ez.i  Ora  se  assim  é,  ao  pretender-se 
nente  o  credito  agrícola,  importa,  an- 
ir  e  sustentar  aquellas  mesmas  rela- 
derá  conseguir-se  por  intermédio  dos 
s  Locaes,  em  cuja  limitada  área  de 
mtcs  são  conhecidos.  De  resto,  a  agri- 
orgãos  especiaes  de  credito,  mas  exi- 
os  modestos,  como  modesta  é  a  sua 
acter  especulativo,  o  que  ao  Banco 
de  exigir,  em  contacto  directo  e  cons- 
Liarios,  cuja  responsabilidade  solidaria 
ístimulo  ao  rigoroso  cumprimento  das 
hidas,  e  cuja  administração  será  con- 
mos  lavradores  que  melhor  conhecem 
am,  da  confiança  que  a  solvabilidade 
s  pôde  e  deve  inspirar, 
porém,  no  que  disse  a  absoluta  con- 
orgão  centralisador,  de  coorH*»nação  e 
ido  organisado,  tanto  concorrerá  para 
de  que  a  agricultura  precisa.  Pelo 
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contrario,  se  regeito  a  doutrina  de  Dop,  é  por  elle 
admittir  como  base  o  que  reputo  dever  ser  o  fecho  de 
uma  boa  organisação  de  credito  agrícola.  É,  sem  du- 
vida, de  grande  vantagem,  e  até  por  vezes  de  inadiável 
necessidade,  a  creaçâo  de  um  organismo  central  que  so- 
bre as  demais  instituições  superintenda  e  a  todas  preste 
proveitosa  ajuda.  Somente,  não  é  por  este  que  a  orga 
nisaçâo  do  credito  agrícola  deverá  iniciar-se :  cos  Ban- 
cos Locaes  são  os  alicerces  d'esse  grandioso  edifício 
de  que  o  Banco  Central  será  a  cupula,i  no  conceituoso 
dizer  de  Douilhet. 

Organisem  se  primeiro  aquelles  estabelecimentos 
locaes  em  constante  relação  com  os  agricultores,  mas, 
brganisem-se  á  sombra  da  cooperação,  da  mutualidade, 
cujos  benefícios  apontei,  e  cuja  divisa  humanitária  — 
€iimpor  todos  e  todos  por  um — •  permittirá  ao  agricultor, 
honesto  e  trabalhador,  a  obtenção  do  capital  necessário 
para  o  livre  exercicio  da  sua  actividade.  Deixe-se  á  ini- 
ciativa particular  a  creação  d'aquelles  estabelecimentos 
de  credito,  e,  uma  vez  instituídos,  preste  lhes  o  Estado 
todo  o  seu  auxilio  e  apoio,  por  isso  que,  como  dizia  Ri- 
BOT,  antes  do  Estado  intervir  é  necessário  que  as  cel- 
lulas  orgânicas  e  primordiaes  doeste  complexo  orga- 
nismo existam.  Criem-se,  pois,  previamente,  essas  coo- 
perativas, essas  associações  espontâneas  e  voluntárias, 
que  denotam  no  homem  do  campo  o  desejo  sincero  de 
obter  o  credito,  e,  só  depois,  se  justifícará  a  interven- 
ção do  Estado  auxiliando  e  amparando  aquellas  asso- 
ciações que  a  iniciativa  particular  criou;  mas,  abstenha- 
se,  comtudo,  o  poder  central  de  intervir  na  sua  admi- 
nistração interna,  conforme  erradamente  aconselhava 

LOURTIES. 

Confíe-se  aos  agricultores  a  fundação  dos  Bancos 
locaes  de  que  a  lavoura  carece ;  como  sua  natural  con- 
sequência, em  seguida,  insdtuam-se  as  Federações  ou 
Caixas  Regionaes,  que  o  Estado  apenas  deverá  auxiliar, 
c  crie-se,  por  ultimo  o  Banco  Central,  destinado  a  con- 
solidar e  coordenar  os  organismos  inferiores. 
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III.  —  Esboçado  o  plano  segundo  o  qual  entendo 
dever  montar-se  o  complicado  machinismo  que  unaa 
boa  organisação  do  credito  agrícola  exige,  e  uma  vez 
determinado  o  principio  a  que  este  systema  terá  de 
sujeitar-se,  urge  naturalmente  cuidar  das  diversas  con- 
dições em  que  cada  um  d'aquelles  institutos  terá  de 
organisar-se. 

Começando  pelo  estudo  dos  Bancos  ou  Caixas  Lo- 
caes  com  que  logo  de  principio  deparamos,  e  que  de 
ha  muito,  com  vantagem,  funccionam  no  estrangeiro, 
parece-me  útil  e  proveitoso  iniciar  este  trabalho  pela 
analyse  das  normas  reguladoras  d'aquellas  instituições, 
para  d'ahi  deduzir  as  regras  geraes  que,  mais  tarde,  te- 
rei occasião  de  applicar. 

Algumas  nações  ha  que,  pelo  estado  prospero  e 
adeantado  em  que  as  diversas  instituições  de  credito 
agrícola  n'ellas  se  encontram,  mais  se  impõem  ao  nosso 
exame.  Referimo-nos  á  Âllemanha,  á  França,  á  Itália, 
á  Escócia,  á  Irlanda  e  ainda  ao  Japão. 

Na  primeira  d^aquellas  nações  onde,  na  segunda 
metade  do  século  xix,  o  credito  agrícola,  baseado  na 
mutualidade  e  robustecido  pelo  principio  da  solidarie- 
dade social,  attingiu  tamanho  incremento,  existem  trez 
typos  principaes  de  sociedades  cooperativas  de  credito: 
as  Caixas  Raiffeisen,  as  Cooperativas  Schulie-Delit^sch 
e  as  Caixas  Haas^  que  participam  dos  caracteres  pe- 
culiares a  cada  uma  das  duas  classes  que  primeiro  men- 
cionei. 

IV. —  As  Caixas  Raiffeisen  datam  de  1849  e  foram 
instituídas  com  um  caracter  confessional  perfeitamente 
definido,  não  hesitando  o  seu  fundador  em  pedir  para 
ellas  o  auxilio  e  protecção  do  clero,  aífirmando  que  o 
lucro  não  era  o  fim  d'estas  instituições  de  credito  rural, 
que,  tão  somente,  procuravam  a  união  e  o  bem  estar  de 
todos  os  associados,  a  cuja  perfeição  moral,  especial- 
mente, tendiam. 

Assim  definida  a  orientação  que  guiou  o  fundador 
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d*estcs  estabelecimentos  de  credito  agrícola,  hoje  espa- 
lhados por  todo  a  Allemanha,  Áustria,  Bélgica,  eic, 
vejamos  qual  é  a  forma  por  que  as  Caixas  Raiffeisen 
se  organísam  e  quaes  as  normas  que  presidem  ao  seu 
regular  funccionamento. 

As  Caixas  Raiffesen  são  associações  de  que  fazem  \ 

parte  os  lavradores  probos  e  honestos  —  ricos  ou  po-  \ 

bres  —  de  qualquer  freguezia  ou  communa,  possuido- 
res de  uma  ou  mais  acções,  cujo  valor  nominal  varia 
entre  lo  e  12  marcos.  Estas  sociedades,  organisadas, 
por  vezes,  sem  capital,  teem  os  seus  débitos  perfeita- 
mente garantidos  pela  responsabilidade  solidaria  e  illi- 
mitada  de  todos  os  associados,  cujos  haveres  respon- 
dem por  quaesquer  obrigações  contrahidas.  Todavia, 
ao  lado  d'esta,  aliás  solida  e  importante  garantia,  a 
breve  espaço,  apparecem  valiosos  fundos  de  reserva, 
constituídos  apenas  pelos  lucros,  aliás  diminutos,  que 
estas  instituições  cobram  pelas  diversas  transacções 
que  frequentemente  realisam  e  que  rapidamente  attin- 
gem  appreciaveis  quantias,  por  isso  que,  em  caso  al- 
gum, se  distribue  dividendo  ás  acções,  nada  recebendo 
os  vogaes  dos  respectivos  conselhos  de  administração, 
cujas  funccões  são  gratuitas,  tendo  elles  apenas  direito 
ao  reembolso  das  quantias  que  hajam  dispendido  no 
exercício  do  seu  mandato.  E,  note-se  ainda  que,  geral- 
mente, estes  estabelecimentos  teem  as  suas  sedes  em 
dependências  da  freguezia  ou  communa  a  que  respei- 
tam, o  que  mais  concorre  para  diminuir  as  despezas 
geraes,  que  assim  são,  em  regra,  insignificantes.  A 
vantagem  e  utilidade  dos  fundos  de  reserva  referidos 
e  que  lentamente  se  constituem,  parece  não  caracer 
de  grandes  demonstrações :  ao  passo  que  garantem  os 
empréstimos  a  que  as  caixas  teem  de  recorrer  para 
fornecer  numerário  aos  seus  associados,  simultanea- 
mente, diminuem  os  riscos  inherentes  á  responsabilidade 
íUimitada  a  que  estes  mesmos  estão  sujeitos.  Destinan- 
do-se  estes  estabelecimentos  a  fornecerem  aos  seus  as- 
sociados os  capitães  necessários   ás  suas  lawuras  e, 
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carecendo  de  numerário  de  que  possam  dispor,  é  ao 
credito  que  se  recorre  para  obter  os  meios  indispensá- 
veis áquelles  agricultores.  Primeiro  procura  obter-se 
dos  associados  ricos  as  quantias  necessárias  e,  quando 
tal  se  não  consegue^  recorre-se  então  ao  publico,  aos 
capitalistas  ou  banqueiros,  que,  dada  a  solida  garantia 
d'esses  empréstimos,  facilmente  se  sujeitam  ao  juro 
módico  que  os  capitães  mutuados  vão  vencer. 

Como  já  ficou  dito,  em  caso  algum  se  distribue  di- 
videndo ás  acções  e,  consequentemente,  quando,  por 
exemplo,  se  obtém  capital  ao  juro  de  4,76  7o  e  este  é 
depois  mutuado  ao  juro  de  5  %,  o  excedente,  n'esta 
hypothese  meramente  exemplificativa,  deo,25  ^/o,  cons- 
titue  o  lucro  da  transacção,  e,  ou  vae  augmentar  o  fundo 
de  reserva  do  estabelecimento,  ou  se  applica  em  obras 
de  beneficência  e  philantropia.  Esta  prohibição  de  dis- 
tribuir dividendo  é  o  traço  caracteristico  das  Caixas 
Raijfeisen^  cujos  haveres,  ainda  em  caso  de  liquida- 
ção, vão  engrossar  os  fundos  das  demais  instituições 
congéneres  já  existentes.  Só  aos  associados  é  licito  for- 
necer os  capitães  de  que  precisem  para  occorrer  ás  des- 
pezas  a  que  hajam  de  fazer  face,  e  o  seu  credito  vae, 
quando  muito,  até  ao  dobro  do  valor  das  quotas  pagas, 
exigindo-se  caução  para  o  demais  que  for  pedido,  cau- 
ção esta  que,  geralmente,  se  limita  á  simples  assignatura 
de  um  ou  dois  individuos  que  ficam  por  fiadores  do 
mutuário.  Quanto  á  apreciação  da  solvabilidade  do  de- 
vedor e  valor  da  caução  por  elle  prestada,  só  ao  Con- 
selho de  Administração  —  que  goza  de  poderes  sobe- 
ranos e  discrecionarios — pertence,  cumprindo-lhe,  ainda, 
julgar  da  utilidade  e  opportunidade  dos  créditos  pedi- 
dos, que  se  tornam  exigiveis  logo  que  se  lhes  dê  uma 
applicação  diversa  d^aquella  para  que  foram  concedi- 
dos. Os  empréstimos  são  feitos  a  longo  praso,  atiin- 
gindo  por  vezes  vinte  annos,  vencem  sempre  um  juro 
módico,  variável  consoante  a  natureza,  valor  e  praso 
das  operações.  A  cobrança  do  capital  mutuado  efife- 
çtua-se  rápida  e  summariamçnte,  mediante  aviso  feitq 
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aos  devedores  com  a  antecipação  dè,  pelo  menos,  40 
xlias. 

V. — As  Cooperativas  Schulie-Delitisch  datam  de 
i85o  e  devem  considerar-se  como  instituições  de  cre- 
dito, fundamentalmente  difterentes  das  Caixas  Raiffei- 
sen  em  que,  como  vimos,  predomina  o  caracter  religioso 
^  philantropico. 

Doestas  Cooperativas  fazem  parte,  não  só  os  agri- 
-cultores,  mas  ainda  os  industriaes,  os  artistas,  os  ope- 
rários, etc,  residentes  em  uma  mesma  cidade  ou  can- 
tão, pelo  que  a  sua  esphera  de  acção  é  mais  vasta  que 
a  das  Caixas  Raiffeisen,  que  limitam  as  suas  operações 
a  restrictas  circumscripções  ruraes. 

Os  membros  doestas  Cooperativas,  ao  contrario  do 
que  succede  nas  Caixas  Raiffeisen,  destinam-se  geral- 
mente a  differentes  misteres,  sendo  para  notar  que  taes 
institutos  se  crearam  mais  no  intuito  de  auxiliar  a  pe- 
quena industria  do  que  a  agricultura,  á  qual  aliás  pres- 
tam, actualmente,  relevantes  serviços,  havendo  até 
quem,  hoje  em  dia,  as  considere  como  os  únicos  esta- 
belecimentos capazes  de  satisfazer  ás  múltiplas  exigên- 
cias do  credito  agricola.  Ao  passo  que  Raiffeisen  dizia 
não  dever  ser  superior  a  400  o  numero  dos  associados 
de  cada  Caixa  Rural,  pelo  contrario  Schulze  partiu  do 
principio  de  que,  quanto  maior  fosse  esse  numero,  mais 
solidas  garantias  apresentava  a  Cooperativa,  visto  que^ 
os  haveres  de  todos  os  societários  respondiam  pela 
totalidade  dos  compromissos  tomados.  Os  resultados^ 
porém,  não  corresponderam  a  esta  previsão,  porquanto 
não  ha  exemplo  de  qualquer  Caixa  Rural  que,  consti- 
tuída segundo  o  systema  de  Raiffensen,  haja  fallido 
ou  sequer  liquidado,  o  que  já  tem  succedido  ás  Coope- 
rativas cuja  organisação  Schulze  planeou.  Mas,  se  a 
solidariedade  absoluta  e  illimitada  dos  associados  é, 
ainda  n'estes  estabelecimentos,  a  mais  solida  garantia 
que  as  Cooperativas  offerecem  aos  seus  credores,  toda- 
via, é  necessário  não  esquecer  que  estas  alguns  annos. 
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10,  possuem  um  fundo  social  de: 
sentado  no  valor  das  acções  emit- 
pelos   associados   e   augmentado 

fundo  de  reserva.  A  formação 
bastante  complicada.  O  primeiro* 
or  representado  nas  acções  emit- 
or  vezes,  attinge  200  thalers,  sub- 
associados,  não  podendo  cada  um 
o  que  um  d'estes  títulos,  cujo  ca- 
em prestações  mensaes  de  meio 
uito,  de  um  marco.  O  capital  re- 
ís  considera-se  como  propriedade 
Cooperativa,  que,  a  todo  o  tempo^ 
e,  o  podem  exigir,  uma  vez  que 
ecção  o  seu  propósito,  com  seis 
a,  continuando,  porém,  responsa-- 
mezes  pelos  depósitos  e  empres- 
fundo  de  reserva,  pelo  contrario^ 
2  á  Cooperativa  e  nenhum  asso- 
exigir  o  quinhão  que  na  partilha, 
sse  caber.  Este  fiindo  de  reserva^ 
i  de  8  %  do  capital  efifectivamente 
e  mediante  uma  percentagem  de 
sobre  os  lucros  annualmente  rea- 
^s  direitos  ou  jóias  de  entrada  que 
k^os  associados  admittidos  nas  Co- 
es. O  capital  social,  que  é  n'esta^ 
estável  importância,  não  é,  porém^, 
^s,  suflBciente  para  permittir  os 
e  os  associados  carecem;  todavia,, 
olidaria  d'estes  facilita  a  procura 

para  satisfazer  os  pedidos  de  di- 
rá, haja.  Obtido  o  numerário,  estas 
por  empréstimo,  de  preferencia  aos- 
n  prazo  nunca  superior  a  3  mezes- 
que  varia  entre  5,  6  e  7  %.  Antes* 
ler  doestas  transacções,  ao  Conse- 
3mpete  informar-se  da  solvabili^ 
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dade  do  futuro  mutuário,  não  lhe  sendo  licito,  a  fim  de 
evitar  prejuizos  de  accentuada  importância,  abrir  a  uma 
mesma  pessoa  créditos  de  valor  muito  elevado. 

Estas  Cooperativas  não  restringem,  porém,  as  suas 
operações  a  simples  empréstimos,  recebem,  além  d'isso,. 
depósitos  á  ordem,  cujo  máximo  é  de  antemão  fixado. 
Os  lucros  que  estes  pequenos  bancos  auferem  distri- 
buem-se  annualmente,  como  dividendo,  entre  todos  os 
associados,  proporcionalmente  aos  haveres  sociáes  de 
cada  um,  capitalisando-se  o  dividendo  que  deveria  dis- 
tribuir-se  áquelles  que  ainda  não  possuem  um  capital 
julgado  suflBciente.  O  Conselho  de  Administração  di- 
rige os  negócios  da  Cooperativa,  vencendo  os  respe- 
ctivos vogaes  uma  percentagem  fixa  sobre  os  lucros 
provenientes  das  diversas  operações  que  durante  o  anno 
se  hajam  effectuado. 

VI.  —  As  Caixas  Haas^  do  nome  do  seu  instituidor, 
abstiveram-se  de  principio  de  operações  de  credito  agrí- 
cola, devendo  considerar-se,  no  seu  inicio,  como  sim- 
ples cooperativas  de  producção  e  consumo.  Mais  tarde, 
porém,  começam  a  dedicar-se  a  operações  de  credito  e 
hoje  destinam-se  especialmente  a  obter  numerário  em 
boas  condições  para,  em  seguida,  o  darem  por  emprés- 
timo aos  seus  associados,  na  sua  quasi  totalidade  lavra- 
dores pouco  abastados.  A  sua  área  de  acção  limita-se 
geralmente  a  pequenas  circumscripções  ruraes,  ordina- 
riamente uma  freguezia,  raras  vezes  uma  communa,  e 
os  seus  empréstimos  são  feitos  em  conta  corrente  ou  a 
prazos  variáveis  entre  6  mezes  e  3  annos.  A  taxa  de 
juro  fixada  para  estas  operações  é  muito  reduzida,  to- 
davia, é  sempre  superior  áquella  que  aos  credores  se 
paga,  pelo  que,  com  o  excedente,  a  exemplo  do  que 
nas  demais  associações  se  faz,  se  vão  augmentando  os 
fundos  de  reserva  d'estes  estabelecimentos.  Constituem- 
se  os  haveres  sociaes  pelo  capital  subscripto  pelos  res- 
pectivos associados  e  representado  em  acções  que,  por 
vezes,  teem  o  valor  nominal  de  loo  marcos,  o  que  as 
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laiffeisen  approximando-as  das 
elit^sch.  A  este  capital  é  mister 
tante  fundo  de  reserva  que  se 
los  annos,  a  Vi  do  capital  emit- 
>e  constitue  com  aquelles  exce- 
os  associados  no  acto  da  sua 
1  sobre  os  lucros  annualmente 
s,  por  vezes,  das  operações  ban- 
Ruraes  podem  realisar  uma  vez 
ciados,  não  haja  quem,  por  em- 
iveres  ^ociaes  disponíveis.  Este 
o  dos  empréstimos  que  estes 
im  vulgarmente,  serve  de  base 
suas  operações,  e  garante,  con- 
iponsabilidade  de  seus  associa- 
;  a  credito.  Estes  estabelecimen- 
n,  dos  anteriormente  referidos, 
Lsabilidade  dos  seus  associados 
la.  Com  effeito,  a  responsabili- 
llimitada,  respondendo  todos  os 
igações  contrahidas,  ora  é  limi- 
sómente  até  uma  determinada 
a,  mas  unicamente  para  com  a 
i  e  a  que  teem  de  fornecer  os 
ara  dar  satisfação  aos  compro- 
,  porém,  notar-se  que  a  maior 
es  de  Haas  conservaram  a  res- 
illimitada  dos  associados  como 
os  por  ellas  contrahidos,  poucas 
5ob  o  regimen  da  responsabili- 
raras,  em  1898,  pertenciam  ex- 
s  em  que,  como  na  Pomerania, 
>nia,  sem  aquella  previa  restric- 

obter  o  concurso  da  grande  e 
ivia,  as  estatísticas  demonstram 

constituídas  n'estas  condições, 
L  Allemanha,  7,8  %  da  totall- 
este  género  ali  existentes. 
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A  administração  d'estes  estabelecimentos  de  credito 
agrícola  está  confiada  a  uma  Direcção  composta  de  la- 
vradores,  cujas  funcções  são  ordinariamente  gratuitas, 
reconhecendo-se,  porém,  a  necessidade  de  as  remune- 
rar logo  que  as  transacções  tomam  grande  incremento 
e  as  complicações  a  ellas  inherentes  exigem  cuidados 
que  justo  é  compensar. 

Destínando-se  estas  Caixas  Ruraes  ao  fornecimento 
de  credito,  em  boas  condições,  e  sendo  constítuidas  de 
modo  diverso  das  Caixas  Raiffeisen^  que  especialmente 
tendem  a  estreitar  os  laços  da  solidariedade  social,  é 
bem  de  vêr  que,  quando  possível,  se  distribue,  aos  ca- 
pitães ali  empregados,  um  dividendo  que  não  pôde,  com- 
tudo,  ser  superior  á  taxa  de  juro  fixada  para  os  diversos 
empréstimos. 

VII. —  Em  França,  onde  a  organisação  do  credito 
credito  agrícola  tanto  tem  preoccupado  os  estadistas, 
legisladores  e  tratadistas,  que  procuram  attingir  a  per- 
feição que,  na  Aliemanha,  de  ha  muito  se  nota,  existem 
difTerentes  sociedades  de  credito  agricola,  baseadas  no 
principio  da  mutua  cooperação. 

Regeitando  n'esta  parte  o  systema  proposto  por 
SousTELLB  e  DouiLHET,  agruparei  aquelles  estabele- 
cimentos em  quatro  caihegorias :  a  primeira  compre- 
hendendo  as  sociedades  anonymas  cujo  typo  é  o  Banco 
Agiicola  de  Poligfiy;  a  segunda  constituída  pelas  Cai- 
xas Ruraes  Cooperativas  de  ^ayneri;  a  terceira  forma- 
da pelas  Caixas  Ruraes  de  T)urand^  e  a  ultima  compre- 
hendendo  as  Caixas  Ruraes  constituídas  ao  abrigo  das 
leis  de  5  de  novembro  de  1894  e  11  de  janeiro  de  1908. 

O  Bunco  Agricola  de  Poligny,  fundado  em  i885 
pelo  syndicato  agricola  de  Poligny,  a  cuja  frente  se  en- 
contrava MíLCENT,  reveste  o  caracter  de  uma  Coopera- 
tiva a  que  parte  dos  associados  ou  accionistas  presta, 
gratuitamente,  os  seus  serviços,  não  tendo  os  adminis- 
tradores direito  a  qualquer  remuneração  e  só  se  dis- 
tribuindo pelos  associados  parte  dos  lucros  obtidos.  O 
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:o  era  de  20:000  francos,  repre- 
nominal  de  5oo  francos  cada 
1,  cobrado  apenas  metade 
stinando  se  esta  Cooperativa, 
!  intermediaria  entre  os  lavra- 
)  Banco  de  França,  facilitan- 
curso  ao  credito,  quasi  podia 
ítandose  a  apresentar  a  des- 
>s,  assignados  pelo  agricultor 
e  pelos  legitimos  rcpresentan- 
rimeiro  era  interessado,  visto 
úgnaturas  para  o  desconto  se 
de  França.  Mas,  não  podendo 
35  a  mais  de  go  dias,  aquel- 
ilor  máximo,  de  commum  ac- 
ncos  —  fazem-se  a  prazos  não 
susceptíveis  de  trez  reformas 
porém,  dilatarem-se  por  mais 
los  mutuários  boas  referencias 
uro  para  esses  empréstimos, 
e,  aos  fins  agrícolas  que  no 
m  indicar,  é  de  3,5  ®/o. 
e  um  dividendo  de  3  %  e, 
1  com  que  este  banco  se  cons- 
auxilio  que  o  Banco  de  Fran- 
3  os  seus  títulos  a  desconto, 
Dstos  á  disposição  da  lavoura 
5  e,  mais  recentemente,  o  mo- 
5es  sociaes  montava  a  perto 
:ooo;ií>ooo,  aproximadamente, 
o  do  Banco  Agrícola  de  Po- 
ça de  3o  sociedades  de  iden- 
uaes  merece  especial  menção 
lisou  sem  capital,  sendo  toda- 
tidos  a  desconto  pelo  Banco 


cooperativas  de  credito  agri- 
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cola  denominadas  €  Caixas  Ruraes  Cooperativasn^át- 
vem-se  a  Rayneki,  vice-presidente  do  Centro  Federa- 
tivo e  director  do  Banco  Popular  de  Menton,  qu^   ••^'• 
pirando-se  no  systema  das  Caixas  Haas,  fund 
Antibes  a  primeira  doestas  instituições. 

Entre  as  diversas  sociedades  doeste  grupo  < 
tram-se  diversas  variantes,  todavia,  o  principio  d 
ponsabilidade  solidaria  illimitada  dos  associad< 
bem  que  não  seja  obrigatório,  é  geralmente  adn 
por  todos  estes  estabelecimentos,  havendo,  poré 
guns  que  adoptaram  um  systema  muito  engei 
que  consiste  em  a  responsabilidade  de  cada  assi 
se  limitar  ao  triplo  do  valor  nominal  representado 
acções  que  possue. 

A  fim  de  evitar  os  graves  inconvenientes  que 
nariamente,  resultam  da  grande  immobilisaçSo  de 
tal,  a  que  as  contas  correntes,  abertas  a  desço 
padem  dar  logar,  as  Caixas  Reyneri  limitam- 
desconto  de  titulos  á  ordem  susceptiveis  de  refoi 

Estas  Caixas  fazem  parte  do  Centro  Fede\ 
de  Credito  Popular  que,  em  1889,  Rayneri,  Eug 
TAND  e  LuDOVic  DE  Besse  instituiram  em  Mars 
que,  em  1904,  comprehendia  cerca  de  429  assoei 
Em  1898  estas  instituições  contavam  5 14  assoei 
as  suas  reservas  elevavam-se  a  3.722  francos  attit 
os  seus  empréstimos  a  avultada  quantia  de  32.32: 
cos,  e  calculava-se  o  movimento  geral  das  suas  ( 
çies  em  cerca  de  586.483  francos  ou  réis  io6:oo( 
aproximadamente. 

IX.  —  As  associações  ou  caixas  ruraes  fran 
apoiadas  no  clero,  revestindo  um  caracter  confesj 
perfeitamente  definido  e  baseadas  ordinariamem 
principios  da  mutua  cooperação,  devem-se  a  Di 
que,  em  i8g3,  em  Indre,  fundou  o  primeiro  d'aq 
estabelecimentos. 

As—  €  Caixas  ^urand^  — ,  como  vulgarmente 
nominam  estes  institutos,  teem  todas  o  mesmo  tj 
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elhante  ao  das  Caixas  ^aif" 
:  diíFerem  emquanto  aos  pra- 
los  ali  se  realizam,  e  que, 
mais  curtos. 

ncido  de  que  a  solidariedade 
ciados  lhes  poderia  tornecer 
luelle  de  que  os  mais  fortes 
aptou  a  estes  estabelecimen- 
e  coUectivo  —  o  que  as  apro- 
Rayneri  —  aquelle  mesmo 
LS  vantagens  encontrava.  Es- 
área  de  acção  é,  geralmente, 
i  —  constituem-se  sem  capi- 
^rígado  a  solidamente  garaa- 
.  As  funcções  de  vogal  do 
3  sâo  gratuitas  e,  em  caso  al- 
\  pelos  respectivos  associados, 
s  Caixas  constituem,  hoje  em 
xas  Ruraes*  -  com  sede  em 
i  associações  locaes  com  cerca 
n  1898  o  movimento  de  fun- 
o  francos  ou  cerca  de  réis 


>so  appostolo  da  agricultura 
que  aos  Syndicados  Agrico- 
pela  lei  de  21  de  março  de 
►rganisação  dos  Bancos  Agri- 
)  mesmo  principio  da  mutua 
institutos  deviam  a  sua  pro- 
or  da  Lei  de  5  de  novembro 
ela  Lei  de  1 1  de  janeiro  de 
lou  que  as  socidades  de  cre- 
organisadas  quer  pela  totali- 
ou  mais  syndicatos  ou  asso- 
agrícolas,  quer,  somente,  por 
jualquer  d'aquellas  agremia- 
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Às  caixas  de  credito  rural  assim  organisadas,  tceiri, 
exclusivamente,  por  fim  facilitar  e  garantir  as  diversas 
operações  de  credito  concernentes  á  agricultura  e  rca- 
lisadas  pelos  syndicatos,  associações  de  seguros  ou 
membros  das  sociedades  suas  instituidoras.  N'esta 
orientação  se  lhes  permittiu  que  recebessem  depósitos 
em  c/c  e  á  ordem,  tomando  a  seu  cargo  a  cobrança  e 
pagamento  que,  por  conta  dos  syndicatos,  associações 
de  seguros  ou  de  seus  próprios  membros,  houvessem 
que  efFectuar-se,  facultando-se-lhes,  a  demais,  o  pode- 
rem contrahir  qualquer  empréstimo  tendente  a  auxiliar 
a  constituição  e  augmento  do  respectivo  fond  de  rou- 
lement, 

O  fundo,  ou  capital  socia^  é  constituido  pelos  pró- 
prios societários  que  subscrevem  para  os  diversos  qui- 
nhões, em  que  aquelle  capital  se  subdivide,  e  que  o  le- 
gislador, muito  propositadamente,  denominou  parts  e 
não  acções,  com  receio  que  as  caixas  ruraes,  para  que 
legislava,  viessem  ou  podessem  vir  a  confundir-se  com 
as  sociedades  anonymas  de  responsabilidade  limitada. 
Devido  a  esta  organisação  nunca  se  distribue  dividen- 
do, vencendo,  porém,  o  capital  realisado  e  represen- 
tado nos  quinhões,  um  juro  compensador.  Aquellas 
partSy  sempre  nominativas,  apenas  podem  ser  negocia- 
das entre  os  membros  das  respectivas  associações,  pre 
cedendo  auctorisação  das  respectivas  administrações 
sociaes,  sendo  bom  notar  que,  essa  transmissão,  só 
pode  efFectuar-se  depois  da  sociedade  se  haver  organi- 
sado  definitivamente,  para  o  que  a  Lei  exige  que  */4  do 
capital  social  subscripto  se  ache,  effectivamente,  reali- 
sado. 

A's  caixas  ruraes  de  cuja  organisação  tratava  quiz 
o  legislador  conceder  a  máxima  autonomia  e  liberdade 
de  acção.  Assim  é  que  aos  seus  fundadores  deixou  o 
cuidado  de,  nos  respectivos  Estatutos,  fixarem  o  sys- 
tema  de  administração  que  mais  lhes  convinha,  esco- 
lhendo a  sede  social  e  o  processo  a  seguir  na  reforma 
dos  preceitos  Esta*ua''ios  e  dissolução  social,  compe- 
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tíndo-lhes,  ainda,  a  escolha  do  systema  de  garantia  a 
adoptar,  pelo  que  lhes  é  permittido  determinar  qual  a 
responsabilidade  dos  associados  pelas  operações  que  a 
caixa  efifectuar,  com  a  única  restricção  de  que  —  seja 
qual  fôr  o  systema,  n'esta  parte,  adoptado — aquella  res- 
ponsabilidade subsiste,  em  caso  de  retirada  da  socie- 
dade, em  quanto  se  nâo  houverem  liquidado  todas  as 
operações  sociaes  realisadas  durante  a  permanência 
do  sócio  que  sahir. 

Dos  Estatutos  ficou  também  dependente  a  fixação 
das  percentagens  que  a  Sociedade  deverá  cobrar  pelas 
diversas  operrçÕes  que  realisar.  Todavia,  no  fim  de 
cada  anno,  '/^  partes  das  quantias  provenientes  d*esses 
lucros  — uma  vez  pagos  os  juros  que  vencerem  os  em- 
préstimos pela  Sociedade  realisados,  justamente  re- 
munerado o  capital  social  e  deduzidas  as  despezas  ge- 
raes  de  administração — teern  de  ser  applicadas  á  cons- 
tituição e  augmento  do  fundo  de  reserva,  que  deverá 
aitinjir  Va  do  capital  social,  distribuindo-se  o  excedente 
pelos  respectivos  societários,  pro  rata  dos  juros  por 
elles  pagos  pelas  diversas  operações  que  hajam  reali- 
sado,  sendo  expressamente  prohibido  dividir  esses  lu- 
cros a  titulo  de  dividendo.  Ao  dissolver-se  a  sociedade, 
o  fundo  de  reserva  assim  constituído  e  os  demais  valo- 
res do  activo  dividir«se-hão  pelos  associados,  na  pro- 
porção dos  quinhões  que  a  cada  um  pertencerem,  salvo 
se  nos  Estatutos  se  houver  preceituado  que  aquelle 
fundo  e/valores  sejam  applicados  a  qualquer  melhora- 
mento agrícola. 

As  Caixas  Ruraes  creadas  pela  Lei  de  1894  são,  pe- 
la mesma  Lei,  consideradas  como  sociedades  commer- 
ciaes  e,  consequentemente,  a  sua  escripturação  tem  de 
sujeitar-se  ás  exigências  e  requisitos  que  para  estas  se 
decretaram. 

No  intuito  de  facilitar  quanto  possível  a  organisa- 
ção  d'estas  Caixas  de  Credito  Rural,  sobretudo  nas  pe- 
quenas localidades  onde  o  cumprimento  das  diversas 
formalidades  prescriptas  na  Lei  Gommercial  seria  cer- 
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tamente  embaraçoso,  o  legislador,  prescindindo  de  com- 
plicadas formalidades,  apenas  exigiu  que  aquellas  enti- 
dades depositassem,  no  juizo  de  paz  da  circumscripção 
onde  se  encontra  a  sua  sede  social,  um  exemplar  em 
duplicado  dos  respectivos  Estatutos  contendo:  a  rela- 
ção completa  dos  seu  administradores  e  societários,  a 
indicação  dos  nomes  próprios  e  domicilios  de  cada  um 
e  a  expressa  menção  dos  quinhões  com  que  subscre- 
veram. Ao  juiz  de  paz  pertence  fazer  registar,  no  Tri- 
bunal do  Commercio,  aquelles  Estatutos,  remettendo 
para  ali  um  dos  exemplares  que  lhe  forem  entregues, 
acompanhado  com  o  duplicado  da  relação  que  referi  e 
de  onde  conste  qual  o  nome  dos  administradores  e  so- 
cietários da  caixa  em  via  de  organisação. 

Afim  de  físcalisar  quanto  possivel  a  vida  d'aquellas 
sociedades,  preceituou  se  mais  que,  em  cada  anno  e 
na  primeira  quinzena  de  fevereiro,  o  director  ou  admi- 
nistrador da  caixa  teria  de  depositar,  no  juizo  de  paz 
competente,  um  exemplar,  também  em  duplicado,  da 
lista  dos  diversos  indivíduos  que,  n'essa  epocha,  faziam 
parte  da  sociedade,  conjunctamente  com  a  nota  des- 
trinçada das  receitas  cobradas  e  despezas  realisadas, 
indicando,  simultaneamente,  quaes  as  operações  effectua- 
no  anno  transacto^  devendo  o  mesmo  juiz  de  paz  re- 
metter  um  d^esses  exemplares  ao  Tribunal  do  Commer- 
cio onde  ficará  archivado  e  de  onde  qualquer  pessoa 
poderá  pedir  certidão. 

Nos  termos  da  Lei  de  20  de  junho  de  1901,  que 
n'esta  parte  revogou  a  Lei  de  5  de  novembro  de  1894 
os  administradores  ou  directores  das  Caixas  Ruraes 
são  pessoalmente  responsáveis  por  qualquer  infracção 
da  Lei  ou  dos  Estatutos,  respondendo  pelos  prejuízos 
resultantes  d^essa  infracção,  e,  quando  as  declarações 
por  elles  prestadas  á  auctoridade  competente,  relativa- 
mente aos  Estatutos,  nome  e  qualidade  dos  administra- 
dores, não  forem,  absolutamente,  verdadeiras,  póde-lhes 
ser  imposta  uma  multa  que  varia  entre  16  e  5oo  fran- 
cos, consoante  a  gravidade  do  delicto. 
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Ó  Tribunal  Commercial  é  competente  para  decla- 
rar e  ordenar  a  dissolução  da  Caixa  Rural  que  se  des- 
viar do  caminho  que  lhe  está  naturalmente  traçado.^ 

XI.— ^  A  Itália,  ao  lado  da  Allemanha,  occupa  um 
logar  á  parte  na  historia  dos  diversos  paizes  onde 
mais  particularmente  se  cuida  dos  interesses  agrícolas. 

Sob  o  ponto  de  vista  especial  que  me  interessa,  de 
ha  muito  que  ali  se  reconheceu  que  só  dos  Bancos  ou 
Caixas  Locaes  se  podia  esperar  uma  boa  organisação  de 
credito  agrícola.  Já  em  1869,  o  então  ministro  do  Com- 
ínercio  Córdova,  dizia  que  t  só  por  intermédio  de  taes 
estabelecimentos  se  ajuizaria  fundadamente  da  solvabi- 
lidade moral  e  material  d*aquelles  a  quem  tinha  de  fiar- 
se»,  e  foi,  sem  duvida,  influenciados  por  aquellas  ideias, 
que  LuzzATi,  Vignano,  Vollemborg,  Keller  e  Cerutti 
continuaram  no  seu  paiz  a  obra  cooperativa  que  Schul- 
ZE  e  Raiffeisen  emprehenderam  na  Allemanha. 

LuzzATi,  enthusiasmado  com  o  estranho  incremento 
das  Cooperai  iras  Schule^-Delit:{sch  e  reconhecendo  os 


1  DucASSE  também  procurou  organísar  em  França  bancos 
agrícolas,  sob  a  forma  cooperativa,  mas  com  recursos  que  lhes 
assegurassem  uma  vida  desafoda. 

A  elles  se  refere  o  Sr.  Dr.  Marnoco  e  Sousa,  nos  seguintes 
termos : 

«Paulo  Ducassb  vae  buscar  estes  recursos  á  caça,  estabele- 
cendo que  os  terrenos  comprehendidos  na  área  d'uma  communa, 
que  não  fossem  murados  nem  tapados,  formariam  um  lote  de  caça 
commum,  constituindo  os  seus  proprietários  um  syndicato  para 
a  exploração  do  direito  de  exercício  da  caça,  quando  a  decisão  ti- 
vesse sido  tomada  pela  maioria  d'elles.  Estes  proprietários  dele- 
gariam os  seus  poderes  n*um  só  e  mesmo  mandatário,  por  elles 
escolhido,  para  o  efiTeito  de  regulamentar  e  administrar  a  explora- 
ção da  caça  na  área  comprehendida  pela  communa. 

«O  direito  da  caça  n' estes  termos  seria,  por  deligencias  do 
mandatário,  adjudicado  em  concurso  publico.  Do  preço  da  adju- 
dicação seria  tirada  uma  percentagem  de  20  %  em  proveito  da 
communa,  sendo  o  resto  consagrado  á  alimentação  do  bancocoo- 
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incontestáveis  e  valiosos  serviços  por  aqueilas  institui- 
ções prestados,  procurou  iniroduzil  as  na  Itália,  fun- 
dando essa  tão  numerosa  plêiade  de  Bancos  Populares 
que  as  nações  mais  adeantadas  lhe  invejam.  Mas  Luz 
2ATI,  conservando-se  fiel  discipulo  de  Schulze,  reconhe- 
cendo a  necessidade  que  havia  em  dotar  as  novas  so- 
ciedades com  um  certo  capital  que  os  associados  a 
pouco  e  pouco  cobririam,  modificou,  porém,  e  em  con- 
trario da  doutrina  que  Vignano  convictamente  defendia, 
a  obra  que  da  AUemanha  transplantara. 

A  maior  parte  dos  Bancos  Populares  repelliram  o 
principio  da  solidariedade  absoluta  e  illimitada  que  o 
economista  allemão  considerava  como  a  base  de  todo 
o  seu  systema. 

LuiGi  LuzzAii  —  como  diz  o  Sr.  Dr.  Marnoco  e 
Souza  —  fundou-se,  para  dar  esta  organisação  aos  ban- 
cos agrícolas,  em  que  a  solidariedade  itiimitade  não  é 
necessária  para  garantia  dos  créditos,  chegando  mesmo 
a  affirmar  que  não  ha  comparação  possível  entre  o  po- 
deroso desenvolvimento  moral,  económico  e  financeiro 
dos  armazéns  cooperativos  inglezes,  que  são  de  res- 


perativo  agrícola,  que  sería  administrado  por  um  conselho  com- 
posto de  trez  ou  cinco  membros. 

«Estes  bancos  agrícolas,  além  da  sua  funcção  essencial  de  fa- 
zer adeantamentos  aos  proprietaríos  e  cultivadores,  deviam,  se- 
gundo Paulo  Ducasse,  ter  a  seu  cargo  também  o  soccorro  das 
victimas  de  desastres  ou  sinistros  agrícolas,  a  creaçao  de  labora- 
tórios agronómicos,  a  constituição  de  caixas  económicas  com  des- 
tino aos  trabalhadores  ruraes,  etc.  Cada  proprietário  adherente 
teria  uma  conta  corrente  no  banco,  sendo,  porém,  o  numero  de 
adeantamentos  e  de  aberturas  de  credito  fixado  antecipadamente 
para  cada  exercicio. 

«O  systema  dos  Bancos  Ducasse  não  é  de  fácil  applicação  em 
virtude  da  difficuldade  de  obter  o  consentimento  dos  proprietá- 
rios de  cada  communa  para  a  constituição  d'estes  institutos.  Con- 
traria mesmo  a  evolução  do  direito  da  caça,  que  se  tem  feito  no 
sentido  da  liberdade  e  da  abolição  do  monopólio  que  tal  systema 
quer  estabelecer.» 
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ponsabilidade  limitada,  e  o  das  associações  populares 
allemãs,  constituidas  sobre  o  principio  da  responsabi- 
lidade illinnitada. 

Os  bancos  populares,  assim  constituidos,  tão  rapi- 
damente se  desenvolveram  e  progrediram  que  parecia 
quererem  justificar  o  novo  principio  que  o  seu  funda- 
dor tão  convicta  e  insistentemente  defendia. 

Todavia,  estes  Bancos  vão  dia  a  dia  perdendo  o  seu 
caracter  de  estabelecimentos  cooperativas  e,  a  passos 
largos,  se  approximam  das  sociedades  anonymas. 

O  primeiro  Banco  Popular  foi  fundado  em  Milão 
no  anno  de  1866  e  serviu  de  modelo  aos  demais  que, 
posteriormente,  se  crearam.  Instituido  com  o  capital  ori- 
ginal de  27.000  francos,  em  1894  o  seu  fundo  de  re- 
serva elevava-se  a  peno  de  5  milhões,  havendo  se,  até 
essa  data,  distribuído  cerca  de  25  milhões  de  dividendo, 
e,  n  aquelle  anno,  no  dizer  de  Georges  Michel,  distri- 
buiu-se  um  dividendo  de  6,40  %,  computando-se  em 
cerca  de  8:000  os  respectivos  associados. 

Os  Bancos  Populares  de  Luzzati  prestaram  e  pres- 
tam ainda  actualmente  relevantes  serviços  á  pequena 
industria  e  ao  commercio,  mas  pouco  d'elles  se  apro- 
veita a  agricultura,  como,  de  resto,  fácil  é  verificar 
examinando,  cuidadosamente,  as  estatísticas  publica- 
das. Segundo  aífirma  Godde,  aquellas  estatísticas  apre- 
sentam uma  percentagem  de  lavradores  que  não  vae 
alem  de  i5  %  ^^  totalidade  dos  respectivos  asso- 
ciados, sendo  ainda  para  notar  que  aquelles  são,  ordi- 
nariamente, pequenos  proprietários,  senhores  de  certos 
haveres,  E'  que,  em  virtude  do  principio  de  solidarie- 
dade limitada  sobre  que  Luzzatí  se  fundou,  os  capita- 
listas só  em  condições  mais  apertadas  e  rigorosas  em- 
prestam seus  capitães,  pelo  que,  ao  lavrador  desprovi 
do  de  recursos,  é  quasi  impossível  aproveitar  dos  seus 
benefícios. 

Fundado  em  i863  o  primeiro  d'estes  bancos,  em 
1882  existiam  já  206  d'aquelles  institutos,  numero  este 
que,  ao  fíndar  o  anno  de  1904,  se  elevava  a  769  e  que 
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—  segundo  se  apurou  no  VI(  Congresso  dos  Bancos 
Populares  reunido  em  Crémone  em  19  de  setembro 
de  1907  sob  a  presidência  de  Luzzati  —  se  elevava, 
então,  a  829. 

Segundo  os  dados  estatísticos  que  Magaldi  forne- 
ceu ao  Congresso,  ave'*iguoa-se  que,  os  760  bancos  po- 
pulares por  elle  estudados  eram,  ao  tempo,  senhores 
de  importantes  haveres,  montando  o  seu  capital  e  fun- 
dos de  reserva  a  i32.686.i32  francos.  Estas  reservas 
attingem,  em  regra,  5o  7o  do  capital  realisado  e  os  depó- 
sitos n'esses  bancos  effectuados  eram,  ao  findar  o  anno 
de  1900,  no  valor  de  718.653.571  francos,  tendo  sido 
o  movimento  das  suas  operações  de  453.874.374  fran- 
cos. 

Muitos  doestes  bancos  agruparamse  constituindo 
diversas  Uniões  Regionaes,  entre  as  quaes  merece  es- 
pecial referencia  a  da  província  de  Trevisa,  e  consti- 
tuem a  Federação  dos  Bancos  Populares  Italianos,  de- 
nominada -  MAssocia^ioiíe  fi^a  U  Banche  Popular i%  — 
com  sede  em  Roma  e  a  que  o  próprio  Luzzati  preside. 

XII. — VoLLEMBORG,  iuspirado  nas  doutrinas  de  Raif- 
FEiSEN,  gue,  em  Itália,  Keller  tão  devotadamente  sus- 
tentou, instituiu  em  Lorregia,  perto  de  Pádua,  em  1882, 
a  sua  primeira  Caixa  Rural. 

De  então  para  cá  estas  instituições,  organisadas  com 
um  espirito  de  absoluta  independência  e  neutralidade, 
tanto  politica,  como  religiosa,  progrediram  lentamente 
e  lentamente  se  espalharam  pelos  diversos  centros  ru- 
raes.  Assim  é  que,  ainda  ao  presente,  se  não  contam 
mais  de  127  estabelecimentos  d'este  género  e,  durante 
annos,  existiram,  ao  todo  umas  5o  doestas  Caixas  Ruraes. 

VoLLEMBOKG,  que  Sandron  denomina  o  Rayffeisen 
italiano^  perfilhando  o  systema  do  mestre,  abandonou, 
porém,  a  sua  doutrina,  emquanto  apenas  permitte  que 
se  façam  empréstimos  a  longo  praso,  quando  repre- 
sentados em  títulos  á  ordem  vençivçis  de  trez  em  tre^: 
me^es, 
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Estas  Caixas  Ruraes  —  hoje  agrupadas  constituindo 
a  €  —  Federação  Nacional  das  Caixas  Ruraesn  —  e,  ape- 
zar  do  seu  limitado  numero,  produziram,  até  hoje,  apre- 
ciáveis resultados  e,  mercê  d'ellaá,  muito  lucrou  a  agri- 
cultura pobre  e  necessitada,  que,  afinal,  é  a  que  mais 
carece  se  lhe  proporcione  o  credito  em  condições  favo- 
ráveis. 

Mas,  ao  passo  que  as  Caixas  Ruraes  instituidas  por 
VoLLEMBORG  SC  tccm  dcscnvoIvido  lentamente,  outros 
estabelecimentos  ha,  em  muito  semelhantes  áquelles, 
que  rapidamente  se  disseminaram  por  toda  a  Itália  pres- 
tando á  lavoura  valiosissima  ajuda.  Reííro-me  ás  Caixas 
Ruraes  de  caracter  confessional  que,  fundadas  por  Don 
LuiGi  Cerutti  —  cura  de  Gambarara  —  devida  a  propa- 
ganda que  em  seu  favor  fez  o  clero  e  as  associações  ca- 
tholicas,  em  poucos  annos  se  espalharam  em  todo  o 
reino  e,  nomeadamente,  em  Veneza,  no  Piemonte  e  na 
Lombardia.  Sendo  em  numero  de  3o  ao  findar  o  anno 
de  1892,  em  1899,  já  existiam  779  d*aquellas  Caixas 
Ruraes  e,  ao  presente,  existem  1:461  —  que  activamente 
trabalham  em  prol  da  agricultura  -  havendo  promovido 
a  instituição  de  diversos  syndicatos,  associações  e  ligas 
agrícolas. 

Em  3i  de  outubro  de  1906,  as  i:386  Caixas  Ruraes 
de  Cerutti,  existentes  em  Itália,  possuiam  um  capital 
de  cerca  de  1.200:000  francos  (3o6:ooo  francos  de  ca- 
pital realisado  e  893:000  de  fundos  de  reserva);  tinham 
em  deposito  32  Vi  milhões  de  francos ;  os  valores  em 
carteira  eram  na  importância  de  33.464:000  francos  e  o 
movimento  geral  das  suas  transacções  elcvava-se  a  cerca 
de  38  milhões  de  francos ! 

Estas  Caixas  Ruraes,  de  caracter  confessional,  teem 
sido  largamente  criticadas  por  representarem  uma  or- 
ganisaçao  em  extremo  exclusivista ;  comtudo,  forçoso  é 
reconhecer  os  innumeros  serviços  por  ellas  prestados  e, 
no  Congresso  de  Cremona,  muito  se  insistiu  na  conve- 
niência que  haveria  em  promover  a  união  de  todas  as 
Caixas  Ruraes,  fosse  qual  fosse  o  seu  caracter,  para 
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que  assim,  amparando  se  mutuamente,  melhor  e  mais 
facilmente  podessem  conseguir  os  seus  fins. 

XIII. —  Funccionando  ao  lado  dos  Bancos  Popula- 
res e  Caixas  Ruraes,  existem  na  Itália  outras  sociedades 
locaes  de  credito  agrícola  denominadas  — t  Casse  Agra- 
rie* — instituidas,  ha  cerca  de  quinze  annos,  na  província 
de  Parma  pelas  Caixas  Económicas  ali  existentes.  Es- 
tas caixas  agricolas,  cujo  plano  de  organisação  se  deve 
a  CoRNELio  GuERci,  distinguemse  das  Caixas  Ruraes, 
por  isso  que  não  possuem  individualidade  própria,  cons- 
tituindo simples  organismos  locaes,  delegações  da  Caixa 
Económica  sua  instituidora,  e  destinam  se,  tão  somente, 
a  promover  o  bem  estar  da  agricultura  auxiliando  os 
respectivos  syndicatos  e  mais  associações  Existem  ao 
presente  20  caixas  agricolas  e,  as  i5  existentes  no  Ape- 
nino Parmesan,  formam  uma  federação  cuja  sede  é  em 
Lauglizano  e  tem  por  presidente  o  seu  fundador  Cor- 

NELIO   GuERCI. 

XIV. —  Conhecidos  e  justamente  apreciados  os  im- 
portantes serviços  que  os  diversos  institutos  de  credito 
agrícola,  devidamente  montados  e  postos  a  funccionar, 
haviam  prestado  á  agricultura  —  ali  onde  elles  se  insti- 
tuíram—;  persuadidos  de  que  taes  institutos  muito  ha- 
veriam de  concorrer  para  o  resurgimento  das  commu- 
nas  ruraes  da  Irlanda  — que  em  tão  depauperada  situa- 
ção se  encontravam — crearam-se  as  €  Agricultural 
Credit  Societies*  cujo  fim  único  consiste  em  fornecer 
aos  seus  associados  o  capital  necessário  para  o  melhor 
arroteamento  e  aproveitamento  das  terras,  desenvolven- 
do, simultaneamente,  o  tão  benéfico  systema  da  mutua 
cooperação  agrícola. 

Constituídas  sem  capital,  as  diversas  operações  que 
aquellas  sociedades  realisam  acham-se  garantidas  pela 
responsabilidade  solidaria  e  illimitada  dos  respectivos 
associados.  E,  como  corolário  necessário  da  adopção 
dç  sçmelhante  principio,  só  em  celsos  de  comprovada 
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previamente  o  destino  a 
tuar,  os  respectivos  comi- 
ração  concedem  os  adían- 

ssiLowsKi,  só  se  mutua, 
limo,  o  mutuário  vae  me- 
ra, permittindo-se  lhe  rea- 
lais  favoráveis  condições, 
faz  empréstimos  aos  seus 
pedido  é  destinado,  por 
ntes,  adubos,  gados,  etc, 
adeantamento,  o  mutuário 
âcia  para  venda  e  melhor 
Em  vista  de  tão  rigorosos 
'redit  Societies  é  permitti- 
:alisarem  o  emprego  dos 
Jos,  limitando-se  os  adean- 
ecessario  ao  emprego  que 

le  os  Estatutos  doestas  so- 
lestina  a  fazer  face  a  qual- 
e,  constitue  se  com  os  lu- 
insacções  e,  augmentando 
,  a  breve  trecho  um  impor- 
antia. 

ta  á  Sociedade  c  que,  pelo 
kpcndencia  e  regular  func- 
:s  anormaes,  para  fazer  face 
em  que,  para  o  cobrir,  haja 
;  associados.  Este  mesmo 
el,  e,  em  caso  de  dissolu- 
licar-se  a  qualquer  projecto 
Dflhido  e  determinado  pela 

la  Direcção  faz  se  sempre 
lo,  reconhecendo-se  assim, 
tias  que  a  Sociedade  pôde 
ates  como  aos  demais  ban- 
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COS  ou  capitalistas  com  quem  transacciona,  está,  justa- 
mente, na  honradez,  probidade  e  seriedade  dos  seus  di- 
rigentes. 

Pelo  que  respeita  á  organisação  e  funccionamento 
das  Loan  Societics  pouco  ha  que  dizer.  Reune-se  um 
certo  numero  de  agricultores  que,  agrupados,  procuram 
obter  os  benefícios  que  isoladamente  lhes  não  é  possi- 
vel  conseguir.  Uma  vez  agrupados  e  organisada  a  so- 
ciedade, tratam  de  obter  capital  ofFerecendo  como  ga 
rantia  a  responsabilidade  solidaria  e  illimitada  de  todos 
os  associados.  Mercê  da  garantia  oiierecidai  é  lhes,  rela- 
tivamente, fácil  a  obtenção  do  dinheiro  de  que  carecem 
e  este  é  então  dado  por  empréstimo  aos  sócios  que 
d'elle  carecem,  mediante  uma  taxa  de  juro  um  quasi 
nada  superior  áquella  por  que  o  capital  foi  fornecido  á 
Sociedade.  Essa  differença,  que  constitue  o  lucro  da 
operação,  é  applicada  aos  gastos  geraes  e  despezas  cor- 
rentes e,  com  o  excedente,  que  sempre  ha,  constitue  se 
e  augmenta-se,  progressivamente,  o  respectivo  fundo  de 
reserva. 

Hoje  em  dia  estas  Caixas  Ruraes  conseguem  obter 
dinheiro  a  3  ou  4  %  e  mutuam  no,  por  seu  lado,  a  6  %. 
Ha  poucos  annos,  porém,  a  taxa  de  juro  estabelecida 
para  os  empréstimos  que  as  Sociedades  contrahiam  va- 
riava entre  4  e  5  ®/o  e,  consequentemente,  os  adeanta- 
menios  aos  associados  eram  feitos  á  razão  de  6  %  ao 
anno.  Esta  recente  diminuição  da  taxa  de  juros  deve-se 
a  que,  ao  presente,  todos  conhecem  estas  sociedades  e 
nenhuma  duvida  teem  em  lhes  offerecer  e  mutuar  capi- 
tães, sendo  certo  que,  ali  onde  ellas  fiinccionam  regu- 
larmente, cedo  desapareceu  o  terrível  e  sempre  pouco 
escrupuloso  usurário 

Baseadas  e  organisadas  sob  um  regimen  em  ex- 
tremo democrático,  a  todos  os  associados  é  permittído 
intervir  na  gerência  social,  tendo  cada  um  d'elles  o  seu 
voto  quando  se  traia  de  eleger  o  conselho  de  adminis- 
tração ou  tomar  qualquer  deliberação  de  interesse  para 
a  çolleciividade.  Todos  fazem  parte  da  Assembleia  Ge- 
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ral  e  todos  ali  podem  discutir  os  assumptos  dados  para 
ordem  do  dia,  votando  e  deliberando  com  a  maior  in- 
dependência e  liberdade.  O  Conselho  de  Administração, 
sempre  escolhido  de  entre  os  associados  mais  instruí- 
dos, probos  e  respeitados,  delibera  sob  a  admissão  de 
novos  associados,  cohtrahe,  em  nome  da  Sociedade,  os 
empréstimos  que  julga  necessários,  faculta  os  adean. 
tamentos  pedidos  e  fixa  os  juros  para  elles  e  para  os 
depósitos  á  ordem  ou  a  prazo  que  os  associados  eflfe- 
ctuam  nos  cofres  sociaes. 

Para  que  o  Conselho  de  Admistração  possa  conhe- 
cer, devidamente,  todos  os  associados,  a  área  de  acção 
de  cada  um  doestes  bancos  é  sempre  limitada  a  uma 
freguezia  ou^  quando  muito,  a  um  districto.  No  acto  da 
sua  admissão  cada  sócio  paga  uma  pequena  jóia  e,  com 
a  receita  proveniente  d'estas  entradas,  se  occorre  ás  pri- 
meiras despezas. 

Ao  pedirem  qualquer  adeantamento  os  societários, 
futuros  mutuários,  são  obrigados  a  declarar  qual  o  des- 
tino que  pretendem  dar  ao  capital  que  venham  a  rece 
ber,  indicando,  ao  mesmo  tempo,  o  prazo  porque  pre- 
cisam do  dinheiro.  Este  prazo  varia  consoante  o  fim  a 
que  o  empréstimo  é  destinado.  Nunca  se  empresta,  po- 
rém, dinheiro  senão  para  o  fim  previa  e  precisamente 
declarado  e  quando  se  considera  de  vantagem  para  o 
mutuário  a  applicação  que  elle  pretende  dar  ao  capi- 
tal que  pediu.  O  mesmo  mutuário  toma,  para  com  a  So- 
ciedade, o  compromisso  solemne  de  empregar  o  adean- 
tamento que  se  lhe  fizer  aos  fins  por  elle  indicados  e 
é  obrigado  a  garantir  que,  mercê  dos  lucros  que  espera 
e  deve  auferir,  lhe  será  licito  ao  findar  o  prazo  conven- 
cionado, saldar  as  suas  contas  com  a  Sociedade.  Quanto 
á  epocha  e  forma  de  pagamento,  são,  em  regra,  accei- 
tes  as  propostas  do  mutuário,  todavia,  os  prazos  dos 
empréstimos,  que  são  em  geral  de  3,6  ou  12  me- 
zes,  podem  ir  alem  de  i  anno,  quando  o  mutuário  con- 
corda em  amortisar  o  seu  debito  medeante  succes- 
sivas   annuidades.   Nçste   ultimo  caso,  o  juro,  que  i 
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ordinariamente  de  5%,  recahc  apenas  sobre  o  capitai 
que  vac  ficando  em  divida  e,  em  vez  de  ser  pago  adeanta- 
damente,  vae-se  cobrando  conjunctamente  com  as  res- 
pectivas annuidades  ou  amortisações. 

Estas  Sociedades  recebem  em  conta  de  deposito  á 
ordem  as  economias  dos  seus  associados  e  abonam-lhes 
o  juro  de  40/^.  Os  depositantes  nunca  perdem  de  vis- 
ta o  dinheiro  que  depositam  e,  para  que  a  sua  íiscaiisa* 
ção  lhes  seja  mais  fácil,  é  lhes  licito  examinar  mensal- 
mente os  respectivos  balancetes,  informando-se,  assim, 
da  situação  financeira  do  estabelecimento. 

Como  as  Loan  Societies  se  organisam  sem  capital, 
por  isso  que,  este,  difficilmente,  se  poderia  exigir  aos 
associados  -  em  regra  pobres — nunca  os  lucros  se  distri- 
buem, applicandose^  como  já  ficou  dito,  para  pagamento 
dos  gastos  geraes  constituição  e  augmcnto  dos  fundos  de 
reserva,  cujo  augmento  faz  augmentar,  também,  o  cre- 
dito do  banco,  diminuindo,  consequentee  parallelamente, 
as  responsabilidades  dos  associados.  Mercê  d'este  fundo 
de  reserva,  as  Loan  Societies  chegam  a  não  ter  de  re- 
correr ao  credito  para  facuhar  aos  seus  associados  os 
capitães  de  que  elles  carecem  e,  graças  a  elles,  também, 
muitas  povoações  ruraes  teem  conseguido  a  sua  indepen- 
dência económica,  tornando-se-lhes  desnecessário  recor- 
rer a  estranhos  para  satisfazerem  as  suas  necessidades 
e  solverem  os  próprios  compromissos. 

O  primeiro  doestes  estabelecimentos  bancários  cons- 
tituiu-se  em  Doneraile  (Cork)  em  1894.  Em  1896  exis- 
tiam dois ;  em  1896  trez ;  em  1898  trinta,  e,  para  se  fa- 
zer uma  ideia  da  rapidez  com  que  estes  Institutos  se 
disseminaram  por  toda  a  Irlanda,  ajuizando,  simultanea- 
mente do  seu  progressivo  desenvolvimento,  basta  ana- 
lysar  o  seguinte  quadro ; 
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Numero 

Capitiil  obtido 

Empréstimos  feitos 

Annos 

de 

de 

por  empréstimos 

aos  associados 

Socedades 

Assoe  «dos 

1899 

61 

2.481 

££       4.898 

££       5.55o 

1900 

76 

3.138 

1»        6247 

»         7.270 

1901 

101 

4.258 

»        9.123 

»        10459 

1902 

145 

5.597 

»       13.95Ó 

.        15.447 

.903 

201 

7.917 

»»       19.588 

.       20.435 

1904 

206 

11.257 

»      2S.46C 

•       31.742 

Conhecidos  os  enormes  benefícios  que  d'aquelles 
institutos  de  credito  a  agricultura  tinha  a  esperar,  logo 
as  estações  ofBciaes  vieram  auxih*al-os,  concedendo-lhes 
o  Congested  District  Board  alguns  adeantamenios. 

A  pedido  das  Loan  Societies  fez-lhes,  aquella  re- 
partição, diversos  abonos,  ao  juro  3  7o  e  cujo  valor  os 
cillou  entre  25  e  100  Libras.  Esses  adeantamentos  fo- 
ram-Ihes  feito  mediante  um  titulo  assignado  por  trez 
dos  vogaes  dos  respectivos  Conselhos  de  Administra- 
ção, titulo  esse  garantido  pela  responsabilidade  solida- 
ria e  illimitada  de  todos  os  societários. 

Aquelles  abonos  fazem-se,  geralmente,  pelo  prazo 
de  18  mezes,  mas  o  Congested  Districts  Board,  em 
regra,  proroga,  successivamente,  o  prazo  a  principio 
estabelecido.  Para  se  obterem  estes  adeantamentos  é 
necessário  apresentar,  n'aquella  repartição,  um  attesta- 
do  do  Secretario  da  Sociedade,  certificando  que  o  Con- 
selho de  Administração  é  composto  de  gente  honrada 
e  seria,  que  gere  com  zelo  e  administra  com  cuidado 
os  interesses  sociaes. 

Até  3i  de  março  de  igoS,  segundo  informa  o  Fourth 
Annual  General  Report  of  the  Departement  os  abonos 
feitos  pelo  Congested  District  Board  ás  Loan  Societies^ 
elevaram  se  a  ££.  5:38o  e,  em  3i  de  março  de  1904, 
aquella  cifra  attingia  a  quantia  de  ££.  8:ío5. 

Atç  hoje  estas  associações  não  constituíram  aindsi 
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qualquer  Federação  e  apenas  entre  eilas  se  tem  venti- 
lado a  questão  do  estabelecimento  de  um  Banco  Cen- 
tral que  a  todos  auxiliasse  e  amparasse.  Esta  ideia,  po- 
rem, tem  encontrado  opposição  por  parte  da  grande 
maioria  que,  nenhuma  possibilidade,  nem  vantagem,  vê 
na  creação  d'aquelle  instituto. 

Aquelles  que  defendem  e  sustentam  que  grande  van- 
tagem adviria  ás  Loan  Societies  da  creação  do  Banco 
Central,  allegam  que  este  serviria  para  n'elle  se  depo- 
sitarem os  excedentes  de  receita  a  que  as  sociedades, 
isoladamente,  não  sabem  que  applicação  devem  dar,  ac- 
crescentando  que,  esse  poderoso  instituto,  facilmente,  po- 
deria em  boas  condições,  quer  do  Estado  quer  dos  particu- 
lares, dinheiro  que  emprestaria  ás  Associações  Locaes. 
Os  que  se  manifestam  contra  a  creação  do  Banco  Cen- 
tral, dizem,  por  seu  lado,  que  as  receitas  das  Loan  So- 
cieties raro  chegam  para  as  suas  necessidades  e  por  isso 
nenhuns  excedentes  teriam  que  depositar,  allegando 
ainda,  que,  uma  vez  creado  o  Banco  Central,  este  cedo 
perderia  o  seu  primitivo  caracter,  transformando  se,  ra- 
pidamente^ n'um  estabelecimento  meramente  commer- 
cial,  deixando  consequentemente  de  corresponder  ao  que 
d'elle  haveria  a  esperar,  e  mostram  se  receosos  de  que, 
com  a  fundação  de  um  tal  Banco,  as  Loan  Societies  sof- 
fressem  qualquer  alteração  na  sua  organisação  deixando 
de  prestar  á  lavoura  os  innumeros  e  importantes  servi- 
ços que,  até  hoje,  lhes  teem  prestado. 

N  este  ponto  está  ao  presente  a  questão  que  não  pa- 
rece poder  ter  rápida  solução. 

XV.— Fundado  por  Ninomiya  Kindjiro,  mais  co- 
nhecido pelo  nome  de  Ninomiya  Sentoku,  existe  no  Ja- 
pão uma  instituição  de  credito  agrícola,  semelhante  ás 
Caixas  Raiffeisen^  cujo  estudo  não  pôde  ser  esquecido 
ao  fazer-se  a  exposição  das  diversas  associações  extran- 
geiras  que  se  organisaram  com  o  intuito  de  facilitar  ao 
lavrador  o  uso  do  credito. 

Refiro  me  ás  Hotokousha  que,  fundadas  em  meados 
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presente  se  encontram  fUne- 
regiões  agrícolas  do  Império 
nte,  nas  provindas  mais  pro- 
ntinuam  prestando  á  lavoura 

nuito  semelhante  ás  Caixas 
lente,  em  vista  fazer  com  que 
je  estabeleça  uma  verdadeira 
anto  conseguir,  torna  se  mis- 
m,  prestando  ajuda  e  amparo 
ompensar  quantos,  pelos  seus 
egação,  desinteressadamente, 
)llectividade. 

aes  que  presidiram  á  organi- 
onstituem,  por  assim  dizer,  o 

lais  pratico  e  menos  idealista, 
tende  é  augmentar  o  bem  es. 
.  incutindo  lhes  princípios  de 

auxiliar  os  respectivos  asso- 
mos de  dinheiro,  que  se  lhes 
)ver  e  facilitar  as  explorações 
cê  d'estes  princípios,  permit- 
nento  das  regiões  devastadas, 
[os  campos,  replantaçao  das 
las  culturas,  n'uma  palavra, 
meios,  promover  e  facilitar  o 
5es,  da  industria  agrícola, 
jiversas  associações  escolhem 

quem  incumbe  tornar  conhe- 
is  innumcras  vantagens  que  á 
ação  das  Hotokousha^  encar- 
entantes  ou  delegados  da  fun- 
lovas  instituições,  depois  dos 
onvencido  dos  benefícios  que 

agrupem  podem  fundar  uma 
idultos  teem  direito  de  fazer 
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parte  d'ella,  excepção  feita  dos  atheus,  dos  inimigos  do 
Império,  dos  fallidos,  dos  egoistas  e,  em  geral,  de  to- 
dos que  só  para  seu  próprio  interesse  querem  traba- 
lhar. 

À  frugalidade  é  regra  essendai  e  dominante  na  Ho- 
tokousha  e  o  excedente  das  receitas  de  óada  um,  deve 
e  tem  de  ser  depositado  no  cofre  da  Associação. 

Uma  vez  organisada  qualquer  Hotokousha  são  os 
seus  haveres  e  interesses  geridos  por  um  presidente 
(shatchojy  por  um  vice-presidente  (foukoushatcho)^  por 
um  Conselho  de  Administração  (kandji)  por  um  presi- 
dente do  Conselho  de  Administração  {kandjUcho)^  por 
diversos  inspectores  (djonnkaí-in)  e  por  numerosos  en- 
carregados da  propaganda  e  conferencias  {kyoshi). 

Todos  estes  cargos  são  providos  por  eleição,  de 
dois  em  dois  annos,  e  as  suas  funcções  são  sempre  gra 
tuitas. 

Ha  duas  espécies  de  reuniões  da  Sociedade :  as  As- 
sembleias Geraes  (kaigi)^  que  se  effectuam  duas  vezes, 
por  anno,  na  primavera  e  no  oulomno,  e  de  que  fazem 
parte  todos  os  associados,  e  as  reuniões  do  Conselho 
de  Administração  que  se  realizam  mensalmente. 

Atraz  ficou  dito  qual  era  o  fim  que,  especialmente^ 
tinham  em  vista  os  organisadores  das  Hotokousha  e 
quaes  as  necessidades  sociaes  a  que  estas  associações 
procuram  fazer  face.  Agora  direi,  ainda,  que  os  em- 
préstimos ou  adiantamentos  de  capital  se  fazem,  quer 
aos  particulares,  quer  ás  collectividades,  (v.  g.  villas  e 
aldeias),  que  d'elles  necessitam,  para  conservar,  melho- 
rar ou  aperfeiçoar,  as  suas  explorações  agrícolas.  Os 
empréstimos  individuaes  fazem-se  mercê  de  um  titulo 
assignado  por  duas  pessoas,  alem  do  mutuário,  e  que, 
com  elle,  se  responsabilisam  para  com  a  Sociedade,  exi- 
gindo-se,  por  vezes,  mais  solidas  garantias  Ordinaria- 
mente, estes  empréstimos  amoriisam-se  mediante  suc- 
cessivas  prestações. 

Ha,  porém,  aqui  uma  parte  que  muito  importa  não 
perder  de  vista ;  a  Hotokousha  nunca  paga  juro  pelo 
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mutuam,  nem  tão  pouco  o  cobra  dos 
quer  dizer,  os  empréstimos  que  a  Ho- 
faz  sSo,  sempre,  gratuitos.  Todavia  é 

0  associado  vem  regular  e  saldar  os 
a  com  a  Associação,  restituir  não  só  o 
beu,  mas  accrescentar-lhe  mais  uma 
,  como  esmola,  o  que  vem  substituir 
estimo.  Isto,  porém,  repito,  não  é  obri- 
mta,  apenas,  um  acto  de  generosidade 

bem  se  comprehende  que  assim  seja, 
liya  Sentoku,  o  fundador  d*estas  asso- 

procurou  afastar  das  suas  instituições 
u  ideia  de  lucro  ou  especulação, 
são  os  recursos  de  que  as  Hotokousha 
le  lhe  provêem,  visto  que,  ellas  se  or- 
bital algum  ? 

os  ou  receita?,  denominados  Hotokou- 
ím  duas  categorias:  i.'— propriedades 
L* — capital  de  roulement. 
3eíta  ás  propriedades  da  Associação,  é 
)ue,  a  ellas,  se  deve  a  permanência  e 
nstituição,  servindo,  ao  mesmo  tempo, 
os  interesses  da  Sociedade  com  os  da 
3s  seus  associados  residem. 
IS  Hotokousha,  provem  de  cinco  fontes 

ti:— Designa-se  sob  esta  denominação 
propriedades  da  Associação  e  o  seu 
.  Este  Dodaíkin  é  formado  pelas  con- 
íos  feitas  pelo  governo ;  pelos  adeanta- 
>s  pela  Associação  Central  e  pela  coti- 
iados.  Só  é  licito  dispor  do  Dodaikin 

1  de  roulement  se  encontra  esgotado. 
uições :  —  São  os  pagamentos  feitos  á 
>s  seus  associados,  ou  por  aquelles  a 
tou  o  seu  auxilio,  e  servem  para  fazer 
jeraes  e  despezas  correntes. 

os  Geraes: —Todos  os  associados  teem 
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obrigação  de  economisar  qualquer  quantia,  por  mais  in- 
significante que  seja,  e  depositai  a  no  Cofre  Social.  Ao 
deixar  de  fazer  parte  da  Associação  cada  um  levanta 
e  retira  o  seu  deposito. 

4*  -  Depósitos  especiaes :  —  São  os  depósitos  feitos 
a  prazo,  ordinariamente  seis  annos,  e  são  os  únicos  que 
vencem  juro,  o  qual  é,  em  geral,  de  5  7o- 

5.* —  Donativos :  —  Sob  esta  rubrica  comprehendem^ 
se  as  sommas  ou  quantias  pagas  a  mais,  quando  o  mu- 
tuário satisfaz  á  Associação  a  importância  do  adeanta- 
mento  recebido. 

Geralmente,  este  excedente  é  egual  ao  valor  de  uma 
prestação. 

As  Hotokousha  teem  um  prazo  de  duração,  ordina- 
riamente, limitado  a  sessenta  annos.  Dado,  porém,  o 
caso  de  se  dissolver  qualquer  d'ellas  antes  de  findo  o 
prazo  por  que  se  organisou,  a  Associação  Central  to- 
ma a  gerência  dos  haveres  sociaes,  arrecadando  os  fun- 
dos provenientes  das  cotisações  dos  sócios,  donativos, 
etc. 

Segundo  informa  Henry  Dumolard,  estas  associações 
ainda,  actualmente,  prestam  á  lavoura  relevantes  servi- 
ços, livrando-a  do  usurário ;  acham-se  espalhadas  por 
uma  grande  parte  do  Império  e,  na  opinião  d*aquelle 
escriptor,  no  dia  em  que  desapparecerem,  a  sua  falta, 
grandemente,  se  fará  sentir. 

Estas  associações  publicam,  mensalmente,  desde 
1892,  uma  revista  especial  denominada  t  Dai  Nippon 
Teikokou  Hotokou^, 

XVI.  — Antes  de  encerrar  este  já  longo  parenthese, 
em  .que  me  propuz  passar  pela  vista  os  diversos  Ban- 
cos Locaes  que  no  estrangeiro  se  encontram  e  servem 
a  lavoura,  não  posso  deixar  de  alludir  aos  Bancos  da 
Escócia,  a  que  a  agricultura  daquelle  paiz  tanto  deve. 

De  ha  muito  que  estes  estabelecimentos  de  credito 
prendem  a  attenção  de  todos  os  economistas  e  agrono- 
mes,  e  os  serviços  importantes  que  prestaram  á  lavoura 

8 


Digitized  by 


Google 


114 


bem  justificam  o  prestigio  que  os  rodeia.  Todavia,  a  ne- 
nhum d'elles  se  pôde  rigorosamente  attribuir  a  natureza 
de  Banco  Agrícola,  por  isso  que,  taes  estabelecimentos, 
devendo  o  seu  progressivo  e  rápido  desenvolvimento 
aos  Cash-Credits,  de  que  utilmente  se  serviram,  abri- 
ram aquellas  contas  correntes  tanto  aos  commerciantes, 
como  aos  agricultores,  que  tinham  com  que  garantir  as 
quantias  mutuadas. 

De  resto,  como  era  necessário  que  o  mutuário  se 
compromettesse  a  effectuar  os  seus  pagamentos  por  in- 
termédio d*aquelles  Bancos,  valendo-se  d'elles  para  a 
cobrança  das  respectivas  receitas,  os  agricultores  facil- 
mente se  habituaram  áquelle  systema,  que  lhes  permit- 
tia  obter  dinheiro  a  credito  mediante  o  juro  previamente 
estipulado  e,  ordinariamente,  inferior  á  taxa  fixada  pelo 
Banco  de  Inglaterra. 

Instituiram-se  aquelles  Bancos  sobre  o  principio  da 
responsabilidade  solidaria  e  illimitada  dos  respectivos 
accionistas,  e  o  Sr.  Anselmo  de  Andrade,  referindo-se 
á  forma  porque  na  Escócia  serviram  a  agricultura,  es- 
creve o  seguinte :  «O  homem  faz  a  terra,  disse  Miche- 
let  n'uma  das  suas  fortes  expressões.  Da  Escócia  pode 
dizer-se  que  os  bancos  fizeram  a  agricultura.  O  povo  ti- 
nha-se  costumado  a  receber  como  dinheiro  os  seus  bi. 
Ihetes  de  libra  esterlina,  e  essa  moeda  fiduciária,  que 
nos  centros  da  população  industrial  tinha  feito  desen- 
volver a  industria  e  o  commercio,  prestou  egual  bene- 
ficio á  lavoura.  Começou  então  a  exploração  da  terra 
pelos  rendeiros,  a  quem  os  senhorios  faziam  arrenda- 
mentos por  19  annos,  servindo  estes  arrendamentos  de 
garantia  aos  Cash-Credits,  que  lhes  adeantavam  os  seus 
bilhetes.  Fundava-se  este  credito  em  que  todo  o  lucro 
futuro,  qualquer  que  fosse  a  sua  proveniência,  tinha 
o  seu  valor  actual,  sendo  uma  mercadoria  negociável, 
podia  ser  comprada  ou  vendida  como  qualquer  outro 
valor.  D'este  modo,  sendo  a  terra  um  factor  económico 
que  produz  valores,  devem  também  esses  futuros  pro- 
ductos  da  terra  poder-se  descontar  e  lançarno  commer- 
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cio  como  outros  quaesquer  bens  futuros  do  negociante 
ou  do  industrial.  Com  eíFeito,  todo  aquelle  systema  de 
credito  consistia  em  trazer  para  o  commercio  os  direi- 
tos presentes,  ou  os  valores  actuaes  dos  lucros  futuros* 
Quando  um  negociante  emprega  dinheiro  no  commer- 
cio^ constitue  um  capital  com  valores  já  realisados. 
Quando  emprega  somente  o  seu  credito,  constitue  um 
capital  com  os  lucros  que  espera  obter  no  futuro.  E'  o 
que  na  Inglaterra  se  chama  capital  ofthe  expected pro- 
fits  of  ihe  future.  Dinheiro  e  credito  são  egualmente  ca- 
pitães productivos,  e  se  o  dinheiro  empregado  na  agri- 
cultura é  capital  productivo,  também  o  deverá  ser  o 
credito.  A  diíFerença  está  em  que  o  dinheiro  é  capital 
já  realisado  por  qualquer  forma,  e  o  credito  agricola  é 
capital  adeantado  e  antecipadamente  formado  com  os 
productos  futuros  da  terra.  A  agricultura  da  Escócia  foi 
toda  feita  assim,  á  custa  dos  titulos  do  CashCrediis^ 
que  não  provinham,  como  as  letras  de  cambio,  de  trans- 
ferencias de  productos,  mas  que  se  emittiam  com  o  fim 
de  crear  productos  futuros.  Os  bilhetes  do  banco  fo- 
ram empregados  como  dinheiro  e  ao  cabo  de  poucos 
annos  as  terras  estéreis  e  incultas  estavam  em  grande 
parte  transformadas  em  campos  cultivados  e  produ- 
ctivos.» 

XVII.  —  Conhecidos  os  diversos  typos  de  Caixas 
ou  Bancos  Locaes  que  no  estrangeiro  se  organisaram, 
que  se  destinam  a  prover  ás  necessidades  de  credito  de 
que  o  agricultor  soÉfre,  e  que  mais  se  recommendavam 
ao  meu  estudo,  importa,  naturalmente,  determinar  quaes 
os  principios  geraes  que  melhor  se  adaptam  á  organi- 
sação  e  regular  funccionamento  d'aquelles  mesmos  es- 
tabelecimentos. 

Sendo  hoje  em  dia  indisticutivel,  o  valor  dos  servi- 
ços que  a  estas  instituições  de  credito  a  agricultura 
deve  e  que  os  dados  estatísticos,  para  aqui  anterior- 
mente traslados,  eloquentemente,  demontram ;  analysa- 
das  as  divergências  que  entre  os  diversos  typos  de  Bancos 
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^uraes  mais  se  fazem  notar ;  como  consequência  da  di- 
gressão que  emprehendi,  resta  indicar  qual  deva  ser, 
em  minha  opinião,  a  mais  perfeita  organisação  a  que 
aquelles  mesmos  Bancos  ou  Caixas  Locaes  terão  de 
sujeitar-se. 

A  primeira  e  principal  preoccupação  de  quantos 
pretenderam  instituir  aquelles  t bancos  em  miniaturai 
—  na  phrase  de  GoDDE,—  foi,  sem  duvida,  a  de  solida- 
mente organisarem  um  aperfeiçoado  systema  de  garan- 
tia que  aos  argentarios  e  banqueiros  assegurasse,  de- 
vidamente, os  capitães  mutuados.  N'esta  orientação 
seguiram  Sentoku,  Raiffeisen  e  Vollemborg  a  mes- 
ma corrente  guiou  Schulze  e  Luzzati.  Comtudo,  ao 
precisar  a  forma  porque  essas  garantias  se  haviam  de 
crear,  surgiram  profundas  e  accentuadas  divergências. 
Ao  passo  que  a  Hotokousha  e  algumas  das  Caixas 
Ruraes^  de  Raiffeisen,  Durand,  Luzzati  e  Vollemborg, 
se  constituiram  sem  capital,  carecendo,  a  principio,  de 
qualquer  fiindo  social  e  baseando-se,  unicamente,  na  res- 
ponsabilidade solidaria  dos  respectivos  associados,  pelo 
contrario,  as  Cooperativas  de  Schulze,  que  Vignano 
introduziu  na  Itália,  e  os  Bancos  Franceses  do  género 
do  Banco  de  Poligny,  instituiram-se  com  importantes 
haveres,  accrescidos  da  garantia  que  a  responsabili- 
dade solidaria  dos  associados  sempre  proporciona. 

Inútil  e  escusado  me  parece  insistir  e  proceder  a 
largas  demonstrações  a  íim  de  provar  e  evidenciar  a 
segurança  que  o  capital  social  representa,  todavia,  como 
já  n'outro  logar  disse,  a  garantia  pessoal  do  agricultor, 
robustecida  pelo  principio  da  soliedariedade  e  mutua 
cooperação,  não  é  fiança  a  tomar  em  menos  considera- 
ção e  muito  menos  despresivel. 

Conforme  Leone  Vollemborg  escreveu  algures,  ta 
solidariedade  é  a  espinha  dorsal  de  todas  as  associa- 
ções de  credito  agricola,  ás  quaes  faculta  as  necessá- 
rias segurançasi.  Com  efTeito,  arredadas  as  fataes  con- 
trariedades a  que  o  individuo,  isoladamente,  está  sujeito, 
e  que,  por  vezes,  tornarão  irrisória  a  garantia  que  o 
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trabalho  probo  e  honesto,  cm  regra,  representa,  forçoso 
será  conceder-lhe  o  credito  que  a  sua  personalidade 
merece,  pois,  não  é  de  presumir  que,  n'um  dado  momen- 
to, todos  os  membros  de  uma  determinada  associação 
se  vejam  a  braços  com  ruinosas  transacções,  nem  tão 
pouco  é  rasoavel  suppôr  que  a  morte  ou  irregular  con- 
ducta  anniquilem,  simultaneamente,  toda  a  espécie  de 
garantia. 

Os  soffrimentos  de  uns,  compensa-os  a  prosperi- 
dade dos  demais,  e,  se  é  innegavel  o  valor  creditório 
de  qualquer  associação  constituida  com  um  valioso  ca- 
pital, não  pôde  negar-se,  tão  pouco,  que  a  responsabi- 
lidade solidaria  de  diversas  personalidades  offerece  base 
segura  a  qualquer  operação  de  credito  e  mormente  de 
credito  agrícola. 

Parece-me,  pois,  que  a  garantia  de  um  valioso  ca- 
pital, accrescida  da  solidariedade  social,  seria  sobeja 
garantia  para  quaesquer  empréstimos,  mas,  entendo, 
que  esta  ultima  garantia,  benéfico  resultado  de  mutua 
cooperação,  só  por  si  garante,  eficazmente,  os  compro- 
missos tomados. 

Como  justamente  observa  Benoit  Levy,  admittido  o 
principio  da  solidariedade  social,  tlodo  o  credor  dis- 
fructa  de  uma  dupla  garantia,  que  assenta  sobre  a  es- 
crupulosa vigilância  da  maioria  d'aquelles  que  compõem 
o  respectivo  grupo  solidário,  cujas  forças  impossivcl 
será  annullar  simultânea  e  parallelamente.  Assim  se  as- 
seguram os  capitães  mutuados,  sem  necessidade  de  ou- 
tros capitães  que  lhe  sirvam  de  caução ;  é  este  o  inesti- 
mável credito  que  o  trabalho  productivo  proporciona». 

Mas,  se  o  principio  da  solidariedade  social  é  garan 
tia  bastante  para  os  empréstimos  a  realisar,  deverá  se- 
guir-se  a  theoria  da  responsabilidade  illimitada  susten- 
tada por  Reiffeisen,  Sentoku,  Árias,  Durand,  Rayneri, 
VoLLEMBORG  e  Cerutti,  OU  poder-seha  limitar  aquella 
mesma  responsabilidade,  conforme  Luzzati  e  moder- 
mente  Haas,  sustentaram  ? 

Qucr-me  parecer  que,  para  que  o  principio  da  res- 
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ponsabilidade  solidaria  produza,  relativamente  ao  cre- 
dito agrícola,  todos  os  benefícios  que  d'elle  é  licito  es- 
perar, se  deverá  seguir  a  doutrina  que  Rayffeisen  per- 
filha e  aconselha — na  responsabilidade  solidaria  e  illi- 
mitada  de  todos  os  associados*. 

Conforme  acima  disse,  para  que  as  Caixas  ou  Ban- 
cos Locaes  possam  prestar  á  agricultusa  os  relevantes 
serviços  que  d'ellas  se  esperam,  teem  de  constituir-se, 
ou  com  um  valioso  capital  ou  sob  a  garantia  da  mutua 
cooperaeão  de  todos  os  consócios  que,  na  responsabi- 
lidade solidaria  illiraitada,  encontra  o  seu  mais  pode- 
roso amparo.  Só  assim,  verdadeiramente,  a  mutuali- 
dade  poderá  robustecer  o  credito  pessoal  do  agricultor 
pobre,  que  só  a  este  é  difficil  o  recurso  ao  credito  e  só 
este  carece  da  confiança  de  que  o  abastado  lavrador 
disfructa.  Com  effeito,  fácil  é  comprehender  que  a  res- 
ponsabilidade solidaria  limitada  —  na  hypothese  geral 
que  me  occupa  -  não  é  por  si  só  sufficiente,  visto  que 
o  compromisso  individual  de  um  certo  numero  de  agri 
cultores,  ainda  quando  associados,  de  nada  valeria. 
Muitos  d^elles  nada  podem  e  nada  valem  e,  se  os  de- 
mais, por  aquelles  se  não  responsabilisarem,  é  bem  de 
ver  o  justo  receio  do  risco  que  o  capitalista  não  que- 
rerá correr,  ficando  a  associação  sem  credito  e  desme- 
recendo da  confiança  de  que  aliás  precisa.  Só  por  meio 
da  responsabilidade  illimitada  o  credito  agrícola  poderá 
organisar-se  devidamente.  L  demais,  esta  expressão, 
que  tamanhos  receios  inspira  e  a  que  Rayffeisen  e  Vol- 
LEMBORG  devem  o  extranho  successo  do  seu  emprehen- 
dimento,  é  tudo  quanto  na  pratica  ha  de  mais  limitado 
e  menos  perigoso.  Como  notam  Raynieri,  Árias  e  BouÉ, 
e  no  Congresso  de  Montpellier,  reunido  em  1904,  se 
affirmou  e  provou,  admittido  aquelle  principio  como 
norma  reguladora  de  qualquer  Caixa  Rural  ou  Banco 
Local,  tudo  ali  é  limitado.  Limitam  se  os  compromissos; 
limitam  se  os  empréstimos;  exige  se  segura  caução;  in- 
daga se  do  mutuário;  investiga-se  do  destino  dado  ás 
quantias  mutuadas;  fiscalisa-se  a  sua  applicação^  etc. 
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etc.  De  resto,  adoptado  este  principio,  estas  associa- 
ções, em  que  a  despeza  é  quasi  nulla,  e  que  teem  por 
único  fim  proteger  e  beneficiar  os  respectivos  associa- 
dos, abstrahindo  de  toda  a  especulação,  aftastar-se  hão 
prudente  e  instinctivamente  de  quaesquer  aventurosas 
operações,  e,  com  os  lucros  accumulados,  rapidamente 
constituirão  um  importante  pecúlio  que,  garantindo 
os  empréstimos  contrahidos,  alliviará,  em  muito,  a  cor- 
relativa responsabilidade  de  cada  sócio. 

Attendendo-se,  pois,  a  tudo  isto,  descabido  será 
qualquer  receio,  reconhecendo-se,  de  contrario,  que  é 
este  o  único  principio  capaz  de  dar  vida  e  acção 
áquelles  profícuos  estabelecimentos. 

Como  consequência  da  doutrina  que  acabo  de  ex- 
por e  de  accordo  com  as  resoluções  tomadas  no  Con- 
gresso de  Blois,  (1908),  sob  proposta  de  Egasse, 
AsTiER,  FoNTGALLAUD  c  DuFFouRMONTEL,  entendo  que,  a 
área  de  acção  de  cada  Caixa  ou  Banco  Local,  deverá 
limitar-se  e  restringir-se  de  forma  que  os  respectivos 
administradores  possam,  devidamente,  conhecer  os  de- 
mais consócios,  avaliando  fundadamente  da  sua  situa- 
ção moral  e  material;  mas,  terá  de  ser  suficientemente 
ampla  para  que  a  frequência  das  transacções  permitta 
cobrir  as  despezas  ordinárias,  constituindo  um  fundo  de 
reserva,  cujas  vantagens  já  tive  ehsejo  de  apreciar. 
Só  assim  se  avaliará  da  seriedade  e  honradez  dos  di- 
versos associados;  só  d*este  modo  será  benéfico  e  fa- 
cilmente applicavel  o  principio  da  responsabilidade  so- 
lidaria illimitada. 

Todavia,  d'estas  associações  apenas  os  agriculto- 
res farão  parte,  porque  só  entre  egnaes,  no  campo,  se 
consegue  aquelle  intimo  conhecimento  e  se  adquire 
aquella  mutua  confiança,  característica  d'estes  estabele- 
cimentos de  credito  agricola. 

Comtudo,  a  todos  os  agricultores  honestos  e  prO' 
bos,  quer  ricos  quer  pobres,  a  associação  deverá  ad- 
mittir  por  sócios.  Áquelles  prestarão  a  estes  o  valioso 
concurso  do  credito  pessoal  de  que  gozam,  despertando 


Digitized  by  VjOOQ IC 


I20 


novas  adhesões,  e,  o  conhecimento  do  giro  dos  negó- 
cios que  lhes  é  próprio,  aproveitará  ás  respectivas  admi- 
nistrações. Os  lavradores  abastados,  prestando  aos  me- 
nos afortunados  o  seu  apoio,  ajudaloshão  a— a  si  pró- 
prios se  ajudarem — no  conceituoso  dizer  de  Wolfs. 

A  duração  dos  empréstimos  varia  consoante  os  di- 
versos typos  de  Caixas  Ruraes  que,  opportunamente, 
estudei.  Nas  Caixas  Rayffeisen^  aquelles  prazos  che- 
gam a  attingir  lo  e  20  annos,  podendo,  com  tudo,  o 
credor  exigir  em  qualquer  epocha  o  capital  mutuado, 
mediante  prévio  aviso  com  40  dias  de  antecedência. 
Nas  Cooperativas  Schu^e  Delitisch  a  duração  máxima 
de  qualquer  empréstimo  está  de  antemão  fixado  em 
trez  mezes.  A  meu  ver,  o  systema  de  Rayffeisen, 
enferma  de  uma  excessiva  latitude  que,  por  vezes,  fará 
esquecer  aos  agricultores  os  seus  compromissos,  su- 
jeitando-os  a  qualquer  exigência  em  momento  critico 
e  inopportuno.  O  prazo  fixado  por  Schulze  afigura -se- 
me  demasiado  restricto  e  pouco  em  harmonia  com  as 
necessidades  agricolas.  Como  diz  Vollemborg,  para 
que  qualquer  empréstimo  possa  beneficiar  o  mutuário, 
é  necessário  que  a  sua  duração  permitia  a  reproducção 
do  mesmo  capital,  quando  empregado  na  industria  a 
que  se  destina.  Ora,  a  reproducção  dos  capitães  em- 
pregados na  lavoura,  é  geralmente  tão  demorada  que 
os  prazos  adoptados  para  as  demais  transacções,  diffi- 
cilmente,  lhe  poderão  convir.  Parece-me,  pois,  que 
aquelles  empréstimos — representados  em  letras  a  trez 
mezes  de  vista  e  susceptíveis  de  succcssivas  reformas 
— deveriam  fazer-se  a  prazos,  sufficientemente,  longos. 
Assim,  os  credores,  banqueiros  ou  capitalistas,  pode- 
rão, em  casos  excepcionaes,  exigir  as  quantias  mu- 
tuadas, parcialmente  e  nas  epochas  convencionadas,  e 
o  agricultor,  obrigado,  na  maioria  dos  casos,  ao  limitado 
pagamento  dos  juros  fixados — a  que  talvez  podesse 
accrescer  uma  pequena  percentagem  a  conta  de  amor- 
tisação— decerto  providenciará  de  forma  a  honrar  os 
compromissos  tomados. 
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E'  este^  em  parte,  o  systema  que  Vollemborg  in- 
troduzia na  Itália  e  que,  defendido  por  Godde,  me 
merece  preferencia,  por  melhor  se  conformar  ás  exi- 
gências da  lavovra,  salvaguardando  os  justos  interes- 
ses dos  respectivos  credores. 

Um  outro  ponto  da  organisação  dos  Bancos  Ruraes, 
que  deu  logar  á  •grande  controvérsia  cooperativai^  — 
conforme  Wolfs  a  cognominou  —  consiste  em  saber  se 
as  funcções  de  vogal  do  Conselho  de  Administração 
d'aquellcs  estabelecimentos,  deverão  ser  exercidas  gra- 
tuitamente, como  sustentam  Rayffeisen  e  Rayneri,  ou 
se,  pelo  contrario,  deverão  remunerar- se,  como  preten- 
dem Schulze  e  ViGANNo.  A  resolução  d'esta  questão  pa- 
rece inclinar-se  para  a  primeira  corrente,  fazendo  notar 
a  serie  de  desastres  que  as  Cooperativas  Schult\e  Deli- 
t^sch  softreram  e  que,  no  dizer  de  Godde,  em  parte,  se 
devem  attribuir  ao  caracter  lucrativo  da  sua  adminis- 
tração. 

E'  de  facto  para  recear  que,  uma  vez  adoptado  o  sys- 
tema de  Schulze,  aquelles  administradores  se  envolvam 
em  operações  duvidosas,  na  esperança  de  lucros  fabu- 
losos, que,  por  vezes,  falham,  occasionando  a  ruina  d*a- 
quellas  emprezas,  cuja  indole  difficilmente  se  adapta  a 
quaesquer  transacções  diversas  d*aquellas  para  que  se 
constituíram  e  que,  carecendo  de  caracter  especulativo, 
apenas  tecm  em  vista  beneficiar  e  proteger  os  respecti- 
vos associados,  facultando  lhes,  em  condições  favoráveis, 
o  credito  de  que  precisam. 

Mas,  se  defendo  o  principio  da  gratuitidade  das 
funcções  administrativas,  egualmente  sustento  que  a 
distribuição  de  dividendos  é  contraria  á  própria  natu- 
reza d'aquelles  estabelecimentos.  Estes,  fundam-se  no 
mero  intuito  de  beneficiar  os  agricultores  seus  associa- 
dos facilitando  lhes  a  obtenção,  por  meio  do  credito, 
dos  capitães  de  que  carecem.  Ora  sendo  assim,  e 
sabido  que  o  lucro  que  estas  instituições  podem  vir  a 
ter  lhes  advirá,  tão  somente,  da  differença  entre  a  taxa 
de  juro  a  pagar  pelas  quantias  mutuadas  e  as  fixadas  para 
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Ds  próprios  associados  se  rea- 
que,  para  que  aquelles  lucros 
buiçâo  de  qualquer  dividendo 
o  respectivo  fundo  de  reserva 
>pezas  de  administração  —  se- 
diíFerença,  fosse  sensivelmente 
indo  o  caracter  d'estas  institui- 
prios  associados, 
lucro  se  limitasse  ao,  estricta- 
itituição  e  augmento  d'aquelle 
;amento  das  mencionadas  des- 
lavia,  como  este  rigor,  na  pra- 
ír,  afigura-se-me  preferível,  a 
que  o  excedente  se  accumule 
rva  que,  assim,  se  irá  robuste- 
>m  geral  proveito  de  todos  os 

os  requisitos  a  que  enten- 
;anisação  e  funccionamento  dos 
s.  Baseado  na  mutua  coopera- 
jneficios  que  do  principio  asso 
ito  o  principio  da  responsabi- 
com  todas  as  suas  consequen- 

systema  de  duração  dos  em- 
or  Vollemborg;  reputo  como 
o  dos  respectivos  Administra- 
ema  de  Rayffeisen,   relativa- 

de  dividendos. 

tuidos  os  Bancos  Agrícolas  Lo- 
eus  proveitosos  serviços,  desde 


a  a  forma  porque  os  Bancos 
rão  constituir-se  e  fixados  os 
o  seu  regular  funccionamento 
ontinuemos  no  estudo  dos  de- 
ntes d'cste  complexo  organis- 
:om  vantagem,  poderá  recorrer 
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a  fim  de  obter  as  quantias  necessárias  á  constituição  e 
augmento  do  seu  capital  de  exploração. 

A  tendência  innala  em  todos  os  organismos  inferio- 
res para  se  associarem  e  agruparem,  constituindo  po- 
derosos núcleos  que  lhes  dêem  vida  e  os  auxiliem,  am- 
parando-os  contra  quaesquer  inesperadas  contrarieda- 
des, explica,  cabalmente,  a  conjuncção  dos  esforços  com- 
muns  para  a  completa  realisação  dos  fins  que  os  Bancos 
ou  Caixas  Locaes  teem  em  vista. 

Conforme  já  tive  occasião  de  referir,  reconhecido 
que  aquelles  Bancos  ou  Caixas  Locaes  careciam  de  um 
órgão  commum  que  a  todos  harmonisasse,  disciplinan- 
do-os  e  ajudando-os,  surgiram  na  Allemanha  diver- 
sas Federações  entre  as  quaes  merecem  especial  refe- 
rencia a  Federação  de  Neunned  composta  pelas  Caixas 
Rayffeisen^  e  a  Federação  de  Offenbach  denominada  — 
€  União  imperial  das  Cooperativas  Agricolast—,  cuja 
sede  é,  actualmente,  em  Darmstad,  e  abrange  as  diver- 
sas Caixas  de  Haas  espalhadas  por  quasi  todo  o  impé- 
rio Todavia,  se  aquellas  são,  entre  as  differentes  Fede- 
rações Allemãs,  as  mais  notáveis,  importa,  comtudo, 
não  esquecer  que  as  Cooperativas  Schul^e-Delitisch^ 
presentemente,  constituem  a  Federação  de  Berlim^  que 
se  compõe  de  960  associações,  com  542:000  associados, 
sendo  para  notar  que,  em  1903,  os  seus  empréstimos  se 
elevaram  a  perto  de  3.ii5  milhões  de  francos  ou  réis 
56  mil  contos  approximada mente. 

Esta  federação  fundou  o  Banco  Cooperativo  de  Sar- 
gel  Parrisus  &  C*,  sociedade  em  commandita  por  ac- 
ções, cujo  capital  era,  em  1896,  no  dizer  de  Duffour- 
MANTEL,  de  20  milhões  de  francos,  e  que  se  destina  a 
servir  de  Caixa  Central  ás  diversas  associações  federa- 
das que  ali  vão  buscar  os  recursos  de  que  porventura 
carecem. 

XIX.  — A  Federação  de  Neinvied  data  de  1877  ^ 
abrange  não  só  as  Cooperativas  de  Credito  que  segui- 
ram a  orientação  de  Rayffeisen,  mas  ainda  as  demais 
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cooperativas  de  producção,  consumo,  etc,  que  se  su- 
jeitaram áquelles  rigorosos  princípios.  Esta  federação, 
em  vida  de  Rayffeisen,  essencialmente  centralista  e 
quasi  absolutista  —  nó  dizer  de  Lorenzoni  —  influia  di- 
rectamente sobre  as  diversas  Cooperativas  Locaes  a 
que  a  sua  acção  se  estendia,  reduzindo  as  Federações 
Regionaes  a  meros  intermediários  entre  estes  Bancos  e 
o  Centro  Federativo,  a  que  o  próprio  Rayffeisen  pre- 
sidia. Todavia,  morto  o  seu  fundador  e  accentuadas  as 
profundas  divergências  que  o  successivo  desenvolvi- 
mento d'aquelles  Bancos  Locaes  motivou,  comprehen- 
deu-se  a  dificuldade  e  quasi  impossibilidade  que  have- 
ria em  conservar  uma  tal  organisação,  tão  pouco  harmó- 
nica com  as  exigências  da  epocha, —  visto  a  indole 
especial  que  cada  Federação  Provincial  revestia,  mo- 
tivada pelos  differentes  systemas  de  administração 
que  as  diversas  provincias  precisavam,  —  curando-se 
então  de  harmonisar  as  antigas  formulas  ás  modernas 
exigências.  Assim  é  que,  em  i8  de  Abril  de  1899,  os 
delegados  e  procuradores  de  todas  as  Cooperativas  as- 
sociadas, manifestando  se  no  sentido  da  descentralisa- 
ção  administrativa,  votaram,  unanimemente,  a  remode- 
lação completa  da$  diversas  Federações  e  instituições 
económicas  a  ellas  annexas. 

De  então  para  cá,  as  multíplices  secções  provinciaes 
existentes  —  que  em  1899  eram  em  numero  de  doze  — 
converteram-se  em  federações  autónomas,  com  a  sua 
caixa  privativa,  administradas  por  si  próprias,  tratando, 
directamente,  com  as  differentes  e  numerosas  associa- 
ções locaes  suas  dependentes. 

Como  consequência  d'csta  reorganisação,  a  Federa- 
ção Central  foi  perdendo,  desde  logo,  a  grande  influen- 
cia que  a  direcção  unitária  do  conjucto,  de  principio,  lhe 
dera,  abandonando  as  funcções  administrativas  que  até 
ali  a  haviam  caracterisado  e  convertendo-se  em  órgão 
de  instrucção  e  propaganda,  competindo-lhe  zelar  pelos 
interesses  communs  das  numerosas  associações  que  a 
constituem. 
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No  dizer  de  Gide,  em  1904,  esta  federação  abrangia 
3.982  associações  com  288.000  sócios,  elevando- se  as 
suas  transacções  a  cerca  de  600  milhões  de  francos  ou 
réis  108.000  contos  approximadamente. 

A  Federação  de  Neumed^  segundo  informa  Dufour- 
MANTEL,  possue  um  banco  central  denominado  Caixa 
Central  de  Empréstimos  Agt^icolas^  cujo  capital  é  de  6 
milhões  de  francos,  na  sua  totalidade  subscriptos  pe- 
las cooperativas  associadas,  cada  uma  das  quaes  é 
obrigada  a  possuir  uma  acção  de  i.ooo  marcos,  de 
que,  porém,  só  a  quarta  parte  se  acha  realizada.  Esta 
caixa  empresta  a  3  %©  por  cento  até  á  quantia  de 
10.000  marcos  e  para  as  quantias  que  vão  alem  d'a- 
quella  cifra  o  juro  estabelecido  é  de  4  V4  %• 

XX. — A  Federação  de  Offenbach  adoptou  de  prin- 
cipio o  systema  da  descentralisação  regional  a  que  mais 
tarde  a  de  Neuwied  teve  de  moldar-se. 

Fundada  em  i883  por  Guilherme  Haas,  a  sua  sede 
é  em  Darmstad  e  tem  unicamente  fins  de  instrucção, 
de  organisação,  de  propaganda  e  de  representação  dos 
interesses  communs.  As  federações  provinciaes,  perfei- 
tamente independentes,  por  si  se  governam,  subordina- 
das, apenas,  ao  rigoso  cumprimento  dos  principios 
fundamentaes  de  organisação  geral,  pelo  que,  estão  su- 
jeitas á  directa  e  immediata  físcalisação  da  Assembleia 
Geral  das  diversas  cooperativas;  contribuem  para  as 
despezas  da  Federação  Central;  teem  de  fornecer  todos 
os  dados  estatísticos  que  lhes  forem  pedidos,  podendo, 
em  troca,  exigir  qutiesquer  auxilios  para  os  estabeleci- 
mentos que  d^elles  precisem. 

Os  órgãos  da  Federação  Central,  são  a  Assembleia 
Geral,  composta  dos  delegados  das  diversas  Federa- 
ções e  Caixas  Locaes;  a  Junta  Geral,  de  que  fazem 
parte  o  respectivo  Director  Geral  e  os  Directores  das 
demais  Federações;  um  Conselho  de  Administraçãoj 
uma  Commissão  Executiva  e  um  Director  Geral  que, 
juridicamente,  a  representa. 
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á  em  continua  relação  òom 
gionaes,  a  quem  ajuda  no 
missão,  conjugando- as  e 
Is  Federações  Regionaes, 
nte  ás  differentes  provin- 
isiderar-se  como  importan- 
lo  syslema  que  Haas  pre- 
íluencia  ás  diversas  Caixas 
iparam. 

GiDE  fornecidos,  em  1904, 
comprehendia  7:000  asso- 
D  sócios,  montando  as  suas 
mtia  de  1.700  milhões  de 
os.  («) 


'uma  memoría  por  elle  apresen- 
?  la  Propriété  Foncière^  reunido 
xupa  do  Credito  Agrícola,  apre- 
parado  com  os  dados  que  ficam 
nde  incremento  que  as  diversas 
attingiram. 
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No  dizer  do  Sr.  Dr.  Marnoco  e  Souza,  esta  Fede 
ração  não  dispõe  d'um  Banco  Central  próprio,  tendo, 
apenas  as  Federações  Provinciaes  uma  Caixa  Central 
para  as  Cooperativas  do  seu  território. 


XXI.— Promulgada  em  França  a  Lei  de  5  de  No- 
vembro de  1894,  organisando  as  Caixas  Locaes  de  cre- 
dito agrícola;  instituida,  logo  em  1895,  em  Remiremont, 
o  primeiro  d'esses  estabelecimentos  de  credito  agrícola, 
que  o  próprio  Mèune  fundou;  creadas  no  mesmo  anno 
as  Caixas  de  Montpcllier  e  Aix-en-Provence;  rapida- 
mente espalhadas  por  todo  o  território  franccz;  em 
breve  se  reconheceu  que,  tanto  as  Caixas  Locaes  fun- 
dadas á  sombra  da  lei -de  1894,  como  as  que  já,  ante- 
riormente, existiam  e  de  que  Durand  e  Rayneri  haviam 
sido  os  mais  enihusiastas  propugnadores,  estavam 
longe  de  satisfazer  aos  fins  a  que  se  destinavam.  Fal- 
tando-lhes  capital  suficiente  para  occorrcrem  ás  ins- 
tantes necessidades  da  lavoura,  tornava- se-lhes  em  ex- 
tremo penoso  a  obtenção  de  recursos  com  que  podes- 
sem  fazer  face  ás  justificadas  exigências  dos  agricul- 
tores. 

A  fim  de  remediar  a  estes  inconvenientes  e  averi- 
guado que  as  sociedades  locaes,  assim  constituídas  e 
abandonadas  a  si  próprias,  se  definhavam  e  quasi  por 
completo  se  inutilisavam,é  ainda  a  Méune  que  se  deve  a 
lei  deSi  demarco  de  1899,  que,  respeitando  o  principio 
de  descentralisação  que  em  1894  se  estabelecera,  creou 
em  França  as  Caixas  Regionaes  de  Credito  Agrícola^ 
destidadas,  a  principio,  a  auxiliar,  tão  somente,  as  Cai- 
xas ou  Bancos  Locaes  das  respectivas  circumscripções 
ções,  e,  mais  tarde,  em  virtude  da  lei  da  29  de  dezem- 
bro de  1906,  Regulamento  de  26  de  agosto  de  1907  e 
decreto  de  3o  de  maio  de  1907,  destinadas,  também,  a 
auxiliar  as  cooperativas  agrícolas,  áquellas  mesmas  Cai- 
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xas  Ruraes  ligadas.  (*)  Assim  se  tentou  promover  —  a 
exemplo  do  que  na  Allemanha  de  motu  próprio  se  fi- 
zera—  a  Federação  das  associações  de  credito,  consti- 
tuidas  nos  diversos  centros  agrícolas,  sobrepondose-Ihes 
aquelles  novos  institutos,  que  sobre  ellas  superinten- 
dem, tendo  em  vista  amparal-as  na  consecução  dos 
seus  proveitosos  intuitos. 

Segundo  a  lei  franceza  de  3 1  de  março  de  1899,  em 
parte  alterada  e  completada  pelas  leis  de  24  de  dezem- 
bro de  1900  e  29  de  dezembro  de  1906  e  respectivos 
regulamentos,  a  creação  das  Caixas  Regionaes  ficou 
dependente  da  iniciativa  particular  —  conforme  Ribot 
aconselhara  e  para  as  Caixas  Locaes  anteriormente  se  de- 
cretara —  e  ao  Banco  de  França  se  foram  buscar  qua- 
renta milhões  de  francos  que,  conjunctamente,  com  a 
percentagem  qu^,  nos  termos  das  leis  de  17  de  Novem- 
bro e  17  de  Dezembro  de  1897,  aquelle  Banco,  annual- 
mente,  paga  ao  Thezouro  e  que,  nunca  podendo  ser  in- 
ferior a  dois  milhões  de  francos,  nos  primeiros  dez  an- 
nos  —  isto  é,  até  3i  de  dezembro  de  1907  — se  elevou 
5o.i33.55i,io  fr.  —  o  que  dá  uma  media  annual  supe- 
rior a  5  milhões  de  francos  (*)—  se  constituiu  um  fundo 
especial  destinado  a  subsidiar  estes  mesmos  estabele- 
cimentos. 


(*)  Reunida  pela  primeira  vez  em  janeiro  de  1908,  depois  da 
Lei  de  29  de  Dezembro  de  1906  e  respectivos  regulamentos,  a 
CommissSo  encarregada  de  distribuir  os  fundos  pelas  Caixas  Re- 
gionaes, foram  estas  pela  primeira  vez,  também,  auctorisadas  a  fa- 
zer adeantamentos  a  6  sociedades  agricolas  cooperativas  (2  leita- 
rias, I  destillaçSo,  1  linharia^  1  adega  e  1  sociedade  de  conservas 
de  legumes)  na  importância  de  289.150  francos.  Reunida  pela  se- 
gunda vez  em  10  d^abril  do  mesmo  armo,  foi  auctorisada  a  crea- 
çfto  de  mais  3  Caixas  Regionaes  adeentando-se-Ihes  235.900  fran- 
cos e  reformaram- se  empréstimos  feitos  a  outras  Caixas  Regio- 
naes no  valor  de  922.000  francos,  exigindo- se-lhes,  comtudo,  uma 
pequena  amortisação. 

2  Segundo  informa  Georges  Paillan  —  Governador  do  Banco 
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Os  adeantamentos  a  favor  das  Caíxa«  Regionaes  — 
meros  empréstimos  gratuitos  —  fal  os  o  Governo,  pre- 
cedendo consulta  de  uma  commissão  especial  presidida 
pio  ministro  da  agricultura  e  composta  de  3g  vogaes 
dos  quaes  8  3ão  nomeados  pelas  Caixas  de  Credito  Ru- 
ral e  demais  Cooperativas  Agricolas. 

Esses  adeantamentos  fazem  se  por  prazos  não  exce- 
dentes a  cinco  arinos,  susceptíveis  de  reforma,  não  exigí- 
veis logo  que  se  offendam  os  preceitos  estatuários  ou 
estes  se  modifiquem  diminuindo  o  valor  das  garantias 
previamente  prestadas,  e  não  podem  ir  alem  do  qua- 
drupulo  do  capital  que  cada  Caixa  houver  effectivamente 
realisado. 

Ao  Estado  pertence  a  immediata  fiscalisação  d*aquel- 
Ics  estabelecimentos,  para  com  elle  directamente  res- 
ponsáveis, e,  nos  estatutos,  haverá  de  fixar-se  a  respe- 
ctiva área  de  acção,  natureza  e  extensão  das  diversas 
operações,  normas  reguladoras  da  sua  administração, 
importância  e  constituição  do  fundo  social  —  para  cuja 
subscripção  os  Bancos  Locaes  teem  preferencia  —  e  di- 
versos outros  preceitos  que  seria  fastidiso  trasladar 
para  aqui. 

A's  Caixas  Regionaes  compete  fazer  os  adeanta- 
mentos de  que  os  Bancos  Locaes,  seus  clientes,  pos- 
sam carecer,  recebendo,  em  troca,  os  excedentes  de  ca- 
pital de  que  aquelles,  provcntura,  disponham,  tendo 
além  d'isso  a  seu  cargo  o  desconto  dos  titulos  emana- 
dos dos  respectivos  associados  e  indossados  pelas  asso- 
ciações locaes  de  que  estes  façam  parte. 

Como  órgãos  dispensadores  e  reguladores  do  cre- 
dito aos  Bancos  seus  dependentes,  pertence-lhes  iisca- 
lisar  e  indagar  da  forma  porque  os  empréstimos  ali  se 


de  França  —  no  relatório  apresentado  á  Assembleia  Geral  do  mes- 
mo Banco  reunida  em  3o  de  Janeiro  de  1908,  a  percentagem  paga 
ao  Estado,  nos  termos  das  I.eis  de  1897,  attingiu,  em  1907,  a  im- 
portante cifra  de  7.357.141,60  francos. 
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lo  das  pessoas  a  quem  o  dinheiro  se 
o  o  integral  cumprimento  dos  pre- 
es  estão  subordinados.  Assim  como 
:abe  conhecer  da  pessoa  dos  seus 
dado  aos  capitães  mutuados,  as- 
mães  —  intermediarias  entre  aquel- 
io  —  incumbe  proceder  a  todas  as 
a  averiguar  do  modo  porque  aquel- 
,  praticamente,  realisam  os  fins  es- 
am  creadps. 

1,  aqui  a  complexa  missão  que  as 
•ancezas  teem  de  cumprir, 
lem  d'isso,  promover  a  creação  de 
e  credito  agricola— sustentáculos  e 
o  edifício  que  as  Caixas  Regionaes 
m. 

3r  individuos  merecedores  da  geral 
sindo  de  reconhecida  auctoridade, 
\  conselhos  sejam  por  todos  escuta- 
je  n'esse  sentido  realisam  em  muito 
ibelecimento  de  novas  associações 
ue,  afinal,  a  agricultura  mais  ca- 

lapel  mais  importante  que  ás  Cai- 
nce  desempenhar.    . 
em  1894,  o  legislador  francez  reco- 
diz  RosTAND  —  importa,  antes  de 
e  instituir  em  todos  os  centros  agri- 
locaes  de  credito,  adaptando-as  ás 
para  em  seguida  as  ajudar  e  auxi- 
da  sua  proveitosa  missão, 
as  a  que  a  lei  de  3i  de  Março  de 
',  forçoso  é  reconhecer  o  indiscuti- 
)  que  as  Caixas  Regionaes  presta- 
)restam  á  agricultura  franceza. 
;  estatisticas  nos  fornecem  são  so- 
dos  seus  benéficos  e  proveitosos 
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Em  igoS,  existam  disseminadas  por  toda  a  (rança, 
41  d'aquellas  instituições,  montando  os  seus  emprésti- 
mos a  cerca  de  9  milhões  de  francos.  Em  1904  aquelle 
numero  eleva-se  a  54,  que  em  igob  attinge  74  e  já  as 
estatisticas  em  1906  nos  assignalam  a  existência  de  82 
d'aquelles  estabelecimentos  de  credito  rural,  agrupando 
cerca  de  i65o  caixas  locaes  com  mais  de  70.000  asso- 
ciados, e  ficando  desprovidos  de  Caixas  Regionaes  ape- 
nas 5  dos  departamentos  da  França. 

Em  igob  os  adeant amentos  feitos  pelo  Estado  ás 
Caixas  Regionaes  existentes  sobem  á  importante  verba 
de  19.479416  fr.  ou  sejam  mais  5.3o4.o5i  fr.  do  que 
1904,  em  que  eram  de  14.175  3G5  fr,  elevando-se  aquella 
quantia  a  22.985.380  fr.  durante  o  anno  de  1906,  para, 
ao  findar  o  anno  de  1907,  attingir  e  até  exceder  fr.  3i 
milhões ! 

Em  1905,  pela  primeira  vez,  foi  necessário  cuidar 
da  reforma  dos  adeantamentos  feitos  as  Caixas  Regio- 
naes que  primeiro  se  constituiram,  e,  então,  a  Commis- 
são  encarregada  da  repartição  do  fundo  especial  creado 
pela  lei  de  1899,  firmou,  como  principio,  que  aquelles 
adeantamentos  só  parcialmente  se  deveriam  reformar 
afim  de  que  as  Caixas  Regionaes  não  esquecessem  o 
seu  caracter  temporário. 

O  capital  subscripto  pelas  74  Caixas  Regionaes^ 
existentes  cm  1905,  era  de  7.086.086  fr.,  dos  quaes 
6446.596  se  haviam  já  realisado,  pretencendo  ás  Cai- 
xas Locaes,  que  assim  deram  cabal  satisfação  aos  de- 
sejos do  legislador  que  procurava  levar  estes  Bancos  ou 
Caixas  Ruraes  a  auxiliarem  a  formação  do  capital  so- 
ciald  as  respectivas  Caixas  Regionaes^  a  itnportamt  cifra 
de  3.525.886  fr. 

Mercê  do  progressivo  desenvolvimento  das  Caixas 
Regionaes  francezas  e  mercê  também  do  auxilio  que  o 
Estado  lhes  prestou,  encontramol-as,  actualmente,  na 
posse  de  um  avultado  capital  que  de  anno  para  anno 
augmenta,  conforme  o  mappa  a  seguir  de  sobejo  com- 
prova. 
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As  despezas  de  administração  foram,  em  igoS 
de  121.733  fr.  quando,  em  1904,  haviam  sido  de  84.401. 

Os  fundos  de  reserva  augmentaram  sensivelmente, 
e  assim  é  que,  sendo  ao  findar  o  anno  de  1904  de  fr. 


Digitized  by 


Google 


i34 


ppln  niií»  rpQni»itii  fln«5  ^í*nositos  effcctuados,  careço 

tam  referilos  ao  anno  de 
>  seu  valor  computado  em 
os  fundos  de  reserva  das 
ídito  agrícola  valorisaram- 
lenta  um  augmento  —  du- 

uizer  ajuizar  do  extranho 
Francezas  de  credito  agri- 
ínte  dos  seus  importantes 
ista  por  sobre  o  seguinte 
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^sumidamente  indicado,  o 
emento  das  diversas  insti- 
le em  França  se  organisa- 
>  mais  tarde  se  vae  accen- 
das  percentagens  annual- 
í  França,  ao  abrigo  da  le- 
tal em  3i  de  dezembro  de 
;  quantia  de  5o.i33.55i,io 
hões  se  haviam  distribuído 
í  assim  o  Governo  ao  seu 
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dispor  valiosas  quantias,  que  muito  hão  de  concorrer 
para  o  progressivo  e  sempre  constante  desenvolvimento 
d'aquellas  instituições.  (^) 

XXII. —  Determinada  a  forma  porque  no  estrangeiro 
se  organisaram  as  diversas  Federações  ou  Caixas  Re- 
gionaes,  de  ha  muito  existentes  na  Allemanha  e  recen- 
temente creadas  em  França,  resta  deduzir  dos  factos 
apontados  os  principios  económicos  a  que  terá  de  su- 
jeitar-se  a  sua  constituição. 

Para  que  aquellas  aggremiações  possam,  cabalmente, 
desempenhar  o  importante  papel  que  n'uma  boa  orga- 
nisação  de  credito  agrícola  lhes  ha-de  ser  distribuido, 
cumpre  —  como  diz  Delachenal  —  fazer  apello  á  boa 
vontade  de  quantos  n*estes  assumptos  serão  chamados 
a  intervir.  Importa  que  o  Estado  lhes  facilite  a  obten- 
ção dos  necessários  recursos  e  que  o  legislador  cuide 
da  sua  adequada  regulamentação. 

E'  preciso  que  as  suas  vantagens  e  proveitosos  re- 
sultados se  vulgarisem  e  de  todos  sejam  conhecidos, 
afim   de   que,   os   agricultores,   convencidos,  se  dêem 


(*)  De  harmonia  com  a  decisão  tomada  no  Congresso  Nacional 
de  Credito  Agrícola,  reunido  em  Bordéus  em  julho  de  1907,  reu- 
niram-se  recentemente  em  Paris,  e  sob  a  presidência  de  Jules 
Benard,  os  delegados  de  71  das  Caixas  Regionaes  existentes,  hoje 
em  numero  de  noventa,  lançando-se  as  bases  para  a  organisação 
da — «Federação  Nacional  das  Caixas  Regionaes  de  Credito  Agri- 
cola  Mutuo», — Destina-se  esta  Federação  a  servir  de  traço  de  união 
entre  as  diversas  Caixas  Regionaes,  coordenando  todos  os  seus 
trabalhos,  favorecendo  a  creação  de  mais  associações  de  credito 
agricola  mutuo  e  estudando,  para  propor  ao  Governo  as  necessá- 
rias reformas,  quanto  a  estas  associações  e  seus  sócios  puder  in- 
teressar e  possa  melhorar  o  credito  agricola,  real  e  pessoal,  indi- 
vidual e  coUectivo.  A'  frente  d*esta  Federação  acha-se  um  Co- 
mité presidido  dclo  Ministro  da  Agricultura,  Ruanu,  e  de  que  fa- 
zem parte  Benard,  Astier,  Egasse,  Evrard,  Quancart,  Briére  e 
Lesage. 
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pressa  ero  d'ellas  se  valerem  instituindo  de  motu  pró- 
prio tão  úteis  Federações. 

Da  exposição  anteriormente  feita  se  conclue,  que  a 
organisação  das  Federações  Allemãs  e  Caixas  Régio- 
naes  Francesas  se  orientou  no  sentido  de,  em  condições 
favoráveis,  pôr  á  disposição  dos  Bancos  Agrícolas  Lo- 
cacs  importantes  recursos  facilmente  utilisavcis. 

Ora,  para  tal  se  consegui^  importa  que  aquellas 
instituições  —  procurando  dilatar  a  sua  área  de  acção, 
afim  de  n'ella  caber  o  maior  numero  possivel  de  agri- 
cultores—  tenham  ao  seu  dispor  avultados  capitães,  ex- 
clusivamente destinados  a  beneficiar  a  lavoura  por  in- 
termédio dos  Banco  ou  Caixas  Locaes,  abstrahindo  por 
completo  de  quaesquer  intuitos  especulativos. 

A  necessidade  de  um  valioso  capital  é  de  per  si  evi- 
dente, pois,  de  contrario,  inútil  e  até  prejudicial  seria 
a  creação  d'aquellas  Caixas  Regionaes, 

Não  é,  todavia,  dos  próprios  agricultores  que  se  de- 
verá esperar  taes  recursos,  pelo  menos  a  principio,  e  é 
ao  Estado,  como  zelador  dos  interesses  geraes,  que 
pertence  fornecel-os,  podendo  ser,  gratuitamente,  con- 
forme  em  França  succede,  mas  de  modo  diverso  do 
ahi  adoptado. 

A  organisação  franceza,  que,  de  resto,  me  parece 
rasoavel,  é,  n'esta  parte,  deficiente  e  incompleta.  Em 
meu  entender,  o  fundo  especial  destinado  a  prover  ás 
necessidades  da  agricultura  deverá  estar  em  deposito 
em  qualquer  estabelecimento  de  credito  de  reconhecida 
segurança  —  de  preferencia  no  Banco  do  Estado  —  onde 
as  Caixas  Regionaes  facilmente  o  irão  buscar,  á  propor- 
ção que  delle  precisem,  e,  é  bem  de  ver,  dentro  dos 
limites  que  a  lei  lhes  traçar,  isto  é,  até  ao  quadrupulo 
do  capital  realisado. 

Estes  empréstimos,  quanto  possivel  gratuitos,  far- 
se-hão,  em  regra^  a  longo  praso  —  quinze  annos  acon- 
selha Delachenal  —  amortisando-se  lentamente  me- 
diante successivas  annuidades.  Comtudo,  como  poderá 
succeder  que  o  subsidio  previamente  fixado  pelo  Es- 
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tado,  em  dadas  occasiões,  não  seja  sufficienie,  ás  Cai- 
xas Regionaes  deverá  permittir-se  o  recurso  aos  de- 
mais estabelecimentos  bancários,  auctorisando-se  as 
Caixas  Económicas  a  facultar-lhes  quaesquer  quantias 
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aos  capitães  mutuados  e  exigir  d 
menorisadas  informações. 
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XXIII. —  O  credito  agrícola,  baseado  sobre  o  prin- 
cipio da  mutua  cooperação;  assente  sobre  os  Bancos 
ou  Caixas  Locaes  de  que  acima  tratei,  e  amparado 
pelas  Caixas  Regionaes  a  que  acabo  de  referir-me,  ca- 
rece, nara  sua  comoleta  or^anisacao  e  auando  devida- 
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:]ue,  aquella  Caixa  tem  por  fim  fa- 
o  desenvolvimento  do  credito  pes- 
armente  do  credito  associativo, 
sua  lei  orgânica,  o  Banco  Central 
lirecta  e  immediata  íiscalisação  do 
le  personalidade  jurídica,  efFectua 
es : 
inheiro  a  juros: 

Caixas  Federaes  das  sociedades 
otadas  de  individualidade  própria, 
idas  perante  as  justiças  ordinárias. 
3vinciaes,  organisadas  no  intuito  de 
Jito  pessoal  dos  seus  clientes,  em- 
capitães  fiados  apenas  na  solvabi- 
^s  mutuários, 
mentos  congéneres  de  creação  mu- 

conta  de  deposito  remunerado  as 
)es  e  demais  associações  acima  re- 
confiar. 

;itulo  de  deposito  ou  como  garantia 
tulos  pertencentes  a  terceiros, 
jncções  de  Caixa  Económica, 
inheiro  sobre  penhores  e  titulos  da 

trás  de  cambio. 

t  da  compra  e  venda  dos  titulos  de 
ís  e  demais  associações  suas  clien- 
ou  de  que  pretendam  desfazef-se. 
ia  este  estabelecimento  bancário  e 
pio,  dotado  com  5  milhões  de  mar- 
m  titulos  da  divida  publica,  com  o 
verificando-se  que  tal  subsidio  não 
:ou-se  a  lei  de  8  de  junho  de  1896» 
es  a  quantia  previamente  mutuada 
le  25  de  abril  de  igo5,foi  augmen- 
ões,  pensando-se,  actualmente,  em 
)ital  elevando-o  a  100  milhões. 
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Estes  empréstimos,  contrariamente  ao  que  em  França 
se  dá  com  as  Caixas  Regionaes,  não  são  gratuitos.  Ven- 
cem o  juro  annual  de  3  ^o?  podendo  elevar  se  até 
4  7o  'ogo  que  o  fundo  de  reserva  —  constituído  com  o 
excedente  dos  lucros  obtidos  —  attingir  a  quarta  parte 
do  capital  realisado. 

Os  empregados  da  Caixa  Central  são  considerados 
como  empregados  públicos  e  a  gerência  doeste  estabele- 
cimento está  confiada  a  um  Conselho  de  Âdmistração, 
composto  de  um  Director  e  dois  adjunctos,  nomeados 
pelo  Imperador,  precedendo  proposta  do  respectivo  Mi- 
nistro de  Estado  e  cujos  cargos  são  vitalícios. 

A  sua  escripta  commercial  está  sujeita  á  fiscalisação 
do  Tribunal  de  Contas  e  ao  Ministro  da  Fazenda  per- 
tence zelar  pelo  rigoroso  cumprimento  da  lei,  devendo 
apresentar-se-lhe,  trimestralmente,  uma  nota  desenvol- 
vida do  estado  económico  e  financeiro  do  mesmo  esta- 
belecimento bancário. 

A  lei  de  3i  de  julho  de  1895,  originada  no  projecto 
governamental,  apresentado  ao  parlamento  allemão  em 
7  de  junho  d'aque11e  anno,  e  contra  o  qual,  na  camará, 
apenas  o  Dr.  Schenck  —  Syndico  da  Federação  Geral 
de  Berlim  —  se  insurgiu,  deu  logar  a  duas  correntes 
oppostas  e  antagónicas  a  que  me  parece  dever  fazer 
ligeira  referencia.  Ao  passo  que  no  Congresso  de  Augs- 
bourg,  promovido  em  1896  pelas  Cooperativas  Schid^e- 
Delii^schy  se  protestava  contra  a  intervenção  do  Estado 
no  campo  das  cooperativas,  pelo  contrario,  a  Federa- 
ção de  Offenbach^  no  Congresso  que,  por  aquella  epo- 
cha,  se  reuniu  em  Neustad,  dirigia  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda de  então  um  extenso  telegramma  felicitando-o 
pelo  iseu  intelligenie  emprehendimento,  que  em  muito 
deveria  concorrer  para  o  rápido  desenvolvimento,  em 
todo  o  império,  do  espirito  associativos. 

As  Caixas  Raiffeisen^  por  seu  lado,  também,  a  prin- 
cipio, apreciaram,  desfavoravelmente,  aquella  medida. 
No  congresso  de  Cassei,  realisado  em  29  de  maio  de 
1895,  mostraram-se  pouco  conformes  á  instituição  do 
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Banco  de  que  então  se  tratava.  Não  tardarann,  porém, 
em  reconhecer  a  sua  proveitosa  instituição,  e  a  elle  re- 
correm hoje  em  dia,  achando-se  actualmente  em  cons- 
tantes relações  com  a  Caixa  Central  contra  que  pri- 
meiro se  insurgiram ! 

Comtudo,  apezar  de  toda  a  má  vontade  que  a  princi- 
pio se  manifestou  contra  o  Banco  Central  Àliemão,  actual- 
mente, vistos  os  benéficos  resultados  que  d'este  estabele- 
cimento ainda  ha  a  esperar  e  consoante  o  dizer  de  Doui- 
LHET,  todos  reconhecem  as  -valiosos  serviços  que  a  agri- 
cultura lhe  deve  e  cuja  importância  ninguém  contesta. 

Para  comprovar  esta  affirmação  bastará  attender  ao 
movimento  crescente  das  operações  e  transacções  que 
a  Caixa  Central^  nos  últimos  annos,  realisou,  demons- 
tração bem  evidente  da  sua  necessidade  e  indiscutível 
utilidade. 

Aberta  ao  publico  em  i  de  outubro  de  iSgS,  no  pri- 
meiro semestre,  os  seus  empréstimos  elevaram  se  a  141 
milhões  de  marcos;  nò  segundo  semestre,  aiiingiram  828 
milhões,  e,  em  1896,  alcançaram  a  importante  cifra  de 
mil  milhões  de  marcos ! 

A  taxa  de  juro  variou  entre  2  V2  e  3  %  —  salvo  em 
agosto  de  1898,  que  se  elevou  a  4  %  —  e  com  a  maior 
facilidade  è  regularidade  se  cobraram,  das  associações 
devedoras,  os  capitães  mutuados. 

Mas  se,  assim,  é  palpável  o  auxilio  pecuniário  que  do 
Banco  Central  as  diversas  associações  agrícolas,  já  ao 
tempo  constituídas,  receberam,  bom  será  notar  também 
a  sua  influencia  na  fundação  e  creação  das  novas  agre- 
miações. 

Attenda-se,  pois,  ao  seguinte  schema  que  á  obra  de 
Dop  fui  buscar : 

O  numero  de  associações  de  credito  agrícola  era : 

em  3 1  de  maio  de  1 896,  de 2.447 

em  3i  de  maio  de  1897,  de 4.232 

em  3i  de  maio  de  1898,  de 6.107 

em  I  de  julho  de  1899,  de 6.705 
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E,  com  relação  ao  montante  de  todas  as  transacções 
que  as  diversas  uniões  realisaram  e  que  em  1894,  antes 
da  creação  do  Banco  Central^  orçava  por  cerca  de 
119.590.008  marcos,  em  1898,  attingiu  a  importante 
quantia  de  1. 12 1.369.950  marcos,  approximadamente! 

A  eloquência  doestas  cifras  impôe-se  e  bem  mostra 
quão  útil  foi  aquella  instituição !  —  Não  nos  deixemos, 
porém,  arrastar  por  tão  risonha  prespectiva,  e  antes  re- 
cordemos que,  quando  na  Allemanha  se  cuidou  da  ins- 
tituição do  Banco  Agrícola  Central,  já  o  credito  agri- 
cola  ali  se  achava  definitivamente  organisado  e  aperfei- 
çoado. As  Caixas  Locaes  eram  aos  milhares  e,  em  toda 
a  parte,  se  fazia  sentir  a  benéfica  influencia  das  diversas 
Federações,  cujos  esforços  conjugados  edificaram  a  al- 
taneira pyramide  de  que  o  Banco  Central  é  o  vértice, 
no  conceituoso  dizer  de  Dufourmentelle. 

XXV. — Também  na  Itália  se  cuidou,  ultimamente,  da 
constituição  de  um  Banco  Central  de  credito  agrícola, 
tendente  a  robustecer  as  diversas  e  já  numerosas  ins- 
tituições de  credito  e  as  demais  associações  agrícolas  ali 
existentes. 

No  Congresso  de  Cremona,  realizado  em  1907  e  reu- 
nido em  19  de  setembro,  foi  Leyí  della  Vida  relator 
do  respectivo  projecto,  expondo  as  grandes  vantagens 
que,  da  organisação  de  uma  Caixa  Central  de  Credito 
Agrícola,  deviam  esperar-se  e  frisando  a  absoluta  ne- 
cessidade que  havia  em  dar,  ao  vasto  organismo  do 
credito  agrícola  italiano,  uma  certa  harmonia  e  amparo, 
auxiliando  as  diversas  instituições,  já  existentes  e  postas 
a  funccionar  com  indiscutível  proveito  para  a  agricul- 
tura de  toda  a  Itália. 

Segundo  o  plano  de  organisação  votado  no  referido 
Congresso  de  Cremona,  a  Caixa  Central  de  Credito 
Agrícola  terá  a  sua  sede  em  Placencía  e  deverá  func- 
cionar junto  da  Federação  dos  Syndícatos  Agrícolas  que, 
ha  annos,  ali  se  instituiu.  O  capital  inicial,  fixado  em  2 
milhões  de  francos,  divididos  em  acções  de  100  francos. 
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*  I  o  milhões,  deverá  ser  subscri- 
ires,  Caixas  Económicas,  Caixas 
^sociações  Agricolas  e  pelos  pro- 
lais  interessados  na  organisação 

»so  em  19  de  setembro  de  1907» 
e  aberta,  desde  logo,  a  subscri- 
Dlauso  de  todos  os  congressis- 
ente  do  Banco  Popular  de  Cre- 
JSELv.i  —  que  aquelle  Banco  e  o 
Cl,  cada  um  d'elles,  com  So.ooo 
ío  do  novo  Banco ;  a  Federação 
veu  com  egual  quantia,  subscre- 
via de  Bergamo  com  20.000  fran- 
LuzzATi  declarar,  poucos  dias 
mbro,  que  a  subscripção  aberta 
\  francos  ou  seja  a  quarta  parte 
ue  o  Banco  Central  se  havia  de 

instituição  doesta  Caixa  Central 
rrespondia  ás  instantes  necessi- 
na,  não  só  os  interessados  cui- 
ua  organisação,  mas  os  demais 
ios  de  importância  —  taes  como 
Nápoles  —  se  deram  pressa  em 
estimos,  declarando  approvar  a 
entrai  que  n'aquellas  condições 

Cl  que  ao  presente  se  encontra  a 
im  órgão  central  de  credito  agri- 
10  esta  foi  acceita,  não  será  de- 


rganisaçSo  definitiva  d*este  Banco,  foi 

ia  commissão  a  quem  incumbe  ultimar 

;sarios  e  que  é  composta  por ;  —  Luz- 

Verardo,  Rayneri,  Magai.di  e  Levi 
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masiado  arrojo  suppôr  que,  dentro  em  breve,  a  Itália, 
como  a  Allemanha,  possuirá  um  importante  estabele. 
cimento  central  de  credito  agrícola  que,  coodernando  as 
diversas  Caixas  Ruraes  e  Associações  Agrícolas,  hoje  já 
existentes  em  grande  numero,  lhes  virá  dar  auxilio  e  forte 
apoio,  servindo,  assim^  os  tão  importantes  interesses  da 
agrícultura  italiana. 

XXVI.  —  No  Brazil  onde  se  não  tem  descurado  o 
estudo  de  quanto  interessa  ao  Credito  Agrícola  e  onde, 
já  hoje  em  dia,  existem  diversos  estabelecimentos  de 
credito  rural  mutuo,  publicou-se,  em  28  de  novembro 
de  1907,  um  decreto  auctorisando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  promover  a  fundação  de  um  Banco  Central 
Agrícola  destinado  a  fornecer  á  lavoura  auxilio  de  ca- 
pitães e  de  credito. 

Nos  termos  d*aquelle  decreto  o  capital  do  Banco 
será  de  3o.ooo:ooo^ooo  réis,  divididos  em  1 60.000  acções 
de  2oocaC)00o  réis  cada  uma.  D'esse  capital  o  Governo, 
se  assim  o  julgar  conveniente,  poderá  subscrever  uma 
parte  e  as  acções  serão  negociáveis  desde  que  se  tenham 
de  desembolso  20  7o  do  seu  valor. 

As  operações  do  Banco  serão  limitadas  exclusiva- 
mente : 

I.®  —  á  unificação  das  letras  hypothecarias  de  di^ 
versos  typos  que,  d'aqui  em  deante,  forem  emittidas  pe- 
los Bancos  Estadoaes  e  que  gozarem,  por  parte  dos  Es 
tados,  de  garantia  de  juros  não  inferior  a  7  7o; 

2.* —  á  adquisição,  pela  cotação  da  praça  e  em  moeda 
corrente,  das  letras  hypothecarias  dos  Bancos  Estadoaes, 
verificadas,  preliminarmente,  as  condições  de  credito  e 
solvabilidade  do  Banco  emissor; 

3.** — á  emissão  de  letras  hypothecarías,  com  o  juro  de 
5  7oi  não  podendo,  porém,  esta  emissão  exceder  a  im- 
portância das  letras  hypothecarias  Estadoaes  em  car- 
teira; 

4.®  — o  desconto  dos  titulos  de  credito  emittidos  pe- 
los Bancos  Estadoaes  ou  pelas  Cooperativas  de  Credito 

10 
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sponsabilidade  illii!nitada,  com  garantia 
os  e  que  forem  provenientes  das  seguin- 

no  sob  penhor  agrícola,  por  prazo  nunca 
no. 

de  letras  á  ordem,  vencíveis  no  prazo  ma- 
no, garantidas  por  duas  íirmas  solvaveis 
e  lavrador  ou  industrial  —  e  pela  respon- 
aria  do  Banco  Estadoal. 
de  jvarrants^  letras  e  bilhetes  de  mer- 
dos  de  accordo  com  a  legislação  em  vi- 

r  empréstimos,  por  prazo  inferior  a  dois 
licatos  ou  Cooperativas  de  Credito  Agri- 
abilidade  illimitada,  por  meio  de  contas 
)T  letras; 

íber  em  conta  corrente  dinheiros  e  ou- 
perando  n'este  caso  como  Banco  de  de. 

prar  letras  hypothecarias  ou  outros  ti- 
de  terceiros  e  mediante  commissão; 
^mpre  que  o  julgar  conveniente,  poderá 
mente,  qualquer  d'aquellas  operações, 
ido  a  ter,  para  tal  fim,  agencias  próprias 
stados  onde  não  houver  Bancos  garan- 
feita  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
^pothecarias  emittidas  pelo  Banco  Cen- 
a  União  a  garantia  de  juro  de  5  %  e  a 
lais  poderá  exceder  o  quintuplo  do  ca- 
tivamente  realisado. 
las  letras  hypothecarias  será  ieita  pelo 
por  séries  auctorisadas  pelo  ministro  da 
or  forma  a  que  nunca  haja  emissão  sem 
ção. 

tas  letras  e  a  epocha  do  pagamento  dos 
io  annual  serão  fixados  em  regulamento 

las  letras  hypothecarias,  por  via  do  sor- 
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teio  annual,  serão  destinadas  as  quotas  recebidas  dos 
Bancos  Estadoaes  em  pagamento  das  letras  sorteadas. 

As  letras  hypothecarias,  emittidas  pelo  Banco  Cen- 
tral, gosarão  dos  favores,  garantias  e  privilégios  conce- 
didos pela  actual  legislação  hypothecaria. 

O  Banco  Central,  e  bem  assim,  os  Bancos  de  Credito 
Agrícola  que  foram  fundados  nas  capitães  dos  Esta- 
dos com  a  cooperação  e  immediata  fiscalisação  dos 
respectivos  Governos,  gosarão  de  isempção  de  impos- 
to sobre  seus  dividendos. 

Verificada  a  impontual idade  do  Banco  Central  no 
serviço  do  juros  das  letras,  o  Governo  occorrerá  ao  res- 
pectivo pagamento  promovendo  a  liquidação,  amigável 
ou  judicial,  do  instituto  e  assumindo  a  responsabilidade 
das  letras  hypothecarias  em  circulação.  No  caso  de  li- 
quidação judicial  os  liquidatários  serão  nomeados  pelo 
Governo. 

A  fim  de  auxiliar  as  operações  de  credito  agricola,  ao 
Governo  é  permittido  depositar,  em  conta  corrente,  no 
Banco  Central,  até  á  quantia  de  3o. 000:000^000  réis, 
provenientes  dos  saldos  das  Caixas  Económicas,  ven- 
cendo este  deposito  o  juro  de  2  ^/ o  o  qual  deverá  ser 
pago  semestralmente. 

O  Banco  será  administrado  por  trez  directores,  um 
eleito  pelos  accionistas  e  dois  nomeados  livremente  pelo 
Governo.  O  presidente  será  designado  pelo  Governo  de 
entre  os  dois  por  elle  nomeados  e  este  terá  voto  sus- 
pensivo, havendo  recurso  para  o  ministro  da  Fazenda 
das  suas  deliberações. 

No  regulamento  que  vier  a  expedir-se  para  a  exe- 
cução doesta  lei,  além  dos  detalhes  necessários  á  admi* 
nistração  do  Banco,  o  Governo  fixará  a  somma  das  ope- 
rações a  fazer  em  cada  Estado,  tendo  em  attenção  a 
respectiva  população. 

O  Banco  terá  o  direito  de  solicitar  dos  Governos 
dos  diveróos  Estados,  como  condição  para  operar  nos 
respectivos  territórios,  que  facilitem,  por  meio  de  uma 
legislação    adequada,   a  cobrança   dos   seus   créditos 
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e  isemptem  de  imposto  as  operações  que  o  Banco  rea- 
lise. 

Para  a  execução  d'esta  lei  foi  o  Governo  auctorisado 
a  abrir  os  necessários  créditos. 

XXVII. —  A  França,  cuja  organisação  de  credito 
agricola  Diâz  de  Robâgo  tão  exageradamente  louva, 
ainda  até  ao  presente  não  conseguiu  levar  a  cabo  a 
constituição  do  Banco  Central j  por  que  os  economistas 
como  Dop  e  Douilhet  tanto  anceiam,  cujas  vantagens 
RoQUiGNY  põe  em  duvida,  e  cuja  organisação  Hubbart, 
Pelletan,  Devellè,  RouviER,  Jaurés  e  Leveillé  preten- 
deram definir  nos  diversos  projectos  de  lei,  por  elles^ 
successivamente,  apresentados  ao  parlamento. 

Pondo  de  banda  os  projectos  que  Hubbart  e  Pel- 
LETAN  redigiram  e  abstrahindo  do  plano  que,  em  1893, 
Develle  e  RouviER  traçaram,  pois,  de  contrario,  perdcr- 
me-ia  em  estéreis  divagações  —  cumpre  conhecer  dos 
projectos  que  Jaurés  e  Leveillé  elaboraram,  inclinan- 
do-se  aquelle  para  o  Banco  do  Estado  e  aconselhando 
este  a  creação  de  um  Banco  particular,  moral  e  mate- 
rialmente auxiliado  pelo  Banco  de  França. 

Jaurés,  contrariando  os  princípios  consignados  por 
Blondel  no  relatório  apresentado  ao  Congresso  de  Lile, 
advogava  a  creação  de  um  Banco  Agi^icola  Central^ 
cujo  capital  o  Estado  deveria  fornecer  e  que  seria  admi- 
nistrado por  elle,  conjunctamente  com  os  delegados  dos 
centros  agrícolas  que,  expressamente,  indicava.  Este 
novo  instituto  teria  por  fim  descontar  os  títulos  emana- 
dos dos  próprios  lavradores,  vencíveis  no  praso  de  três 
mezes,  cumpríndo-lhe,  alem  d'isso,  facultar  á  agricultura, 
a  titulo  de  empréstimo  por  prasos  variáveis,  as  quan- 
tias necessárias  hão  só  ao  cultivo  e  amanho  das  terras, 
mas  ainda  ao  seu  melhor  aproveitamento.  O  juro  fixado 
para  aquelles  empréstimos  era  computado  em  2  %, — po- 
dendo reduzir-se  a  1  */«  %  quando  o  mutuário  fosse 
qualquer  Syndicato  Agricola  —  e  os  capitães  assim  mu- 
tuados ou  gosariam  de  privilegio  creditório  sobre  as  co- 
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Iheitas,  ou  seriam  garantidos  pelo  penhor  dos  objectos 
mobiliários  de  que  o  agricultor  podesse  dispor. 

Mas,  ao  passo  que  o  leader  socialista  da  Camará 
Franceza  procurava  a  instituição  de  um  Banco  de  Es- 
tado dotado  de  fortes  recursos  —  cerca  de  55o  milhões 
de  francos  —  pelo  contrario  Leveillé,  em  1897,  acon- 
selhava a  creação  de  um  Banco  particular  que  o  Banco 
de  França  apenas  auxiliaria.  O  auctor  d*este  projecto, 
inspirado  na  lei  franceza  de  11  de  julho  de  i85i  que 
organisou  os  Bancos  Coloniaes,  queria  que  o  Banco  de 
França  emprestasse  ao  novo  estabelecimento  de  credito, 
d'elle  independente,  a  quantia  de  60  milhões  de  fran- 
cos destinada  a  constituir  o  respectivo  capital  ou  fundo 
social.  Ao  Banco  de  França  pertencia  guíar-lhe  os  pri- 
meiros passos,  por  isso  alguns  dos  seus  administra- 
dores deveriam  fazer  parte  da  gerência  do  banco  agrí- 
cola, e  este,  tendo  de  instituir  nas  províncias  diver- 
sas succursaes  ou  agencias,  era  ainda  áquelle  que  iria 
pedir  as  necessárias  installações  mediante  o  pagamento 
de  uma  módica  renda.  Todavia,  como  do  capital  acções 
do  Banco,  por  este  projecto  creado,  se  não  deveria  dis- 
por, visto  representar  a  garantia  das  diversas  transac- 
ções a  realisar,  e  a  emissão  de  notas  lhe  era  prohibida, 
as  quantias  a  mutuar  á  lavoura  ir-se-iam  buscar  ao  re- 
desconto  de  titulos  no  Banco  de  França  e  á  emissão  de 
bonds^  vencíveis  em  epochas  determinadas  e  remune- 
rados consoante  a  taxa  de  juro  previamente  estipu- 
lada. 

Mas  se,  da  analyse  dos  diversos  projectos  de  lei,  bai- 
xar ao  estudo  dos  systhemas  pelos  tratadistas  france- 
zes  apresentados  a  fim  de  organisarem  aquelle  impor- 
tante instituto  central,  logo  se  depara  com  a  doutrina  de 
Dop  que,  ao  Credit  Foncier  de  France^  vae  confiar  a 
missão  que  ao  Banco  Central  de  Credito  Agrícola  de- 
veria pertencer.  Para  justificar  esta  accumulação  de 
serviços  allega  aquelle  auctor: 

a)  que  a  esta  instituição,  hoje  em  dia  universal- 
mente conhecida  e  disfructando  de  geral  consideração, 
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m^is  fácil  será  obter,  á  bom  marche^  os  capitães  desti- 
nados a  prover  ás  necessidades  da  lavoura; 

b)  que  a  actual  organisação  d'este  Banco,  cu}a  se- 
riedade e  competência  ninguém  contesta  e  em  que  o 
Estado  tem  tão  directa  interferência,  sem  grande  es- 
forço e  dispêndio,  se  adaptaria  ás  multíplices  exigên- 
cias do  credito  agrícola ; 

c)  que  o  valor  creditório  d'este  estabelecimento, 
subordinado  á  immediata  fiscalisação  do  Estado — a  quem 
incumbe :  nomear  os  respectivos  governadores  e  vice- 
governador ;  fixar  a  taxa  de  juro  e  montante  dos  em- 
préstimos e  fiscalisar,  por  intermédio  dos  seus  agentes, 
todas  as  operações  a  realisar —  seria  sobeja  garantia  dos 
incontestáveis  serviços  que  os  agricultores  d'elle  teriam 
a  esperar. 

Dop,  porém,  não  querendo  que  o  Banco  Hypothe- 
cario  se  sujeitasse  a  todos  os  riscos  inherentes  ás  diSe- 
rentes  operações  de  credito  agrícola  que  teria  de  desem- 
penhar, entende  que  ao  Estado  competia  subsidial-o, 
tanto  mais  quanto  é  certo,  que,  de  contrario,  lhe  seria  im- 
possível fazer  empréstimos  a  juro  inferior  a  6  ou  7  ^o^ 
o  que  á  agricultura  não  poderá  convir  por  demasiado 
oneroso.  Este  subsidio  ir-se-ia  buscar  ás  quantias  que, 
presentemente,  se  distribuem  pelas  diversas  Caixas  Re- 
gtonaes^  o  que  aquelie  auctor  reputa  tanto  mais  vanta- 
joso e  rasoavel  quanto  suppõe  que,  doesta  forma,  ao  Es- 
tado seria  mais  fácil  rehaver  os  adeantamentos  fei- 
tos. 

Todavia,  como  aquelie  subsidio,  talvez,  por  si  só,  não 
bastasse,  Dop  aconselha  que  se  dê  maior  desenvolvimento, 
ás  operações  de  conta  corrente  e  deposito  de  fundos,  va- 
riando o  juro  respectivo  consoante  estas  operações  se 
fizessem  á  ordem  ou  a  prazo.  Quanto  á  Direcção, 
Administração  e  Fiscalisação  das  operações  que  o  novo 
estabelecimento  viria  a  realisar,  entrcgar-se-iam  ao  Gover- 
nador, Vice-Governadores  e  Administradores  do  t  Credit 
Foncierji^  augmentando-selhes  o  numero  e  indo  procu- 
rar-se  os  restantes  administradores  entre  áquellçs  indivi- 
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duos  de  reconhecida  seriedade,  que  bem  conhecessem  os 
assumptos  agrícolas  e  financeiros  que  eram  chamados  a 
gerir. 

Este  é  o  systema  por  Dop  aconselhado  e  em  que 
DouiLHET  se  baseia  ao  tratar  da  organisação,  em  França, 
do  Banco  Agrícola  Central  cuja  creação,  presentemente, 
ambos  reputam  necessária. 

XXVin.  —  Seguindo  n'esta  parte  o  mesmo  plano 
anteriormente  adoptado^  sou,  naturalmente^  levado  a 
indicar  as  regras  geraes  a  que  a  constituição  do  Banco 
Agrícola  Central  terá  de  cingir-se.  Todavia,  antes  de 
abordar  tal  assumpto,  nunca  será  de  mais  repetir  que 
a  creaçSo  d'aquelle  estabelecimento,  cuja  conveniência 
n'outro  logar  se  apontou,  só  será  proveitosa  á  lavoura 
quando  já  existirem,  nos  centros  agrícolas  de  certa  im- 
portancia,  os  Bancos  ou  Caixas  Locaes  que,  uma  vez 
agrupados,  constituirão  as  diversas  Federações  que  ao 
Banco  Central  pertence  auxiliar. 

Assim,  previamente,  fixadas  as  condições  em  que 
julgo  útil  e  até  necessária  a  instimição  de  um  Banco 
Central  Agrícola^  cumpre,  desde  logo,  determinar  qual 
o  papel  que  ao  Estado  deverá  pertencer  na  sua  orga- 
nisação  e  gerência. 

Conforme  no  decorrer  d'cste  estudo,  tantas  occa- 
siõcs  tive  de  mostrar,  a  funcção  principal  que  áquelle 
estabelecimento  incumbe  desempenhar  é,  sem  duvida, 
a  de  facilitar  ás  Caixas  ou  Federações  Regionaes  os 
recursos  de  que  os  Bancos  Locaes  necessitem  para  o 
giro  das  suas  operações.  Comtudo,  este  capital  ha-de 
obter-se  em  condições  favoráveis,  para,  por  forma  pouco 
onerosa,  se  poder  mutuar,  e,  para  tal  conseguir,  a  in- 
tervenção do  Estado  impõc-se,  por  isso  que,  só  os  di- 
nheiros públicos  prescindem  das  grandiosas  remunera- 
ções que  o  particular  procura,  conforme  Soustelle,  ju- 
diciosamente, nota. 

Importa,  pois,  que  o  Estado  se  promptifique  a  subsi- 
diar o  estabelecimento  central  de  credito  agrícola  que 
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venha  a  crcar-se,  e  cumpre  que  o  faça,  podendo  ser, 
grstuitamente^  por  isso  que,  o  lucro  que  d'um  maior 
desenvolvimento  agrícola  advier  bem  compensará  aquelle 
desinteresse   e  prejuizo,  se  prejuizo  se  lhe  pôde  cha- 
mar. Demais,  segundo  o  systema  que  adopto,  o  Es- 
tuas vae  em  auxilio  dos  Bancos  Locaes  já  insti- 
:  devidos  á  iniciativa  dos  próprios  agricultores, 
\  isolados  de  nada  valem,  faltando-lhes  os  meios, 
tanto  carecem  para  a  pratica  realisaçSo  dos  seus 
los  intuitos. 

a  missão  de  órgão  centralisador  do  credito  agri- 
rerá  confiar-se  a  um  Banco  do  Estado,  ou  antes 
ticulares  convirá  entregar  a  sua  instituição,  lí- 
Hse  o  Estado  a. subsidiai  o,  e  intervindo  na  sua 
i,  visto  d'elle  ter  confiado  seus  capitães? 
imeiro  systema  é  o  adoptado  em  França  por 
e  d'ellc  se  afastaram  Leveillé,  Dop  e  Douilhet 
uiram  por  caminho  diverso. 
5ia  de  transformar  o  Estado  em  banqueiro  da 
ura,  sujeito  a  todas  as  contingências  e  riscos 
tes  a  uma  instituição  d'aquella  ordem,  collocaria 
ustria  n'umpé  de  desegualdade  e  favoritismo  que 
ugna  acceitar.  E'  justo  que  o  Estado  preste  á 
o  seu  desinteressado  e,  por  isso,  valioso  auxilio, 
iporta  que  o  faça  de  forma  razoável,  limitando 
juda  pecuniária  ás  quantias  que  previamente  se 
.  Ora,  para  tal  conseguir,  afigura-se-me  preferivel 
ão  de  um  Banco  Central  que  o  Estado  apenas 
5,  como  succede  na  AUemanha  e  se  dá  em  Fran- 
tivamente,  ás  Caixas  Regtonaes. 
{  d'isso,  a  administração  de  um  banco  particular, 
uando  susidiado,  é  mais  activa  e  previdente  que 
listração,  por  assim  dizer,  irresponsável  do  Ban- 
Estado,  cujos  prejuizos  só  o  Thesouro  Publico 
Os  interesses  de  qualquer  banco  particular, 
seus  directores  e  accionistas  n'elle  interessados, 
lis  cuidadosamente  administrados,  pondo-se  de 
laesquer  arriscadas  transacções,  e  a  responsabi- 
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lidade  que  sobre  aquelles  impende  é  seguro  penhor  da 
intelligente  direcção  que  aos  serviços  do  mesmo  banco 
se  dará. 

Assim  indicada  e  intervenção  que  o  Estado  deverá  ter  \ 
n'esse  estabelecimento,  parece-me  razoável  o  systema 
que  a  AUemanha,  com  tão  vantajosos  resultados,  ado- 
ptou, creando  um  instituto  especial  com  o  único  íim  de 
favorecer  a  agricultura,  coordenando  e  unificando  as 
demais  instituições  de  credito  agricola. 

O  systema  preconisado  por  Dop  e  Douilhet  tem  in- 
contestáveis vantagens,  mas  enferma  do  vicioso  princi- 
pio de,  a  um  órgão  único,  entregar  a  gerência  de  inte- 
resses muito  diversos  e  por  vezes  até  antagónicos.  A  dou- 
trina d'aquelles  escriptores  é  a  natural  consequência  da 
errónea  noção  por  elles  dada  do  credito  agricola  —  em 
que  se  comprehende  e  credito  predial  agrário  —  prin- 
cipios  estes  que  desde  começo  rejeitei. 

Por  ultimo,  é  bem  de  ver  que,  uma  vez  creado  o 
Banco  Agricola  Central  subsidiado  pelo  Estado,  a  elle 
pertencerá  fazer  ás  diversas  Federações  os  necessários 
adeantamentosi  auxiliando-as  e  amparando-as,  como 
estas,  por  seu  turno,  valerão  aos  Bancos  Locaes  seus 
dependentes. 

Eis,  a  traços  lagos  e  muito  resumidamente  expostos, 
os  principios  essenciaes  a  que  desejaria  ver  subordinada 
a  organisação  do  TBanco  Agricola  Central,  que,  apoia- 
do nas  Caixas  ^egionaes^  baseadas  nos  Bancos  Locaes 
suas  clientes,  completará  a  montagem  doesse  complexo 
mechanismo  de  credito  de  que  a  agricultura  tanto  ca- 
rece e  todos,  unanimente,  reclamam. 
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XXIII  —  t)  —  Celieiro  Commum  de  Borba. 
XXIY  —  u)  —  Celieiro  Commum  primeiro  de  iMonforte. 
XXV  —  v)  —  Celieiro  Commum  de  Souzel. 
XXYI  —  w)  —  Celieiro  Commum  do  Crato. 
XXVII  —  x)  —  Celieiro  Commum  de  Moura. 
XXYIII  —  y)  —  Celieiro  Commum  de  Cabeço  de  Vide. 
XXIX  —  z)  —  Celieiro  Commum  de  Arronciíes. 
XXX  —  a')  —  Celieiro  Commum  de  Veiros. 
XXXI  — b*)  —  Celieiro  Commum  de  V.*  N.*  da  Baronia. 
XXXII  —  c')  —  Celieiro  Commum  segundo  de  Monforte. 
XXXI II  —  d')  —  Celieiro  Commum  de  Assumar. 
XXXIV  — e')  —  Celieiro  Commum  de  Fronteira. 
XXXV  —  f)  —  Celieiro  Commum  de  Mertola. 
XXXVI  —  g*)  —  Celieiro  Commum  de  Nira. 
XXXVII  —  B)  —  Celleiros  Communs  Instituídos  na  Estre- 
madura. ^- a)  Celieiro  Commum  de  Grân- 
dola. 
XXXYIII  —  b)  —  Celieiro  Commum  de  Alcobaça, 
XXXIX  —  c)  —  Celieiro  Commum  de  Alemquer. 

XL  —  d)  —  Celieiro  Commum  da  Viila  da  Castanheira. 
XLI  —  e)  —  Celleiros  Communs  de  Torres  Novas,  Lei- 
ria, Santarém,  GolgS,  Torres  Vedras,  Viiia 
Nova  de  Ourem  e  Thomar. 
XLII  —  C)  —  Celleiros  Communs  instituidos  no  Algar- 
ve—a)— ^  Celieiro  Commum  de  Algoz. 
XLIII  —  b)  —  Celieiro  Commum  de  Boiiqueme. 
XLI V  —  c)  —  Celieiro  Commum  de  S.  Bartlioiomeu  de 

Messines. 
XLV  —  D)  —  Celleiros  Communs  de  Pinhel  e  Trancoso 

na  Beira  Alta. 
XLVI  —  E)  — '  Celleiros  Communs  de  Casteilo  Branco. 
XL VII  —  F)  —  Celleiros  Communs  instituidos  em  Traz 
os  Montes.  Suas  sedes  em  Chacim,  Baguei- 
xe,  Castro,  Fermentãos,  Frieiras,  Izeda,  Mo- 
raes, Talhas,  Talhinhas,  Freixo  de  Espada 
á  Cinta,  Álgozo^  Castellões  e  Vimioso. 
XLVIII  — G)  — Ceileiro  Commum  da  Villa  do  Nordeste 
na  Ilha  de  S.  Miguel. 
XLIX  —  Resumo :   Situação   económica   dos   Celleiros 
Communs  ao  findar  ò  primeiro  período  da 
sua  historia.  (Quadro) 
L  —  2.« —  Segundo  Período:  i852  a  1864,  SuJeiçSo  dos 
Celleiros  Communs  a  um  regulamento  ge- 
rai. Tentativa  para  a  conversação  dos  seus 
fundos  em  dinheiro. 
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LI  — Decreto  de  14  de  Outubro  de  i85a. 
LII  —  Regulamento  de  20  de  Julho  de  1854. 
LI II  — Resumo:   Situação   económica  dos   Celleiros 
Communs  —  Resultado  da  sua  nova  organi- 
saçSo.  (Quadro) 
LI Y—  3.»—  r^rceírd  período:  Reforma  de  1864:  Os 
Celleiros  Communs  considerados  como  pro- 
priedade dos  Municípios,  Juntas  de  Parochia 
e  Particulares.  Caracter  especulativo  das 
suas  transacções. 
LY  —  Decreto  de  35  de  junho  de  1864. 
LYI  — Reformas  administrativas  de  1878,  1886  e  18^. 
LYII  —  Apreciação  da  reforma  de  1864.  Suas  consequên- 
cias. Estado  dos  celleiros  após  a  implanta- 
ção d'esta  reforma.  (Quadro) 
LYIII  —  Novas  tentativas  para  reorganisar  estes  estabe- 
lecimentos. Decreto  de  3o  de  setembro  d® 
189a  e  Lei  de  7  de  Junho  de  1898. 
LIX  —  Apreciação  do  projecto  de  reforma  de  1898.  Va- 
lor actual  dos  Celleiros  Communs  como  es- 
tabelecimentos de  credito  agrícola.  Sua  in- 
suíficiencia  no  momento  presente. 
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1. —  A  instituição  dos  Celleiros  Communs,  Monte- 
Pios  Agrícolas  ou  Montes  de  Piedade  Agrários,  precur- 
sora do  credito  agricola  que  só  séculos  depois  surge  na 
Allemanha,  teve,  na  sua  origem,  um  mero  intuito  de 
beneficência. 

Creada  em  fins  do  século xvi, destinavase  a  soccor- 
rer  a  agricultura  nos  annos  em  que  a  diminuta  produc- 
ção  ou  a  devastação  da  guerra  e  das  epidemias  taziam 
encarecer  o  cereal  para  a  alimentação  e  para  a  semen- 
teira das  terras,  e  dirigia-se,  especialmente,  á  pequena 
lavoura,  limitando  as  suas  operações  ao  empréstimo  de 
sementes  de  cereaes  para  cultura  ou  sustento  de  agri- 
cultores necessitados,  mediante  um  juro  determinado 
que  devia,  egualmente,  ser  pago  em  géneros. 

Hoje  em  dia,  a  instituição  dos  Celleiros  Communs — 
apesar  de  decadente,  em  virtude  dos  abusos  a  que  deu 
logar  a  sua  deficiente  organisação  e  anachromica  por- 
que não  pôde  moldar-se  ás  condições  actuaes  do  cre- 
dito—  tem,  forçosamente,  de  considerar-se  como  uma 
das  primitivas  instituições  agrícolas  que  melhor  se  har- 
monisou  com  a  Índole  e  costumes  dopovoportuguez  e  que 
incontestáveis  serviços  prestou  á  lavoura  nacional.  De 
tal  modo  correspondeu  ás  necessidades  da  epocha,  que, 
fundado  em  iSyô  o  primeiro  celleiro  de  que  a  historia 
nos  falia,  a  breve  espaço,  esta  instituição  tomou  tama- 
nho incremento  que,  sem  embargo  de  geraes  e  repeti- 
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das  contrariedades,  rapidamente  dispôz  de  avultados 
capitães,  convertendo-se  n'uma  das  forças  mais  pode- 
rosas de  então  e  generalisando  se,com  extranha  presteza, 
por  quasi  todo  o  paiz. 

II. —  A  historia  d'esta  instituição  —  semelhantes  aos 
Posttos  hespanhoes  e  aos  Monti  Frumentari  de  Itália 
—  facilmente  se  subdivide  em  trez  períodos,  perfeita- 
mente definidos  pelas  successivas  modificações  que, 
durante  elles,  os  celleiros  soffreram  na  sua  organisação 
e  regular  funccionamento. 

Instituídos  a  principio  pelos  soberanos,  a  pedido  dos 
diversos  habitantes  e  populações ;  creados,  posterior- 
mente, pela  iniciativa  individual;  vamos  encontrai  os,  no 
seu  inicio,  regendo-se  pela  própria  Lei  orgânica  que  os 
estabelecera  e  fixara  as  normas  da  sua  administração. 

Assim  se  conservaram  até  á  publicação  do  Decreto 
de  14  d'Outubro  de  i852  que,  regulamentado  poste- 
riormente pelo  Decreto  de  20  de  Julho  de  1854,  a  to- 
dos sujeitou  a  um  idêntico  regímen,  passando  a  sua 
administração  para  uma  Junta  Especial,  creada,  para 
cada  Celleiro,  pelo  segundo  d'aquelles  diplomas. 

Em  1864  de  novo  se  reorganisa  esta  instituição,  e 
então,  por  Lei  de  26  de  Junho,  a  sua  administração  é 
confiada  ás  Gamaras  Municipaes  e  Juntas  de  Parochia, 
passando  os  rendimentos  dos  Celleiros  para  as  respe- 
ctivas Gamaras  e  Juntas,  sendo  considerados  como  re- 
ceita ordinária  das  mesmas  entidades.  Quanto  aos  Gel- 
leiros  de  instituição  particular,  esses  continuaram  sendo 
administrados  pelos  respectivos  proprietários,  segundo 
as  regras  da  sua  instituição,  mas  ficaram  sujeitos  á 
fiscalisação  do  Estado. 

Esta  é  a  organisação  que  ainda,  actualmente,  vigora, 
visto  que,  a  Lei  de  7  de  Julho  de  1898,  até  ao  pre- 
sente, não  foi  posta  em  execução. 

III. —  O  primeiro  período  em  que  se  fracciona  a  his- 
toria d'esta  instituição  estende-se  por  um  lapso  de  tem- 
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po  de  quasi  trez  séculos  —  iniciando-se  nas  vésperas  da 
temerária  jornada  de  Africa,  que  pôz  fim  ao  cyclo  glo- 
rioso da  nossa  epopêa  nacional,  e  terminando  logo  após 
as  luctas  sangrentas  da  liberdade— acha-se  caracterisada 
pela  autonomia  administrativa  de  cada  um  dos  celleiros 
de  que  a  historia  nos  dá  noticia. 

Regendo-se,  isoladamente,  pela  própria  Lei  orgânica 
que  os  instituirá  e  simultaneamente  fixara  as  normas 
geraes  da  sua  administração;  creados  a  principio  pelos 
soberanos  que  assim  daVam  satisfação  aos  justos  cla- 
mores da  lavoura,  que  para  a  agricultura  impetrava  a 
regia  protecção ;  instituidos  a  pedido  instante  dos  mu- 
nicípios e  parochias;  fundados  por  provisão  da  Aucto- 
ridade  Ecclesiastica;  em  breve,  os  vamos  encontrar  como 
instituições  de  ordem  privada,  logo  sanccionadas  por  ré- 
gios alvarás. 

Ao  estudar  este  primeiro  e  talvez  mais  brilhante 
aspecto  da  instituição  dos  Celleiros  Communs,  Montes- 
Pios  Agrícolas  ou  Montes  de  Piedade  Agrarias,  for- 
çoso será  determo-nos,  por  vezes  demoradamente,  na 
longa  e  vasta  peregrinação  que  por  todo  o  paiz  vamos 
iniciar,  analysando,  de  per  si,  cada  um  d'aquelles  pri- 
mitivos estabelecimentos  de  credito  agrícola,  percurso- 
res dos  modernos  bancos  ruraes,  e  que  tão  grande  im- 
portância adquiriram  nos  tempos  idos  da  nossa  historia. 

IV. —  Foi  em  Évora  que,  no  anno  de  lõyô,  EL 
Rei  D.  Sebastião,  a  instancias  do  Cardeal  D.  Hen- 
rique, fundou  o  primeiro  Celleiro  Commum  de  que  ha 
conhecimento  e  que  de  principio  se  denominou  Monte 
de  Piedade,  adoptando,  posteriormente,  a  designação  de 
Real  Deposito  e  Celleiro  Commum,  aliás,  mais  confor- 
me á  Índole  económica  d'esta  instituição. 

O  seu  fundo  originário,  apesar  da  confusão  em  que 
se  encontram  os  documentos  da  epocha,  parece  ter  sido 
de  2:oooí5í>ooo  réis,  approximadamente;  accrescidos  pela 
collecta  de  3o  alqueires  de  trigo  com  que  foram  tribu- 
tadas as  herdades  do  termo  d^aquella  cidade;  augmen- 
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tados  com  o  trigo  que  o  Regimento  de  20  de  Julho  do 

até  prefazer  a  quantia 
lo  cofre  dos  Orphãos 
>molas  de  trigo  dadas 
tresias  da  cidade  de 
ísar-se,  e  melhorados, 
ados  com  que  o  Régio 
no  fundo,  e  que,  sahi- 
com  que  na  Comarca 
Coelho,  foram  appli- 
nos  altos  do  Castello 
I,  fora  provisoriamente 

de  lavradores  e  parti- 
do titulo  orgânico  da 
;ia  munificência,  auxi- 
os  proprietários  e  co- 
ve  o  Celleiro  de  Évora 
tabelecimento  de  cre- 
engrandecimento  da 

iição;  florescente^em 
los  do  próprio  celleiro 
n  que  melhor  se  esta- 
s,   gastando-se  n'esta 

réiS|  que,  comparada 
evando-se  em  conta  o 
»tada,  bem  claramente 
ito  que,  em  breves  an- 

devendo  esquecer  se 
íires  por  moio)  o  juro 
s  operações. 
20  de  Julho  de  iSyô, 
as  normas  geraes  do 
>s  encontrai- o,  nos  pri- 
administrado  por  uma 
Ecclesiastico,  seu  pre- 
[a  Comarca  —  que  nas 
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execuções  exercia  as  funcções  de  Juiz  —  e  do  Vereador 
mais  velho  que,  n'aquelle  triennio,  acabava  o  exercício 
das  funcções  camarárias  em  que  pelo  povo  fora  inves- 
tido. 

Estes  Deputados  -  que  assim  se  chamavam  os  mem- 
bros da  junta  administrativa,  em  que  se  achavam  re- 
presentadas as  trez  classes  em  que,  então,  se  dividia 
a  sociedade  portugueza  —  venciam,  annualmente,  oito 
moios  de  trigo,  a  titulo  de  ordenado,  dos  quaes  metade 
pertencia  ao  Corregedor  e  Juiz  Executor  e  o  remanes- 
cente era  dividido,  irmãmente,  pelo  Ecclesiastico,  seu 
presidente  e  pelo  Vereador  delegado  do  povo. 

Posteriormente,  depois  da  Restauração  e  por  moti- 
vos que  me  não  foi  dado  averiguar,  ficou  a  administração 
do  Celleiro  a  cargo  do  Municipio,  que,  gratuitamente, 
o  geria,  conseguindo  no  curto  espaço  de  17  annos  (i835- 
i852)  augmentar  o  seu  fundo  com  mais  i33  moios  de 
trigo,  sem  embargo  dos  70  moios  a  que  a  Camará  foi 
obrigada  a  lançar  mão  para  acudir  ao  pagamento  das 
amas  dos  expostos,  sustento  de  tropas  no  período  das 
guerras  civis,  reparação  de  calçadas  e  estradas,  e  diver- 
sos outros  melhoramentos  de  caracter  local. 

Para  fazer  uma  ideia  exacta  do  progressivo  desen- 
volvimento d'este  estabelecimento,  que  tanto  mereceu 
da  benemerência  publica,  bastará  notar  que,  em  1862, 
ao  findar  o  primeiro  período  da  historia  d'estas  rudi- 
mentares instituições  de  credito  agrícola,  os  fundos  do 
primitivo  Monte-Pio  Eborense  se  achavam  representa- 
dos em  3. Soo  alqueires  de  trigo,  disponíveis  no  celleiro 
por  não  ter  havido  quem  d^elles  necessitasse  e  os  pe- 
disse a  juro;  réis  4i6^(j!>ooo,  saldo  de  dinheiro  em  caixa;  e 
19.080  alqueires  de  trigo  mutuados  ao  juro  de  5  %  (3 
alqueires  por  moio),  sem  contar  com  diversas  proprie- 
dades urbanas,  cujo  valor  se  computava  em  3:076^800 
réis. 

V. — Moldado  sobre  o  Monte  Pio  Eborense,  a  que  já  fiz 
larga  referencia,  e  regulamentado  por  Provisão  Régia  de 
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5  de  Setembro  de  1684,  o  Celleiro  Commum  da  Cidade 
de  Beja^  estabelecimento  agrário  e  económico  de  pro- 
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serviços  podia  e  devia  prestar  á  lavoura,  começou  a 
decahir,  victitna  da  forma  tumultuaria  como  se  faziam 
os  empréstimos,  para  os  quaes  apenas  se  exigia  um  fia- 
dor tn  nomine  o  qual,  só  tinha  conhecimento  de  o  ser, 
na  occasião  em  que  era  executado  para  i 
montante  do  debito  do  seu  pseudo  affiançad 

E,  como  se  isto  não  bastasse,  ainda  se  I 
dos  fundos  que  constituíam  o  capital  origii 
celleiro,  para  com  elles  t  favorecer  a  opinião 
tempo  de  guerra»  (stc),  beneficiando-se  ind: 
se  arrogavam  serviços  prestados  mas  nunca 
A  tal  ponto  chegou  esta  anormal  e  irregulí 
que,  ao  fallecer  um  clérigo  que  durante  anno: 
nistrador  do  celleiro,  legou  a  este  mil  cruza 
mais  generosos  e  caritativos  consideraram 
novo  acto  de  beneficência,  não  faltando,  po 
melhor  informado,  affirmasse  que  tal  legadc 
presentava  a  restituição  das  sommas  de  qu 
ecclesiastico,  indevidamente,  se  apropriara. 

D*este  anormal  estado  de  coisas;  doesta  1 
e  nociva  administração,  que  parece  reflectir 
governo  de  que  o  paiz  soffria  á  data  da 
Celleiro,  resultou,  como  consequência  logic 
perda  de  820  móis  de  trigo,  sendo  ainda  p 
desfalque  de  4.oo2^íí)i  i3  réis  de  que  o  fundo 
foi  victima. 

Em  1834,  terminada  a  guerra  civil  q 
annos  successivos  assolara  o  paiz,  é  a  adi 
do  celleiro  confiada  á  Camará  Municipal,  dec 
expressamente,  por  Portaria  de  29  de  Janei 
que  o  Corregedor  da  Comarca  se  deverií 
intervir  no  governo  económico  da  instituiçi 
fiada  á  guarda  e  gerência  da  municipalidade 

Por  uhimo,  em  Portaria  de  17  de  Setcmb 
foi  pelo  governo  ordenado  se  constituisse 
missão  que,  tendo  por  fim  averiguar  qual  o 
que,  n'essa  epocha,  se  encontrava  o  Celleiro  C 
Beja,  deveria,  egualmente,  indicar  os  meios 
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nha  adoptar  para  o  seu  melhor  aproveitamento,  exi- 
gindo se  sobre  o  assumpto  a  opinião  fundamentada  do 
respectivo  Governador  Civil. 

Communicado  á  Gamara  esta  resolução  governa- 
mental, pouco  com  ella  se  preoccupou  o  Município,  que, 
desprezando  tudo  o  mais,  apenas  se  occupava  em  pôr 
termo  ao  flagello  das  guerrilhas  Miguelistas. 

xT'_>.>>   — j.-^íf.^    ''"árias  continuou,  pois,  a 

imum  de  Beja,  havendo, 
e,  a  deliberação  camará- 
que  aliás  assistiram  dif- 
o,  e  em  que  se  resolveu 
stituto  entrasse  no  cofre 
zer  face  a  despezas  pro- 

a  gerência  deste  Gelleiro 
,  vamos  encontrar  cons- 
trigo  em  deposito;  réis 
4 1 .760  alqueires  de  trigo 
ao  juro  de  5  %;  e  mais 
a  diversas  propriedades 


de  elementos  para  avaliar 
eiró  Commiim  de  Extre- 
tituição;  qual  a  taxa  de 
ras  transacções  e  qual  o 
st  administração,  por  isso 
a  já  em  1628  —  como  se 
6  4  de  Setembro  daquel- 
:rivão  da  Gamara  fosse  o 
or  mais  novo  que  até  ali 
ndo  que  o  Gorregedor  da 
lores  remissos,  fazendo 
a  elle  era  devido  —  só  a 
entos  que  n'este  estudo 


egio  datado  do  primeiro 
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de  Março,  achando-se  o  Celleiro  em  completo  aban- 
dono e  ruína,  e  a  requerimento  dos  habitantes  doeste 
G>ncelho,  se  mandou  que  a  Gamara  cedesse  uma  das 
suas  coutadas  para  semear  ao  quarto,  e  o  seu  produ- 
cto  se  applicasse  na  constituição  do  fundo  com  que  o 
Celleiro,  por  essa  occasião,  foi  dotado,  dando  se  lhe 
para  Regimento  o  que  em  1660  se  decretara  para  o 
celleiro  commum  da  cidade  de  Elvas  e  estabelecendo-se, 
como  juro  ou  accrescimo,  a  taxa  de  6  alqueires  por 
moio  que  depois,  por  Provisão  de  1 3  de  Maio  de  1710, 
foi  reduzida  a  metade. 

Por  falta  absoluta  de  documentos  não  é  possível 
precisar  qual  a  porção  de  géneros  de  que  este  Celleiro 
a  principio  dispôz,  sabendo  se  apenas  que,  em  17 10, 
elle  se  achava  de  posse  de  25o  moios  de  trigo,  mais 
tarde  —  em  1790  —  elevados  a  400  móis  e  44  alqueires. 

Por  Provisão  de.  17  de  Junho  de  1778,  se  manda- 
ram  dar,  annualmente,  2  moios  de  trigo  cpara  susten- 
tação das  meninas  expostas  asyladas  em  casa  pró- 
pria da  Misericórdia,  actorisandose  que  por  do  mesmo 
Celleiro,  se  pagassem  os  ordenados  e  propinas  aos 
médicos  cirurgiões  e  sangradores  que  curassem  gra- 
tuitamente a  gente  pobre.»  Nenhum  outro  ónus  per- 
manente recahiu  sobre  este  instituto,  que,  só  nos 
«  annos  de  esterilidade,  era  obrigado  a  vender  o  trigo 
que  existisse  por  —  tpreço  commodo»  —  empregando 
o  seu  producto  —  «no  primeiro  novo» — conforme  é 
expresso  no  regimento. 

Do  fundo  commum  doeste  celleiro,  em  diversas  epo- 
chás,  se  distrahiram  cerca  de  628  moios  de  trigo  que  se 
consumiram  nas  obras  das  casas  da  Vereação  e  Au- 
diência (1710);  exéquias  de  D.  José  e  acclamação  de 
D.  Maria  I  (P.  de  1 3  de  Março  de  1:777);  concerto  de 
estradas  por  occasião  da  vinda  das  Pessoas  Reaes  a 
Villa  Viçosa  (Aviso  de  i5  de  Outubro  de  1784);  e,  fi- 
nalmente, em  diversos  subsídios  prestados  ao  cofre  mu- 
nicipal. 

Em  1862,  possuía  este  Celleiro  Commum  de  Extre 
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woj  réis  286^5)400,  valor  do  prédio  em  que  se  achava 
installado,  e  raais  9:780  alqueires  de  trigo,  dos  quaes 
i:32o  estavam  disponiveis  e  depositados  no  celleiro. 

i  21  de  Janeiro  de 
sa  e  Estado  de  Bra- 
res  de  Evora-Monte 
destinado  a  acudir  ás 

no  com  o  trigo  com- 
s  do  annode  1641  — 
s  que  havia  sido  de- 
1  de  Fevereiro  d'esse 
éis,  que,  pelo  mesmo 
nais  no  cabeção  das 
•rase,  porém,  qual  a 
\  quantias  de  princi- 
livros  de  escripta  da 

leiro  confiada  a  uma 
itivo,  do  Procurador 
mara,  cujas  attribui- 
de  24  de  Dezembro 

nente  se  recomenda 

uns  annos  para  ou- 

devedores,  obrigan- 

no  Celleiro,  todos  os 

ie  responsabilidade!, 

,    tem   beneficio  do 

iro,  mais  de  3  alquei- 

ultimo,  que,  com  os 

20  moios  de  centeio 

res  que  d'elles  care- 

trahiram,  mais  tarde 
io  que,  em  execução 
im  em  reparações  dç 
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estradas,  subsidio  ao  Exercito  da  Praça  d'Elvas  (Or- 
dem de  i6  de  Dezembro  de  i832),  auxilio  prestado  ao 
General  da  Provinda  por  occasião  da  guerra  Peninsu- 
lar e  diversas  outras  despezas  que  seria  fastidioso  enu- 
merar. 

Todavia,  apesar  d'este  importante  desfalque,  ainda 
cm  i852  encontramos  o  Celleiro  Commum  de  Évora- 
Monte  em  estado,  relativamente,  prospero,  possuindo  em 
deposito  240  alqueires  de  trigo  e  1:200  de  centeio,  ac- 
crescidos  de  outros  8:460  alqueires  de  trigos  e  8:420  de 
centeio,  mutuados,  com  solidas  garantias,  sem  fallar  nos 
prédios  urbanos  que  então  lhe  pertenciam  e  que  eram 
avaliados  cm  réis  80^000. 

Vni. — Depois  da  restauração  de  1640,  a  Gamara  Mu- 
nicipal de  Api:{^  tendo  em  attenção  as  necessidades 
que  tanto  os  moradores  do  Goncelho  como  a  sua  la- 
voura estavam  soífrendo,  pela  falta  de  trigo  que,  tão  du- 
ramente, se  fazia  sentir,  resolveu  que,  com  o  producto 
da  venda  de  uma  Defeza  de  logradouro  commum,  de- 
nominada tA  Margemt,  se  estabelecesse  um  Celleiro 
Commum  ou  Moute-Pio  Agrícola^  para  o  que  foi  aucto- 
risada  por  Regia  Provisão  de  7  de  Janeiro  de  1643. 

O  fundo  primitivo  d'este  celleiro,  pôde,  pois,  di- 
zer-se  que  se  limitou  aos  Soo^ooo,  que,  no  decurso  de 
dez  annos,  pagou  Diogo  Quintena  a  quem  foi  arrendada 
a  sobredita  defeza,  ignorando-se,  por  falta  e  extravio  dos 
respectivos  livros,  qual  a  porção  de  trigo  que,  com 
aquella  quantia,  se  adquiriu,  desconhecendo-se,  egual- 
mente,  quanto  respeita  á  sua  primitiva  administração. 
Sabe  se  apenas  que,  em  diversas  epochas,  foi  a  Mu- 
nicipalidade auctorisada  a  vender  algumas  parcellas 
d'aquclle  fundo  a  fim  de  construir  e  reparar  as  calçadas 
a  seu  cargo. 

Se  bem  que  nos  diplomas  orgânicos  d'este  instituto, 
se  attendesse  não  só  ás  necessidades  da  lavoura,  mas 
ainda  a  todas  as  demais  exigências  dos  habitantes 
d'aquella  villa  de  Aviz,  comtudo,  quem  quizesse  utili- 
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zar-se  dos  seus  benefícios,  fícava  obrigado  á  fíança  e 
subsequente  restituição  do  género  mutuado,  accrescido 

r»o    r\vr\r\r\r/*Õ/\    A^    ^     «il/^iiAirAc   t^/^p    íTIOÍO. 

)do,  em  que  subdivide  a 
lanços  Ruraes,  este  cel- 
alqueiros  de  trigo,  mu- 
is,  e  vencendo  o  juro  de 
da  sua  instituição 

da  Publica  o  tributo  de- 
)  os  povos  do  Redondo 
ido  avençarem-se  com  a 

e  determinada,  por  cujo 
ibilisavam,  muitas  vezes 
inistração  por  elles  ado- 
mesmo  tributo,  receber- 
quantia  que  lhes  era  ne- 
íço  da  avença.  Quando 
a  era  paga  por  derrama 

proprietários  do  conce- 
be excedente  passava  em 
;a  que  devia  pagar-se  no 

n  i65i,  achando-se  este 
DO  réis,  da  arrecadação 
favor  do  povo,  um  saldo 
icia  do  que,  a  municipa- 
para  fundar  um  Celleiro 
is  necessidades  do  povo 
b,  mediante  o  juro  de  3 
Imente  mutuado. 
)r  Alvará  de  7  de  março 
istituição  d'este  Celleiro 
;e-lhe  como  regimento  a 
prense,  em  vista  do  que, 
rigo,  cujo  valor,  junto  ao 
e  o  instituto  foi  dotado, 
;  4io;j5í>ooo« 
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Assim  constituído  o  fundo  primitivo  do  celleiro,  em 
breve  o  vemos  accrescido  de  mais  21  móis  de  trigo  e 
10  de  centeio,  que  por  dois  antigos  administradores  lhe 
foram  legados,  e  a  que  veiu  ainda  juntar-se  o  producto 
da  venda  do  cereal  que,  por  vezes,  se  realísou,  visto  não 
haver  quem  a  juros  d'elle  carecesse,  o  -""''    «— — 
eido  de  diversas  quantias  recebidas  em  es 
correu   para  o  estranho  incremento  d'est< 
qual  muito  se  deve  pelos  benefícios  que 
só  a  lavoura  mas  ainda  ao  próprio  con( 
rendo  para  algumas  das  mais  proveitosas 
que  ali  se  realisaram. 

Progressivamente  melhorado^  mercê  < 
e  conscienciosa  administração,  em  i852, 
tral-o  na  posse  de  um  avultado  e  bem  g; 
tal.  Com  efifeito,  n'esse  anno,  o  fundo  do 
va-se   representado  por   20:460  alqueire: 
1:140  de  centeio,  que,  conjunctamente  c 
de  réis  2:952:451,  se  achavam  mutuado 
5  %,  e  a  que  é  mister  accrescentar  b3ia>bi. 
nheiro  e  mais  réis  3:006^040,  valor  dos 
nos  que  então  lhe  pertenciam. 

X.  —O  celleiro  commum  de  ElpaSy  í 
dos  seus  congéneres  de  Évora  e  Redondo, 
por  provisão  regia  de  16  de  abril  de  1660  e 
fundo  originário  de  4:941  alqueires  de  ti 
breve,  foi  accrescido  com  mais  3i.3i3  s 
pela  conta  tomada  em  2  de  dezembro  de 
reduzidos  apenas  a  8.229  alqueires  d( 
real. 

Não  foi,  pois,  muito  regular  a  adminis 
celleiro,  por  isso  que,  apezar  de  se  have 
venda  de  parte  do  seu  fundo  para  fazer 
SOS  melhoramentos  locaes — como  reparos 
da  Amoreira — é  certo  que,  em  1713,  o  entã 
da  Comarca  ordenou  que  o  cofre  tivesse 
logo  era  1731,  o  fundo  commum  se  acha^ 
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por  mais  275.835  alqueires  de  trigo,  havendo-se  cobra- 
do, em  dinheiro,  réis  713^764! 

De  novo  reduzido  em  1764,  por  motivo  de  diversas 
despezas  —  taes  como  as  de  tratamento  e  sustento  ás 
Princezas  que  passaram  para  Hespanha  e  construcção 
de  quartéis; — augmentado  em  1821,  de  novo  diminuiu 
por  Provisão  Regia  de  16  de  abril  do  anno  seguinte ; 
accrescido  em  1834,  posteriormente,  em  1845,  a  Ga- 
mara, que  então  o  administrava,  procedeu  a  nova  venda 
de  1.732  alqueires  de  trigo,  com  que  se  pagou  ás  amas 
dos  expostos  uma  divida  anterior  a  1834.  Assim  so- 
mos chegados  ao  anno  de  i852,  em  que  o  capital  doeste 
Celleiro  se  achava  constituído  apenas  por  2.059  alquei- 
res de  trigo  e  réis  48^600  em  deposito,  existindo,  alem 
d^isso,  mais  17.170  alqueires  mutuados  ao  juro  de  5  ^o, 
e  os  prédios,  que  então  lhe  pertenciam  e  se  valorisavam 
em  28^800  réis. 

XI. — Constituído  em  eporha  desconhecida,  o  Ce//eiro 
Commum  de  Ouguella^  existente  já  em  1676,  teve  por 
fundo  primitivo  onze  móis  de  trigo  que  com  o  decorrer  dos 
annos  se  elevaram  a  i58  moios  e  i5  alqueires,  e  que, 
mais  tarde,  —  em  consequência  da  guerra,  que  tanto  pre- 
judicou os  habitantes  d'este  concelho,  reduzindo  a 
47  os  200  fogos,  que  compunham  a  povoação  —  foi 
aquelle  fundo  diminuído  de  58  moios  de  trigo  e  1 5  al- 
queires, destínando-se  o  remanescente  a  favorecer  quem 
no  concelho  d'elle  carecesse,  mediante  o  premio  an- 
nual  de  3  alqueires  por  moio. 

Tudo  que  actualmente  se  pôde  dizer,  acerca  da 
natureza,  instituição  e  fundo  primitivo  doeste  celleiro, 
consta  da  única  provisão  regia  de  que  ha  noticia  e  que 
é  datada  de  i3  de  Março  de  1777. 

Extincto  o  concelho  de  Ouguella,  foi  a  administra- 
ção d*este  celleiro,  confiada  á  Gamara  Municipal  de 
Gampo  Maior,  que  de  i836  a  i852,  procedeu  á  venda 
de  uma  parte  do  seu  fundo  —  (2.592  alqueires  de  trigo) 
—  pelo  que,  n'este  ultimo  anno,  o  vamos  encontrar  na 
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posse  de  266  alqueires  d^aquelle  cereal,  guardados  no 
deposito,  e  accrescidos  de  5.609  alqueires  mutuados  e 
vencendo  o  juro  annual  de  5  %. 

Xn.  —  Por  alvará  de  17  de  Outubro  de  1578,  ob- 
teve o  povo  do  concelho  de  Campo  Maior  a  neces- 
sária licença  para  vender  o  ofScio  de  Escrivão  dos 
Orphãos,  applicandose  o  seu  producto  á  creação  de 
ura  Celleiro  Commum  que,  porém,  só  se  instituiu  em 
1682,  mercê  da  Régia  Provisão  de  18  de  Abril  d'aquelle 
anno. 

Conheccndo-seaprocedenciadofundoprimitivod'este 
Celleiro,  desconhece-se,  porém,  qual  a  importância  a 
que  originariamente  montaria.  Todavia,  sabendo-se 
por  uma  Provisão  de  6  de  Setembro  de  1698,  que, 
em  1694,  ou  sejam  doze  annos  após  a  sua  fundação,  se 
tinham  vendido  os  seus  accrescimos  pela  quantia  ap- 
proximada  de  396^000  réis,  e,  sendo  certo  em  face 
de  outra  Provisão  de  29  de  Junho  de  i685,  que  se 
pódc  computar  em  réis  3óo  o  valor  do  trigo,  justo  será 
concluir  que,  se  n^esse  anno  de  1694,  os^accrescimos 
renderam  aquella  referida  quantia,  é  pelo  menos  pre- 
sumivel  que  do  fundo  accrescido  do  celleiro  se  houves- 
sem distrahido  cerca  de  20  moios  de  trigo,  correspon- 
dentes a  um  capital  de  200  moios,  visto  que  pelo  Re- 
gimento de  17  de  Novembro  de  1671,  foram  os  accres- 
cimos regulados  á  razão  de  10  %  c  só  mais  tarde,  por 
Carta  Regia  de  3o  de  Janeiro  de  1779,  se  reduziram 
aquelles  juros  á  taxa  annual  de  5  %• 

Ora,  sendo  assim,  e  constatado  que  decorridos  dez 
ou  doze  annos  após  a  sua  instituição,  o  fundo  do  cel- 
leiro se  elevava  a  cerca  de  200  moios,  não  é  muito 
arriscado  suppôr  que  o  capital  primitivo  d'este  celleiro 
deveria  orçar  por  80  a  100  moios  de  trigo,  sendo  indis- 
cutível, em  vista  das  citadas  provisões,  que  n'este  ce- 
real foi  o  dito  fundo  constituído. 

E,  por  ultimo,  como  confirmação  ao  que  fica  dito, 
é  bom  fazer  notar  que  com  idêntica  porção  de  cereal. 
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se  havia,  annos  antes,  constituído  o  celleiro  commum  de 
Elvas,  por  cujo  regimento  este  celleiro  de  Campo  Maior 
interinamente  se  governava. 

Não  chegaram  até  nós  os  primitivos  livros  de  escrí- 
pta  d'este  celleiro,  e  os  dados  que  temos  como  positi- 
vos datam  de  1800,  e  devem-se  a  Fernando  da  Silva 
Telles  Galvão,  então  Corregedor  da  Comarca,  que,  por 
Provisão  de  26  de  Abril  de  1799,  foi  mandado  syndicar 
os  celleíros  ali  existentes. 

Todavia,  ainda  que  a  falta  da  escripta  appontada  nos 
não  permitia  historiar,  devidamente,  as  vicissitudes  que 
este  celleiro  soffreu  e  os  engrandecimentos  que  uma 
boa  e  recta  administração  lhe  grangearam,  de  algumas 
Provisões,  Alvarás  e  Ordens  ha  noticias  que  nos  permit* 
tem,  de  certo  modo,  conhecer  a  prosperidade  e  de- 
cadência porque  este  celleiro  passou  durante  o  primeiro 
período  da  sua  historia. 

Assim,  tal  foi  a  prosperidade  doeste  instituto  nos 
primeiros  annos  da  sua  existência,  que,  por  Provisão  de 
6  de  Maio  de  1698,  se  determinou  que  os  seus  devedo- 
res pagassem  120  réis  por  cada  moio  de  entrada  e  sa- 
bida de  cereal,  em  vez  dos  accrescimos,  pratica  esta 
que,  revogada  pela  Provisão  de  10  de  Setembro  de  1710, 
de  novo  se  suscitou  em  1 1  de  Agosto  de  1 7 1 1  e  assim 
continuou  até  17 17. 

Os  fundos  por  esta  forma  obtidos  parece  haverem 
montado  a  importantes  sommas,  pelo  que  em  1704  se 
determinou  que  com  elles  se  fizessem  camas  para  as 
tropas,  e  se  perdoaram,  em  diversas  epochas,  muitos 
dos  devedores  a  quem  se  deram  quitações,  em  virtude 
dos  estragos  que  a  esterilidade  e  as  guerras  haviam 
causado  aos  seus  haveres. 

Dos  fundos  d*este  celleiro  se  distrahiram,  por  vezes, 
differentes  quantias  destinadas  a  melhoramentos  locaes, 
entre  os  quaes  é  mister  relembrar :  as  obras  effectua- 
das  na  Camará  e  Cadeia  no  anno  de  1784;  a  reedifíca- 
ção  da  Egreja  de  S.  João  Baptista  em  1728;  a  cons- 
trucção  de  quartéis  militares  em  Elvas,  e  por  ultimo  os 
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concertos  e  arranjos  que,  até  1824,  se  fizeram  no  pró- 
prio ediflcio  do  celleiro. 

Em  i83oy  vamos  encontral-o  entregue  á  administra- 
ção municipal,  que,  para  occorrer  ás  despezas  locaes 
e  especialmente  á  sustentação  dos  expostos,  resolveu 
vender  em  hasta  publica  os  accrescimos  annuaes,  cujo 
valor  total,  nos  annos  decorridos  de  i836  a  i852,  se 
pôde  computar  em  cerca  de  3.ooo;q^ooo  réis. 

N'este  anno  de  i852  encontramos  o  celleiro  na  posse 
de  17.338  alqueires  de  trigo,  dos  quaes  i.63i  se  acha- 
vam em  deposito,  e  os  restantes  15.707  haviam  sido 
dados  por  empréstimo  ao  juro  legal,  valorisando-se  em 
réis  44^5oo  os  dififerentes  prédios  urbanos  que  então 
lhe  pertenciam. 

XIII. —  Comquanto  a  instituição  do  Celleiro  Com- 
mum  de  Barbacena  se  faça  remontar  ao  anno  de  i683, 
faltam,  porem,  os  primitivos  documentos  a  elle  respei- 
tantes e  que,  destruídos  ou  extraviados,  se  perderam 
por  occasião  da  occupação  doesta  villa  pelo  exercito  hes- 
panhol,  em  1801,  existindo  apenas  um  livro  datado  de 
1799  e  que  servia  para  n^elle  se  lançarem  as  entradas 
e  sabidas  do  cereal. 

Ao  Corregedor  da  Comarca  se  deve  o  apuramento 
de  3:529  a^ueires  de  trigo,  ao  tempo  ainda  por  cobrar, 
e  que  serviram  de  novo  fundo  ao  celleiro,  que  passou  a 
reger-se  pelo  titulo  orgânico  de  celleiro  commum  de  El- 
vas, baixando- se,  para  5  ^/o,  os  accrescimos  que  n*aquelle 
eram  de  10  %,  como,  anteriormente,  se  disse. 

De  quanto  doeste  celleiro  é  conhecido,  apenas  se  sabe 
que,  em  1834,  o  seu  fundo  se  achava  constituído  por 
3.567,5  alqueires  de  trigo  e  mais  i8aí>6oo  réis  em  di- 
nheiro, que  a  Municipalidade  de  Elvas,  para  quem  a 
sua  gerência  passou  em  i835,  conseguiu  augmentar, 
visto  que,  em  i85o,  o  vamos  encontrar  na  posse  de 
5.066  alqueires  d'aquelle  mesmo  cereal,  accrescidos  de 
réis  24^419.  Mercê  de  uma  regular  administração,  ao 
findar  o  anno  de  i852,  o  capital  d'este  celleiro  commum 

12 


Digitized  by 


Google 


178 


achava-se  constituído  pela  seguinte  forma :  trigo  em  de« 
posito :  248  alqueires ;  dinheiro  dado  por  empréstimo ; 
29^421  réis;  trigo  mutuado:  3.294  alqueires;  prédios 
urbanos :  réis  84^480. 

XIV.  — Por  Alvará  de  10  de  Setembro  de  1686, 
expedido  a  requerimento  dos  officiaes  da  Camará,  foi 
auctorisada  a  creação  do  Cclleiro  Commum  do  Mourão^ 
constituindo-se  o  seu  fundo  com  o  producto  da  venda, 
durante  3  annos,  das  hervagens  e  boleta  de  uma  de- 
feza  denominada  «a  Amarellat,  cujos  rendimentos  os  mo- 
radores do  concelho  applicaram  na  compra  de  1.040 
alqueires  de  trigo,  destinados  a  evitar  ca  calamidade 
por  que  haviam  passado,  nos  seis  anteriores  annos  de 
esterelidade,  que  levou  ao  apuro  os  lavradores  e  serea- 
reiros,  de  lhes  faltarem  as  sementes  para  semear  suas 
terras.» 

A  este  celleiro  se  deu  por  regimento  o  que  previa- 
mente se  decretara  para  a  cidade  de  Elvas,  confiando-se 
a  sua  gerência  ao  respectivo  Municipio,  exercendo  o 
Juiz  de  Fora  as  funcções  de  Executor,  sob  a  íiscalisa- 
çSo  do  Corregedor  da  Comarca  a  quem  as  contas  se 
prestavam. 

Ao  fazer-se  a  historia  doeste  instituto,  é  útil  referir 
a  Provisão  de  21  de  Janeiro  de  1779,  que  expressa- 
mente determinou  que  a  taxa  de  juro  a  adoptar  deve- 
ria ser  de  5  %  ao  anno,  preceituando  mais  que  dado 
o  caso  de  não  haver  quem,  no  tempo  competente,  exi- 
gisse a  juros  todo  o  credito  existente  no  celleiro  —  o 
que  frequentes  vezes  succedeu  em  virtude  do  augmento 
extranho  do  fundo  primitivo  —  as  sobras  se  distribuís- 
sem pelos  moradores  do  concelho^  que,  por  derrama,  as 
havíani  de  receber,  com  obrigação  de  as  restituir  na  co- 
lheita seguinte. 

Em  1829,  por  provisão  do  Tribunal  do  Desembargo 
Paço  datada  de  i5  de  Julho,  em  consequência  da  Ca- 
mará Municipal  assim  o  haver  requerido,  foi  o  capital 
do  celleiro  reduzido  a  Soo  nioios  de  trigo,  ordenando-se 
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que  o  excedente  e  os  juros  ein  generò  qiie  fossem  aceres- 
cendo  se  vendessem  e,  deduzidas  as  despezas  ordinárias, 
o  seu  producto  se  applicasse  a  obras  de  interesse  publico. 
Assim  se  fez  e,  apesar  d'ísso,  este  celleíro  •— que 
em  tempos  idos  tão  prospero  se  encontrara — ao  findar 
o  anno  de  i852,  possuia  ainda  19.220  alqueires  de  trigo, 
na  sua  totalidade  dado  por  empréstimo  ao  juro  fixo  de 
570. 

XV — O  Celleiro  Commum  da  Villa  de  Ter  ena, 
mais  tarde  imcorporada  no  do  Concelho  do  Alandroal, 
deve  a  sua  instituição  ao  Alvará  de  1 5  de  outubro  de 
1686,  expedido  pelo  extincto  Tribunal  do  Desembargo 
do  Paço,  a  pedido  da  Gamara  e  moradores  d^aquella 
Villa,  e  constituiu-se  com  os  rendimentos  de  trez  annos, 
de  um  baldio  publico  do  concelho,  com  os  quaes  se  adqui- 
riu o  cereal  destinado  a  prover  ás  necessidades  do  mes- 
mo povo,  medeante  o  accrescimo  annual  de  3  alqueires 
por  moio,  e  sendo  os  seus  empréstimos  gratuitos  nos 
annos  de  reconhecida  esterelidade. 

Aquelle  fundo  primitivo — mais  tarde  augmentado 
com  os  juros  accrescidos ;  producto  de  diversas  execu- 
ções; rendimento  de  um  real  que,  até  1841,  o  celleiro 
recebia  dos  mutuários  pela  medição  de  cada  alqueire  de 
trigo — sem  embargo  das  despezas  extranhas  para  que 
contribuiu,  taes  como  as  obras  na  calçada  do  Termo  da 
cidade  de  Elvas  (P.  de  6  de  Dezembro  de  1784),  em 
i832,  achava- se  constituído  pela  forma  seguinte  :  em  ce- 
real (trigo):  23.460  alqueires, dos  quaes  720 se  achavam 
em  deposito;  em  dinheiro  i3o;ze>6oi  réis,  guardados  em 
caixa. 

XVI  —  Na  historia  doestas  rudimentares  e  primiti- 
vas instituições  de  credito  agrícola,  merece  especial 
menção,  o  Celleiro  Commum  de  Serpa^  iristituida  por 
D.  Pedro  em  1690  e  que,  por  portaria  de  7  de  Março 
de  1840,  se  converteu  no  Banco  Rural  de  Serpa,  a  que, 
em  outro  logar,  farei  especial  e  demorada  referencia. 
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Foi  o  seu  primitivo  fundo  constituido  por  726  moios 

e  14  alqueires  de  trigo,  que  era  dado  por  empréstimo 

á  lavoura  medeante  o  premio  annual  de  3  alqueires  por 

z  a  auxiliar  a  agricultura  municipal, 

ifFerentes  ramos. 

agora  occasião  de  me  occupar  da 
tuto,  que  terá  o  seu  logar  próprio 
Bancos  Ruraes  que  existem  ou  se 
;al,  o  que  faz  objecto  de  um  capi- 
trabalho. 

^ará  Régio  de  6  de  Maio  de  1695,  a 
[esteres  e  Procuradores  do  Povo,  foi 
*o  Commum  de  Montemór-o-Novo 
\  seu  fundo  o  rendimento  dos  quar- 
sem  semeadas  na  defeza  denominada 
!sse  fim,  se  havia  de  dividir  em  cou- 
listribuiriam  pelos  lavradores  e  de- 
Concelho,  dando-se-lhe,  para  lei  or- 
do  Celleiro  Commum  de  Évora,  da 
-y  de  1576,  e  a  que  já  fiz  demorada 

ao  d'este  celleiro  dependente  da  di- 
da  defeza  acima  dita  e  da  sua  con- 
como,  até  17 14,  tal  se  nSo  realísas- 
i'este  anno,  os  referidos  Mesteres  e 
3V0,  requereram  á  Gamara  se  desse 
íncionado  Alvará  de  1696,  e,  sendo 
erida  em  28  de  Novembro  do  dito 
!Íro  de  1716,  se  dividiu  metade  d'a- 
em  49  courellas,  e  em  1716  se  co- 
s  quartos,  que  renderam  oito  moios 
uaes  definitivamente,  se  constituiu 

doptada,  até  1779,  foi  de  10  7o.  Re- 
>r  Provisão  de  21  de  Janeiro  d'esse 
empréstimos  eram  feitos  á  razão  de 
>  (Provisão  de  3  d'outubro),  que,  em 
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i8og,  baixaram  a  3  e,  em  1824,  de  novo  se  elevaram 
á  taxa  primitivamente  estipulada  de  6  alqueires  por 
moio,  que,  por  ultimo,  se  reduziu  ao  accrescimo,  geral- 
mente adoptado,  de  5  ^^^  '*'"  "•""'" 

De  1716  a  1735  fo 
confiada  a  uma  junta  < 
dor,  que  exercia  as  fui 
Thesoureiro  e  Medidoí 
buidos  com  1 70  alqueir 
1736,  augmentou  de  m 
cebia  o  Juiz  de  Fora  o  qi 
nistração  do  celleiro,  e 
adjunto  um  Syndico  q 
res  de  trigo,  sendo,  po 

Assim  continuou  \ 
anno  de  1834,  epocha 
sou  para  o  Municipio, 
tancias  o  recebeu  pois 
moios  de  cercal,  pelo  qu 
uma  vez  que  a  primi 
nuasse  gerindo  os  seus 

Do  fundo  originari 
grandiosamente  admin 
bas  que  se  destinaranc 
nados  aos  empregados 
cal  e  Cirurgião  da  Vi 
melhoramentos  de  int 
ções  nos  Paços  do  C< 
gue ;  construcção  e  o 
estrada  de  Alcácer  (P. 
de  i5  de  Outubro  de  1 
outros  que  me  parece 

Em  i852,  este  celle 
nistrado  com  rigorosa 
20  alqueires  de  trigo 
Escrivão  —  encontrava 
prospera,  possuindo  3 
e  4.860  alqueires  muti 
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vendo  valorisar-se  em  looíftooo  réis  os  Dredios  urbanos 
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para  notar  que,  n'essa  epocha,  havia  cahído  em  desuso 
o  entrar-se  no  celieiro  com  o  prin'"'*^^'  "^^ 
reformando-se,  successívamente,  g 
mediante  o  pagamento  annual  d 

XIX. —  O  Celieiro  Commum  d 
por  Alvará  de  28  de  Julho  de  lyc 
de  Francisco  Ramalho,  lavrador  ( 
visca,  seu  primeiro  proprietário  e 

Creado  logo  após  o  estabelecin 
mum  de  Portel  —  a  que  ha  po 
lhe  applicado  o  regimento  que  p 
tara,  com  a  única  differença  do  s 
haver  constituido,  apenas,  com  i5 
dendo  o  seu  proprietário  dispor  1 
que  houvesse,  uma  vez  que,  co 
novo,  no  celieiro  até  ao  S.  Migue! 

Ao  findar  o  primeiro  periodc 
estabelecimentos  de  credito,  est< 
dade  de  D.  Genoveva  da  Silveir; 
seus  filhos,  achando-se  na  posse  c 
trigo,  dos  quaes  apenas  120  estav 
propriedades  urbanas  que  então 
avaliadas  em  cerca  de  ioo^&()OOo  n 

XX.—  O  Celieiro  Commum 
instituido  por  João  Rodrigues,  em 
vara  de  26  de  Agosto  de  1715,  e 
parece,  com  o  fundo  primitivo  de 
5o  de  centeio,  que  se  duvida,  po: 
entrada  no  deposito. 

Foi  a  sua  administração  regu 
que,  em  1699,  se  decretará  para 
commum  de  Portel,  com  a  faculdí 
nicipal  d'elle  se  poder  assenhorea 
pò,  uma  vez  pago  ao  seu  propriet 
celieiro  se  installára  e  os  generc 
tissem. 
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Em  i852  encontrava-se  este  celleiro  em  completo 
abandono,  exhausto  de  fundos,  sem  poder  prestar  á  la- 
voura os  serviços  a  que  se  destinava.  Assim,  n'esse 
anno,  os  seus  fundos  limitavamse  a  g  moios  de  trigo  e 
7  de  centeio  —  nos  quaes  se  comprehendem  1 5o  alquei- 
res de  trigo  e  8o  de  centeio,  cujos  devedores  se  achavam 
em  precárias  circunstancias,  pelo  que  a  sua  cobrança 
já  então  se  tornara  difficil,  senão  mesmo  impossível  — 
>3í)ooo,  valor  attribuido  ao  prédio 
havia  estabelecido. 

Commum  de  Arraiolos  foi.  ins- 
h  de  Janeiro  de  1724,  a  pedido 
"onseca,  seu  primeiro  proprieta- 

mitivo  constituído  com  100  móis 
e  augmentados  de  mais  40  móis 
a  Junta  da  Sereníssima  Casa  e 
atada  de  5  outubro  de  180 1)  e  a 
nento  o  que  para  os  demais  cel- 
ativa  particular  se  decretara  e  a 

;ular  a  administração  doeste  cel- 
;u  proprietário,  por  vezes,  recor- 
ieravelmente,  pelo  que,  em  1862, 
posse  de  apenas  180  alqueires  de 
disponíveis  no  deposito,  sem  con- 
uado  que  se  elevava  a  2.340  ál- 
o  e  600  de  centeio  —  pertencen- 
rsas  propriedades  urbanas  no  va- 
8íSí)8oo  réis.  (*) 

5  de  Julho  de  1727  o  Celleiro 


le  Setembro  de  1870,  foi  este  celleiro 
roprietario,  em  vista  do  desfalque  que 
nsequente  impossibilidade,  de  por  fal- 
)ura. 
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Commum  de  Cuba^  cuja  instituição  foi  confirmada  por 
Regia  Provisão  de  9  de  Setembro  de  1732.  (•) 

Como  as  demais  instituições  congéneres  destinava-se 
este  celleiro  a  beneficiar  a  agricultura,  c( 
proprietários  5  */«  alqueireires  de  cereal 
mutuado,  e  foi  estabelecido  com  o  capita 
móis  de  trigo,  que  os  seus  fundadores  lh( 
cendo-Ihe  além  d*isso,  casa  própria  para 

Dirigido  a  principio,  pelo  Juiz  de  Fór 
pelo  Administrador  do  Concelho  (P.  d 
1841),  ambos  auxiliados  pelo  Escrivão  dt 
didor,  pagava  de  foro,  annualmente,  ás 
S.  José  do  Convento  de  Évora,  3  móis 
da  retribuição  devida  aquelles  seus  ad 
que  orçava  por  cerca  de  i35  alqueires 
real. 

Em  1862,  o  fundo  d'este  celleiro  ac 
tuido  pela  seguinte  forma :  —  trigo  mut 
qucires ;  prédios  urbanos  iSo^ooo  réis. 

XXTTT.—  O  Celleiro  Commum  de  Bor 
e  foi  instituído  por  Alvará  de  3  de  Setei 
favor  de  Manoel  Dias  Nó,  seu  fundad< 
com  o  fundo  orginario  de  100  móis  de 
vada  e  outros  tantos  de  centeio,  destii 
aos  moradores  do  Concelho,  por  meio  < 
remunerados  com  o  Juro  de  5  Vj  aqueii 
9  Ve  ^/o. 

Mais  tarde,  por  Provisão  de  29  de  I 
foi  o  fundo  doeste  celleiro  convertido  er 
trigo,  supprimindo-se  a  cevada  e  o  cem 
siderar  desnecessário  aos  moradores  do  < 
1795,  determinou-se  que,  nos  annos  de  < 


(^)  Este  celleiro  era  propriedade  particular  c 
D.  Marianna  Lúcia  Olympia  de  Mira  e  Justino  1 
toso» 


Digitized  by 


Google 


i86 


tuaríos  apenas  podiam  ser  coagidos  a  entrarem  no  cel- 
leiro  com  a  importância  dos  juros  estipulados  para  o  em- 
préstimo que  haviam  contrahido,  devendo,  comtudo,  re- 
formar os  primitivos  termos  de  fiança. 

Apezar  de  ter  soffrido  diversos  e  importantes  des- 
i  insolvência  d' alguns  devedores  e  irre- 
;áo  por  parte  dos  procuradores  a  quem 
oprietarios  haviam  confiado  a  gerência 
mento,  em  1862,  os  bens  d'este  cel- 
:vam  a  i3.2oo  alqueires  de  trigo,  dos 
00  se  conservavam  por  mutuar,  e  o  va- 
irbanos  que  então  lhe  pertenciam  era 
erca  de  1:000^000  réis. 

rimeiro  Celleiro  Commum  que  se  insti- 
?  foi  devido  á  iniciativa  particular,  con- 
jia  Provisão  de  18  de  Novembro  de 
i-se  com  o  fundo  primitivo  de  70  moios 
)  empréstimo  se  percebia  o  juro  an- 

bre  o  seu  fundo  o  encargo  único  de 
>ridade  encarregada  da  sua  fiscalisação 
ivão,  em  i852,  o  seu  capital  estava  re- 
25  alqueires  de  trigo  depositados  con- 
39Õ  alqueires  de  centeio,  havendo  mu* 
leires  de  trigo  e  1.464  de  centeio  que 
nnual  referido  de  6  Ví  alqueires  por 


^rovisão  de  3  de  Agosto  de  1729,  foi 
Moniz  auctorisado  a  fundar  o  Celleiro 
'a  de  SoH\el,  que  dotou  com  o  fundo 
Igo,  dando-selhe  o  mesmo  Regimento 
te,  se  decretará  para  os  seus  congene- 
[la  Viçosa  e  Borba, 
ccrescidos  sahia  a  retribuição  devida 
Escrivão  e  o  restante  era  propriedade 
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Administrado  sempre  com  rigorosa  economia,  em 
18529  encontramolo  na  posse  de  6.660  alqueires  de 
trigo  mutuado  e  augmentado  de  36oc:í)Ooo  réis  empre- 
gados em  propriedades  urbanas. 

XX 

do  Cr  a 
instituir 
se  qua 
certo  < 
nas,  CO 

X2 

por  Pn 
tiva  pai 
de  200 
seu  prc 
cobras! 
Qui 
ganisac 
de  Cul 
cargo  ( 
montaii 
dos  qu 
deposit 

XX 

instituii 
de  trig 
se  coni 

XX 

João  ái 
Commi 
vo  de? 
aquém 
alqueir( 
Foi 
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tavam  sujeitos  os  seus  congéneres  de  Portel,  Viila  Vi- 
çosa e  outros. 

Devidamente  administrado,  em  i852,  possuía  5  52o 
alqueires  de  trigo  dos  quaes  apenas  5i5  se  achavam 


>  do  Celleiro  Commum  de  Veiros^ 
)  Pegado  Coutinho,  foi  auctorisa- 
ão  de  12  de  Fevereiro  1737  e 
ipital  originário  de  100  moios  de 
ccrescimos  fíxados  em  5  alqueires 

nte  aos  demais  de  que  tenho  vin- 
í,  o  seu  fundo  consistia  em  5.85o 

>  quaes  4.362  se  achavam  mutua- 
a  referido. 

ro  Commum  de  Villa  Nova  da  Ba- 
em  1741  e  confirmado  por  Régia 
irço  de  1742. 

lario  foi  constituído  por  um  lega- 
)  Velho  Ribeiro  que  o  dotou  com 
quaes  se  davam  por  empréstimo 
jal  de  9  ^6  7o« 

'este  celleiro  foi,  pela  citada  Pro- 
\  a  uma  Junla  composta  de  4  vo- 
mais  tarde  substituído  pelo  Admi- 
;  o  Escrivão ;  o  Parocho  da  Fre- 
lor,  os  quaes  percebiam  a  gratifi- 
aeires  de  trigo  por  cada  10  moios 

listrativa  incumbia  o  dever  de,  no 
a  anno,  recolher  no  deposito  todo 
tando,  egualmente,  a  seu  cargo  o 
nente,  seis  missas  por  alma  do 
o  pelas  viuvas,  orphãs  e  pobres 
rescimos  que  ficassem,  uma  vez 
s  as  gratificações  acima  referidas 
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e  pago  ao  Medidor  o  seu  ordenado  de  3  aliqueíres  de  tri- 
go, o  fundo  do  celleiro  attingisse  o  limite  máximo  de  3o 
moios  de  trigo. 

Segundo  o  regimento  interno  d'este  celleiro  nunca 
o  seu  fundo  poderia  elevar  se  além  d^aqueUa  somma,  o 
que  se  comprende  facilmente,  visto  que,  os  lavradores, 
ainda  mesmo  em  tempo  de  abundância,  eram  obrigados 
a  tomar  por  empréstimo,  garantido  e  remunerado,  todo 
o  cereal  que,  no  mez  de  Maio  de  cada  anno,  existisse  no 
celleiro, 

A  administração  d'este  estabelecimento,  se  bem  que 
absolutamente  independente,  visto  que  a  ninguém  ti- 
nha de  prestar  suas  contas,  sempre  zelou  com  desmedi- 
do disvello  os  bens  que  lhe  foram  entregues.  Assim 
é  que,  ao  findar  este  primeiro  período  da  sua  historia, 
o  vamos  encontrar  no  gozo  de  um  relativamente  impor- 
tante capital,  constituido  por  1.800  alqueires  de  trigo,  to 
dos  solidamente  mutuados,  e  accrescidos  de  réis  48f$ooo, 
valor  attribuido  á  propriedade  urbana  onde  se  encon- 
travam as  suas  installações. 

XXXn.  —  A  historia  dá*nos  noticia  da  creaçãO|,  em 
Monforte^  de  um  outro  Celleiro  Commtim  particular, 
fundado  em   1747,  com  70  moios  de  centeio. 

Desappareceram,  porem,  os  documentos  que  sobre  a 
sua  origem  e  successivo  desenvolvimento  nos  poderiam 
fornecer  quaesquer  esclarecimentos,  sendo  de  presumir 
que  com  o  decorrer  dos  annos,  este  celleiro  se  tenha  in 
corporado  em  o  outro  celleiro  commum  que  na  mesma 
Villa  existiu  e  a  que  já,  anteriormente,  fiz  referencia. 

XXXm — O  Celleiro  Commum  da  Villa  de  Assumar 
é  de  instituição  particular  e  foi  auctorisado  por  Régia 
Provisão  de  29  de  Novembro  de  1752. 

A  taxa  de  juros  fixada  para  as  suas  transacções  era 
de  5  alqueires  por  moio,  e  a  sua  administração  era  em 
tudo  semelhante  á  do  celleiro  commum  de  Monforte 
de  que  atraz  se  fallou. 
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Constituído  com  o  fundo  primitivo  de  6o  moios  de 
trigo,  em  i852,  encontramol-os  reduzidos  a  2.966  al- 
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deante  o  premio  annual  de  5%  q^e  recahia  sobre  todo 
o  cereal  emprestado  aos  lavradores  do  concelho. 

A  sua   administração  estava  subordinada  á  direita 
fiscalisação  da  Inspecção  Geral  do  Thezouro  Publico, 
incumbindo  ao  Provedor  da  Comarca   < 
exame  da  respectiva  escripturação. 

A  partir  de  1834,  extinctos  os  Juizes 
sou  para  o  Municipio  a  administração  c 
em  i852,  possuia  29.271,60  alqueires  de  t 
dos  quaes  27.3 1 1 ,5o  se  achavam  mutuado: 
doem  deposito  os  restantes  1.826  alqueire 
de  centeio. 

XXXVI.  —  Quanto  ao  Celleiro  Com 
faltam  elementos  para  ajuizar  da  data  d 
ção  e  valor  do  fundo  com  que  primitivai 
tituiu  e  que  a  tradição  attribue  ás  rend 
povo  doesta  villa. 

A  taxa  a  de  juro  era  de  5  alqueires  p( 
de  centeio,  género  com  que  fora  dotado 

Em  i852,  este  celleiro,  cuja  administi 
data  estava  entregue  á  respectiva  Munici] 
o  seu  fundo  constituido  em  8.760  alqueii 
dos  quaes  7.560  se  achavam  mutuados 
de  5  alqueires  por  moio. 

XXXVII.— Creado  em  1676,  no  A 
meiro  celleiro  commum  de  que  a  hist 
logo  deparamos  com  esta  instituição  impl 
vincia  da  Estremadura,  na  Villa  de  Gra 
tricto  de  Lisboa. 

Pouco  ou  nada  se  conhece  da  primiti 
doeste  celleiro  cuja  instituição  se  faz  re 
culo  xvi,  no  reinado  do  Cardeal  D.  Heni 

Estabelecido,  parece  que  em  1679,  ^ 
originário  de  20  moios,  parte  em  trigo  e 
teio,  annos  volvidos,  em   171 2,  vamos 
posse  d'um  fundo  de  66  moios,  ou  seja  ; 


Digitized  by 


Google 


19^ 


do  primitivo  capital  com  que  se  constituirá,  sendo  certo 
que,  ao  findar  o  anno  de  l852,  este  mesmo  fundo  se 
achava  representado  em  120  alqueires  de  centeio  dis- 
poníveis no  celleiro,  conjunctamente'  com  réis  iSS^gSo 
em  dinheiro;  900  alqueires  de  trigo  e  2.280  de  centeio, 
mutuados  ao  juro  annual  de  5  7o)  e  mais  48^000  réis 
empregados  em  propriedades  urbanas. 

XXXVm. —  Até  ao  século  xix  nenhuma  outra  ins- 
tituição doeste  género  se  estabeleceu  na  província  da 
Estremadura. 

Todavia,  n'esta  epocha,  por  Provisão  de  25  de  Ja- 
neiro de  1812,  a  Regência  do  Reino,  reconhecendo  o 
estado  precário  em  que  a  agricultura  nacional  se  encon- 
trava, victima  da  guerra  que,  por  esse  tempo,  assolara 
o  paiz,  ordenou  se  estabelecessem  aqui  diversos  cellei- 
ros  communs  ou  montes  pios  agrícolas  municipaes,  com 
sede  em  Alcobaça,  Alemquer,  Villa  da  Castanheira, 
Torres  Novas,  Leiria,  Santarém,  Gòllegã^  Torres  Ve- 
dras^ Villa  Nova  de  Ourem  e  Thomar. 

O  Celleiro  Commum  de  Alcobaça  constituiu- se  com 
o  fundo  primitivo  de  dez  moios  de  trigo,  nove  moios  e 
cincoenta  e  um  alqueires  de  cevada  e  sete  moios  e  qua- 
renta e  seis  alqueires  e  trez  quartos  de  milho,  destina- 
dos a  serem  distribuídos  pelos  lavradores  que  d'elles 
carecessem  e  que,  decorrido  um  anno,  os  deveriam  res- 
tituir accrescidos  de  3  alqueires  por  moio,  dos  qut^es 
uma  terça  parte  se  empregaria  em  melhorar  o  celleiro 
e  o  remanescente  seria  applicado  ás  despezas  e  quebra 
do  pão  e  pagamento  das  pessoas  incumbidas  da  sua 
arrecadação. 

A  administração  d*este  celleiro  foi  por  Lei  confiada 
a  uma  Junta,  cujas  attribuições  se  acham  fixadas  não  só 
na  citada  provisão  de  26  de  Janeiro,  mas  ainda,  na  de 
3  de  Agosto  d'aquelle  mesmo  anno,  e  que  muito  se  as- 
semelha á  Junta  Administrativa  do  Celleiro  Commum 
de  Évora. 

Successivamente  augmentado,  graças  aos  esforços 
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d'esta  Junta,  apesar  das  differentes  crises  e  vicissitudes 
porque  este  estabelecimento  passou  no  tempo  das  lu- 
ctas  civis  —  chegando  a  distrahir  dos  fundos  accres- 
cidos  a  quantia  de  9  moios  de  pão  con)  que,  por  Provi- 
são do  Conde  de  Basto,  datada  de  22  de  Novembro 
de  i832,  teve  de  concorrer  para  as  despezas  do  exer- 
cito de  D»  Miguel — vamos  encofitral-o,  em  1862,  na 
posse  de  um  importante  capitaf  que  bem  patenteia  a 
forma  sóbria  e  económica  da  Mia  administração. 

G>m  effeito,  n'esse  annó,  o  capital  d'este  Celleiro 
Commum  de  Alcobaça  achava-se  constituído  por  691,6 
alqueires  de  trigo  e  540,26  de  milho,  na  sua  totalidade 
mutuados  ao  juro  estipulado  na  sua  carta  orgânica. 

XXXIX. —  O  Celleiro  Commum  de  Alemquer^  ins- 
tituido  n'aquelle  mesmo  anno  de  181 2,  tinha  egualmente 
por  íim  emprestar  géneros  aos  lavradores  que  os  não 
tivessem  para  semear  suas  terras,  mediante  o  juro  annual 
de  3  alqueires  por  moio. 

Administrado  por  uma  Junta  especial,  composta  de 
cinco  membros,  com  lun  terço  dos  fundos  accrescidos 
do  mesmo  celleiro  se  promovia  a  sua  melhoria  e,  dos 
fundos  restantes,  metade  pertencia  ao  Administrador  do 
celleiro,  como  indemnisação  pelo  seu  trabalho,  ratean- 
do-se  o  remanescente  pelos  demais  vogaes  que,  conjun- 
ctamente  com  elle,  geriam  os  interesses  da  instituição. 

Não  se  conhece,  actualmente,  qual  teria  sido  o  fundo 
primitivo  d'este  celleiro,  sendo,  porem,  certo  que,  em 
i8í)2,  o  vamos  encontrar  na  posse  de  2.278  alqueires 
de  trigo;  1.960  de  cevada  e  961  de  milho,  mutuados  ao 
juro  de  5  7oi  pcrtencendo-lhe,  além  d'isso,  diversas 
propriedades  urbanas  no  valor  total  de  réis  5oo05í)ooo. 

L.—  Dotado  pela  regência  com  5  moios  de  trigo 
e  cinco  de  cevada  o  Celleiro  Commum  do  Ribatejo^ 
cuja  sede  era  na  Villa  da  Castanheira  ou  Villa  Franca 
de  Xira,  em  tudo  se  assemelha  aos  seus  congéneres  de 
Alcobaça  e  Alemquer,  instítuidos  na  mesma  occasião. 

i3 
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Teve  este  celleiro  3  grandes  depósitos  com  sede  em 
Santarém,  Villa  de  Âlemquer  e  Cardiga,  e  tão  hábil  e 
proficua  foi  a  sua  gerência,  que,  ao  findar  o  primeiro 
período  da  historia  doestas  instituições,  o  vamos  encon- 
trar na  posse  de  829  alqueires  de  trigo,  8o5  de  cevada 
€  477  de  milho. 

XLI. —  Relativamente  aos  demais  Celleiros  Com- 
muns  que  na  provincia  da  Estremadura  deveriam  ter 
existido,  com  suas  sedes  em  Torres  Novas^  Leiria^ 
Santarém,  Gollegã^  Torres  Vedras^  Villa  Nova  de 
Ourem  e  Thomar,  apenas  d'elles  se  tem  conhecimento 
pela  Provisão  de  25  de  Janeiro  de  1812,  que  os  mandara 
instituir,  dotando-os  com  os  fundos  que  haviam  de  for- 
mar o  seu  primitivo  capital. 

Assim,  para  o  Celleiro  de  Leiria^  destinou  a  regência 
20  moios  de  trigo  e  20  de  cevada ;  os  de  Ourem  e  Tho- 
mar  foram  dotados  com  10  moios  de  trigo  e  outros 
tantos  de  cevada ;  com  relação  aos  Celleiros  Communs 
de  Santarém^  GollegS  e  Torres  NovaSj  nada  se  sabe ; 
e,  por  ultimo,  os  10  moios  de  trigo  e  10  de  cevada  que 
deveriam  constituir  o  fundo  primitivo  do  Celleiro  de 
Torres  Vedras^  parece  que  nunca  ali  foram  recebidos. 

XLII. —  Os  raros  e  incompletos  documentos  que 
ainda  hoje  se  conservam  e  que  se  referem  a  estas  ru- 
dimentares instituições  de  credito  agrícola  de  que  ve- 
nho tratando,  dão  noticia  da  existência,  na  provincia 
do  Algarve,  de  trez  Celleiros  Communs  cuja  orga- 
nisação  e  funccionamento ,  resumidamente,  passo  a 
expor. 

O  Celleiro  Commum  Montepio  Agricola  do  Povo 
de  Algoi^  no  districto  de  Faro,  era  um  estabelecimento 
parochial,  que  Thomé  Rodrigues  Pincho  instituirá  por 
doação  perpetua  que  —  em  25  de  Dezembro  de  1702  — 
fez  de  1 1  moios  de  trigo  em  espécie  e  mais  um  que 
ahnualmente  cobrava  em  foros,  os  quaes,  por  occasião 
das  sementeiras,  deviam  emprestar-se  aos  lavradores 
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pobres  da  Parochia  para  serem 
das  colheitas,  com  um  accrescij 
moio. 

Por  expressa  disposição  de 
ção  confirmada  por  Alvará  de  3< 
o  fíindo  originário  d'este  celleip 
22  moios  de  trigo,  determinando 
créscimo  seriam  distribuídos  pe 
crivão  e  Medidor  do  çelleiro, 
d'isso,  que,  uma  vez  completai 
doador  fixado,  á  Confraria  do 
tencendo  o  moio  annual  proveni^ 
principio,  fora  doado,  tomando 
cargo  a  conservação  das  casas 
havia  installado. 

Quanto  á  sua  gerência  foi  elL 
especial,  composta  de  trez  vo| 
e  o  Escrivão,  os  quaes,  trienní 
referida  Confraria  do  Santíssimo 
dor  a  quem  cumpria  medir  todo 
cebido  no  celleiro. 

Era  esta  Junta  obrigada  a  j 
quaes,  a  principio,  eram  tomada 
mara  e,  mais  tarde,  o  foram  pelo 
celho.  Tão  profícua  e  meticulosa 
trados  os  haveres  doeste  celleii 
de  i852,  o  seu  fundo  se  achava 
mos  33  moios  de  trigo — na  sua 
juro  de  5  7o  —  ^  P^r  diversas 
approximado  de  So^ooo  réis. 

XLm.— O  Celleiro  Commu 
tuido  por  provisão  da  Auctoridai 
de  2  de  Abril  de  lySi,  deve  a 
de  António  Martins  Pato,  então 
zia,  e  de  outros  ecclesiasticos  qu 
vinte  e  um  devotos  de  Nossa  S< 
correram  para  o  seu  fundo  com 
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trigo  os  quaes  se  destinavam  a  tacudir  e  remediar  a 
penúria»  dos  lavradores  pobres  d^aquella  Parochía,  a 
quem  deveriam  mutuar-se  mediante  o  juro  annual  de  5  7o. 

Dos  raros  documentos  que  ainda  hoje  se  conservam 
e  são  referentes  a  esta  instituição,  consta  ter  sido  gasto, 
por  conta  do  celleiro,  a  quantia  de  87^480  réis  na  com- 
pra e  adaptação  de  uma  casa  para  sua  installação,  pré- 
dio este  que,  conjunctamente  com  a  Igreja  Velha,  fora 
derrubado  pelo  terremoto  de  1755,  contribuindo,  ainda 
depois,  este  instituto  com  réis  147^104  para  a  cons- 
trucção  da  Nova  Igreja  e  Celleiro  Commum. 

Administrado  económica  e  parcimoniosamente  pela 
Confraria  que,  desde  o  seu  inicio,  d'elle  se  encarregara, 
e,  directamente  subordinado  á  Auctoridade  Ecclesias- 
tica  sobre  cuja  égide  se  instituirá^  o  celleiro  commum 
da  parochia  de  Boliqueme — apezar  das  despezas  a  que 
fez  face  com  o  seu  próprio  fundo,  tanto  para  a  recons- 
trucção  e  conservação  das  suas  intallações,  como  para  a 
manutenção  de  tropas  no  periodo  da  guerra  peninsular, 
despeza  a  que  foi  obrigado  a  concorrer  por  Provisão  de 
I  de  Junho  de  1808  —  apezar  de  todas  estas  despezas 
e  encargos,  este  celleiro  encontrava  se,  em  estado  re- 
lativamente prospero  ao  findar  o  primeiro  periodo  da 
sua  historia. 

Assim,  em  i852,  o  Celleiro  Commum  de  Boliqueme 
possuia:  90  alqueires  de  trigo  em  deposito  e  716  mu- 
tuados ao  juro  de  5  %,  pertencendo-lhe,  também,  diver- 
sos prédios  urbanos  avaliados  em  réis  5o^ooo. 

XLIV.  — Por  verba  testamentária  de  Felicio Fernan- 
des, datada  de  25  de  Fevereiro  de  1763,  constituiuse, 
em  S.  Bartholomeu  de  Messines^  um  Celleiro  Commum^ 
cujo  fundo  originário  era  apenas  de  um  moio  de  trigo, 
pelo  s€u  fundador  legado  ao  Martyr  S.  Sebastião  e 
destinado  a  ser  dado  por  empréstimo  aos  lavradores 
d'aquella  freguezia  e  aos  da  de  S.  Marcos,  devendo  o  seu 
pagamento  eflfectuar-se  na  occasião  das  colheitas,  como 
accrescimo  de  10  ^o^  mais  tarde,  reduzido  a  5  %ÍProvisão 
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de  17  de  Maio  de  1873),  não  sendo  licito  dispor  does- 
tes accrescimos  até  que  o  fundo  primitivo  se  elevasse  a 
10  móis  do  referido  cereal. 

A  sua  administração  foi  pelo  doador  confiada  a  seus 
filhos  e  descendentes,  que  d'este  encargo  se  houveram 
a  geral  contento,  conseguindo,  em  breve  espaço,  augmen- 
tar  os  bens  da  instituição  e  adquirindo,  com  os  fundos 
accrescidos,  o  prédio  que  serve  de  celleiro  e  cujo  valor 
se  computava  em  cerca  de  80^000  réis. 

Posteriormente,  por  Regia  Provisão  de  16  de  Julho 
de  1783,  foi  modificada  a  Lei  orgânica  d'este  instituto, 
o  qual  passou  a  reger-se  por  forma  idêntica  á  adoptada, 
para  o  celleiro  commum  do  povo  de  Algoz. 

Todavia,  ainda  em  i852,  vamos  encontrar  gerindo 
os  seus  interesses  dois  dos  descendentes  do  primitivo 
instituidor  e,  n'essa  occasião,  os  seus  haveres  monta- 
vam a  2.029  alqueires  de  trigo,  mutuados  ao  juro  de 
5  7oí  e  accrescidos  do  prédio  urbano  a  que  acima  me 
referi. 

XLV.  —  Em  18 13,  por  Aviso  de  18  de  Abril  dirigido, 
pela  regência,  ao  então  Thesoureiro  da  Casa  dalndia, 
foi  ordenada  a  instituição,  na  Provincia  da  Beira  Alta, 
de  trez  celleiros  communs  destinados  a  remedear  to 
atrazo  da  cultura  e  as  poucas  sementes»  de  que  a  la- 
voura, d'aquella  região,  n'essa  epocha,  dispunha. 

Deveria  o  fundo  dos  novos  celleiros  constituir-se 
com  2.00O  alqueires  de  milho,  que  o  mesmo  diploma 
mandava  entregar  a  António  Duarte  da  Fonseca  Lobo, 
inspector  dos  transportes  n'esta  provincia,  e  a  cujo  cargo 
ficava  o  estabelecimento  d'estes  novos  Montes  Pios, 
como  n'aquelle  Aviso  se  lhes  chamava. 

Destruídos  os  elementos  que  poderiam  servir  para 
a  historia  d'estas  instituições,  apenas  consegui  sa- 
ber que,  em  tempos  idos,  existiram  em  Pinhel  e  Tran^ 
coso  dois  depósitos  cuja  escripturação  desappareceu, 
ígnorando-se  quaes  as  pessoas  soccorridas  e  que  des- 
tino levaram  os  respectivos  fundos. 
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XLVI.  —  Extraviado  ou  destruído  o  original  da  carta 
orgânica  constitutiva  do  Celleiro  Commum  Albicas- 
^../,«o^  Mnico  que  a  historia  nos  diz  ter  existido  na 
ixa,  sabe-se,  comtudo,  que,  cm  1812,  o  Go- 
\  Reino,  tendo  conhecimento  de  que  os  lavra- 
iquella  provincia  cnSo  podiam  fazer  suas  sea- 
le  a  lavoura  se  perdia»,  em  razão  dos  estragos 
■a  porque  acabava  de  passar  o  Paiz,  expediu 
taria,  datada  de  26  de  Janeiro,  ordenando  que 
assem  7 1 9,5  alqueires  de  milho  grosso,  os  quaes, 
e  venderam  com  importante  prejuízo, 
o  producto  d*esta  venda,  posta  á  disposição  da 
dministrativa  do  celleiro,  se  compraram  1.002 

de  centeio  que  logo  se  deram  por  empréstimo  á 
mediante  o  premio  annual  de  um  por  sessenta, 
ado  de  mais  dois  alqueires  com  que  era  de  uso 
\t  remunerar  os  empregados  da  mesma  Junta. 

tarde,  por  ordem  do  Ministério  do  Reino  de 
meiro  de  181 3,  foi  o  capital  primitivo  augmen- 
mais  5o  moios  de  milho  grosso,  dos  quaes,  ape- 
\  alqueires  sie  mutuaram,  convertendo-se  em 
o  milho  depositado  e  ordenando-se,  por  Aviso 
t  Janeiro  de  1818,  que  os  lavradores  que  hou- 
•ecebido  milho  o  pagassem  em  centeio  por  ser 
leita  mais  própria  ás  terras  d'aquelles  sítios, 
ndar  o  anno  de  i852,  este  celleiro  —  que  sem- 

sobria  e  economicamente  administrado  —  pos- 
16  alqueires  de  centeio,  dos  quaes  408  se  acha- 

deposito  e  os  restantes  se  haviam  dado  ao  juro 
aal  de  5  %. 

H. —  Ha  notícia  da  existência  em  Traz-os-Mon- 
treze  celleiros  communs  na  sua  maioria  paro- 
le que  se  perderam  os  títulos  respectivos,  pelo 
regra,  se  desconhece  a  data  da  sua  instituição, 
imitivo  e  modo  de  funccionar. 
uidos  no  Districto  de  Bragança  tiveram  por 
§ro;jo,  Bagueixe,   Castellãos^   Castro^  Chacinty 


Digitized  by  VjOOQ IC 


199 


FormentãoSj  Freixo  de  Espada  á  Cinta^  Frieiras^  I^e- 
da,  Moraes,  Talhas  e  Talhinhas  e  em  completo  estado 
de  abandono  e  ruina  se  encontravam  ao  findar  o  pri- 
meiro período  da  historia  doestes  institutos. 

Relativamente  ao  Celleiro  Commum  Parochial  de 
Freixo  de  Espada  á  Cinta,  foi  elle  instituído  antes  de 
1721,  conforme  se  deprehende  de  um  auto,  único  do- 
cumento actualmente  existente  dos  demais  que  a  este 
celleiro  respeiteram. 

Em  i852,  achava-se  este  Celleiro  em  completa  ruina, 
possuindo  3.3o5  alqueires  de  centeio  reputados,  já  n'essa 
epocha,  como  absolutamente,  incobraveis. 

Pelo  que  respeita  ao  Celleiro  Commum  de  Algo^o^ 
tão  somente  chegou  até  nós  a  noticia  de  que,  em  iSSy, 
o  seu  fundo  se  achava  constituído  por  624  alqueires  de 
trigo  e  que  d'elles  se  distribuíram  497,  dos  quaes  ape- 
nas se  receberam  407,  com  o  producto  dos  quaes  o 
Município  fez  face  ás  suas  despezas  nos  annosde  1837 
a  1840,  pelo  que,  em  i852,  apenas  existiam  200  alquei- 
res de  trigo,  emprestados  ao  juro  de  7,5%,  a  diversos 
devedores,  na  sua  quasí  totalidade  fallidos. 

O  Montepio  de  Beneficio  Commum  do  Povo  de  Cas-, 
tellãos  parece  haver  sido  constituído  com  o  fundo  ori- 
ginário de  200  alqueires  de  trigo  que,  em  1827,  se  acha- 
vam reduzidos  a  174,  ignorando-se  por  completo  a  data 
da  sua  creaçSo  e  qual  a  sua  primitiva  organisaçâo. 

Incumbida  a  administração  d'estc  celleiro  á  Junta 
de  Parochía  respectiva,  desde  1845  se  não  tomaram 
contas,  e,  em  1 852,  possuía  apenas2  64  alqueires  de  trigo 
já  então  considerados  como  perdidos. 

Quanto  ao  Celleiro  Commum  Parochial  de  Vimioso^ 
apenas  se  sabe  que  foi  instituído  em  19  de  Abril  de  1820, 
com  um  fundo  de  100  alqueires  de  trigo  e  uma  porção 
desconhecida  de  centeio,  o  que  tudo  se  adquiriu  com  a 
quantia  de  5oO!^ooo  réis,  pertencente  á  Igreja  Matriz 
d'esta  vílla,  e  representa  o  producto  de  uma  transacção 
ou  compostura  feita  com  alguém  que  da  dita  Igreja,  por 
ordem  de  Junot,  levara  uma  porção  de  prata. 
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Sabe-se,  também,  que,  em  i852,  se  achavam  mu- 
tuados a  devedores  incobraveis  41  algueires  de  trigo  e 
917  de  centeio,  sendo  de  7,5  %  o  juro  fixado  para  es- 
tas transacções. 

"^  '  5ta  accrescentar  que  a  taxa  de  juro 

timos  que  estes  celleiros  faziam,  va- 

%,  excepção  feita  do  Celleiro  Com- 

ue  mutuava  os  seus  géneros  á  razão 


a  terminar  esta  resenha  histórica  das 
Ses  de  credito  agrícola  de  que  a  his- 
sta  mencionar  o  Celleiro  Commum 
i  do  Nordeste^  em  Ponta  Delgada,  de 
,  sabendo-se,  apenas,  que,  instituido 
nno  de  1768,  o  seu  fundo,  em  1862, 
lo  por  877  alqueires  de  trigo,  mutua- 
de  6,4%  e  mais  réis  i9oíCC>45o  em  di- 
em  cofre. 

ado  ao  cabo  da  demorada  viagem 
>rehendí  á  busca  de  elementos  que 
devida  apreciação  d'esses  priniitivos 
e  credito  agrícola,  é,  sem  duvida,  da 
ordenar,  n  um  quadro  summario,  os 
ntos  até  aqui  colligidos  e  que  nas  pa- 

encontram  dispersos, 
imo,  assim  fixada  a  situação  econo- 

Communs  durante  este  primeiro  pe- 
a  o  mais  brilhante  —  da  sua  já  velha 

será  recolher  os  necessários  ensina- 

dizer  da  importância  e  valor  actual 
s  instituições  de  credito  agrícola,  de 
s  Bancos  Ruraes  que,  nos  paizes 
andes  serviços  prestam  á  lavoura  na- 
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L. — Os  celleiros  communs,  dufante  longos  séculos 
anvprníidos  r^onsoante  osnrincÍDÍos.  Drimirivamente.es- 
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em  grande  parte,  se  attribuiam  ás  entendidades  a  cuja 
guarda  os  haveres  do  deposito  estavam  confiados,  logo 
o  Decreto  corre  pressuroso  onerando  com  as  maiores 
responsabilidades  aquelles  a  quem  entregava  esta  admi- 
nistração. Assim  é  que,  aos  vogaes  da  Junta  de  que 
acima  trato,  se  exigia  o  prévio  juramento  de  bem  e  fiel- 
mente exercerem  o  seu  mandato,  tornando-se  os  seus 

próprio*^    hílVprp.Q    rpQnnn«5)VPÍQ  nnr  mialniipr  Hi»«vín  oii 
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Os  fundos  dos  celleiros  compunhamse  de  géneros 


Digitized  by 


Google 


Í205 


todos  os  seus  bens  e  rendimentos,  até  integral' paga- 
mento do  cajpi<al  mutuado  e  respectivos  juros,  exigin- 
do se  o  registo  dos  termos  de  que  constassem  os  em- 
préstimos em  numerário. 

Pelo  que   respeita  á  cobrança  de  dividas,  determi- 
nava este  regularmento  que  as  Juntas  administrativas. 
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D'este  regulamento  se  remetteram  diversos  exem- 
plares aos  Governadores  Civis  dos  districtos  de  Beja, 
Bragança,  Castello  Branco,  Évora,  Faro,  Lisboa,  Lei- 
ria, Portalegre,  Ponta  Delgada  e  Santarém,  os  quaes 
se  fizeram  acompanhar  de  uma  circular  da  Direcção 
Geral  do  Commercio  e  Industria,  datada  de  24  de 
Agosto  d'aquelle  anno  de  1834,  em  que  se  forneciam  os 
necessários  esclarecimentos  para  a  sua  immediata  exe- 
cução. 

Lm.  —  Fixada  anteriormente  a  situação  económica 
em  que  os  celleiros  communs  a  encontravam  ao  andar 
o  anno  de  i832,  está  naturalmente  indicado  apresentar 
agora,  um  quadro  resumido  do  estado  em  que  aquelles 
institutos  se  encontravam  após  completa  execução  do 
novo  Regulamento  que  para  elles  se  decretara. 

Assim,  comparada  a  sua  anterior  situação  com  a  que 
ao  tempo  occupavam,  mais  fácil  será  deduzir  as  neces- 
sárias conclusões  sobre  que  terei  de  apoiar-me,  quando 
logo  emittir  o  meu  parecer  sobre  o  valor  actual  doestas 
primitivas  e  rudimentares  instituições  de  credito  agrí- 
cola. 
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LIV.— Chegado  á  ultima  phase  da  historia  d'^stes 
rudimentares  institutos  de  credito  agrícola  de  que  tenho 
vindo  tratando,  deparo  com  os  celleiros  communs, 
municipaes  ou  parochiaes,  entregues  ao  cuidado  das 
respectivas  Gamaras  e  Juntas  de  Parochia,  n'ellas  in- 
corporados como  sua  propriedade,  considerandose  os 
seus  rendimentos  como  parte  integrante  da  receita  or- 
dinaría  d'aquellas  entidades. 

Pplri    nn^    resnpitíi     dns    rpllpirns    rnmfnnnQ    nprtpn- 
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Fixada  por  este  modo  a  nova  organisaçSo  que,  en- 
tão, se  julgou  conveniente  decretar  para  estes  estabele- 
cimentos de  credito,  logo  o  mesmo  diploma  accrescen- 


Digitized  by 


Google 


209 


dos  celleiros  parochiaes  fazia  parte  da  receita  ordinária 
das  parochias,  acerca  da  administração  doestes  celleiros 
se  suscitaram  duvidas,  logo  resolvidas  a  favor  das  muni* 
cipalidades,  a  quem  a  sua  gerência  se  confiou  com  ex- 
clusão das  Juntas  de  Parochia. 

A  breve  trecho,  porém,  voltava-se  á  f 
ministração  preconísada  no  decreto  de  1 86 

Com  eflfeito,  em  1886,  procedendo-se 
reforma  das  nossas  Leis  de  administraçãc 
se  o  Código  approvado  por  Decreto  de 
que  attribuia  a  administração  dos  celleiros 
ás  Camarás  respectivas  (artigo  117.^  n.* 
gando-se,  novamente,  ás  Juntas  de  Paroch 
e  administração  dos  celleiros  parochiaes  ( 
i.^),  doutrina  esta  que  foi  mantida  pelo  C 
nistrativo  de  1896  (art.®*  60,  n.°  19.*  e 
que  ainda  hoje  vigora. 

LVII. — A  reforma  de  1864,  a  que  me 
rido,  foi,  no  dizer  de  um  dos  mais  notav 
res  e  autorisado  tratadista  de  economia  rui 
de  misericórdia  vibrado  n'estas  instituições 
passados  •• 

Com  eflfeito,  perdido  o  antigo  caracte 
ções  de  beneficência,  que  durante  largos  ar 
tante  labutação  amparara  a  popular  institu 
leiros  communs,  e  transformados  estes  er 
trumentos  de  especulação  individual  e  colle 
de  ver  que,  a  sua  defeituosa  e  rudimentar 
rapidamente  os  havia  de  conduzir  ao  de 
que,  modernamente,  os  vamos  encontrar. 

Prósperos  no  primeiro  periodo  da  se 
vacillantes  nos  annos  de  i852  a  1864;  co 
gação  da  reforma  de  25  de  Julho,  só  ha\ 
o  ^completo  esphacelamento  d'estas  institu 
dito  agrícola,  as  primeiras  que  no  mundo 

E  tanto  isto  assim  é  que,  em  1870,  o 
então,  por  Portaria   de  27  de  Julho  d'a 
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íi  de  25  de   Ju- 
íquilamento  dos 


1-,  encorporando 
eclarando  que  a 
unicipal,  o  que 
i  applícação  que 

ser  empregada 
e  que  o  seu  in- 

a  pouco  desap- 


inscripto,  n  esta 
vil  do  Districto 
a  «a  convenien- 
les  fossem,  gra- 
leiros  a  seu  car- 
ue  os  respecti- 

ninistração,  tão 
âctimas  do  des- 
que  a  Reforma 
leiros  communs 
•  as  fataes  con- 
ultaram. 
s  que  de  futuro 
ide  da  natureza 
attribuido — su- 
;  ao  pagamento 
m  sido  isentos, 
assistência  pu- 
1872),  em  pou- 
damente,  a  sua 

:usarem  a  abrir 
m  e  requerem, 
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em  seguida,  a  sua  aboliçSo,  por  isso  que,  taes  estabele- 
cimentos já  nenhum  serviço  prestavam  á  lavoura  nacio- 
nal, prejudicando  os  legítimos  interesses  dos  seus  pro- 
prietários ;  e,  por  ultimo,  em  documento  ofiScial,  con- 
firmasse e  confessa-se  a  situação  ruinosa  em  que  estes 
institutos  se  encontram ! 

Eis  os  resultados  que  a  lei  de  1864  produziu! 

Todavia,  estes  mesmos  resultados,  melhor  se  podem 
apreciar,  lançando  a  vista  por  sobre  o  seguinte  mappa: 
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Situação  económica  de  alguns  celleiroi 


1 

1 
DistrictoB 

Localidades 

sedes 
dos  celleiros 

Fundos  de  alguns  celleiros  commuc 

Disponíveis 

M 

Géneros 

Dinheiro 
Reis 

Gea 

Trigo 

Cevada 

Centeio 

Milho 

Trigo 

Ce\^da 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Faro  . . . 

Algoz 

Boliqueme 

S.  Bartholomeu 
de  Messines. 

340 

68 
267 

- 

- 

- 

2I7;íÍ>6oo 

21^525 

1.780 
855 

2.128 

- 

257 

- 

- 

239íí)i25 

4.763 

- 

Beja  . . . 

Beja  (3) 

Cuba 

Mertola 

Moura 

V.N.  da  Baronia 

287 

69 

11.084 

293 

571 

- 

3:2i7«>394 

-^- 
1:841^514 

449«^8i5 

61.583 

816 

1.725 

8.500 

1.800 

4.65: 

11.733 

257 

57. 

- 

5:5o8^723 

744M 

4.65: 

Lisboa.. 

Âlemquer 

Grândola 

l52 

47 

200 

389 

85 

i62«>i75 
194^300 

2.689 
590 

1.45! 

199 

200 

389 

85 

356^^473 

3.279 

..45^ 

Total  dos  fundos  doestes 
celleiros  communs  após 
a  reforma  de  1864 

12.607 

457 

960 

85 

6:i04íí>523 

82.466 

6.11; 

(*)  Trigo  =  Alq.  620  reis;  Cevada  =  Alq.  3o4  reis;  Centeio  =  Alq.  364  reis 
(^)  Estes  dados  são  referidos  a  1871  e  foram  extrahidos  da  já  citado  livre 
Municipios  do  Reino^  pedindo  informações  sobre  os  celleiros  communs  ali  exis 
(3)  Em  1888  este  celleiro  tinha  convertido  o  seu  fundo  a  dinheiro  e  dispunha 
egualmente  só  fazia  empréstimos  a  dinheiro,  o  de  Arraiolos  foi  extincto,  a  pedidc 
fundo  reduzido  a  11  moios  de  trigo  e  55  alqueires  de  centeio.  Em  12  de  Dezetii' 
de  Gouveia,  a  sua  extincção.  Em  1886  o  proprietário  do  Celleiro  Commum  d( 
cimos  não  cobriam  as  despezas.  Em  1888  os  Celleiros  de  Cuba,  Portel,  e  Mon 
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^oromuns  após  a  reforma  de  1864 

ipós  a  reforma  de  1864  (*) 

Valor 
total  dos 

fundos  dos 
celteiros 

reduzidos 
a  reis  (») 

uados 
os 

Total 

Géneros 

Dinlieiro 
Reis 

Centeio 

Millio 

Dinliciro 
Reis 

Trigo  1  Cevada 

Centeio 

Milho 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

Alq. 

- 

- 

2.120 
923 

2.395 



- 

- 

217^600 
21^525 

b 

«4 

- 

- 

-^. 

5.438 

239^125 

40 

824 

5i:427«>685 
^- 
270^5^)000 

61.870 

885 

12.809 

8.793 

1.800 

4.914 

611 

- 

54:645^079 

2:iii;Kí>5i4 
449^81 5i 

40 

5i:697ííí>685 

86.157 

4.914 

611 

- 

5j:2o6ítt>4oS 

1.701 

iooí5í>ooo 

2.841 
637 

1.655 

2.090 

909 

i62ítt>i75 
294;!>3oo 

1.701 

824 

ioo;5&ooo 

3478 

1.655 

2090 

909 

456^47^ 

I.741 

824 

5i:797«>685 

95.073 

6.569 

2  701 

909 

57:902*008 

IiIho  =  Alq.  364  reis.  (cf.  Elvino  de  Brito.  ob.  cit.  Alq.  i3*,8). 

o   Sr,  João  Achiles  Ripamonti,  Tendo-me  dirigido  pariicularmente  a  diversos 

entes,  de  nenhum  obtive  qualquer  resposta.  

e  51:079*291  reis  que  mutuava  ao  juro  de  8  %.  o  Celleiro  Commum  de  Évora 
o  respectivo  proprietário,  por  Dec.'  de  7  de  Setembro  de  1870,  tendo  o  seu 
ro  de  1879,  pedia  o  proprietário  do  Celleiro  Commum  de  Veiros,  José  Carlos 
kssumar,  José  Basílio  Moraes,  recusava-se  a  abril-o,  allegando  que  os  accres- 
outo  seguiam  como  na  primitiva  —  (cf.  J.  A,  Ripamonti  ob.  cit.). 
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Comparando  os  poucos  dados  que  no  quadro  acima 
consegui  agrupar,  com  os  que,  nos  mappas  anteriores 
se  descreveram,  forçoso  é  confessar  que  a  reforma  de 
1864,  muito  concorreu  para  o  anniquilamento  dos  cei- 
feiros communs. 

Com  effeito,  em  i852,  os  seus  fundos  podiam  valo- 
risar-se  em  233  contos  de  réis  approximádamente  (•); 
em  1898  calculavase  apenas,  e  quando  muito,  em  100  contos 
de  réis  (')  o  valor  do  capital  que  aquelles  estabeleci- 
mentos, ao  tempo,  possuiam ! 

LVin.  —  Inutilisados  os  celleiros  communs  pela 
absurda  reforma  de  1864  que,  entregando  a  sua  adminis- 
tração ás  Camarás  Municipaes  e  Juntas  de  Parochia  e 
convertendo  os  seus  rendimentos  em  receita  d*aquellas 
corporações,  assim  resolvera  extinguil-os,  em  1892,  de 
novo,  mas  em  balde,  se  pensou  em  insuflar  vida  a  es- 
sas tâo  maltratadas  e  já  então  improfícuas  instituições 
de  credito  agrícola. 

O  Decreto  de  3o  de  Setembro  d'este  anno  —  parte 
do  plano  geral  de  fomento  agrícola  então  promulgado 
—  destinava-se,  especialmente,  a  promover  a  lavoura  da 
enorme  extensão  de  terreno  inculto,  ainda  actualmente 
existente  no  paiz,  facilitando  os  empréstimos,  a  prazo  e 
a  juro  módico  (5  70)9  dos  dois  mais  importantes  e  in- 
dispensáveis factores  da  producção  agrícola. 

N'esta  ordem  de  ideias,  era  o  governo  auctorisado 
a  estabelecer  depósitos  de  sementes  e  adubos,  cuja 
venda  por  quantidades  limitadas,  a  prompto  pagamento 


(1)  O  Sr.  Conselheiro  Anselmo  de  Andrade  avalia  em  18a 
contos  os  fundos  dos  celleiros  communs  em  i852.  Este  valor  não 
concorda,  porém,  com  os  dados  que  consegui  obter  e  atraz  fica- 
ram expostos. 

(2)  Relatório  da  proposta  de  Lei  de  fomento  agrícola  apre- 
sentada ao  Parlamento  pelo  Sr.  Conselheiro  Augusto  José  da 
Cunha. 
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ou  a  prazos  não  excedentes  a  um 
se  nos  celleiros  communs  munici 
particulares,  ainda  existentes  ou  c] 
se,  organisando-os  de  forma  a  acc< 
cias  e  condições  da  lavoura  nacion 

Ficando,  porém,  a  execução  d 
dente  da  publicação  da  reforma  doi 
n'elle  promettida,  só  annos  depois  s 
ses  sobre  que  essa  reorganisação 
tar. 

Em  1898,  justamente  quando 
procurava  resuscitar  os  Monti  Frw 
va  do  então  Ministro  das  Obras  Pub 
mento  á  promessa  que  n'aquelle  di 
tembro  se  havia  formulado^  não  ( 
ser  posta  em  pratica  a  reforma  qi 
nho  se  delineou. 

Reconhecendose,  no  relatório  < 
posta  de  lei  depois  convertida  m 
trata,  que  a  administração  partici 
interessada  no  desenvolvimento  c 
logo  nos  primeiros  artigos  da  lei 
estipulava  que  a  administração  dos 
ou  montepios  agrícolas,  bem  come 
tivessem  pertencido  a  estas  instit 
Camarás  Municipaes  ou  Juntas  de 
concedida  a  sociedades,  já  constitu 
a  constituir-se,  e  que,  no  todo  ou  en 
a  sua  acção  ou  capitães  no  intere 
podendo,  em  caso  algum,  distrahil-< 
a  que  eram  destinados. 

Quanto  aos  celleiros  de  instituiçã 
os  proprietários  que  os  administrasj 
administração  ou  cedelos  a  qualq 
vez  obtida  do  Governo  a  respecti\ 
ctuar  a  cessão. 

Todavia,  com  relação  aos  cellc 
não  fossem  tomadas  pelas  sociedac 
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continuavam  sendo  administrados  pelas  Juntas  de  Paro- 

aes,  na  fórma  estabelecida  para 
,  constituindo  um  novo  pelouro 
icola. 

:a  lei  que  a  administração  dos 

íiscalisada  por  um  conselho 

idente  da  Camará,  do  Admi- 

le  Fazenda  do  respectivo  con- 

^lieiro  fosse  administrado  pela 
^sidente  era  substituído,  n^esta 
lo  do  Procurador  Régio,  nos 
éde  de  comarca,  e,  nos  que  o 
contribuinte,  por  contribuição 
no  concelho. 

im,  não  se  referia  somente  aos 
os  administradores  com  elle 
er  por  si  quer  por  interposta 
inda  a  applicação  dos  fundos 
tos,  quando  não  eram  parti- 
nte,  deviam  ser  augmentados 
liquido,  destinando-se  á  admi- 

eação  de  sociedades  adminis- 
muns,  permittia-se-lhes  o  esta- 
illeiros,  podendo  ser  augmen- 
ntes,  e  sendo-Ihes,  alem  d'isso, 
,  constituindo  uma  administra- 
mos direitos  e  obrigações  das 
em  relação  á  totalidade  dos 
gidos. 
os    lucros  da   administração 

no,  reservando  se  o  direito  de 
,  corporaçõas  e  particulares 
rcs  communs,  a  estabelecerem 
s  e  novos  celleiros  communs, 
s  benefícios : 
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I."— Isenção  de  quaesquer  contribuições,  durante 
dez  annos  para  os  armazéns  geraes  e,  permanentemente, 
para  os  celleiros  communs; 

2.® — Os  edifícios  do  Estado,  que  pudesse  dispensar, 
para  o  funccionamento  dos  seus  estabelecimentos; 

3.® —  O  bónus  de  25  %  nas  tarifas  de  transportes, 
nas  linhas  do  Estado,  dos  productos,  que  fossem  expe- 
didos para  os  celleiros  communs  ou  para  os  armazéns 
geraes,  ou  circulassem  entre  estes  estabelecimentos, 
quando  confíados  á  mesma  ou  a  outra  administração. 
A  expedição  dos  productos  dos  celleiros  e  armazéns 
para  os  agricultores  gozaria  do  mesmo  bonus^  que  se- 
ria concedido,durante  o  prazo  de  cinco  annos,  a  con- 
tar da  data  da  promulgação  da  lei.  O  bónus  estabele- 
cido para  o  transporte  de  adubos,  esse  continuava. 

4.® —  A  analyse  gratuita,  nos  laboratórios  do  Estado, 
dos  productos  depositados  nos  celleiros  communs  e  nos 
armazéns  geraes; 

5.* — Analyse  chimica  gratuita  de  terras,  em  que  se 
empreguassem  adubos  negociados  nos  celleiros  e  nos 
armazéns  geraes; 

6.® —  Isenção  de  direitos  sobre  sementes,  adubos  e 
alfaia  agricola,  que  os  celleiros  communs  tivessem  de 
empregar  nas  suas  operações  de  credito. 

Ao  elaborar-se  a  reforma  de  1898,  ponderando-se 
que  €se  em  outro  tempo  a  semente  fora  um  soccorro 
indispensável  e  um  auxilio  fecundo  para  a  lavoura, 
actualmente  a  generalisação  do  emprego  dos  adubos  e 
de  melhor  alfaia^  tem,  nas  circumstancias  económicas 
de  agora,  um  incontestável  caracter  de  utilidade  pu- 
blica», determinou- se  que  os  fundos  dos  celleiros  com- 
muns poderiam  consistir  em : 

i.°  —  Sementes ; 

2."  —  Adubos ; 

3.®  —  Alfaia  agricola; 

4.°  —  Dinheiro. 

E,  logo  se  observava  que,  aquelles  fundos  ainda  po- 
deriam constituir- se  com  outros  productos  agrícolas  ou 
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agricultura,  uma  vez  ouvido  o  Conse- 
Agricultura. 

fundos  dos  Celleiros  Coramuns,  muni- 
iaes,  que  se  achassem  convertidos  em 
livida  publica,  passariam  egualmente 
ação  particular  do  respectivo  celleiro, 
mente  transformadas  nos  capitães  mo- 
dos. 

ipeita  aos  edifícios  em  que  funcciona- 
»  Communs,  seriam  egualmente  entre- 
ciedades  suas  administradoras, 
porém,  aqui  as  modificações  que,  por 
im  n'estes  primitivos  estabelecimentos 
la,  que,  victimas  de  tão  fundas  altera- 
elho  nome  conservavam. 
s  se  procurava  arrancar  das  mãos  das 
linistrativas  a  gerência  que  a  Lei  de 
oníiado,  simultaneamente  alargava-se  a 
acção,  permittindo-se-!hes  que  não  só 
garantidos,  ao  juro  de  6  %,  os  Cellei- 
xiliassem  a  lavoura, 
nos  termos  d'esta  lei  de  7  de  Junho, 
licito  fazer  as  seguintes  operações : 
timos  a  prazo  não  excedente  a  dezoito 

a  prompto  pagamento,  ou  a  prazo  não 
ito  mezes; 

s  a  prompto  pagamento,  ou  a  prazo 
um  anno  para  augmentar  os  seus  fun- 
da alfaia  agrícola. 

largada  a  esphera  de  acção  dos  Celleiros 
irou  conservar-se-lhes  a  sua  primitiva 
ndo-se  que  os  celleiros  communs  não 
com  um  só  individuo,  operações  de 
)o^ooo  réis,  a  não  ser  quando  não  tives- 
valor  inferior  em  condições  acceitaveis, 
limo  das  transacções  de  2^000  réis. 
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No  intuito  de  evitar  rivalidades,  mais  se  fixou  na  Re^ 
forma  que  venho  analysando,  que  a  área  de  operações 
doscelleiros  communs,  então  existentes,  continuaria  sendo 
.  a  que  estivesse  indicada  no  titulo  da  su( 
dentro  d^ella  não  seria  permittida  a  func 
celleiros.  Se  essa  área,  porém,  não  abr 
concelho,  poderia  o  governo  amplial-a 
assim  lhe  fosse  requerido,  e,  quando  o 
ctorisar  a  creação  de  outro  celleiro  na  a 
gida. 

Dado,  porém,  o  caso  dos  capitães 
communs  não  haverem  sido  integralmer 
área  das  suas  operações,  dentro  do  pra 
regulamento,  a  administração  dos  ditos 
ria  negociar  os  capitães  remanescente 
sua  área,  preferindose  a  negociação  poi 
outro  celleiro  commum,  mas  sempre  de 
principio  de  cada  anno  agrícola,  estivess 
mos  capitães  á  disposição  dos  agricultores 

Comtudo  qualquer  sociedade  agrícc 
mar  a  administração  de  mais  de  um  cell 
comtanto  que  a  área  de  operações  dos 
ministrar  não   excedesse   a  que  fosse 
mesma  sociedade  pelo  titulo  da  sua  cons 

Pelo  que  respeita  ás  compras  e  ás  v 
pto  pagamento,  podiam  ellas  effectuar-i 
determinada,  para  as  operações  de  credi 
de  constituição  dos  celleiros  ou  pela  1 
sociedades  administradoras. 

Como  já  ficou  dito,  o  juro  dos  capitai 
pelos   celleiros   communs  não  poderia 
6  7o  ao  anno,  e  a  commissão  pela  ven 
producto  não  devia  exceder  a  2  %  do  s( 

O  preço  do  aluguer  das  machinas  d 
do  pela  administração  dos  celleiros  comn 
previamente  publicada,  que  seria  valids 

A  garantia  fixada  aos  empréstimos  oi 
credito,  era: 
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.'  Hypotheca; 
tihor; 

do,  além  do  privilegio  mobiliário  especial  do 
5  art.®  88o.°  do  Código  Civil  e  do  privilegio 
rio  do  n."  2."  do  art "  887.®  do  mesmo  Codi- 
o  applicaveis,  os  celleiros  communs  gosavam 
5Í0  geral  sobre  os  bens  moveis  dos  seus  de- 
onstituindo  este  privilegio  o  n.®  7.°  do  artigo 
Código  Civil,  sem  limitação  de  tempo,  e  até 
10  do  credito  por  pagamento  ou  prescripção. 
gamentos  cm  géneros  ou  em  dinheiro  e  os 
divida  revestiriam  a  forma  que,  posterior- 
determinasse,  tendo  força  de  sentença  execu- 
endo  ser  descontados  na  Caixa  Geral  de  De- 
nas  suas  delegações  ao  juro  máximo  de  4  7o 

ridas  já  em  atrazo  ou  que  não  fossem  pagas 
\  convencionados,  poderiam  ter  moratória  pelo 
ximo  de  um  anno,  vencendo  mais  um  por 
uro. 

as  dividas  aos  celleiros  communs,  incluindo 
data  da  publicação  da  Lei,  se  achassem 
,  que  não  fossem  pagas  nos  prazos  accorda- 
[ue  não  fosse  marcado  processo  especial  de 
seriam  cobradas,  summaria  e  executivamente, 
na  forma  que  o  são  as  da  Fazenda  Nacio- 
ntribuíções  em  divida. 

5  execuções  devia  evitar-se,  quanto  possivel, 
icultor  executado  ficasse  impedido  de  conti- 
íloração  agrícola,  e  as  custas  do  processo  ju- 
3m  reduzidas  a  metade  das  estabelecidas  na 
tabeliã. 

ente,  os  empréstimos  feitos,  ou  os  productos 
i  credito  pelos  celleiros  communs,  não  podc- 
)utra  applicação  que  não  fosse  o  melhoramen- 
io  ou  a  exploração  de  prédios  rústicos, 
o,  porem,  o  comprador  ou  devedor  desse  aos 
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valores  recebidos  uma  applícaçõo  differente  da  que  lhe 
era  imposta,  ficava  inhibido  de  recorrer  novamente  ao 
credito  do  celleiro  durante  trez  annos,  podendo  ainda 
applicar- se-lhe  uma  multa  na  importância  de  lo  7o  dos 
valores  negociados. 

LI21.  —  Ao  analysar  esta  ultima  e  aliás  improfícua 
tentativa  para  aviventar  a  velha  e  anachronica  institui- 
ção dos  celleiros  communs  —  que  o  Snr.  Júdice  quere- 
ria ver  resuscitar  e  cuja  reorganisação  faz  parte  do  pro- 
gramma  legitimista  que  ultimamente  veiu  a  lume  —  logo 
se  reconhece  que  estes  estabelecimentos  pertencem  a 
outros  tempos,  em  que  as  necessidades  da  lavoura  eram 
mais  fáceis  de  satisfazer,  e  em  que  eram  mais  simples 
e  rudimentares  os  princípios  a  que  o  credito  agrícola 
tinha  de  sujeitar-se. 

«Procurando  manter  a  tradicção,  aperfeiçoando-a 
de  forma  a  acompanhar  o  progresso»,  o  legislador  de 
1896,  viu-se,  todavia,  obrigado  a  organisar  umas  novas 
instituições  de  credito  agrícola,  que,  procurando  amol- 
darem-se  ás  formas  antiquadas  e  primitivas  dos  seus 
progenitores,  os  celleiros  communs,  apenas  o  nome  con- 
servavam. 

Eram  os  celleiros  communs  instituições  de  assistên- 
cia publica,  destinadas  a  facilitar,  por  empréstimo,  os 
cereaes  necessários  para  a  sementeira  das  terras  ou 
para  sustento  dos  lavradores,  pelo  custo  efFectivo  dos 
géneros  e  mediante  um  premio  rasoavel. 

Assim  os  encontramos  no  inicio  da  sua  historia. 

Depois,  modificados  em  i852  e  1854,  anniquilados 
em  1864,  pela  lei  de  7  de  Junho  de  1898  —  e  isto  bem 
prova  a  sua  inadaptação  ás  modernas  exigências  da  vida 
económica  —  reconheceu-se  que,  para  ainda  os  poder 
aproveitar,  era  mister  alterar  as  suas  normas  adminis- 
trativas, modificar  a  constituição  dos  seus  fundos,  de- 
senvolver a  alargar  a  sua  esphera  de  acção,  garantindo, 
por  modo  diverso,  as  complexas  operações  a  que  se 
destinavam. 
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De  instituições  de  beneficência  publica  transforma- 
ram se  os  ceifeiros  communs  em  estabelecimentos  de 
especulação,  e  todavia,  apesar  doesta  importantíssima 
modificação,  ainda  se  lhes  conservava  o  nome,  agora  mais 
que  nunca  impróprio,  de  monte-pios  agrícolas,  o  que — 
quando  a  Reforma  de  1898  se  executasse  —  iria  acalen- 
tar um  sem  numero  de  questões  e  demandas,  tenden- 
tes a  precisar  quaes  os  impostos  que  sobre  estes  esta- 
belecimentos deveriam  incidir. 

Manteve-se  o  nome  de  celleiros  communs,  quando 
as  instituições,  ora  organísadas,  haviam  perdido  todo 
o  característico  d'aquelles  antigos  estabelecimentos,  e 
continuou  applicando-se-lhes  a  designação  de  monte- 
pios agricolas,  quando  a  sua  natureza  e  fins  em  na- 
da se  assemelhva  áquelles  institutos  de  soccorros  mú- 
tuos. 

Com  eíTeito,  os  celleiros  communs  não  são,  nem 
nunca  foram,  montes-pios,  porque  estes  são  associações 
cujos  rendimentos  se  destinam  a  auxiliar  os  sócios,  ao 
passo  que  áquelles  são  estabelecimentos  de  credito  em 
beneficio  da  agricultura,  cujos  rendimentos,  segundo  a 
Lei  de  1898,  se  destinavam  a  augmentar  o  fundo  dos 
celleiros  e  remunerar  os  seus  administradores. 

Dos  preceitos  consignados  na  reforma  de  1898,  des- 
tacava-se,  nitidamente,  a  tendência  para  affastar  as  cor- 
porações administrativas  da  gerência  dos  celleiros  cuja 
administração  podia  confiar-se  a  sociedades  agricolas 
já  existentes  ou  que  para  esse  fim  especialmente  se 
constituissem  e  a  quem  a  lei  concedia  algumas  vanta- 
gens, taes  como  a  de  poderem  federar-se,  estabelecer 
armazéns  geraes,  etc. 

Todavia,  ao  passo  que  se  pretendia  retirar  ás  Ca- 
marás e  Juntas  de  Parochia  a  administração  que  a  lei 
de  25  de  julho  de  1864  lhes  havia  confiado,  por  se  re- 
conhecer os  defeitos  de  uma  tal  gerência  enaltecendo- 
se  as  vantagens  inherentes  a  uma  administração  parti- 
cular, aos  celleiros  communs,  que  a  cargo  d^aquellas 
corporações  se  conservassem,  concediam-se  regalias  e 
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privilégios  que  aos  celleiros  administrados  por  socieda- 
des ahricolas  se  recusavam. 

E  como  se  esta  contradicção  não  fosse  iá  de  si  bem 
patente  e  manifesta,  coilocavam-se  os  nove 
a  directa  e  immediata  íiscalisação  do  '. 
Município,  em  cuja  área  existissem,  de 
Fazenda  e  Administrador  do  respectivo 
legado  do  poder  central,  que  havia  inter 
Usar  não  só  a  gerência  dos  haveres  de 
ainda,  a  applicação  dos  seus  fundos. 

E,  coincidência  notável,  justamente 
anno  antes  da  promulgação  da  lei  que 
sando,  o  Congresso  Agrícola  reunido  em  ( 
pela  abstenção  do  Estado  na  gerência  d 
mentos  de  credito  agrícola,  reconhecendo 
elle  apparecia,  desapparecia  a  prosperida 

Sujeitando-se  á  tutella  especial  dos 
Municipio  e  do  Governo  a  administraçãc 
communs  de  novo  organisados,  procurav; 
creação  de  sociedades  particulares  dest 
administração,  e  quanto  ao  celleiros  com 
lares,  continuavam  entregues  aos  seus 
sem  as  necessárias  garantias  e  restricçõe 
quaesquer  abusos  e  inconvenientes. 

Pelo  que  respeita  ás  diversas  opera 
celleiros  se  destinavam,  forçoso  é  conci 
de  1898,  fixando  para  todas  as  transac 
máximo  de  1 00^000  réis,  garantido  co 
penhor  ou  fiança,  e  vencendo  o  juro  an 
implicitamente  confessava  a  sua  inutílidac 

Não  é,  certamente,  com  aquella  qu^ 
que  se  podem  adquirir  os  adubos  e  alfaia 
voura  nacional,  hoje  em  dia,  carece  par£ 
campos.  E  dadas  as  dífficuldades  e  mais 
estabelecidas  na  lei  para  obter  aquelles 
SOS,  é  bem  de  ver  que  o  lavrador  não  irií 
celleiros  communs  que  só  em  tão  apertadí 
cias  lhe  podiam  fornecer  o  seu  limitadissi 
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De  resto,  se  o  juro  de  6  7o  é,  no  caso  presente,  já 
de  si  elevado,  uma  vez  exigida  a  hypotheca  como  ga- 
rantia doesse  mesmo  empréstimo,  o  capitai  mutuado, 
pagas  as  despezas  de  escriptura,  sello,  registo  e  pre- 
paro, a  bem  pouco  ficaria  reduzido,  augmentando  em 
muito  a  taxa  de  juro  que  na  Lei  se  fixava. 

E'  certo  que  a  estes  inconvenientes  se  poderia 
obtemperar  no  Regulamento  de  que  a  execução  da  Lei 
de  7  de  junho  de  1898  ficou  dependente,  todavia  os 
defeitos  originários,  já  então,  não  podiam  remedear-se, 
e  os  prejuízos,  já  apontados  como  consequência  fatal 
do  credito  só  ser  fornecido  á  lavoura  mediante  hypo- 
theca, penhor  ou  fiança,  esses  haviam  de  subsistir, 
qualquer  que  fosse  a  regulamentação  que  para  aquella 
Lei  se  decretasse. 

E  para  bem  patentemente  se  evidenciarem  os  incon- 
venientes que  o  systema  de  garantias  fixado  na  Lei  de 
1B98  arrasta  comsigo,  e  para  não  repetir  inutilmente  o 
que  n'outro  logar  se  disse,  bastará  ponderar  o  que  com 
tanta  justeza,  como  auctoridade,  aífirma  o  illustre  au- 
ctor  do  Portugal  Economico^já  aqui  tantas  vezes  citado 
e  sempre  utilmente  compulsado. 

Não  é  o  credito  hypothecario  que  pôde  fazer  uma 
agricultura  boa  e  rica.  O  agricultor  nem  sempre  é  pro- 
prietário, e,  quando  o  seja,  nem  sempre  os  seus  prédios 
são  recebidos  por  um  valor  hypothecario  que  dê  para 
o  levantamento  do  capital  que  precisa. 

De  resto,  este  systema  de  credito  pouco  aproveita  á 
pequena  lavoura,  por  isso  que,  se  os  grandes  emprésti- 
mos podem  com  as  despezas  preparatórias  e  gastos 
geraes  preliminares,  o  mesmo  não  acontece  comos  em- 
préstimos de  somenos  importância,  como  aquelles  que 
a  Lei  citada  faculta ;  não  se  devendo  perder  de  vista, 
que,  nem  todos  os  lavradores  são  proprietários,  e  que, 
entre  nós,  a  exploração  agrícola  por  meio  de  arrenda- 
mento reveste  especial  importância. 

Alem  d'isso,  uma  vez  hypothecadas  as  proprieda- 
des, o  credito  pessoal  do  lavrador  muito  terá  de  sof- 
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frer,  visto  ^ue,  quando  qualquer  agricukor  hypotheca 
os  seus  havereS)  presume-se  —  quasi  sempre  —  que  a 
sua  ruína  está  próxima,  ficaado-lhe  por  esta  forma  to* 
ihidos  todos  o&  meios  a  que  poderia  recorrer  a  fim  de 
obter  os  capitães  necessários  á  lavoura  das  suas  terras. 

cPelo  que  respeita  ao  penhor  sem  transferencia  de 
objecto,  tem  difficuldades  de  applicação  insupperaveis. 
O  agricultor  conserva  em  seu  poder  a  sua  alfaia  agrí- 
cola, os  seus  gados,  as  suas  colheitas,  mas  fica-lhe  com- 
pletamente tolhida  a  faculdade  de  dispor  do  que  lhe 
pertence  sem  previas  formalidades,  que,  alem  de  vexa- 
tórias, o  teriam  constantemente  na  dependência  do  cre- 
dor e  sob  a  sua  desconfiada  vigilância.  Depois,  quaes- 
quer  modificações  no  artigo  880.^  do  Código  Civil  que 
tivessem  por  fim  conceder  privilégios  creditórios  aos 
estabelecimentos,  que  emprestassem  sobre  penhores 
agrícolas,  não  serviriam  senão  para  prejudicar  a  agri- 
cultura. Ninguém  emprestaria  ao  lavrador  sabendo  qlie 
elle  tinha  o  seu  mobiliário  empenhado,  ou  mesmo  nâo 
sabendo,  visto  que  a  existência  de  dividas  d'essa  pro- 
veniência se  não  pôde  facilmente  verificar.  O  prívilegio 
creditório  seria  assim  um  meio  de  diminuir  o  credito  ao 
lavrador,  eih  vez  de  lh'o  accrescentar». 

Com  relação  á  fiança,  ultimas  das  trez  formas 
de  garantia  porque  a  Lei  de  7  de  Junho  de  1898  pro- 
curou  organisar  o  credito  agrícola,  seria,  sem  duvida,  o 
systema  preferível,  devendo,  porem,  observar-se,  como 
muito  bem  o  nota  o  Sr.  Conselheiro  Anselmo  d'ândra- 
DE,  cque  nos  campos  é  se  naturalmente  desconfiado,  e 
fora  da  classe  dos  agricultores  temem-se  mais  os  riscos 
agrícolas  e  a  insolvabilídade  do  lavrador,  do  que  os  ris- 
cos do  commermercio  e  a  insolvabllidade  dos  commer- 
ciantes  ou  industriaes.» 

Assim  estudada  a  Lei  de  7  de  Junho  de  1898;  deti- 
damente  ponderados  os  diversos  estádios  evolutivos  da 
historia  dos  Celleiros  Communs;  forçoso  será  concluir 
que  estas  prímitivas  instituições  de  credito  agrícola,  que, 
em  tempos  passados,  serviram  a  agricultura,  de  forma 
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alguma  se  coadunam  com  o  é^ado  actual  da  lavoura 
nacional. 

Sâo  institutos  próprios  de  uma  província  e  não  de 
um  paiz,  como  bem  disse  o  Sr.  Dr.  J.  F.  Laranjo.  A  sua 
^mcção  é  demasiadamente  rudimentar  para  satisfazer- 
es modernas  exigências  do  complexo  problema  do  cre- 
dito agrícola. 

Não  quer  isto,  porem,  dizer  que  me  recuse  a  co- 
nhecer dos  serviços  que  a  estes  institutos  deve  a  agri- 
cultura nacional,  mormente  quando,  no  passado,  a 
falta  d€  cereaes  tanto  se  fazia  sentir  e  a  guerra  tama- 
nhos estragos  causava.  Longe  de  mim  tal  intento,  se  bem 
que  se  não  deva  exaggerar  a  sua  primitiva  utilidade, 
visto  o  juro  elevado  a  que  os  seus  empréstimos  se  rea- 
lisaram,  atttngindo,  por  vezes,  8  e  9  */«  7o,  o  que  re- 
presenta um  pesadíssimo  encargo  para  a  classe  a  cujo 
beneficio,  especialmente,  se  destinavam. 

Actualmente,  porem,  a  agricultura  carece  de  capi- 
tães, que  possa  obter  sem  grandes  exigências  nem  dif- 
ficuldades,  para  com  elles  adquirir  os  necessários  ele 
mentos  para  a  cultura  das  terras ;  precisa  de  institui- 
ções que  se  adaptem  e  sirvam  ás  complicadas  exigências 
de  agora,  e,  por  isso,  só  na  mutualidade,  no  cooperati- 
vismo, se  poderá  encontrar  a  solução  tão  ardentemente 
desejada  para  o  grave  e  instante  problema  do  credito 
agrícola. 

Para  terminar,  quízera,  n'este  logar,  e  á  semelhança 
do  que,  anteriormente,  fiz,  redigir  um  mappa  indicativo 
da  situação  económica  em  que,  ao  presente,  se  encon- 
tram os  Celleiros  Communs.  (•) 


(^)  Em  1886  por  circular  do  Ministério  do  Reino  datada  de  19 
de  Junho  de  1886,  foram  perguntados  os  Governadores  Civis  sobre 
qual  era  o  estado  em  que  se  encontravam  os  celleiros  Communs, 
existentes  nos  respectivos  distríctos. 

Não  logrei,  porem,  conhecer  qual  o  theor  das  informações  re- 
cebidas, sabendo,  apenas  que  n'elias  se  diz  que  no  Districto  de 
Beja  nenhum  celleiro,  ao  tempo,  existia,  o  que  é  menos  exacto, 
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Era  difficil  a  enipreza,  pois  faltavam-me  os  docu- 
mentos de  que  seria  mister  lançar  mão  para  aquelle 
quadro  organisar. 

Ás  diversas  municipalidades,  a  quem  a  administra- 
ção dos  celleiros,  por  Lei,  está  confiada,  me  dirigi, 
pois,  solicitando  as  informações  de  que  carecia.  Nenhu- 
ma, me  respondeu. . . 

Por  outras  vias,  consegui,  apenas,  saber  que,  no 
Concelho  de  Elvas,  ainda  actualmente,  existe  um  Cel- 
leiro  Commum,  administrado  pela  Camará  Municipal,  o 
qual  dispõe  de  6  a  7  contos  de  réis  em  dinheiro  e  100 
moios  de  trigo.  Os  empréstimos  em  dinheiro  fazem  se 


visto  que,  ainda  actualmente,  existe  o  Celleiro  Commum  de  Cuba. 
Sobre  estas  instituições  os  dados  estatísticos  mais  recentes  que 
encontrei  são  os  referidos  pelo  Sr.  Dr.  Laranjo,  nos  seus  Princí- 
pios de  Economia  Politica,  e  resumem-se  ao  seguinte : 

«No  distrícto  de  Portalegre  ha  12  celleiros  communs  que  sSo 
nas  seguintes  terras  :  Arronches  —  capital  90.01 1,700  litros  de  tri- 
go ;  —  todo  em  divida  —  todo  reputado  cobravel  —  mutuado  a 
agricultores  do  concelho  —  disbribuido  em  i883  em  89  emprésti- 
mos, em  1884  em  97,  em  i885  em  96  — os  empréstimos  não  têm 
amortisação  —  a  taxa  do  juro  é  de  10% — garantia  fíadores  idóneos 
em  contractos  que  se  renovam  annualmente—os  juros  são  lucro  do 
proprietário.  Assuntar  —  capital  51.529,0  litros  de  trigo ;  —  em  di- 
vida—  51.129,10  litros  ;  —  reputado  incobravel  6.25o,5  litros  por 
falta,  de  garanti» ;  —  mutiMKito  a  lavradoresv  e  ceareiros  ;  —  distri- 
buído em  i883  em  21  emprestímos,  em  1884  em  25,  em  i885em^25;— 
sem  amortisação ;— taxa  de  juro  9^/0 ; —garantia  fiadores; ~os  juros 
são  lucro  do  proprietário.  Monforte  —  capital  58.724,40  litros  de 
trigo  e  26.425,98  litros  de  centeio;  —  quasi  todo  em  divida;  —  inco- 
bravel 3.845,05  litros  de  trigo  e  419,460  litros  de  centeio  por  falta 
de  garantia  —  mutuado  a  lavradores  e  ceareiros  do  concelho  —  nu- 
mero dos  empréstimos  em  i883 — 70,1884—69,1885 — 65;— taxa  do 
juro9,i33%;  —garantia  fíadores  e  hypotheca;~os  juros  lucro  do 
proprietário.  Feiroí— capital  99.852,0  litros  de  trigo;— todo  em  di- 
vida —  todo  cobravel; — mutuado  a  lavradores  e  ceareiros;— distri- 
buído em  i883  em  61  empréstimos,  em  1884  em  68,  em  i885  em  69; — 
juro  8,333  %;  —  garantia  fíadores  ;  —  juros  lucro  do  proprietário. 
Sousel  —  capital  102.723,840  litros  de  trigo ;  —  em  divida  todo  — 
todo  cobravel  —  mutuado  aos  habitantes  da  freguezia ;  — empres- 
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ao  )uro  annual  de  5  %,  cobrando-se  mais  i  7o  P^ra 
amortisaçSo  do  capital  em  divida.  Os  empréstimos  em 
trigo  fazem-se  aos  seareiros,  ao  juro  de  5^0,  e  com  obri- 
gação de  pagamento  do  capital  na  colheita  doanno  se- 
guinte. 

Também  a  Misericórdia  de  Évora,  em  virtude  da 
doação  que  em  27  de  Janeiro  de  igoS  lhe  fez  Joaquim 
António  da  Fonseca,  administra  o  Celleiro  Commxim 
de  Cuba.  Todavia,  havendo  se,  desde  logo,  resolvido 
desamortisar  o  edifício  do  Celleiro  e  proceder  á  liquida- 
ção dos  capitães  á  medida  que  se  fossem  distractando 
os  mútuos  existentes,  em  3i  de  Dezembro  de  1907  os 


timos  em   i883  —  85,  1884  —  92,  i885  —  87 ;  —  sem  aroortísação ; 

—  juro  9,1 33  %  9  —  garantia  fiadores  e  hypocheca  ;  —  os  juros  lu- 
cro do  proprietarío.  i4rtf  —  capital  25.482,801  litros  de  trigo  e  réis 
3:2704^918  ;  —  em  divida  todo  o  capital ;  —  incobravel  7.445,678 
litros  de  trigo  por  fallencia  dos  devedores  ;  —  mutuado  aos  habi- 
tantes do  concelho ;  —  sem  amortísação ;  —  juro  7  % ;  —  garan- 
tia fiadores  e  hypothecas ;  —  os  juros  são  receita  do  municipio. 
Campo  Maior—  capital  118.249,057  litros  de  trigo  e  9:5834^407 
réis ;  —  em  divida  87.609  litros  de  trigo  e  2 :340#552  réis  ;  —  todo 
cobravel ;  —  mutuado  aos  habitantes  do  concelho ;  —  em  i8S3  os 
empréstimos  foram  17  —  47.600,0  litros  e  7  —  8584^ooo  réis,  1884 
— 13  —  28.700,0  litros  e  4  —  8044^800  réis,  i885  —  11  —  1 5. 100,0 
litros  e  i  —  5714^000  réis ;  —  sem  amortisaçao  ;  —  juro  5  % ;  — 
garantia  fiadores  e  hypothecas ;  —  os  juros  receita  municipal.  Ou- 
^e//a  —  capital  77.709,069  litros  de  trigo  e  2:559^^957  réis; — em 
divida  87.609,0 litros  de  trigo  e  2:340^^552  réis;  —  todo  cobravel; 

—  mutuado  aos  habitantes  do  concelho ;  —  em  i883  houve  8  em- 
préstimos 6200  litros  e  3  —  3i34^ooo  réis,  1884—1  —  3oo  litros  e 
4  —  8044^800  réis,  i885  —  o ;  —  sem  amortisaçao ; — juro  5  % » — 
garantia  fiança  e  hypotheca  ;  —  juros  receita  municipal.  Elvas  — 
capital  135.961,12  litros  de  trigo  e  6:7404^917  réis;  —  em  divida 
todo  o  capital;  —  incobravel  1 3.654, 1 5  litros  de  trigo  por  fallencia 
dos  devedores  e  fiadores ;  —  mutuado  aos  habitantes  do  concelho; 
—em  i883  os  empréstimos  foram  94—146.292,266  litros  e  34— réis 
4:8184^064,  1884  —  87—135.274,46  litros  e  38  —  6:6964^013  réis, 
i885  —  88 — 135.923,86  litros  e  34-6:5714^760  réis  ;  —  amortisa- 
çio  annual  1  %;  —  juro  5  7o ; -^ garantia  hypotheca;  —  os  juros 
são  receita  municipal.  Barbacena  —  capital  82  048,57  litros  de  tri- 
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fundos  mutuados  eram  na  importância  de  29. 230^,742 
de  trigo,  distribuídos  por  6õ  pequenos  agricultores,  e 
oscillando  o  valor  dos  empréstimos  entre  10  e  60  al- 
queires do  mesmo  cereal. 


go  e  i:i85í!&i85  réis;— em  divida  81. 3 16,37  litros  e  1:169^736  reis 
—  incobrayel  63.890,73  litros  por  fallencia  dos  devedores ;  —  mu- 
tuado aos  lavradores  e  ceareiros  pobres  da  freguezia  ;  —  em  i883 
os  empréstimos  foram  i  —  i.2o5,io  litros,  em  1884  —  2  —  i.o3i,o3 
litros  e  2  —  210^5^000  réis,  i885  —  i  —  75^5^000  réis  ;  —  amortisa- 
ção  annual  i  %;  —  juro  5  %;  —  garantia  hypotheca  ;  —  os  juros 
são  receita  municipal.  Fronteira  —  capital  21.391,96175  litros  de 
trigo  e  5:ij  1:1^41 1  réis  ;  —  em  divida  todo  o  capital ;  —  todo  co- 
bravel;  —  mutuado  aos  habitantes  do  concelho ;  —  os  emprésti- 
mos em  i883,  1884,  i885  foram  —  o;  —  sem  amortisaçao  ;  —  juro 
7  % ;  —  garantia  hypotheca  e  fiadores  ;  —  os  juros  receita  muni- 
cipal. Mfúf  —  capital  4:399^5^181  réis ;  —  todo  em  divida  ;  —  todo 
cobra  vel ;  —  mutuado  aos  habitantes  do  concelho;  —  em  i883, 
1884,  i885  não  houve  empréstimos  —  o  juro  6  % ;  —  garantia  hy- 
potheca e  fiadores  ;  —  os  juros  receita  municipal.» 

(Nota  —  Este  livro  do  Sr.  Dr,  Laranjo^  é  hoje  dijfficilimo  de 
obter  e  o  único  exemplar  que  consegui  haver  ás  mãos  tem  mutila' 
do  o  principio  da  pag.  5o  8  em  que  parece  haver  referencias  a  ou- 
tros Celleiros  CommunsJ. 
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I. — A  instituição  das  Misericórdias,  cc 
mais  grandioso  de  caridade  evangélica  lei 
tes  reinos  e  que  mais  honra  Portugal  t,  d< 
nha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II,  que 
assumindo  a  regência  do  reino  por  occa: 
que  D.  Manoel  I  fez  a  Castella  —  fundou  i 
da  Misericórdia  de  Lisboa,  cuja  organisa 
noel  de  Contreras  planeara. 

Qual  a  importância  que  as  Misericordi 
zas  representaram,  e  ainda  hoje  assumenr 
torica,  económica  e  social  do  povo  portu 
Sr.  Victor  Ribeiro  na  .sua  memoria  oA  Sc 
Misericórdia  de  Lisboa.  cÂs  Misericórdias, 
especial  do  seu  instituto^  representaram 
progresso  na  constituição  e  costumes  da  s< 
tugueza,  pois  elevaram  a  caridade  e  a  b 
categoria  de  verdadeiras  instituições  soe 
se  concretisaram  os  esforços  e  a  coopera^ 
duos  de  todas  as  classes  do  Velho  Portuj 
mais  tarde,  no  espirito  do  povo,  essa  gra 
de  educação  caritativa  que  ainda  hoje  trat 
tumes  e  sentimentos  característicos  da  n 

cA  Misericórdia  tornou- se  o  centro  da 
e  do  soccorro  mutuo,  não  só  pelos  serviço 
de  caridade  propriamente  dita  que  exerc 
bem  assumindo  o  papel  económico  de  cai 
e  de  banco  de  deposito.  A  principio  simp 
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logo  que  as  copiosas  esmolas,  doações  e  legados,  lhe 
engrossaram  os  capitães,  começaram  a  applical-os  em- 
prestando dinheiro  aos  lavradores,  reunindo  assim  o 
espirito  associativo  ao  do  commercio  e  servindo  de  ver- 
dadeiros estabelecimentos  de  credito  agrícola  e  com- 
mercial.» 

II. —  Sendo  certo  que,  na  antiguidade,  a  Misericór- 
dia de  Lisboa  se  tornara  depositaria  dos  haveres  de 
quantos  partiam  para  o  Ultramar,  dando  créditos  para 
a  índia  e  acceitando  letras  que  de  lá  vinham,  não  é, 
todavia,  possível  determinar  a  data  precisa  em  que  esta 
Santa  Casa  e  as  suas  congéneres  que  pelo  paiz  rápida- 
raenie  se  espalharam,  começaram  a  dar  a  juros  os  seus 
capitães. 

Apenas  se  sabe  que,  por  Decreto  de  27  de  Setem- 
bro de  1756,  El-Rei  D.  José,  querendo  facilitar  os 
meios  de  se  interessarem  na  Companhia  Geral  das  Vi- 
nhas do  Alto  Douro  aquelles  que  não  tivessem  de  prom- 
pto  capitães  para  fazerem  as  suas  entradas,  mas  dispu- 
zessem  de  bens  de  raiz  sufficientes  para  garantir  as 
respectivas  sommas  e  seus  juros,  e  para  ter  devido 
efieito  este  beneficio  commum,  ordenou  que,  dos  cofres 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto,  da  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco,  e  de  quaesquer  outros  depó- 
sitos pios  e  profanos,  se  lhes  distribuísse  dinheiro,  ^com 
o  juro  costumado Tí,  para  com  elle  fazerem  as  suas  en- 
tradas na  referida  Companhia,  hypothecando  os  deve- 
dores os  seus  bens  livres  e,  na  falta  doestes,  os  vincula- 
dos. O  primeiro  empréstimo  feito  por  aquella  Miseri- 
córdia data  de  24  de  Novembro  de  1756. 

Por  alvará  de  17  de  Janeiro  de  1757,  se  determi- 
nou a  forma  porque  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa  devia  fazer  os  empréstimos  a  juro,  prohibindo-se, 
expressamente,  que  se  desse  dinheiro  a  juro  para  fora 
do  reino,  ou  mesmo  dentro  d'elle  a  mais  de  5  %,  ex- 
cepto o  que  fosse  applicado  ao  commercio  da  índia 
Oriental. 
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Todavia,  só  por  Alvará  de  22  de  Junho  de  1768  se 
auctorisaram  os  empréstimos^  em  proveito  especial  da 
Lavoura  que,  no  dizer  d'aqueile  diploma,  se  destinassem 
cá  abertura  de  terras  incultas  e  paúes,  em  beneficio  pu- 
blico e  augmento  particular  d'aquelles  r-^  " ' 

fizessem, » 

Era  este  Alvará  dirigido,  especialmeni 
dia  de  Lisboa  —  que  d'este  modo  pôde  c 
primeira  que  tenha  realisado  operações  c 
cola  — e  n'elle  se  fixaram  as  seguranç 
que  aos  novos  mutuários  se  deviam  exig 

Assim  é  que,  de  futuro,  a  sobredita  '. 
ricordia  não  poderia  dar  dinheiro  a  juro  • 
tarias  e  bens  que  administrasse,  csenS 
rança  de  boas  consignações  desembaraça( 
que  tocasse  á  satisfação  annual  dos  inl 
pelo  que  pertencesse  á  extincção  dos  ca| 
tando-se  tudo  em  tal  forma,,  que  no  pn 
12  annos  contínuos,  successivos  e  contai 
data  da  Escriptura  de  Obrigação,  ficasse 
vos  capitães  e  juros  inteiramente  pagos 
mettendo-se  para  isso  a  Meza  na  posse 
tos,  que  lhe  fossem  consignados,  desd( 
Contractos  até  o  seu  inteiro  pagamento. 

E',  pois,  como  fica  dito,  este  o  primei 
que  encontrei  expressa  a  ideia  da  Miser 
boa  auxihar  a  lavoura  nacional,  fornece 
pitaes  de  que,  já  então,  tanto  carecia,  e 
Alvará,  Provisão  ou  Carta  Regia  conheç 
'do  por  esta  epocha  (*),  se  occupe  do  mei 

Todavia,  quantos  em  Portugal  teem 
portante  problema  do  credito  agrícola,  a 
principios  consignados  n'aquelle  Alvará  < 


(*)  O  Alvará  de  ai  de  Janeiío  de  1772,  fez  ext 
yidencias  aos  bens  dos  orphSes. 
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naram  extensivos  ás  demais  Misericórdias  espalhadas 
no  paiz,  em  virtude  de  subsequentes  diplomas  que  tal 
auctorisaram. 

De  nenhum  tive  conhecimento,  sendo  porém  de 
presumir  que  assim  fosse,  como  facilmente  se  pôde  de- 
prehender  de  diversas  leis  que,  lamentando  os  abusos 
a  que  esta  pratica  dera  logar,  prohibiram  algumas  San- 
tas Casas  de  darem  a  juro  seus  capitães.  N'este  sentido 
é  de  notar  o  Alvará  de  3i  de  Janeiro  de  1775,  em  que, 
muito  expressamente,  se  consigna  tal  preceito. 

Dl.  —  Assim  conhecido  o  Alvará  de  22  de  Junho 
de  1768— em  que,  pela  primeira  vez,  apparece  esboçado 
o  propósito  de  aproveitar,  a  bem  dos  interesses  da  la- 
vouran  acional,  os  recursos,  por  vezes  valiosos,  de  que  as 
Misericórdias  dispunham  —  resta  investigar  dos  demais 
diplomas  em  que,  posteriormente,  se  define  a  orientação 
que,  até  ali,  apenas  se  havia,  summariamente,  indicado. 

Reconhecida  a  insuiSciencia  dos  perceitos  geraes 
que  o  Marquez  de  Pombal  havia  estabelecido  a  fim  de 
auxiliar  a  agricultura,  è  anniquilados  os  Celleiros  Com- 
muns  pela  reforma  que  em  25  de  Junho  de  1864  se  de- 
cretara, logo  em  1866  deparo  com  o  primeiro  di- 
ploma em  que  se  fixaram  as  bases  dos  futuros  bancos 
Districtaes  ou  Provinciaes  de  Credito  Agricolae  Indus- 
trial, cujas  definitivas  normas  regulamentares  se  devem 
á  iniciativa  de  Andrade  Corvo,  que  assim  procurou  rea- 
lisar  o  pensamento  que  na  lei  de  22  de  Junho  de  1866 
se  achava  consignado. 

Uma  vez  implantado  entre  nós  o  regimen  liberal,  logo' 
se  ordenou  a  desarmotisação  dos  bens  pertencentes  ás 
corporações  de  mão  morta,  promulgando-se  a  Lei  de  4 
de  Abril  de  1861,  destinada  especialmente  ás  Igrejas  e 
Corporações  Re'igiosas,  e  cujos  preceitos  mais  tarde  se 
tornaram  extensivos  aos  Districtos,  Municipios,  Paro- 
chias.  Casas  de  Misericórdia,  Hospitaes,  Irmandades, 
Confrarias,  Recolhimentos  e  quaesquer  outros  Estabele- 
cimentos Pios  ou  de  Beneficência,  nacionaes  ou  extran- 
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geiros.  Mas,  ao  passo  que  n'aquella  Lei  de  4  de  Abril 
se  decretara  que  os  capitães  das  Igrejas  e  Ordens  Reli- 
giosas, que  ao  tempo  se  achassem  mutuados  e  de  futuro 
fossem  recebidos,  se  deveriam  applicar  em  titulos  de  di- 
vida publica  —  o  que  deu  em  resultado  sophismar-se  a 
Lei,  concedendo-se  e  facilitando-se  até,  successivas  re- 
formas e  novações  —  a  Lei  de  22  de  Junho  de  1866  de- 
terminou que  os  capitães  mutuados  ou  em  ser  perten- 
centes ás  Misericórdias,  Hospitaes,  Irmandades  e  G>n- 
frarias,  podiam  ser  destinados,  pelas  respectivas  admi- 
nistrações, á  formação  de  Bancos  Districtaes  ou  Provin- 
ciaes  de  Credito  Agrícola  e  Industrial,  invertendo-se  os 
titulos  de  responsabilidade  dos  devedores  em  titulos  fi- 
duciários dos  estabelecimentos  de  credito.  E,  accrescen- 
tava-se,  que  os  valores  desamortisados,  pertencentes 
áquelles  estabelecimentos  e  corporações,  podiam,  egual- 
mente,  constituir  o  fundo  de  garantia  e  reserva  dos  re- 
feridos Bancos  agrícolas  e  industriaes,  permittindose 
que  a  parte  doestes  valores,  que  na  occasião  da  organi- 
sação  dos  bancos  estivesse  fundada  em  obrigações  pre- 
diaes,  fosse  successivamente  empregada  em  obrigações 
ou  papeis  de  credito  de  qualquer  natureza  que  os  di- 
tos bancos  viessem  a  emittir. 

Doeste  modo  facultado  áquellas  instituições  de  pie- 
dade e  beneficência  o  direito  de  poderem  constituir  As- 
sociações de  Credito  Agrícola  e  Industrial,  veio  a  Lei  de 
22  de  Junho  de  1867  determinar  as  regras  e  preceitos 
por  que  áquellas  corporações  teriam  de  dirigir-se. 

Segundo  este  diploma  as  Misericórdias,  Hospi- 
taes,  Irmandades  e  Confrarias  que  deliberassem  for- 
mar Bancos  de  Credito  Agricola  e  Industrial,  podiam 
reunir  os  seus  capitães  e  valores,  ainda  que  situados  em 
diversos  círculos  dentro  do  mesmo  districto,  constituindo 
assim  o  fundo  do  novo  instituto  de  credito,  cuja  sede 
ou  gerência  central  seria  um  dos  estabelecimentos  allia- 
dos,  considerando-se  os  demais  como  suas  succursaes 
ou  agencias. 

A  área  de  acção  doestes  Bancos  achava-se  limitada 
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áo  Concelho  ou  concelhos  onde  existisse  a  respectiva 
sede  e  houvesse  delegações  ou  agencias,  salvo  se  a  elle 
recorressem  lavradores  ou  industriaes  do  concelho  mais 
próximo  onde  não  houvesse  banco  nem  delegações. 

Estes  institutos  de  credito  agrícola  e  industrial  de- 
veriam especialmente  ter  em  vista : 

i .® —  Emprestar  os  capitães  necessários  para  o  gran- 
geio,  conservação  e  bemfeitorias  de  prédios  rústicos,  e 
para  tudo  quanto  favorecesse  e  promovesse  o  desenvol- 
vimento è  maior  lucro  nas  operações  da  cultura,  como 
compra  de  machinas,  de  instrumentos,  de  animaes  para 
o  trabalho  ou  para  a  producção,  de  adubos,  de  semen- 
tes ou  de  cousas  similhantes ; 

2.^ — Emprestar  aos  pequenos  industriaes  os  capi- 
tães necessários  para  a  compra  de  matérias  primeiras, 
de  machinas  e  instrumentos,  e  tudo  quanto  favorecesse 
e  promovesse  o  desenvolvimento  e  maior  lucro  nas  ope- 
rações da  industria ; 

3.*^—  Receber  em  deposito  as  sommas  que  lhe  fos- 
sem confiadas,  ainda  que  diminutas,  para  vencerem 
juro,  com  o  encargo  de  o  capitalisar,  quando  os  depo- 
sitantes o  não  recebessem,  funccionando  assim  como 
Caixas  Económicas. 

Como  consequência  dos  fins  especiaes  a  que  estes 
Bancos  se  destinavam,  permittiu-se-lhes  as  seguintes 
operações : 

1.*^ — Empréstimos  sobre  penhores,  sobre  consigna- 
ção de  rendimentos  ou  com  fiadores ; 

2.° — Empréstimos  sobre  letras  ou  em  conta  cor- 
rente ; 

3.® — Emissão  de  titulos  fiduciários,  representativos 
dos  empréstimos  feitos  á  agricultura  e  á  industria ; 

4,®  -  Recebimento  de  depósitos  com  juro  ou  sem 
elle. 

Os  fundos  destinados  a  estas  operações  compu- 
nham-se : 

i.*^ — Dos  capitães  mutuados  ou  em  ser  pertencen- 
tes aos  estabelecimentos; 
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2.* —  Do  producto  das  acções  que  os  Bancos  emit- 
tissem ; 

3.® — Do  producto  dos  títulos  fiduciários  que  os  Ban- 
cos negociassem; 

4.* — Das  quantias  que  recebessem  como  Caixas 
Económicas. 

Segundo  a  Lei,  cujos  preceitos  estou  analysando, 
estes  Bancos  Agrícolas  e  Industríaes  podiam  applicar 
ás  suas  operações  as  sommas  que  recebessem  a  titulo 
de  deposito  com  juro,  podendo  os  estabelecimentos  iseus 
instituidores  converterem,  em  capital  circulante  ou  de 
giro,  a  terça  parte  do  fundo  —  uma  vez  que  os  respe- 
ctivos balanços  mostrassem  um  emprego  de  capital  que 
absorvesse  a  totalidade  do  proveniente  das  operações 
acima  referidas. 

Como  já  ficou  dito,  estes  bancos  só  podiam  fazer 
empréstimos  destinados  á  lavoura  ou  á  industria,  reves- 
tindo, porém,  estes  contractos,  diversas  formas  e  mo- 
lidades. 

Assim  temos : 

AJ  Empréstimos  sobre  penhores ; 

B)  Empréstimos  com  consignação  de  rendimentos ; 

C)  Empréstimos  assegurados  por  fiadores ; 

D)  Empréstimos  sobre  letras  ou  ordens  de  paga- 
mento; 

EJ  Empréstimos  em  conta  corrente. 

Nos  trez  primeiros  casos,  o  prazo  dos  empréstimos 
nunca  seria  inferior  a  6  mezes  nem  superior  a  4  annos; 
todavia,  nos  empréstimos  sobre  leiras,  era  este  prazo 
reduzido  a  3  mezes  e,  nas  contas  correntes,  conforme  a 
garantia  ofTerecida,  assim  variava  a  duração  de  emprés- 
timo. Sendo  asseguradas  por  hypotheca,  podiam  abrir  se 
por  tempo  não  superior  a  6  annos ;  garantidos  por  fia- 
dores abriam-se  por  prazo  de  4  mezes,  successivamente 
prorogaveis  por  egual  período  de  tempo,  uma  vez  que 
o  devedor,  annualmente,  pagasse  metade  do  dinheiro  que 
tivesse  recebido. 

Quanto  ao  juro  fixado  para  os  empréstimos  a  reali- 
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^ar,  poderia  variar,  de  anno  para  anno,  conforme  as  res- 
pectivas administrações  julgassem  conveniente,  não  po- 
dendo, comtudo,  ser  alterado  sem  prévio  annuncio,  pu- 
blicado com  a  antecipação  de,  pelo  menos,  lo  dias. 

Nos  empréstimos  garantidos  sobre  penhores  —  em 
cujo  contracto  se  podia  estipular  que  este,  quando  não 
constituído  em  titulos  da  divida  publica  ficasse  sob  a 
guarda  e  posse  do  mutuário— podia  a  garantia  ser  cons- 
tituída pelo  próprio  devedor  ou  por  terceiro  que  em- 
penhasse : 

I.® — Bens  ou  coisas  mobiliarias; 

2.*^ — Moveis  que  por  connexão  ou  destino  fossem 
partes  integrantes  de  algum  prédio  rústico ; 

3.® — Animaes  empregados  no  grangeio  ou  quaes* 
quer  outros  gados ; 

4." — Titulos  de  divida  publica. 

Quanto  á  consignação  de  rendimentos  podia  recahir 
sobre  os  rendimentos  de  certos  e  determinados  bens 
immoveis  situados  na  circumscripção  do  banco. 

Quando  o  pagamento  da  dívida  fosse  assegurado 
por  fiadores,  deviam  estes  ter  domicilio  na  circums- 
cripção do  banco  e  n*ella  possuir  bens  immoveis,  livres 
e  desembaraçados,  que  chegassem  para  segurança  da 
divida,  obrigando- se  como  principaes  pagadores,  re- 
nunciando, expressamente,  ao  benefício  da  execução  e 
ficando  sujeitos,  em  todos  os  casos,  ao  foro  do  banco. 

Para  tornar  mais  fácil  o  exercício  doestas  diversas 
operações  podiam  os  bancos  emittir  títulos  fiduciários, 
com  juro  e  amortísação,  representativos  d^aquelles  em- 
préstimos, nas  seguintes  condições : 

I .® —  Que  os  títulos  emittidos  nunca  excedessem  os 
empréstimos  realisados ; 

2.® — Que  o  juro  d'elles  fosse  inferior  ao  dos  em- 
préstimos ; 

3.® — Que  o  prazo  de  amortísação  não  excedesse 
nunca  cinco  annos  e  fosse  expresso  nos  títulos  emit- 
tidos. 

Os  empréstimos  sobre  letras  ou  ordens  a  prazo  não 
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maior  de  tres  mezes,  suceptivèis  de  duas  reformas,  de- 
viam ser  garantidos  com  a  assígnatura  e  responsabili- 
dade solidaria  de  duas  pessoas  solvaveis,  residentes  e 
estabelecidas  na  circumscripção  do  banco. 

Os  empréstimos  em  conta  corrente  podiam  ser 
garantidos  ou  por  fiadores  idóneos  ou  por  hypotheca, 
devidamente  registada,  sobre  bens  livres  e  desembara- 
çados. 

Estes  empréstimos,  a  que  atraz  alludo,  venciam-se 
e  deviam  ser  pagos : 

I  .• —  No  prazo  fixado  no  contracto ; 

2,^ — Quando  a  cousa  empenhada  se  perdesse  ou 
diminuisse,  ou  quando  fosse  exigida  por  terceiro  a  quem 
pertencesse  e  tivesse  consentido  no  penhor ; 

3." — Quando  fosse  hypothecado  o  prédio  cujos  ren- 
dimentos estavam  consignados  ao  banco ; 

4.*^ — Quando  os  fiadores,  um  ou  todos,  se  tornas- 
sem insolventes  e  não  fossem  substituidos ; 

5." — Quando  o  devedor  faltasse  ao  pagamento  de 
alguma  prestação ; 

6.*^ —  Sempre  que  os  mutuários  não  dessem  aos  em- 
préstimos a  applicacão  que  haviam  declarado. 

Vencida  e  não  paga  a  divida,  os  bancos  podiam 
exigir  o  pagamento,  procedendo  então,  conforme  os 
termos  especialmente  fixados  na  Lei  para  estes  casos. 

Quando  o  penhor  tivesse  sido  entregue  ao  banco, 
o  mutuário  seria  intimado  para,  em  dez  dias,  pagar,  sob 
pena  de  ser  vendido  o  penhor  em  hasta  publica.  Quan- 
do, porém,  ficasse  na  guarda  e  posse  do  mutuário,  ou 
quando  houvesse  consignação  de  rendimentos,  os  de- 
vedores eram  intimados  para  realisarem  o  pagamento 
dentro  de  dez  dias,  sob  pena  de  serem  do  mesmo  mo- 
do vendidas  em  hasta  publica  as  cousas  empenhadas 
ou  os  rendimentos  consignados,  pendentes  ou  colhidos. 
A  base  da  venda  seria  sempre  o  valor  dado  ao  penhor 
ou  aos  rendimentos  consignados,  e  quando  o  devedor 
que  em  si  guardava  o  penhor  se  recusasse,  sem  justa 
e  legitima  causa,  a  vir  pagar  ou  a  apresentar  as  cou- 

16 
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sas  empenhadas  ou  rendimentos  consignados,  para  se- 
rem vendidos,  poderia  elle  ser  preso  por  tantos  dias 
quantos  fossem  os  correspondentes  á  importância  to- 
tal da  divida,  contando-se  á  razão  de  i:ooo  réis  por  dia. 
Se  da  parte  dos  devedores  houvesse  fraude,  teriam, 
alem  do  mais,  de  sujeitar-se  á  acção  criminal. 

Os  bancos  poderiam  requerer  embargo  nos  bens 
do  devedor,  sem  precedência  de  justificação,  e  aos  mu- 
tuários não  era  licito  oppôrem-se  aos  procedimentos 
contra  elles  tentados,  sem  previa  segurança  da  divida, 
por  meio  de  deposito,  penhor,  embargo  ou  fiança.  To- 
davia, uma  vez  prestada  caução,  por  qualquer  doestes 
meios,  cessava  desde  logo  a  prisão. 

Os  títulos  dos  empréstimos  feitos  por  estes  bancos 
tinham  força  de  sentença  executiva,  gosando  os  capi- 
tães mutuados  de  todos  os  privilégios  mobiliários  ou 
immobiliarios  legalmente  estabelecidos.  (*) 


(1)  Estes  privilégios  achavam-se  consignados  nos  seguintes  ar- 
tigos da  lei  de  i  de  julho  de  i863: 

Art.  82.<*  — Gosam  de  privilegio  mobiliário  especial  nos  fru- 
ctos  dos  prédios  rústicos  respectivos,  constituindo  uma  classe : 

3,^ —  O  credito  por  sementes  ou  empréstimos  para  exploração 
agrícola,  relativo  somente  ao  ultimo  anno  ou  somente  ao  cor- 
rente. 

Art.  S^.^^  Gosam  privilegio  mobiliário  especial,  constituindo 
uma  classe : 

3> —  O  credito  pelo  preço  de  quaesquer  moveis  ou  machinas 
e  valor  do  concerto  na  importância  dos  mesmos; 

Art.  85.»—  Gosam  também  privilegio  mobiliário  especial,  cons- 
tituindo uma  classe: 

1."—  O  credito  pelo  preço  de  matérias  primas,  no  valor  dos 
productos  fabricados,  posto  que  não  sejam  os  mesmos  que  se  fa- 
bricaram com  as  matérias  primas  em  divida,  comtanto  que  sejam 
do  mesmo  género  d'aquelles  que  taes  matérias  podem  produzir ; 
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Pelo  que  respeita  ao  recebimento  de  depósitos,  de. 
terminava   a    Lei   que   elles  poderiam  consistir   tanto 
em  dinheiro  como  em  objectos  de  ouro  ou  prata,  e  ti- 
tulos  de  dívida  publica,  sociedades  ou  companhias.  Os 
depósitos  em  dinheiro  podiam  elevar-se  a  qualquer  va- 
lor, todavia/  o  juro  estipulado,  para  quantias  superio- 
res a  200^000  réis,  não  podia  ir  alem  de  3  7o*  Nas 
Caixas  Económicas,  comtudo,  c      '      *     '     ' 
todas  as  importâncias,  desde  2 
ao  juro  de  3,65  %,  cujo  vencime 
o  deposito  attingia  1^000  réis. 

Com  relação  ás  normas  regui 
e  administração  doestes  bancos^ 
gnadas  nos  seguintes  artigos : 

lArt.  29.®— Os  estabelecime] 
liados,  quizerem  formar  bancos 
industrial,  devem  convencionar, 
todos  os  preceitos  e  regras  da 
ceira  e  administrativa,  descrevei 
que  são  auctorisados,  o  process 


Art.  87.«—  o  credor  pignoraticio  t 
da  sua  divida  pelo  preço  do  objecto  o 
onde  chegar  o  referido  preço,  sendo  c< 
credor  commum. 

CAPITULO  I 

Dos  privilegies  immo 

Art.  88.»—  São  credores  privilegia 
devedor,  ainda  mesmo  que  se  achem 

a.°—  Os  créditos  proveniente5  de  i 
servação  dos  prédios  nos  últimos  três 
les  a  que  essas  despezas  foram  applic 
quinta  parte  do  seu  valor,  sendo  regist 

O  privilegio  do  art.  87.®  era  tambe 
que  o  penhor  ficava  na  posse  do  inutui 
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para  as  efFectuar,  e  regulando  tudo  quanto  for  condu- 
cente ao  seu  fim,  em  conformidade  com  as  disposições 
doesta  lei,  com  as  leis  sobre  sociedades  e  companhias, 
s  lhes  for  applicavel,  e  com  os  principios  geraes 
íito. 

I,® —  Os  estatutos  serão  submettidos  ao  exame  e 
^ação  do  Governo,  pelo  ministério  das  obras  publi- 
)mmercio  e  industria,  e  pela  forma  que  for  orde- 
\o  regulamento  doesta  lei. 

2.® —  O  Governo  poderá  mandar  que  sejam  modi- 
;  os  compromissos,  estatutos  ou  pactos  de  qual- 
enominação,  que  actualmente  regem  os  referidos 
lecimtntos,  na  parte  em  que  a  reforma  d'esses 
ias  for  necessária,  para  os  harmonisar  com  a  ins- 
3  dos  bancos. 

rt.  3o." —  Os  bancos  podem  deliberar  que  uma 
do  seu  capital  se) a  realisada  por  emissão  de  ac- 
ixando  nos  estatutos  a  somma  que  por  este  meio 
derem  adquirir,  o  valor  de  cada  uma  das  acções, 
ccedendo  2oac>ooo  réis.  as  epochas  da  emissão,  o 
do  pagamento,  as  obrigações  e  direito  dos  accio* 

rt.  3 1 .®—  A  administração  immediata  dos  bancos 
onfiada  a  uma  Gerência,  composta  de  três  mem- 
Heitos  annualmente,  com  as  qualidades,  attribui- 
!  responsabilidades  definidas  e  exigidas  nos  esta- 

I." — Quando  os  bancos  tiverem  accionistas,  re- 
itando  um  capital  inferior  ao  dos  estabelecimen- 
ndadores,  estes  elegem  dois  gerentes  e  os  accio- 
0  terceiro.  Se  o  capital  representado  pelos  accio- 
fôr  superior  ao  dos  estabelecimentos,  estes  ele- 
m  gerente  e  os  accionistas  dois. 
2.® — Nos  estatutos  será  estipulada  a  percentagem 
ue  os  gerentes  serão  retribuidos, 
rt.  32.® — Em  cada  banco  ha  um  Conselho  Fiscal 
sto  de  três  vogaes  eleitos  annualmente  pelo  Con- 
le  Districto. 
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«§  I.® — Compete  ao  Conselho: 

€i.° — Fiscalisar  as  operações  do  banco  e  os  actos  da 
Gerência,  reunindo  se  pelo  menos  uma  vez  por  semana; 

•  2.® — Examinar  o  relatório  e  as  contas  annuaes  da 
Gerência,  e  dar  sobre  estes  documentos  o  seu  parecer, 
remettertdo-o  ao  Governo  e  ao  Governador  Civil  para  ser 
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res  dos  estabelecimentos  instituidores  dos  bancos,  á 
data  da  sua  fundação,  podiam  reduzir  as  suas  dividas 
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retn  confiadas,  ainda  que  diminutas,  para  vencerem 
juro,  com  encargo  de  o  capitalisar,  quando  os  depositan- 
tes o  não  recebam,  funccionando,  n'estas  circums- 
tancias  como  Caixa  Económica. 

Em  conformidade  com  os  fins  a  que  se  destina  e 
para  que  foi  instituido,  realisa  o  Banco  de  Vizeu  as 
seguintes  operações: 

a) — Empréstimos  sobre  pr-^*"--"'"'    --u«^  ^^„«:^„« 
ção  de  rendimentos,  ou  com  f 

b)  Empréstimos   sobre    let 
rente; 

c) — Emissão  de  titulos   fi< 
dos  empréstimos  feitos  á  agric 

rfj— Recebimento  de  deposi 

Todavia,  em  obediência  t 
1867,  este  banco  unicamente 
permittidas  pelos  seus  estati] 
directamente  exerçam  a  indusi 
agricultura,  dentro  da  sua  ci 
excepto  se  essas  pessoas  tivei 
em  concelhos  visinhos  onde  n 
cursai  ou  agencia. 

As  suas  operações  acham- 
res  desamortisados  á  Miserio 
n'ellas  empregar-se  até  a  terç^ 
vez  que  o  capital  do  Banco, 
se  mostre,  na  sua  totalidade,  a 
já  effectuadas.  Todavia,  bom 
transacções,  ao  Banco  é  licito 
seu,  não  só  o  producto  das 
negociar,  mas  ainda  as  quanti 
Económica  e  as  sommas  que 
titulo  de  deposito  com  juro. 

Pelo   que    respeita    aos    ( 
mento,  além  do  credito  especi 
gurado  por  penhor,  consignaçí 
dores,  não   podem  elles   ser 
sem  a  verificação  previa  dos  s 


Digitized  by 


Google 


248 


I.® — Que  o  dinheiro  pedido  é  destinado  á  agricul- 
tura ou  á  industria; 

2.®— Que  a  pessoa  que  pede  o  ennprestimo  se  de- 
dica á  cultura  ou  exerce  a  industria,  na  circumscripção 
do  banco  ou  em  concelhos  visinhos,  se  n'elles  não  hou- 
ver banco,  succursal  ou  agencia. 

A  duração  d'estes  empréstimos  não  será  inferior  a 
seis  mezes,  nem  superior  a  quatro  annos;  mas,  se  o 
empréstimo  for  por  mais  de  seis  mezes,  deve  o  paga- 
mento ser  eflfectuado  por  prestações,  tendo  o  devedor 
o  direito  de  antecipar  o  pagamento  d'ellas,  e  o  banco  o 
direito  de  exigir  toda  a  divida  se  alguma  não  for  paga 
no  prazo  estipulado.  A  gerência  do  banco  deliberará, 
sempre  que  o  julgar  conveniente,  sobre  as  alterações  do 
juro  que  deve  ser  estipulado  nos  contractos  de  emprésti- 
mos, e  fará  publica  esta  sua  deliberação,  mas,  comtudo, 
nenhuma  alteração  do  juro,  assim  fixado,  vigora  sem  ter 
sido  annunciado  com  a  antecipação,  pelo  menos,  de  dez 
dias. 

O  penhor  pode  ser  constituido  pelo  próprio  deve- 
dor ou  por  terceiro,  e  podem  ser  empenhados : 

I.®  —  Os  moveis  que  por  connexão  ou  destino  são 
partes  integrantes  de  algum  prédio  rústico; 

2.*  —  Os  bens  ou  cousas  mobiliarias; 

3.®  —  Os  animaes  empregados  no  grangeio  ou 
quaesquer  outros  gados ; 

4.®  —  Os  titulos  de  divida  publica. 

No  contracto  é  licito  estipular  que  o  penhor,  salvo 
quando  for  constituido  em  titulos  de  divida  publica,  fi- 
que sob  a  guarda  e  na  posse  do  mutuário. 

O  [banco  unicamente  pode  emprestar  cincoenta  por 
cento  do  valor  dos  gados,  e  até  dois  terços  das  outras 
coisas  que  lhe  forem  empenhadas.  Este  valor  será  fi- 
xado  ou  por  accordo  da  gerência  com  os  mutuários,  ou 
por  avaliadores,  que  ambos  nomeiem.  Sobre  os  titulos 
de  divida  publica  o  empréstimo  será  feito  até  dois  ter- 
ços do  preço  que  tiverem  no  mercado. 

Na  hypothese  do  pagamçnto  das  divjdas  contrahi» 
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das  esta»-  garantido  pela  consignação  de  rendimentos  de 
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As  obrigações  assim  emittidas,  do  nominal  de  25;zf>ooo 
réis,  serão  amortisadas  por  sorteio,  de  modo  que  a 
amortísação  se  faça  n'um  prazo  nunca  superior  a  cinco 
annos. 

O  Banco  pôde  receber  em  depósitos  objectos  de 
ouro  ou  prata,  titulos  de  divida  publica,  de  sociedades 
ou  companhias  e  dinheii 

Os  depósitos  em  di 
mento  de  juro  ou  sem  c 
juro  esse  não  poderá  ex( 
sitada  poderá  ser  pedidi 
aviso  de  quinze  dias,  até 
loo^ooo  réis  até  Soo^ttx 
Não  havendo  estipulaçi 
tado  pode  ser  levantado  ( 
rem.  Pela  guarda  do  de| 
nheiro,  o  Banco  percebe 
cento  ao  anno  sobre  o 
objecto  depositado. 

Os  empréstimos  venc 

K®  —  No  prazo  fixada 

2/  —  Quando  a  cous 
minuir  de  valor,  ou  quã 
quem  pertença  e  não  tet 

3.^  — Quando  for  re 
dimentos  estavam  consi( 

4.®  —  Quando  os  fiad 
insolventes  e  não  forem 

5.*  —  Quando  o  dev 
alguma  prestação ; 

6.®  —  Sempre  que  os 
préstimos  a  applicação  ( 

Vencida  e  não  paga  £ 
gamento  promovendo  o 
de  22  de  Junho  de  1867 

Segundo  o  artigo  44/ 
analysando,  o  Banco  A^ 
yma  Caixa  Económica 
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sito  quaesquer  quantias,  desde  200  réis  até  200^000 
réis,  vencendo  o  juro  annual  de  3,65  por  cento.  Este 
juro  só  conneça  a  contar-se  quando  o  deposito  for  de 
i^se>ooo  réis,  e  é  contado  dia  a  dia,  por  décadas,  a  cor- 
rer dos  dias  um,  onze  e  vinte  e  um  de  cada  mez.  No 
ultimo  dia  de  cada  anno  se  fará  a  liquidação  de  cada  um 
dos  depósitos  e  será  capitalisado  o  juro  se  os  deposi- 
tantes  o  não  reclamarem.  As  sommas  depositadas  na 
Caixa  Económica  são  única  e  exclusivamente  appli- 
cadas  ás  operações  do  Banco,  cujo  capital  de  garantia 
é  responsável  por  estes  depósitos.  As  quantias  deposi- 
tadas e  seus  juros,  são  entregues  aos  depositantes,  pre- 
cedendo aviso  de  cinco  dias  para  as  sommas  até 
1 0^000  réis,  de  quinze  dias  para  as  sommas  desde 
1  oíflí>ooo  réis  até  20ítt>ooo  réis,  de  um  mez  desde  20^000 
réis  até  1 00^000  réis,  de  dois  mezes  desde  ioo;íf>ooo  réis 
até  2oo;33^ooo  réis.  As  restituições  são  feitas,  á  vista  da 
cardeneta,  ao  próprio  depositante  ou  á  pessoa  que  le- 
gitimamente o  represente.  O  juro,  no  caso  de  restitui- 
ção, será  contado  só  até  ao  fim  da  ultima  década  que 
preceder  o  levantamento.  As  quantias  requisitadas  que 
não  forem  recebidas  no  dia  aprazado  ficam  no  banco  a 
titulo  de  deposito  sem  juro.  Quando  os  depósitos  attin- 
gem  a  somma  de  200^000  réis,  passam  a  ser  consi- 
derados depósitos  ordinários  do  banco  com  juro,  no 
caso  dos  depositantes  não  terem  feito  a  sua  conver- 
são em  acções  do  banco  ou  em  títulos  fiduciários  do 
mesmo  banco,  se  os  houver. 

A  administração  immediata  dos  negócios  do  Banco 
está  confiada  a  uma  Gerência  composta  de  trez  mem- 
bros effeciivos  e  de  trez  substitutos,  eleitos  annualmente- 
Dois  dos  gerentes  effectivos  e  os  seus  dois  substi- 
tutos são  sempre  eleitos  pela  Meza  da  Misericórdia 
de  Vizeu,  conjunctamente  com  os  seus  Definidores,  e  o 
terceiro  gerente  effectivo,  bem  como  o  seu  substituto, 
pelos  accionistas. 

Além  da  Gerência  ha  um  Conselho  Fiscal,  composto 
de  trez  vogaes  eleitos,  annualmente,  pelo  Conselho  de 
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Districto,  na  conformidade  do  artigo  32.°  da  Lei  de  22 
de  Junho  de  1867. 

No  fim  de  cada  anno  os  gerentes  formam  um  in- 
ventario desenvolvido  do  activo  e  passivo  do  Banco- 
indicando  o  valor  de  todos  os  bens,  moveis  e  immoveis, 
e  dando  conta  de  todos  os  contractos  e  compromissos 
executados  ou  em  execução.  Este  inventario  deve  ser 
acompanhado  de  um  relatório  acerca  da  situação  com- 
mercial,  financeira  e  económica  do  Banco.  Todos  estes 
documentos  são  apresentados  pela  Gerência  ao  Conse- 
lho, Fiscal,  que  sobre  elles  dá  parecer,  oito  dias,  o  mais 
tardar,  depois  de  lhe  terem  sido  apresentados,  remet- 
tendo-os,  immediatamente,  com  o  seu  parecer,  ao  Pro- 
vedor da  Misericórdia  de  Vizeu.  O  Provedor  da  Mise- 
ricórdia, logo  que  recebe  os  documentos,  deve  fazer 
convocar  a  Meza  e  o  Definitorio,  e  submette  á  sua 
approvação  o  parecer  do  Conselho  Fiscal.  O  balanço, 
bem  como  o  parecer  do  Conselho  Fiscal,  são  enviados  a 
cada  um  dos  accionistas  portadores  de  acções  nomina- 
tivas. Durante  quinze  dias  estão  patentes,  no  escriptorio 
do  Banco,  todos  estes  documentos  a  fim  de  poderem 
ser  examinados  pelos  accionitas  e  por  todos  os  irmãos 
da  Misericórdia. 

O  Banco  Agrícola  Industrial  Vi\iense  é,  hoje  em 
dia,  um  prospero  estabelecimento  bancário,  trazendo 
avultadas  quantias  mutuadas  aos  seus  clientes,  e  ha- 
vendo, desde  o  começo,  remunerado  largamente  os  ca- 
pitães com  que  se  constituirá. 

Conforme  os  dados,  pelos  respectivos  relatórios 
fornecidos,  os  empréstimos  feitos  aos  agricultores  e  in- 
dustriaes  que,  nos  últimos  annos,  a  este  recorreram, 
e  os  juros  que  pelos  mesmos  se  cobraram,  podem  re- 
duzir-se  ao  seguinte  mappa : 
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Do  mappa  acima,  claramente,  se  deduz  o  extranho 
desenvolvimento  que,  nos  últimos  annos,  este  Banco  al- 
cançou, e  que  os  seus  brilhantes  princípios  desde  logo 
fizeram  prever.  Mas  se,  na  parte  relativa  aos  emprés- 
timos, importantíssimas  sâo  as  suas  transacções,  o  mo- 
vimento de  depo.sitos,  —  feitos  quer  no  próprio  Banco 
quer  na  Caixa  Económica,  por  elle  instítuida  —  egual- 
mente  attingiu  elevadas  quantias,  conforme,  detalhada- 
mente, consta  do  seguinte  quadro : 
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Das  valiosas  transacções  que  este  banco,  annual- 
mente,  realisa  e  que  atraz  resumidamente  indiquei, 
importantes  lucros  lhe  advieram  que  lhe  permittiram 
constituir  e  augmentar,  successivamente,  o  respectivo 
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fundo  de  reserva,  sem  embargo  de,  ao  capital  social,  se 
haver  distribuido  remuneradores  dividendos. 

Recorrendo  de  novo  aos  seus  relatórios,  poderemos 
traçar  o  seguinte  schema : 


Annos 


Dividendos 


% 


Dinheiro 


Fundo 

de  reserva  para 

liquidações 


1894 

1895 

1896 

1897, 

1898 

1899 

1900 

1901 

1902 

1903 

1904 


5.400^000 
4.800^000 
4.800^000 
4800^^)000 
7.200^000 
4.800^000 

4.8oo;|^ooo 
4800^000 
4.800^000 
4.800^000 
4.800^000 


22.500^000 
25.000^000 

26.000^000 
28.0004^000 
So.ooo^ooo 
32.0004^000 

32.000^^000  \ 

32.0004^000 
33.0004^000 
33.0004^000 
33.0004^000 


Uma  vez  conhecida  a  lei  orgânica  pela  qual  o  Banco 
Agrícola  Industrial  Vi{íense  ainda,  actualmente  se  rege, 
e  examinados  os  relatórios  que  a  sua  gerência  tenl  pu- 
blicado e  consegui  obter,  forçoso  será  confessar-se  que 
d*este  estabelecimento  de  credito  muito  não  deverá  es- 
perar a  agricultura  portugueza. 

E'  que  o  Banco  de  Vizeu  -—  como  esta  instituição  é, 
vulgarmente,  conhecida  —  rapidamente  perdeu  a  Índole 
especial  que  o  Legislador  de  1866  e  1867  lhe  attri- 
buira,  convertendo-se  em  poderosa  instituição  bancaria 
commercial  e  esquecendo-se,  em  parte  e  logo  a  princi- 
pio, de  que  fora  instituída  como  Banco  Rural. 

De  resto,  natural  era  que  assim  succedesse,  pois  que» 
como  justamente  observa  o  Sr.  Anselmo  de  Andrade  — 
•com  a  promiscuidade  de  operações,  que  devia  corres, 
ponder  áquelles  empréstimos  por  meio  de  letras  e  fian- 
ças, mal  se  pôde  distinguir  o  banco  rural  de  qualquer 
banco  commercial.» 

E  comprehende-se,   acaso,  que  um  banco  agrícola 
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distribua  pelo  seu  capital  tão  elevados  dividendos,  como 
os  que  deixo  apontados,  e  conserv 
dos  os  seus  empréstimos  e,  como  taxí 
lativamente  elevado,  de  67o  ?— A  con 

A  orientação  de  certo  modo  phi 
tava  as  leis,  ao  abrigo  das  quaes  e 
tuiu,  teve  de  ceder  perante  a  natur 
pria  d'aquella  instituição,  vindo  a  j 
que  acerca  do  systema  de  Andrade 
gar,  deixei  dito,  patenteando,  bem 
as  instituições  doesta  natureza  de  f 
voura.  E  digo,  de  pouco  servem 
que,  sem  embargo  de  quanto  acabo 
é  reconhecer  que  alguns  serviços  t< 
zeu  prestado  á  agricultura. 

Conforme,  ha  pouco  ainda,  me 
seus  actuaes  gerentes,  o  Sr.  Pedro 
TOS,  já  de  ha  muito  que  aquelle  Bar 
lavoura  da  sua  respectiva  circumscri 
agrícola  mobiliário,  puramente  pes 
deiro  credito  agricola  que  deve  ser 
Locaes  de  credito  rural.  A  maior  < 
Agricola  Industrial  Visiense  é  a  p 
região  que,  nos  empréstimos  por  let 
rente,  aproveita  de  quasi  todos  os 
Económica  (cerca  de  6o  contos  de  r 
cifra  representativa  do  movimento  j 
mos  por  letras  (cerca  de  170  cont( 
mos  com  caução  (cerca  de  65  conto: 

Actualmente  a  Gerência  d'este 
nhada  em  conseguir  a  reforma  da 
Bancos  Agricolas,  propondo  que  o 
tutos  se  remodelem  no  sentido  de : 


(*)  A  maior  parte  doestes  empréstimos 
de  Soo^t^cxx)  réis,  havendo  muitos  no  valo 
100^000  réis. 
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a)  alargar  o  prazo  para  a  reforma  dos  empréstimos 
por  letras  até  12  mezes  e  dos  empréstimos  hypothcca- 
rios  até  10  annos,  permittindo  uma  amortísação  suave; 

b)  reorganisar  a  Caixa  Económica  de  modo  a  que 
ella  possa  concorrer  com  a  Caixa  Económica  do  Esta- 
do, imprimindo  o  máximo  desenvolvimento  á  secção  dos 
depósitos  á  ordem  por  forma  a  augmentar  a  aíHuencia 
dos  capitães,  desembaraçando  os  depositantes  do  im- 
posto de  rendimento  para  lhes  poder  dar,  pelo  menos, 
um  juro  liquido  de  2  %; 

c)  regulamentar  de  harmonia  com  as  Leis  de  3  de 
abril  e  27  de  agosto  de  1896  e  Cod.  Com.  vigente,  toda 
a  matéria  sobre  inventários,  balanços,  contabilidade, 
fundo  de  reserva,  dividendos,  etc,  e  definindo  a  consti- 
tuição especial  da  Assembleia  Geral  para  os  casos  de 
augmento  de  capital,  modificação  de  Estatutos,  etc. ; 

d)  proporcionar  quanto  possivel  a  taxa  e  os  prazos 
concedidos  pelos  empréstimos  de  utilidade  agrícola  á 
natureza  e  duração  das  operações  de  cultura. 

Termina  este  relatório,  intitulado— «/n/eresses  da  Mi- 
sericórdia e  do  Banco  deVi^eu* — que,  em  1908,  a  res- 
pectiva gerência  fez  publicar  e  em  que  aquelle  projecto 
de  reforma  estatuária  se  encontra  —  dizendo  :  —  tOs 
capitães  para  o  Credito  Âgricola  devem,  segundo  a  opi- 
nião dos  Srs.  Anselmo  de  Andrade  e  Conde  de  Peuha 
Garcia,  provir,  entre  outros,  da  réorganisação  e  exten- 
são das  Caixas  Económicas  e  de  adéantamentos,  certos 
e  determinados,  fornecidos  pelo  Banco  que  tiver  o  pri- 
vilegio da  emissão.  Os  nossos  votos  devem,  portanto, 
ser  para  a  réorganisação  dos  Bancos  Agrícolas  e  Cai- 
xas Económicas  das  Leis  de  Andrade  Corvo  (1867)  e 
adeantamento  de  uma  somma  fixa,  fornecida  pelo  Banco 
Emissor,  aos  Bancos  Agricolas  já  creados,  de  Vizeu, 
Vianna  e  Faro  e  Caixas  Económicas  de  Aveiro  e  An- 
gra do  Heroismo,  destinando  se  essa  somma  a  emprés- 
timos de  credito  agrícola  mobiliário,  a  juro  medico  e 
a  longo  prazo,  como  convém  á  lavoura. • 

Ao  analysar  esta  projectada  remodelação  dos  Esta- 
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tutos  do  Banco  Agrícola  Industrial  Vt:{iense^  è  demais 

instituições  similares,  forçoso  é 

rogação  ou  antes  o  alargamento 

timos  e  o  proporcional- os,  bem 

ás  especiaes  exigências  e  condiç( 

dinheiro  mutuado  se  destinar,  pc 

indiscutivel  vantagem  para  a  lav 

O  maior  desenvolvimento  a 
micas,  egualmente,  deverá  consi( 
ciavel  utilidade  para  a  agricultur 
entender  —  conforme  a  seu  len 
Económicas  deverão  sahir,  em  g 
SOS  necessários  ao  credito  rural, 
bem,  para  a  constituição  d'aqu 
quantias  que,  legitimamente,  se  p< 
Emissor. 

Todavia,  não  me  parece  qu( 
d'aquelle  de  que  ora  se  trata, 
ao  que  d^elles  ainda  se  espera  ( 
agricola.  Estes  teem  de  ser  ins 
pelos  próprios  agricultores,  no 
elles  próprios  servirem,  desappa 
caracter  commercial  e  especulati 
cil  nem  talvez  possivel  exigir  doí 
las  Misericórdias.  Estas  d*elles 
veres,  ou  parte  d'elles,  e  não  poc 
remuneração  do  seu  capital. 

Por  estes  motivos  eu  que  ao 
Sr.  Anselmo  de  Andrade  e  Cond 
o  meu  mais  enthusiastico  appli 
ensejo  de  referir,  discordo  da  pai 
questão,  emquanto  pretende  qu 
exigir  ao  Banco  Emissor  sejam  f 
Caixas  Económicas  e  dos  bancos 
sericordias. 

Alem  d'isso,  é  o  credito  agri( 
bretudo  se  procura  desenvolvei 
esta  forma  de  credito  de  pouc< 
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credito  pessoal  é  que  tem  de  fornecer-se-lhe  e,  como 
já  tive  occasiSo  de  demonstrar,  só  por  meio  das  asso- 
ciações locaes  d*elle  o  agricultor  se  poderá  aproveitar. 

V. —  Havendo  a  Mizericordia  de  Vizeu  organisado 
o  Banco  Agrícola  e  Industrial  a  que  acabo  de  referir- 
me,  pouco  tardou  que  outras  Santas  Casas  lhe  seguis- 
sem o  exemplo. 

Assim  é  que,  por  Decreto  de  22  de  Junho  de  1873, 
se  approvaram  os  primeiros  Estatutos  do  Banco  Agrí- 
cola Industríal  Viannense^  destinado  a  •  auxiliar  e  fo- 
mentar o  progresso  agricola  e  industrial^  assim  como  o 
principio  salutar  da  previdência,  por  meio  do  emprés- 
timo de  seus  capitães  para  o  grangeio,  arroteia  e  acqui- 
sição  e  bemfeitorisaçâo  dos  prédios  rústicos,  e  bem 
assim  o  desenvolvimento  da  pequena  industria ;  func- 
cionando,  além  d*isso,  como  Caixa  Económica,  tudo 
nos  termos  do  art.  3.®  da  Lei  de  22  de  Junho  de  1867.» 

O  capital  inicial  d'este  Banco,  compunhase : 

A)  —  De  i3:iooaf>ooo  réis,  representativos  de  capi- 
tães mutuados  ou  em  ser,  possuídos  e  administrados 
pela  irmandade  da  Misericórdia; 

©J — Do  que  produzisse  a  venda  de  38:ooo4^ooo 
réis  em  Inscripçoes  de  assentamento,  possuídas  e  admi- 
nistradas pela  irmandade  e  que  não  resultaram  da  de- 
samortisaçâo  de  seus  bens ;  (') 

C)  —  De  5o:ooo^ooo  réis  emittidos  em  acçôes  de 
20^^000  réis  cada  uma.  (*) 

Comparando-se  os  estatutos  porque  este  banco,  a 
principio,  se  regeu,  com  aquelles  que  para  o  Banco  de 
Vizeu  se  approvaram  e  que,  atraz,  extractei,  desde  logo 


(1)  Esta  venda  foi  auctorisada  por  Carta  de  Lei  de  9  d*abril  de 
1873,  realisou-se  em  1875-1879  e  rendeu  17:424^000  réis. 

(*)  A  Sociedade  Agricola  e  Financeira  de  Portugal  entrou  com 
5o  %  d'este  capital,  tomando-se,  desde  logo,  o  principal  accionista 
do  Banco. 
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se  observa  que,  entre  elles,  nenhuma  differença  existe  e 
antes  aquelles  sobre  estes  parecem  moldados.  Esta  não 
é  comtudo  a  ooínião  do  Sr.  Ripamonti.  aue.  ao  referir- 
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estatutos  do  Banco  de  Vizeu  e  os  segundos  do  Banco 
de  Vianna  se  nota. 

Chamou  a  minha  attenção  o  facto  de  nos  uhímos 
estatutos  do  Banco  Viannense  se  dizer  que  era  a  tMw- 
nicipalidade*  e  não  a  Misericórdia  quem,  em  iS^j^^  fun- 
dava o  Banco  que,  aliás,  já  um  anno  antes  se  fundara^ 
conforme  no  preambulo  do  respectivo  Decreto  se  declara. 
Não  consegui,  porem,  averiguar  qual  a  razão  de  ser 
doesta  modificação,  apezar  dos  esforços  que  n'esse  sen- 
tido empreguei.  Comtudo,  como  apenas  pela  publica- 
ção feita  nas  CoUecções  de  Legislação  logrei  conhe- 
cer aquelles  estatutos,  sou  levado  a  suppôr  que,  aqui, 
tão  somente  haverá  qualquer  lapso  de  impressão. 

D'este  Banco  nenhum  relatório  pude  examinar,  sen- 
do me  por  isso  impossível  ajuizar  dos  serviços  por  elle 
prestados  á  lavoura,  quaes  os  lucros  obtidos  e  remune- 
ração distribuída  ao  capital  n'eile  empregado,  podendo, 
apenas,  dizer  que,  actualmente,  se  encontra  em  liquida- 
ção, constandome  que  da  commissão  liquidatária  fazem 
parte  os  Srs  João  Augusto  Loureiro  da  Rocha  Paris, 
João  P.  Oliveira  Valença  e  José  J.  Pinto  Ribeiro. 

A  ruína  doeste  estabelecimento  de  credito,  que,  aliás, 
nunca  attingiu  o  mesmo  grau  de  prosperidade  que  o 
Banco  de  Vizeu  alcançou,  parece,  comtudo,  dever  attri- 
buir-se,  não  só  a  erros  de  gerência  que  levaram  a  fa- 
zer-se  alguns  empréstimos  sem  a  devida  segurança,  o 
que  obrigou  o  Banco  a  entrar  em  demandas,  mas  ainda 
ao  facto  de,  a  par  d^elle,  funccionarem  dois  outros  esta- 
belecimentos bancários  que,  egualmente,  se  dedicavam 
ao  mesmo  género  de  operações,  não  sendo  de  resto 
dííBcil  aos  pequenos  proprietários,  que  na  sua  área  de 
acção  residiam,  a  obtenção  de  capitães  em  boas  con- 
dições. O  juro  fixado  para  as  diversas  transacções  que 
o  Banco  effectuava  parece  haver  sido  de  6,5  %  e,  se- 
gundo informa  o  Sr.  D.  Luiz  de  Castro,  em  1897,  a 
Direcção  d'aquelle  estabelecimento  annunciava  que  ha- 
via resolvido  liquidar  e  cessar  com  os  empréstimos  so- 
bre penhores,  por  isso  que,  estas  operações,  eram  de 
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somenos  importância  e,  raras  vezes,  os  juros  recebi 
dos  cobriam  as  despezas  que  aquelles  empréstimos  ori- 
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sem  cuidar  da  applicacão  que  ás  quantias,  assim  mu- 
tuadas, se  daria. 

VH.— Ao  tratar  dos  Bancos  Agricolas  pelas  diver- 
sas Misericórdias  instituidos,  cumpre  não  esquecer 
aquelle  que  a  Misericórdia  da  Villa  de  Pereira  está  cm 
via  de  organisar  e  a  que,  no  capitulo  XIV  do  respectivo 
Compromisso,  se  faz  expressa  referencia. 

Ali  se  diz,  textualmente,  o  seguinte: 

•Artigo  8o.* — Demonstrado  que  esta  frcguezia  é 
naturalmente  agrícola,  e  haver  sensivel  falta  de  capi- 
tães para  o  cultivo  dos  terrenos,  principalmente  nos 
mezes  de  Maio^  Junho  e  Julho,  quando  esses  capitães 
são  precisamente  necessários  aos  agricultores:  esta 
Santa  Casa  para  evitar  o  cancro  social — a  agiotagem  — 
lança,  ainda  que  pequenos,  os  primeiros  fundamentos 
para  um  Banco  Agrícola. 

c  Artigo  81.® — Esta  Santa  Casa  applica  todos  osan- 
nos,  no  seu  orçamento,  cincoenta  mil  réis,  dos  seus  ren- 
dimentos, para  fundos  do  Banco  Agrícola,  que  dará  a 
juro,  na  conformidade  do  artigo  antecedente,  a  cinco 
por  cento  ao  anno. 

•  Art,  82.* — Nos  annos  em  que  a  receita  da  Casa  fa- 
culte a  applicacão  de  mais  de  cincoenta  mil  réis,  os 
empréstimos  dados  a  cada  individuo,  nunca  poderão 
ser  excedentes  a  vinte  mil  réis. 

•  §  único.  -  Quando  os  fundos  subirem  de  quinhen- 
tos mil  réis  a  um  conto  de  réis,  podem  os  emprésti- 
mos elevar-se  a  cincoenta  mil  réis:  e  assim  nas  pro- 
porções d'augmento  dos  fundos  do  Banco. 

•Art.  84.^—0  banco  somente  empresta  os  seus  ca- 
pitães nos  mezes  de  Maio,  Junho  e  Julho,  e  as  quan- 
tias emprestadas  n'estes  mezes  serão  pagas  até  ao  dia 
quinze  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 

«Art.  85.® — Os  empréstimos  são  garantidos  por 
meio  de  penhores  d'ouro  ou  prata,  ajuntando  sempre 
o  mutuário  attestado  jurado  do  contraste,  em  que  se 
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declare  o  seu  valor  real  no  mercado,  até  á  quantia  de 
quinhentos  mil  réis^  podendo  o  empréstimo  ser  garan- 
tido  por  hypotheca,  logo  que  o  banco  possa  emprestar 
qualquer  quantia  excedente  áquelles  quinhentos  mil  réis^ 
devendo  os  titulos  ou  escripturas  ser  registados  no  re- 
gistro das  hfpothecas^  dentro  do  pra'{0  legal ^  sob  res- 
ponsabilidade solidaria  da  meia  que  serpir  na  epocha 
de  se  realizar  o  empréstimo.  (*) 

f§  i.^-rO  banco  nunca  dará  a  empréstimo  mais 
de  tres  quartas  partes  do  valor  real  dos  objectos  da- 
dos em  penhor. 

•§  2.®  —  O  mutuário  provará  ser  doesta  freguezia 
de  Pereira,  sem  o  que  não  pôde  dar-se  o  contracto 

«§  3.® — O  empréstimo  por  hypotheca  não  poderá 
exceder  a  cincoenta  mil  réis  em  quanto  o  banco  não  ti- 
ver mais  de  um  conto  de  réis^  sendo  nelle  sempre  pre- 
feridas as  pessoas  da  freguesia. 

•  Art.  86.®  —A  Meza  governativa  é  quem  adminis- 
tra e  dirige  todos  os  movimentos  do  banco  agrícola. 

«Art.  87.®  —  O  contracto  mutuo  é  reduzido  a  termo 
pela  Meza,  em  um  livro  especial,  cujo  termo  será  as- 
signado  pela  Meza,  mutuário  e  duas  testemunhas. 

«§  único.  — A  Meza  fica  toda  solidariamente  respon- 
sável pelos  actos,  movimento  e  contractos  do  banco. 

•Art.  88.®—  Os  fundos  do  Banco  Agrícola  existem 
sempre  em  um  cofre  especial,  fechado  com  tres  cha- 
chavcs,  tendo  uma  o  Provedor,  outra  o  Escrivão  e  a 
terceira  o  Procurador-Thezoureiro. 

«Art.  89." — Os  objectos  dados  em  penhor  sSo  de- 
signados no  termo  de  contracto  —  mutuo  —  sendo  ca- 
rimbados e  numerados. 

«Art.  90.® — O  mutuário  recebe  sempre  do  Banco 
um  documento,  designando  a  quantia  que  recebe,  e  os 


(1)  Alvará  do  Governo  Civil  de  Coimbra  de  19  de  Dezembro 
de  1888. 
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objectos  que  deixa  em  penhor,  com  o  mesmo  carimbo 
e  numero  contido  no  termo  do  contracto,  assignado 
pelo  Provedor,  Escrivão  e  Procurador-Thezoureiro. 

tArt.  91.® — Os  objectos  dados  em  penhor  são,  na 
occasião  do  contracto,  arrecadados  no  cofre  do  Banco 
Agricola,  sendo  responsáveis  por  ellcs  o  Provedor,  Es- 
crivão e  Procurador-Thezoureiro. 

•Art.  92,® — A  Meza  governativa,  em  sessão  do  pri- 
meiro domingo  de  Dezembro,  m  ndará  afíixar  nas  por- 
tas da  Capella  d*essa  Santa  Casa  um  edital,  declarando 
que  os  mutuários  que  não  tiverem  solvido  as  suas  divi- 
das e  levantado  os  seus  penhores,  o  venham  fazer  no 
praso  de  quinze  dias ;  e,  quando  o  não  façam,  a  Meza 
os  fará  vender,  sendo  as  despezas  feitas  á  custa  do 
mutuário,  salvo  quando  ríesse  pra^o  sejam  pagos  os  fu- 
ros devidos  e  renovando  o  empréstimo  sem  ser  levantado 
o  penhor.  (*) 

«Art.  93.*—  A  Meza,  depois  de  vendidos  os  penho- 
res, fará  entregar  aos  mutuários,  depois  de  paga  a  di- 
vida, juros  e  despezas  a  que  se  refere  o  art.  92.*,  o 
resto  que  ficar  do  producto  da  venda  dos  penhores  so- 
breditos: do  que  se  lavrará  termo  presenceado  e  assi- 
gnado por  duas  testemunhas,  Meza  e  mutuário.» 

Não  consegui  saber  quaes  os  empréstimos  por  este 
Banco  effectuados  em  proveito  da  lavoura,  sendo  com- 
tudo,  innegavel  que  os  artigos  acima  transcriptos  de- 
notam, por  parte  de  quem  os  redigiu  e  de  quem  os  ap- 
provou,  um  perfeito  conhecimento  do  papel  que  ás  Mi- 
sericórdias cabe  na  organisação  do  credito  agricola. 
Sem  perder  de  vista  a  missão  que,  naturalmente,  lhe  in- 
cumbe, aquella  Misericórdia  lembrou-se,  porem,  do  po- 
bre agricultor,  victima  do  uzurario,  e,  como  instituição 
humanitária  que  é,  logo  correu  em  seu  auxilio,  promp- 
tificando  se  a  mutuar-lhe  capitães,  em  condições  que 


(*)  Alvará  retro  citado. 
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a  ella  darão  lucro  e  maior  lucro  darão  ainda  aos  que 
d'elles  se  utilizarem. 

Vm.—  Estabelecido  nas  leis  de  1866  e  1867  o  prin- 
cipio de  que  a  formação  dos  Bancos  Agricolas  era  fa- 
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ido  o  projecto  de  applicar  a  um  banco,  na  con- 
ide  da  lei,  o  seu  capital,  votou  contra;  parecia- 
I  as  operações  do  banco  exigiam  um  pessoal  nu- 
e  com  habilitações  especiaes,  e  portanto  muito 
irado,  uma  escripturação  extensa  e  complicada, 
fício  amplo,  uma  área  de  industria  e  de  credito 
e  que,  além  d'estes  defeitos,  eram  pouco  segu- 
nitou-se,  por  isso,  em  vista  das  garantias  que 
as  hypothecas,  a  prescindir  das  fianças  que 
iam,  conjunctamente  com  ellas  e,  em  instrucções 
tientares  posteriores,  deu  aos  seus  capitães  a  juro 
cter  de  credito  predial  agrícola,  mutuando-os 
e  aos  proprietários  de  bens  immoveis,  não  mu- 
a  um  individuo  mais  de  dois  contos  de  réis,  pre- 
ás hypothecas  no  concelho  ás  de  fora,  as  no  dis- 
Ls  situadas  n'outro  e  as  em  localidades  próximas 
IS  de  communicação  accelerada  ou  dos  grandes 
de  população,  ás  de  circumstancias  diversas,  es- 
endo  ainda  dentro  de  cada  uma  d'estas  classes, 
intes  preferencias: 

—  Os  que  mostrassem,  por  documento  authen- 
e  não  tinham  dividas  passivas ; 

—  Os  que  pretendessem  fazer  acquisição  de  pre- 
sticos ; 

—  Os  que  pretendessem  montar  algum  cstabelc- 
>  industrial  ou  agrícola ; 

—  Os  que  ofFerecessem  em  hypotheca  prédios 

»; 

—  Os  que  pretendessem  tomar  de  empréstimo  os 
s  com  obrigação  de  amortisação. 

sterilidade  da  Lei  que  pretendia  crear  os  Bancos 
as,  é  por  aquelle  professor  —  influenciado,  talvez, 
e  em  Coimbra  se  passara  —  attribuida  ao  erro  de 
itituir  a  garantia  hypothecaria,  que  esses  estabe- 
itos  exigiam,  por  outras  que  reputa  muito  fal- 

VEiRA  Martins  explica-a,  aíBrmando  que  «não  é 
:es  como  o  nosso —  e  muitas  regiões  europêas  es- 
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tão  n'esse  caso^nde  falha  a  instrucção  pratica  e  onde  a 
vida  das  localidades  obedece,  acima  de  tudo,  a  uma  tra- 
dição que  não  prima  pela  iniciativa ;  não  é  nas  nossas  vil- 
las,  ás  quaes,  se  faltasse  o  estimulo  partidário  politico, 
faltaria  de  todo  o  pessoal ;  não  é,  cm  taes  condições, 
que  se  pôde  esperar  a  creaçao  de  um  systema  de  fo- 
cos minúsculos  de  crediro  rural,  similhante  ao  que  se 
vê  na  Lombardia,  na  Saxonia,  nas  provincias  Rhenanas 
da  Allemanha^  ou  na  Escócia.» 

Anselmo  de  Andrade  diz  que  «se  os  resultados  não 
correspoderam  ás  esperanças  contidas  n'aquellas  Leis 
isso  se  deve  a  ser  a  fundação  dos  bancos  facultativa, 
e  não  se  poder  contar  com  a  espontaneidade  n'um  paiz 
de  passividade  e  providencialismo  como  o  nosso». 

N'esta  corrente  segue  o  distincto  agrónomo  e  pu- 
blicista D.  Luiz  de  Castro,  a  mesma  ideia  orientou 
Thomaz  Ribeiro  ao  redigir  a  Proposta  de  Lei  apresen- 
tado ao  Parlamento  em  29  de  Janeiro  de  1886,  e  a  que 
logo  terei  ocasião  de  fazer  mais  demorada  referencia. 

IX  —  Sem  querer  negar  importância  ás  razões  por 
tão  notáveis  homens  de  sciencia  apontadas  como  causa 
originaria  do  pouco  enthusiasmo  com  as  Misericór- 
dias accederam  ao  apello  que  se  lhes  fazia,  mas 
antes  convencido  da  falta  de  iniciativa  tão  peculiar  ao 
povo  portuguez—  cuja  ignorância  e  inércia  tanto  é  para 
lamentar  —  e  não  desconhecendo  que  os  empréstimos 
por  aquellas  corporações  feitos,  iam,  bastas  vezes,  au- 
xiliar a  formação  de  verdadeiros  monopólios  em  bene- 
ficio de  gananciosos  especuladores  que  pouco  se  preoc- 
cupam  com  os  interesses  da  lavoura,  antes  reconhe- 
cendo estes  factos,  quer-me,  porém,  parecer,  que  ainda 
quando  todas  as  Misericórdias  do  paiz  houvessem  es- 
tabelecido aquelles  bancos  de  credito  agrícola  e  indus- 
trial, pouco  com  elles  lucraria  a  lavoura  nacional. 

E'  que  o  systema  de  garantias,  n'cstas  Leis  preco- 
nisado,  tem  defeitos  que  não  é  tacil  remediar. 

A  garantia  do  penhor,  ainda  quando  se  conserve 
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nas  mãos  do  mutuário^  ofterecc  sérios  inconvenientes 
que  n'outro  logar  já  apontei ;  a  consignação  de  ren- 
dimentos, nem  sempre  é  possível,  porque  —  já  tantas 
vezes  o  tenho  dito  —  nem  todos  os  lavradores  são  pro- 
prietários de  terras;  a  fiança  é  sempre  difficultosa  de 
obter,  nomeadamente  nos  campos ;  a  hypotheca,  ga- 
rantia dos  empréstimos  em  conta  corrente,  tem  de 
abandonar-se  ao  procurar  uma  solução  adequada  á 
questão  que  nos  prende ;  restam  os  empréstimos  so- 
bre letras,  mas  estes,  pela  forma  como  estão  organi- 
sados,  ainda  me  não  parecem  de  possível  execução  e, 
como  atraz  ficou  dito,  esta  não  é  a  forma  porque  se  ha 
de  resolver  o  tão  momentoso  problema  de  que  estou 
tratando. 

O  que  urge  é  levar  a  cabo  a  formação  de  Bancos 
Locaes,  fortemente  impulsionados  e  lentamente  consti- 
tuídos pelos  próprios  associados,  cuja  responsabilidade 
solidaria  garantirá  os  empréstimos  que,  aquelles  esta- 
belecimentos, hajam  de  contrahír. 

O  credito  agrícola  carece  de  órgãos  especiaes  que 
se  dístinem,  tão  somente,  a  auxiliar  a  lavoura,  pondo  de 
lado  todo  o  espirito  especulativo.  Ora,  uma  vez  transfor- 
madas as  Misericórdias  em  Bancos  Agrícolas,  é  bem  de 
ver  que  aquella  não  podia  nem  devia  ser  a  norma  do 
seu  proceder.  Instituições  de  assistência  publica,  a  estas 
corporações  impunhase  o  dever  de  —  ao  auxiliarem 
a  agricultura  —  não  esquecerem,  porém,  que  os  emprés- 
timos que  iam  realisar  apenas  representavam  bem  garan- 
tidas operações  de  credito  que  tinham  por  fim  augmentar 
os  próprios  haveres,  de  que  teem  de  valer-se  para  a 
consecução  dos  seus  humanitários  fins.  Doeste  modo, 
os  Bancos  que  as  Misericórdias  viessem  a  instituir, 
teriam  em  mira,  muito  principalmente,  os  lucros  a  per- 
ceber, e  não  é  assim,  certamente,  que  se  resolve  a  tão  im- 
portante questão  cuja  solução  procuramos. 

A  lavoura  poderão,  é  certo,  as  Misericórdias  bene- 
ficiar, mercê  do  dinheiro  que  ás  Caixas  de  Credito  Agrí- 
cola vierem  a  mutuar,  mas  d'esta  funcção  que  as  San- 
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tas  Casas  poderão  vir  a  desempenhar  em  logar  pró- 
prio se  tratará. 

Continuando  no  estudo  que  venho  fazendo,  forçoso 
é  reconhecer  que  os  preceitos  consignados  n'aquellas 
Leis  de  1866  e  1867,  dando  uma  excessiva  latitude  ás 
operações  que  aos  Bancos  Agricolas  se  consentiam 
accrescida,  ainda,  da  indeterminação  da  espécie  de 
funcções  que  esses  estabelecimentos  deviam  exercer,  fize- 
ram com  que  os  raros  Bancos,  que,  em  virtude  d'esses  di- 
plomas, se  crearam,  rapidamente  se  transformassem  em 
institutos  puramente  commerciaes,  mostrando  assim  que 
d^elles  pouco  ou  nada  pode  esperar  a  agricultura. 

Nâo  param,  porém,  aqui  os  defeitos  que  n'estas  leis 
se  encontram :  n'ellas  resurgia  o  velho  e  repugnante  prin- 
cipio da  prisão  por  dividas,  tão  contrario  ao  espirito  da 
epocha  presente  ;  a  fixação  do  juro  a  perceber  dos  mu- 
tuários, parte  importantissima  doesta  questão,  era  con- 
fiada á  gerência  dos  bancos,  o  que  bem  maus  resultados 
produziu;  e,  esta  gerência,  era  tão  complicada,  exigia  o 
concurso  de  tantas  personalidades,  que,  nas  localidades 
pequenas,  não  deveria  ser  fácil  encontrar  quem,  cons- 
cientemente, podesse  fazer  parte  da  Administração  das 
Confrarias,  Direcção  e  Conselho  Fiscal  dos  Bancos  que 
viessem  a  formar-se. 

Como  estes  tantos  outros  inconvenientes  poderia 
notar  se  as  considerações  por  mim,  a  principio,  feitas 
não  bastassem  para  justificar  a  critica  que  ás  Leis  de 
22  de  Junho  de  1866  e  22  de  Junho  de  1867  fiz,  repu- 
tando-as  inadequadas  ao  fim  que  tinham  em  vista. 

O  credito  agrícola  tem  de  organisar-se  por  meio  de 
institutos  especiaes,  e  as  Misericórdias  e  Confrarias,  dado 
o  caracter  especial  que  justifica  a  sua  principal  razão  de 
ser,  não  podem  adaptar-se  aos  fins  que  Andrade  Corvo 
tinha  em  vista,  podendo,  todavia  auxiliar,  com  vantagem 
própria  e  proveito  para  a  lavoura,  as  instituições  espe- 
ciaes de  credito  agrícola  que  venham  a  instituir-se. 

X.  —  Em  1886,  Thomaz  Ribeiro,  então  Ministro  das 
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Obras  Publicas,  preoccupado  com  o  fraco  acolhimento 
que  por  parte  das  Misericórdias  e  mais  instituições  de 
beneficência  e  piedade,  se  havia  feito  á  iniciativa  de  An- 
DRADE  Corvo,  apresentou  ao  Parlamento  uma  proposta 
de  lei  tornando  obrigatórias  as  disposições  facultativas 
das  Leis  de  1866  e  de  1867. 

Esta  proposta,  porém,  não  teve  seguimento  nem 
sequer  chegou  a  ser  discutida.  Bom  foi  que  tal  succe- 
desse,  pois  que  não  se  comprchende  facilmente  como 
é  que,  aquellas  corporações,  que  tamanhos  serviços 
prestam,  podiam  ser  obrigadas  a  mutuar  á  lavoura  seus 
capitães,  sujeitando-as,  conseguintemente  a  todas  ascon« 
tingencias  que  estas  transacções  sempre  representam  e 
sem  que,  por  parte  dos  poderes  públicos,  se  lhes  forne- 
cessem seguras  garantias  compensadoras  dos  riscos  a 
que  era  forçososu  jeitarem-se, 

XI.  — Mas  ao  passo  que  Andrade  Corvo  «  Thomaz 
Ribeiro  procuravam  levar  as  Misericórdias  á  constitui- 
ção de  bancos  de  credito  agrícola  e  industrial,  Alexan- 
dre DE  Souza  e  Figueiredo  apresentou  uma  nova  forma 
de  utilisar,  a  bem  da  lavoura,  os  haveres  d'aquellas  cor- 
porações. 

Este  escriptor,  partindo  do  princípio  de  que  ás  Ir- 
mandades, Misericórdias  e  Confrarias  se  poderia  e  de- 
veria recorrer,  a  fim  de  facilitar  á  lavoura  o  credito  de 
que,  já  então  tanto  carecia,  affirmava,  comtudo,  que  os 
preceitos  consignados  nas  leis  de  22  de  Junho  de  1866 
e  22  de  Junho  de  1867  não  podiam  ter  applicação  senão 
ás  corporações  poderosas,  ás  Misericórdias  e  Irmanda- 
des ricas,  nada  aproveitando  ás  Confrarias  aldeães. 

Escreve  Alexandre  de  Souza  e  Figueiredo  : 

cEmbóra  a  lei  lhes  faculte  o  direito  de  se  agrupa- 
rem ainda  assim  a  exiguidade  dos  seus  capitães  não 
lhes  permitte  formarem  estabelecimentos  d'aquella  or- 
dem. 

f  Não  são  estes  estabelecimentos,  que  nós  precisamos 
generalisar  nas  povoações  ruraes.  Para  estas  fundações 
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as  disposições  de  detalhe  para  o  bom   andamento  e 
administração  doestas  instituições. 

fDeveria  estabelecer-se :  que  as  Corporações  rece- 
beriam em  conta  corrente,  debaixo  da  sua  guarda  e 
responsabilidade,  as  sommas  que  lhes  fossem  confia- 
das pelos  irmãos  ou  pelo  publico»  de  que  pagariam  um 
juro  módico ;  que  tanto  o  capital  da  Corporação  como 
o  dinheiro  das  contas  correntes  seria  mutuado  aos  ir- 
mãos, lavradores  ou  operários,  preferindo  sempre  os 
empréstimos  de  menores  quantias  e  os  que  se  desti- 
nassem a  compras  de  adubos  para  as  terras,  ferramen- 
tas  ou  matérias  primas,  devendo  estes  empréstimos  ser 
garantidos  pela  fiança  de  dois  ou  mais  irmãos,  segundo 
a  sua  importância,  ainda  mesmo  que  estes  não  possuam 
bens  de  raiz,  e  sejam  relativamente  pobres;  sendo  os 
empréstimos  de  pequenas  sommas,  o  numero  dos  fia- 
dores seria  sufficiente  garantia. 

«Quando  os  fundos  disponíveis  não  chegassem  para 
occorrer  ás  transacções  correntes,  poderia  a  associação 
recorrer  aos  bancos  de  grande  credito,  tomando  por 
empréstimo  os  capitães  que  lhe  fossem  necessários,  de- 
baixo da  responsabilidade  solidaria  de  todos  os  irmãos. 

tPor  este  modo  seriam  as  próprias  Corporações 
existentes  que  continuariam  a  funccionar,  com  fins 
mais  desenvolvidos  e  efficazes,  para  promover  a  felici- 
dade, a  riqueza  e  a  moralidade  dos  povos. 

«Se  algum  escrupuloso  achasse  incompatibilidade 
no  exercício  das  funcções  religiosas  com  os  actos  pró- 
prios de  uma  sociedade  civil,  ainda  haveria  outro  modo 
pelo  qual  se  poderiam  levar  a  eíTeito  aquellas  funda- 
ções. 

«Depois  de  se  limitarem  razoavelmente  os  encargos 
religiosos  d'aquellas  Corporações,  poderia  ao  seu  lado 
estabelecer-se  uma  associação  civil  que  tivesse  por  obje- 
cto realisar  os  fins  que  ficam  indicados.  Admittindo 
como  sócios  todos  os  indivíduos  de  maior  edade,  de 
bom  comportamento  e  profissão  conhecida,  por  meio 
de  uma  pequeníssima  prestação  mensal  aquellas  associa- 
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ções  iriam  reunindo  algum  capital  próprio,  e,  tomando 

a  juros  os  capitães  das  Ce " '*'-" ^''~' — 

desempenhar  aquelles  se 

tPoderiam  ainda,  se^ 
comprar  por  junto  certos 
consumo  e  abastecer-se 
Iheitas,  para  depois  ir  ve 
o  lucro  a  favor  da  assoei 

cPor  esta  simples  coi 
dade  iriam  avultando,  c 
fructificar  o  seu  dinheir 
sião  de  doença  ou  de  v 
pliada  e  multiplicada! . 

Xn. —  De  quantos  f 
aproveitar  as  Misericordi 
cola,  é  este,  sem  duvida 
res  vantagens,  na  praticí 

Alexandre  de  Sousa 
disse,  dois  systemas :  01 
prias,  se  prestavam  a  \ 
ou  a  seu  lado  se  constiti 
sãmente  destinadas  a  n 
d'elles  carecessem.  Com 
as  corporações  de  benefi 
tendia  organisar  a  mutu£ 
—  única  forma  admissive 
se  utilisava  a  fim  de  fac 
em  que  via  a  forma  n; 
gravíssima  questão. 

No  primeiro  systema 
gencia  da  fiança  individi 
mutuados,  o  que  julgo  ii 
que  sempre  ha-de  haver 
porém,  que  estes  embara 
tenuados,  visto  serem  oj 
a  responsabilidade  dos 
dos.  Mas,  poder-se-hia  ( 
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intima  camaradagem  ?  —  Tenho  a  este  respeito  sérias 
apprehensões,  porque  a  directa  e  immediata  responsabi- 
lidade individual  dos  fiadores  de  certo  estorvaria  a  sua 
annuencia  em  prestarem  a  caução  exigida,  visto  que, 
com  a  possivel  insolvência  do  affiançado,  só  elles  teriam 
que  sofFrer. 

E'  talvez  mais  perfeito  o  segundo  systema  preco- 
nisado.  Ali  era  a  associação  que,  sob  sua  responsabi- 
lidade immediata — baseada  na  responsabilidade. solida- 
ria dos  seus  associados  e  garantida  com  os  haveres 
constitutivos  de  seus  fundos — recorria  ás  Misericórdias 
para  levantamento  de  capitães  que,  depois,  mutuava  aos 
seus  consócios,  na  proporção  das  quotas  por  elles 
pagas. 

Todavia,  tanto  n'um  como  n'outro  systema,  appa- 
rece  a  ideia  dos  empréstimos  aos  grandes  estabeleci- 
mentos de  credito,  contractados  directamente  e  sob 
responsabilidade  dos  respectivos  associados,  o  que 
reputo  irrealisavel,  dado  o  espirito  de  desconfiança 
que  sempre  reina  na  administração  d'esses  bancos  e, 
mormente,  para  com  a  agricultura. 

Comtudo,  as  Misericórdias,  como  já  se  disse,  são, 
essencialmente,  estabelecimentos  de  piedade  e  benefi- 
cência publica  que  de  mau  grado  se  prestariam  aos 
fins  que  aqui  se  lhes  queria  attribuir.  Se  os  bancos 
agrícolas  se  não  constituíram,  nenhuma  razão  vejo  para 
que,  uma  vez  adoptado  o  projecto  que  ora  estou  ana- 
lysando,  os  mesmos  resultados  se  não  produzissem. 

E'  que  o  systema  aconselhado  por  este  illustre 
agrónomo,  se  é  incontestavelmente  o  primeiro  e  mais 
perfeito  que  se  haja  elaborado  a  fim  de  organisar  o 
Credito  Agrícola  por  intermédio  das  Misericórdias  e 
Confrarias,  não  se  me  afigura,  porém,  livre  e  desem- 
baraçado de  quaesquer  peias  que  podessem  impedir  a 
sua  pratica  execução.  O  erro  — se  erro  se  lhe  pode  cha- 
mar— está  em  se  querer  aproveitar  as  Misericórdias 
n'aquillo  para  que  não  foram  instituídas. 
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Xm. — Todavia,  se  as  leis  de  1866  e  de  1867  não 
produziram,  na  pratica,  os  resultados  que  os  seus  aucto* 
res '  previam,  comtudo,  o  pensamento  que  as  dictára 
recebeu  favorável  acolhimento  por  parte  dos  nossos 
tratadistas  de  economia  política. 

Acabo  de  expor  a  doutrina,  talvez,  a  mais  per- 
feita, que  sobre  os  preceitos  d'aquella  lei  se  organisou, 
e  logo  deparo  com  uma  outra  applicação  que,  áquel- 
les  mesmos  principios,  pretendeu  dar  o  Sr.  Dr.  José 
Frederico  Laranjo. 

Este  professor,  convencido  de  que  é  sempre  mais 
fácil  ampliar  os  fins  e  as  operações  de  associações  já 
formadas  do  que  constituil-as  de  novo,  e  sustentando 
que  é  acertado  tomar  para  base  dos  Bancos  Agrícolas 
as  instituições  de  beneficência  e  piedade,  que  já  tinham 
capitães  e  os  applicavam  em  operações  de  credito,  af- 
firma,  porém,  que  para  se  dar  segurança  e  vida  a  es- 
tes Bancos,  se  devem  elles  converter  em  Bancos  Hypo- 
thecarios. 

Lê-se  nos  Principios  de  Economia  Politica^  a  que 
tenho  feito  referencia: 

«A  nossa  conclusão  é  que  é  necessário  organisar  os 
Bancos  Agrícolas  com  os  capitães  dos  institutos  a  que 
se  refere  a  lei  de  1867,  mas  sendo  a  hypotheca  a  única 
garantia  admissível,  o  que  não  impede  que  os  empres* 
timos  tenham  amortisação,  que  se  façam  em  contas  cor- 
rentes, que  se  recebam  e  se  paguem  por  prestações. 

iPara  estas  operações  sempre  estes  Bancos  serão 
próprios,  porque  os  levantamentos,  dia  a  dia,  de  som- 
mas  emprestadas  em  conta  corrente,  os  pagamentos  em 
pequenas  parcellas,  como  os  depósitos  que  se  fazem 
n'uma  caixa  económica,  suppõem  que  o  Banco  está  perto 
dos  mutuários;  taes  operações  são  impossíveis  com  ura 
Banco  central  e  único. 

«Com  a  garantia  hypothecaria  já  a  lei  podia  ser 
obrigatória,  se,  sendo  primeiro  facultativa,  não  fosse 
applicada. 

«Os  Bancos,  assim  fundados  pelas  Corporações  e 
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assim  espalhados  pelo  paiz,  reduzíndo-se  a  capital  cir- 
culante d'elles  uma  parte  do  que  ellas  teem  em  Ins- 
cripções,  satisfariam  cabalmente  as  necessidades  da  agri- 
cultura, que  não  satisfariam  os  Bancos  da  lei  de  1867, 
que  onde  se  organisaram  deram  em  resultado  um  desvio 
fricultura,  porque  o  que  a  hypotheca 
•a  levou-o  a  letra  para  o  commercio. 
ativo  da  organisação  doestes  Bancos 
Dodificar  os  compromissos  das  Mi- 
ndades,  fazendo  desapparecer  d'elles 
vãmente  introduzido,  de  que  esses 
t  os  administram,  e  que  estes  podem 
r  e  recusar  irmãos,  o  que  dá  em  re- 
í  todas  as  localidades,  o  monopólio 
ss,  e,  em  geral,  a  exploração  dos  seus 
por  poucas  familias. 
zs  de  utilidade  publica  cujos  bens  são 
não  derivam  exclusivamente  de  quotas 
as  administram,  são  do  publico,  e 
r  sócios  todos  os  indivíduos  que  esti- 
:ções  marcadas  no  estatuto  geral  ou 
imbindo  aos  administradores  senão  a 
de  cujo  não  cumprimento  deve  haver 
bunaes.  A  applicação  doeste  principio 
;  da  usura  e  da  agiotagem. 
:os  com  garantia  hypothecaria  deviam 
especiaes  a  cada  um  ou  reduzidas 
commum,  se  a  sua  área  deve  ser  ou 
lei,  etc  ,  são  questões  secundarias;  o 
1,  melhor  é  deixar  a  cada  Banco  a  ex- 
)r  natural  e  unificar  as  obrigações  de 
u  do  Banco  Hypothecario,  ou  dum 
,  que  lhes  sirva  de  centro,  de  fiscal  e 
ando-os  também  a  todos  a  auctoridade 

ição  d'estes  Bancos  não  precisaria  de 

»s  directores  de  cada  Banco  seriam  os 

Corporação  ou  Corporações  que  os 
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formassem,  os  quaes,  nos  domingos  e  dias  santificados, 
se  reuniriam  em  Mesa,  como  fazem  agora,  para  exami- 
narem os  requerimentos  para  empréstimos  e  os  des- 
pacharem ;  seriam  caucionados  e  remunerados  os  the- 
zoureiros  e  os  encarregados  da  escripturação,  que  com 
empréstimos  em  conta  corrente  não  pode  deixar  de  ser 
complicada». 

XIV  —  A  doutrina  que  acabo  de  expor,  alem  de 
arrastar  comsigo  toda  a  serie  de  inconvenientes  que, 
de  certo,  adviriam  uma  vez  convertidas  as  Misericór- 
dias em  órgãos  de  credito  agricola,  e  a  que  já  tive 
occasião  de  alludir,  enferma  ainda  do  vicio  mais  grave, 
de  confundir  o  credito  hypothecario  com  o  credito  rural 
ou  agricola,  partindo  do  principio  que,  em  Portugal, 
todos  os  lavradores  são  abastados  proprietários. 

Ora  é  bem  sabido  que  o  agricultor  nem  sempre  é 
senhor  de  terras,  e  poucos  haverá,  entre  nós,  cujos  im- 
moveis  possam  garantir  os  capitães  de  que  tão  ins- 
tantemente carecem. 

tSe  todos  os  lavradores — diz  Oliveira  Martins— 
fossem  proprietários  da  terra  que  agricultam,  o  credito 
'  agricola,  propriamente  dito,  não  daria  logar  a  tantas 
hesitações  e  a  tão  largas  controvérsias,  porque  a  pro- 
priedade da  terra  seria,  desde  logo,  a  garantia  de  qual- 
quer empréstimo.  Não  é,  porém,  assim.  A  lavoura,  co- 
mo qualquer  outra  industria,  carece  de  capitães,  e,  fre- 
quentissimamente,  o  lavrador  não  é  proprietário.! 

De  resto,  o  próprio  propugnador  da  doutrina,  que 
ora  discuto,  reconhece  que,  quando  n'uma  nação  ha 
uma  classe  numerosa  de  rendeiros  de  terras,  o  credito 
agricola  tem  de  assentar  em  bases  bem  difTerentes  da 
hypotheca.  Isto  são  verdades  indiscutiveis;  e  sabido,  co- 
mo é,  que  o  systema  da  cultura  da  terra  por  meio  de 
arrendamento  tem,  entre  nós,  muitos  adeptos,  é  bem 
de  ver  quanto  a  theoria  que  estou  apreciando  contraria 
os  interesses  da  lavoura  portugueza. 

Além  de  que,  está  provado  pelas  estatísticas,  que 
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a  fragmentação  da  propriedade  é,  entre  nó^,  um  facto 
irrecusável.  E  sendo  assim,  uma  vez  seguido  o  cami- 
nho por  onde  aquelle  economista  enveredou,  teríamos 
que,  aos  inconvenientes  apontados,  viria  ainda  accres- 
cer  o  ónus  que  sempre  arrasta  comsigo  a  constituição 
de  uma  hypotheca,  encargo  este  tanto  mais  sensivel 
quanto  mais  diminuta  fôr  a  quantia  que,  sobre  os  im- 
moveis,  se  possa  levantar. 

Comtudo,  apezar  dos  defeitos  que  n'esta  doutrina 
se  encontram,  encerra  ella  em  si  um  principio  altamente 
conveniente,  a  que  não  quero  deixar  de  fazer  refe- 
rencia. A  subordinação  dos  Bancos  Locaes  a  um  órgão 
central  por  este  auctor  defendida,  é,  a  meu  ver,  a 
melhor  forma  porque  o  credito  agrícola  se  pôde  orga- 
nisar.  Quando  deverá  constituir-se  e  qual  deverá  elle 
ser,  em  outro  logar,  a  seu  tempo,  o  direi. 

XV.  — Quasi  que  abandonada  a  iniciativa  das  leis  de 
1866  e  de  1867;  posta  de  lado  a  reforma  que,  em  1886, 
Thomaz  Ribeiro  propuzera,  nova  tentativa  se  fez,  em 
1887,  a  fim  de  aproveitar  os  recursos  das  Misericór- 
dias, e  mais  Corporações  de  beneficência,  em  proveito 
da  lavoura  nacional. 

Na  sessão  de  27  de  Abril  d'esse  anno.  Oliveira 
Martins  apresentou  ao  Parlamento  o  seu  vasto  e  gran- 
dioso projecto  de  lei  de  Fomento  Rural,  em  que  se 
encontra  um  capitulo  especial  referente  á  creação 
d'um  grande  instituto  de  credito  agricola  cuja  necessi- 
dade o  seu  auctor  considerava  geralmente  sentida. 

Advogava  este,  por  tantos  titulos,  notável  publicista, 
a  creação  d'um  Banco  Rural,  com  sede  em  Lisboa,  cujo 
capital  se  elevaria  a  10.000  contos  de  réis,  divididos 
em  acções  e  realisavel  em  series  successivas  de  i.ooo 
contos  cada  uma.  A  sua  área  de  acção  estender-se-ia 
a  todo  o  continente  do  Reino  e  Ilhas  Adjacentes.  Desde 
que  á  população  de  qualquer  concelho  se  elevasse  a 
40.000  habitantes  ou  quando  um  grupo  de  concelhos 
reunidos  tivesse  de  5o  a  60.000  moradores,  ali  existi. 
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ria  uma  agencia  do  Banco  Agrícola,  e,  cm  cada  agen- 
cia haveria  uma  Caixa  Económica.  Este  Banco  tinha 
por  fim  especial  proporcionar  capitães,  quer  á  lavoura, 
quer  á  propriedade  rústica,  tanto  para  o  desbrava- 
mento de  terrenos  incultos  como  para  o  melhoramento 
dos  cultivados. 

Á*s  respectivas  agencias  competia  arrecadar  todos 
os  bens  das  pessoas  rooraes,  de  cujos  valores  o  Banco 
era  constituído  depositário,  e  que  existissem  na  área  da 
respectiva  circumscripçâo,  incumbindo-lhes  classificai- as 
em  duas  categorias  :  i/  Os  titulosde  divida  publica,  na- 
cional ou  extrangeira,  as  acções  de  Bancos  e  Companhias 
e  outros  quaesquer  papeis  de  credito;  2.*  Os  titulosde 
mútuos  particulares  ou  hypothecarios,  de  depósitos  a 
prazo  ou  á  vista  — em  casas  particulares  ou  estabele- 
cimentos de  credito  —  quaesquer  outros  títulos  a  receber 
e  o  dinheiro  existente.  Os  titulos  da  primeira  categoria, 
depois  de  inventariados,  seriam  remettidos  ao  Governo 
do  Banco ;  os  titulos  e  valores  da  segunda^especie  fi- 
cariam em  poder  das  agencias  e  constituiriam,  desde 
logo,  o  seu  fundo  para  empréstimos.  Até  ao  limite  das 
quantias  liquidadas,  nos  termos  referidos,  era  o  Banco 
obrigado  a  proporcionar,  a  cada  agencia,  capitães  para 
operações  de  credito  rural,  podendo,  todavia,  dispor 
dos  fundos  das  mesmas  agencias  ou  transferil  os,  tem- 
porariamente, de  umas  para  outras,  conforme  entendesse 
mais  proveitoso  e  sempre  que,  na  área  de. cada  uma 
d'ellas,    não  houvesse  tomadores  para  a  totalidade. 

Os  Estatutos  do  Banco  determinariam  o  quadro  ou 
rede  das  agencias  obrigatórias  e  suas  respectivas  sedes ; 
as  funcções  e  attribuições  de  que  ficavam  investidas ;  o 
limite  das  quantias  que  podiam  emprestar  sem  aucto- 
risação  superior  e  todas  as  demais  disposições  correla- 
tivas. 

Segundo  este  projecto,  o  Estado  constituiria  o  Banco 
depositário  e  administrador  legal  de  todos  os  bens, 
actuaes  e  futuros,  comprehendendo  os  fundos  consoli- 
dados, das  seguintes  pessoas  moraes :  Igrejas,  Corpora- 
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ç6es  Religiosas,  Irmandades,  Confrarias,  Misericórdias 
e  quaesquer  outros  estabelecimentos  de  beneficência  ou 
piedade,  existentes  ou  que  viessem  a  fundarse,  exclu- 
são feita  das  Misericórdias,  Hospitaes,  Irmandades  e 

io  anno  económico  de  1886- 
incos  de  Credito  Agricola  e 
com  as  leis  de  22  de  Junho 
867. 

seriam  consideradas  como 
anco  pelas  quantias  ou  va- 
e  administração,  e,  em  caso 
►,  teriam  preferencia,  pelos 
luros,  sobre  todos  e  quaes- 

;o  do  Banco  seria  gratuita, 
èridas,  na  parte  relativa  ao 
lU  juros,osquaeslhes  seriam 
lectivos  concelhos,  sem  de- 
e  commissáo  alguma,  mas, 
stampilhas,  sellos  c  quaes- 
entes  aos  tiiulos  ou  seu  ren- 

pessoas  moraes  o  Banco 
a,  uma  conta  de  inventario 
i.  Na  primeira  seriam  des- 
ecificadas  e  descriptas,  os 
2sde  logo,  e  se  fossem  rece- 
$  se  passariam  recibos  que 
es  dos  bens  entregues.  Na 
içar  se-ia,  a  credito,  osren- 
lebito,  as  despezas  feitas, 
aldo  effectuar-se  no  fim  de 

ivel  para  com  as  pessoas 
a  constituído  depositário  e 
tulos  de  divida  publica  na- 
5  de  Bancos,  Companhias, 
que  tivesse  recebido;  mas 
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se,  durante  a  sua  administração  houvesse  conversões, 
reducções  de  juros  ou  liquidações  de  quaesquer  d'aquel- 
les  títulos,  não  seria  responsável  pelos  prejuizos  que 
d'ahi,  sem  culpa  sua,  podessem  advir:  2.®—  pelos  títu- 
los de  mutuo,  partículares  ou  hypothecarios,  no  caso 
dos  emprestímos  se  não  distractarem  durante  a  sua  ad- 
ministração e,  distractando-se,  pela  importância  effecti- 
vamente  recebida;  3.® — quanto  aos  depósitos  que  as 
pessoas  moraes  tivessem  feito,  a  prazo  ou  á.  vista,  em 
casas  particulares  ou  estabelecimentos  de  credito,  o 
Banco  só  seria  responsável  pelas  quantias  effectiva- 
mente  recebidas,  depois  de  liquidados  os  mesmos  de- 
pósitos nos  prazos  dos  seus  vencimentos. 

Quando,  por  effeito  de  amortisaçÕes  ou  liquidações, 
quaesquer  d*aquelles  valores,  elles  fossem  convertidos 
em  dinheiro,  o  seu  producto  não  seria  applicado  em  es- 
pécie análoga,  mas  sim  nas  operações  actívas  do  Banco, 
ficando  em  poder  d'elle,  como  deposito,  nos  termos  ge- 
raes  referidos.  Os  contractos  de  mutuo  partículares,  en- 
tregues á  administração  do  Banco  seriam  por  elle 
convertídos,  dentro  de  ires  mezes,  em  hypothecarios 
com  os  mesmos  devedores,  e  quando  estes  não  podes 
sem  dar  hypotheca  suficiente,  seriana  liquidados.  Os 
contractos  de  mutuo  hypothecarios  seriam  mantidos  nas 
condições  em  que  tivessem  sido  outorgados  pelas  refe- 
ridas pessoas  moraes,  e  não  podia  ser  exigido  o  seu 
pagamento  senão  por  falta  de  cumprimento  das  clau- 
sulas estípuladas.  Os  depósitos  em  dinheiro,  quer  pro- 
venientes do  distracte,  liquidação  ou  venda  de  titulos 
e  contractos,  quer  provenientes  da  arrecadação  tempo- 
rária das  sommas  annualmente  disponíveis,  venceriam 
juro.  Pelos  depósitos  permanentes,  a  taxa  seria  egual 
ao  juro  effectivo  das  obrigações  ruraes,  e,  emquanto  se 
não  efifectuassem  essas  emissões,  seria  de  5  %  ao  anno. 

Pelos  depósitos  temporários,  a  prazo  não  inferior  a 
seis  mezes,  o  juro  seria  de  2  %  ao  anno,  e  pelos  de 
prazo  inferior  a  seis  mezes  ou  á  vista  não  haveria  abono 
de  juro. 
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Pelo  que  respeita  aos  papeis  de  credito  pertencen- 
tes ás  Corporações  de  benefícencia  referidas  e  dos  quaes 
o  Banco  se  constituisse  depositário  e  administrador,  era- 
Ihe  licito  utilisar-se  d'elles  como  penhor  para  o  levanta- 
mento de  capitães  destinados  ás  suas  operações ;  toda- 
via, para  este  effeito,  todos  os  títulos  seriam  rubricados 
de  modo  que  se  conhecesse  estarem  em  administração 
e  deposito  no  Banco,  com  a  faculdade  de  servirem  de  pe- 
nhor a  qualquer  empréstimo. 

Este  Banco  poderia  emiitir  obrigações  ruraes  repre- 
sentativas dos  empréstimos  de  credito  rural  immovel 
que  tivesse  contrahido.  Estas  obrigações,  isentas  de  pa- 
gamento de  sello,  seriam  de  um  typo  único  e  uniforme, 
e  o  juro  que  lhes  fosse  marcado  não  poderia  exceder  a 
taxa  minima  dos  empréstimos  anteriormente  effectua- 
dos,  e  seriam  amortisaveís  por  sorteio  annual  regulado 
por  forma  que  a  circulação  nunca  excedesse  a  impor- 
tância dos  empréstimos  contrahidos. 

Era  facultado  a  este  estabelecimento  o  desconto  de 
letras  commerciaes,  com  tre^^  assignaturas,  e  o  recebi- 
mento de  depósitos,  sem  attribuição  de  juro,  salvo  aquelles 
a  que  precedentemente  alludi,  scndo-lhe,  porém,  expres- 
samente prohibido  effectuar  empréstimos  sobre  penhores 
fiduciários  e  commerciar  em  moeda  ou  papeis  de  credito. 

Quanto  ás  operações  de  credito  rural  dividiamseem 
duas  classes:  movei  e  immovel. 

A  primeira  classe  comprehendia  os  empréstimos 
contractados  com  cultivadores,  proprietários,  arrenda- 
tários ou  parceiros,  com  o  fim  de  lhes  fornecer  os  meios 
necessários  ao  exercicio  da  industria  agricola :  seriam 
garantidos  com  fructos,  gados,  alfaias,  mobilias,  semen- 
tes e  outros  materiaes  agrícolas,  ou  por  fiador  idóneo. 

A  segunda  classe  comprehendia  os  empréstimos 
contractados  somente  com  proprietários  de  prédios  rús- 
ticos, com  o  fim  de  augmentar  o  valor  das  terras,  quer 
pelo  arroteamento  de  terrenos  incultos,  quer  pela  lim- 
peza, plantação  e  exploração  de  mattas,  quer  por  dre- 
nagens,   exploração  e  canalisação  de  aguas,  ou  por 
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quaesquer  outr 
productiva  do 
de  prédios  rus 
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cumentos  authenticos,  para  todos  os  effeitos  iegaes,  se^ 
gundo  o  disposto  nos  artigos  2.425.^  e  seguintes  do  Códi- 
go Civil. 

0  limite  minimo  dos  empréstimos  de  credito  pre- 
dial movei  seria  de  20^000  réis  e  o  máximo  de  Soo^ooo 
réis;  todavia,  o  Banco  formularia  uma  tabeliã  dqs  limites 
máximos  dos  empréstimos  com  relação  ás  diversas  es- 
pecies  de  garantias ;  e  quanto  aos  fructos  pendentes,  a 
tabeliã  determinaria  o  máximo,  com  relação  a  uma  uni- 
dade de  superfície  cultivada  e  de  espécie  de  cultura. 

Para  a  realisação  dos  empréstimos  ruraes  immoveis 
proceder-se-hia  do  seguinte  modo : 

1  .• —  O  proprietário  apresentaria  a  sua  proposta  na 
agencia  da  sua  circumscripção  com  a  indicação  exacta 
da  somma  de  que  necessitava,  das  epochas  em  que  care- 
cia das  prestações  em  dinheiro,  do  destino  que  o  emprés- 
timo havia  de  ter,  do  prazo  de  duração  e  forma  de  pa- 
gamento, do  juro  e  mais  encargos  que  as  circumstancias 
lhe  permittiam  pagar,  e,  finalmente,  de  uma  nota  des- 
criptiva  do  prédio  que  ofFerecia  para  hypoiheca  com  a 
indicação  do  seu  rendimento  e  valor  venal  *, 

2.®  —  Esta  proposta  seria  instruída  com  a)  uma  me- 
moria explicativa  dos  trabalhos  ou  obras  a  que  o  em- 
préstimo havia  de  ser  applicadoe  o  orçamento  respectivo; 

b)  um  calculo  pelo  qual  o  proponente  mostrasse  que,  dos 
trabalhos  ou  obras  a  que  se  destinava  o  empréstimo,  re- 
sultaria, para  o  prédio,  um  augmento  de  valor  egual  á 
importância  do  mesmo  empréstimo  e  mais  dez  por  cento, 
pelo  menos,  calculado  pelo  accrescimo  da  producção ; 

c)  os  titulos  pelos  quaes  o  proponente  mostrasse  que  lhe 
pertenciam  os  bens  offerecidos  em  hypotheca ;  d)  final- 
mente, a  certidão  da  Conservatória  do  Registo  Predial, 
mostrando  que  ónus  pesavam  sobre  esses  bens ; 

3.® — Resolvendo  o  Banco  acceitar  a  proposta,  o  pro- 
ponente faria,  na  respectiva  Conservatória,  o  registo  pro- 
visório da  hypotheca,  e,  em  seguida,  seria  o  contracto  re- 
duzido a  escriptura  publica,  á  vista  da  qual  o  registo 
provisório  seria  averbado  de  definitivo ; 
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4-^ —  O  Banco  abriria  um  credito,  da  soúoma  que  ti* 
vesse  sido  contractada,  a  favor  do  proprietário  que  a  iria 
recebendo  em  prestações  successivas,  pelo  modo  que 
tivesse  sido  convencionado,  á  medida  que  se  fossem 
realisando  as  obras  a  que  se  destinava  o  empréstimo ; 

5.®  —  O  Banco  fiscalisaria  a  execução  das  obras  por 
delegados  seus  que  attestariam  o  estado  de  adianta- 
mento, effectuando-se,  á  face  desses  attestados,  o  paga- 
mento das  prestações  referidas  no  numero  anterior. 

A  duração  dos  empréstimos  de  credito  rural  movei 
ficava  subordinada  ao  prazo  das  colheitas  que  lhes  ser- 
vissem de  penhor  e,  quando  não  se  referiam  a  colhei- 
tas, o  prazo  máximo  do  adiantamento  seria  de  3  annos ; 
a  duração  dos  empréstimos  de  credito  rural  immovcl  te- 
ria como  prazo  máximo  20  annos. 

Com  relação  aos  privilégios  de  que  este  Banco  go* 
saria,  acham-se  elles  consignados  nos  seguintes  artigos: 

iArt.*^  37.®  —  O  Estado  garante  ao  Banco  para  o  seu 
capital  eftectivamente  realisado  em  acções  o  dividendo 
minimo  de  6  por  cento  ao  anno. 

•  Art  ®  38.*^  —  O  Estado  subsidia  o  Banco  com  o  pre- 
mio de  um  por  mil  sobre  todas  as  operações  de  credito 
rural  que  elle  eflfectuar  a  juro  efFectivo  inferior  a  6  por 
cento  ao  anno. 

€  Art.®  39."  —  Quando  os  lucros  liquidos  annuaes  do 
Banco  excederem  6  0/0  sobre  o  capital  efFectivamente 
realisado  em  acções,  o  excedente  será  dividido  por  me- 
tades entre  o  Banco  e  o  Estado. 

1 5  único — Da  metade  dos  lucros  afferentes  ao  Estado, 
em  consequência  da  partilha  determinada  n'este  artigo, 
metade  reverterá  a  favor  do  thesouro  publico  e  a  outra 
metade  a  favor  d'aquellas  pessoas  moraes,  de  entre  as 
expressas  no  artigo  6.®  (as  de  cujos  haveres  o  Banco  era 
instituido  depositário  e  administrador  legal)  que  susten- 
tarem hospitaes  e  azylos  e  em  proporção  dos  valores 
que  tiverem  em  deposito  e  administração  do  Banco. 

€  Art.®  40.*^  —  O  Banco  fica  isento  do  pagamento  de 
contribuições  directas,  t 
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A  administração  do  Banco  seria  exercida,  simulta- 
neamente, por  delegados  dos  portadores  de  acções  e  por 
delegados  do  Estado,  que,  para  junto  d^elle,  nomeiariaum 
commissario  régio  que  seria  o  presidente  da  assemblca 
geral  e  do  conselho  de  administração. 

A  assembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  votaria 
uma  lista  de  seis  nomes,  de  entre  os  quaes  o  Governo 
escolheria  o  Governador  do  Banco  e  o  seu  substituto, 
compondo-se  o  Conselho  de  Administração  do  Banco  de 
doze  membros,  fora  o  Presidente,  e  d'esses,  oito  seriam 
eleitos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  e  os  res- 
tantes pelo  governo. 

As  mais  disposições  relativas  á  representação  c 
administração  do  Banco  e  suas  agencias,  seriam  expres- 
sas no  projecto  de  estatutos  que,  subordinando-sc  ao 
disposto  na  Lei  das  Sociedades  Anonymas,  seria  sub- 
mettido  á  approvação  do  Governo  e  por  ellc  sanccio- 
nado. 

XVI.  —  A  critica  do  vasto  plano  que  Oliveira  Mar- 
tins elaborou»  que  no  Parlamento  nem  chegou  a  ser 
discutido,  e  a  que  acabo  de  referir-me,  quasi  se  en- 
contra feita  nas  diversas  considerações  anteriormente 
expendidas. 

Sem  querer  affirmar  que  esta  nova  tentativa  — 
sem  duvida  brilhante  e  que  bem  reflecte  o  formosís- 
simo talento  d'aquelle  tão  notável  economista  —  careça 
por  completo  de  valor,  todavia,  é  meu  parecer  que, 
ainda  quando  convertida  em  lei,  na  pratica,  tão  sérios 
embaraços  surgiriam  que,  fossem  quaes  fossem  os  es- 
forços empregados^  impossível  seria  fazei  a  vingar. 

Maiores  entraves,  talvez,  que  os  que  impediram  a 
realisação  das  Leis  de  1866  e  de  1867  se  haveriam  de 
oppôr  ao  plano  que  Oliveira  Martins  concebera.  E' 
que  Andrade  Corvo  apenas  obrigava  as  Misericórdias  e 
Confrarias  a  ajudarem  a  agricultura  fornecendo  lhe 
capitães  mas  sob  sua  guarda  e  vigilância^  ao  passo 
que  o  projecto  de  Lei  do  1887  arrancava  a  estas  Cor- 
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poracôes  a  administração  dos  seus  próprios  haveres, 
que  ia  entregar  a  extranhos  acompanhados  de  delega- 
gados  do  governo. 

Quantos  estorvos,  quantas  peias,  surgiriam  para 
evitar  a  plena  execução  d'este  programma!  Tantas  ellas 
seriam,  tão  tenazmente  se  haviam  de  sustentar,  que 
quasi  me  convenço  de  que  aquelle  projecto  nunca 
passaria  dos  valiosos  escriptos  do  seu  illustre  propug- 
nador.  E,  em  boa  verdade,  não  era  razoável  privar 
aquellas  corporações  da  administração  dos  bens  que, 
exclusivamente,  lhes  pertenciam  e  que  lhes  haviam  sido 
doados  ou  legados  por  quem  só  á  caridade  queria  desti- 
nar suas  deixas. 

Todavia,  se  a  realisação  pratica  do  projecto  que 
agora  analyso  se  me  apresenta  cheia  de  escolhos 
difficeis  de  remover,  por  outro  lado,  forçoso  é  confes- 
sar, também,  que,  da  sua  applicação,  poucos  proventos 
adviriam  para  a  lavoura  nacional.  Os  próprios  sequa- 
zes da  doutrina  que  Oliveira  Martins  tão  brilhan- 
temente desenvolveu  o  reconhecem.  Entre  elles, 
João  Achilles  Ripamonti  que,  apezar  de  no  pro- 
jecto de  1887  ver  a  única  solução  possível  para  o  im- 
portante problema  do  credito  agricola,  não  poude 
deixar  de  reconhecer  os  defeitos  orgânicos  de  que 
aquelle  plano  enfermava. 

Em  primeiro  logar  é  de  capital  barato  e  fácil  de 
obter  que  a  lavoura  carece,  e  não  era,  certamente,  ao 
Banco  central  de  Oliveira  Martins — instituição  capita- 
lista como  o  próprio  nome  o  indica — que  aquclles  requi- 
sitos poderiam  exigir-se.  O  capital  applicado  n'aquelle 
estabelecimento  de  credito  tinha  que  ser  remunerado, 
e  largamente  remunerado — visto  que  o  próprio  Estado 
era  compellido  a  garantir  ao  capital  emittido  um  divi- 
dendo annual  de  6  0/^— e,  n'estas  condições,  escusado 
seria  repetil-o,  não  pode  o  credito  fornecido  á  lavou- 
ra ser-lhe  benéfico. 

A  ideia  da  crcação  d*um  Banco  agricola  central, 
parece-me    acceitavel   e   até  necessária — já  o   disse — 

«9 
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mas  para  que  a  sua  fundação  se  justifique  e  para 
que  os  seus  serviços  posssam  convir  á  agricultura,  é 
necessário  que  elle  se  organise  como  complemento  dos 
bancos  locaes,  a  quem  prestará  o  necessário  auxilio. 
Estes  bancos  teem  de  iniciar  o  movimento  associativo 
rural,  base  da  vasta  e  complexa  organisaçâo  do  credito 
agrícola  de  que   «o  banco  central  será  a  cúpula.» 

De  resto,  quanto  ao  systema  de  garantias  adoptado 
por  Oliveira  Martins  é  ainda  em  deredor  da  tríplice 
forma  da  hypotheca,  do  penhor  e  da  fiança  que  elle 
gira,  e  forçoso  é  confessar  que  taes  exigências  se  não 
podem  admittir  por  inconvenientes  e  contrarias  á  pro- 
pria  Índole  dos  serviços  que  os  bancos  agrícolas  teem  de 
prestar.  Aquellas  garantias,  ainda  quando,  como  no 
projecto  em  questão,  o  devedor  conserve  em  seu  poder, 
como  fiel  depositário,  os  moveis  que  ao  empréstimo  ser- 
vem de  penhor,  ainda  n'este  caso— n'outro  logar  o  disse 
já  —  não  servem  á  lavoura,  que,  por  ser  geralmente 
pobre,  contra  tantas  difiiculdades  tem  de  luctar  a  iim 
de  obter,  em  condições  razoáveis,  o  capital  de  que  ca- 
rece. 

Por  ultimo,  os  encargos  que  sobre  o  Estado  iam 
pesar  também  merecem  ponderada  attenção.  Deve  es- 
te, de  certo,  proteger  a  agrícultura,  mas  é  bom  não 
esquecer  que  aqui  não  pára  a  sua  esphera  de  acção. 
Outras  industrias  ha  que  também  precisam  do  cre- 
dito, e  não  seria  justo  que  a  todas  o  Estado  deixasse 
de  valer,  para  dar,  a  qualquer  d'ellas,  uma  tão  accen- 
tuada  protecção.  De  mais,  este  favorítismo  exaggerado 
arrastava  comsigo  a  intervenção  de  delegados  do  go- 
verno na  administração  do  Banco  Agrícola  central — de 
que  aliás  eram  escorraçadas  as  corporações  de  bene- 
ficência cujos  haveres  constituiam  uma  fonte  importan- 
tíssima das  suas  operações — o  que  traria  fatalmente 
comsigo  toda  a  serie  de  inconvenientes  que,  infeliz- 
mente, resultam,  na  maioria  dos  casos,  da  intervenção 
do  Estado  em  assumptos  doesta  natureza. 

Fiscalisasse-se,  muito  embora,  o  governo  do  futuro 
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Banco,   mas  não  se  constituísse   a  sua    administração 
com  tantos  delegados  govemamentaes. 

A  organisação  de  um  grande  Banco  agrícola  central 
constituído  com  fortes  elementos,  parece  me  não  só  ra- 
zoável como  até  necessária  para  complemento  da  obra 
que  aos  bancos  locaes  cumpre  realisar.  Todavia,  uma 
vez  que  com  aquelle  estabelecimento  se  queira  prote- 
ger a  lavoura  nacional,  a  sua  organisação  terá  de  ser 
absolutamente  differente  da  que  Oliveira  Martins  pre- 
conisava.  Ás  corporações  de  beneficência  não  é  licito 
impor  os  encargos  que,  segundo  o  projecto  de  1887, 
sobre  ellas  deveriam  impender ;  não  se  lhes  tolha  a  fa- 
culdade de  mutuar  á  agricultura  seus  capitães,  desde  que 
o  façam  em  condições  razoáveis,  mas  não  se  lhes  im- 
ponha este  auxilio  como  uma  obrigação,  como  um  ónus, 
porque  assim  se  prejudicam  estas  instituições,  desvirtua- 
lísando-se-lhes  a  própria  natureza  e  sem  que  d'ahi  re- 
sultem quaesquer  vantagens  para  a  lavoura  nacional. 

Não  se  esqueça  o  Estado  da  agricultura,  fonte  pri- 
maria de  riqueza,  mas  não  se  exaggerem,  também,  os 
benefícios  que  do  Estado  é  licito  exigir. 

Arrume  se  de  vez  o  systema  de  garantias  que  ainda 
Oliveira  Martins  preconísava ;  instituam-se  os  estabe- 
lecimentos locaes  de  credito  agrícola  e  facilite  se-lhes, 
depois,  a  creação  de  um  importante  Banco  Central  que 
lhes  preste  o  seu  valioso  auxilio;  numa  palavra,  incite- 
se  o  movimento  associativo,  eduque-se  o  povo  no  prin- 
cipio da  mutua  cooperação,  ajudem  se  as  Caixas  de 
Credito  que  venham  a  crear-se,  e  o  problema  do  cre- 
dito agrícola  estará  resolvido  em  Portugal. 

XVn. —  Uma  vez  conhecidos  os  serviços  que,  nos 
seus  primeiros  tempos,  as  Misericórdias  prestaram  á 
agricultura;  estudadas  as  diversas  formas  porque  se 
tem  procurado  converter  aquellas  entidades  em  estabe- 
lecimentos de  credito  agrícola;  sabidos  os  resultados 
que  taes  tentativas  produziram  e  devidamente  pondera- 
das as  doutrinas  dos  escriptores  que,  entre  nós,  queriam 
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valer-se  d'aquellas  corporações  a  fim  de  resolver  o  dif- 
cil  problema  que  de  momento  nos  occupa,  antes  de  fin- 
dar este  estudo,  importava,  naturalmente,  precisar  quaes 
os  serviços  que  aquelles  estabelecimentos  de  piedade  e 
beneficência  ainda  actualmente  prestam  á  lavoura  por- 
tugueza,  para,  mais  adeante,  poder  determinar  a  ajuda 
ou  auxilio  que  das  Santas  Casas  poderão  justamente 
esperar  as  Caixas  de  Credito  Agrícola  que  venham  a 
organisar-se. 

Era  diíficil  a  tarefa,  desconhecia  quaesquer  elemen- 
tos a  que  podesse  recorrer  e,  por  isso,  procurei  obter, 
directamente,  os  subsídios  que  n'este  emprehendimento 
me  podessem  guiar.  Dirigi-me,  consequentemente,  aos 
respectivos  Provedores  das  numerosas  Misericórdias 
ainda  hoje  disseminadas  no  paiz,  d^elles  impetrei  as 
informações  de  que  carecia,  e  das  communícações  re- 
cebidas —  que  aqui  mais  uma  vez  quero  agradecer  — 
colhi  os  dados  com  que  elaborei  o  quadro  que  segue, 
em  que  se  encontra  expresso  o  capital  de  alguns  does- 
tes estabelecimentos  —  d'aquelles  cujas  informações  re- 
cebi—  e  que,  ao  findar  o  anno  de  1906- 1907,  se  achava 
mutuado. 
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CAPITULO  III 
Baneosy  Soeiedades  e  Comi 

SuMMARiO  :      I  —  Lei  de  19  de  Dezembr 

Rural  de  Senpa. 

II  —  A  circular  de  24  de  Agos 

de  20  de  Setembro  c 

III  —  A  Caixa  de  Soccorros  A 

Herculano. 

IT  —  As  Leis  de  Andrade  Cor 

Y  —  O  Banco  Agrícola  e  Indu 

VI  —  Con)panhia  Credito  e  í 

Portugal. 
VII  —  Sociedade  Agrícola  e  F 
VIII  —  Companhia  Auxiliar  de 
dustríal. 
IX  —  Cooperativa  Agrícola  d 

Commercio. 

X  —  Cooperativa  de  Credito 

Agrícola». 

XI  —  Companhia  Geral  de  Cre 

XII  —  Companhia  das  Lezírias 

XIII  —  Diversas  instituições  Bai 

habilitaram  o  faculti 

alguns  lhe  teem  mui 

mercial,  Agrícola  e  h 

b)  Banco  de  Chavt 

gança;  d)  Banco  E 
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Álliança  e  hj  Banco 
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XI  ¥  —  Organísação  do  credito  agrícola  em  Portugal 
por  intermédio  de  grandes  estabeleci- 
mentos bancaríos :  a)  Solução  apresen- 
tada pelo  Sr.  Elvino  de  Brito  —  Crítica. 

-  b)  Solução  apresentada  pelo  Sr.   Sande  e 

Castro  —  Crítica. 

-  c)  Solução  apresentada  pelo  Sr.  Visconde  de 

Villarinho  de  S.  Romão  —  Crítica. 

-  d)  Solução  apresentada  pelos  Srs.  Conselhei- 

ros Espregueira  e  Moreira  Júnior  —  Crí- 
tica.—A  Carta  de  Lei  de  i8  de  Setem- 
bro de  1908. 

-  e)  Solução  apresentada  pelo  Sr.  Bazilio  Tel- 

les —  Critica, 
-f)  Solução  apresentada  pelo  Sr.  D.  Manoel 
de  Noronha  —  Critica. 

-  g)  Solução  apresentada  pelo  Sr.  J.  M.  Rodrí- 

gues  —  Critica. 

-  h)  Projecto  de  constituição,  em  Portugal,  de 

um  Banco  Agrícola  e  Industrial  com  o 
capital  de  2  milhões  de  Libras  esterli- 
nas —  Critica. 

—  i)  Solução  apresentada  pelo  Sr.  Fernando 
Emydio  da  Silva  —  Crítica. 
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I.  —  A  tendência  para  organisar  o  credito  agrícola 
por-intermedio  de  instituições  bancarias  —  que  motivou 
as  Leis  de  Andrade  Corvo  ;  que  guiou  Herculano  ao 
tratar  da  Caixa  de  Soccorros  Agricolas ;  que  inspirou 
Oliveira  Martins  ao  redigir  o  seu  admirável  projecto 
de  lei  de  fomento  rural,  e  que,  recentemerte,  orientou 
o  sr.  Basiuo  Telles  ao  elaborar  o  seu  vasto  plano  em 
que  a  Junta.de  Credito  Predial  se  instituiu  —  de  ha 
muito  que,  entre  nós,  se  fez  sentir. 

Data  de  1884,  deve-sc  a  José  da  Silva  Carvalho, 
a  primeira  providencia  legislativa  tendente  a  organisar 
em  Portugal  os  bancos  de  credito  rural.  Por  Carta  de 
Lei  de  19  de  Dezembro  d'aquelle  anno,  era  o  governo 
auctorisado  a  dar  Carta  de  Privilégios  —  comtanto  que 
não  egualassem  os  do  Banco  de  Lisboa  —  a  quatro 
bancos  que  se  estabelecessem  em  dififerentes  pontos 
do  reino,  para  emprestar  dinheiro  aos  lavradores  e 
aos  emprehendedores  de  industria  fabril,  t  preferindo 
sempre  o  dito  Banco  de  Lisboa,  toda  a  vez  que  elle  se 
prestasse  a  fazer  taes  estabelecimentos  a  termos  eguaes.t 

Ao  abrigo  d  esta  Lei  nenhuma  instituição  bancaria 
se  instituiu.  Apenas,  annos  depois,  o  antigo  Celleiro 
Commiim  de  Serpa  se  converteu  no  Banco  Rural^  (O 


(*)  Foram,  entre  outros,  seus  fundadores :  Thomaz  de  Mello 
Breyner,  Marquez  de  Ficalho.  Dr.  João  Diogo  Diniz  Pereira,  Dr. 
João  Maria  Parreira,  António  Cortez  de  Lobão,  Dr.  João  Igna- 
cio  Bentes,  Bento  Josfc  da  Rosa  Pacheco^  Domingos  Pereira  da 
Silva,  António  José  dos  Santos  Miranda  c  Dom  ingos  de  Mello 
Breyner. 
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que  ainda  actualmente  existe,  e  cujos  estatutos  foram 
approvados  por  Portaria  de  7  de  Março  de  1840  assi- 
gnada  pelo  então  Ministro  do  Reino  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães. 

Nos  termos  dos  respectivos  estatutos,  destina-se 
este  Banco  a  fomentar  e  auxiliar  os  differentes  ramos 
da  agricultura  do  respectivo  concelho,  tendo  de  capi- 
tal 25.ooo;Zí)Ooo  réis,  divididos  em  i.25o  acções  do  valor 
nominal  de  200^)000  réis  cada  uma.  Os  fundos  que,  ao 
tempo  da  sua  instituição,  existissem  no  Celleiro  Com- 
mum  d'aquella  dita  Villa  de  Serpa,  seriam,  desde  logo, 
convertidos  em  acções  do  Banco  Rural,  observando  se, 
na  sua  conversão,  os  seguintes  princípios : 

a^  —  O  valor  de  seiscentos  vinte  e  cinco  acções  fi- 
caria, por  espaço  de  dez  annos,  capitalisado  em  trigo,  e, 
dentro  do  referido  prazo,  deveria  ser  convertido  emmoeda 
corrente  por  meio  de  quotas  certas  e  consignações  esti- 
puladas entre  os  devedores  e  a  Meza  da  Direcção. 

b) — Os  restantes  fundos  do  Celleiro  Commum  se- 
riam, sem  demora,  convertidos  em  acções,  pagas  em 
moeda  corrente,  quer  aquelles  fundos  consistissem  em 
trigo,  com  vencimento  de  accrescimo  ou  sem  elle, 
quer  em  moeda  corrente  proveniente  de  execuções  pen- 
dentes, ou  existente  na  Caixa  do  mesmo  Celleiro.  O 
que  faltasse  para  prefazer  as  restantes  seiscentas  e  vinte 
e  cinco  acções  obter-seia  por  meio  de  subscripção 
aberta,  entre  os  moradores  do  concelho,  sobre  directa  e 
immediata  fiscalisação  do  respectivo  Município.     - 

O  Banco  Rural  de  Serpa  apenas  mutua  seus  capi- 
tães quando  devida  e  solidamente  garantidos. 

Nos  termos  dos  respectivos  Estatutos  e  Regula- 
mento annexo,  pode  este  Banco  emprestar  os  seus  fun- 
dos sobre  toda  a  espécie  de  géneros — cereaes,  ouro  ou 
prata,  cunhada  ou  lavrada,  e  brilhantes  —que  receberá 
em  deposito.  Quando  o  penhor  consistir  em  cereaes, 
tornar-se-ha  effectivo  o  deposito  em  qualquer  mão  de 
pessoa  acreditada,  sem  excluir  a  do  próprio  devedor, 
precedendo,  em  todos  os  casos,  approvação  da  Meza  da 
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vice-versa,  quando  haja  escassez  dè  trigo  no  Município. 
Em  qualquer  doestes  dois  casos  deve  preceder  auctori- 
saçâo  da  Assembleia  Geral. 

Todos  os  empréstimos  feitos  pelo  Banco  vencem, 
proporcionalmente,  o  juro  de  cinco  por  cento  ao  anno. 
A  Meza  da  Direcção  pôde  receber,  querendo,  o  pro- 
ducto  liquido  de  qualquer  juro  em  trigo,  regulando  o 
preço  corrente  do  mez  em  que  se  fizer  a  liquidação* 

A  fim  de  evitar  grande  immobilisação  de  capitães 
determinou-se  que  o  Banco  não  poderia  possuir  bens 
de  raiz,  alem  do  edificio  próprio  e  necessário  para  o 
desempenho  das  suas  operações,  e  que,  em  caso  de  adjudi- 
cação publica  por  virtude  d'algum  pagamento,  a  Meza  da 
Direcção  poria  immediatamente  o  prédio  arrematado  em 
praça  e  o  mandaria  adjudicar  a  quem  por  elle  mais  desse. 

É  expressamente  prohibido  que  a  Gamara  Municipal 
tenha  qualquer  ingerência  na  Direcção  do  Banco  e  suas 
operações. 

A  administração  doeste  estabelecimento  está  confiada 
a  uma  Direcção,  composta  de  cinco  vogaes,  dos  quaes 
dois  são  annualmente  eleitos  pela  Gamara  e  os  restan- 
tes pela  Assembleia  Geral,  de  que  fazem  parte  todos 
os  accionistas,  entrando  n'esta  totalidade  os  cinco  re- 
presentantes por  parte  do  Povo  (*). 

Ha  dois  substit^itos  para  os  cargos  de  directores  e 
um  para  o  de  secretario,  e,  sendo  um  dos  substitutos 
eleito  pela  Gamara  Municipal,  o  outro,  conjunctamente 
com  o  secretario,  é  eleito  pela  Assembleia  Geral. 

A  Assembleia  Geral  reune-se  todos  os  annos,  no 
principio  de  janeiro,  para  proceder  á  eleição  dos  direc- 
tores, conhecer  e  julgar  as  contas  do  anno  antecedente. 


(1)  «Artigo  1." — São  accionistas  do  Banco  Rural  de  Serpa  to- 
dos os  proprietários  de  acções,  competentemente  averbadas  no 
Livro  do  Banco,  representando  por  parte  do  Povo,  como  proprie- 
tário dos  tundos  do  extincto  Celleiro  Commum.  convertidos  em 
acções  do  mesmo  Banco,  cinco  cidadãos,  eleitos  d'entre  os  que 
podem  ser  votados  para  Vereadores  da  Gamara  Municipal.» 
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reformar  os  abusos  que  se  houverem  introduzido  na 
administração  e  determinar  os  vencimentos  dos  cinco 
directores. 

Constituida  a  Meza  da  Direcção,  elege  esta,  d'entre 
os  quatro  directores,  um  presidente  e  um  contador. 
Esta  eleição  é  por  escrutinio  tendo  voto  o  secretario. 

Além  dos  empregados  na  Direcção  do  Banco,  ha 
um  Medidor  ou  Continuo,  com  o  ordenado  que  lhe  é 
arbitrado  pela  Meza  da  Direcção. 

A  Meza  da  Direcção  é  responsável,  solidariamente, 
pelos  actos  próprios  da  sua  admimstração  e  pela  exe- 
cução* das  deliberações  da  Assembleia  Geral. 

A  Meza  da  Direcção  forma  todos  os  annos  um 
balanço  geral,  do  qual  consta  a  receita  e  despeza  do 
Banco,  devendo  este  balanço  ser  organisado  no  mez  de 
Dezembro  para,  no  mez  seguinte,  ser  apresentado  á 
Assembleia  Geral. 

Os  lucros  líquidos  annuaes  repartem-se  pelos  accio- 
nistas no  mez  de  Fevereiro  e  a  parte  correspondente 
aos  fundos  do  Município  é,  pela  mesma  epocha,  entre- 
gue á  Gamara  Municipal. 

No  caso  de  esterilidade  na  colheita  do  trigo,  assim 
julgado  pela  Gamara  Municipal,  pôde  esta  requisitar 
ao  Presidente  da  Assembleia  Geral  a  convocação  ex- 
traordinária da  mesma  Assembleia,  a  fim  de  resolver 
sobre  o  auxilio  a  conceder  á  lavoura. 

Conhecidos  os  estatutos  porque  o  Banco  Rural  de 
Serpa  se  governa^  era  aos  seu3  relatórios  que  haveria 
de  ir  colher  os  necessários  elementos  para  determinar 
qual  o  seu  actual  estado  financeire  e  quaes  os  serviços 
que,  á  lavoura,  aquelle  estabelecimento  de  credito  presta 
e  tem  prestado. 

Devido  á  amável  deferência  de  alguém,  a  quem  aqui 
quero  mais  uma  vez  agradecer,  alguns  relatórios 
manuscriptos  me  chegaram  ás  mãos.  Todavia,  como 
do  seu  exame  me  não  foi  possível  extrahir  os  dados 
de  que  carecia  para  determinar  a  marcha  por  aquelle 
Banco  seguida  n'estes  ultinios  annos,  iimitar-me^hei  o.a 
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estudo  do  relatório  da  gerência  do  anno  de  1908,  ul- 
timo que  consegui  obter,  referindo  o  que  sobre  elle 
escreveu  o  sr.  A.  de  Mello  Breyner,  que,  em  epochas 
passadas,  da  sua  Direcção  fez  parte. 

«Por  um  milagre  de  sabia  previsão  —  diz  aquelle  an- 
tigo director — escapou  este  celleiro  ás  reformas  d'este 
paiz,  onde,  á  mingua  de  outras  virtudes,  ha  a  mono- 
mania  de  fabricar  leis  a  torto  e  não  a  direito.  Final- 
mente, temos  um  Banco  Rural  que  escapou  e  vive,  ape- 
zar  de,  por  vezes,  ter  sido  mal  administrado,  servindo 
outras  á  politica  facciosa. 

«O  seu  capital  circulante  é  de  21.875^^0  réis,  re- 
presentado por  1.093  acções  do  valor  de  2oíí>ooo  réis 
cada  uma,  sendo  i  .075  acções  do  povo,  resultantes  dos 
fundos  do  extincto  celleiro  e  mais  15^640  réis,  fracção 
que  não  chega  a  valor  de  acção,  e  dezoito  acções  de 
particulares. 

«Este  capital  está,  segundo  o  ultimo  balanço,  no  se- 
guinte activo:  Valor  do  edifício:  5ooíSC>ooo  réis;  i85  le- 
tras e  69  escripturas  de  hypotheca:  19.607^7)930  réis;  5 
escripturas  e  7  letras  litigiosas  no  valor  de  939^715 
réis;  2  letras  protestadas:  ii4;2C>ooo  réis,  e  dinheiro  em 
caixa  829^660  réis,  prefazendo  a  totalidade  de  réis 
22.oi9íJ)2io.  Total  excedente  ao  passivo:  — 143^^670 
réis,  lucros  a  repartir.  ' 

«Pelo  que  acabo  de  expor  se  conhece  que  são  appro- 
ximadamente  trezentos  os  agricultores  soccorridos  a 
juro  módico,  dos  quaes  os  lucros  ainda  vão,  ou  devem 
ir,  beneficiar  a  mesma  classe,  sendo  applicados,  como 
os  estatutos  prescrevem,  em  obras  de  interesse  agrícola. 

«...  Não  são  aqui  cabidas  reflexões  sobre  a  forma 
porque  este  estabelecimento  tem  vivido  até  hoje. 

«Existe,  e  bem  podia  já  ter  capitães  sufficientes  paf$u 
as  necessidades  da  agricultura  doeste  fértil  concelho; 
era  facilimo  habilitar-se  a  prestar  um  largo  e  profícuo 
auxilio  aos  agricultores,  facultando-lhes,  por  meio  de 
credito  convenientemente  assegurado,  capitães  baratos 
çom  que  podessem^  desafogadamente,  explorar  mais  e 
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melhor  as  suas  propriedades ;  com  os  rendimentos  que 
o  originaram  ou  com  a  capitalisação  dos  seus  lucros, 
era  fácil  o  augmento  dos  fundos  até  o  bastante  para 
aquelle  fim.t 

Semnegarqaantohajadeverdadenaapreciação  acima 
transcripta,  ao  continuar  examinando  os  relatórios  que 
tenho  presentes,  desde  logo  notei  que  —  sem  proveito 
algum  para  a  lavoura  —  cedo  se  esqueceram  dois  dos  mais 
importantes  preceitos  que  nos  respectivos  Estutos,  por 
forma  clara  e  terminante,  se  haviam  estabelecido.  Assim 
é  que  a  taxa  de  juro  ali  fixada  em  3  %,  já  de  ha  annos,  não 
vigora,  exigindo  se  dos  mutuários  7  %.  e  muito  nSo  tar- 
dou que  a  outros,  que  não  só  aos  lavradores,  se  empres- 
tassem capitães  com  manifesto  desrespeito  pelo  que 
n'aquelles  Estatutos,  sabiamente,  se  determinara. 

Mas,  proseguindo  no  estudo  que  emprehendi,  obser- 
va-se,  logo  á  primeira  vista,  que  «a  affluencia  de  capi- 
tães ao  Banco  não  é  só  insignificante,  mas  até  se  vae 
retrahindo  consideravelmente»,  conforme  já  em  i883  se 
affirmava.  Para  d'isso  nos  convencermos  basta  atten- 
der  ao  quadro  (*)  a  seguir  traçado,  recordando,  ao  mes- 
mo tempo,  que  a  Gamara  Municipal  não  pôde,  por  Lei, 
dispor  das  acções  que  possue : 


Annos 

Acç6< 
da 

Quanti- 
dades 

ís  em  poder 
Camará 

Valor 
nominal 

Acçôea 
a  pa 

Quanti- 
dades 

pertencentes 
rticulares 

Valor 
nominal 

Tota 
e 

Quanti- 
dades 

I  das  acç6cs 
icisientes 

1 

Valor        i 
nominal 

l883 
1903 

.075 
1075 

2i.5oo;!jí>000 
2i.5oo^ooo 

120 

18 

2.4oo;fl&ooo 
36oí!í>ooo 

1195 

.093 

23.900  ;5&ooo 
2i.86o;jí)ooo 

Procurando  explicar  este  tão  accentuado  decresci- 
mento  de  capital,  escrevia,  ha  annos,  o  sr.  Dr.  Graça 
Affreixo  : 


(*)  Os  relatórios  que  consegui  obter  nâo  me  permittem  dar  a 
este  mappa  maior  desenvolvimento. 
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tOs  bancos  suppõem  a  existência  de  capitães  livres, 
^•-posição  de  quem  queira  etnpregal-os ;  ora  Serpa 
ttn  capitães  livres,  o  que  tem  é  grande  actividade 
>la  e  necessidade  de  importar  capitães;  em  tal 
!rro  foi,  em  boa  critica  económica,  a  constituição 
nco,  se  para  alargar  suas  operações  se  contou  com 
correncia  de  subscriptores. 

Jm  concelho  que  importa  capitães  estranhos,  a 
de  6  e  7  7oí  como  subscreveria  para  um  Banco 
(s  empresta  a  6  %  sujeitos  a  largas  despezas  de 
listração  ?• 

ita  parece,  com  effeito,  a  razão  única  que  motivou 
ahimento  de  capitães  a  que  acima  alludi,  e  a  que, 
1875,  se  procurava  remediar.  N'esseanno,  noin- 
de  augmentar  o  fundo  social,  propunha  a  Direc- 
este  Banco  que  todos  os  foros  pertencentes  a  cor- 
5es  de  mão  morta  do  concelho  se  vendessem  aos 
ios  emphyteutas,  por  preços  nunca  inferiores  a 
prestações.  Este  capital  ficaria  na  mão  dos  com- 
res,  que,  annualmente,  pagariam  uma  quota  d*a- 
$ação  e  juro  de  7  %  pelo  capital  em  divida.  Os  fun- 
sim  obtidos  empregar-se-iam  em  acções  do  Banco, 
legaram  a  ser  consultados  os  emphyteutas  e  as 
ões  dos  institutos  a  quem  a  ideia  podia  interes- 
odos  estavam  de  accordo. 

Ias,  observa  o  sr.  Grâçâ  Affreixo,  como  se  po- 
alisar  a  operação,  quando  a  Lei  exigia  formalida- 
em  differentes  de  tanta  simplicidade  ?  Parouse 
i  d'este  óbice.  Obter  uma  lei  especial  para  o  con- 
de Serpa,  nem  foi  tentado,  nem  pareceu  exequi- 
I  intento  (*).» 


Lê-se  no  Relatório  em  1875  apresentado  á  Assembleia 

Direcção  doeste  estabelecimento,  compenetrada  das  van- 
e  utilidade  resultantes  da  juncção  dos  capitães  provenien- 
iesamortisaçãd  dos  bens  das  irmandades  e  confrarias  d*este 
10  com  os  fundos  do  Banco  Rural,  conforme  com  o  que 

recommendado  pela  Assembleia  Geral  no  anno  próximo 
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Os  relatórios  que  attentamente  compulsei  não  me 
permittem  indicar,  com  precisão,  qual  o  montante  dos 
empréstimos  realisados,  a  quem,  porque  prazo  e  com 
que  garantias  se  fizeram,  podendo,  apenas,  affirmar-se 
que  a  taxa  de  juro  minima,  nos  últimos  annos,  não  foi 
inferior  a  7  %,  e  que  a  hypotheca  parece  ter  sido  a 
garantia  mais  usualmente  prestada.  Todavia,  é  bem  de 
ver  que  com  similhantes  empréstimos  —  que  supponho 
se  não  fizessem  por  mais  de  um  anno  visto  o  preceito 
estatutário  que  tal  determina  — pouco  deverá  ter  lucrado 
a  lavoura  do  concelho,  e,  pelo  estudo  que  d'este  Banco 
fiz,  mais  me  convenço  ainda  de  que  não  é  de  institui- 
ções d  este  género  que  a  agricultura  carece. 

Sob  a  denominação  de  Banco  Rural,  os  instituido- 
res do  Banco  de  Serpa,  deram-lhe  uma  feição  accen- 
tuadamente  commercial,  sem  se  lembrarem  que  os  Ban- 
cos Agrícolas,  por  essa  forma  organisados,  de  pouco 
ou  nada  servem  á  lavoura  e  raro  aproveitam  aos  que, 
na  esperança  de  boa  remuneração,  d'elles  confiam  seus 
capitães. 

n.— Devido,  talvez  em  parte,  á  transformação 
porque  o  celleiro  commum  de  Serpa  passara,  em  18S4, 
por  circular  dirigida  aos  chefes  de  districto  e  datada  de 
24  de  Agosto,  de  novo  se  tentou  promover  o  estabele- 
cimento, no  paiz,  dos  Bancos  Ruraes,  cuja  necessida- 
de, já  então,  era  bem  manifesta. 


pretérito,  tem  feito  quanto  lhe  tem  sido  possível  para  levar  a  ef- 
feito  tão  vantajosa  ideia. 

•A  Direcção  tem  a  honra  de  levar  á  vossa  apreciação  e  ap- 
provação]o  projecto  de  estatutos  que  se  acham  confeccionados,  e 
tem  conseguido,  por  via  de  pessoas  competentes,  que  os  actuaes 
Ministros  estejam  dispostos  a  conseguir  das  Gamaras  a  approva- 
ção  da  lei  que  nos  conceda  esta  pretenção.  Resta-nos  pedir  a 
maior  diligencia  e  empenho  em  resolver  este  negocio  que  a  todos 
interessa  e  é  de  tantas  vantagens  para  este  concelho,  e  que  pôde 
ser  prejudicado  pela  demora  em  ser  apresentado  ao  Governo  de 
Sua  Magestade.» 
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Observa-se  n'aquelle  diploma: 

•  O  governo  não  desconhece,  que,  sendo  aliás  uti- 
líssimos os  celleiros  communs,  é  ainda  de  outros  esta- 
belecimentos de  mais  extensas  vantagens  que  a  lavoura 
carece,  para  tender  ao  seu  constante  e  necessário  des- 
envolvimento: a  creação  de  Bancos  de  Credito  Rural  é 
uma  necessidade  geralmente  reconhecida  e  que  o  go- 
verno deseja  c  trata  de  satisfazer.  No  emtanto  a  con- 
versão lenta,  e  gradual  dos  fundos  dos  celleiros  de 
géneros  em  dinheiro,  é  uma  transformação  que  appro- 
xima  os  celleiros  communs  da  natureza  de  verdadeiros 
institutos  de  credito  rural.» 

Todavia,  baldados  foram  estes  conselhos,  porquanto^ 
nenhum  dos  numerosos  celleiros  communs,  ao  tempo 
existentes,  enveredou  pelo  mesmo  caminho  que  o  de 
Serpa  traçara. 

Comtudo,  firmes  na  orientação  que  nos  seus  actos, 
pouco  a  pouco,  se  accentuára,  e  convencidos  da  neces- 
sidade de  facultar,  em  condições  favoráveis,  credito  á 
agricultura,  ainda  em  1854,  os  ministros  de  então,  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães,  Frederico  Guilherme  da 
Silva  Pereira  e  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello,  assignaram  o  Decreto  de  20  de  Setembro  que 
bem  merece  demorada  e  particular  attenção. 

Foi  por  aquelle  decreto  nomeada  uma  commissão 
especial,  composta  das  individualidades  que  no  nosso 
meio,  ao  tempo,  mais  se  distinguiam  (*),  a  quem  com- 


(^)  Faziam  parte  d'esta  Commissão  os  Pares  do  Reino  Manoel 
Duarte  Leitão,  Conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça;  e 
José  Maria  Grande,  Director  do  Instituto  Agrícola;  os  Depu- 
tados José  Esteva m  Coelho  de  Magalhães,  Lente  de  Econo- 
mia Politica  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa;  Rodrigo  Nogueira 
Soares,  Ajudante  do  Procurador  Geral  da  Coroa  junto  ao  Minis- 
tério das  Obras  Publicas  e  José  Maria  do  Casal  Ribeiro,  Bacharel 
Formado  em  Direito;  António  Joaquim  de  Figueiredo,  Lente 
do  Instituto  Agrícola;  António  d'01iveira  Marreca,  Lente  de 
Economia  e  Legislação  Industrial,  e  o  Doutor  em  Direito  Levy 
Maria  Jordão. 


k. 
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pctia  —  f aproveitando  da  legislação  das  nações  civili- 
sadas,  ena  que  teem  prosperado  os  Bancos  Ruraes^  as 
disposições  que  fossem  dignas  de  adoptar-se,  com  res- 
peito aos  que  se  pretendessem  fundar  e  ao  regimen 
hypothecario. 


a  at■tAnt/^c    /\e    t^rtrk/•«r^í/^c    Ac 


mica  e  os  g< 
tancias  espec 
em  Pormgali 
fdois  projcci 
cos  Ruraes  s 
completa  refc 
serem  depois 
submettidos 
ficando  esta  i 
cSendo  d 
a  creaçâo  de 
facilitem  aos 
de  seus  bem 
cultura,  augr 
animando-os 
mentos  possi^ 
a  emprehend 
procurarem  « 
de  todo  o  g 
conseguir-se  • 
premio  ou  ji 
ás  circumstai 
tilise  o  fim  t 
ciações  de  ci 
deixe  de  attr 
que  ella  care< 
operando- se  c 
e  dos  respeci 
taes,  que  n*u 
talmente  pag 
os  títulos  da 
transmissivcl. 
dito;  e3.'  — 


Digitized  by 


Google 


3o6 


ou  dôlo  não  venham  a  arruinarse  aquelles  estabeleci- 
mentos, para  o  que  importa  que  se  aproveitem  as  li- 
ções da  experiência  de  outras  nações,  onde  taes  Bancos 
se  acham,  ha  muito,  fundados  com  máximo  proveito  pu- 
blico e  particular  da  agricultura,  e  com  interesse  dos  ca- 
pitalistas que  ali  teem  empregado  seus  cabedaes.  E 
sendo  por  outra  parte  certo  que,  constituindo  a  hypo- 
theca  nos  bens  do  mutuário  a  garantia  principal  dos 
empréstimos  feitos  pelos  Bancos  Ruraes,  baldados  fica- 
rão todos  os  esforços  para  a  formação  doestes  bancos, 
por  mais  adequados  que  sejam  seus  regulamentos,  se  as 
leis  não  tornarem  efficaz  essa  garantia;  o  que  se  não 
pôde  obter  com  a  legislação  actualmente  em  vigor, 
acerca  dos  privilégios  e  effeitos  das  differentes  hypo- 
thecas,  e  da  isenção  do  registo  da  maior  parte  d^ellas, 
a  qual  legislação  tem  a  experiência  mostrado  ser  muito 
defeituosa  e  deficiente,  a  ponto  que  em  grande  numero 
de  casos  ocorrentes  fica  duvidoso  o  direito  de  preferen- 
cia entre  os  credores  hypothecarios  do  dever  commum ; 
seqdo  por  isso  de  urgente  necessidade  a  reforma  da 
mesma  Legislação,  muito  maisr  considerada,  em  geral, 
a  hypotheca  em  suas  relações  immediatas  com  a  pro- 
priedade e  fortuna  dos  cidadãos.» 

Quaes  os  resultados  a  que  aquella  commissão  che- 
gou; quaes  os  estudos  a  que  procedeu;  quaes  as  con- 
clusões que  do  seu  trabalho  deduziu  e  qual  o  projecto 
ou  proposta  que  elaborou,  factos  são  estes  de  que  — 
apezar  dos  esforços  empregados  —  me  não  foi  dado 
obter  noticia.  As  investigações  particulares  a  que  pro- 
cedi, fazem-me  suppôr  que  nunca  os  seus  membros  — 
por  tantos  titulos  illustres  —  encararam  devidamente  o 
importante  encargo  que  se  lhes  incumbiu,  e,  se  alguma 
vez  se  reuniram,  do  que  muito  duvido,  d'essa  reunião, 
hoje  em  dia,  que  eu  saiba,  não  existe  qualquer  acta, 
assento  ou  mero  apontamento  que  permitta  ajuizar  do 
que  em  taes  conferencias  se  haja  passado. 

m.  —  D'este  modo  improfícua  a  tentativa  que  em 
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1854  se  fizera,  logo  no  anno  seguinte  nos  apparece  o 
importante  projecto  da  Caixa  de  Soccorros  Agrícolas  — 
espécie  de  Banco  Rural  —  que  Alexandre  Herculano, 
ao  tempo  Presidente  da  Gamara  Municipal  de  Belém, 
elaborou  e  fez  apresentar  ao  Parlamento. 

Herculano  notando  que  —  tpor  toda  a  Europa  se 
havia  reconhecido  a  necessidade  de  salvar  da  usura  a 
industria  agrícola  e  de  facilitar  a  esta  capitães,  cujo  mó- 
dico juro  se  accommodasse  aos  modestos  lucros  do  cul- 
tivador —  era  o  primeiro  a  confessar  que,  os  grandes 
embaraços  para  o  mais  rápido  desenvolvimento  da  agri- 
cultura, consistiam  sobretudo  na  falta  de  capitães  de 
que  o  agricultor,  em  condições  favoráveis,  podesse 
valer-se. 

N'esta  orientação  concebeu  o  projecto  d'uma  insti- 
tuição que,  supprindo  os  Bancos  Ruraes,  como  existiam 
nos  outros  paizes  e  que  reputava  inapplicaveis  a  Por- 
tugal, trouxesse  alivio  á  agricultura  do  concelho  cujos 
interesses  geria  e  cuja  ruina  procurava  evitar.  Não  se 
recusava  Herculano  a  conhecer  dos  benefícios  produ- 
zidos pelos  Bancos  Ruraes  nos  diversos  pa^-zes  da  Eu- 
ropa, nem  que  o  cprogres£0  das  luzes  económicas»  os 
cviessem  a  tornar  mais  amplos  nos  seus  effeitos,  nem, 
fínalmente,  que  podesse  chegar  um  dia  em  que  ca  sua 
fundação  fosse  não  só  possível  mas  também  conveniente 
ao  nosso  paiz.»  Todavia,  escrevia  aquelle  brilhante  pu- 
bliasta,  cpor  agora,  para  fazer  alguma  coisa  verdadei- 
ramente útil  á  agricultura,  considerada  nas  suas  rela- 
ções com  o  capital,  cumpre  tomar  por  base  outro  pen- 
samento e  desenvolvei  o  em  harmonia  com  o  nosso 
estado  económico  e  civil,  e,  alem  disso,  com  as  ideas, 
hábitos  e  até  preoccupações  innocentes  dos  agricul- 
tores.» 

Em  obediência  a  estes  princípios,  propunha,  pois, 
a  Gamara  Municipal  de  Belém  a  fundação  de  uma  Gaixa 
de  Soccorros  Agrícolas,  espécie  de  Banco  Rural,  accom- 
modado  ás  necessidades  d'aquelle  concelho,  ao  seu  es- 
tado económico  e  jurídico,  aos  seus  usos  agrícolas,  e  até  ás 
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ideias  e  talvez  ás  preoccupações  dos  cultivadores,  ideias 
e  preoccupações  que,  em  seu  entender,  não  havendo 
inrnnvfíniente,  se  deviam  respeitar,  tpor  ser  esse  o 
t  fazer  acceitar  instituições  novas,  de  cuja  impor- 
só  a  experiência  de  seus  salutares  effeitos  pode 
jir  os  menos  illustrados.» 
"undo  d'aquella  Caixa  —  cujo  destino  era  submi- 
capitaes  baratos  aos  cultivadores —  formarse-hia 
ez  quartos  do  producto  do  imposto  de  20  reis, 
)  sobre  cada  alqueire  de  farinha  fabricada,  até 
completasse  a  somma  de  3 5. 000^000  reis, 
empréstimos  far-se-hiam  aos  cultivadores  do 
10,  por  prazos  nunca  excedenies  a  um  anno,  ao 
'  Vi  %  ao  mez,  e  a  somma  mutuada  nunca  po- 
ixceder  Vi  da  sua  renda,  averbada  no  registo 
ente  e  que  por  forma  especial  se  calculava, 
los  os  empréstimos  seriam  garantidos  por  hypo- 
!special  sobre  os  fructos  do  anno  corrente,  pro- 
i  no  prédio  ou  prédios  cultivados  pelo  mutuário, 
ilta  doestes,  sobre  os  dos  annos  immediatos,  até 
^embolso  da  divida ;  aquelles  empréstimos  far- 
i  no  decurso  dos  mezes  de  fevereiro  a  julho,  ou 
ia  vez,  na  importância  de  três  quartos  da  renda 
do  mutuário,  ou  por  duas  vezes,  em  duas  par- 
sguáes  que  completassem  os  ditos  três  quartos, 
nas  por  um  terço  da  renda  liquida  do  mesmo 
io,  tudo  a  arbitrio  d'este. 
cção  e  direito  da  Caixa  de  Soccorros  teria  pre- 
a,  a  outra  qualquer  acção  e  direito  particular,  so 
fundos  do  anno  em  que  fosse  contrahido  o  em- 
o,  exceptuando-se  a  acção  da  fazenda  publica 
Tipostos  devidos. 

guem  poderia  levantar  por  titulo  de  compra, 
cessão  ou  outro  qualquer  contracto,  os  fructos 
lio  rústico  cultivado  pelos  agricultores  do  con- 
iem  que  estes  lhe  apresentassem  certidão  do  es- 
L  sua  conta  com  a  Caixa  de  Soccorros,  pois,  de 
io,  incorreria  nas  seguintes  penalidades : 


Digitized  by  VjOOQ IC 


3o9 


i,*^ — Se  o  contracto  de  compra  ou  de  outra  qual- 
quer espécie  e  o  levantamento  dos  fructos  tivesse  sido 
feito  occultamente,  aquelle  que  houvesse  feito  o  con- 
tracto ou  recebido  os  fructos  ficaria  nâo  só  responsá- 
vel pela  divida,  capital  e  juros,  mas  também  suíeim  a 
uma  multa  de  20  7o  da  mesma  divi( 
revertia  a  favor  do  official  da  Cama 
tração  que  descobrisse  o  facto,  ou 
individuo  que  viesse  denuncial-o  á  I 

2.® —  Se  o  cultivador  tivesse  vendi 
prador  transeunte  e  desconhecido, 
vantados  os  mesmos  fructos,  ficari; 
incurso  no  crime  de  burla  e  sujeito  j 
lei. 

Todavia,  se  a  certidão  —  que  só 
ressado  podia  passar  se — o  declarass 
quizesse  podia  adquirir  os  fructos  m 
a  entrar  na  Caixa  com  a  importanc 
da  dita  divida,  pagando  ao  cultivado 
pondente  a  essa  importância  com  o 
e,  se  tal  não  cumprisse,  ficaria  respo 
capital  e  juros. 

Aos  cultivadores  do  concelho  qu 
recebido  empréstimos  da  Caixa,  en 
dão  de  corrente  n'esse  anno,  até  ao 
embora  elles  não  a  houvessem  ante 

Os  cultivadores  que  mudassem  de 
gados  a  dar  aviso  á  administração 
clarar  a  importância  do  seu  novo  gr 
mento  liquido  d'elle.  Os  que  não  c 
inhabilitados,  por  mais  dois  annos, 
préstimos  da  Caixa. 

Acontecendo  que  o  total  das  ver 
cultivadores  excedesse  os  recursos  ( 
rencia  seria  dada  em  razão  ascendem 
liquida  para  a  maior. 

A  nenhum  dos  mutuários,  individ 
a  administração  da  Caixa  espaçar  o 
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embolso  no  fim  do  anno.  Todavia,  quando  por  motivo 
cassez  das  colheitas,  ou  de  outra  calamidade  pu- 
se  reputasse  necessária  a  concessão  de  mora,  a 
ra  resolveria  sobre  essa  concessão  e,  fundamen- 
a,  a  sujeitaria  á  sancção  do  Conselho  de  Distri- 
lendo  por  este  approvada,  gosariam  do  beneficio 
ra  todos  os  mutuários  que  d'ella  quizessem  apro- 
se.  Comtudo  se  a  Gamara  entendesse  que  as  cir- 
ancias  aconselhavam  que  se  fizesse  a  dita  con- 
>  ou  só  á  classe  dos  cultivadores  de  cereaes,  ou 
os  fazendeiros,  conceder-se-ia  a  essa  classe  a  mora 
ai,  com  approvação  do  Conselho  de  Districto,  sob 
ma  condição  de  nunca  ser  individual, 
mora  entendia  se,  em  todo  o  caso,  só  para  o  capi- 
juro  seria  pago  no  prazo  prefixo,  e  o  pagamento  da 
L  não  poderia  ser  exigido,  nos  annos  subsequentes, 
pela  decima  parte  da  renda  liquida  do  cultivador, 
e  calcularia,  com  abatimento  da  mesma  decima 
para  o  effeito  de  novos  empréstimos.  Eram  hypo- 
5  doestas  dividas  os  bens  de  raiz  do  cultivador-pro- 
rio  e  os  do  cultivador-rendeiro,  se  os  tivesse,  pois 
itrario  sel-o-iam  os  seus  bens  moveis  e  semoven- 
iimprindo  lhes  dar  fiador  idóneo  á  mesma  divida, 
uas  dividas  nâo  venceriam  juro  e  a  acção  e  direito 
lixa  para  as  cobrar  seriam  os  mesmos  da  Fazenda 
ca. 

ira  supprir,  até  onde  fosse  possivel,  o  desfalque  do 
pela  mora,  a  Caixa  tomaria  um  empréstimo  den- 
9s  seguintes  limitações: 

• —  O  total  do  empréstimo  seria  equivalente  ao 
i\  representado  por  dois  terços  do  rendimento  li- 
•  da  Caixa,  considerados  como  juro,  os  quacs  cfiFc- 
xiente  ficariam  applicados  ao  pagamento  do  juro 
nprestimo. 

• —  O  terço  restante  do  rendimento  liquido  ficaria 
lado  á  amortisação,  bem  como  o  remanescente 
i\  dos  dois  terços  applicados  para  o  pagamento  do 
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3.* — A  Gamara,  sobre  proposta  da  Direcção,  sub- 
mettería  o  contracto  do  empréstimo  á  sanccão  legal. 

A  administração  superior  da  Caixa  incumbia  a  uma 
Direcção  composta  do  Presidente  da  Gamara,  que  seria 
o  seu  Presidente,  do  fiscal  e  de  um  vogal  eleito  d'en- 
tre  os  demais  vereadores,  os  quaes  eram  responsáveis 
pelos  actos  de  sua  gerência,  devendo  remetter,  annual- 
mente,  até  o  mez  de  Março,  uma  conta  especificada 
das  transacções  operadas  no  anno  anterior,  para  o  Gon- 
selho  do  Districto  examinar  se  a  lei  havia  sido  cumpri- 
da e  impor  a  responsabilidade  á  Direcção. 

Haveria  um  Administrador,  com  o  vencimento  an- 
nual  de  Soo^ooo  reis,  a  quem  pertenceria  o  meneio  de 
todos  os  negócios  da  Gaixa  que  lhe  fossem  incumbidos 
pelo  respectivo  Regulamento,  o  qual  seria  nomeado 
pela  Gamara,  que  lhe  exigiria  fiança  no  valor  de  ráis 
3.000^000. 

A'  mesma  Direcção  competia  numerar  e  rubricar 
um  livro  especial,  destinado  ao  registo  de  todos  os 
cultivadores  do  concelho,  quer  fossem  lavradores  quer 
fazendeiros.  N'esse  livro,  a  cada  cultivador  do  concelho 
se  abriria  um  titulo  especial  contendo  o  seu  nome,  a 
natureza  c  condições  da  cultura  que  determinavam  a 
sua  categoria,  e  bem  assim  a  verba  do  producto  liqui- 
do ordinário  da  mesma  cultura,  á  vista  da  ultima  quota 
do  tributo  geral  directo  em  que  o  cultivador  tivesse 
sido  tributado  pelo  exercício  da  sua  industria,  ou,  se  o 
prédio  fosse  próprio,  com  a  ultima  quota  de  repartição. 
A  Administração  da  Gaixa,  porém,  podia  recorrer  ás 
informações  que  julgasse  opportunas  para  verificar  a 
exacção  da  verba,  que,  todavia,  nunca  poderia  ser  supe- 
rior á  que  correspondesse  á  quota  do  tributo  directo. 

Estas  são  as  principaes  disposições  que  no  projecto 
em  questão  se  encontram.  Não  basta,  porém,  conhe- 
cel-as,  importa  investigar  dos  argumentos  sobre  que  o 
seu  auctor  baseou  este  plano,  tão  original,  para,  em  se- 
guida, poder,  fundadamente,  ajuizar  do  seu  valor  in- 
trínseco. 
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Alexandre  Herculano,  procurando  demonstrar  a 
possibilidade  e  a  proficuídade  da  instituição  que  acon- 
selhava e  justificando  o  seu  dizer,  affirmava : 

AJ  —  Que  ao  instituir  a  Caixa  de  Soccorros  Agríco- 
las, a  Camará  tomava  por  ponto  de  partida  o  tributo 
municipal,  em  vez  da  esperança  de  obter  capitães 
alheios,  por  isso  que  os  não  poderia  alcançar  senão  por 
um  preço  que  o  estado  da  agricultura  do  concelho  tião 
comportava. 

JS)  —  Que  sendo  a  hypotheca  do  empréstimo  os  fru- 
ctos,  em  vez  do  prédio,  as  questões  hypothecarias  des- 
appareceriam,  com  um  pequeno  favor  da  lei,  e  sem 
oftensa  grave  do  direito  de  terceiros. 

C)  —  Que  limitando- se  a  quantia  mutuada  ao  equi- 
valente da  renda  liquida  do  cultivador,  reduzida  ainda 
a  trez  quartos  para  obviar  aos  inconvenientes  das  alte- 
rações inevitáveis  n'essa  renda,  a  Caixa,  obrigada  a 
subministrar  apenas  sommas  comparativamente  modi* 
cas,  poderia  multiplicar  os  empréstimos  e,  recolhido  in- 
tegralmente o  capital  todos  os  annos,  salvo  nos  de  es- 
cassez completa,  estaria  sempre  habilitada  com  recur- 
sos para  renovar,  opportunamente,  o  beneficio. 

D)  —  Que  limitando-se  a  empréstimos  annuaes,  a 
mesma  Caixa  evitaria  um  dos  grandes  escolhos  dos 
Bancos  Hypothecarios  :  a  absorpção  de  capitães  avulta- 
dos por  um  período  indeterminado,  ou  demasiado  longo. 

E)  —  Que,  por  esta  mesma  razão,  deixaria  de  cahir 
na  justificada  censura,  que  mais  de  uma  vez  se  tem 
feito  aos  Bancos  territoriaes,  de  favorecerem  a  paixão 
excessiva  pela  propriedade :  paixão  vulgar  no  homem 
do  campo  e  a  que  se  pode  chamar  co  vicio  da  terra »« 

F)  —  Que  preferindo  o  agricultor  portuguez  recor- 
rer ao  usurário  a  ter  de,  publicamente,  confessar  as  suas 
necessidades,  a  sua  miséria,  como  elle  lhe  chama,  o 
registo  dos  empréstimos,  se  não  dava  a  certeza  de  um 
segredo  absoluto,  offcrecia,  pelo  menos,  tantas  garan- 
tias de  pouca  publicidade  como  a  discrição  dos  usu- 
rários. 
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Ainda  que  as  razões  apresentadas  por  Herculano, 
quando  rigorosamente  exactas,  fossem  sobeja  justifica- 
ção da  sua  arrojada  tentativa,  que  aliás  não  conseguiu 
vingar,  quer-me,  porém,  parecer  que,  no  momento 
actual,  nem  todas  aquellas  considerações  me 
importância  que  o  seu  illustre  propugnador  l\ 
buia. 

Em  primeiro  logar,  como  fundadamente  n 
RiPAMONTi  e  quantos  este  projecto  teem  estudí 
ptar  o  imposto  como  base  de  qualquer  estabel< 
de. credito,  seria,  sem  duvida,  irrealisavel  p 
Com  tanta  frequência  se  teem  succedido,  n'estee 
tempos,  os  impostos,  e  nem  sempre  bem  apro 
que  fallar  em  um  novo  imposto,  por  mais  h 
que  fosse  o  seu  destino,  produziria  uma  tal  < 
que  logo  anniquilaria  os  resultados  que,  porvei 
tivessem  em  vista. 

Haveria  talvez  difficuldade  em  obter,  por 
dico,  os  capitães  com  que  se  tinha  de  constituii 
de  Soccorros  Agrícolas,  mas,  n'esse  caso,  m 
seria  remover  aquellas  difficuldades,  o  que,  seji 
abono  da  verdade,  me  não  parece  fácil,  dada 
defeituosa  como  a  mesma  se  organisava. 

As  Municipalidades  não  devem  utilisar-se  c 
tidades  administradoras  de  estabelecimentos  c 
tureza.  Estes  serviços  não  se  coadunam  cor 
própria  índole  e  estão  sujeitas  a  um  sem  nu 
contingências  que,  por  vezes,  tornariam  def( 
até  nociva  a  sua  gerência. 

Este  é;  certamente,  o  maior  defeito  de  qu( 
projecto  enferma,  sendo  ainda  muito  para  notj 
de  uma  Caixa  Económica,  que  junto  da  Caixa 
corros  funccionasse,  e,  a  todos,  peroiittisse  aju 
sua  benéfica  e  proveitosa  missão. 

A  Caixa  de  Soccorros  Agrícolas,  quando 
poderia  aproveitar  á  lavoura,  mas  muito  seria 
cear  que  a  sua  creação  pouco  minguasse  os 
que  queria  remediar.  E'  que,  Herculano  proc 
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credito  ao  agricultor  sem  cuidar  da  situação  especial 
m  que  elle  se  encontra,  indo  assentar  o  seu  systema 
e  garantia  sob  uma  forma  especial  de  hypotheca  e,  va- 
indo-se,  assim,  do  credito  real,  não  attendeu  a  que  o 
redito  pessoal  é  que  é  mister  ter  em  vista,  ao  procu- 
ir  a  verdadeira  solução  doeste  problema  que  a  tantos 
reoccupa. 

rV.  —  Até  então,  baldados  todos  os  esforços  ten- 
entes á  organisação  dos  Bancos  Ruraes,  publicamse 
[Tl  1866  e  1867  as  Leis  de  22  de  Junho,  a  que  já  tive 
ccasião  de  fazer  referencia,  e  por  meio  das  quaes, 
.NDRADE  Corvo,  seu  auctor,  procurava  supprir  a  insuf- 
ciencia,  já  então  manifesta,  dos  celleiros  communs, 
tilisando,  em  proveito  da  lavoura  nacional,  os  avulta- 
os  capitães  de  que  as  Misericórdias  dispunham.  Quaes 
s  resultados  que  de  taes  Leis  advieram,  já  n'outro  lo- 
ar  demoradamente  os  referi  e  aqui,  agora,  apenas  me 
jmpre  tratar  das  diversas  Sociedades,  Bancos  e  Com- 
anhias  que,  ao  organisarem-se,  cuidaram  dos  inter- 
esses agrícolas. 

V.  —  Por  escriptura  publica  de  12  de  Março  de 
375,  constituiu-se  no  Porto  uma  sociedade  anonyma 
e  responsabilidade  limitada  denominada  tBanco  Agri- 
}la  e  Industrial  da  Extremaduran^  (*)  cujo  capital 
>cial  era  de  réis  i.5oo:ooo)jlooo,  divididos  em  3o:ooo 
:ções  de  5oíJooo  réis,  podendo  elevar-se  a  5.ooo:ooofJooo 
MS  quando  a  Direcção  o  julgasse  conveniente. 

Entre  outras  operações  destinava-se  este  Banco : 

-4)  — A  receber  depósitos  em  conta  corrente  e  a  prazo 
KO  e  também  á  maneira  de  caixa  económica  abonando 
iro  aos  depositantes ; 

B)  —A  descontar  letras  da  terra  ou  de  cambio  e  quaes- 


0)Assignaram  a  respectiva  escriptura  os  Sr.  Félix  Mackdo 
KUDEf  Eduarik)  Ribeiro  Mendes  e  Eduardo  Lyon. 
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^quer  titulos  commerciaes  com  pra; 
cessem  sufficiente  garantia ; 

C)  —  A  emprestar  sobre  penhc 
ouro,  pedras  preciosas,  titulos  de  di^ 
acções  de  Banco  e  Companhias  e  ( 
dito  com  giro  e  cotação  nas  prin 
géneros  e  mercadorias  em  deposit< 
e  hypothecas  solidas  de  qualquer  ( 

JÕ)  —  A  fazer  operações  de  cred 
cola  e  industrial. 

Ao  que  me  consta,  este  Banco 
ção,  abrindo-se-lhe  fallencia  logo 
da  sua  organisação  e  archivando 
cesso  em  3i  de  Dezembro  de  189 

Não  chegaram  a  publicar-se  qi 
segundo  as  informações  que  obi 
mento  de  credito  foi  arrastado  na  ( 
dando  prejuízo  total  aos  seus  cred 

VI,  —  Em  1870,  organisou-se  c 
dade  por  acções  denominada  c( 
Progresso  Agrícola  de  Portugal»^ 
dores  os  srs.  Ayres  de  Sâ  Nog 
Braamcamp,  Visconde  dos  Olivae 
BEIRO  c  Silva,  Francisco  Izidoro 
Mello  Gouveia,  Luiz  Augusto  Ri 
TONio  Pereira  de  Carvalho,  Visc< 
José  Maria  dos  Santos. 

O  capital  doesta  Companhia  e 
reis,  divididos  em  cem  mil  acções 
elevar-se  quando  a  Assembléa  Ger 
Tinha  ella  por  fins,  promover  todi 
mentos  agrícolas  pela  acção  dirc 
tração  ou  por  intermédio  das  pess 
quem  contractasse. 

Em  harmonia  com  tão  vasto  pr 
Companhia  permittido,  entre  outr 

A)  —  Emprestar  dinheiro,  com 
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bastante,  para  qualquer  empreza  agrícola  ou  para  bene- 
ficio das  explorações  ruraes; 

B)  —Executar  todas  e  quaesquer  operações  de  credito 
agricola,  que  lhe  fossem  sufficientemente  garantidas 
com  hypotheca,  com  penhor,  ou  com  titulo  de  obri- 
gação pessoal  devidamente  abonado; 

Q  — Fazer  descontos  e  empréstimos  sobre  quaesquer 
valores  de  carteira  e  de  commercio,  e  mais  operações 
de  banco  de  desconto,  de  deposito  e  de  circulação, 
que  occupassem  vantajosamente  capitães  disponíveis 
e  íluctuantes,  e  auxiliassem  as  emprezas  de  credito 
dedicadas  ao  serviço  da  agricultura. 

N*esias  condições,  propunha^se  aquella  Sociedade 
promover  e  ajudar,  com  o  seu  trabalho  e  capitães:  o 
aproveitamento  dos  baldios;  a  arrotêa  das  charnecas  e 
montados;  o  enxugo  dos  pântanos;  a  fixação  das  dunas; 
o  encanamento  dos  rios  e  ribeiros;  a  construcção  de 
estradas,  pontes,  fontes  e  aqueductos  de  conveniência 
rural  è  as  edificações,  de  qualquer  natureza,  que  inte- 
ressassem a  vida  dos  campos; — executar  e  auxiliar: 
planos  de  drenagem,  e  de  irrigações;  as  plantações 
de  vinhedos,  de  oiivaes,  de  mattos,  de  creações  de 
pomares,  as  culturas  arvenses,  forraginosas,  de  plan- 
tas textis  e  tinturiaes;  a  creação  e  a  engorda  dos 
gados  e  melhoramento  das  raças  dos  animaes  domés- 
ticos; e,  em  geral,  todas  as  operações  de  interesse 
agricola  que  podessem  concorrer  para  augmento  da 
riqueza  publica  e  das  fortunas  particulares. 

Com  relação  ás  diversas  operações  que  áquella  So- 
ciedade era  licito  eífectuar,  diversas  disposições  se  con- 
signavam em  seus  Estatutos,  merecendo,  porem,  espe- 
cial referencia  as  seguintes  : 

«Artigo  5.® — A  Companhia,  na  pratica  do  seu  pro- 
gramma,  contracta  segundo  as  leis  com  todas  as  pes- 
soas e  entidades  aptas  para  contractar;  —  com  particu- 
lares, com  o  governo  e  com  os  representantes  de  todas 
as  gerências  legitimas. 

t  Artigo  6.^ — A  Companhia,  guardando  obediência 


t^-. 
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ás  leis  geraes  e  especiaes  do  reino,  nas  formas  dos 
contractos  que  celebrar  com  os  interessados,  nas  ope- 
rações que  vier  a  emprehender,  reserva  a  sua  legitima 
liberdade  para  estipular  as  condições  de  h 
e  forma  de  reembolso  dos  capitães  que  mi 
pregar  de  conta  alheia,  segundo  as  circ 
garantias  dos  contractantes,  a  qualidade  d 
e  sem  prejuizo  da  Companhia,  com  o  mai 
for  possível  combinar  para  os  mutuários. 

t§  único. —  O  reembolso  dos  capitães  q 
nhia  mutuar  cm  operações  de  credito  agi 
respectivos,  pôde  ser  estipulado  por  differ 
e  nomeadamente  por  annuidades,  por  conj 
conta  corrente  ou  por  prestações  a  prazos 
nos  longos,  segundo  a  qualidade  dos  ne 
garantias. 

t  Artigo  7.® — A  garantia  dos  bens  immo 
acceita  pela  Companhia  senão  em  primeir 
expurgada  dos  encargos  anteriores,  e  ati 
do  seu  valor,  verificado  pela  respectiva 
predial,  ou  por  avaliação  especial,  come 
mente  será  regulamentado,  se  a  algums 
contractantes  convier  prescindir  da  base 
de  avaliação,  que,  por  este  artigo,  fica  c 
quota  de  contribuição  predial. 

f  §  I  .**  —  As  propriedades  florestaes  e  01 
lor  é  constituído  em  plantações,  só  podem 
tade  do  preço  em  que  forem  estimadas. 

t§  2.*^ — Os  edifícios  de  fabricas  e  offici 
timados  somente  no  seu  valor  urbano,  e  r 
lação  á  sua  applicação  industrial  > 

Esta  Sociedade,  constituída  sob  tão  br 
picios  e  tendo  na  sua  frente  tão  largo  futi 
gou   sequer  a  pôr  em  pratica  a  minima 
vasto  programma. 

Sobre  ella  nada  consegui  saber,  e  a| 
pista  Agrícola  se  lhe  faz  referencia,  escn 
M.  Andrade  cque  nunca  em  Portugal  se  or 
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Companhia  de  maior  alcance,  nem  mesmo  se  tentou 
fundar  uma  instituição  que  mais  rapidamente  podesse 
transformar  e  desenvolver  a  nossa  riqueza  publica.» 

O  insuccesso  d  este  emprehendimento  é  pelo  Sr. 
RiPAMONTi  attríbuido  ca  fortes  attrítos  e  divergências 
que^  diz,  haverem  surgido  no  seio  da  sua  administração.»' 

Não  me  foi,  porém,  dado  averiguar  quanto  haja  de 
verdade  em  semelhante  afirmativa,  conhecendo  tão  so- 
mente —pela  referencia  que  a  ella  se  faz  na  ^Synopse  das 
Leis^  Decretos  e  mais  providencias  govei^iativas  ten- 
dentes a  promover  os  melhoramentos  agrícolas  do  pai\% 
e  publicada  em  Lisboa  em  1873  —  uma  circular,  datada 
de  19  de  Maio  de  1871,  convidando  para  uma  reunião, 
no  Afinisterio  das  Obras  Publicas,  os  fundadores  da 
mesma  Companhia,  o  que,  de  certo  modo,  prova  o 
muito  interesse  que,  ao  Governo  de  então,  mereceu 
aquella  empreza. 

Vn. —  Ao  estudar  as  diversas  instituições  bancarias 
que,  com  o  intuito  de  mais  directa  ou  indirectamente 
servir  a  agricultura,  entre  nós  se  fundaram,  lembra, 
desde  logo,  a  t  Sociedade  Agrícola  e  Financeira  de  Por- 
tugaU  que,  fundada  em  1873,  cedo  veiu  a  liquidar  vi- 
ctima  d'algumas  arriscadas  transacções  a  que  se  aba- 
lançou. 

Sendo  a  sua  sede  em  Lisboa,  e  tendo  por  duração 
tempo  illimitado,  instituiu-se  esta  Companhia  em  10  de 
Setembro  de  1873  e  foram  os  seus  primeiros  estatutos 
publicados  a  22  do  mesmo  mez  e  anno,  havendo  sido 
reformados  em  3o  de  Janeiro  de  1884. 

Constituida  com  o  capital  de  dez  mil  e  oitocentos 
contos  ou  sessenta  milhões  de  francos^  divididos,  em 
cinco  séries  de  dois  núl  cento  e  sessenta  contos,  re- 
presentados em  acções  do  valor  nominal  de  noventa  mil 
réis,  ;£  20  ou  fr.  5oo,  em  1884  era  aquelle  capital  re- 
duzido a  3.024:ooo3í>ooo  réis,  ficando  dividido  em  trez 
series  de  réis  1.008:000^000  cada  uma,  e  sendo  o  va- 
lor de  cada  acção  reduzido,  também,  a  72^000  réis. 
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Foram  seus  fundadores  alguns  dos  vultos  mais  no- 
táveis que,  por  essa  epocha,  entre  nós  se  distingui- 
ram (*). 

Tinha  esta  Sociedade  por  fim : 

A)  —  Adquirir,  explorar,  melhorar  e 
dos  os  modos  admittidos  em  direito  e 
ciaes,  terrenos  cultos  ou  incultos  e  as 
das  dos  rios  ou  tiradas  ás  marés. 

B^— Emprestar  dinheiro  sobre  hypotl 
obrigação  pessoal,  devidamente  abonada 
empreza  agrícola  ou  benefício  das  expl 

C)  —  Executar  todas  as  operações  c 
cola. 

D) — Promover  e  ajudar,  com  o  seu  i 
tal,  por  meio  de  empréstimos  de  dínheii 
de  empreitada  e  de  qualquer  natureza,  f< 
tado,  districtos,  municipios  e  mais  admin 
cas,  com  sociedades,  companhias  e  partic 
e  emprezas  dedicadas:  ao  enxugo  de  t< 
e  á  fixação  das  moveis  e  a  toda  a  soi 
mentos  agrícolas;  ao  regimen  e  apro^ 
aguas;  ao  melhoramento  dos  portos,  c 
e  exploração  de  docas;  á  edificação 
para  as  classes  operarias,  e  a  todas  as  mi 


(')  Abraham  Jacob  Michaelis,  Alberto  M/ 
SKLMO  José  Braancamp,  António  Ferreira  de  M 
TONio  Pereira  de  Carvalho,  Barão  de  Ferreirí 
RÃo  Max  Koenigswarter,  Conde  do  Casal  Ri 
Magalhães,  Dom  Joaquim  de  la  Gadara^  Eduí 
RA  Carmo,  Eduardo  Pinto  de  Soveral,  Fonseca 
NA^  Francisco  Izidoro  Vianna,  Francisco  da  Silit 
Palha  de  Faria  Lacerda,  José  Maria  dos  Sa 
Gouveia,  Manoel  Leite  Ribeiro  e  Silva,  Mano 

QUEZ  D*AV1LA  E  DE  BoLAMA,  MaRQUEZ  DE  PeNAFIE 

Cabral  de  Castro,  Nova  Companhia  Utilidade 
DE  Geral  de  Paris,  Visconde  do  Carregoso  e  ^ 
vaes. 
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por  fim  o  aformoseamento  e  utilidade  das  cidades  e  de  ou- 
tras quaesquer  povoações;  á  construcçâo  de  estradas 
de  todas  as  classes  e  á  de  caminhos  de  viação  accele- 
rada  de  todos  os  systemas;  á  exploração  do  seu  trafego» 
e,  em  geral,  a  todas  as  obras  de  interesse  publico  geral 
ou  local  ou  de  conveniência  particular. 

E) — Adquirir,  abrir  e  trespassar,  por  venda  ou  ar- 
rendamento, minas  de  qualquer  espécie. 

/*)— Contractar  e  negociar  empréstimos  públicos 
do  estado,  dos  districtos  e  municípios;  abrir  subscri- 
pções  para  emissão  d^elles  e  tomar  parte  na  subscri- 
pção  dos  mesmos  empréstimos,  ainda  quando  con- 
tractados  ou  negociados  por  outrem. 

G)  — Negociar  e  fazer  descontos  e  empréstimos  so- 
bre quaesquer  valores  de  carteira  e  de  commercio,  tí- 
tulos de  divida  publica  e  acções  de  Bancos  e  Compa- 
nhias acreditados,  fazer  todas  as  operações  de  banco 
de  desconto,  de  deposito  e  de  circulação,  nos  termos 
permittídos  pelas  leis,  e  dar  ou  receber  a  garamia  dei 
credere^  quando  lhe  convier  e  nos  negócios  em  que  elle 
tiver  logar. 

//)— Fazer  seguros  agrícolas,  de  vida,  de  pensões 
e  annuidades  vitalícias  ou  temporárias,  e  outros  con- 
tractos aleatórios  de  risco  ou  de  seguro. 

Para  facilitar  a  complexa  missão  que  a  esta  Socie- 
dade caberia  desempenhar,  era  lhe  permittido  emittír 
não  só  obrigações,  com  juro  e  amortisação,  nos  termos 
da  lei  de  22  de  Junho  de  1867,  como  também  notas  ou 
letras  ao  portador  no  valor  que  o  Conselho  de  Ad- 
ministração ou  a  Direcção,  com  voto  affirmatívo  do  Con- 
selho Fiscal,  julgasse  conveniente  á  circulação,  e  quando 
para  isso  fosse  auctorisada  por  lei. 

A  Assembleia  Geral  representava  a  universalidade 
dos  accionistas  e  pertencia-lhe  eleger,  triennalmente,  o 
respectivo  Conselho  de  Administração  e  o  Conselho 
Fiscal. 

O  Conselho  de  Administração,  a  quem  incumbia  a 
gerência  dos  haveres  sociaes  e  que,  a  principio,  se  com- 
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punha  de  quatorze  membros,  sendo  nove  residentes  em 
Lisboa  e  cinco  em  Paris,  foi,  pelos  Estati 
substituido  por  uma  Direcção  composta  de 

O  Conselho  de  Administração,  ou  a  Dii 
ria,  ouvido  o  Conselho  Faiscai,  estabelece 
íiliaes  e  agencias  nas  cidades  e  outras  1 
reino  e  seus  dominios,  aonde  fossem  cc 
também  em  paizes  estrangeiros. 

Fundada  em  1873,  desde  logo  começ 
panhia  por  adquirir  grandes  extensões  de 
cultora  iniciou  aproveitando  n'ella  machir 
então,  desconhecidos  em  Portugal,  e,  ao  n 
cuidou  de  levar  a  cabo  os  seus  números 
xos  intuitos,  facultando  credito  á  lavour 
c  embrenhando  se  n'um  sem  numero  d( 
em  que,  parii  ella,  bem  melhor  fora  ni 
intromettido. 

Tamanho  foi,  porém,  o  incremento  qi 
tomaram  os  negócios  d'esta  Sociedade  qu 
meiro  anno,  a  encontramos  na  posse  de  44 
terreno,  subscrevendo  por  elevadas  quant 
mação  de  diversas  companhias  mineiras 
gundo  anno  de  existência,  o  movimento 
Superior  a  dez  mil  contos,  haviam-se  des( 
letras  e  os  empréstimos  realísados  e  gara 
versas  formas  —  hypotheca,  penhor  efiani 
numero  de  441. 

Todavia,  não  conseguindo  obter,  da  cu 
extensão  de  terras  que  possuia,  os  lucros 
tara,  não  lhe  sendo  favoráveis  os  negoci 
interessara.  —  alguns  dos  quaes  importar 
lhe  vieram  causar  —  em  1884,  isto  é,  de2 
sua  constituição,  scffre  esta  Sociedade  1 
remodelação,  vindo  a  limitar  a  sua  tão  va 
ção  ás  operações  financeiras  e  commercií 
mais  instituições  bancarias  ordinariamente 

Mas,  nem  assim,  foi  possível  obstar  i 
vinha  receando.  As  companhias  mineira 
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Sociedade  tinha  grande  parte  dos  seus  capitães  —  tive- 
ram que  liquidar;  a  mesma  sorte  soffreram  os  dois  Ban- 
cos Agrícolas  de  Vianna  c  Faro,  para  cuja  constituiçSo 
ella  tanto  havia  contribuido;  a  agricultura  dos  seus  vas- 
tos terrenos  não  lhe  foi  propicia ;  a  cobrança  dos  em- 
préstimos vencidos  —  alguns  importantes  —  tornou-se 
difficil  e  até  mesmo  impossivel,  e  assim  —  victima  da 
sua  própria  grandeza  — em  1894  recorria  a  Sociedade 
Geral  Agrícola  e  Financeira  ao  tribunal,  pedindo-lhe 
nomeasse  os  respectivos  liquidatários ! 

Depois  de  alguns  incidentes,  que  para  aqui  nSo  vem 
referir,  foi  essa  liquidação  levada  a  cabo  pelo  Banco  de 
Portugal  —  principal  credor  da  Sociedade  —  a  quem  fo- 
ram dados  plenos  poderes  para  liquidar,  como  melhor 
entendesse,  todo  o  activo  social  —  que,  no  respectivo  ba- 
lanço, se  presumia  ser  de  836:469^499  réis  e  em  que 
ainda  se  comprehendiam  as  i  000  acções  do  Banco  de 
Vianna  e  as  i.25o  do  Banco  de  Faro  —  ficando  a  cargo 
do  mesmo  Banco  liquidatário  o  pagamento  de  todo  o 
passivo,  no  valor  de  i. 004:4535)377  réis,  devendo  as  so- 
bras, se  as  houvesse,  depois  de  pagos  todos  os  credo- 
res, serem  rateadas  pelos  accionistas. 

Segundo  me  consta,  estes,  porém,  nada  vieram  a 
receber,  porquanto  a  liquidação  dos  diversos  valores  da 
activo  social  mal  chegaram  —  se  é  que  chegaram  —  para 
solver  todo  o  passivo ! 

Assim,  com  20  annos  de  existência,  veiu  a  liquidar 
esta  Sociedade  Geral  Agricola  e  Financeira  de  Portu- 
gal, que,  organisada  com  um  tão  vasto  plano,  cedo  foi 
forçada  a  polo  de  banda,  vindo  mais  uma  vez  compro- 
var que  não  é  de  instituições  d'este  género  que  a  agri- 
cultura carece. 

G)m  ellas  nem  a  lavoura  beneficia,  nem  os  capita- 
listas podem  vir  a  usufruir  os  fabulosos  lucros  com  que 
de  começo  contam,  e  os  levam  a  interessaremse  por 
emprezas  d'esta  Índole  e  natureza. 

Vin. — Em  1882,  fnstituiu-se  no  Porto  a  ^Compa- 
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nhia  Auxiliar  de  Crédito  Agricota  1 
capital  é  de  cepa  contos  de  réis,  divididos  i 
de  vinte  e  cinco  contos  cada  uma,  e  sul 
acções  do  valor  nominal  de  loo^ooo  ri 

Como  o  seu  nome  o  indica  esta 
ciedade  anonyma  de  responsabilidade  li 
fim: 

A)  -  Auxiliar  a  agricultura  emprest 
juros,  com  garantia  dos  lavradores,  pro 
deíros,  a  fim  de  poder  auxiliar  o  des< 
mesma  agricultura ; 

BJ — Fornecer  instrumentos  agrícola! 
chinas,  sementes,  enxofre,  ctc,  a  dinhe 

Cj  —  Fazer  empréstimos  para  me 
propriedades,  taes  como :  abrir  minas 
gens,  enxugamento  de  pântanos,  vedaç( 

Todos  estes  empréstimos  se  effectu 
thecas  em  propriedades  rústicas  ou 
amortisação,  quando  aos  interessados  a 

Todavia,  na  falta  de  propridades,  p 
limo  -efiFectuar-se  sobrt  os  renovos  ou 
mais  annos,  se  a  Companhia  em  tal  c 
d*isso,  aquelles  empréstimos  podem  ej 
tuar-se  sobre  papeis  de  credito,  pens 
para  o  que  se  estabelecerão  condições 

Mais  incumbe  a  esta  Companhia  fc 
para  a  compra  de  gado,  com  hypoth 
esta  forma  for  adquirido  ou  outro  qua 
vedor  possua.  Também  para  este  fim  s 
tar  dinheiro  sób  fiança  de  pessoa  ide 
mesmo  gado,  em  acto  continuo,  segur 
Companhia  contra  o  risco  de  vida,  ci 
n'outra  parte. 

Em  resumo,  esta  Companhia  empn 
bre  qualquer  objecto  que  represente  va 
minuto  que  seja.  Teem  preferencia,  s( 
quer  penhor,  as  acções  da  própria  Cot 
nhores  serão  tomados  por  70  %  do  seu 
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fazendas  asseguradas  na  alfandega  só  se  tomam  por 
metade  do  valor  das  respectivas  facturas. 

Para  todas  as  transacções  sobre  penhores,  hypo- 
thecas  ou  empréstimos  com  garantia,  á  DirecçSo  incumbe 
arbitrar  um  juro,  mensal  ou  annual,  sempre  em  relação 
coip  a  importância  emprestada  e  com  a  qualidade  do 
penhor. 

Esta  Companhia  recebe  dinheiro  a  prazo,  abonando- 
lhe  um  juro,  convencional,  conforme  o  estado  da  praça, 
e  passando  ao  depositante  as  competentes  promissórias. 

O  mutuário  é  obrigado  a  prestar  á  Direcção  todos 
os  esclarecimentos  sobre  o  contracto  que  quer  realisar, 
a  fim  de  poder  efifectuar  a  transacção,  e,  uma  vez  efifec- 
tuada,  terá  de  pagar  o  juro,  adeantadamente,  do  tempo 
porque  quizer  o  empréstimo,  que  não  poderá  nunca 
ser  inferior  a  um  mez. 

Do  penhor  effectuado  recebe  o  mutuário  uma  cédula 
designando  a  sua  qualidade,  louvação,  importância  do 
empréstimo,  porque  tempo  foi  feito  e  qual  o  juro  pago. 

Se  findo  o  prazo  ajustado  e  mais  trez  mezes,  com 
os  juros  em  debito,  o  mutuário  não  resgatar  ou  refor* 
mar  o  penhor,  será  o  mesmo  vendido  cm  leilão,  que  de- 
verá annunciar  se  com  8  dias  de  antecedência,  em  dois 
jornaes  /do   Porto  visto  ahi  ser  a  sede  da  Companhia. 

Os  penhores  vendidos  em  leilão  pagarão,  alem  do 
}uro  até  á  data  da  venda,  a  percentagem  de  arrematação, 
sendo  de  5  7o  para  roupas  e  moveis  e  de  i  %  para  obje- 
ctos de  ouro  e  prata,  propriedades  e  papeis  de  credito. 
Liquidado  o  penhor  em  leilão,  qualquer  saldo  a  favor 
do  mutuário  ficará  á  sua  disposição  por  espaço  d'um 
anno,  mas  se,  findo  este  prazo,  o  mutuário  o  não  re- 
clamar, reverte  em  proveito  da  Companhia. 

Quando  o  penhor  vendido  em  leilão  não  produzir  a 
importância  do  debito  por  elle  garantido,  o  devedor  é 
obrigado  a  indemnisar  a  Companhia.  Todavia  se  tiver 
outros  penhores,  na  mesma  Companhia,  pôde  aquelle 
debito  ser  levado  á  conta  dos  mesmos  penhores. 

A  soberania  da  Companhia,  reside  na  Assembleia 
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Geral,  que  se  compõe  de  todos  os  accionistas  possuido- 
res de  uma  ou  mais  acções  ou  dos  seus  representantes 
legaes,  não  tendo,  porem,  direito  a  tomar  parte  nas 
Assembleis  Geraes  a< 
sido  averbadas  trez 
Assembleia  Geral,  q 
dinaria. 

Os  haveres  e  intc 
Directores,  solidários 
nistas  e  eleitos  por  es 
ral,  os  quaes  serVirãc 
eleito?.  Do  Conselho  1 
eleitos,  annualmente, 

Sobre  a  marcha  ( 
xilio  que,  porventura 
foi  possível  saber,  nã 
versos  relatórios  pels 
blicados.  Tão  sómei 
annos,  funccionava  t( 
Rodrigues  Teixeira  í 

IX.  —  Por  escrip 
1905  organisou-se,  c 
dade  anohyma,  uma 
sabilidade  limitada  de 
de  Credito  Industria 


(^)  Foram  seus  fund{ 

Marqusz   da   Praia 

Limpo  de  Lacerda  Ravas 

TON,  Faustino  J.  G.  Fran 

Reynolds,  Domingos  Cku 

VIO    ClNATTI,  M    DE  CaSTI 

Maria  dos  Santos  Perei 
TONio  dos  Reis  1  enrf.irc 
Santos,  Frederico  A.  de 
Pereira,  José  de  Vargas  C 
CHADo  e  José  de  Castro  < 
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mitado  numero  de  pessoas,  sem  distinção  de  sexo,  pro- 
fissão ou  nacionalidade  f  porque  todos  em  geral  depen- 
dem da  agricultura». 

Esta  sociedade,  entre  muitas  outros,  tem  por  fins  • 

A)  —A  creação  de  uma  Caixa  de  Credito  Agrícola, 
a  fim  dos  seus  associados  poderem  encontrar  capitães  fa* 
ceis  e  baratos  para  as  suas  despezas  de  exploração  agrí- 
cola, unindo  os  agricultores  pelo  lado  do  interesse,  cen- 
tralisando  alguns  negócios  e  serviços  que  ganham  em 
ser  realísados  em  commum,  estimulando  ao  mesmo 
tempo  as  iniciativas  pela  propaganda  das  iJeías  econo« 
micas  de  mutualidade  e  solidariedade. 

B) — A  creação  de  armazéns  e  celleiros  cooperativos, 
onde  os  seus  sócios  possam  armazenar  trigos,  outros 
cereaes  e  mais  productos  agrícolas  destinados  á  venda, 
recebendo,  se  assim  o  desejarem,  alguns  adeantamen* 
tos  em  dinheiro,  a  um  juro  módico,  podendo  esses  adean- 
tamentos  ou  empréstimos  elevar- se  até  setenta  e  cinco 
por  cento  do  valor  da  sua  mercadoria,  calculado  pelo 
preço  médio  corrente,  no  dia  da  entrega  no  armazém. 

Para  as  operações  de  credito  agrícola  a  cooperativa 
terá  de  installar  uma  Caixa  Económica  e  de  Credito 
Agrícola,  entrando  no  cofre  doesta  com  o  máximo  dis- 
ponível dos  seus  próprios  fundos  e  recorrendo  aos  es- 
tabelecimentos de  credito  quando  seja  necessário. 

Essa  Caixa  pode  receber,  dos  sócios  da  cooperativa, 
depósitos  de  dinheiro  á  ordem  ou  em  conta  corrente, 
de  qualquer  quantia  não  inferior  a  mil  réis.  Estes  de-, 
positos  vencerão  o  juro  annual  de  trez  por  cento  o  qual 
poder  á  ser  alterado  pela  Direcção.  Os  depósitos,  a  prazo 
fixo,  vencerão  um  juro  superior  em  meio  por  cento. 

O  deposito  a  prazo  fixo,  não  reclamado  no  seu  ter- 
mo, será  considerado  renovado  por  egual  prazo.  Aos 
depositantes  a  prazo,  será  passado  um  recibo,  extrahi- 
do  de  um  livro  com  talões.  Este  recibo  será  transmis- 
sível por  simples  indosso.  Para  legalisar  o  indosso 
deve  este  ser  registado  na  Caixa  de  Credito  Agrícola 
da  Cooperativa,  não  sendo  considerado  valorisado  se-. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


não  dez  dias  depois  da  é 
tes  em  conta  corrente  se 
nativa,  em  que  se  inscreve 
todas  as  quantias  deposi 
de  dinheiro,  bem  como  os 
no  fim  de  cada  semestre, 
veniente  exigir,  para  leva 
dcm,  um  aviso  prévio,  p 
dias. 

Para  contagem  e  liqui< 
o  seguinte: 

I.* — O  juro  será  liqu 

dos  dias  um,  onze  e  vint 

zando-se  as  fracções  infer 

2.^ — Nos  mezes  de  J 

dos  depósitos,  com  relaçãc 

rior,  sendo  capitalisados  c 

Esta  Caixa  Economic 

conceder  aos  sócios  da  G 

a)— Adiantamentos  p{ 

mentes,  plantas,  machina 

reproductores   e  de   trab^ 

as  despezas  que  tenham  p 

sua  exploração  agrícola,  p 

tes  artigos  ser  feito  por  in 

i)  -  Empréstimos  de  d 

colas,  papeis   de  credito, 

theca,  ouro  ou  prata  (met 

positos  nos  celleiros  ou  ar 

a  direcção  da  cooperativa 

ciar  as  operações  d'esta  n 

Os  adiantamentos,  a  qu( 

rão  um  juro  não  inferior  a 

a  prazo  não  inferior  a  trez 

Quando  os  emprestim 

caução,  não  poderão   as  2 

valor  das  acções  liberadas 

As  sommas  depositada 
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clusivamente,  applicadas  ás  operações  de  credito  agrí- 
cola da  mesma  Caixa. 

Nenhuma  operação  de  Caixa  poderá  ser  realisada 
sem  previa  approvação  da  Direcção. 

Dos  lucros  da  Caixa,  depois  de  pagas  as  despezas 
geraes  próprias  e-  juros  dos  depósitos,  deverão  retirar- 
se  setenta  e  cinco  por  cento  para  a  Cooperativa.  O  ex- 
cedente será  distribuído,  pelos  clientes,  pro  rata^  da 
importância  de  suas  operações. 

Pelo  que  respeita  aos  géneros  recebidos  nos  cellei- 
ros  ou  armazéns  cooperativos,  determinou  se  que  o  se- 
riam por  volume,  peso  e  graduação  e  que,  no  acto  de 
recebimento,  se  entregaria  ao  depositante  um  recibo  do 
mesmo  depositante,  assígnado  pelo  fiel,  extrahido  d*um 
livro  com  talões.  Este  recibo  c  provisório,  devendo  ser 
trocado  pelo  titulo  definitivo. 

O  titulo  definitivo  é  transmissível  por  simples  in- 
dosso,  exclusivamente  entre  os  sócios  da  Cooperativa,  e 
deverá  ser  registado  no  livro  competente,  não  sendo  o 
indosso  considerado  valido  sem  esta  formalidade. 

Os  géneros  depositados  serão  vendidos  pela  Coo- 
perativa, ao  melhor  preço,  avísando-se  o  depositante, 
ou  o  ultimo  indossado  a  quem  o  referido  género  per- 
tença, por  meio  de  carta  registada  com  aviso  de  re- 
cepção. 

O  producto  liquido  resultante  da  venda,  depois 
de  deduzida  a  commissão  correspondente,  será  deposi- 
tado na  Caixa  Económica  de  Credito  Agrícola  doesta 
Cooperativa,  á  ordem  do  possuidor  do  titulo. 

Os  títulos  definitivos  são  negociáveis  na  Caixa  Eco- 
nómica de  Oedito  Agrícola  d*esta  Cooperativa. 

O  livro  de  entradas  e  sabidas  de  cada  armazém  ou 
celleiro  cooperativo  estará  patente  nos,  dias  úteis,  aos 
sócios  da  Cooperativa. 

Da  receita  resultante  de  armazenagem  e  commissões 
de  venda  de  géneros,  depois  de  pagas  as  despezas  ge- 
raes de  cada  armazém  ou  celleiro  cooperativo,  serão 
deduzidos  setenta  e  cinco  por  cento  para  a  Cooperativa 
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e  os  restantes  vinte  e  cinco  por  cento  serão  distribui- 
dos  pelos  clientes  dos  mesmos  armazéns,  pro  rata  da 
importância  de  suas  transacções. 

O  capital  inicial  constituiu-se  com  24  acções  do  va- 
lor nominal  de  1 0^000  réis  cada  un 

A  administração  está  confiada  a 
posta  de  3  membros  cfiFectivos  e  de  \ 
de  3  em  3  annos  pela  Assembleia  G 
calisação  de  um  Conselho  Fiscal  egi 
de  3  vogaes  efFectivos  e  3  substituto 

Alem  d'aquelle  capital,  destinado 
dos  fins  que  esta  Cooperativa  tem  ei 
fundo  de  reserva  constituído  por  uma] 
inferior  a  vinte  e  cinco  por  cento  doj 
pelas  receitas  eventuaes  que  lhe  f 
que  só  se  haverá  por  completado  qi 
importância  egual  á  do  capital  represe 

Pelo  que  respeita  á  divisão  dos  I 
se  nos  Estatutos  que  venho  examina 
cada  anno  social,  os  lucros  liquidos 
lanço  dividir-se-hiam  pelo  modo  seg 

a)  Vinte  e  cinco  por  cento  pan 
durante  os  dez  primeiros  annos,  e  t 
annos  seguintes,  até  o  seu  preenchii 

b)  Dez  por  cento  para  amortisa< 

c)  Dez  por  cento  para  gratificaç 
pessoal. 

d)  Cinco  por  cento  para  os  fund 
Quando  o  fundo  de  reserva  esi 

verba  destinada  para  esse  fim  será 
centagem  de  rendimento  de  capital. 

e)  Cincoenta  por  cento  para  d 
nistas. 

Ao  que  me  consta  esta  Cooperat 
cipíou  a  funccionar  e  se  a  sua  orgs 
justo  motivo,  reputar  se  como  ber 
mento,  não  me  parece,  comtudo,  que 
deva  considerar-se  como  o  que  ma 
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tuições  de  credito  rural  de  que  a  nossa  lavoura  tanto 
carece. 

A  instituição  de  uma  Cooperativa  de  Credito  Agríco- 
la fí^nrin  a  sua  sedc  em  Lisboa,  de  que  todos,  seja  qual 
fissão  que  exerçam,  po  Jem  fazer  parte,  e,  fun- 
moldes  que  áquella  serviram,  não  se  me  fia- 
pelas  razões  n' outro  logar  expendidas,  a  mais 
solução  que  ao  problema  do  credito  agrícola, 
,  haverá  de  dar-se. 

Lm  9  d' Abril  de  1908,  a  convite  da  Direcção 
iação  de  Classe  dos  Agricultores  e  Horticul- 
Districto  de  Lisboa,  realisou-se,  n'esta  cidade, 
lião  dos  respectivos  associados  a  fim  de  ser 

o  projecto  de  Estatutos  da  %  Cooperativa  de 

Consumo — tA  União  Agrícolas. 
ireccr  que  precedia  o  respectivo  projecto  de 

expunha  se,  resumida  mas  claramente,  o  fim 
jndadores  d'aquella  Cooperativa  tinham  em 
lii  se  salientava,  mais  uma  vez  ainda,  a  abso- 
ssidade  que  ao  presente  existe,  de,  sem  de- 
nediar  a  enorme  dífficuldade  de  obter  capital 
o  agricultor,  desgraçadamente,  lucta,  sempre 
edito  se  vê  obrigado  a  recorrer. 
nião  ^gT/co/c2»  —  Sociedade  Cooperativa  de 
Consumo  de  responsabilidade  limitada  — cuja 
ío  se  tinha  em  vista,  dever-se-ia  compor  de  to- 
lividuos  de  ambos  os  sexos,  nacionaes  ou  ex- 
,  maiores  de  14  annos  e  gosando  de  boa  re- 
loral,  e  bem  assim  de  todas  as  collectividades 
em  parte  ou  tivessem  correlação  com  as  clas- 
las. 

ponto  de  vista  especial  que  ora  nos  interessa, 
i  Cooperativa  por  fim  servir  de  Caixa  Econo- 
seus  associados,  capitalisando  as  suas  econo- 
uardan do  os  seus  valores,  a  fim  de  lhes  facul- 
spectivos  créditos  de  que  necessitassem,  me- 
luro  annual  de  6  ^o» 
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O  capital  para  o  movimento  social,  cujo  valor  má- 
ximo era  i  limitado,  nunca  poderia  ser  inferior  a  réis 
5ooíl>ooo  e  dividia  se  em  fundo  individual,  fundo  coUe- 
ctivo  e  fundo  de  reserva. 

O  fundo  individual  era  considerado  propriedade  par- 
ticular dos  sócios  e  destinava- se  ao  serviço  de  todas  as 
operações  sociaes,  sendo  constituido  pelas  quotas  pagas 
por  todos  os  associados.  O  Fundo  collectivo,  havido 
como  propriedade  commum,  só  divisível  em  caso  de  li- 
quidação, era  constituido  pelos  bens  moveis  ou  immoveis 
adquiridos  e  por  20  %  dos  lucros  liquidos  annuaes  e,  des- 
tinava-se  ao  desenvolvimento  do  ensino  e  educação  pro- 
fissional dos  associados  e  seus  filhos,  servindo  também' 
para  auxiliar  as  associações  congéneres  em  tudo  quanto 
respeitasse  aos  seus  melhoramentos  moraes  e  materiaes. 
Por  ultimo,  o  fundo  de  reserva,  destinando  se  a  cobrir 
quaesquer  prejuízos  nos  demais  fundos,  constituia-se 
com  10  7o  dos  lucros  liquidos  annuaes  e  com  diversas 
outras  verbas,  entre  as  quaes  se  comprehendíam  todas 
as  cedências,  donativos,  productos  de  festas,  etc,  em 
favor  da  Sociedade. 

Cada  associado  era  obrigado  ao  pagamento  da  quota 
mensal  de  Soo  réis,  paga  adeantamente,  easua  respon- 
sabilidade era  limitada  á  importância  de  dois  annos  alem 
das  que  tivesse  pago.  A  qualidade  de  sócio  eraintrans- 
missivel,  sendo  lhe  lícito  fornecer-se  de  todos  os  géne- 
ros que  a  Cooperativa  tivesse,  ou  de  contado  ou  de  con- 
trato e  a  credito,  para  o  que  deveria  contrahir  emprés- 
timo de  dinheiro,  que  nunca  poderia  ir  alem  de  80  % 
do  seu  capital  individual  disponível.  Como  garantia  dos 
empréstimos  seria  acceite  qualquer  valor  que  ao  sócio 
pertencesse,  e  ao  sócio  era  facultado  guardar,  no  cofre 
social,  como  deposito  á  ordem  sem  vencimento  de  juro, 
quaesquer  importâncias,  objectos  ou  papeis  de  credito. 

Todos  os  sócios  teriam  direito  a  uma  precentagem 
sobre  os  lucros  líquidos  annuaes,  podendo  recebei  a,  em 
géneros,  na  epocha  do  seu  pagamento  ou  conserval-a, 
como  deposito  á  ordem  sem  juro,  no  cofre  social. 
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Qualquer  associado  poderia  livremente  sahir  da  Coo- 
perativa e  levantar  o  seu  fundo  individual  liquido  e  mais 
importâncias  a  que  tivesse  direito,  mediante  as  condições 
seguintes :  i.®  Ao  fim  de  2  annos  de  inscnpto:  com  i5  % 
de  desconto  do  seu  capital  individual;  2.*  Ao  fim  de  3 
annos:  com  o  desconto  de  i5  %;  3.*  Ao  fim  de  4  an- 
nos :  com  o  desconto  de  9  Vo ;  4-*  Ao  fim  de  5  annos  • 
com  o  desconto  de  6  7o;  3.®  Ao  fim  de  6  annos;  sem 
desconto  algum. 

Por  fallecimento  do  sócio,  o  saldo  que  a  seu  favor 
existisse  seria  entregue  a  quem,  perante  a  Direcção  e 
á  vista  de  duas  testemunhas,  provasse  pertencer-lhe. 
Todavia,  as  importâncias,  valores,  objectos  etc,  não 
reclamados  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  do 
fallecimento  do  sócio,  passavam  para  o  fundo  de  re- 
serva. 

Todos  os  sócios,  logo  que  tivessem  satisfeito  a  im- 
portância da  sua  primeira  quota  mensal,  o  custo  do 
exemplar  dos  Estatutos  e  a  respectiva  caderneta,  en- 
travam no  goso  de  todos  os  seus  direitos,  podendo  to- 
mar parte  e  votarem  nas  Assembleias  Geraes  e  sereni 
eleitos  para  qualquer  dos  cargos  sociaes.  Aquelle  que, 
durante  dois  annos,  tivesse  exercido  qualquer  d'aquelles 
cargos,  só  poderia  ser  novamente  eleito  para  o  mesmo 
cargo  depois  de  decorrido  um  anno  de  intervallo. 

O  sócio  que  se  atrazasse  em  três  quotas  mensaes 
e  as  não  satisfizesse  no  prazo  de  seis  mezes,  seria  eli< 
minado,  perdendo  o  direito  ao  seu  capital  individual, 
que  reverteria  para  o  fundo  de  reserva. 

Os  débitos  em  conta  corrente  com  os  sócios  seriam 
saldados  no  fim  de  cada  anno  ou  no  prazo  convencio- 
nado, deduzindo-se-lhes,  do  seu  fundo  individual,  as 
importâncias  que  tivessem  depositadas  á  ordem,  salvo 
declaração  prévia  em  contrario.  Antes  disso,  porém, 
seriam  os  sócios  avisados  para  virem  saldar  as  suas 
contas,  no  prazo  de  quinze  dias  a  contar  da  data  do 
aviso. 

Em  cada  mez,  a  Direcção  somente  poderia  auctori- 
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sar  o  levantamento  do  fundo  social  a  um  associado, 
salvo  o  caso  de  fallecimento  de  qualquer  sócio,  cujo 
capital  seria  levantado  sempre  de  preferencia. 

O  sócio  que  sahisse  da  Sociedade,  sempre  que  o 
anno  não  estivesse  terminado,  perderia  o  direito  a  toda 
e  qualquer  somma  ou  juros  que  lhe  pertencessem  n^essc 
mesmo  anno. 

Perdiam  o  direito  de  sócio  e,  conjunctamente,  o  res- 
pectivo capital  individual,  á  excepção  de  qualquer  juro 
ou  somma  a  que  tivessem  direito,  aquelles  que  defrau- 
dassem a  Sociedade  ou  promovessem  o  seu  descrédito 
por  palavras  ou  escriptos. 

A  imposição  doesta  penalidade  pertencia  á  Assem 
bleia  Geral,  quando  para  isso  expressamente  convo- 
cada, e  a  expulsão  só  podia  ser  votada  depois  de  pro- 
posta apresentada  pela  Direcção  e  devidamente  com- 
provada com  factos  e  testemunhas. 

A'  frente  da  Cooperativa  haveria  uma  Direcção  e 
um  Conselho  Fiscal,  composta  a  primeira  de  5  mem- 
bros e  o  segundo  de  2,  cujas  funcções  seriam  exerci- 
das gratuitamente. 

Os  lucros  liquidos  annuaes  dividir-se-iam  peia  se- 
guinte forma  :  20  %  para  ofiindo  coUectivo;  10%  para 
o  fundo  de  reserva ;  70  7o  para  bónus  de  consumo  c 
dividendo  do  fundo  individual  dos  associados,  conforme 
a  Assembleia  Geral  determinasse  sob  proposta  da  Di- 
recção d*accordo  com  o  Conselho  Fiscal. 

Pelo  que  respeita  á  liquidação  da  Sociedade,  só  po- 
deria ter  logar  quando  se  reconhecesse  a  impossibidade 
do  seu  funccionamento,  por  falta  de  capital  para  as  suus 
transacções,  ou  quando  o  numero  de  associados  fosse 
inferior  a  10.  Realisada  a  liquidação,  a  qual  haveria  de 
ser  votada  pela  Assembleia  Geral  extraordinariamente 
convocada  para  tal  íim,  e,  satisfeitos  os  encargos  so- 
ciaes,  o  saldo  restante,  havendo-o,  seria  proporcional- 
mente dividido  pelos  sócios  existentes  á  data  da  liqui- 
dação, na  proporção  dos  respectivos  capitães  indivi- 
duaes. 
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*  Eis  a  forma  porque  a  Associação  de  Classe  dos  Agri' 
cultores  e  Horticultores  do  Districto  de  Lisboa^  pre- 
tendia organisar  a  sua  Cooperativa  de  Credito  e  Con- 
sumo. 

Parece-me  indubitável  que,  uma  vez  levada  a  cabo 
a  sua  instituição  e  grangeados  os  meios  necessários  ao 
seu  funccionamento  e  consecução  de  seus  fins,  algu- 
mas vantagens  haveriam  de  advir  aos  respectivos  as- 
sociados. Afigura-se-me,  porém,  que  sob  o  ponto  de 
vista  porque  ora  me  cumpre  encarar  a  questão,  esta 
Cooperativa,  entregue  aos  seus  próprios  recursos,  diffi- 
cilmente  conseguiria  vingar.  E'  que,  o  problema  geral 
do  credito  agrícola  é  em  si  muito  complexo  e  não  se 
resolve  com  esta  singeleza.  Além  d'isso  algumas  consi- 
derações teria  a  fazer  ao  projecto  de  Estatutos  que  fi- 
cou extractado  e  em  que,  por  exemplo,  me  apparecem 
os  depósitos  á  ordem  sem  vencimento  de  juro,  e  os 
mútuos  vencendo  um  juro  de  6  %*  o  que  julgo  riienos 
curial,  pois,  nenhuma  vantagem  teriam  os  associados 
em  depositar  seus  haveres  na  Cooperativa,  que,  por 
esse  deposito,  juro  algum  lhes  abonaria  e  que,  depois, 
mutuando  lhe  capitães  vindos,  em  grande  parte,  d^esses 
mesmos  depósitos,  lhes  exigia  6  7o  de  juro.  Não,  me 
consta,  porém,  que  esta  Cooperativa  se  tenha  até  agora 
organisado,  não  passou  de  mero  projecto,  e  consequen-^ 
temente,  não  me  demorarei,  por  mais  tempo,  na  analyse 
dos  respectivos  estatutos,  reconhecendo,  aliás,  que  bom 
seria  qué  o  movimento  Cooperativo  entre  nós  se  des- 
envolvesse e  que  d'elle  cuidassem  as  Associações  de 
Classe,  que,  melhor  o  poderiam  appoiar  e  impulsionar. 

XI. —  Entre  as  diversas  instituições  bancarias  que 
em  Portugal  se  constituíram  a  fim  de  auxiliar  a  lavoura 
nacional,  merece  especial  referencia  a  t  Companhia  Ge-' 
ral  de  Credito  Predial  Portugue^t  que  á  sombra  das 
leis  de  I  e  i3  de  Julho  de  i863  se  organisou.  O  pri- 
meiro d'aquelles  diplomas,  reformando  a  nossa  legisla- 
ção  hypothecaria,  estabelecendo  um  registo  de  hypo- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


335 


thecas,  direitos  è  encargos  prediaes  e  provendo  á  con- 
servação d'esse  mesmo  registo,  creou  o  credito  predial, 
que  se  pôde  dizer  não  existia  entre  nós,  como  o  reconhe^ 
ceu  o  próprio  ministro  —  Gaspar  Pereira  da  Silva  — 
que  referendou  o  Decreto  de  4  d' Agosto  de  1864,  no 
Relatório  que  precede  este  decreto,  e  em  que  se  re- 
gulamentou a  execução  da  Lei. 

Assim  remodelado,  ou  melhor,  organisado,  o  credito 
predial,  logo  a  Lei  de  i3  de  Julho  seguinte,  fixou  as 
normas  geraes  a  que  teria  de  sujeitar  se  qualquer  so- 
ciedade anonyma  de  mutuantes  ou  mutuários,  que  ti- 
vesse por  objecto  principal  efFectuar,  conjuncta  ou  se- 
paradamente, quaesquer  operações  de  credito  predial 
ou  agrícola.  Segundo  esta  Lei  nenhuma  doestas  Com- 
panhias podia  constituirse  sem  previa  e  especial  aucto- 
risação  do  Governo,  que  se  reservava  o  direito  de  con- 
ceder o  privilegio  de  emittir  obrigações  predizes,  letras 
hypothecarias  ou  quaesquer  titulos  fiduciários,  a  uma  ou 
mais  sociedades  que  se  instituissem  pára  qiiaesquer  dos 
fins  anteriormente  annunciados.  Todavia,  o  governo  po- 
deria conceder  á  sociedade  ou  sociedades  de  credito 
predial,  com  relação  aos  empréstimos  por  ellas  contra- 
ctados,  pelo  espaço  de  26  annos,  o  privilegio  exclusivo 
da  emissão  d'aquelles  mesmos  titulos,  comtanto  que  a 
somma  do  seu  valor  nominal  nunca  excedesse  a  totali- 
dade dos  respectivos  empréstimos. 

•  Publicadas  estas  Leis,  logo  por  Decreto  de  25  de 
Outubro  de  186436  approvaram  os  Estatutos  da  tCom- 
panhia  Geral  de  Credito  Predial  Portugue\^  (*),  con- 


(*)  «Antes  da  fundação  do  credito  predial,  já  em  i855  o  Ba- 
rão DE  Lagos,  associando-se  a  outros  individuos,  tentara  a  fun. 
daçSo  de  um  banco  de  credito  hypothecario.  A  22  de  Outubro 
d^aquelle  anno  submettia  á  approvação  do  governo  os  estatutos 
do  —Banco  Nacional  doCommercio  e  Hypothecas--»,  que  em  27 
de  Agosto  de  i856  passou,  para  melhor  abranger  o  pensamento  dos 
fundadores,  a  ter  a  denominação  de  -^•Associação  Geral  de  Com- 
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cedendose*lhe  o  privilegio,  durante  25  anãos,  de  emit*' 
tir  obrigações  prediaes  ou  letras  hypothecarias,  que 
única  e  exclusivamente  representassem  as  operações  de 
empréstimos  sobre  hypothecas  de  bensimmoveis,  as  quaes 
a  Companhia  se  propunha  efFectuar  no  continente  do  Rei- 
no e  Ilhas  Adjacentes. 

Em  1880,  havendo-se  por  completo  remodelado  a 
primitiva  organisação  doesta  Companhia,  que  o  citado 
Decreto  de  25  de  Outubro  de  1864  approvára,  proce- 
deu se  á  reforma  dos  seus  Estatutos  que,  ligeiramente 
alterada  em  i8gi,  constítue  a  actual  Lei  orgânica  por 
que  aquella  Sociedade  se  rege  e  que  o  governo  sane- 
cionou  por  seus  Alvarás  de  17  de  Agosto  de  1880  e  2 
de  Junho  de  1891. 

Em  harmonia  com  aquelles  Estatutos,  a  duração 
da  Companhia  é  fixada  em  100  annos,  a  contar  do  dia 
3  de  Novembro  de  1864,  data  em  que  iniciou  as  suas 
operações. 

A  sua  sede  é  em  Lisboa,  mas  terá  Caixas  Filiaes, 
Agencias  ou  Correspondências,  onde  o  julgar  conve- 
niente ou  lhe  fôr  exigido  pelo  Governo,  e  tem  por  fim 
principal  mutuar,  sobre  h3rpotheca  predial,  aos  proprie- 
tários de  bens  immoveis,  capitães  reembolsáveis,  a  longo 
prazo,  por  meio  de  annuidades. 

São  operações  da  Companhia : 


ntercio  e  Hypothecas»  — .  Por  decreto  de  28  de  Agosto  de  i856  fo- 
ram approvados  esses  estatutos. 

•Negócios  de  commissão,  depósitos^  descontos,  hypothecas  e 
seguros,  eram  as  príncipaes  operações  que  tinha  por  fím  a  AssO' 
dação.  O  seu  capital  era  de  4.500  contos,  divididos  em  acções  de 
go^S^ooo  réis,  susceptivei  de  subir  a  9  000  contos. 

«Em  1860  reclamava  do  governo  a  garantia  do  terço  do  capi< 
tal,  por  não  se  ter  podido  constituir.» 

Cf.  João  Achiu.es  Ripamonti  —  obr.  cit. —  e  Relatórios  do  Go- 
verno da  Companhia  Geral  de  Credito  Predial  Portuguez  sobre  a 
reclamaçÊo  feita  ao  Governo  de  Sua  Magestade  pelos  srs.  Duque 
DE  Saldanha  e  Barão  de  Lagos  —  apresentados  á  Assembleia  Ge- 
ral Extraordinária  de  28  de  Dezembro  de  1866. 
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I.* — Fazer  empréstimos  sobre  hypotheca  de  bens 
inimoveis,  a  longo  prazo,  com  amortisação  por  annui- 
dades,  ou  a  curto  prazo,  com  reembolso  por  um  ou 
mais  pagamentos; 

2.' — Crear  e  negociar  títulos  de  obrigações  prediaes 
ou  letras  hypothecarias,  representativas  dos  emprésti- 
mos sobre  hypotheca  predial ; 

3.® — Fazer  empréstimos  municipaes  e  districtaes  a 
longo  prazo  ás  municipalidades  e  juntas  geraes  de  dis- 
tricto,  sobre  consignação  legalmente  auctorisada  de  um 
rendimento  certo  e  seguro,  e  reembolsáveis  por  annui- 
dades  ou  sem  ellas ; 

4.® —  Crear  e  negociar  titulos  de  obrigações  muni- 
cipaes e  districtaes,  representativas  dos  empréstimos 
respectivamente  permittidos  no  numero  antecedente, 
guardando  a  respeito  d'estes  titulos  as  condições  e  ga- 
rantias ao  deante  designadas  para  as  obrigações  pre- 
diaes, em  tudo  o  gue  possa  ser-lhes  applicavel ; 

b.^ — Receber  dinheiro  em  deposito  em  conta  cor- 
rente, ou  a  prazo,  com  juro  ou  sem  elle. 

Os  empréstimos  sobre  hypotheca  fazem-se  por  dif- 
ferentes  formas:  ou  em  obrigações  prediaes  ao  par,  e 
de  juro  egual  ao  do  empréstimo,  ou  em  dinheiro  por 
juro  convencional,  nunca  superior  ao  da  lei,  sendo  em 
taes  casos  as  obrigações  prediaes  correlativas  negocia- 
das pela  Companhia,  quando  e  como  lhe  convier. 

Os  empréstimos  hypothecarios  a  longo  prazo  teem 
o  prazo  minimo  de  dez  annos  e  o  máximo  de  sessenta; 
só  podem  ser  feitos  sobre  primeira  hypotheca  e  sobre 
prédios  de  rendimento  certo  e  duradouro. 

A  importância  do  empréstimo  não  deve  exceder  a 
metade  do  valor  do  immovel  hypothecado,  e  nos  vi- 
nhedos, florestas  e  outros  prédios  cujo  rendimento  pro- 
venha de  plantações,  bem  como  nas  marinhas  de  sal, 
o  empréstimo  não  deve  mesmo  exceder  um  terço  do 
valor  do  prédio. 

Estes  empréstimos  são  reembolsáveis  por  meio  de 
annuidades,  que  comprehendem : 
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I.** — O  juro  do  capital  mutuado  que  não  pôde  ex- 
ceder 6  por  cento ; 

2.® —  A  prestação  de  amortisação  que  é  determinada 
pela  taxa  do  juro  e  duração  do  empréstimo ; 

3.® — A  commissão  de  gerência,  que  não  pôde  ex- 
ceder I  por  cento  ao  anno. 

Os  titulos  das  obrigações  prediaes  podem  ser  no- 
minativos ou  ao  portador,  iransferindo-se  estes  por  sim- 
ples tradição  e  aquelles  por  indosso  ou  por  qualquer 
outro  meio  legal. 

A  importância  das  obrigações  prediaes  não  pôde 
exceder  a  dos  empréstimos  hypothecarios ;  o  valor  no- 
minal de  cada  obrigação  é  de  9o;íí>ooo  réis,  Soo  francos 
ou  20  libras. 

Poderá,  porém,  haver  titulos  de  cinco  e  dez  obri- 
gações, e  bem  assim  fracções  de  obrigações  do  nomi- 
nal de  i8cj>ooo  réis,  loo  francos  ou  4  libras  cada  uma. 

As  obrigações  prediaes  vencem  juro,  cuja  taxa, 
tempo  e  modo  de  pagamento  constam  dos  respectivos 
titulos,  e  são  fixados  pelo  Conselho  de  Administração, 
em  conformidade  da  Lei,  mas  sempre  por  forma  que 
o  íntervallo,  entre  a  épocha  da  cobrança  das  annuidades 
dos  mutuários  e  o  pagamento  dos  juros  aos  portadores 
das  obrigações  prediaes,  não  seja  inferior  a  três  mezes. 

As  obrigações  prediaes  não  teem  epocha  fixa  para 
o  pagamento  do  seu  capital,  mas  são  amortisadas  por 
sorteio,  de  modo  que  o  total  do  valor  nominal  das  que 
ficarem  em  circulação  não  exceda  a  somma  pela  qual, 
n'essa  epoçha,  a  Companhia  for  credora  por  emprésti- 
mos sobre  hypotheca  predial. 

Todas  as  vezes  que  se  houver  de  proceder  á  emis- 
são de  uma  nova  serie  de  obrigações  prediaes,  munici- 
paes  ou  districtaes,  a  Companhia  tem  de  submetter,  á 
approvação  do  Governo,  o  programma  contendo  as  con- 
dições que  devem  regular  essa  operação  e  o  pagamento 
do  juro  e  reembolso  do  capital  e  dos  prémios,  quando 
os  haja,  bem  como  o  typo  dos  juros  dos  empréstimos 
hypothecarios  que  lhes  forem  relativos. 
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O  capital  social  da  Companhia  Geral  de  Credito 
Predial  Português  está  6xado  em  9.ooo:ooo;2í>ooo  réis, 
divididos  em  100:000  acções  de  90^000  réis  cada  utxia. 
40:000  acções  constituíam  a  primeira  emissão,  e  as  res- 
tantes 60:000  serão  emittidas,  em  series  successivas,  por 
decisão  da  Assembleia  Geral,  sob  proposta  do  Conselho 
de  Administração,  á  medida  que  as  operações  da  Compa- 
nhia o  exigirem,  mas  sempre  por  forma  tal,  que  a  totali- 
dade do  capital  social  realisado  se  mantenha  na  relação, 
pelo  menos,  de  6  %  para  a  totalidade  das  obrigações  pre- 
diaes,  municipaes  e  districtaes  em  circulação. 

A  Companhia  terá  um  fundo  de  reserva,  proporcio- 
nal ao  capital  social  realisado  na  razão  de  um  por  dez, 
o  qual  limite  não  poderá  exceder  mas  que  deverá  con- 
servar. 

O  poder  superior  da  Companhia  reside  na  sua  As- 
sembleia Geral  a  qual  superintende  e  fiscalisa,  em  ul- 
tima instancia,  todos  os  serviços  e  negócios  da  Compa- 
nhia, e  resolve  e  ordena  tudo  o  que  julgar  de  interesse 
para  a-  Sociedade  de  harmonia  com  os  estatutos  e  não 
coniravindo  as  leis  do  reino. 

Em  conformidade  com  a  lei,  e  por  delegação  da 
Assembleia  Geral,  são  os  negócios  da  Companhia  geri- 
dos por  uma  administração  central,  residente  em  Lisboa, 
composta  de  um  Governador,  dois  Vice  Governadores, 
cinco  Administradores  e  um  Conselho  Fscal,  eleitos  to- 
dos pela  Assembleia  Geral.  Fora  de  Lisboa  são  os  ne- 
gócios geridos,  sob  a  direcção  da  administração  central, 
pela  caixas  filiaes,  agencias  e  correspondentes  da  Com- 
panhia. 

O  anno  social  da  Companhia  começa  em  i  de  Ja- 
neiro e  finda  em  3i  de  dezembro. 

Além  dos  casos  em  que,  conforme  a  lei,  pode  ter 
logar  a  dissolução  da  Companhia,  deverá  o  Conselho  de 
Administração  propôl-a,  em  Assembleia  Geral,  logo  que 
se  verifique  a  perda  de  metade  do  capital  realisado. 

Em  caso  de  dissolução  a  Asembleia  Geral,  convo- 
cada com  urgência,  determinará,  sob  proposta  do  Go- 
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vernador,  o  modo  de  liquidação,  e  nomeará  um  ou  mais 
liquidatários  com  poder  de  vender,  em  praça  publica  ou 
em  particular,  os  bens  moveis  ou  immoveis  da  Compa- 
nhia, ou  auctorisará  a  subrogação  e  transferencia  dos 
direitos  e  obrigações  d'ella  para  outra  Sociedade,  tudo 
sob  a  approvação  do  Governo. 

A  Companhia  Geral  de  Credito  Predial  Portugue^^ 
deve  fundadamente  reputar-se  como  um  dos  primeiros 
estabelecimentos  bancários  existentes  no  paiz. 

Lendo  attentamente  os  extensos  relatórios  que  o 
seu  governo  annualmente  publica,  é  forçoso  confessar-se 
que,  se  são  discutíveis  os  serviços  que  aquella  entidade 
presta  aos  que  d'ella  se  cercam,  bem  solidas  são  as 
garantias  que  os  seus  capitães  disfructam  e  bem  remu- 
neradores os  lucros  que  das  suas  transacções  aufere. 

Examinando  a  marcha  das  suas  operações  durante 
os  últimos  vinte  e  dois  annos  de  gerência,  verifica  se, 
desde  logo,  que  as  quantias  mutuadas  e  representadas 
em  obrigações  se  elevam  ás  avultadas  sommas  que 
permittem  traçar  este  bem  elucidativo  quadro : 
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Emprest.mos 

Empréstimos 

Empréstimos 

Total 

prediaes 

municipais 

dlstrictacs 

dos  empréstimos 

i886 

622.566;!í>000 

171.360^^000 

246.510^5^000 

1  .O40.436;5í>ooo 

1887 

i.6i5.968;íí>ooo 

40.860^000 

226710^000 

i.883.5.^8í5É>ooo 

1888 

1.076. 526;5^  000 

434.760^8^)000 

33.93o5ií>ooo 

1.545.246^000 

1889 

i.565.o64;!í>ooo 

90.36oíí>ooo 

489.5ioíf>ooo 

2  144934^000 

1890 

1.719.090^^000 

i86.570íí>ooo 

4.950^^^000 

1.910.610^^000! 

1891 

1.124.010^000 

116.280^000 

- 

1.240.290^000 

1892 

I.328.220;5Í>000 

67.68o;íé>ooo 

- 

1.395.900^5^000 

1893 

i.636.668;!Í>ooo 

- 

- 

i.636.668íí>oooj 

1804 

1.41 2.370;!^  000 

ii3.7o6;5í>ooo 

- 

1.526076^^000 

1895 

674.902^5^000 

38  97o*>ooo 

- 

613.872^000 

1896 

632  o5o^ooo 

104.760^000 

- 

756.8  io;5í>ooo 

1897 

1 .027.746^5^000 

28.62o;5tooo 

- 

i.o56.366^ooo 

1898 

734.868  ;íí)ooo 

97.83oíí>ooo 

- 

832.698^000 

1899 

7iQ.568*>ooo 

152910^5^000 

- 

872.478^000 

1900 

765.180^000 

3i68o;5í>ooo 

- 

798.86o;5í>ooo 

1901 

971.586^000 

i2i.77o;{>ooo 

- 

1.093.356^000 

1902 

443  196^1^000 

18.180^000 

- 

46i.376;5í>ooo 

1903 

754.056^000 

2i8.43oí5É>ooo 

- 

972.486^000 

1904 

8oi.o36íí>ooo 

i26.36o;5í>ooo 

47.970^000 

975. 366^5^000 

1905 

1 . 1 34.090^000 

22.590  ;íé>ooo 

102.240^000 

1 .258.92oíí)Ooo 

1906  974.5  74;5í>ooo 

1907  924.5  i6í5í>ooo 

36.ooo*>ooo 

- 

1.010.574^000 

45.000^000 

- 

969  5 16^5^000 

A  importância  dos  capitães  que  a  Companhia,  em 
3i  de  Dezembro  ultimo,  trazia  mutuados  a  particulares 
e  corporações  administrativas,  orça  pela  importante  ci- 
fra de  i7.o38:375íí)579  réis,  que  se  descriminam  nas 
seguintes  verbas : 


Typo  do  juro 

Natureza  dos  empréstimos 

Totaes 

Prediaes 

Moniclpaes 

Distrlcties 

Empr."  de  6 •/,... 

5%... 

4  •/«•/« 

aVo" 

Totaes 

2.ooo.o55Jh546 

6.322.36ií>96o 

2.^io  6363^8 

685.718*415 

231.630*393 

i.65i.204*o52 

607.663*558 

218.617*^9 

2.072.461*422 

308.026*206 

2^50.303*888 

10.046.027*434 

3  856.325*842 

685.718*415 

ii.íh8  77iJÍ>999 

2.490498*003 

2.599.105*577 

17.038.375*579 

Pelo  que  respeita  ao  movimento  geral  dos  empres- 
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timos,  a  longo  e  a  curto  prazo,  desde  o  começo  das 
operações  da  Companhia  até  3i  de  Dezembro  de  1907, 
resume-se  no  quadro  seguinte : 


Designação 

dos 
empréstimos 


Prcdiacs.  . . 

Munídpaes.. 

histrlciaes  . 

Totaes  . 


Totalidade 
dos  empréstimos 


N/ 


9612 

347 
101 


10.060 


Importâncias 


37.948.91  í4N>oo 
5.^96.0803^000 
6.068. 160JM» 

49.91 3.1 54  JM)o 


Empréstimos 
nmortisados 

7 


N  •  '  Importâncias 


6.6y6 
i3i 

41 

6.868 


26.C00. 142^^1 
3.4o5.58i4^997 
3.469.054^^423 

32.874.778^^421 


Existência  em  3i 
de  Dezembro  de  1907I 

N,®     Importâncias 


2916 
216 
(o 


3.192 


11.918.771^^999 
2.490.4984M>3 
2.599.1053^577 

17.038.3753^579 


Os  empréstimos  hypothecarios  em  7c  datam  de  1888, 
e  tão  boa  acceiíação  tiveram,  como  aliás  era  de  espe- 
rar, que,  rapidamente,  se  elevaram  a  importantes  quan- 
tias, d'onde  a  Companhia  auferiu  boa  remuneração,  co- 
mo no  mappa  abaixo  claramente  se  patenteia. 


r 

ái||| 

Capital  amortis«do 

0 

2; 

impo  tancia 

■0  3      5  0 

d'e8ses 

Juro           1 

c 
c 

Ê 

0 

dos 

.2       4>       0       ft       !« 

C    e    J3    y    S 

empréstimos 

c  commissáo 

< 

4» 
•0 

contractos 

s  1  2  s  1  =• 

^> N. 

(Líquidos) 

0  2   3  c  .£   c 

|-a.6  8  S  § 

• 

z 

Importância 

1888 

21 

97.540,11^000 

56.2i6;5^425 

1 

5oo;!í>ooo 

1 .686^490 

1889 

60 

338450^000 

326097^1^915 

5 

i6.8ooí|É>ooo 

9-HO«í>770 

1890 

80 

295.470^5^000 

575.757;!í>8()5 

7 

i3.i94í)C>ooo 

27.205^1^1 5o 

1891 

33 

1 78.87o;5í>ooo 

70().  22 1^5^345 

»9 

69  974Íí>ooo 

44.627;!í>245 

1892 

- 

- 

579.153^495 

2() 

148045^000 

45.648^520 

1893 

- 

- 

23o.29o;jí>4i5 

83 

436  3 12^000 

29.933^637 

1894 

7 

25  2OOÍ2t)00O 

120.312^575 

21 

ii5.5oo^ooo 

11.525^701 

1895 

27 

ii7  6oo;jí>ooo 

2ii.483;5í>5o7 

6 

22  495^1^000 

9.935^5^)701 

1896 

21 

i3o.45o;5í>ooo 

278.355;5í)46o 

9 

38.710^000 

14  238^51^7 18 

i8q7 

45 

257  900^000 

424.709;!í>oio 

2 

i6.348;5í>4io 

i8.327«>7io 

i8<> 

45 

276.620í5í)ooo 

637.991^245 

12 

46  270^^000 

27.355;5í>2o6 

1899 

78 

372.57o;5í>ooo 

824.98o;5í>ii8 

16 

64.892^5^755 

37.432«>7i7 

1900 

87 

496.660^000 

1.196.782^806 

17 

C)0.2()0Ítt>000 

524ioí5í)!25 

1901 

i5o 

936.720^000 

1  903.9  i7;5í>484 

16 

77  3oo;5í>ooo 

75.i44;5095o 

1902 

i35 

946.430^000 

2  582.07o;!!í>774 

3o 

176400^(^000 

111.14:^^600 

1903 

118 

491.488^000 

2  934.841  ;5í>3i9 

()0 

307.320^5^000 

i37.oi4;{í>442 

1904 

145 

599  047^000 

3.379.749^871 

40 

218.639^835 

i54.83o«>65o 

1905 

84 

515.970^000 

3.759.  i59;!í>794 

63 

235.750^860 

182.908^045 
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Os  lucros  líquidos  durante  aquelle  período  de  tempo 
auferidos,  attíngíram  importantes  verbas  que,  auctorí- 
sando  a  distribuição  de  avultados  dividendos,  foram,  si- 
multaneamente, augmentandò  os  respectivos  fundos  de 
reserva  de  que  esta  Companhia  dispõe,  como  tudo  de- 
talhadamente consta  do  seguinte  schema : 


o 

B 
C 
< 


886 
887 
888 
889 
890 
89, 
892 
893 
894 
895 
896 
897 
8f)8 
899 
900 
901 
902 
903 
904 
905 
906 
907 


Lucros 


236.o89;!í>8o3 
127.199^834 

II1.222;SÍ>208 

i69.oo4;{>5o9 
1 79.075  ;5^  662 
1 3 1 .270^8^090 
106.319^5^582 
86.42o;!í>238 
129415^662 
io6.4I4;ím6o 
i32  885ííí)459 
164.810^8^296 
11 3. 160^5^445 
io8.982;5í>335 
108.1 82  íí>ooo 
ii9.3io;!í>097 
110.234^954 
ii4.38oíí)558 
108.993^1^270 
i3i.886«>454 
1 39.072  ^5^672 
i27.423íií>447 


Dividendo 


Dinheiro 


I0V( 

•0% 
10% 

12  o/, 

12  o/, 

«2% 
10% 
10% 

87o 
87o 
87o 
87o 
87o 
87o 
87, 

8  0/0 

8% 
8% 
8% 
8% 
8% 
8% 


90.ooo;í^ooo 

» 

io8.ooo4!^ooo 

M 

99.000^1^000 

» 
79.200^000 


86.400^000 


Fundos  de  reserva 


Fundo  de  reserva 
propriamente  dito 


90.ooo;í^ooo 


99.000^000 


108.000^000 
117.000^000 


Fundo  especial 

de  amortisaçáo 

(t) 


262.783^1^901 
400953^097 
4i5482«>o88 
465.i54;ií)459 
5 1 7.225  ;í^  941 
588.o85ílÉ>i23 
6o3.95oíl^6ii 
581.424^1^020 
61 6.446  i!Sí>98o 
66i.895;ií)6i2 
69i.727;{>598 
755.34o;í^i32 
834.857«>35i 
862  768ílÉ>oi6 
892.253;í^026 
922.040^488 
96o.074;í^297 
997.587«>825 
1. 01 6.282  ÍJ&875 
i.044.204;5í>888 
1.083.604^5 10 
1.119.952^022 


(1)  Na  sessão  da  Assembleia  Geral  de  23  de  Março  de  1872, 
resolveu-se  que  para  fazer  face  ás  perdas  que  se  liquidassem  nos 
créditos  cobrados  por  execução  viva,  se  creasse  um  fundo  espe- 
cial de  amortisação,  ao  qual  se  levasse : 

!,•  Todo  o  rendimento  liquido  que  a  Companhia  tivesse  per* 
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Por  ultimo  resta-me  fazer  notar  que  o  capital  rea- 
lisado  pelas  40.000  acções  emittidas  é  de  1.170:000^000 
réis,  podendo,  portanto,  as  obrigações  representativas 
de  empréstimos  attingirem  23.4.oo:oooíSC)OOo  réis. 

O  valor  nominal  das  obrigações  emittidas  está,  po- 
mciado  d*aquelle  limite,  conforme  se 
íguinte  resumo.  (*) 


Numero 

Numero 

de 

de 

Importância  total 

obrigações 

fracções 

6V0 

22.6o3 

4 

2. 034. 342^5^000 

5% 

112.355 

2 

IO  1 1 1 .9S6;í^ooo 

4V2%-  ■ 

37.654 

- 

3.388.8r)oí!í>ooo 

47« 

7-747 

- 

697.23o;5^ooo 

de  6  «/o-  •  • 

2.78r) 

3 

25o  794;5í>ooo 

•  5  Jo--- 

18.913 

4 

1.702. 242  ;jí>ooo 

-  4  Vi  Vo 

6.877 

- 

618.930ÍÍ000 

.  6  «/o... 

2.452 

- 

220.680^000 

.  5  »/o  •  • 

23.164 

- 

2.084.760^^000 

•  4'A%- 

3.453 

- 

3io.770í)í>ooo[ 

238  OCX") 

r3 

21.420.594;í^ooo 

por  esta  Companhia  até  ao  presente 
10  paiz  quer  aos  mutuários,  teem  sido, 
lente  apreciados,  chegando  o  Sr.  Tei- 
dizer  que  «a  Companhia  de  Credito 
jm  elemento  dissolvente  da  nossa  or- 


perceber,  das  propriedades  pela  mesma  arre- 

:ro  que  ella  tivesse  obtido  ou  viesse  a  obter, 

squcr  d'essas  propriedades. 

emanescentes  que  de  futuro  houvesse  de  seus 

;e  deduzir  d'elles  a  percentagem  para  o  fundo 

endo. 

o  bem  como  alguns  dos  que  o  antecedem, 

)s  relatórios  que  o   Governo  da  Companhia 

a. 
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ganisação  económica,  contribue  também  Para  o  esta- 
cionamento e  para  a  ruina  das  propriedades  ru- 
raes.  • 

Haverá  talvez  exaggero  em  tal  afirmativa  e  assim 
é  que,  no  Relatório  da  gerência  da  Companhia  referente 
ao  anno  de  1907,  o  seu  Governo  nenhuma  duvida  teve 
em  affirmar  que  tos  mutuários  que  applicam  os  capi- 
tães mutuados  ao  desenvolvimento  da  cultura  dos  seus 
prédios,  conseguem  resultados  favoráveis,  libertandose, 
com  facilidade,  dos  encargos  a  que  se  sujeitaram.»  Em 
abono  d'este  parecer,  no  mesmo  Relatório  se  aponta  o 
seguinte  facto  que  cumpre  não  perder  de  vista :  t  Desde 
o  começo  das  operações  da  Companhia,  teem-se  reali- 
sado  10:060  empréstimos  na  importância  de  réis 
49.913: i54íCC)000.  Existindo  em  3i  de  Dezembro  de  1907 
3:192  no  total  de  i7.o38:375;Zí)579  réis,  é  evidente  que 
deixaram  de  ser  mutuários  doesta  Companhia  6:868,  ele- 
vando-se  a  amortisação  a  réis  32. 874:778^2^421,  concor- 
rendo apenas  para  esse  resultado  a  quantia  de  réis 
2.793: i42í5í)359,  proveniente  de  execuções,  que  a  Com- 
panhia se  viu  obrigada  a  promover,  porque  os  mutuá- 
rios não  cumpriram  as  condições  dos  seus  contra- 
ctos.! 

Sem  embargo  de  quanto  por  parte  do  Governo  da 
Companhia  se  allega,  afigura-se-me,  porém,  que,  de 
facto,  com  ella  nada  terá  a  lucrar  a  agricultura  —  ques- 
tão esta  que  no  momento  actual  mais  me  interessa  — 
porquanto,  instituições  doeste  género  não  se  coadunam 
com  as  particulares  exigências  do  credito  agrícola,  con- 
forme em  outro  logar  ficou  dito. 

Só  aos  grandes  proprietários  as  suas  transacções,  as 
suas  operações  de  credito  agrícola  immobiliario,  pode- 
rão, excepcionalmente,  aproveitar. 

Aos  restantes,  aos  que  do  credito  mais  precisam, 
está-lhes,  talvez  por  felicidade,  vedado  o  recurso  aos  es- 
tabelecimentos bancários  da  natureza  do  que  tenho 
vindo  estudando. 

Do  minucioso  exame  dos  Relatórios  doesta  Compa- 
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nhia,  não  é  fácil,  nem  sequer  possível,  deduzir  quaes 
os  serviços  prestados  á  lavoura,  por  isso  que  se  não 
pôde,  ao  menos,  averiguar  quaes  os  empréstimos  ga- 
rantidos por  hypotheca  sobre  prédios  rústicos  e  urbanos, 
se  bem  que  deva  presumir-sc  que,  estes  últimos,  se- 
rão talvez  os  mais  importantes,  por  mais  seguros  e  ren- 
dosos. 

Juntamente  com  o  ultimo  Relatório  que  tenho  pre- 
sente, encontra  se  publicado  um  mappa  demc-nstrativo 
dos  serviços  feitos,  durante  o  anno  de  1907,  pela  re- 
partição de  Avaliação  e  Inspecções  de  Propriedades  nos 
differentes  concelhos  do  Paiz,  e  ahi  se  especificam  os 
valores  attribuidos  a  prédios  rústicos  e  a  prédios  urba 
nos.  Todavia,  quanto  aos  empréstimos  hypothecarios 
realisados  durante  o  anno,  não  se  especificam  quaes  os 
garantidos  por  prédios  rústicos  ou  urbanos,  o  que  tanto 
interessaria  conhecer.  Sabe-se  apenas  que  se  realisa- 
ram  262  empréstimos  hypothecarios  no  valor  de  réis 
924:516^5^000  e  se  avaliaram  prédios  rústicos  no  valor 
de  réis  2  986:432 ^8^673  e  prédios  urbanos  na  importân- 
cia de  1.694:176^3^336  réis. —  Nada  mais. 

E'  certo  que,  n'aquelle  relatório,  se  fazem  demora- 
das referencias  ao  mau  anno  agricola  que  aquelle  foi, 
attribuindo  se  a  esse  mau  resultado  agricola,  e  espe- 
cialmente á  crise  vinícola  que  o  paiz  atravessou,  a 
grande  accumulação  de  propriedades  na  posse  da  Com- 
panhia, a  diminuição  na  cobrança  das  prestações  em 
dívida  e,  consequentemente,  a  diminuição  nos  lucros 
da  gerência,  mas  isso  —  sob  o  ponto  de  vista  especial 
que  me  interessa  —  nenhumas  conclusões  permitte  tirar. 

O  que,  porém,  não  soflfre  contestação,  é  que,  o  pe- 
queno agricultor  doesta  Companhia  se  não  pôde  utili- 
sar,  dada  a  forma  dispendiosa  e  rigorosa  por  que  os 
empréstimos  ali  se  realisam.  O  capital  que  poderiam 
obter  seria  tão  limitado  que  a  taxa  de  juro,  accrescida 
da  respectiva  annuidade,  augmentada  da  commissão  de 
administração  e  o  dispêndio  com  o  sem  numero  de  do- 
cumentos e  formalidades  exigidos  para  qualquer  d'estas 


Digitized  by  VjOOQ IC 


347 


transacções,  desde  logo,  absorveriam  o  pouco  que  sobre 
os  seus  bens,  o  lavrador,  assim  necessitado  —  quando 
proprietário  —  poderia  levantar.  E,  se  a  tudo  isto,  ajun- 
tarmos que  o  pagamento  dos  empréstimos  se  faz,  ge- 
ralmente, em  obrigações  ao  par,  sujeitas  ás  oscillações  do 
mercado,  cujo  uso  o  agricultor  pobre,  em  geral,  desco- 
nhece, e  cuja  negociação,  bastas  vezes,  lhe  será  emba- 
raçosa, aconclusão  a  tirar  irá  confirmar  quanto  disse. 

O  credito  agrícola  immobiliario  de  nada  serve.  A 
Companhia  Geral  de  Credito  Predial  Portugue:(,  pelo 
menos  sob  este  aspecto,  não  beneficia  o  lavrador. 

Não  me  parece,  porém,  que  isto  seja  motivo  para, 
com  justiça,  a  censurarmos.  Não  é  seu  intuito  effectuar 
operações  de  credito  agrícola,  mas  servir  de  credito 
predial.  Os  riscos  inherentes  a  contractos  da  Índole  dos 
que  realisa,  quando  garantidos  sobre  prédios  rústicos, 
obrigam-na  a  precavei^se  contra  os  perigos  que  taes 
transacções  envolvem.  A  demora  em  receber  as  quan- 
tias mutuadas,  quando  vencidas,  e  as  despezas  judiciaes 
a  que  as  execuções  dão  logar,  explicam  suíBcientemente 
as  restricções  do  credito  postas  á  propriedade,  por  quan 
tos,  como  esta  Companhia,  fazem  empréstimos  sobre 
hypotheca. 

Estes  factos,  evidentemente  lamentáveis,  sobrema- 
neira justificam  o  procedimento  por  taes  entidades  ado- 
pt  »do. 

A  Companhia  de  Credito  Predial  não  servirá  a  pio. 
priedade  rústica,  não  utilisará  a  lavoura,  não  auxiliará 
o  pequeno  agricultor,  mas  zela  os  seus  interesses,  como 
é  bem  natural,  e,  de  resto,  como  diz  o  sr.  Anselmo  de 
Andrade,  «não  é  sua  a  culpa.  Está  no  s.u  direito  e  esiá, 
até,  talvez,  no  seu  dever.» 

Xn.— Também  a  ^.Companhia  das  Le'{irias  doTejo 
e  Sado*  se  não  esqueceu  da  instante  necessidade  de  fa- 
cultar ao  agricultor  o  uso  do  credito,  e  injusto  seria  não 
lhe  fazer,  n'este  capitulo,  uma  referencia  especial. 

Esta  Cc^mpanhia,  aos  seus  rendeiros,  empresta  se- 
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mentes  e  dinheiro  para  custeio  das  explorações  ruraes, 
isto  é,  para  lavouras,  sementeiras,  mondas,  sachas,  cei- 
fas, debulhas,  e  ainda  para  compra  de  sementes  quando 
a  própria  Companhia  as  não  tem  de  qualidade  apro- 
priada. 

Esses  empréstimos  fazem-se  a  juro  não  excedente  a 
6  %,  por  meio  de  notas  promissórias,  vcnciveis  ao  fim 
do  anno  agricola  e  garantidas  por  aval,  com  fiador  idó- 
neo, tendo,  alem  d'isso,  a  garantir  os  respectivos  paga- 
mentos, os  géneros  colhidos,  que,  nas  mesmas  promis- 
sórias, o  passador  se  obriga  a  não  levantar  das  eiras 
sem  pagamento  prévio  da  quantia  emprestada. 

Como  n  outro  logar  vae  referido,  já  em  1846  a  Com- 
panhia se  promptificou  a  realizar  operações  de  credito 
agricola,  nas  condições  então  indicadas,  todavia,  não  se 
havendo  regulamentado  o  accordo  n'esse  sentido  feito  com 
o  governo,  em  i883  iniciaram-se  as  operações  de  credito 
agricola  que,  com  vantagem  para  os  rendeiros,  de  en- 
tão para  cá,  se  teem  continuado  e  desenvolvido.  Assim 
é  que,  no  anno  agricola  de  1907- 1908,  se  appro varam 
21  créditos  a  favor  de  rendeiros,  no  valor  de  36:327^400 
réis,  o  que  dá,  para  cada  empréstimo,  um  valor  médio 
de  1. 729^8^876  réis. 

O  reembolso  dos  créditos,  que  a  Companhia  tem 
aberto  a  favor  dos  seus  rendeiros,  tem-se  effectuado 
sempre  com  toda  a  regularidade,  a  não  ser  nos  annos 
de  má  colheita,  em  que,  por  vezes,  tem  havido  neces- 
sidade de  reformar  algumas  promissórias  por  a  Com- 
panhia não  ter  querido  forçar  os  fiadores  a  realisarem 
os  pagamentos,  pelos  quaes  continuam  responsáveis, 
apezar  da  reforma  do  titulo  em  que  intervieram. 

Xin.  —  Enfileirando  ao  lado  d'aquelles  Bancos,  So- 
ciedades e  Companhias  a  que  acabo  de  referir-me, 
outros  estabelecimentos  de  credito  existem  no  paiz  que 
á  agricultura,  como  ao  commercio  e  á  industria,  se  pro- 
pozeram  servir  e  que  natural  é  referir  ao  estudar  o  cre- 
dito agricola  em  Portugal. 
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Enveredando,  pois,  por  este  caminho,  apparece-nos 
em  Villa  Real  de  Traz-os  Montes  uma  sociedade  ano- 
nyma  de  responsabilidade  limitada,  denominada  cfiar^co 
Commercial^  Agrícola  e  Indusirial  de  Villa  ReaU  cujo 
capital  inicial  é  de  8oo:ooo;í)Ooo  réis,  divididos  em  16:000 
acções  do  valor  nominal  de  So^ooo  réis  cada  uma  e  em 
cujos  estatutos  se  preceitua  que,  aquelle  Banco,  entre 
outras  operações,  se  propõe  realisar: 

i.*^  —  Empréstimos  e  adeantamentos  sobre  colheitas, 
géneros  agricolas  pendentes  ou  colhidos,  e  para  o  gran- 
geio,  conservação  e  bem  feitoria  de.  prédios  rústicos, 
e  para  tudo  quanto  possa  favorecer  e  promover  o  des- 
envolvimento e  maior  lucro  nas  operações  da  cultura  e 
industria,  como  compra  de  machinas,  de  instrumentos, 
de  animaes  para  o  trabalho  ou  para  a  producção,  de 
adubos,  de  sementes,  de  matérias  primas,  sendo  taes 
empréstimos  feitos  com  a  devida  fiscalisação  e  garantia 
para  o  Banco. 

2.°  —  Empréstimos  sobre  hypotheca  de  proprieda- 
des ruraes  ou  urbanas. 

3.®  —  Auxiliar  emprezas  e  estabelecimentos  agri- 
colas. 

Conforme  dos  preceitos  estatuários  acima  transcri- 
ptos  se  vê,  pôde  e  deve  o  Banco  de  Villa  Real  consi- 
derasse como  instituição  bancaria,  em  parte,  destinada 
a  servir  a  lavoura  nacional. 

Todavia,  ao  compulsar  os  relatórios  das  gerências 
dos  últimos  annos,  n^elles  nada  encontrei  que  podesse 
illucidar-me  sobre  as  operações  de  credito  rural  que 
aquelle  Banco,  porventura,  haja  realisado. 

Ainda  em  Traz-os-Montes  dois  outros  estabeleci- 
mentos de  credito  existem  que,  ao  organisarem-se,  não 
esqueceram  a  agricultura.  Refiro-me  aos  Bancos  de 
Chaves  e  Bragança^  em  cujos  Estatutos  se  determinou 
que  lhes  incumbia  realisar  €  empréstimos  sobre  hypotheca 
de  propriedades  ruraes  e  sobre  colheitas,  com  a  devida 
fiscalisação  e  garantias  para  os  respectivos  Bancos^. 

Os  relatórios  doestes  dois  estabelecimentos  de  cre- 
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dito  nada  illucidam  sobre  os  serviços  prestados  á  agri- 
cultura e,  a  seu  respeito,  nada  consegui  saber  que  me 
permitta  preencher  tão  lamentável  lacuna. 

Logo  a  seguir  aos  Bancos  de  Traz-os-Montes,  lem- 
bram-me  o  $  Banco  Eborense*  e  o  €  Banco  doAlemtejot^ 
ambos  com  sede  em  Évora,  e  cuja  clientella,  me  consta 
ser,  quasi  exclusivamente,  de  agricultores. 

Qualquer  d'estes  estabelecimentos  deve,  com. justo 
motivo,  reputar-se  como  uma  das  nossas  principaes 
instituições  de  credito,  cujo  capital,  solidamente  garan- 
tido, tem  sido  largamente  remunerado,  mercê  da  sóbria 
e  bem  cuidada  administração  que,  ao  progressivo  des- 
envolvimento das  suas  múltiplas  transacções,  tem  dedi- 
cado o  melhor  dos  seus  esforços. 

Do  attento  estudo  dos  relatórios,  por  estes  dois  Ban- 
cos annualmente  publicados,  não  logrei  averiguar  qual 
era  o  juro  estabelecido  para  as  diversas  operações  que 
aquelles  estabelecimentos  rcalisam,  pois,  n*esta  parte, 
nada  consta  dos  mesmos  relatórios.  Faltas  são  estas 
que  me  impedem  de,  conscienciosamente,  apreciar  os 
serviços  prestados  á  lavoura,  visto  que,  do  exame 
d'aquelles  mesmos  relatórios,  se  não  deprehendem 
quaes  os  empréstimos  feitos  á  agricultura,  quaes  as 
letras  descontadas  pelos  lavradores  e  quaes  os  de- 
pósitos por  elles  realisados.  Seni  embargo  doestas 
deficiências,  pareceme,  comtudo,  poder  affirmar  que 
estes  bancos  são  talvez  aquelles  que  mais  se  preoc. 
cupam  com  os  interesses  agricolas  das  regiões  em 
que  funccionam,  e  sou  levado  a  esta  conclusão,  lem- 
brado de  que  sempre  aquelles  Bancos  apparece- 
ram,  ofFerecendo  seus  préstimos,  quando  cm  Évora 
algum  empreendimento  a  bem  da  lavoura  se  tentou. 
Assim  é  que,  ao  crear-se  a  Adega  Regional  do  Alem- 
lejo,  o  Banco  Eborense  subscreveu  com  270  acções  no 
valor  de  5:265í35í)Ooo  réis,  que  ainda  actualmente  figuram 
na  sua  carteira,  e,  ao  pensar-se  na  instituição  do  Arma- 
zém Geral  Agricola  de  Évora,  a  que  mais  tarde  terei 
de  fazer  referencia,  logo  aquelles  dois  Bancos  se  promp- 
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tificaram  a  pôr  seus  capitães  á  disposição  do  Armazém 
Geral  que  viesse  a  crear-se. 

Também  na  província  do  Minho  existe  uma  socie- 
dade anonyma  de  responsabilidade  limitada,  auctorisada 
por  carta  de  Lei  de  i5  de  Junho  de  1864,  denominada 
M Banco  do  Minho*  e  que,  por  vezes,  á  lavoura  tem  mu- 
tuado capitães,  havendo-se  preceituado,  em  seus  Estatu- 
tos, que,  entre  as  diversas  operações  que  como  Banco  de 
deposito  e  desconto  lhe  incumbia  realisar,  se  contavam 
os  empréstimos  sobre  colheitas,  géneros,  mercadorias 
e  hypothecas  de  prédios  rústicos  e  urbanos. 

Devido  a  informações  obsequiosamente  fornecidas 
pela  respectiva  Direcção,  posso  affirmar  que  os  emprés- 
timos por  aquelle  Bauco  feitos  á  lavoura  «não  são  es- 
cripturados  sob  titulo  especial  e  fazem  parte  da  verba 
do  activo  que  tem  a  rubrica  de  Letras  descontadas  e, 
sob  este,  traz  o  Banco  do  Minho  cm  circulação  cerca  de 
600  contos,  dos  quaes  se  calcula  que  a  terça  parte  é 
dada  de  empréstimo  á  lavoura  do  concelho,  por  letras 
a  praso  de  três  mezes  e  juro  de  6  7o-» 

Compulsando  os  Estatutos  porque  se  rege  o  Banco 
Alliança  do  Porto  ahi  encontro  também  consignado, 
que  lhe  é  licito  fazer  empréstimos  sobre  colheitas,  mas 
comtudo,  nada  mais  consegui  saber  acerca  do  auxilio 
prestado  á  lavoura,  por  isso  que  de  seus  relatórios  nada 
a  tal  respeito  especificamente  consta. 

Antes  de  fechar  esta  já  longa  e  fastidiosa  enume- 
ração das  diversas  instituições  bancarias  que  também  á 
agricultura  prestam  seus  capitães,  cumpre  não  esquecer 
o  nosso  Banco  Emissor  de  quem— como  logo  veremos  — 
alguns  esperam  a  solução  do  problema  que  tenho  ver 
sado. 

Dos  relatórios,  pela  Direcção  d*este  Banco  annual- 
mente  publicados,  nada  consta  relativamente  aos  em- 
presamos que,  porventura,  se  hajam  feito  a  agricultores. 
Todavia,  recorrendo,  n'esta  parte,  ao  estudo  que  sobre 
o  Banco  Emissor,  em  1901,  publicou  o  seu  Director  sr. 
Henrique   Matheus  dos  Santos,    ahi   se  affirma  que 
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grandes  serviços  já  tem  o  Banco  de  Portugal  prestado 
á  lavoura  nacional,  e  ali  se  diz  que : 

clndagando-se  o  resultado  da  cobrança  das  letras 
descontadas  pelas  agencias,  chega-se  á  conclusão  de 
que  a  maior  parte  são  pagas  por  meio  de  continuas  re- 
formas com  pequenas  amortisações,  o  que  importa  po- 
der affirmar-se  que  essas  letras  não  são  representativas 
de  transacções  commerciaes,  mas,  pela  qualidade  dos 
nomes  que  as  firmam,  e  profissões  que  seguem  e  modo 
porque  vivem,  de  débitos  de  lavradores  e  proprietários. 

tEste  característico  e  o  da  reforma  demonstram  que 
não  ha  falta  de  dotação  para  descontos  commerciaes 
nas  agencias;  mas  sente- se  essa  falta  para  os  effeitos 
dos  agricultores  e  proprietários,  os  quaes,  por  não  es- 
tarem sujeitos  á  lei  das  fallencias  commerciaes,  e  por 
serem  ao  mesmo  tempo  de  difficil  e  morosa  liquidação 
os  effeitos  d'elles,  não  teem  razão  de  queixa  contra  o 
Banco  e  suas  agencias,  pois  estas,  em  rigor  de  princi- 
pios,  não  podem  nem  devem  admittil-os  em  suas  car- 
teiras ;  e  se  alguns,  e  muitos  até,  teem  sido  admittidos, 
é  isso  devido  a  revestirem  certas  formalidades  de  ga- 
rantia e  informação,  e  ao  muito  desejo  de  auxiliar  o 
desenvolvimento  do  trabalho  nacional  n'um  período  em 
que  a  inconvertibilidade  da  nota  faculta,  sem  maiores 
perigos,  essa  espécie  de  transacção.  O  Banco  de  Por- 
tugal tendo  concorrido  para  o  abaixamento  da  taxa  do 
juro,  pelo  menos  nos  concelhos,  sedes  das  suas  agen- 
cias, que  são  os  centros  mais  populosos,  activos  e  im- 
portantes do  reino,  fora  de  Lisboa  e  Porto,  e  favorecido 
convenientemente,  dentro  dos  acanhados  limites  da  le- 
gislação, a  agricultura,  tem  dado  um  grande  passo  para 
a  solução  da  crise  agrícola,  a  qual,  pela  diversidade  de 
aspectos  e  pelo  conflicto  de  interesses  opportunos,  até 
hoje  se  tem  considerado  um  dos  problemas  mais  diffi 
ceis  de  resolver.» 

XrV. — Estudados  os  diversos  Bancos,  Sociedades  e 
Companhias  que,  em  Portugal,  se  crearam  no  intuito  de 
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directa  ou  indirectamente,  servir  a  agricultura,  e  conhe- 
cido, de  ha  muito  já,  qual  seja,  em  meu  parecer,  o  va- 
lor que  a  taes  instituições  se  deva  attribuir  como  órgãos 
de  credito  rural,  cumpre,  todavia,  observar  que  alguns 
escriptores  ha  que  —  concordes  com  a  opinião  de  An- 
drade Corvo  e  Oliveira  Martins  —  entendem  que  é  por 
meio  de  grandes  estabelecimentos  bancários  que  o  cre- 
dito agrícola  terá  de  organisar-se. 

N'estas  condições,  cumpre-me,  pois,  examinar  os  di- 
versos alvitres  que,  n'esse  sentido,  modernamente,  ap*- 
pareceram,  apreciando-os,  isoladamente,  para  a  final  di- 
zer o  que;  sobre  cada  um  d^elles,  se  me  offerecer. 

Ânnexo  a  uma  memoria  pelo  sr.  Elvino  de  Brito, 
em  1888,  apresentada  ás  Gommissões  de  Fazenda  e  de 
Agricultura  da  Gamara  dos  Deputados,  encontra-se  o 
esboço  de  um  projecto  de  Lei  de  fomento  rural  em  que 
a  importante  questão  do  credito  agrícola  não  foi  esque- 
cida. 

Pretendia  aquelle  estadista,  ao  tempo  deputado, 
que,  no  intuito  de  promover  e  valorisar  a  producção 
agrícola  do  paiz,  ficasse  o  governo  auctorisado  a  auxi- 
liar não  só  os  capitalistas  que  fornecessem,  a  juro  mó- 
dico, capitães  aos  agricultores,  sem  outra  caução  além 
da  dos  productos  agrícolas  pendentes  ou  em  ser,  mas 
também  ás  sociedades,  que,  estabelecidas  nos  termos 
da  Lei  commercial,  se  destinassem  a  emprestar  capi- 
tães á  lavoura  n'aquellas  condições  ou  ainda  sob  hypo- 
theca  de  immoveis  e  com  destino  exclusivo  ás  bemfei- 
torias  de  prédios  rústicos.  Aos  indivíduos  e  sociedades 
que  a  tal  se  promptificassem,  alem  do  auxilio  do  go- 
verno, permittia-se-lhes,  para  cobrança  dos  capitães 
assim  mutuados,  o  uso  do  processo  especial  que,  na 
Lei  de  22  de  Junho  de  1867,  se  estabelecera  para  os 
Bancos  Agrícolas  que  as  Misericórdias  viessem  a  cons- 
tituir e  a  que,  opportunamente,  me  referi. 

Gomo  mero  esboço,  o  projecto  do  sr.  Elvino  de 
Brito,  é  naturalmente  incompleto,  faltando-lhe  a  indi- 
cação da  forma  como  praticamente  se  haveria  de  exe- 

23 


Digitized  by 


Google 


354 


cutar.  Todavia,  a  orientação  que  presidiu  á  sua  elabo- 
ração não  me  parece  aproveitável,  porquanto  se  fia  em 
demasia  na  iniciativa  particular,  esperando  de  pessoas 
estranhas  á  lavoura  —  argentarios  e  sociedades  capita- 
listas—  o  que  d^ellas,  ainda  quando  animadas  dos  me- 
lhores desejos,  se  não  poderia  razoavelmente  esperar. 
A  sua  Índole  particular  é,  em  muito,  adversa  á  própria 
missão  que  se  lhes  queria  confiar. 

•  De  resto,poderia  reeditar  quanto  anteriormente  disse 
acerca  do  processso,  n'aquelle  projecto  adoptado,  para  a 
cobrança  dos  capitães  em  divida  mutuados  á  lavoura, 
mas  bastará  relembrar  que,  se  em  1867  o  repudiava  por 
retrogrado  e  vexatório,  em  1888  muito  menos  o  accei- 
taria. 

XV.  —  O  Sr.  Jeronymo  de  Lima  Paes  de  Sande  e 
Castro  n'uma  memoria  apresentada  ao  Congresso  Vi- 
nícola realisado  em  Lisboa  em  1896,  dizendo  que  cjá 
não  era  cedo  para  acordar  dá  desgraçada  indififerença 
em  que  os  poderes  públicos,  e  diga  se  a  verdade,  ainda 
mais  a  classe  agrícola,  tem  jazido  impassível  durante 
annos»,  também  por  seu  turno  apresenta  um  novo  pro- 
jecto tendente  a  facilitar  á  lavoura  o  uso  do  credito  de 
que  tanto  precisa. 

Aquelle  viticultor  reconhecendo,  como  todos  reco- 
nhecem, a  necessidade  de  obter  capitães  baratos  para 
a  plantação  e  cultura,  escreve  o  seguinte: 

ff  Estando  o  nosso  capital  agrícola  e  industrial  anni- 
quilado  e  immobilisado  n'um  valor  de  100.000:000^000 
réis,  e  tendo  nós  de  replantar  70:000  hectares  de  vinha 
destruída,  carecendo  para  isso  de  3o.ooo:ooo^ooo  réis: 
como  obter  este  capital  por  um  juro  accessível  quando 
a  nossa  agricultura  está  sobrecarregada  de  contribui- 
ções e  de  impostos,  e  que,  procurando  os  capitães 
de  que  carece,  os  encontra  a  um  preço  que  o  mais 
feliz  dos  resultados  diíficilmente  pôde  compensar? 
Parece-me  que  só  fundando  um  Banco  Agrícola  ou 
Caixa  de  Credito  Rural  que  poderia  e  deveria  mesmo 


Digitized  by  VjOOQ IC 


355 


ter  papel  seu,  creado  expressamente  para  esse  fim,  se 
poderia  de  prompto  e  com  energia  começar  a  regene- 
ração da  nossa  vinha.  E  as  transacções  deveriam  ser 
rápidas,  isentas  o  mais  possível  de  imposições,  chegando 
facilmente  ao  alcance  de  todos  por  meio  de  delegações 
ou  succursaes  nos  centros  vinhateiros,  dando  assim  a 
maior  facilidade  á  plantação,  embora  sob  uma  rigorosa 
íiscalisação  para  o  capital  se  não  desviar  para  outras 
emprezas  ou  applicações.  Um  regulamento  serio  e  bem 
estudado  indicaria  a  forma  de  proceder  e  obrigaria  ao 
seu  rigoroso  cumprimento t. 

Prevendo  as  objecções,  logo  este  agricultor  accres- 
centa : 

f  Podem  dizer  que  já  temos  no  paiz  companhias  de 
credito  predial  e  que  nos  soccorramos  com  o  seu  di- 
nheiro. Mas  toda  a  gente  sabe  que  uma  grande  parte 
da  propriedade  do  paiz  está  hypothecada  a  essas  com- 
panhias que  emprestam  sobre  o  casco  da  propriedade 
e  não  sobre  fructos,  que  um  enorme  numero  d'essas 
transacções  foram  feitas  para  plantações,  adegas,  vasi- 
lhames, etc,  na  persuasão  de  que  os  tempos  correrijim 
sempre  prósperos,  e  seria  facil  e  suave  o  pagamento 
das  annuidades  e  a  extincção  do  mutuo.  Pois  um 
grande  numero  de  prédios  hypothecados  não  podem 
remir  se  do  seu  encargo ;  as  arrematações  por  divida 
dão  um  preço  baixissimo  por  não  haver  dinheiro,  e, 
muitas  vezes,  têem  as  companhias  de  credito  necessi- 
dade de  adquirir  os  prédios  pela  importância  da  divida 
até  poderem  dar-lhes  collocação. 

•D'aqui  a  baixa  enorme  do  valor  da  propriedade  e 
a  miséria  de  um  grande  numero  de  familias  que  ainda 
ha  poucos  annos  viviam  na  abastança. 

f  De  um  accordo  entre  essa  nova  entidade,  o  credito 
rural  e  as  companhias  prediaes  existentes,  poderia  advir 
para  os  proprietários  a  conservação  e  regeneração  das 
suas  propriedades ;  para  as  companhias  a  certeza  de 
não  serem  prejudicadas  pelo  grande  numero  de  prédios 
que'  lhes  ha-de    cahir   nas  suas  administrações,  com 
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grave  prejuízo  seu ;  e,  para  o  Estado,  é  indubitável  que 
seria  este  o  modo  de,  sem  violência,  poder  de  futuro 
auferir  mais  avultadas  contribuições.» 

unicaçao  do  sr.  Sande  e  Castro,  que  bem 
tenção  de  quantos  se  preoccupam  com  a  so- 
)blema  geral  do  credito  agrícola  em  Portu- 
se,  porém,  enferma  de  muitos  males,  que, 
no  presente,  obrigam  a  regeital-a. 
lo  Banco  Rural,  com  succursaes  dessimina- 
)  o  paiz,  já  Oliveira  Martins  a  tivera  e  já 
sse  o  que  se  me  offerecia.  Todavia,  o  novo 
>  sr.  Sande  e  Castro  desejaria  ver  instituido 
dade  de  emittír  titulos  especiaes,  mas  muito 
*  que  estes  fossem  causadores  de  serias  per- 
» mercado,  por  is  soque,  a  sua  pequena  taxa  de 
os  depreciaria  rapidamente,  visto  que  pou- 
riam  adquirir,  mas  ainda  díilicultaria  a  collo- 
tulos  das  demais  Companhias  que,  hoje  em 
am  fácil  acceitaçâo. 

,  o  accordo  por  aquelle  senhor  proposto  en- 
sstabelecimento  bancário  e  as  Companhias 
5,  seria,  talvez,  o  maior  perigo  que,  da  pra- 
3  do  seu  projecto,  haveria  a  recear.  De  mãos 
lies  estabelecimentos,  cuja  indole  especula- 
ivel  seria  evitar,  auxiliar-se-iam  mutua- 
i  fim  de  disfructarem,  com  o  menor  esforço, 
-egalias. 

menos,  a  livre  concorrência  de  certo  modo 
ao  espirito  ganancioso  d'aquellas  entidades, 
r  esta  forma,  que  a  especulação,  tão  preju- 
teresses  agrícolas,  mais  venha  ainda  aggra- 
io  depauperada  em  que  a  agricultura,  pre- 
se  encontra. 

ir  buscar  os  fundos  com  que  o  capital  do 
se  deveria  instituir  ?  Onde  procurar  os 
•s  que  o  sr.  Sande  e  Castro  julgava  necessa- 
eplantação  da  vinha  destruida?  Como  obter, 
s  favoráveis,  tão  avultado  capital  ?  Interro- 
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gações  são  estas  a  que  me  não  parece  fácil,  nem  sequer 
possível,  dar  resposta,  e  de  tal  não  curou  o  illustre 
apresentante  da  proposta  que  discuto,  e  que  se  limitou 
a  dizer:  «;/áb  ha  dinheiro*! 

XVI. — No  Congresso  Agrícola  que,  em  1897,  se 
realisou  no  Porto,  ao  tratar-se  da  organisação  do  cre- 
dito agrícola  em  Portugal,  dizia  o  Sr.  Visconde  de  Vil- 
LARiNHO  DE  Sâo  Româo  que  o  meio  pratico,  efficaz  e 
rápido  de  pôr  á  disposição  da  lavoura,  em  condições 
razoáveis,  os  capitães  de  que  tanto  carece,  consistia 
«em  serem  esses  capitães  fornecidos  pelo  Banco  Emis- 
sor, que  tantos  e  valiosos  privilégios  possue,  e  cujas 
operações  bem  mais  solidas  seriam  sobre  hypothecas 
agrícolas  do  que  sobre  firmas  commerciaes.» 

No  dizer  do  mesmo  agrónomo  o  processo  para  a 
realisação  d'esses  capitães  poderia  ser  fundado  nas  se- 
guintes bases: 

«Os  capitães  fornecidos  á  agricultura  até  um  terço 
do  valor  da  propriedade,  segundo  a  matriz  indicasse, 
e  a  que  ella  ficaria  privilegiadamente  hypothecada,  só 
seriam  entregues  depois  de  feitas  as  plantações  ou  effe- 
ctuados  os  melhoramentos,  evitando-se  assim  por  com- 
pleto os  factos  observados  com  os  empréstimos  do 
Banco  Hypothecario,  tão  frequentemente  desviados  do 
justo  fim  para  que  haviam  sido  levantados.  A  simples 
garantia  do  empréstimo  a  levantar  seria  sufBciente  para 
que  as  plantações  ou  melhoramentos  podessem  ser  effe- 
ctuados  por  empreiteiros  agrícolas,  syndicatos,  etc: 
como  na  região  do  Douro  já  se  observa  com  as  bacel- 
ladas,  cavas,  etc,  cujo  preço  de  empreitada  apenas  é 
satisfeito  depois  de  findo  o  trabalho.  O  reembolso  do 
capital  fornecido  seria  feito  por  annuidades  forçadas  e 
fixas,  a  maior  ou  menor  prazo,  e  de  maneira  análoga  á 
do  Banco  Hypothecario,  e  conjunctamente  cobradas 
com  as  decimas  nas  respectivas  repartições  de  fazenda.» 

O  projecto  apresentado  pelo  Sr.  Visconde  de  Villa- 
RiNHO  de  São  Romão  e  acima  extractado,  não  corres- 
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a,  certamente,  quando  posto  em  pratica,  ás  in- 

que  o  dictaram. 

ha  duvida  que  ao  Banco  de  Portugal  incumbe 

a  organisação  do  credito  agrícola  entre  nós,  e 
íssa  tarefa,  d'elle  se  ha  de  confiar  a  parte  talvez 
portante.  Mas,  exigir  que  aquelle  estabelecimento 
lito,  directamente,  faculte  capitães  á  lavoura  so- 
potheca,  seria  contrariar  a  sua  própria  Índole. 
IO  fundadamente  observa  o  Sr.  Matheus  dos 
,  não  foi  para  esse  género  de  operações  que  se 
1  os  bancos  de  circulação  e  desconto,  mas  o  Cre- 
^dial. 

n  d'isso,  conforme  já  tivemos  occasião  de  vêr,  e 
►rio  Congresso  em  que  tal  alvitre  foi  apresentado 
nheceu,  a  garantia  hypothecaria  não  se  coaduna 
especialíssimas  exigências  do  credito  rural,  visto 
stamente  aquelles  cultivadores  que  mais  preci- 

credito,  d'elle,  por  aquella  forma  garantido,  se 
Jem  utilizar. 

que  respeita  á  cobrança  das  annuidades,  conjun- 
te  com  as  diversas  contribuições,  systema  este 
^olonia  adoptou,  quer-me  parecer  que  não  seria 

execução,  visto  o  enorme  encargo  que  aquelles 
)s  já  de  si  representam  e  a  sua  arrecadação  se 
m  epochas  do  anno  em  que,  precisamente,  ao 
•r  mais  custaria  solver  os  seus   compromissos. 

I.  —  Quando  em  1908,  na  Gamara  dos  Deputa- 
discutia  o  projecto  vinicola,  o  Sr.  Conselheiro 
\  Júnior,  ao  usar  da  palavra,  apresentou  e  de- 
uma  proposta  de  additamento,  referente  á  orga- 
I  do  credito  agrícola  em  Portugal,  e  em  cuja  or- 
:ão  é  também  ao  Banco  Emissor  que  se  confia 
npenho  do  papel  mais  importante, 
roposta  apresentada  por  aquelle  illustre  homem 
,  que  o  Parlamento  approvou  e  se  concretisou 
48.^  da  Carta  de  Lei  de  18  de  setembro  de  1908, 
ibida  nos  seguintes  termos: 
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•Fica  o  governo  auctorisado  a  contractar  com  o  Banco 
de  Portugal  a  creação  de  um  serviço  especial,  no  mesmo 
o  Banco,  destinado  a  operações  de  credito  agrícola.  — Po- 
derá elevar-se  a  importância  de  notas  em  circulação  até 
77:000  contos  de  réis^  sendo  esse  augmento  sobre  o 
limite  legal,  agora  vigente,  de  72:000  contos  de  réis,  ex- 
clusivamente destinado  ás  operações  de  credito  agríco- 
la. —  Servirão  de  garantia  ao  augmento  de  circulação,  e 
á  medida  que  este  se  fôr  effectuando,  titulos  de  divida 
fundada  interna  de  3  7oí  cuja  emissão  fica  auctorisa- 
da^  mas  só  para  este  fim  e  na  importância  estríctamente 
necessária.  Os  respectivos  juros  vencidos  pertencerão  ao 
Estado. — O  juro  dos  empréstimos  não  excederá  5  7o  e  o 
seu  prazo  poderá  ir  até  seis  mezes,  renovável  por  mais 
seis  mezes,  quando  haja  circunstancias  attendiveis  pelas 
estacções  officiaes  competentes.  —  Os  lucros  liquidos 
serão  destinados  á  constituição  d' um  fundo  de  reserva 
até  Soo  contos  de  réis.  Attingida  esta  quantia  serão  des- 
tinados a  providencias  de  fomento  agrícola. — O  governo 
fixará,  de  accordo  com  o  Banco  de  Portugal,  a  importân- 
cia compensadora,  para  este,  das  despezas  que  advierem 
pelo  exercicio  d'estas  novas  funcções  e  decretará,  ouvi- 
das as  estações  competentes,  a  forma  e  condicções  em 
que  se  devem  realizar  e  regulamentar  as  operações  de 
credito  agricola,  para  sua  efficaz  difTusão  e  segurança, 
tendo  em  vista,  particularmente,  o  auxilio  a  dar  ao  pe- 
queno agricultor.  —  Estabelecido  o  credito  agricola, 
cessará  o  desconto  dos  jparrants  a  que  se  referem  os 
Decretos  de  27  de  fevereiro  de  1906,  25  de  janeiro  de 
1906,  10  de  maio  de  1907,  e  os  artigos  8,  36  do  pro- 
jecto em  discussão.» 

Este  alvitre  apresentado  e  fundamentado  pelo  Sr. 
Conselheiro  Moreira  Júnior  —  e  que  define  o  seu  modo 
de  pensar  sobre  a  momentosa  questão  do  credito  agrí- 
cola—  pode,  de  certo  modo,  considerar-se  como  o  com- 
plemento da  proposta  de  lei  apresentada  á  Camará  pelo 
Sr.  Conselheiro  Espregueira  —  Ministro  da  Fazenda  — 
e  referente  á  reform  \  dos  contractos  celebrados  com  o 
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effeito,  n'esta  proposta  de  lei  ha- 
írcncia  á  organisação  do  credito 
n>lla,  expressamente,  se  dizia  o 
elevar-se  a  importância  da  circu- 
'.ooorooo^j^ooo  réis,  destinando  se 
(ivamente,  a  operação  de  credito 
lio  de  uma  secção  especial  que, 
nará  no  Banco.  As  garantias  para 
lação,  e  as  condições  do  funccio- 
)  serão  determinadas  por  lei.  • 
lisposição,  lê-se  no  relatório  que 
lei  acompanha:  iPermiitir  a  ele- 
limite  (o  limite  da  nova  circulação 
vezes  se  tem  pedido,  para  atten- 
uraordinarias,  não  me  parece  in- 
ictualmcnte  prejudicial  ta!  provi- 
fosse  acompanhada  do  augmento, 
iente,  da  garantia  d*essa  circula- 
los  reputados  de  fácil  realisação, 
ercados  estrangeiros,  ou  que  eir- 
as obriguem  o  Governo  a  cobrir  a 
►anco  por  supprimentos  extraordi- 
^ara  se  attender,  porem,  ás  neccs- 
i  poderá  crear-se  uma  secção  de 
o  capital  até  S.oooroooíí^ooo  réis, 
íspondcntemcnte  a  circulação  fi- 
mportancia,  mas  dando-se  garan- 
:rescimo  de  circulação.  As  condi- 
amento  do  credito  agrícola  serão 

de  forma  a  harmonizar  quanto 
s  interesses  ligados  ao  progresso 

agricultura  nacional.» 
le  ao  projecto  vinicola  apresentou 
loREiRÂ  Júnior  foi  discutido,  ha- 
pria  Gamara  dos  Deputados,  com 
mcordasse,  especialmente  na  parte 
to  da  nossa  circulação  fiduciária, 
s  também  o  Sr.  GonselheiroTei- 
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minho  haverá  a  seguir,  mais  útil  e  proveitoso,  que,  em 
logar  próprio  (*),  vae  referido^  e  esse  sem  os  inconve- 
nientes que  comsigo  pôde  trazer  o  augmento  da  impor- 
tância das  notas  em  circulação. 

XVm.— Ao  Sr.  Basílio  Telles  se  deve  um  dos 
mais  interessantes  systemas,  que  entre  nós  se  elaborou, 
a  fim  de  facilitar  ao  agricultor  a  obtensão  dos  capitães 
de  que  tanto  precisa. 

Este  illustre  economista,  reconhecendo  que  importa 
facilitar  á  agricultura  o  uso  do  credito,  libertando-a  do 
circulo  de  ferro  em  que  a  especulação  a  esmaga,  en- 
tende que  só  o  Estado  lhe  poderá  prestar  tão  relevante 
serviço. 

cCom  effeito,  diz  aquelle  escriptor,  se  o  nosso  único 
meio  circulante  é,  e  ainda  será  por  muito  tempo,  a  moe- 
da fiduciara ;  se  o  credito,  ou  poder  libertário  da  nota, 
não  depende  do  estabelecimento  que  a  emitte,  nem 
mesmo  d  uma  reserva  maior  ou  menor  de  metal,  mas 
da  auctoridade  do  Estado  legalisando  as  emissões,  e 
da  existência  de  quaesquer  valores  ou  titulos,  desde 
que  representem  riqueza;  se  a  nota  se  pôde  conside- 
rar um  titulo  fiduciário  perfeito,  já  porque  não  confere 
ao  seu  possuidor  o  direito  a  nenhum  juro,  já  porque 
tem  por  garantia  a  fé  publica  e  a  solvabilidade  da  na- 
ção, já  porque  o  seu  insignificante  valor  próprio  lhe 
permitte  exprimir,  com  superior  fidelidade,  os  valores 
reaes  que  são  objecto  dos  negócios,  e,  portanto,  sa- 
tisfazer melhor  os  requisitos  fundamentaes  de  instru- 
mento circulante ;  se,  alem  d^isso,  quaesquer  que  sejam 
as  suas  dificuldades  presentes,  é  incontestável  que  o 
Estado  vale  infinitamente  mais,  sob  o  ponto  de  vista  de 
credito,  do  que  todos  os  Bancos  ou  quaesquer  empre- 
zas  particulares  reunidas,  pois  que  elle  personifica  a 


(1)  V.  infra  Cap.  V. 
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nação,  n'elle  está  symbolisada  e  concentrados  a  sua 
honra  e  os  seus  interesses ;  se,  por  fim,  a  terra  foi,  é  e 
será  sempre  o  mais  solido  alicerce  da  força  e  da  ri- 
queza d'um  paiz,  e  muito  particularmente  do  nosso; — 
não  pôde  restar  a  menor  duvida  de  que  no  Estado  con- 
corram, mais  e  melhor  do  que  em  qualquer  outra  enti- 
dade, as  qualidades  essenciaes  de  dispensador  de  cre- 
dito a  quem  e  quando  o  julgue  opportuno,  desde  que 
as  devidas  garantias  existam — e,  por  consequência  o 
possa  dispensar  á  lavoura.» 

Partindo  doestes  princípios  o  Sr.  Basílio  Telles, 
resume  por  esta  forma  o  mechanismo  do  projecto  que 
apresenta: 

«O  Estado  principia  por  avocar  a  si  o  uso  do  seu 
direito  soberano,  exclusivo,  imprescriptivel  e  incontes- 
tado de  emittir  e  regularisar  a  moeda  circulante,  cas- 
sando ao  Banco  de  Portugal  o  privilegio  da  emissão 
fiduciária  e,  consequentemente,  da  inconvertibilidade 
das  notas,  —  e  transferindo-o  para  a  actual  Junta  do 
Credito  Flablico,  remodelada  para  o  cabal  desempenho 
da  nova  funcção  de  que  vae  ser  incumbida.  Com  a 
transmissão  do  privilegio  emissor,  transmittirá  também 
para  a  Junta  de  Credito  Publico,  e  caucionando  do 
mesmo  modo  porque  o  está  sendo  presentemente,  o  seu 
debito  ao  Banco  de  Portugal,  depois  de  integralmente 
liquidado  com  o  novo  papel  emittido.  Em  seguida  creará 
uma  Junta  de  Credito  Predial  composta  de  funcciona- 
rios  e  outras  pessoas  de  reconhecida  competência  e 
honorabilidade,  que  inspirem,  portanto,  ao  paiz  a  indis- 
pensável confiança;  e  commetterá  a  essa  Junta  a  func- 
ção especial  de  fazer  os  empréstimos  á  lavoura,  exclu- 
sivamente, nas  condições  geraes  seguintes:' 

«I.*  —  O  juro  não  excederá  4  %,  e  só  a  principio; 

«2.*  —  A  taxa  variará  entre  esse  máximo  e  o  minimo 
de  I  %,  n'uma  escala  graduada  segundo  a  natureza  da 
altura,  entendendo-se  que  para  o  trigo  regulará  desde 
logo  a  taxa  minima,  e  a  máxima  para  a  vinha  e  outras 
producções  de  rendimento  comparável; 
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«3.* — O  empréstimo  será  sempre  caucionado  pela 
hypotheca  da  terra,  e  a  sua  importância  calculada  de 
modo  que,  ainda  na  hypotheca  da  menor  producção  por 
hectare,  não  advenha  ao  mutuário  a  insolvência,  nem  á 
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está  ao  abrigo  de  qualquer  suspeita.  Todavia,  aquelle 
juro  fixou-se,  a  principio,  em  4  %,  no  intuito  de  evitar 
não  só  o  descrédito  de  unria  instituição  nascente,  mas 
ainda  a  desmedida  affluencia  de  clientes,  afastando  os 
justos  receios  de  uma  violenta  crise  cujos  resultados 
muito  seriam  para  temer.  O  systema  da  escala  movei 
das  taxas  é  adoptado  a  fim  de  regular  a  producção,  cor- 
rigindo erros  e  remediando  a  ignorância  e  desmazelo 
que,  actualmente,  tanto  se  fazem  sentir.  A  t  Junta  Pre- 
diah  entregaria  aos  mutuários  titulos  descontáveis  na 
Junta  de  Credito  Publico,  a  fim  de  evitar  que  das  obri- 
gações que,  porventura,  podessem  receber,  lhes  adviesse 
qualquer  prejuizo,  em  virtude  da  baixa  d'aquelles  titulos 
no  mercado,  o  que  —  justificando  egualmente  a  não  en- 
trega de  dinheiro  —  parallelamente  evitaria  que  os  novos 
titulos,  quando  emittidos,  fizessem  concorrência  ao  de- 
mais papel  do  Estado,  já  cotado  e  em  giro.  A  transfe- 
rencia para  a  ^Junta  Prediah  das  escripturas  hypotheca- 
rias,  serviria  á  constituição  de  uma  importante  e  valiosa 
reserva,  que  conservasse  no  seu  valor  nominal  os  exce- 
dentes da  moeda  fiduciária,  que  por  este  projecto  ha- 
veria de  emittir-se^  indo  substituir,  com  vantagem,  qual- 
quer ficticia  reserva  metallica.  A  facilidade  nas  diversas 
transacções  é  de  tão  palpável  vantagem  que  não  carece 
de  grandes  demonstrações.  Quanto  á  garantia  hypothe- 
caria,  pela  forma  estabelecida,  obedecia  ao  principio 
de  assegurar,  solidamente,  os  capitães  mutuados,  sem, 
comtudo,  prejudicar  o  mutuário,  a  cujos  prejuizos  se 
procurava  pôr  cobro,  determinando-se  que  a  nova  ajunta 
Prediah  acceitaria  a  transferencia  das  actuaes  dividas 
agrícolas  hypothecarias,  nas  condições  estipuladas  para 
as  que,  de  futuro,  viessem  a  contrahir-se.  Finalmente, 
pelo  que  respeita  á  cobrança  dos  juros  estatuidos  n'a- 
quelles  empréstimos,  aconselhava  o  sr.  Basílio  Telles, 
se  fizesse,  conjunctamente,  com  a  dos  diversos  impostos 
que  á  agricultura  oneram,  escolhendo-se  para  proceder 
á  sua  arrecadação  as  epochas  do  anno  em  que  a  satis- 
fação doestes  encargos  menos  pezasse  ao  agricultor. 
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Mas  se,  mercê  d'esie  projecto  —  accrcsccnta  o  seu 
auctor  —  a  lavoura  se  collocaria  n'uma  situação  des- 
afogada, que  até  ao  presente  não  logrou  alcançar,  e  se, 
por  outro  lado,  o  Estado  algum  tanto  lucraria  com  o 
juro  dos  capitães  mutuados,  sendo  muito  para  attender 
o  augmento  da  riqueza  publica  proveniente  do  maior 
desenvolvimento  agrícola,  comtudo  bom  é  não  esque- 
cer que,  uma  vez  applicado  este  systema  em  todo  o  seu 
rigor,  os  lucros  liquidos  que  a  ajunta  Prediah  retiraria 
das  suas  differentes  transacções,  quando  os  houvesse, 
deveriam,  necessariamente,  ser  muito  reduzidos  Para 
obviar  a  estes  inconvenientes  propõe  aquelle  economista 
uma  nova  organisação  dos  impostos,  de  que,  em  seu  en- 
tender, adviriam  indiscutíveis  vantagens.  Na  actual  con- 
tribuição predial  agraria  separar-se-iam  os  dois  impos- 
tos que  n'ella  hoje  se  encontram  conglobados :  o  imposto 
territorial  por  área,  e  o  imposto  de  trabalho  ou  indus* 
tria,  por  quantidade  e  qualidade  da  producção  obtida. 
Aquelle  imposto  territorial,  tomaria  por  unidade  o  hec- 
tare e  por  cada  hectare  de  terreno  haveria  de  pagar- 
se  o  imposto  fixo  de  600  réis,  uniformemente  lançado. 
O  imposto  de  trabalho  ou  industria,  parte  racional 
da  contribuição  predial  agraria,  determínar-seia  tendo 
em  attenção  a  intensidade  e  utilidade  da  cultura,  e,  para 
esta,  cumpria  estabelecer  uma  escala  movei  oscillante 
entre  o  e  600  ré\%,  devendo  aquelle  minimo  ter  imme- 
diata  applicação  aos  terrenos  destinados  á  cultura  dos 
cereaes.  Para  a  determinação  da  parte  fixa  do  imposto, 
tomar-se-ia  por  base  a  declaração  do  proprietário  sobre 
a  área  do  prédio,  verificando-se,  quando  necessário  — 
por  agentes  especiaes  —  a  exactídão  da  informação  for- 
necida, e,  em  caso  de  dolo,  sobre  aquelle  recahiria 
uma  pesada  multa.  O  elemento  variável  da  contribui- 
ção computar-se-ia  consoante  as  declarações  do  inte- 
ressado, sujeitas  a  averiguações,  quando,  porventura, 
tal  se  julgasse  opportuno,  podendo,  alem  d'isso,  confron- 
tasse a  declaração  relativa  ao  imposto,  apresentada  na 
respectiva  repartição  de  fazenda,  com  o  que  constasse 
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das  escripturas  hypothecarias  em  poder,  quer  da  Junta 
de  Credito  Publico,  quer  da  ^Junia  de  Credito  Pre- 
diais 

Nas  suas  linhas  g< 
systema  que  o  Sr.  Baj 
me  cumpre  apreciar. 

Sem  pretender  ne 
plano  que  aquelle  ecor 
mente,  traçou  e  que  a 
é  confessar,  que,  quí 
que  duvido  podesse  cc 
Usaria  a  agricultura,  q 
procurava  beneficiar. 

A  futura  9.  Junta  de  1 
Ihante  á  Companhia  ( 
recear  não  viesse  a  s 
que  áquella  Companh 
por  completo,  os  seu 
que,  entregue  ao  Esta( 
soflFreria  de  certo  de  te 
tração  publica,  desgrs 
ma  de  credito  agricol 
mim,  desde  principio, 
balho  se  encontram  dí: 
conclusão,  naturalmen 
papel  moeda,  ainda  qu 
terra,  acarretaria,  fatal 
SOS  inconvenientes  qu 
seu  prudente  repudio : 
preciosos,  a  elevação  de 
estes  que  em  muito  at 
lariam  as  vantagens  c 
jecto,  a  lavoura,  porve 

Pelo  que  respeita 
afigura  se  me  de  diífic 
ticavel,  se  bem  que,  d 
pleta,  alguns  resultado 
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XIX.  —  Em  1908,  ao  tratarse,  em  Assembleia  Ge- 
*al  da  Real  Associação  Central  da  Agricultura  Portu- 
7ueza,  da  questão  vinícola,  leu  o  Sr.  D.  Manuel  de  No- 
ronha, uma  extensa  proposta  em  que  a  importante  ques- 
:ão  do  credito  agricola  não  foi  esquecida. 

O  seu  auctor  affirmando  que  se  tornava  «de  inadia- 
irel  necessidade  facultar  á  industria  vinicola,  o  numerá- 
rio para  as  suas  operações,  facilitando  o  credito  indis- 
pensável para  a  lucta  da  offerta  e  da  procura,  esperando 
I  opportunidade  da  collocação  das  colheitas»,  propôz 
31  «constituição  de  uma  Sociedade  de  Credito  e  Com- 
nercio  Vinicola  auctorisada  a  emittir  papel  circulatório 
para  ser  dado  em  desconto  das  letras  agrícolas,  as  quaes 
:eriam  privilegio  de  penhora  nas  colheitas  e  seus  mo- 
ireis.» 

Este  alvitre  pelo  Sr.  D.  Manuel  de  Noronha  apre- 
sentado, é  a  consequência  lógica  das  censuras  que  sem- 
pre dirigiu  ao  Banco  Emissor,  insurgindo-se  contra  o 
privilegio  de  emissão  de  notas,  que  este  banco  disfructa, 
i  resulta,  naturalmente,  do  seu  modo  de  ver  sobre  o  as- 
sumpto. N'aquella  mesma  Assembleia  Geral  dizia  o 
5r.  d.  Manuel  de  Noronha:  «Visto  que  existem...  o 
[Iredito  Predial  para  as  Hypothecas,  o  Banco  Ultra- 
•ino  para  as  exigências  das  colónias,  e  o  Banco  de  Por- 
tugal para  as  exigências  commerciaes,  porque  motivo 
ião  ha  de  haver  um  Banco  para  a  Agricultura  ?  — » 

Escusado  me  parece  repetir  e  reeditar  os  diversos 
sirgumentos,  que  já  adduzi,  e  que  me  levam  a  pôr  em 
duvida  as  vantagens  que  adviriam  á  lavoura  com  a  crea- 
:ão  de  um  grande  Banco  de  Credito  Agricola. 

Alem  d'isso,  ainda  n'esta  proposta  se  esquece  o  cre- 
dito pessoal  do  agricultor  e  só  o  seu  credito  real  se  tentai 
melhorar,  quando  é  certo  que  aquelle  é  que  urge  fazer 
iraler  e  tornar  aproveitável.  O  Sr.  D.  Manuel  de  Noro- 
^iha  queria  ver  instituído  o  credito  agricola  garantido 
pelas  colheitas  e  bens  moveis  do  lavrador,  e  não  cuidou 
de  melhorar  a  situação  angustiosa  do  agricultor  cuja  co- 
lheita foi  ruinosa  e  cujos  bens  moveis  não  podem  ser 
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penhorados  por  serem  necessários  á  cultura  do  novo 
anno. 

Alem  d'issO)  ha  no  alvitre  proposto  um  outro  aspe- 
cto a  que  não  posso  deixar  de  fazer  alguns  reparos.  A 
Sociedade  de  Credito  e  Contmercio  Vinicola  deveria  ter, 
no  entender  do  illustre  proponente,  a  faculdade  de  emit- 
tir  €papel  circulatório. » 

Mas  o  que  significa  esta  expressão — ^papel  circu- 
latórios —  ?  Todo  o  titulo  de  credito  tem  a  sua  forma 
circulatória  e  cabe,  consequentemente,  dentro  da  desi- 
gnação de  —  tpapel  circulatórios  — .  Quer-me,  porém, 
parecer  que  o  Sr.  D.  Manoel  de  Noronha,  ao  empre- 
gar aquellas  palavras,  quiz  referir-se,  especialmente,  ás 
notas^  visto  que,  ^qutWQ  papel  circulatório  trsi  dtsxinsido 
ao  desconto  das  letras  agncolas  e,  para  que  ao  lavra- 
dor essa  operação  aproveitasse,  era  necessário  que,  em 
troca,  lhe  fornecessem  o  numerário  preciso  para  a  im- 
mediata  satisfação  das  suas  urgentes  necessidades.  E 
çaais  me  convenço  que  n'este  sentido  aquellas  palavras 
foram  empregadas,  quando  leio,  o  que,  n'aquella  mesma 
Assembleia  Geral,  o  Sr.  D.  Manoel  de  Noronha  dis- 
se. Ao  expor  as  suas  ideias  perguntou  aquelle  illustre 
agricultor:  « — Ha  porventura  industria  mais  lucrativa 
do  que  a  de  fazer  do  papel  branco  dinheiro  ?  —  Não  ha 
realmente  ahi  uma  base  para  se  ir  buscar  dinheiro? 
D'aqui  parece-me,  poder  concluir,  sem  grande  receio 
de  errar,  que  o  Sr.  D.  Manoel  de  Noronha  desejaria  ver 
creado  um  Banco  Agrícola  gosando  da  faculdade  de 
emittir  notas. 

Posta  em  pratica  esta  ideia  —  o  que  n'estes  annos 
mais  chegados  não  seria  possível  visto  o  privilegio  que 
o  Banco  de  Portugal  disfructa —  teríamos  estabelecido, 
entre  nós,  o  regimen  da  pluralidade  dos  bancos  emis- 
sores privilegiados.  Sem  querer  discutir  agora,  demo- 
radamente, esta  questão,  visto  não  ser  logar  próprio 
para,  desenvolvidamente,  versar  tão  importante  proble- 
ma, sempre  direi  que  também  não  posso  concordar,  n'esta 
parte  do  alvitre  proposto,  e  antes  me  parece  que  o  pri- 
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vilegio  da  emissão  de  notas  deve  continuar  a  ser  con- 
cedido a  um  único  Banco,  ao  qual,  em  troca  doesse 
privilegio,  se  deverá  exigir  uma  condigna  compensação 
que  venha  a  aproveitar-se  em  beneficio  da  agricul- 
tura. 

Estabelecido  o  regimen  da  pluralidade  dos  Bancos 
Emissores,  quantas  desvantagens  adviriam  para  o  Es- 
tado, para  o  commercio  e  até  para  a  própria  lavoura  i 
—  Em  primeiro  logar  teriamos  em  giro,  no  mercado, 
notas  de  diverso  typo  e  credito,  o  que  acarretaria  com- 
sigo  os  enormes  inconvenientes  que  occasionaria  o  giro 
de  diversa  moeda  nas  differentcs  provincias  d'um  mesmo 
Estado.  Depois,  a  íiscalisação  do  Estado  seria  mais  dif- 
ficil  de  exercer,  visto  que,  a  sua  acção  teria  de  ser  dis- 
tribuída por  dois  estabelecimentos  bancários,  e  não  sei 
mesmo  como  o  Estado,  e  até  o  próprio  Banco,  poderiam 
averiguar  se  as  letras  apresentadas  a  desconto^- e  que 
garantiam  e  valorisavam  a  nota  emittida,  tinham  o  seu 
valor  assegurado  pelos  fructos  e  colheitas  do  lavrador. 
Além  d'isso,  este  regimen  da  pluralidade  dos  Bancos 
Emissores  privilegiados  —  taes  são  os  seus  inconvenien- 
tes—  apparece-nos  na  historia  como  uma  transição  entre 
a  liberdade  de  emissão  e  o  monopólio  reservado  a  um 
banco  único,  servindo  para  harmonisar  o  privilegio  con- 
cedido com  os  direitos  adquiridos,  por  outros  estabele- 
cimentos bancários,  antes  da  concessão  do  referido  mo- 
nopólio ou  privilegio.  . 

Como  dizia  Oliveira  Martins,  a  unidade  da  emis- 
são é  o  penhor  único  da  sua  fixidez,  do  seu  credito  e 
da  sua  expansão,  pois  que  a  força  de  que  gosa  o  Banco 
privilegiado  dá-lhe  alento  para  vencer  dificuldades  de 
momento,  resistir  ás  mais  graves  crises  e  conservar  a 
sua  posição  nas  occasiões  mais  criticas. 

Em  conclusão  e  para  terminar  direi  que  discordo, 
pelas  razões  apontadas,  do  alvitre  apresentado  pelo  Sr. 
D.  Manoel  de  Noronha,  ainda  na  parte  respeitante  á 
emissão  de  notas,  pois  sou  pelo  regimem  da  unidade, 
acompanhado  de  garantias  de  resultado  e  compensação 
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do  privilegio,  visto  que,  a  concessão  gratuita  e  simples 
é,  sem  duvida,  favor  injusto  e  immerecido. 

XX.— Num  artigo  intitulado  ^Reformas  agi^arias^ 
e  publicado  no  n.**  174  do  jornal  €0  Commercio  do  Por- 
t09^  de  24  de  Julho  de  1908,  sustenta  o  sr.  J.  M.  Ro- 
drigues que  f  quando  se  creou  o  Banco  de  Credito  Com- 
mercial  simultaneamente  se  deveria  ter  creado  o  Banco 
de  Credito  Agrícola,  porque  não  é  a  agricultura  uma 
força  menor  que  o  commercio.» 

Lamentando  a  falta  d'aquelle  Banco,  e  fazendo  sa- 
lientar a  sua  necessidade  diz  o  illustre  articulista: 

cAbusa-se  da  ignorância  e  das  necessidades  urgen- 
tes do  agricultor  para  lhe  oflFerecer  o  juro  de  20  %  e 
mais,  e  acceita-se  esse  furo,  que  representa  uma  ruina 
certa,  porque  as  propriedades  ruraes  nâo  podem  ser 
melhoradas  sem  capital,  e  sem  elle  é  preciso  vender  ao 
desbarato,  o  que  representa  o  trabalho  e  canceiras  de 
um  anno  inteiro.  A  esta  falta  de  capital  ajunta-se  a  igno- 
rância, que  dá  logar  a  uma  rotina  vergonhosa,  que  serve 
de  base  para  os  estrangeiros  nos  chamarem  bárbaros.» 

Seguidamente,  diz  o  sr.  J.  M.  Rodrigues  que,  «já 
que  se  não  conta  com  os  capitalistas  portuguezes,  que 
teem  horror  a  tudo  quanto  seja  terra  e  agua,  o  Governo 
tem  á  mão  o  meio  de  obter  o  capital  necessário  para  a 
formação  do  Banco  de  Credito  Agrícola».  Desenvolvendo 
c  explicando  a  sua  ideia,  diz  aquelle  escriptor : 

«O  Governo,  com  a  devida  auctorisação  parlamen- 
tar, pôde  vender  os  baldios  nacionaes,  que  valem  9:000 
contos  de  réis ;  esta  quantia  é  suflSciente  para  acudir  ás 
necessidades  do  credito  agrícola  e  salvaria  a  situação 
difficil  dos  agricultores,  fornecendo  lhes  capital  ao  juro 
de  3  %,  sem  necessidade  de  outro  pessoal  dirigente 
que  o  da  direcção  dos  próprios  nacionaes.» 

O  alvitre  pelo  sr.  J.  M.  Rodrigues  apresentado  não 
mè  parece  acceitavel  nem  tão  pouco  o  reputo  viável. 
Sem  discutir  o  valor  attribuido  aos  baldios  nacionaes, 
parece-me  que  ninguém  porá  em  duvida  a  grande  dif- 
íiculdade  que  haveria  em  sobre  elles  realisar  aquelles 
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g.ooo  contos,  ou  quantia  que  com  esta  se  parecesse. 
Tanto  mais  quanto  é  certo  que,  conforme  o  illustre  ar- 
ticulista muito  bem  diz,  cos  nossos  capitalistas  teem 
horror  a  tudo  quanto  é  terra  e  agua.» 

Por  outro  lado,  não  creio  que  a  Direcção  dos  Pró- 
prios Nacionaes,  fosse  a  repartição  mais  adequada  e 
própria  para  dirigir  os  serviços  do  credito  agrícola.  Di- 
versa e  bem  diversa  é  a  Índole  dos  serviços  a  seu  cargo, 
e  tão  particulares  são  as  necessidades  do  credito  agrí- 
cola, que  só,  a  entidades  próprias  e  de  reconhecida 
competência  se  pôde  confiar  a  gerência  e  direcção  de 
tão  importante  assumpto.  Alem  disso,  firme  nas  ideias 
desde  o  começo  d'este  trabalho  defendidas,  não  julgo 
útil,  pelos  motivos  allegados  mais  de  uma  vez,  a  dire- 
cta intervenção  do  Estado  n'esta  matéria  e  tão  pouco, 
pelas  razões,  também,  já  ditas,  posso  concordar  com 
a  instituição  de  um  grande  Banco  de  Credito  Agrícola. 

XXI. —  Referia  o  jornal  —•O  Século* — de 4 de  Ju- 
lho de  igo8,  que  estava  em  via  de  formação  um  Banco 
Agrícola  Industrial j  constituído  com  o  capital  de  2  mi- 
lhões de  Libras  esterlinas,  das  quaes  Soo.ooo  já  estavam 
tomadas  firmes  por  um  grupo  de  capitalistas  inglezes,  e 
cujo  programma  —  caso  o  Governo  acceitasse  a  pro- 
posta —  era  exposto  nos  seguintes  termos : 

cO  Banco,  com  Soo.ooo  libras  esterlinas  de  capital, 
já  tomado  firme,  teria  a  sua  sede  em  Lisboa,  com  suc- 
cursaes  em  todas  as  cabeças  de  districto.  A  sua  missão 
essencial  sería  fornecer  capitães  para  fomento  da  pro- 
príedade  e  desenvolvimento,  também,  da  cultura.  Pro- 
punha-se  ainda  estabelecer  um  serviço  perfeito  de  trans- 
porte de  passageiros,  de  encommendas  e,  principalmen- 
te, de  productos  agrícolas  e  industriaes  até  ás  estações 
dos  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  marítimos  e  cen- 
tros de  commercio  e  de  exportação,  já  por  conta  pró- 
pria, já  por  conta  d^outrem.  Os  empréstimos  aos  pro- 
prietários ruraes  seriam  a  curto  e  longo  prazo,  com 
hypotheca  sobre  a  propriedade  ou  sobre  os  fructos,  a 
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um  }uro  que,  em  caso  algum  ^  seria  superior  a  6  ^/o.  O 
Banco  pedia  também  o  direito  de  explorar  ou  construir 
linhas  férreas,  concorrer  á  reparação  ou  construcção  de 
estradas  e  de  edifícios  públicos  ou  particulares,  e  bem 
assim  occupar-se  de  quaesquer  ramos  de  commercio  e 
industria,  úteis  ao  desenvolvimento  do  paiz.» 

Desenvolvendo  esta  ideia —  na  parte  respeitante  ao 
credito  agrícola  —  n^uma  entrevista  com  um  represen- 
tante d'aquelle  jornal,  dizia  o  sr.  Paiva  Rapozo,  que  foi 
quem  iniciou  a  empreza  e  tem  dirigido  as  negociações 
com  o  Governo  portuguez  : 

fO  que  nos  propomos?  Principalmente  a  empres- 
tar capitães  ao  lavrador,  a  juro  não  excessivo  e  sobre 
a  propriedade  ou  sobre  osfructos.  Ahi  vae  um  exem- 
plo :  Imagine  um  proprietário  rural  que  tem  um  terreno 
inculto  de  loo  hectares.  Pretende  elle  que  lhe  façamos 
um  empréstimo  para  arrotear  a  decima  parte,  apenas, 
doesse  terreno.  Abrimos  uma  conta  corrente  com  esse 
agricultor  e  fornecemos-lhe  o  capital  desejado.  Só  essa 
parte  da  propriedade  ficará  garantindo  o  empréstimo. 
Mas  imagine  que  elle  não  quer  o  empréstimo  n*essas 
condicções,  mas  que  lhe  façamos  o  serviço.  Pois  bem: 
mandamos  preparar-lhe  o  terreno,  dar-lhe-hemos  as  se- 
mentes, ou  faremos  nós  mesmo  a  cultura,  e  todas  as 
despezas  levaremos  á  sua  conta.  Mais  tarde,  quando  o 
terreno  produzir,  ou  elle  amortisa  o  seu  debito  depois 
de  vender  o  fructo,  ou  nos  vende  o  que  o  próprio  ter- 
reno produziu.  De  todo  o  modo,  sobre  a  despeza  feita 
não  cobra  o  Banco  mais  que  uma  pequena  commissão, 
que  será  a  recompensa  do  capital  empregado.  D'este 
modo,  e  suavemente,  póde-se  alargar,  sem  grande  sa- 
crifício para  o  lavrador,  a  cultura  de  muitos  terrenos 
que  hoje  estão  em  repouso.  Ainda  outro  aspecto :  em 
regra,  o  pequeno  agricultor  tem  necessidade  de  vender 
logo  após  as  colheitas.  Vende  ordinariamente  por  pre- 
ços baixos,  vende  muitas  vezes  ao  desbarato.  O  Banco 
ou  lhe  emprestará  dinheiro  sobre  esses  productos,  ou 
lh'os  comprará  em  condições  razoáveis.  E,  ainda  em 
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qualquer   outro  caso,  receberá   pagamentos  cm  ge* 
neros.» 

Em  troca  dos  serviços  que  os  capitalistas  inglezes, 
pretendiam  oflFerecer,  solicitavam  elles  do  Governo, 
além  do  reconhecimento  das  funcções  que,  por  inter- 
médio do  Banco  Agricola,  se  propunham  exercer,  que 
lhes  fosse  concedido : 

a)  —  Isenção  de  toda  e  qualquer  espécie  de  contri- 
buição, estabelecida  ou  a  estabelecer,  durante  25  annos, 
e  bem  assim  de  todas  as  contribuições  que  tivessem  re- 
lação com  o  serviço  de  transportes  que  a  companhia 
entendesse  organisar. 

b)  —  Isenção,  durante  25  annos,  do  pagamento  de 
direitos  aduaneiros  pela  importação  do  material  desti- 
nado a  alugar  á  industria  agrícola  e  accessorios,  e  5o  ^o 
de  abatimento  dos  referidos  direitos  para  todo  o  mate- 
rial de  transportes. 

O  que  sobre  a  parte  fundamental  d'esta  proposta 
ou  alvitre  penso,  já  nas  paginas  doeste  livro  se  tem  dito 
e  repetido  por  varias  vezes.  A  instituição  de  um  grande 
Banco,  parece-me  dever  ser  a  ultima  phase  de  uma  boa 
organisação  de  credito  agrícola.  Primeiro  é  necessário 
crear  os  Bancos  Locaes,  geridos  por  lavradores,  funda- 
dos pelos  próprios  lavradores,  mantendo  com  elles,  que 
deverão  ser  os  seus  únicos  clientes,  intimas  e  estreitas 
ligações.  É  que  o  credito  agrícola  tem  de  assentar,  prin- 
cipalmente, sobre  as  garantias  que  a  personalidade  do 
próprio  devedor  ofiferece,  e,  essa  garantia  sò  os  seus 
congéneres  podem  e  sabem  apreciar  devidamente.  Além 
d*isso,  o  credito  agrícola,  sendo  de  enorme  e  indiscutí- 
vel vantagem  para  o  agricultor,  precisa,  porém,  de  ser 
rodeado  de  todas  as  cautelas  e  cuidados,  para  se  não 
voltar  contra  o  próprio  que  se  destina  a  auxiliar  e  pro- 
cura beneficiar.  E  necessário  ver  que  emprego  dá  o  de- 
vedor ao  capital  que  lhe  mutuarem ;  é  preciso  saber  por- 
que e  para  que  se  pede  o  empréstimo;  a  que  se  des- 
tina e  como  se  applica  o  capital  mutuado.  Ora  não  creio 
que  um  Banco  Central,  mormente  com  a  multiplicidade 
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de  fins  a  que  este  se  destinava,  seja  a  instituição  mais 
adecjuada  á  satisfação  d'estas  exigências. 

É  certo  que  o  Banco  podia  crear  as  suas  succursaes, 
mas  estas  seriam,  forçosamente,  geridas  por  pessoa  da 
confiança  do  Banco — nem  d'outro  modo  poderia  ser — e 
os  dirigentes  das  mesmas  succursaes  jprimeiro  cuida- 
riam dos  interesses  dos  argentados  que  do  Banco  ha- 
viam confiado  seus  haveres,  e,  só  depois,  em  segundo 
logar,  as  conveniências  agrícolas  os  preoccupariam. 
Ora  os  Bancos  Agrícolas  teem  de  se  destinar  a  servir, 
única  e  exclusivamente,  á  lavoura,  para  quem  foram 
creados,  sem  se  preoccuparem  com  a  distnbuíção  de 
qualquer  remuneração  aos  capitães  n'elles  empregados. 
Por  isso,  aos  Bancos  Agrícolas  mais  perfeitos,  expressa- 
mejite  se  prohibe  a  distribuição  de  qualquer  dividendo  e 
os  cargos  da  administração  são  exercidos  gratuitamente. 

Estes  são  os  principaes  argumentos  que  me  fazem 
dissentir  do  alvitre  apresentado.  As  instituições  capita- 
listas, como  a  que  se  diz  estar  em  via  de  constituição, 
olham  mais  aos  interesses  dos  argentados,  com  cujos  ca- 
pitães se  fundam,  que  aos  da  lavoura — o  que  aliás  bem 
natural  é  —  e  os  órgãos  de  credito  agrícola  têm  de  olhar, 
primeiro  e  somente,  para  as  necessidades  agrícolas, 
abstrahindo  de  toda  a  ideia  de  lucro.  A  prova  está  em 
que  este  Banco,  quando  se  viesse  a  organisar,  só  sobre 
hypotheca  de  propriedade  ou  sobre  fructos,  se  propu- 
nha mutuar  seus  capitães,  e,  justamente,  o  credito  real 
—  creio  têl-o  demonstrado  —  pouco  pôde  servir  ao  agri- 
cultor pobre  ou  remediado.  O  credito  pessoal  do  agri- 
cultor é  que  tem  de  ser  desenvolvido,  d'esse  é  que  ha 
que  tratar,  e,  n'esse,  os  capitalistas  inglezes  não  pare- 
cem ter  grande  confiança.  —  Todavia,  de  justiça  é  que 
o  lavrador,  pobre  e  honesto,  occupe  na  sociedade  a 
mesma  posição  que  os  commerciantes  e  os  índus- 
triaes  disfructam.  Como  já  dizia  Andrade  Corvo  «de- 
mos ao  lavrador  o  credito  que  resulta  da  sua  probidade, 
que  pôde  e  deve  ser  sempre  conhecida  dos  seus  visi- 
nhos».  Por  isso  me  não  canço  de  affirmar  que,  só  entre 
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lavradores,  entre  homens  que  exercem  a  mesma  indus- 
tria, que  teem  os  mesmos  interesses  e  os  mesmos  cara- 
cteres moraes,  se  pôde  organisar  o  verdadeiro  credito 
agrícola. 

Este  projecto,  de  que  o  jornal  tO  Secuhw  deu  no- 
ticia, foi  duramente  apreciado  pelo  Sr.  J.  M.  RoDRiGyes 
—  a  quem  ha  pouco  me  referi  —  e  foi,  criticando-o,  que 
aquelle  escriptor  apresentou  as  suas  ideias  sobre  este 
assumpto. 

No  artigo  a  que  me  referi,  dizia-se,  a  propósito  da 
organisação  de  um  Banco  Agrícola  com  capital  estran- 
geiro: 

«Derramar  dois  milhões  de  libras  sobre  os  pequenos 
proprietários,  é  certamente  remediar  apparentemente 
essa  crise  temerosa  que  vae  passando,  a  crise  dos  20 
ou  3o  7o  que  paga ;  mas  elles  não  conhecem  a  utilidade 
de  taes  capitães,  não  conhecem  as  responsabilidades 
qUe  tal  credito  envolve,  e,  em  pouco  tempo,  é  preparar 
a  entrega  do  solo  ao  estrangeiro,  o  qual  ainda  é  uma 
riqueza  que  não  lhe  pertence.  Seria,  pois,  a  obra  mais 
ruinosa  e  anti-patriotica  que  se  poderia  perpetrar.» 

Ha,  talvez,  um  certo  exaggero  n'esta  apreciação, 
mas  ha  n'ella,  a  par  d^isso,  verdades  que  ninguém,  de 
boa  mente,  pôde  recusar-se'a  conhecer. 

XXn.— Mas  se  o  Sr.  J.  M.  Rodrigues  se  mostra 
contrario  ao  estabelecimento,  em  Portugal,  de  um 
Banco  Agrícola,  organisado  nos  termos  referídos,  pelo 
contrario,  o  Sr.  Fernando  Emygdio  da  Silva  manifesta- 
se  a  favor  da  sua  instituição. 

Com  eflfeito,  em  artigos  publicados  nos  jornaes  —  O 
Século  e  o  Diário  de  Noticias  — t  particularmente 
no  Diário  de  Noticias^  n.*>  15.400  de  2  de  outubro  de 
1908,  aquelle  escriptor,  convencido  de  que  a  adaptação, 
ao  nosso  meio,  da  doutrina  consignada  na  lei  hespa- 
nhola  de  28  de  janeiro  de  1906  muito  havería  de  con- 
correr para  o  resurgimento  da  agrícultura  nacional,  de- 
clara que,  para  organisar  o  credito  agrícola  em  Portu- 
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gal,  é  necessário  «crear  um  grande  Banco  com  sede  em 
Lisboa  e  succursaes  em  todas  as  cabeças  de  districto  e 
centros  agrícolas,  gosando  de  relativa  autonomia,  não 
contraria  comtudo  a  uma  dependência  uniforme,  dis- 
pondo de  largos  capitães,  obrigando-se  a  emprestar  di- 
nheiro a  curto  e  longo  prazo  com  a  garantia  da  terra  e 
seus  fructos  e  com  um  juro  que  não  vá  além  de  6  ^/r, 
bem  como  procurando  uma  obra  de  educação  agrícola 
com  a  existência  de  práticos  por  ella  subordinados  e 
com  o  empréstimo  de  todos  os  apparelhos  indispensá- 
veis á  cultura  sem  a  minima  idéa  de  especulação,  não 
fallando  já  na  existência  indispensável  de  jogos  de  la- 
voura a  vapor,  debulhadoras,  ceifeiras,  enfardadeiras, 
estufas  para  a  seccagem  de  fructos  e  lagares  moveis, 
além  da  obrigação  de  cultivar,  mediante  retribuição 
módica,  os  terrenos  que  o  cultivador  não  possa  ou  não 
queira  lavrar  e  de  uma  quantia  a  dar  annualmente 
para  despezas  agrícolas  inadiáveis,  como  canaes  de  irri- 
gação, etc,  etc.» 

N'esta  orientação,  pois,  o  Sr.  Emygdio  da  Silva 
—  sem  contestar  as  vantagens  inherentes  á  organisação 
do  credito  agrícola  por  intermédio  de  pequenos  Bancos 
Locaes,  que,  porém,  não  julga  adaptáveis  ao  nosso 
meio  rural  —  é  de  parecer  que  a  proposta  dos  capita- 
listas inglezes,  «salvas  questões  secundarias  a  discutir», 
é  uma  medida  de  largo  alcance  e  que  merece  ser  to- 
mada em  consideração. 

O  que  penso  sobre  esta  forma  porque  se  procura 
resolver,  entre  nós,  a  momentosa  questão  do  credito 
agrícola,  já  por  diversas  vezes  o  disse  e  repeti,  pare- 
cendo-me  desnecessário  reeditar  as  razões  e  argumen- 
tos que  me  fazem  discordar  do  illustre  articulista. 
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CAPITULO  IV 
Warrant»  AirrleolM 

I  —  Rudimento  da  warrantagem  agrícola  em  Por- 
gal.  —  Lei  de  8  de  Fevereiro  de  1845  e  Al- 
vará de  I  de  Julho  do  mesmo  anno. 
II  —  Reorganisação  do  Mercado  Central  de  Produc- 
tos  Agrícolas  —  Decreto  de  3o  de  Setembro 
de  1892. 

III  —  Creação  de  armazéns  geraes — Lei  de  7  de  Julho 

de  1898. 

IV  —  Reorganisação  do  Mercado  Central  —  Decreto 

de  21  de  Junho  de  1900. 
Y  —  As  Adegas  Sociaes. — Lei  de  14  de  Junho  e  De- 
creto de  27  de  Setembro  de  1901. 
YI  —  Os  Armazéns  Geraes  de  Évora  e  Beja.  —  De- 
cretos de  19  de  Junho  de  1901  e  28  de  Fe- 
vereiro de  1903. 

VII  —  As  Companhias  Vinicolas  e  os  Armazéns  Geraes 
de  álcool  e  aguardente.  —  Decreto  de  24  de 
Dezembro  de  1901.  Lei  de  1  de  Julho  de 
1903.  Decretos  de  14  de  Janeiro  e  27  de  Fe- 
vereiro de  1905. 

VIII  —  OrganisaçSo  dos  Serviços  de  Fomento  Com- 
mercial  dos  Productos  Agrícolas.  —  Decreto 
de  22  de  Julho  de  1905. 
IX  —  Armazém  Geral  de  Álcool  e  Aguardente  em 
Lisboa. —  Disposições  regulamentares  provi- 
sorías  para  o  seu  fiinccionamento.-^  Decreto 
de  25  de  Janeiro  de  1906. 
X  —  Os  warrants  sobre  aguardente  e  álcool  vinico 
segundo  os  Decretos  de  10  de  Maio  e  27  de 
Junho  de  1907. 
XI  —  Os  warrants  sobre  vinhos,  aguardente  e  álcool 
vinico  segundo  a  Carta  de  Lei  de  1^  de  Se- 
tembro de  1908. 

XII  —  Os  warrants  agrícolas  em  Portugal. 
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I.  —  Data  de  1846  a  primeira  tentativa,  aliás  imper- 
feita, para  introduzir  em  Portugal  uma  espécie  de  jvar- 
ranis  agricolas,  procurando-se,  por  esta  forma,  facul- 
tar á  lavoura  o  credito  de  que,  já  então,  tanto  carecia. 

Com  effeito,  n'esse  anno,  vamos  encontrar  uma  Lei, 
datada  de  8  de  Fevereiro  e  referendada  por  António 
Bernardo  da  Costa  Cabral,  em  que  apparecem,  como 
que  por  assim  dizer,  os  rudimentos  da  jvarrautagem 
agrícola,  facultando-se  o  deposito  de  cereaes  no  Ter- 
reiro Publico  de  Lisboa,  para,  sobre  elles,  se  contra- 
hirem  empréstimos,  ficando  o  Governo  auctorisado  a 
contractar  com  qualquer  Companhia  ou  Associação  so- 
bre o  modo  porque  aquelles  se  haviam  de  efFectuar. 

Este  contracto  realisou-se  em  26  de  Junho,  foi  ap- 
provado  por  Alvará  de  i  de  Julho  do  mesmo  anno,  e 
n  elle  se  obrígou  a  Companhia  das  Lezirías  do  Tejo  e 
Sado  a  mutuar  á  lavoura  o  capital  de  que  carecesse, 
medeante  a  apresentação  de  um  titulo  ou  declaração, 
passada  pelo  Administrador  do  Terreiro,  de  onde  cons- 
tasse a  quantidade  e  valor  da  partida  que  servia  de  pe- 
nhor. O  valor  dos  géneros  arbitrava  se  tcom  aftenção 
ao  preço  que  tivessem  obtido  os  de  egual  qualidade  nas 
vendas  dos  últimos  3o  dias,  e  bem  assim  as  demais  cír- 
cumstancias  que  occorressem  no  mercado  e  podessem 
influir  no  preço,  t  Estes  empréstimos  eram  feitos  ao 
juro  de  Va  7o  ao  mez,  e,  susceptiveis  de  amortisações 
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parciaes,  deviam  estar  totalmente  pagos  no  prazo  de 
seis  mezes,  nunca  se  elevando  o  seu  valor  a  mais  de  Vs 
do  cereal  depositado,  quando  fosse  trigo,  ou  a  mais  de 
metade,  quando  o  penhor  se  constituisse  em  outro  qual- 

nsação  dos  serviços  a  que  aquella  Com- 
iptificava,  e  para  melhor  lhe  assegurar 
capital  que,  n'aquellas  condições,  viesse 
-lhe  concedidas  as  seguintes  prerogati- 

leros  seriam  alojados  nos  armazéns  do 

tercenas  á  borda  do  rio,  de  portas  a 

ii  incumbindo-se  o  benefícios  d'elles  aos 

i  Companhia,  pelos  seus  agentes,  co- 
'ação  do  Terreiro,  ex-officio,  fiscalisa- 
eros  fossem  convenientemente  alojados 
t  não  os  achando  assim,  a  Âdminis- 
iro  providenciaria  como  entendesse  ne- 
ta do  depositante ; 

inistração  do  Terreiro  ficava  auctori* 
proceder  á  venda  dos  géneros  no  caso 
)ue  elles  iam  em  deterioração  que  não 
)ral-os ; 

o  empréstimo  e  dos  juros,  seriam  sem- 

producto  dos  géneros,  todos  os  direi- 

e  alojamento  e  beneficio,  agencia  e  to- 

spezas  que  se  fizessem,  até  ultimação 

nistração  do  Terreiro  não  daria  des- 
ros   emquanto  a  Companhia  não  fosse 

3ducto  dos  géneros  depositados  seria 
erencia,  do  que  sobre  elles  tivesse  em- 
^dos  os  juros  vencidos  até  efTectivo  em- 
qualquer  outro  credor,  por  mais  privi- 

leros  que  constituíssem  o  penhor,  bem 
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como  no  producto  d'elles,  não  seria,  em  caso  algum, 
admittída  penhora,  embargo,  ou  sequestro,  nem  pode- 
riam por  modo  algum  ser  apprehendidos,  emquanto  o 
mutuante  nâo  fosse  pago; 

h)  —  Quando  o  mutuário  não  pagasse  na  epocha 
convencionada,  os  géneros  que  constituiam  o  penhor 
seriam  vendidos  em  leilão  por  conta  do  devedor,  pre- 
cedendo aviso  de  oito  dias,  podendo  assistir  á  venda 
um  agente  da  Companhia,  para  requerer  o  que  fosse 
a  bem  dos  seus  interesses ; 

i)  —  Reputavam-se  vencidos  todos  os  prazos  quando 
o  depositante,  findo  o  primeiro,  não  satisfizesse  ao  pa- 
gamento a  que  era  obrigado ; 

f)  —  Quando  o  producto  dos  géneros,  por  qualquer 
motivo,  não  bastasse  para  inteiro  pagamento  da  divida, 
ficava  o  depositante  obrigado  a  pagar  o  que  restasse 
por  seus  bens,  que  todos  á  mesma  divida  seriam  hypo- 
thecados ; 

k)  —  O  depositante  que  procedesse  com  fraude  se- 
ria excluido  do  beneficio  do  empréstimo. 

A  Lei  que  acabo  de  analysar,  talvez  a  primeira  em 
,  que  haja  apparecido  a  ideia  que  a  Âllemanha  mais 
tarde  aproveitou  e  que  o  legislador  francez  desenvol- 
veu, nenhuns  resultados  práticos  parece  ter  produzido, 
visto  que,  no  dizer  de  Alexandre  Herculano,  ninguém 
appareceu  que  dos  seus  benefícios  se  quizesse  apro- 
veitar. 

No  relatório,  por  aquelle  notável  historiador  elabo- 
rado, e  que  acompanha  o  seu  projecto  da  Caixa  de 
Soccorros  Agrícolas^  redigido  em  i855,  é  este  diploma 
apreciado  pela  seguinte  forma : 

iEm  1845  o  Governo,  decretando  um  empréstimo 
aos  lavradores  do  Ribatejo,  convidou  a  Companhia  das 
Lezirias  a  fazel-o.  Acceitou  a  Companhia  com  condições 
que  presuppunham  a  publicidade  como  agarantia.  Pe- 
dia-se  um  )uro  módico,  em  relação  ás  usuras  de  que 
ordinariamente  é  victima  aquelle  districto  agrícola.  A^e- 
nhum  mutuário  todavia  appareceu.  Era  o  empréstimo 
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um  acto  publico,  e  até  certo  ponto  ruidoso,  no  qual 
cumpria  que  cada  um  se  confessasse  necessitado.  Pre  • 
feriram  a  usura,  e  uma  circumstancia  apparentemente 

significante  bastou  para  inutilisar  as  intenções  bemfa- 

jas  do  Governo  e  da  Companhia.» 

n.  —  Publicado  em  1888  o  Cod.  Com.  em  que,  aos 
mmercíantes,  se  facultava  o  deposito  de  géneros  e 
srcadorias  nos  armazéns  geraes,  instituindo  se  jvar- 
nts  commerciaes,  sob  a  forma  de  conhecimentosjpar- 
ntSf  logo  em  1892,  o  Governo  portuguez,  ao  organi- 
r  o  Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas,  se  re- 
•e  muito  especialmente  aos  warrants  agrícolas,  adop- 
ido,  conjunctamente  com  o  systema  americano,  o 
stema  francez  do  penhor  sem  entrega  do  objecto  pe- 
lorado,  que,  de  facto,  melhor  se  harmonisa  com  as  con- 
ções  da  lavoura  nacional. 

Pedro  Victor,  então  Ministro  das  Obras  Publicas, 

>  relatoríoque  precede  o  Decreto  de  3o  de  Setembro 
aquelle  anno,  declara,  expressamente,  o  critério  que 
esidira  á  redacção  d^aquella  reforma. 

Diz-se  ahi:  t  Entende  o  governo  que  é  da  maior 
nveniencia  alargar  ainda  as  funcções  do  mercado,  a  fim 
I  tornar  mais  eíficaz  o  seu  auxilio  aos  pequenos  e 
edianos  agricultores,  dando  lhes  credito  para  obterem 
leantamentos  de  capital  sobre  os  productos  das  suas 
incipaes  colheitas.  Será  este  um  primeiro  passo  para 
estabelecimento  do  credito  agricola,  devendo  influir 
icazmente  no  desenvolvimento  das  principaes  culturas, 
ibordinado  a  este  pensamento  introduziu  o   gover- 

>  no  projecto  o  principio  de  falcultar  ao  agricultor 
deposito  dos  seus  productos  no  Mercado  Central  ou 
is  suas  delegações,  e  de  poder  sobre  esse  deposito 
imantar  capitães  a  juro  módico,  por  adiantamento  a 
rto  prazo.  Os  depositantes  receberão  certificados  ou 
ulos  de  deposito,  verdadeiros  jparrants^  que  poderão 
gociar  como  melhor  lhes  convenha.  Mas  se  não  po- 
Tem  obter  nos  estabelecimentos  de  credito,  ou  de 
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particulares,  capitães  baratos,  encontrarão  na  faculdade 
que  o  governo  dá  á  Caixa  Geral  de  Depósitos  o  meio 
de  os  obter,  por  um  processo  simples  e  expedito,  e  com 
segurança  e  garantia  para  o  governo.  Com  o  fim  de 
alargar  ainda  a  protecção  á  agricultura,  e  também  no 
intuito  de  evitar  a  accumulação  excessiva,  e  onerosa 
para  o  Mercado  Central,  auctoriza-se  o  deposito  par- 
ticular de  géneros,  nos  celleiros  ou  adegas  do  produ- 
aor,  o  qual  se  constitua,  n'esse  caso,  fiel  depositário 
e  sujeito  á  fiscalisação  do  Mercado  ou  das  suas  dele- 
gações.! 

N*esta  orientação  se  decretou,  pois,  a  reforma  de  3o 
de  Setembro,  facultando-se  aos  agricultores,  producto- 
res  e  proprietários  de  géneros,  o  poderem  effectuar  de- 
pósitos de  vinhos,  azeites  e  trigo,  quer  no  Mercado  Cen 
trai,  quer  nas  suas  delegações,  quer  amda  nos  celleiros, 
armazéns  e  adegas  particulares,  ficando  estes  sujeitos  á 
immediata  fiscalisação  do  mesmo  Mercado,  cujo  dire- 
ctor entregaria  aos  depositantes  um  titulo  ou  conheci- 
mento confirmativo  do  deposito  eífectuado  o  qual  deveria 
indicar :  o  local  do  deposito ;  qualidade  e  quantidade 
dos  géneros  entregues;  sua  classificação  e  preço  oíficial 
—  calculado  consoante  a  cotação  obtida  por  aqueíles 
géneros  e  constante  da  tabeliã  oíficial  de  preços  que, 
trimestralmente,  se  redigia. 

A  estes  titulos  eram  applicados  os  preceitos  que  o 
Cod.  Com.  fixará  para  as  cédulas  dos  armazéns  geraes, 
e,  a  Caixa  Geral  dos  Depósitos  era  auctorisada  a  fazer 
sobre  elles  empréstimos  até  70  ou  80  %  do  valor  do  gé- 
nero depositado,  conforme  o  preço  ofificial,  e  consoante 
estes  empréstimos  se  realisassem  a  prompto  pagamento 
ou  em  conta  corrente,  assim  se  applicavam  aquellas 
percentagens. 

O  minimo  dos  empréstimos  seria  o  correspondente 
ao  deposito  de  dez  hectolitros  de  trigo  e  cinco  de  vinho 
ou  azeite;  a  sua  duração  não  podia  ir  alem  de  um 
anno;  os  respectives  juros  e  encargos  totaes  não  po- 
diam exceder  6%  ao  anno,  e,  se  durante  o  prazo  da 
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duração  dos  empréstimos,  as  cotações  denunciassem 
tendência  para  baixa,  de  modo  que,  entre  o  valor  realisa- 
vel  pela  mercadoria  depositada  e  a  quantia  mutuada, 
houvesse  uma  margem  inferior  a  20%,  seria  o  deposi- 
tante intimado  para  reforçar  o  deposito  ou  reembolsar 
a  Caixa  Geral  de  Depósitos,  por  somma  proporcional, 
de  modo  que  aquella  margem  sempre  se  nían tivesse. 

Stf  findo  o  prazo  do  contracto,  este  não  tivesse  sido 
liquidado,  quer  por  venda  do  género  depositado,  quer 
por  pagamento  em  dinheiroi  seria  o  género  vendido  em 
leilão,  por  conta  do  Mercado  Central  e  paga  a  Caixa 
Geral  de  Depósitos,  entregando-se  o  saldo  ao  deposi- 
tante, depois  de  satisfazer  as  despezas  de  corretagem, 
as  taxas  de  deposito  e  as  mais  quantias  devidas  ao  Mer- 
cado. 

Quer  a  liquidação  fosse  voluntária  ou  forçada,  quer 
o  pagamento  se  realisasse  por  venda  do  género  ou  a 
dinheiro,  a  quantia  realisada  ou  a  pagar  entraria  sem- 
pre na  thezouraria,  e,  havendo  saldo  a  favor  do  de- 
positante, o  director  do  Mercado,  em  vista  da  nota  da 
liquidação,  passaria  ordem  para  d'elle  se  fazer  entrega. 

Com  relação  aos  empréstimos  realisados  sobre  mer- 
cadorias depositadas  nas  delegações  regionaes,  seguir- 
se-iam  as  mesmas  formalidades  estabelecidas  para  os 
empréstimos  sobre  depósitos  constituídos  no  Mercado 
Central. 

Os  títulos  respectivos,  passados  pelas  delegações 
regionaes,  teriam  validade  egual  aos  titulos  da  mesma 
natureza  passados  pelo  Mercado  Central^ e  seriam  pas- 
sados pelo  director  da  delegação  e  visados  pelo  delega- 
do da  Caixa  Geral  de  Depósitos,  e  para  as  vendas  ou 
pagamentos  nas  dçlegações  proceder-seia  também  con- 
forme acima  se  disse. 

Isto  pelo  que  respeita  aos  empréstimos  que  a  Caixa 
Geral  dos  Depósitos  viesse  a  realisar;  quanto  aos  que 
por  quaesquer  outros  estabelecimentos  de  credito  ou 
por  pardculares  se  realisassem,  eram  elles  equiparados, 
para  todos  os  efifeitos,  aos  empréstimos  feitos  a  com- 
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merciantes  sobre  as  cédulas  dos  armazéns  geraes,  a 
que  o  Cod.  Com.  se  refere  no  seu  Titulo  XIV,  arl.®* 
408.®  a  424.* 

ni. —  Não  param,  porém,  aqui,  as  diversas  tentati- 
vas para  introduzir  em  Portugal  o  uso  dos  tvarranis 
agricolas. 

Na  lei  de  7  de  Julho  de  1898,  a  que  já  tive  occa- 
sião  de  referir-me,  facultando-se  ás  sociedades,  corpo- 
rações e  particulares,  que  administrassem  celleiros  com- 
muns,  o  poderem  estabelecer  armazéns  geraes,  con- 
soante o  disposto  no  Cod.  Com.,  detcrminava-se  muito 
expressamente  que  áquellas  entidades  se  concederia  co 
exclusivo  da  emissão  de  títulos  representativos  dos  va- 
lores depositados  e  negociáveis  na  área  das  operações 
dos  celleiros  communs  por  ellas  administrados.» 

Assim  trazidos,  para  a  agricultura,  os  preceitos  que 
o  Cod.  Com.  estabelecera  para  os  armazéns  geraes, 
logo  na  Lei  de  1898  se  fixaram  os  privilégios  e  rega- 
lias que  os  portadores  das  cédulas  de  penhor  disfructa- 
riam. 

Primeiramente,  determinava-se  que  os  portadores  de 
títulos  de  penhor  sobre  os  objectos  depositados  nos  ar- 
mazéns geraes  agrícolas  tivessem  credito  pignoratício 
privilegiado  sobre  esses  objectos,  havendo  só  preferen- 
cia relatívamente  aos  créditos  por  direitos  de  alfande- 
ga, impostos,  contribuições  sobre  a  venda,  despezas  de 
deposito,  conservação,  seguro,  armazenagem,  etc. 

Logo  a  seguir  dispunha-se  que  os  objectos  deposi- 
tados nos  armazéns,  passada  que  fosse  a  cautela  de 
penhor  (jvarrant),  não  podiam  ser  penhorados  ou  arres- 
tados, e  somente  podiam  ser  vendidos,  em  partícular 
ou  em  leilão  publico,  a  requerimento  do  portador  do 
conhecimento  de  deposito,  ou  do  portador  do  ívarrant^ 
quando  eite  estívesse  vencido  e  não  pago. 

Mais  se  estipulava  que  os  credores  do  portador  da 
cautela  de  penhor  não  poderiam  penhorar  ou  arrestar 
as  mercadorias,  que  garantíssem  o  empréstimo  feito 
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pelo  dito  portador,  mas  poderiam  arrestar  ou  penhorar 
a  cautela. 

Por  ultimo  estabelecia  se  que,  vencido  o  prazo  do 
empréstimo,  fixado  na  cautela  de  penhor  (warrant)^  o 
portador  d*^esta  intimaria,  por  interpellação  extrajudi- 
cial,  o  depositante  devedor  para  pagar  dentro  de  dez 
dias,  e,  findos  estes,  deveria  requerer  á  administração , 
do  armazém  geral  agricola  a  venda  do  penhor  em  leilão 
publico  —  annunciado  no  jornal  mais  lido  na  localidade 
ou  na  região  —  com  a  intervenção  de  um  corretcr  offi- 
ciai  e,  na  falta  doeste,  com  a  do  empregado  que,  no  re- 
gulamento de  que  a  execução  d^aquella  lei  ficou  depen- 
dente, se  havia  de  indicar. 

Todavia,  se  o  producto  do  leilão  não  chegasse  para 
o  pagamento  do  credito,  poderia  o  portador,  dentro  de 
3o  dias»  requerer  execução  nos  bens  do  depositante  de- 
vedor e,  a  seguir,  sendo  necessário,  nos  dos  indossantes 
da  cautela,  pois,  todos  eram  solidariamente  responsá- 
veis. 

Seguiu-se  aqui,  n'esta  lei,  o  systema  de  ivarranta- 
gem  americano,  procurando  crear-se  diversos  armazéns 
geraes,  disseminados  pelo  paiz,  onde  os  lavradores  dos 
respectivos  concelhos  podessem  depositar  e  warrantar 
os  seus  productos.  Quer  me,  porém,  parecer,  que, 
ainda  quando  esta  lei  de  outros  vicios  não  enfermasse, 
poucos  d'aquelles  armazéns  se  haviam  de  constituir,  dada 
a  nossa  falta  de  iniciativa  e  escassez  de  recursos. 

Estes  armazéns  só  podem  constituir- se  com  o  auxilio 
do  Estado,  conforme  na  Allemanha  e  Áustria  se  faz,  e, 
segundo  aquella  lei,  a  sua  fundação  ficava  somente  a 
cargo  das  entidades  a  quem  a  sua  creação  se  podia  fa- 
cultar. 

IV.  — Publicada,  em  1899,  a  carta  de  Lei  de  14  de 
Julho,  e  determinando  se  na  Base  8.*,  annexa  áquelle 
diploma,  que  se  havia  de  proceder  á  reorganísação  do 
Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas,  a  fim  de  fa- 
cilitar o  commercio  dos  cereaes  e  tornar  efFectiva  e  pro- 
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íicua  a  sua  fiscalisação,  logo  em  1900  se  decretou  a  nova 
organisaçâo  que  aquella  lei  ordenara  se  levasse  a 
effeito. 

No  decreto  doeste  anno,  datado  de  21  de  Junho,  de 
novo  se  recommenda  a  adaptação  á  agricultura  dos 
princípios  que  o  Cod.  Com.  estabelecera  para  o  depo- 
sito de  géneros  e  mercadorias  nos  armazéns  geraes. 

N'este  diploma  se  preceituou  nue,  entre  outras  ope- 
rações que  o  Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas 
podia  realisar  ou  promover,  se  comprehendia  o  recebi- 
mento de  depósitos,  em  regimen  de  armazém  geral, 
accrescentando-se  que  esta  forma  de  depósitos  seria  cons- 
tituída por  géneros  ou  mercadorias  destinados  a  garan- 
tir títulos  legalmente  transmissíveis  por  indosso.  A 
emissão  doestes  títulos  ficou,  porém,  dependente  dos 
regulamentos  que  o  governo  havia  de  decretar,  sem 
embargo  de,  na  tabeliã  annexa  ao  decreto  de  1900,  se 
fixar,  de  antemão,  qual  a  taxa  a  cobrar  pela  emissão 
dos  títulos  de  deposito,  conhecimentos  de  deposito, 
cautelas  de  penhor  ou  recipissés  —  ivarrants, 

V.  —  Em  1901,  assoberbado  o  paiz  pela  crise  viní- 
cola que  tanto  se  fez  sentir,  o  governo  de  então,  procu- 
rando a  melhor  solução  possível  para  tão  grave  e  ins- 
tante problema,  e  fiado  ^nas  virtudes  do  principio  as- 
dativos ^  decretou  a  creação  das  Adegas  Soc/aes,  que  se 
subdividem  em  Adegas  Regionaes  e  Adegas  Sociaes^  fa- 
cultando-lhes  a  emissão  de  warrants  que  poderiam  des- 
contar-se  quer  na  Caixa  Geral  de  Depósitos,  quer  no 
Banco  de  Portugal. 

Foi  a  Lei  de  14  de  Junho  completada  pelas  ínstruc 
ções  que,  para  a  sua  execução,  se  decretaram  em  27  de 
Setembrodo  mesmo  anno,  e  n'este  decreto  se  explica  que 
o  documento  denominado  warrant  é,  própria  e  juridi- 
camente, a  cautela  de  penhor  a  que  §  i.®  do  art.°  408 
do  Cod.  Com.  se  refere,  posto  que,  vulgarmente,  se 
empregue  este  termo  para  designar  o  duplo  titulo,  com- 
posto do  conhecimento  do  deposito  e  da  cédula  de  pe- 
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nhor,  o  qual,  abreviadamente,  se  poderia  chamar  con/re- 
cimento-^jpat^rant. 

Esta  auctorisação  concedida  ás  Adegas  Regionaes 
para  emittír  jvarrants  pode  abranger  diversas  hypothe- 
ses : 

A)  —  Se  o  sócio  ou  fornecedor  entrega  o  seu  género 
a  credito  á  Adega  Regional,  então,  a  Sociedade  da 
mesma  adega  poderá  emittir  tparrants  simples  (cau- 
telas de  penhor),  que  entregará  aos  respectivos  sócios 
ou  fornecedores  do  vinho,  e  que  estes  poderão  nego- 
ciar, nos  termos  legaes,  recebendo,  em  troca,  até  6o  % 
do  valor  do  género,  ficando  a  mesma  Sociedade  repon- 
savel,  como  depositaria,  para  com  os  possuidores  d'es- 
ses  jparrants^  pelo  valor  do  credito  e  dos  juros  calcula- 
dos até  ao  dia  do  vencimento.  N'este  caso  observar  se- 
hão  as  seguintes  condições : 

I  .^  —  A  sua  escripturaçâo  indicará  a  applicação  ou 
destino  que  se  der  a  esse  género,  bem  como  as  lotações  em 
que  este  entrar,  o  armazém  e  as  vasilhas  em  que  for  con- 
tido, simples  ou  lotado,  ou  em  que  for  recolhido  o  pro- 
dueto  da  sua  distillaçâo,  ou  de  qualquer  outra  transfor- 
mação, e  a  sua  venda,  ou  a  dos  productos  da  sua  dis- 
tillaçâo ou  transformação ; 

2.*  —  Os  géneros  poderão  ser  lotados,  distillados  ou 
transformados  por  qualquer  forma  usual  e  licita,  mas 
todo  o  producto  d'essa  lotação,  distillaçâo  ou  transfor- 
mação  ficará,  desde  logo,  garantindo  os  warrants  res- 
pectivos ; 

3.® — A  Sociedade  da  Adega  Regional  emissora  dos 
warrants^  poderá  vender  os  mesmos  géneros  ou  os 
productos  da  sua  lotação,  distillaçâo  ou  transformação, 
comtanto  que  guarde  em  deposito,  com  egual  respon- 
sabilidade, nos  termos  da  lei,  o  valor  dos  créditos  re- 
presentados nos  warrants  e  respectivos  juros. 

B)  —  Se  a  Adega  Regional  vender  qualquer  género, 
de  determinada  marca,  contido  em  determinadas  vasi- 
lhas e  em  certos  armazéns,  e  ficar  depositaria  do  mes- 
mo género,  consoante  o  comprador  pagar  integralmente 
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o  género  ou  a  venda  for  feita  a  credito  —  no  todo  ou 
em  parte  —  assim  a  Sociedade  poderá  emittir  jparrants 
duplos,  ou  conhecimentos-warrants  (conhecimentos  de 
depósitos  e  cautelas  de  penhor  annexos),  que  entre- 
gará ao  comprador,  ou  poderá  emittir  apenas  o  conhe- 
cimento de  deposito,  entrcgando-o  ao  comprador  e  re- 
servando o  warrant^  depois  de  indossado,  como  garan- 
tia do  seu  credito. 

No  primeiro  caso,  o  comprador  dos  géneros  pôde 
negociar  os  dois  titulos,  quer  conjuncta  quer  separada- 
mente, e  a  Sociedade  ficará  constituida  depositaria  do 
género  vendido,  que  só  poderá  ser  retirado  medeante 
a  entrega  do  conhecimento  de  deposito  acompanhado 
do  respectivo  warrant  ou  da  importância  do  credito 
n'elle  garantido,  accrescida  dos  juros,  calculados  até 
ao  dia  do  vencimento,  não  podendo,  tão  pouco,  a  So- 
ciedade dispor  do  género  depositado  e  ficando  respon- 
sável pela  sua  conservação  e  tratamento. 

No  segundo  caso  observar- se-hão  as  seguintes  regras: 

a)  —  A  Sociedade  só  poderá  dispor  livremente  do 
género  vendido  para  o  entregar  contra  a  restituição  do 
conhecimento  de  deposito  e  pagamento  do  seu  credito, 
garantido  no  wan^ant,  ou  para  proceder  á  sua  venda, 
nos  termos  do  artigo  417.®  do  Código  Commercial, 
quando  o  respectivo  warrant  não  tenha  sido  pago  na 
epocha  do  vencimento,  mas  haja  sido  protestado ; 

b)  —  A  differença  entre  o  valor  do  género  e  o  valor 
do  warrant^  quando  não  haja  sido  pago  pelo  compra- 
dor e  este  titulo  houver  sido  negociado  pela  Socie- 
dade, só  poderá  ser  garantida  por  qualquer  outra  for- 
ma, como  livrança,  letra  ou  fiança,  e  nunca  pelo  gé- 
nero, que  só  garantirá  o  warrant  e  respectivo  juro ; 

cj  —  A  Sociedade  poderá  negociar  os  jvarrants  que 
tiver  reservado ; 

d) — A  Sociedade  fica  depositaria  do  género,  desde 
que  o  tenha  negociado  pela  forma  prescripta  e  haja 
emittido  o  respectivo  conhecimento  de  deposito,  ou 
este  e  o  competente  warrant. 
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C —  Por  ultimo,  se  a  Sociedade  da  Adega  Regional 
carecer  de  obter  credito  sobre  os  seus  próprios  pro- 
ductos,  é-lhe  permittido  negociar  warrants  simples,  nos 
termos  seguintes : 

I.*  —  A  Sociedade  constituir-se-ha  depositaria  dos 
[eneros  sobre  que  emitta  jvarrants^  devendo  estes  ge- 
leros  ser  de  determinada  marca,  e  contidos  em  deter- 
ninadas  vasilhas  e  certo  armazém,  designados  no  ivar- 
^ant ; 

2.®  —  A  Sociedade  poderá  vender  os  géneros  sobre 
jue,  n'estes  termos,  haja  emittido  ívarrants,  uma  vez 
lue,  immediatamente,  guarde  cm  deposito,  sob  sua  res- 
)onsabiIidade,  nos  termos  da  lei,  a  importância  dos  res- 
)ectivos  créditos  e  seus  juros,  calculados  até  ao  dia  do 
rencimento  dos  mesmos  tvarrants. 

A  Sociedade  é  sempre  responsável  pela  conservação 
:  inalterabilidade  dos  géneros  sobre  que  tenha  emittido 
varrants  e  conhecimentos  de  deposito,  e,  uma  vez  es- 
es  emittidos,  íica,  por  esse  facto,  assim  como  os  res- 
)ectivos  títulos,  sujeita  á  lei  commercial  na  parte  appli- 
:avel. 

Pelo  que  respeita  ao  contexto  doestes  títulos,  tanto 
)s  conhec  imentos  de  deposito,  como  os  warranís^  ca- 
*ecem  do  carimbo  da  Adega  e  da  assignatura  de  dois 
los  seus  Directores,  devendo  ter  um  numero  d'ordem 
i  serem  cxtrahidos  de  livretes,  também  numerados, 
:om  talões,  e  enunciarão : 

1 .®  —  O  nome  e  domicilio  do  depositante ; 

2.**  —  A  data  e  o  numero  de  entrada  na  Adega  Re- 
gional ; 

3.®  —  O  numero,  a  natureza  e  a  marca  dos  volu- 
nes; 

4.®  —  O  numero,  a  natureza,  o  peso  bruto  ou  o  vo- 
ume  dos  productos  depositados : 

5.°  —  A  designação  da  Adega  Regional  e  respectívo 
armazém. 

Os  conhecimentos  de  deposito  e  os  warrants  são 
transmissíveis,  junta  ou  separadamento,  por  meio  de  in- 
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dosso,  devendo  o  do  warraní  ser  registado  na  Adega 
Regional,  e  aos  credores  do  portador  do  warrant  não 
é  permittido  penhorar  ou  arrestar  os  productos  por  elle 
garantidos,  podendo,  comtudo,  fazer  penhora  sobre  o 
próprio  titulo. 

A  nenhum  dos  Directores  da  Adega  é  licito  fazer 
operações  sobre  os  warrants  dos  productos  deposita- 
dos na  mesma  Adega. 

A  entrega  de  novos  títulos,  por  se  haverem  perdido 
os  primitivos,  será  feita  em  virtude  de  sentença  profe- 
rida em  processo  em  que  se  justifique  o  extravio,  a  pe- 
dido do  interessado,  depois  de  cumpridas  certas  forma- 
lidades. 

Pelo  que  respeita  ao  processo  a  seguir  a  fim  de 
obter  o  pagamento  do  jvarrant^  acha-se  elle  consignado 
nos  seguintes  artigos  do  citado  regulamento  de  1901 : 

fArt.  29.®  —  Feito  o  protesto  do  warrant^  se  este 
não  for  pago  no  prazo  de  dez  dias,  a  contar  da  data  do 
protesto,  o  portador  do  warrant  protestado  poderá  pe- 
dir a  venda  em  leilão  dos  productos  depositados.  Este 
pedido,  feito  por  escripto,  será  enviado  á  Direcção  da 
Adega  Regional  com  o  jvarrant  vencido  e  o  protesto. 

«Art.  3o.®  —  A  Direcção  da  Adega  Regional,  logo 
que  receba  o  pedido  a  que  se  refere  o  artigo  precedente 
e  verifique  que  o  protesto  foi  feito  em  termos,  mandará 
proceder  ao  leilão,  quando  o  devedor  não  seja  a  própria 
Adega  Regional. 

«§  único.  —  Se  o  devedor  for  a  própria  Adega  Re- 
gional, o  leilão  será  requerido  e  ordenado  judicial- 
mente. 

«Art.  3i.®  —  No  caso  de  sinistro,  a  importância  do 
seguro  substitue  os  productos  na  garantia  do  warrant. 

«Art.  32.®  —  As  despezas  de  seguro,  armazenagem, 
guarda  e  carretagem,  no  caso  de  venda  em  leilão,  pre- 
ferem ao  credito  garantido  pelo  jparrant. 

«Art.  33.®  —  Quando  os  productos  sejam  vendidos 
em  praça  para  pagamento  do  credito  garantido  pelo  jpar- 
rant, o  portador  do  conhecimento  de  deposito  tem  di- 
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reito  á  importância  que  sobrar,  depois  de  deduzidas  as 
despezas  a  que  se  refere  o  art.  32.'  e  o  credito  garan- 
tido pelo  warrant. 

fArt.  34.®  —O  portador  do  iparrant  não  pôde  exe- 
cutar os  bens  do  devedor  ou  dos  indossantes,  sem  se 
achar  exhausta  a  importância  do  penhor. 

fArt.  35.®  —  A  prescripção  de  acções  contra  os  in- 
dossantes  começará  a  correr  no  dia  da  venda  dos  pro- 
ductos  depositados. 

fArt.  36.® —  O  portador  do  warrant  perde  todo  o  di- 
reito contra  os  indossintes,  não  tendo  feito  o  devido 
protesto,  ou  não  tendo  feito  proceder  á  venda  dos  pro- 
ductos  no  prazo  legal,  mas  conserva  direito  e  acção 
contra  o  devedor.» 

Com  relação  ao  desconto  dos  warrants  assim 
emittidos  —  que  no  Relatório  que  precedera  o  Dcc.  de 
14  de  Junho  se  declarava  obrigatório  para  a  Caixa  Ge- 
ral dos  Depósitos  e  Banco  Emissor —  ficou  dependente 
de  providencias  especiaes  que,  posteriormente,  se  deve- 
riam publicar,  promessa  esta  que,  até  hoje,  se  não  rea- 
lisou,  tornando  assim  inútil  e  de  nenhum  efFeito  o  que 
nos  diplomas  de  igoi  se  estipulara. 

VI. —  Em  1901  propôz  a  Delegação  do  Mercado 
Central  de  Productos  Agrícolas  em  Euora  que,n'aquella 
cidade,  se  creasse  um  Arma\em  Geral  Agrícola^  para 
cuja  installação  o  respectivo  município  ofiFerecia  o  edi- 
fício do  antigo  Celleiro  Commum,  promptificando-se  os 
Bancos  Eborense  e  do  Alemtejo  a  pôr  seus  capitães  á 
disposição  do  armazém  geral  que  viesse  a  crear-se,  bai- 
xando até  o  Banco  do  Alemtejo  a  taxa  corrente  do  seu 
desconto  para  os  empréstimos  sobre  os  warrants  que 
aquelle  estabelecimento  emittisse. 

O  governo]  de  então,  aproveitando  tão  favorável  en- 
sejo, convencido  de  que  esta  nova  instituição  f no  seu 
duplo  caracter  commercial  e  de  credito,  viria  dar  á 
agricultura  um  poderoso  instrumento  de  defeza  contra 
as  circumstancias  que  podem  obrigal-a  a  collocar,  des- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


393 


valorisando-a,  a  sua  producção,  ao  mesmo  tempo  que 
lhe  forneceria  o  meio  de  mobilisaro  valioso  capital  repre- 
sentado pelos  seus  stocks,!  publicou  o  decreto  de  ig  de 
Junho,  referendado  pelo  Ministro  das  Obras  Publicas  o  sr. 
G>nselheiro  Manoel  Francisco  de  Vargas,  determinan- 
do se  creasse  o  Armarem  Geral  Agrícola  de  Évora, 

N'este  diploma  —  por  Decreto  de  28  de  Fevereiro 
de  1903  tomado  extensivo  ao  ^rma;;em  Geral  Agrícola 
de  Beja^  que,  a  pedido  da  Commissão  Directora  do 
Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas,  n'esse  anno, 
se  instituiu  —  fixaram-se  as  normas  reguladoras  da  or- 
ganisaçSo  e  funccionamento  d'aquelle  armazém  geral. 

Segundo  este  Decreto,  aquelles  Armazéns  Geraes 
teem  especialmente  por  fim  receber  em  deposito  os 
productos  agrícolas  (cereaes,  vinhos  e  seus  derivados, 
azeites,  lãs,  cortiça,  adubos  e  machinismos  agricolas), 
podendo  os  depositantes  requisitar  a  entrega  do  conhe- 
cimento de  deposito  e  jvarrant  annexo,  o  qual  o  mes- 
mo Armazém  não  pode  recusar. 

Nos  termos  d'este  Regulamento  o  documento  denomi- 
nado n^arrjn/  é  também  própria  e  juridicamente  acautela 
de  penhor  a  que  se  refere  o  §  i.^  do  art.  408.®  do  Cod. 
Com.  O  portador  do  conhecimento  de  deposito  e  ;j;arrawí 
annexo  tem  o  direito  de  requisitar  a  divisão,  á  sua  custa, 
dos  productos  depositados,  e  que,  por  cada  uma  das 
respectivas  fracções,  se  lhe  dêem  titulos  parciaes  em 
substituição  do  titulo  único  e  total  que  será  annullado. 

Os  conhecimentos  de  deposito  e  jvarrants  annexos 
terão  numero  de  ordem  e  serão  cxtrahidos  de  livretes, 
também  numerados,  com  talões  e  enunciarão : 

I.** — O  nome  c  domicilio  do  depositante; 

2.® — A  data  c  o  numero  de  entrada  no  armazém; 

3.° —  O  numero,  a  natureza  e  a  marca  dos  volumes; 

4.® —  O  numero,  a  natureza,  o  peso  bruto  ou  o  vo- 
lume dos  productos  depositados. 

A  entrega  de  novos  titulos,  por  se  haverem  perdido 
os  primitivos,  será  feita  em  virtude  de  sentença  passada 
cm  julgado,  proferida  em  processo  em  que  se  justifique 


Digitized  by  VjOOQ IC 


394 


o  extravk),  a  requerimento  do  interessado,  e  depois 
de  cumprídasi  á  sua  custa,  diversas  formalidades  por 
parte  da  Administração  do  Armazém  Geral. 

O  conhecimento  de  deposito  é  o  titulo  que  confere 
ao  portador  o  direito  de  dispor  dos  productos  deposita- 
dos, com  resalva  dos  direitos  do  portador  do  warrant. 
O  rvarrant  é  o  titulo  que  confere  ao  portador  o  direito  de 
penhor  sobre  os  productos  depositados  e  serve  áquelle 
para  reforçar  o  activo  do  seu  credito  ou  para  caucionar 
um  empréstimo. 

Só  o  portador  dos  dois  titulos,  conhecimento  de  de> 
posito  e  jvarranl,  poderá  levantar  os  productos  depo- 
sitados, todavia,  o  portador  do  conhecimento  de  depo- 
sito, separado  do  warrant^  poderá  retirar  aquelles  pro- 
ductos, mesmo  antes  do  vencimento  do  credito  garan- 
tido pelo  tvarrant^  depositando  no  Armazém  Geral  a 
importância  caucionada  pelos  productos  depositados.  A 
importância  depositada  será  entregue  ao  portador  do 
warrant  contra  a  entrega  d'este.  Tratando-se  de  pro- 
ductos homogeneos;  o  portador  do  respectivo  conheci- 
mento de  deposito,  separado  do  warrant^  pôde,  sob 
responsabilidade  da  Administração,  retirar  uma  parte 
dos  productos,  depositando  quantia  suficiente  para  con- 
servar a  mesma  garantia  ao  portador  do  jvarrant. 

O  portador  de  um  warrant  não  pago  na  data  do 
seu  vencimento,  pôde  fazelo  protestar,  como  as  letras, 
e  proceder  á  venda  do  penhor.  Os  credores  do  porta- 
dor do  ívarrant  não  podem  penhorar  ou  arrestar  os 
productos  garantidos  pelo  tvarranty  mas  podem  penho- 
rar o  próprio  titulo. 

A  nenhum  dos  membros  da  Administração  é  per- 
mittido  fazer  quaesquer  operações  sobre  os  ivarrants 
dos  productos  depositados  no  respectivo  Armazém  Ge- 
ral. 

Feito  o  protesto  do  jvarrant^  se  este  não  for  pago 
no  prazo  de  dez  dias  a  contar  da  data  do  protesto,  o  por- 
tador do  warrant  protestado  poderá  pedir  a  venda  em 
leilão  dos  productos  depositados.  Este  pedido,  feito  por 
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escripto,  será  enviado  á  Administração  com  o  warrant 
vencido  c  o  protesto.  A  Administração  logo  que  receba 
aquellc  pedido  e  verifique  que  o  protesto  foi  feito  cm 
termos,  mandará  proceder  ao  leilão,  nas  condições  re- 
feridas no  capitulo  III  do  respectivo  regulamento.  No 
caso  de  sinistro,  a  importância  do  seguro  substitue  os 
productos  que  garanter"  ^  «i/t*-*-y»*f/  a«  * 
seguro,  armazenagem, 
de  venda  em  leilão,  pre 
ívarrant.  Quando  os 
praça  para  pagamento 
rant  o  portador  do  coi 
reito  á  importância  que 
das  aquellas  despezas  e 
jvarrant.  O  portador  d 
bens  do  devedor  ou  d< 
hausta  a  importância  d 
ção  contra  os  indossar 
venda  dos  productos  d( 
rant  perde  todo  o  dir 
tendo  feito  o  devido  pn 
der  á  venda  dos  prod 
serva  direito  e  acção  cc 

Junto  ao  Armazém  C 
das,  onde,  em  leilão,  e 
officiat  se  procederá  é 
dos,  e  os  lotes  serão  a 
venda  dos  productos  s 
dos  jornaes  mais  lidos 
dos,  com  a  antecipação 
portas  do  Tribunal,  d 
de  Vendas  Publicas.  Q 
dido  do  indossado  ou 
de  pagamento  d'este  n 
cio  e  editaes  indicarãc 
do  jvarrant. 

Emquanto   o    depo 
gem  não  attingir  a  sor 
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pelo  governo  posta  á  ordem  da  Delegação  do  Mer- 
cado Central  dos  Productos  Agricolas  em  Evora,  a 
quantia  de  3.oooc:^ooo  de  réis,  em  cada  anno  económico, 
para  as  despezas  de  expediente.  Âs  receitas  serão  cobra- 
das pelo  Thezoureiro  e  depositadas  na  Caixa  Geral  de 
Depósitos  ou  em  um  Banco  de  Évora,  á  ordem  da  De- 
legação do  Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas 
n^aquella  cidade,  em  duascontas  separadas,  sendo  uma  da 
receita  da  armazenagem  e  guarda,  e  a  outra  do  trafego, 
conservação  de  productos,  etc.  O  deposito  da  receita 
da  armazenagem  é  destinado  a  servir  de  garantia  ao 
exacto  cumprimento  das  responsabilidades  que  o  Ar- 
mazém Geral  toma  para  com  aquelles  que  depositarem 
productos  ou  para  com  os  portadores  dos  warrants  e 
conhecimentos  de  deposito,  responsabilidades  que  se 
limitam  á  guarda  e  conservação  dos  productos.  Doeste 
deposito  só  poderá,  pois,  ser  levantada  qualquer  quan- 
tia para  o  pagamento  de  indemnisações  por  faltas  co- 
mettidas  pela  Administração  do  Armazém  Geral.  Para 
todos  os  efTeitos  de  administração  e  fiscalisação,  o  Ar- 
mazém Geral  é  considerado  como  uma  dependência  do 
Mercado  Central  de  Productos  Agricolas.  No  boletim 
mensal,  que  a  Delegação  tem  de  enviar  á  Commissão  Di- 
rectora do  Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas, 
será  incluida  a  nota  especificada  do  movimento  do 
Armazém  Geral,  desde  que  este  comece  a  fimccionar, 
assim  como  dos  preços  das  transacções  efTectuadas  e 
das  quantias  depositadas  para  pagamento  de  war- 
rants. 

Vn.  —  No  decreto  de  24  de  Dezembro  de  1901, 
que  reorganisou  os  serviços  agricolas,  fui  encontrar,  na 
parte  referente  aos  serviços  de  fomento  agrícola  com- 
mercial,  uma  disposição  especial  relativa  á  instituição 
dos  armazéns  geraes  agricolas. 

Ali  se  diz  que  ao  Mercado  Central  incumbe  pro- 
mover a  fundação  d^aquelles  armazéns,  nas  capitães 
de  districto,  nos  termos  do  Decreto  de  19  de  Junho  de 
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igoi,  ao  qual  acabo  de  referir-mc,  declarando-sc  mais 
que  a  respectiva  administração  será  nomeada  pelo  Go- 
verno sobre  proposta  da  Direcção  do  Mercado. 

Em  harmonia  com  este  diploma  e  em  vítude  da  Lei 
de  I  de  Julho  de  igo3,  pela  qual  foi  o  Governo  aucto- 
risado  a  •  introduzir  na  legislação  reguladora  dos  pro- 
ductos  agrícolas  do  paiz,  as  modificações  reclamadas 
pela  experiência,  de  forma  a  proteger  os  valiosos  inte- 
resses da  agrícultura  nacional»,  por  Decreto  de  27  de 
Fevereiro  de  igoS  crearam-se  dois  armazéns  geraes 
agrícolas,  principalmente  destinados  a  aguardente  e  ál- 
cool vinico  de  producção  nacional. 

Eram  estes  armazéns  instituídos  em  Lisboa  e  Porto 
ou  Villa  Nova  de  Gaya  e  denominavam  se  Arma^^ens 
Geraes  de  Álcool  e  Aguardente. 

Todavia,  antes  de  proseguir  no  estudo  doeste  De- 
creto, importa  conhecer  o  que  no  Decreto  de  14  de  Ja- 
neiro d'aquelle  anno  se  determinou  com  relação  á  war- 
rantagem  de  vinhos  e  seus  derivados. 

Por  aquelle  Decreto,  alierando-se  e  elevando-se  as 
taxas  de  direito  de  consumo  sobre  vinhos  em  Lisboa, 
aproveitou-se  parte  d'aquelle  augmento  de  receita  para 
a  constituição  de  um  Fundo  de  Fomento  Agrícola  que, 
alem  de  outros  fins,  tinha  em  vista  garantir  o  aval  dos 
warrants^  emittidos  pelos  armazéns  de  vinhos  e  seus 
derivados,  dado  pela  estação  especial  que  o  respectivo 
regulamento  determinava.  Assim  esperava  o  Ministro 
das  Obras  Publicas  que,  uma  vez  convencidos  os  Ban- 
cos e  capitalistas,  em  geral,  de  que  «o  aval  da  estação 
official  competente  lhes  garante  o  prompto  pagamento 
dos  iparrants^  se  este  não  for  cffectuado  no  tempo 
competente  pelos  respectivos  devedores,  c  de  que  a 
mesma  estação  dispõe,  para  esse  effeito,  de  um  fundo, 
cujo  balanço,  periódica  e  frequentemente,  se  haverá  de 
publicar  no  Diário  do  Governo^  podendo  ainda  achar- se 
patente  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  e  no  Mercado  Cen- 
tralde  Productos  Agrícola» ,  os  warrants  tornar-se-ião  tão 
acceitaveis  como  as  letras,  senão  preferíveis,  por  terem 
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duas  garantias  effectivas  c  reaes,  uma  cm  género  c 
outra  cm  dinheiro. 

Mas  o  auctor  d'este  Decreto,  procurando  debcllar 
a  crise  porque  a  viticultura  nacional  passava,  e  baseado 
no  que  os  congressos  agrícolas  reclamavam  e  as  diffe- 
rentes  commissões  parlamentares  aconselhavam,  pro- 
punha se  crear  as  Companhias  Vinícolas^  concedendo- 
Ihes  diversas  prerogativas  e  benefícios.  Entre  estes 
figura  a  emissão  de  ivarrants^  que  áquellas  Compa- 
nhias Vinicolas  que  constituíssem  armazéns  geraes, 
nos  termos  da  Lei  Commercial,  era  permittida,  fi- 
cando estes  livres  de  qualquer  contribuição  durante 
dez  annos  e  os  seus  warrants  isentos  do  imposto  do 
sello. 

Com  a  crcação  do  Fundo  de  Fomento  Agricola, 
nas  condições  indicadas,  e  dada  a  situação  favorável  de 
que  os  armazéns  geraes  disfructariam  e  mais  regalias 
aos  ioarrants  concedidas,  esperava  o  legislador  cque 
nenhuma  objecção  haveria  á  acceitação  e  circulação  de 
tão  útil  instrumento  de  credito.»  Foi,  pois,  segundo 
esta  orientação,  que  o  mesmo  Ministro  que  referendou 
o  Decreto  de  14  de  Janeiro  se  deu  pressa  em  promo- 
ver a  creação  dos  Armazéns  de  Álcool  e  Aguardente 
de  que  o  Decreto  de  27  de  Fevereiro  trata. 

Justficando  este  empreendimento,  lê-se  no  respec- 
tivo relatório : 

•Pareceu-me  por  isto,  para  iniciar  &  uso  doesta  ins- 
tituição e  dos  respectivos  warrants^  concorrendo  para 
attenuar  os  effeitos  da  crise  vinicola,  que  convinha 
começar  pelas  mercadorias  que  mais  solida  base  repre- 
sentam para  o  credito  e  para  a  armazenagem.  E'  natural 
que  a  applicação  dos  armazéns  geraes  á  agricultura  dê 
logar  a  um  grande  numero  de  pequenas  operações,  que 
os  estabelecimentos  de  credito  não  desejariam  fazer, 
pelo  receio  de  se  verem  obrigados,  repetidas  vezes  e 
por  insignificantes  quantias,  a  protestar  jvarrants  e  a 
seguir  os  processos  de  liquidação.  Julguei,  por  isso, 
conveniente  interpor,  entre  os  estabelecimentos  de  cre- 
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dito  e  os  armazéns  geraes,  uma  estação  que  concen- 
trasse as  operações  de  credito  e  promovesse  o  desconto 
de  warrants^  dispensando  aquelles  estabelecimentos  do 
incommodo  e  perda  de  tempo  que  lhes  resultaria  dos 
processos  de  liquidação  dos  mesmos  warranis,  quando 
nao  fossem  pagos  no  prazo  competente.  A  estação,  in- 
dicada Já  em  leis  anteriores,  para  encargos  semelhan- 
tes, era  o  Mercado  Central  de  Productos  Agrícolas, 
Recorri,  pois,  a  este  estabelecimento  official,  habilitan- 
do-o  ao  desempenho  doeste  novo  encargo  com  o  aval 
do  Governo,  auctorisado  pelo  §  2.®  do  art.  i.**  do  De- 
creto de  14  de  Janeiro  ultimo.  Por  esta  forma,  os  ca- 
pitalistas que  descontarem  os  ivarrants  nada  terão  que 
preoccupar-se  com  os  protestos,  processos  de  liquida- 
ção e  vendas.  O  Mercado  Central  os  fará  realisar  e  pa- 
gará os  ivarrants  e  demais  encargos  que  onerem  as 
mercadorias  vendidas.» 

Mas  é  já  tempo  de  começar  estudando  a  lei  orgâ- 
nica dos  Aj^ma\ens  Geraes  de  Álcool  e  Aguardente^ 
averiguando  das  condições  especiaes  de  que  a  emissão 
dos  ivarrants  ficou  dependente,  qual  o  valor  das  transac- 
ções sobre  elles  realisadas  e  termos  a  seguir  na  sua  ne- 
gociação. 

Segundo  o  Decreto  de  27  de  Fevereiro,  os  Arma- 
zéns Geraes,  a  que  elle  se  refere,  tccm  por  fim  rece- 
ber em  deposito  álcool  e  aguardente  de  producção  na- 
cional e  passar  conhecimentos  de  deposito  e  warrants 
(cautelas  de  penhor)  nas  condições  determinadas  no 
Crid.  Com  ,  na  Carta  de  Lei  de  7  de  Julho  de  1898, 
no  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1901  c  n'este  regu- 
lamento. 

Estes  Armazéns  Geraes  poderão  também  encarre- 
gar-se,  a  pedido  dos  interessados  e  sobre  prévio  ajuste : 

i.^-  Do  transporte,  transferencia  e  entrega  dos  pro- 
ductos depositados ; 

2.® — De  tratar  do  seguro,  tanto  das  mercadorias 
depositadas,  como  d'aquellas  de  cujo  transporte  se  en- 
carregar ; 


Digitized  by 


Google 


400 


3.® — De  pesar,  medir  e  envasilhar  os  productos  de- 
positados. 

O  Governo  poderá,  quando  o  julgar  conveniente,  auc- 
torisar  o  deposito  de  outros  productos. 

A  pessoa  que  depositar  productos  nos  Arvtaiens 
Geraes  de  Álcool  e  Aguardente  tem  a  faculdade  de  re- 
quisitar a  entrega  de  um  conhecimento  de  deposito  e 
warrant  annexo,  que  a  Administração  não  poderá  recu- 
ir,  podendo  apenas  exigir  que  a  assignatura  do  requi- 
tante  seja  reconhecida  por  um  notado.  O  documento 
enominado  warrant  é,  própria  e  juridicamente,  a  cau- 
íla  de  penhor.  O  conhecimenio-tvarraht  pode  ser  pas- 
ido  em  nome  do  depositante  ou  de  um  terceiro  por 
lie  indicado,  e  os  conhecimentos  de  deposito  e  os 
*arrant$f  passados  pelos  Armazéns  Geraes,  são  isen- 
>s  do  imposto  do  sello. 

O  portador  do  conhecimento  watTant  tem  direito 

requisitar  a  sua  divisão  em  tantos  titulos  quantos 
s  lotes  em  que  desejar  que  seja  dividido  o  seu  depo- 
to,  em  substituição  do  primitivo  titulo,  que  será  an- 
ullado. 

Os  conhecimentos  jvat*rant$  icrSio  números  d'ordem, 
:rão  extrahídos  de  livretes,  também  numerados,  com 
ilões  e  enunciarão : 

a)  — O  nome  e  domicilio  do  depositante ; 

bj  —  A  data  e  o  numero  de  entrada  no  Armazém ; 

cj  —  A  natureza  do  producto,  sua  quantidade  e  gra- 
uação ; 

d)  —  A  importância  do  seguro. 

A  entrega  de  novos  titulos,  por  se  haverem  perdido 
s  primitivos,  será  feita  em  virtude  de  sentença,  pos- 
ada em  julgado  e  proferida  em  processo  que  justifique 
extravio,  a  requerimento  do  interessado,  depois  de 
umpridas  á  sua  custa,  diversas  formalidades  por  parte 
a  Administração  do  referido  armazém. 

Os  conhecimentos  de  deposito  e  os  ivarrants  são 
'ansmissiveis,  ju*-  ta  ou  separadamente,  por  indosso,  e 
ste  produzirá  os  seguintes  effeitos : 
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a)  —  Sendo  dos  dois  títulos,  tranferirá  a  propriedade 
dos  géneros  depositados ; 

bj  —  Sendo  só  do  tparrant^  conferira  ao  indossado 
o  direito  de  penhor  sobre  o  género  depositado  e  servirá 
para  reforçar  o  valor  do  seu  credito ; 

c)  —  Sendo  só  do  conhecimento  de  deposito  transfe- 
rirá a  propriedade  do  género  depositado,  com  resalva 
dos  direitos  do  portador  do  jparrant. 

O  portador  dos  dois  titulos,  conhecimento  de  depo- 
sito e  warrant\  poderá  levantar  o  género  depositado. 

O  portador  do  conhecimento  de  deposito,  separado 
do  jparranty  poderá  retirar  o  género  depositado  antes 
do  vencimento  e  pagamento  do  credito  garantido  pelo 
warrant,  depositando  no  Armazém  Geral  a  importân- 
cia caucionada  pelo  mesmo  género. 

A  importância  depositada  será  entregue  ao  portador 
do  warrant  contra  a  entrega  d*este. 

Tratando  se  de  productos  homogéneos,  o  portador 
do  respectivo  conhecimento  de  deposito,  separado  do 
warrant,  pôde,  sob  proposta  e  responsabilidade  do  di- 
rector e  com  auctorisação  da  Administração,  retirar 
uma  parte  dos  productos,  depositando  quantia  sufii- 
ciente  para  conservar  a  mesma  garantia  ao  portador  do 
jvarrant. 

O  portador  de  um  ivarrant^  não  pago  na  data  do 
seu  vencimento,  pôde  fazel-o  protestar,  como  as  letras, 
e  proceder  á  venda  do  penhor. 

O  indossantc  que  pagar  ao  portador  fica  subrogado 
nos  direitos  d'este  e  poderá  fazer  proceder  á  venda  do 
penhor. 

Os  credores  do  portador  do  ivarrant  não  podem 
penhorar  ou  arrestar  os  respectivos  productos,  mas  po- 
dem penhorar  o  próprio  ivarrant. 

A  nenhum  dos  memb  os  da  Administração  e  empre 
gados  dos  Armazéns  é  permittido  depositar  productos 
nos  mesmos  Armazéns,  ou  fazer  quaesquer  operações 
sobre  os  productos  depositados  ou  respectivos  warrants» 

Feito  o  protesto  do  ivarrant^  se  este  não  for  pagp 
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no  prazo  de  dez  dias,  a  contar  da  data  do  protesto,  o 
portador  do  warrant  protestado  poderá  pedir  a  venda 
dos  productos  depositados  e  a  admioistraçSo  respectiva, 
logo  que  receba  tal  pedido  e  verifique  que  o  protesto 
se  acha  feito  em  devidos  termos,  ordenará  se  proceda 
á  requerida  venda. 

A  venda  para  pagamento  dos  warrants  protestados 
será  sempre  feita  em  leilão,  nas  Bolsas  de  Lisboa  ou  do 
Porto,  e  os  lotes  adjudicados  pelo  maior  lance  ofFerecido. 

Esta  venda  será  annunciada  no  t  Diário  do  Gover- 
nos e  em  dois  dos  jornaes  mais  lidos  na  sede  do  Ar. 
mazem  Geral,  e  por  editaes  affixados,  com  a  antecipa- 
ção de  cinco  dias,  pelo  menos,  nas  portas  do  Tribunal 
do  Commercio  e  do  Armazém  Geral.  N'estes  annun- 
cios  e  editaes  indicarse-ha  sempre : 

I.**— A  natureza  dos  productos  e  os  resultados  da 
analyse  d*estes,  a  qual  mencionará  a  força  alcoólica  e 
as  qualidades  reveladas  na  prova ; 

2.® — O  volume  ou  peso  de  cada  um  dos  lotes; 

3.®—  As  condições  de  venda,  isto  é,  as  de  entrega 
e  pagamento  dos  productos. 

As  despezas  de  seguro,  armazenagem,  guarda  e  cor- 
retagem, no  caso  de  venda  em  leilão,  preferem  ao  cre* 
dito  garantido  pelo  ivarrant. 

Quando  os  productos  sejam  vendidos  em  praça  para 
pagamento  do  credito  garantido  pelo  warrant,  o  por- 
tador do  conhecimento  de  deposito  tem  direito  á  im- 
portância que  restar,  depois  de  deduzidas  não  só  todas 
as  despezas,  mas  ainda  o  valor  do  credito  garantido  pelo 
íparrant  e  o  juro  respectivo,  calculado  á  razão  de  5  por 
cento  ao  anno,  e  pelo  tempo  que  decorrer  desde  o  seu 
vencimento  até  á  data  em  que  se  effectuar  o  pagamento. 

O  portador  do  jvarrant  não  pode  executar  os  bens 
do  devedor  ou  dos  indossantes  sem  se  achar  exhausta 
a  importância  do  penhor. 

A  prescripção  de  acçôes  contra  os  indossantes  co- 
meça a  correr  no  dia  da  venda  dos  productos  deposi- 
tados. 
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O  portador  do  ivarrant  perde  todo  o  direito  contra 
os  indossantesy  não  tendo  feito  o  devido  protesto,  ou 
não  tendo  feito  proceder  á  venda  dos  productos  no 
prazo  legal,  mas  conserva  direito  e  acção  contra  o  de- 
vedor. 
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diplomas  legaes  que,  sobre  o  assumpto  em  questão  e 
que,  presentemente,  nos  prende,  se  promulgaram,  vem 
a  lume  relembrar  o  decreto  de  22  de  Julho  de  igoby 
que  reorganisou  os  serviços  do  Fomento  Commercial 
dos  Productos  Agrícolas. 

Segundo  este  Decreto,  ao  Mercado  Central  perten- 
ce, entre  outras  operações,  o  deposito  em  regimen  de 
armazém  geral,  incumbindo-lhe,  além  disso,  promover 
a  fundação  dos  mesmos  Armazéns  Geraes  Agrícolas  e 
casas  de  vendas  publicas,  com  os  direitos  e  vantagens 
estabelecidos  no  anterior  Decreto  de  27  de  Fevereiro. 

IX.  —  Publicado  o  Dec.®  de  27  de  Fevereiro  de  1905, 
a  que  ha  pouco  fiz  demorada  referencia,  logo  em  1906,  o 
então  Ministro  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In- 
dustriai CONSELHIERO  AnTONIO  FeRREIRÂ  CaBRÂL  PâES  DO 

Amaral,  em  vista  da  representação  que  lhe  haviam  di- 
rigido muitos  dos  viticultores  da  mais  importante  re- 
gião vinicola  da  Estremadura,  mandou  ouvir  o  Conse- 
lho Superior  de  Agricultura  e,  conformandose  com  a 
proposta  do  Conselho  de  Fomento  Commercial  de  Pro 
duetos  Agrícolas,  fez  publicar  o  Dec.^  de  26  de  Janeiro, 
alterando,  em  parte,  algumas  das  disposições  consigna- 
das no  Dec.®  de  27  de  Fevereiro  de  igoS  —  como  de 
resto  pelo  próprio  Dec*  lhe  era  facultado  —  e  appro- 
vou  as  disposições  regulamentares  provisórias  para  o 
funccionamento  do  Armarem  Geral  de  Álcool  e  Aguar- 
dente de  Lisboa^  a  fim  de  terem  execução  emquanto, 
para  o  mesmo  armazém,  se  não  concluíssem  os  edifícios 
e  instalações  apropriadas. 

Nos  termos  das  disposições  regulamentares  que  do 
Pec.®  de  25  de  janeiro  de  1906  fazem  parte,  é,  provisoria- 
mente, auctorisado  o  deposito  de  álcool  e  aguardente,  de 
producção  nacional,  nas  adegas  ou  armazéns  dos  produ. 
ctores  e  commerciantes,  podendo,  sobre  os  productos 
depositados,  passarem  se  ou  emittirem-se  conhecimen- 
tos de  deposito  e  jparrants. 

Este  deposito  só  poderá  ser  constituido  por  aguar- 
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dente  vinica,  de  graduação  egual  ou  superior  a  5o*  cen- 
tesimaes,  ou  pelo  álcool  vinico  rectificado  de  graduação 
egual  ou  superior  a  90**  centesimaes,  devendo,  qualquer 
d'esses  géneros,  ser  isento  de  defeitos  que  o  tornena  im- 
próprio para  o  consumo  ou  para  a  beneficiação  de  vi- 
nhos. 

Os  productores  e  commerciantes  que  assim  preten- 
derem constituir  deposito  terão  de  dirigir  ao  Director 
do  Armarem  Geral  de  Álcool  e  Aguardente  de  Lisboa^ 
e  por  intermédio  das  respectivas  CommissÔes  Conce- 
lhias, —  que  por  este  diploma  se  crearam  e  são  com- 
postas de  3  indivíduos  idóneos,  de  reconhecida  respei- 
tabilidade, residindo  no  concelho,  e  que  servirão,  gra- 
tuitamente, não  podendo  ser  depositantes  de  álcool  e 
aguardente  no  regime  de  que  o  mesmo  diploma  trata  — 
um  boletim  de  deposito  indicando: 

aj  —  o  nome,  estado  e  domicilio  do  depositante ; 

bj  —  a  natureza  do  producto  (álcool  ou  aguardente); 

c)  —  a  quantidade,  em  litros,  contida  em  cada  um 
dos  recipientes,  e  espécie  da  vasilha  em  que  se  contem 
o  producto; 

d)  ^o  logar  do  deposito,  adega  ou  armazém  do  de- 
positante ; 

e)  —  se  o  producto  está  ou  não  seguro. 

Estes  boletins  irão  sempre  acompanhados  de  uma 
imformação  da  Commissão  Concelhia,  sobre  a  idonei- 
dade do  depositante. 

Recebido  o  boletim,  o  Director  do  Armazém  Geral 
requisitará  á  Direcção  da  Fiscalisação  dos  Productos 
Agrícolas  que  faça  colher  três  amostras,  de  3  decilitros 
cada  uma,  cm  todos  os  recipientes  em  que  o  álcool  ou 
aguardente  depositados  se  contenham,  pedindo,  egual- 
mente,  para  fazer  sellar  os  mesmos  recipientes,  inti- 
mando os  donos  dos  productos  a  não  disporem  d'elles 
sem  prévio  aviso. 

As  amostras  serão  colhidas  pelas  Commissões  Con- 
celhias—  consideradas  Delegações  da  Direcção  da  Fis- 
calisação dos  Productos  Agrícolas  —  que  remetterão 
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duas  d'ellas  á  mesma  DirecçSo,  deixando  a  terceira  na 
posse  dos  despositantes,  que  ficam  responsáveis  pela 
existência  dos  productos  e  sua  identificaçãj  com  as 
olhidas,  bem  como  pelo  respectivo  valor, 
asos  de  força  maior.  Recebidas  as  amostras, 
da  Fiscalisação  envial-as-ha,  com  os  respe- 
mentos,  ao  Director  do  Armazém  Geral,  o 
irá  proceder  á  prova  e  analyse  de  uma  de 

prova  e  analyse,  se  o  producto  estiver  nas 
xigidas,  o  mesmo  Director  do  Armazém  Ge- 
á  respectiva  Commissão  Concelhia  o  conhe- 
rrant,  para  que  ella  o  entregue  ao  deposi- 
oca  da  sua  declaração  formal  —  declaração 
le  assignada,  com  a  assignatura  devidamente 
i  —  de  que,  voluntariamente,  se  constitue  fiel 
do  mesmo  producto,  bem  como  das  respe- 
stras  em  seu  poder. 

irranis  assim  emittidos,  são  applicaveis  — 
ío  revogada  —  as  disposições  do  Dec.**  de  27 
ro  de  1906,  e  as  attribuiçôes  que,  por  este 
mbiam  á  Administração  do  Armazém  Geral 
e  Aguardente  continuam  a  ser  da  compe- 
)irector  do  mesmo  Armazém  Geral.  Ordina- 
venda  do  aiccol  e  aguardente,  depositados  nos 
diploma  que  venho  analysando,  faz  se  nas 
;  conforme  o  que  n^aquelle  Decr.®  se  dispôz. 
ssões  Concelhias,  que  pelo  Dec.®  de  1906  fo- 
as  para  servir  durante  o  regimen  provisório 
^elecido,  consideram-se  como  Delegações  do 
Geral  do  Álcool  e  Aguardente  e  da  Direcção 
ação  dos  Productos  Agricolas,  incumbindo- 

cèber  e  remetter  ao  Divtctor  do  Armarem  Ge- 
ool  e  Aguardente  de  Lisboa,  os  boletins  de 
as  respectivas  amostras ; 
estar  todas  as  informações  que  na  lei  se  fixa- 
lhes  forem  pedidas  pelas  Direcções  do  Mer- 
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cado  Central  e  da  Fiscalisação  dos  Productos  Agríco- 
las, ou  pelo  Director  do  Armazém  Geral ; 

3.**— Fazer  entrega  aos  interessados  dos  conheci- 
mentos-;i^arraw/s,  que  lhes  forem  remettidos  pelo  Dire- 
ctor do  Armazém  Geral  e  receber  d'elles  as  declara- 
ções atraz  referidas; 

4.^—  Indicar  aos  depositantes  a  maneira  de  realisa- 
rem  o  seguro  dos  productos  depositados,  prestando- 
lhes  todos  os  esclarecimentos  de  que  possam  carecer 
para  utilisação  do  disposto  n'este  diploma. 

Conforme  já  no  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  igoB 
se  determinara,  o  governo,  para  facilitar  o  desconto 
dos  warranis,  dará  aval,  por  intermédio  do  Mercado 
Central  de  Productos  Agrícolas,  até  á  quantia  de  5o 
por  cento  do  valor  calculado,  á  razão  de  2,62  réis  por 
grau  e  litro  do  álcool  ou  da  aguardente  em  deposito,  e 
esta  garantia  do  governo  para  cobrir  o  risco  da  opera- 
ção poderá  ir  até  á  quantia  máxima  de  réis  i25:ooo^ooo. 
Todavia,  para  se  dar  o  aval,  descontar-se-ha  na  quan- 
tidade depositada  10  por  cento  para  quebras. 

O  depositante  que  desejar  o  aval  do  Governo  no 
warrant  dos  productos  depositados,  deverá  requisitai  o 
á  Direcção  do  Mercado  Central  de  Productos  Agríco- 
las, juntando  a  apólice  do  seguro  respectivo. 

A  Direcção  do  Mercado  Central  enviará,  até  ao  dia  5 
de  cada  mez,'á^Dirccção  Geral  de  Agricultura,  uma  nota 
detalhada  da  importância  para  que  tiver  sido  concedido 
o  aval  durante  o  mez  anterior. 

Por  todos  os  serviços  do  Armazém  Geral,  incluindo 
colheitas  de  amostras,  registos  e  analyses,  será  paga, 
pelos  depositantes,  a  quantia  de  um  real  por  litro  de 
álcool  ou  aguardente. 

Por  ultimo  declara-se  no  diploma  que  venho  extra- 
ctando  que  continua  em  vigor  o  Decreto  de  27  de  Fe- 
veiro  de  1906,  em  tudo  quanto  por  elle  não  foi,  proviso- 
riamente, alterado, 

X. —  No  especial  intuito  de  debellar  a  angustiosa 
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crise  que  o  Douro,  de  ha  muito,  vinha  atravessando,  e  a 
fim  de  regular  a  exportação  e  o  commercio  dos  vinhos 
generosos,  em  2  de  Outubro  de  1906  foi  pelo  Ministro 
das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria,  Conse- 
lheiro José  Malheiro  Reymão,  apresentada  ao  Parla- 
mento uma  proposta  de  Lei  que,  depois  de  muito  dis- 
cutida  e  alterada  pela  (^ommissão  de  Agricultura  da 
Camará  dos  Deputados,  e  mais  tarde  pela  própria  Ca- 
mará, foi  approvada,  ficando  o  governo  auctorisado  a 
cregular  a  exportação,  o  commercio,  e  a  fiscalisaçSo  dos 
productos  agrícolas  e.o  estabelecimento  de  estações  ex- 
perimentaes  de  agricultura»,  nos  termos  das  bases  an- 
ncxas  ao  respectivo  projecto  de  Lei,  decretando  as  pro- 
videncias necessárias  para  a  sua  completa  execução. 

Mas,  se  a  proposta  de  Lei  em  questão  conseguiu 
obter  a  sancção  da  Camará  dos  Deputados,  na  Camará 
dos  Dignos  Pares  do  Reino  não  chegou,  porém,  a  ser 
approvado,  por  isso  que,  antes  de  finda  n'esta  Camará 
a  sua  discussão,  foi  encerrado  e  depois  dissolvido  o 
Parlamento. 

Todavia,  uma  das  importantes  alterações  que  —de 
accordo  com  o  governo  —  na  proposta  ministerial  in- 
troduziu a  Commissão  de  Agricultura  da  Camará  dos 
Deputados,  alteração  que  a  mesma  Camará  approvou, 
respeita,  justamente,  ao  regimen  de  Armazéns  Geraes 
creado  pelos  Decretos  de  27  de  Fevereiro  de  igoS  e  26 
de  Janeiro  de  1906,  cuja  éfFectivação  —  ao  abrigo  da 
nova  lei  —tentou  promover-se. 

Assim  é  que,  no  relatório  que  precede  o  respectivo 
projecto  de  Lei,  aquella  Commissão  se  exprime  pela 
seguinte  forma : 

«A  base  6.*  representa  a  effectivação  do  regimen  de 
Armazéns  Geraes,  creado  pelos  Decretos  de  27  de  Fe- 
vereiro de  1906  e  de  25  de  Janeiro  de  1906. 

tO  regimen  estabelecido  n'estes  Decretos  é  uma  sa- 
tisfação a  reclamações  antigas  da  viticultura  do  sul  do 
paiz,  e  foi  largamente  justificado  nos  relatórios  que  os 
precedem.  E'  inútil,  portanto,  demonstrar  aqui  os  be- 
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neficios  de  taes  medidas  legislativas,  não  só  para  a  vi- 
ticultura e  para  o  commercio,  mas  ainda  para  o  desen- 
volvimento dos  nossos  processos  de  credito  geral  e  es- 
pecialmente agrícola.  É  certo,  porém,  que  o  regimen  dos 
Armazéns  Geraes  não  teve  até  agora  realisação.  Está 
ainda  a  construir-se  o  Armazém  Geral  Agricola  do  Al- 
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Sob  o  ponto  de  vista  que,  particularmente,  nos  inte- 
ressa, áquella  Commissão  compete : 

I.**  —  Auctorisar  o  desconto  dos  warrants  sobre  a 
aguardente  e  álcool  vinico,  que  tenham  sido  emittidos 
nos  termos  dos  Decretos  de  27  de  Fevereiro  de  igoS 
e  25  de  Janeiro  de  1906 ; 

2,^ — Mandar  satisfazer  os  encargos  provenientes d'es- 
ses  descontos,  quando  tenham  sido  feitos  nos  termos 
doeste  Regulamento; 

3.®  —  Promover  a  liquidação  dos  wafTants  desconta- 
dos, quando  terminarem  os  prazos  porque  esses  des- 
contos tiverem  sido  feitos  ; 

4.® —  Propor  ao  governo  a  construcção  de  depósitos 
de  aguardente  e  de  álcool  vinicos,  e  a  sua  entrega  a 
Syndícatos  ou  a  Sociedades  Agrícolas. 

Os  portadores  de  jvarrants  sobre  aguardente  e  ál- 
cool vinico  podem  descontal-os,  a  partir  de  i  de  Ju- 
lho de  1907,  sendo  os  encargos  provenientes  d'esses 
descontos,  até  á  quantia  correspondente  á  taxa  de  5  %, 
pagos  pela  verba  referida  de  i8o:oooí5C)Ooo  réis,  desde 
que  tenham  sido  cumpridas  as  diposiçôes  legaes.  A 
auctorisação  para  o  desconto  será  pedida,  pelo  porta- 
dor do  warrantj  á  Commissão  acima  referida,  devendo 
esta,  quando  esse  desconto  for  concedido,  passar-lhe 
uma  guia,  que  deverá  ser  entregue,  juntamente  com  o 
warrant^  á  entidade  que  o  descontar.  Somente  poderá 
fazer-se  o  desconto  de  tvarrants  sobre  aguardentes, 
quando  estas  provierem  de  distillação  de  vinho  e  de 
seus  derivados  e  tiverem  graduação  não  inferior  a  76® 
centesimaes,  á  temperatura  de  i5®  centigrados,  e  forem 
isentas  de  defeitos  que  as  tornem  impróprias  para  o 
consumo  ou  para  a  beneficiação  dos  vinhos.  Só  poderão 
emittir-se  warrants  sobre  álcool  vinico  e  auctorisar- 
se  o  seu  respectivo  desconto,  quando  tiver  sido  pro- 
duzido pelas  installações  fabris  que  se  acharem  in- 
scriptas  e  registadas  no  Mercado  Central,  e  fôr  julgado 
próprio  para  a  beneficiação  dos  vinhos.  A  importância 
precisa   para  satisfazer  os   encargos  do  desconto  de 
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bj  —'j  por  dento,  sendo  as  vasilhas  do  mesmo 
material  mas  de  capacidade  superior ; 

c) — 5  por  cento,  se  as  vasilhas  forem  de  alvenaria 
beton  ou  cimento  armado,  sem  revestimento  de  vidro  ; 

d)  —  Z  por  cento,  quando  estas  vasilhas  tiverem 
esse  revestimento,  ou  forem  depósitos  de  ferro  conve- 
nientemente revestidos. 

Para  premio  do  risco  do  desconto  dos  warrants  c 
para  pagamento  das  despezas  a  efFectuar  para  esse  fim, 
será  cobrado  um  por  cento,  ao  anno,  da  quantia  entre- 
gue em  desconto  do  jvarrant^  quando  este  for  emittido 
sobre  productos  depositados  em  Armazém  Geral  ou  nas 
suas  Delegações,  e  2  por  cento,  sobre  a  mesma  quantia, 
quando  o  warrant  for  emittido  sobre  productos  depo- 
sitados em  armazéns  ou  adegas  de  particulares.  Este 
encargo  será  correspondente  ao  prazo  porque  tiver 
sido  feito  o  desconto,  mas  nunca  inferior  a  trez  mezes, 
e  calcular-se-ha  tendo  em  attenção  a  taxa  que  for  appli- 
cavei. 

A  Caixa  Geral  de  Depósitos  cobrará,  no  acto  do  des- 
conto dos  jvarrants,  aquellas  quantias,  escripturando-as 
em  conta  do  Fundo  de  Fomento  Agricola  do  Mercado 
Central  de  Productos  Agrícolas,  e  enviará  á  Direcção 
do  Mercado,  trimestralmente,  as  contas  respectivas. 
Qualquer  outra  entidade  que  desconte  os  jparranís 
procederá  de  modo  idêntico,  mas  deverá  enviar,  á  Di- 
recção do  Mercado,  no  fim  de  cada  mez,  a  respectiva 
conta.  As  importâncias  que  assim  forem  recebidas  serão 
especialmente  destinadas  ao  pagamonto  dos  prejuizos 
na  operação  do  desconto  dos  warrants^  e  somente  po- 
derão ter  applicação  diversa,  quando,  até  ao  fim  do  anno, 
não  sejam  precisas  para  esse  fim.  Se,  durante  um  anno, 
a  liquidação  do  desconto  dos  tvarrants  der  prejuizo  que 
assim  não  seja  compensado,  será,  no  anno  seguinte, 
descontada  da  verba  de  iSoioooíj&ooo  réis,  já  referida, 
a  quantia  precisa  para  cobrir  esse  prejuízo.  Os  depositan- 
tes que  descontarem  jvarrants^  n'estes  termos,  ficam 
obrigados  a  vender,  em  qualquer  epocha,  o  producto 
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deposita dOy  ao  preço  de  2,62  réis  por  grau  alcoólico  e 
por  litro,  desde  que  a  Direcção  do  Mercado  Central 
dos  Productos  Agrícolas  tenha  compradores  a  esse  preço 
para  os  referidos  productos. 

O  desconto  dos  warrants  será  feito  por  prazo  não 
superior  a  um  anno ;  mas  se  o  depositante  assim  o  de- 
sejar  e  o  deposito  estiver  feito  em  Armazém  Geral  ou 
nas  suas  delegações,  poderá  esse  prazo  ser  prorogado 
por  mais  outro  anno,  tendo  se  em  attenção  as  quebras 
réaes  que  tenha  havido  no  género.  (*)  Aos  depositantes 
que  tiverem  feito  o  desconto  de  iparravls  na  Caixa 
Geral  de  Depósitos,  por  prazo  inferior  a  um  anno,  será 
concedido  o  addiamento  da  liquidação  doesse  desconto 
até  este  prazo,  desde  que  o  solicitem  á  mesma  Caixa, 
com  oito  dias  de  antecedência,  e  satisfaçam  os  encar- 
gos correspondentes.  A  prorogação  do  prazo  por  mais 
de  um  anno  será  solicitada  á  Commissão  Regula- 
dora do  Commercio  das  Aguardentes^  quinze  dias  antes 
de  findar  esse  prazo,  cumprindo  a  esta  Commissão  re- 
quisitar á  Direcção  do  Mercado  Central  de  Productos 
Agrícolas  que  mande  verificar  qual  a  quantidade  real 
do  género  depositado.  Esta  quantidade  será  communi. 
cada  á  Caixa  Geral  de  Depósitos  para  servir  de  base 
ao  novo  desconto,  devendo  ella  cobrar,  do  depositante, 
a  diíTerença  entre  as  quantias  correspondentes  aos  dois 
descontos. 

Todavia  o  Governo  poderá,  por  uma  providencia 
geral,  prolongar  o  prazo  do  desconto  por  mais  de  dois 
annos,  quando,  ouvido  o  Conselho  Superior  de  Agricul- 
tura, assim  se  julgar  necessário  para  evitar  no  mercado 
uma  baixa  de  preço  de  aguardente  ou  de  álcool  vinico. 

O  desconto  dos  warrants  sobre  aguardente  e  álcool 
vinico  apenas  poderá  ser  feito  para  as  aguard<íntes  fa- 
bricadas e  armazenadas  nos  districtos  de  Aveiro,  Coim- 


(1) — Por  Dec.  de  1 3  de  agosto  de  1908,  foi  auctorisada  a  pro- 
rogação, por  mais  tres  mezes,  dos  prazos  de  liquidação  de  des- 
contos dos  warrants  nos  Depósitos  de  Álcool  e  Aguardente. 
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bra  e  Castello  Branco  e  na  parte  do  continente  do  reino 
situada  ao  sul  doestes  distríctos.  Poderá,  comtudo,  fa- 
zer-se  o  desconto  de  warrants  sobre  as  aguardentes 
depositadas  no  Armazém  Geral  do  Porto,  quando  for  es- 
tabelecido, desde  que  tenham  sido  fabricadas  nas  re- 
giões do  paiz  acima  indicadas. 

A  Commissão,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  de- 
verá requisitar  á  Direcção  da  Fiscalisação  dos  Produ- 
ctos  Agrícolas  que  proceda  ás  diligencias  necessárias 
para  se  averiguar  se  foi  cumprido  o  que  fica  dito,  de- 
vendo esta  levantar  os  respectivos  autos  quando  verifi- 
car que  houve  contravenção. 

Se,  durante  o  prazo  do  desconto,  o  preço  da  aguar- 
dente ou  do  álcool  vinico  baixar,  de  modo  que  haja 
margem  inferior  a  lo  por  cento  entre  esse  preço  e  o 
valor  descontado,  será  intimado  o  depositante  a  refor- 
çar o  respectivo  deposito,  para  que  se  mantenha  a  mar- 
gem indicada.  Aquella  Commissão  organisará  um  re- 
gisto dos  preços  da  aguardente  e  do  álcool  vinico, 
servindo-se.  das  informações  qUe  lhe  forem  fornecidas 
pela  Direcção  do  Mercado  Central  de  Productos  Agrí- 
colas, pela  Real  Associação  Central  de  Agricultura 
Portugueza  e  pelas  Associações  Commerciaes  de  Lis- 
boa e  do  Porto,  empregando,  alem  doestes,  todos  os  ou- 
tros meios  de  informação  ao  seu  alcance.  Quando  os 
preços  assim  fixados  não  excederem,  em  lo  por  cento, 
o  valor  do  desconto  dos  jparrants,  esta  Commissão 
intimará  os  depositantes  a  augmentarem,  no  prazo  de 
dez  dias,  os  seus  depósitos  com  a  quantidade  do  gé- 
nero preciso  para  que  seja  cumprido  o  preceituado  na 
Lei  ou  a  entregarem  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a 
quantia  correspondente.  Se  os  depositantes  não  cum- 
prirem esta  obrigação  a  Commissão  mandará  proceder 
á  venda  do  producto,  para  liquidação  dos  warrants 
que  não  forem  pagos  na  data  do  seu  venci  mento. 
Quando  for  pedida  auctorisação  para  o  desconto  de 
warrants  e  se  realisar  o  acima  previsto,  a  Commis- 
são indicará,  na  respectiva  guia,  a  quantidade  do  ge- 
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nero  que  deve  ser  tomada  para  base  do  desconto,  atten- 
dendo  não  só  ás  quebras  mas  também  á  baixa  dos  preços 

Nenhum  depositante  poderá  descontar  jvarrants  so- 
bre uma  quantidade  de  aguardente  superior  a  Soo  hec- 
tolitros, ou  sobre  a  quantidade  correspondente  a  esta 
em  álcool  vinico.  E'  prohibído  aos  depositantes  que 
tiverem  feito  o  desconto  de  ivarrants  pela  quantidade 
máxima  indicada,  acceitar  o  indosso  de  conhecimentos 
de  deposito,  emittidos  nos  termos  dos  decretos  de  27 
de  fevereiro  de  igoS  e  de  25  de  janeiro  de  1906,  A  in- 
fracção a  esta  regra  constitue  uma  contravenção  puní- 
vel. 

Somente  terão  direito  ao  desconto  de  ivarrants  os 
possuidores  de  aguardentes  fabricadas  a  partir  de  i  de 
maio  de  1907.  Os  possuidores  de  aguardente,  fabricada 
desde  i  de  maio  até  á  data  da  publicação  do  Regula- 
mento, que  desejassem  descontar  jparrants  emittidos 
sobre  esse  producto,  deveriam  solicital-o  á  Commissão, 
provando  que  a  distillação  fora  feita  dentro  doesse  pe- 
ríodo. Das  decisões  da  Commissão  cabia  recurso  para 
o  governo. 

Os  possuidores  de  vinho  ou  dos  seus  derivados, 
que  pretenderem  distillal-os  e  descontar  warrants  so- 
bre as  respectivas  aguardentes,  deverão  communicar 
aquella  Commissão,  com  a  antecedência  de,  pelo  me- 
nos, oito  dias,  a  quantidade  dos  productos,  o  local  onde 
estiverem  armazenados  á  data  em  que  pretendam  fa- 
zer a  distillação,  e  o  local  onde  esta  se  deverá  realí- 
sar.  A  Commissão  requisitará,  á  Direcção  da  Fiscalisa- 
ção  dos  Productos  Agrícolas,  que  verifique  a  exactidão 
d'aquellas  declarações. 

A  Caixa  Geral  de  Depósitos  ou  qualquer  outra  enti- 
dade que  tenha  descontado  ivarrants  sobre  aguardente 
ou  álcool  vinico,  quando  a  importância  do  desconto 
não  tenha  sido  paga  na  data  do  vencimento,  deverá 
participal-o  á  Commissão  para  que  esta  promova  a  res- 
pectiva liquidação.  Os  depositantes  cujos  ivarrants  es- 
tejam nas  condições  referidas  serão  intimados  para  sa- 
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tisfazerem,  no  prazo  de  oito  dias,  a  importância  do  des- 
conto, e  se,  findo  este  prazo,  não  tíverem  satisfeito  o 
seu  debito,  a  Commissão  promoverá  a  venda  dos  pro- 
duetos  depositados.  A  venda  do  género  sobre  o  qual 
n  emittido  o  warrant  que  se  pretende  liquidar,  será 
)licitada  á  Direcção  do  Mercado/podendo  ser  feita  par- 
cularmcnte   quando  o  preço  ofFerecido  não  for  infc- 
or,  em  mais  de  lo  por  cento,  ao  preço  marcado  no 
ígisto,  e  devendo  sel-o  em  leilão,  quando  se  não  obti- 
;r  esse  preço.  A  liquidação  do  desconto  dos  warrants  e 
pagamento  dos  restantes  encargos  serão  feitos  con- 
►rme  o  preceituado  no  decreto  de  27  de  fevereiro  de 
joS. 

Se  houver  prejuízos  provenientes  do  desconto  de 
arrantSj  que  não  possam  ser  cobertos  pelas  quantias 
>bradas  como  premio  do  risco  da  operação,  ou  quando 
)m  o  fundo  especial,  destinado  a  regular^  no  anno  se- 
uinte,  o  commercio  das  aguardentes  e  álcool  vinico, 
í  não  poder  fazer  face  aquclles  mesmos  prejuizos,  se- 
io elles  immediatamente  satisfeitos  ás  entidades  que 
5  tiverem  soffrido,  pelo  Fundo  de  Fomento  Agrícola. 
Mais  se  dispõe  no  Regulamento  de  27  de  Junho  de 
507,  que  o  álcool  industrial  somente  poderá  ser  em- 
regado  na  alcolisaçãoou  beneficiação  de  vinhos,  quando, 
3r  meio  de  chamada,  feita  pela  Direcção  do  Mercado 
entrai  de  Productos  Agrícolas,  se  verifique  não  haver 
em  aguardente  nem  álcool  vinico  a  preço  egual  ou  in- 
rior  a  2,62  réis  por  grau  centesimal  e  por  litro.  O 
íspectivo  manifesto  poderá  ser  feito  por  todos  os  pos- 
lidores  de  aguardente  ou  de  álcool  vinico,  devendo  os 
lanifestantes,  nas  declarações  que  apresentarem,  in- 
ícar  o  local  onde  estão  armazenados  os  productos  que 
lanifestam,  e,  alem  d'isso,  obrigar  se  a  vender  esses 
roductos  ao  preço  de  2,62  réis  por  grau  centesimal  e 
3r  litro.  Todavia,  os  manifestantes  cujas  declarações 
ío  forem  verificadas,  e  os  que  se  recusarem  a  vender 
s  productos  aos  preços  indicados,  ficarão  prohibidos  de 
izer  esse  manifesto  em  qualquer  outra  idêntica  cha- 
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mada,  c  também  de  emittir  e  descontar  warrants,  nos 
termos  do  mesmo  regulamento. 

Por  ultimo,  no  capitulo  IV  do  citado  diploma,  di- 
versas outras  disposições  se  cojisignaram  relativamente 
aos  warrants  sobre  aguardente  e  álcool  vinico. 

Ali  se  diz  que  os  productores  e  os  commerciantes 
que 
nos 
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ou  armazém,  ser  feitos  por  mais  de  um  depositante^  ex- 
cepto  quando  a  quantidade  total  íôr  inferior  a  600  he- 
ctolitros de  aguardente  ou  á  correspondente  em  álcool 
vinico,  e  se  provar  que  os  productos  pertencem,  efifecii- 
vamente,  ás  entidades  que  os  pretendem  depositar. 

Aos  depositantes  que  tiverem  descontado  warrants^ 
eraittidos  sobre  productos  depositados  em  armazéns  ge- 
raes,  e  que  satisfizerem  a  importância  dos  respectivos 
descontos  no  prazo  do  vencimento,  não  é  permittido  con- 
tinuar a  ter  esses  productos  depositados,  depois  d'essa 
data,  por  tempo  superior  a  sessenta  dias,  excepto  se  não 
houver  novos  depositantes  que  desejem  descontar  jvar- 
rants. 

Por  fim,  ainda  no  Regulamento  de  1907  se  dispõe  e 
expressamente  declara,  que  continuam  em  vigor  as  dis- 
posições dos  Decretos  de  27  de  Fevereiro  de  1906  e  de 
26  de  Janeiro  de  1906,  na  parte  não  alterada  (*) 

XI.  —  Pela  Carta  de  Lei  de  18  de  Setembro  de  1908 
foi  o  governo  relevado  da  responsabilidade  em  que  in- 
correra promulgando  o  decreto  de  10  de  Maio  de  1907, 
a  que  acabo  de  referir- me,  e  o  decreto  de  2  de  Dezem* 
bro  do  mesmo  anno  —  respeitante  á  suspensão,  du- 
rante três  annos,  da  faculdade  de  plantação  de  vinha 
—  declarando-se  que  estes  decretos  continuavam  em  vi- 
gor na  parte  por  aquella  Lei  não  modificada. 

Com  relação  á  emissão  e  desconto  de  jparrauts^ 
n'este  diploma  algumas  novas  disposições  se  consigna- 
ram de  que  ora  me  cumpre  dar  noticia.  Assim  é  que, 
havendo-se  preceituado  no  decreto  de  10  de  Maio  de 


(t)  Da  verba  especial  de  iSo:ooo^ooo  réis,  a  que  refere  o  De- 
creto de  10  de  Maio  e  respectivo  Regulamento,  será,  annuaimente, 
destinada  a  quantia  de  i5:ooo;$^ooo  réis  á  construcção  de  depósi- 
tos de  aguardente  e  de  álcool  vinico  estabelecidos  nas  regiões  pro- 
ductoras  de  vinhos  para  destillação  ou  consumidoras  de  aguar- 
dente^ até  que  se  complete,  por  esta  forma,  a  capacidade  de  arma- 
zenagem de  100:000  hectolitros. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


419 


T907  que  «se  durante  o  prazo  do  desconto  dos  warr 
ranis^  o  preço  da  aguardente  ou  do  álcool  vinico  bai- 
xasse de  modo  que  houvesse  margem  inferior  a  10 
por  cento  entre  esse  preço  e  o  valor  descontado,  seria 
intimado  o  depositante  a  reforçar  o  respectivo  deposito, 
para  que  se  mantivesse  sempre  a  margem  indicadat  na 
Lei  de  18  de  Setembro  de  1908  determinou-se  que  to 
governo  poderia,  sob  proposta  do  conselho  do  fomento 
commercial  dos  productos  agrícolas,  reduzir  aquella 
margem  sempre  que  da  sua  applicaçao  pudesse  resultar 
prcjuizo  para  a  economia  viticola  nacionalt. 

Nos  termos  da  Lei,  alterando-se  n'esta  parte  o 
decreto  citado,  mais  se  dispõe,  que  o  desconto  dos 
warrants  cserá  feito  por  prazo  não  superior  a  um  anno, 
mas,  se  o  depositante  assim  o  desejar,  poderá  ser  proro 
gado  por  mais  outro  anno,  tendo-se  em  attençâo  as 
quebras  reacs  que  tenha  havido  no  género.  O  governo, 
por  uma  providencia  geral,  prolongará  o  prazo  de 
dois  annos  quando,  ouvido  o  Conselho  Superior  de 
Agricultura,  parecer  necessário  para  evitar  no  mer- 
cado uma  baixa  de  preço  da  aguardente  ou  álcool 
vinico». 

De  harmonia  com  o  artigo  37  da  Lei  que  venho 
analysando  será  autorizado  o  desconio  de  warrants 
emiitidos  sobre  \inhos  depositados  nos  armazéns  das 
Adegas  Sociaes  e  Regionaes  de  forma  cooperativa  e  das 
Companhias  Vinicolas  fundadas  em  harmonia  com  pres- 
crições de  leis  especiaes,  e  que  pelos  seus  estatutos  se 
obriguem  a  receber  vinhos  dos  seus  accionistas,  pela 
quantia  correspondente  a  60  por  cento  do  valor  do  álcool 
contido  nesses  vinhos,  á  razão  de  2,62  por  grau  alcoó- 
lico e  por  litro  Da  verba  de  i. 200:000^5^000  reis  indicada 
no  §  I.®  do  art.  6.®  do  decreto  de  10  de  maio  de  1907 
serão  destinados,  até  100  contos  de  réis,  ao  desconto 
destes  ivarrants^  podendo  esta  quantia  ser  elevada  a  200 
contos,  emquanto  o  permiita  o  serviço  da  garantia  de 
Juro  estabelecido  para  as  obrigações  que  vier  a  emitttr 
a  Sociedade  Vinicola  Portugueza  a  que  a  mesma  Lei  se 
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refere.  Estes  ivarrants  serão  cmittídos  nas  condições 
do  decreto  de  25  de  janeiro  de  1906,  sendo  os  ar- 
mazéns d'aquellas  sociedades  considerados,  para  este 
efieito,  como  armazéns  geraes  do  Governo.  Os  vinhos 
que  podem  ser  iparrantados  devem  ter  sido  produzi- 
dos e  estar  armazenados  fora  da  região  do  Douro. 

Em  virtude  da  Lei  que  venho  extractando  ficou  o 
governo  auctorizado  a  garantir  o  juro  de  5  por  cento 
de  2:000  contos  de  réis,  em  obrigações  amortizáveis 
em  99  annos,  a  uma  Sociedade  Vinícola  Portugueza, 
cujos  sócios  serão  de  preferencia  viticultores,  a  qual  se 
occupará  principalmente  da  preparação  e  venda  dos 
vinhos  de  pasto  e  das  aguardentes.  Uma  vez  organi- 
sada  esta  sociedade,  deixará  de  fazer-se  o  desconto 
de  warrants  sobre  a  aguardente  e  álcool  vinico. 

Estas  são  as  modificações  mais  importantes  que  a 
Carta  de  Lei  de  18  de  Setembro  introduziu  no  systema 
de  jparrantagem  creado  pelos  Decretos  de  1907,  e  que 
pouco  alteram  os  preceitos  que  n'aquelles  diplomas, 
sobre  este  assumpto,  se  consignaram. 

Xn.  —  Ao  cabo  da  árdua  tarefa  que  emprehendi,  á 
busca  dos  diversos  preceitos  legaes  referentes  aos  jpaf^- 
rants  agrícolas,  e  que  se  encontram  disseminados  por 
um  sem  numero  de  Leis  e  Decretos,  dos  quaes  talvez 
alguns  hajam  esquecido,  se  se  lançar  a  vista  sobre  a 
resenha  anteriormente  feita,  forçoso  é  confessar  que 
o  systema  da  jparrantagem  dos  productos  agrícolas 
ainda,  entre  nós,  se  não  firmou,  adoptando  um  critério 
seguro,  uniforme  e  adequado  á  situação  especial  em  que 
a  lavoura  nacional  se  encontra. 

E'  a  medo  que  o  legislador  d'ella  se  vale,  ora  se- 
guindo o  systema  que  a  França  adoptou,  ora  copiando, 
mas  restringindo,  e,  consequentemente,  prejudicando, 
o  systema  que  na  America  do  Norte  se  preferiu,  E, 
seja  dito  em  verdade,  este  ultimo  systema  é  o  que  me- 
nos se  coaduna  com  a  própria  indole  da  nossa  agricul- 
tura, pois  é  aquelle  que  do  Estado  exige  uma  directa 
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intervenção  que,  entre  nós,  se  não  pode  razoavelmente 
esperar. 

A  iheoria  franceza,  n'outro  legar  exposta,  esboçou- 
se  já  no  Dec.  de  3o  de  Setembro  de  1892,  da  iniciativa 
de  Pedro  Victor,  e  adoptou  se,  mas  só  provisoriamente 
em  alguns  dos  diplomas  que  áquelle  se  seguiram. 

Escusado  é  relembrar  e  repetir  o  que  sobre  est 
questão  já  ficou  dito  e  demonstrado.  Só  por  meio  á 
systema  que  a  lei  franceza  adoptou  em  i8g8,  e  nomea 
damente  em  1906,  a  jparrantagem  agrícola  poderá  ser 
vir  á  agricultura  portugueza. 

Quando  assim  se  não  pense,  ao  querer  envereda 
por  caminho  diverso,  então  ha  de  reconhecer-se  que  nã< 
só  nos  grandes  centros  terão  de  installar-se  os  armazen 
geraes,  mas  que,  de  contrario,  importa  espalhal-os  peh 
paiz  inteiro,  collocando-os  nas  pequenas  povoações,  sn 
alcance  de  todos  os  agricultores  e  mormente  do  agri 
cultor  pobre  e,  por  isso  mesmo,  necessitado.  Sem  isso 
inúteis  serão  taes  estabelecimentos  e  melhor  fora  qu 
com  elles  se  não  procurassem  os  próprios  fundadore 
illudir.  O  exemplo  do  extrangeiro  é  bem  frisante  e  d( 
sobejo  prova  o  que,  aliás,  nem  de  demonstração  carece 

Mas  se,  abstrahindo  da  orientação  que  ao  legislado 
portuguez  guiou,  quizer  determinar  quaes  os  producto 
agrícolas  que  podem  ivarrantar-se,  que  difficuldades 
desde  logo,  contra  tal  intento  se  levantam !  No  meio  d; 
extrema  confusão  que,  sobre  este  ponto,  na  nossa  legis 
lação  se  encontra,  é  quasi  impossivel  proceder,  com  ri 
gor,  a  tal  discriminação. 

Avultam  os  diplomas  legaes,  ás  vezes  contradi 
zem-se,  repetem  uns  o  que  outros  anteriormente  disse 
ram,  falta-lhes  o  nexo,  a  harmonia,  e  aquelles  que  a( 
seu  estudo  se  dedicam,  veem-se  embaraçados  em  tamanh< 
labyrintho.  Quanto  seria  para  desejar  que  todas  aquel 
las  Leis  e  Decretos,  ainda  que  imprefeitos  como  são,  a< 
menos  se  fundissem  n'um  único  diploma  legal,  claro  < 
explicito,  que  dissipasse  todas  as  duvidas  que  actual 
mente  originam! 


Digitized  by 


Google 


422 


Deixemos,  porem,  estas  vagas  considerações,  que 
apenas  poderão  explicar  as  dificiencias  que  no  que  vae 
seguir-se  de  certo  hão  de  notar- se,  e  voltemos  ao  estu- 
do da  tvarrantagem  agrícola  segundo  as  leis  portuguezas. 

Mereceu  dos  nossos  legisladores  especial  attenção 
e  cuidado  a  emissão  de  jvarrants  sobre  vinhos  e,  par- 
ticularmente, sobre  aguardente  e  álcool  vinico,  geral- 
mente criticada  pelos  nossos  mais  notáveis  econo- 
mistas e  agrónomos,  que  ali  vêem,  apenas,  uma  expe- 
riência improfícua,  sem  resultados  práticos. 

Para  o  sr.  Conselheiro  Anselmo  de  Andrade,  a  fa- 
culdade da  emissão  de  warrants  sobre  vinhos,  em 
tempo  de  crise,  nada  mais  é  que  a  manifestação  de  um 
bom  desejo,  que  não  passará  de  um  platonismo  a  mais 
na  nossa  legislação. 

Em  seu  entender  esses  ivarrants,  sendo  representa- 
tivos de  um  producto  agrícola  que  se  não  vende,  ou 
se  hão-de  emittir  por  valor  tão  baixo  que  não  convenha  ao 
viticultor,  ou,  quando  assim  não  for,  nenhum  estabe- 
lecimento de  credito  resistirá,  durante  muito  tempo, 
ao  seu  desconto. 

O  Sr.  Pedro  Ferreira  dos  Santos,  affirmando  que  o 
credito  fundado  nos  ivarrants  deverá  ser  obra  da  mutua- 
lidade,  é  de  parecer  que  aquellas  leis  nenhum  resultado 
podem  produzir,  emquanto  se  não  crearem  e  vulgarisarem 
as  Caixas  de  Credito  Agrícola  Muiuo,  aonde  este  novo 
papel  encontre  fácil  acceitação  e  desconto,  por  isso  que, 
nem  o  Banco  de  Portugal,  nem  os  demais  estabeleci- 
mentos bancários  particulares,  ainda  descontaram  aquella 
espécie  de  títulos  de  credito. 

Todavia,  o  certo  é  que,  na  pratica,  a  emissão  de 
jvarrants  sobre  vinhos  —  que  a  Lei  franceza  também 
admittiu  —  não  confirma,  por  completo,  o  que  o  primeiro 
d^aquelles  escriptores  affirma.  Em  França,  por  exem- 
plo, a  tvarrantagem  dos  vinhos  foi  utilisada  em  grande 
escala,  e,  segundo  informa  Desgostes,  sobre  vinhos  e 
seus  derivados  se  emittiu  o  maior  numero  d'aquelles  tí- 
tulos. 
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Entre  nós,  segundo  informações  que  ás  estações  offi- 
ciaes  fui  colher,  até  á  publicação  dos  Decretos  de  1907 
nenhum  ivarrant  agrícola  se  emittiu.  A  tvarrantasem 
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bdavia,  apezar  de  alguns  lavradores  se  haverem 
roveitado  dos  preceitos  que  na  legislação  de  1907 
im  consignados,  os  tvarrants  continuam  sem  pode- 
circular,  visto  que  só  a  Caixa  Geral  de  Depósitos 
isconta  —  e  isso  mesmo  porque  o  Estado  garante  o 
eembolso  —  mas  vê-se  obrigada  a  conserval-os  em 
ira,  porque  nenhum  Banco  ou  particular  ao  seu 
iconto  se  presta. 

embram  estes  warraníSy  emittidos  em  virtude 
lelles  Decretos,  as  cautelas  a  que  a  Lei  de  1846 
feria,  e,  só  impropriamente,  aquelles  títulos  sup- 
im  semelhante  denominação, 
'ma  das  características  essenciaes  dos  wafrants 
justamente  na  facilidade  e  possibilidade  de  sobre 
se  fazerem  transações;  consiste,  precisamente,  no 
giro,  na  possibilidade  de  o  indossar  e  fazer  circu- 
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lar.  Ora  isso  lé  o  que  entre  nós  se  não  dá)  limitando-se 
o  lavrador  a  receber,  em  troca  da  aguardente  que  war- 
rantouy  um  titulo  que  a  Caixa  Geral  de  Depósitos  lhe 
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los  prejuízos  que,  da  liquidação  final,  possam  advir  ás 
entidades  que  hajam  descontado  os  jvarrants. 

Rigorosamente,  poderia,  pois,  dizer  que,  entre  nós, 
o  uso  dos  jvarrants  agricolas  ainda  se  não  introduziu, 
A  warrantagém  de  productos  agricolas  não  passa  de 
mera  phantasia  e,  razão  tem  o  Sr.  Pedro  Ferreira 
DOS  Santos  emquanto  affirma  que,  em  Portugal,  a  ins- 
tituição dos  jparranís  agricolas,  cnão  tem  passado  de 
um  bello  sonho  utópico»  c,  organisada  conforme  hoje  o 
e'^tá,  «não  passará  de  pura  musica  celestial.» 

De  resto,  natural  é  que  assim  seja,  visto  que  — 
n'outro  logar  o  disse  já  —  os  jparrauts  agricolas,  isola- 
damente, de  pouco  valem  e  de  nada  servem.  Importa 
facilitar  a  sua  emissão ;  urge  promover  a  sua  rápida 
e  fácil  negociação ;  cabe  amparar,  devidamente,  os  ca- 
pitães que  sobre  elles  se  mutuarem,  mas,  acima  de  tudo 
e  antes  de  tudo,  é  mister  organisar  o  credito  agricola 
sobre  o  principio  associativo.  Só  então  os  ivarrants  pro- 
duzirão os  benéficos  e  proveitosos  resultados  que,  pre- 
sentemente, dellcs,  infundadamente,  se  esperam.  Que 
das  suas  vantagens  se  convença  a  lavoura,  instruindo-a  ; 
que  sobre  os  productos  da  sua  lavra,  o  agricultor  os 
fossa  cmiitir  ;  que  as  Caixas  ou  Bancos  Ruraes — des- 
prendidos de  todo  o  espirito  especulativo  — secriem  e 
os  descontem,  que  aos  credores  se  assegurem,  devida- 
mente, as  quantias  emprestadas,  é  o  que  urge  e  im- 
porta fazer. 

Até  lá  —  a  experiência  está  feita  —  a  ivarrantagem 
dos  productos  agricolas  de  nada  serve  á  lavoura.  E' 
uma  phantasia  a  mais  e  uma  esperança  a  menos. 

A  querer  beneficiar  a  lavoura  nacional,  permittindo- 
se-lhe  o  uso  áo^  jvavrauts,  adopte-se  o  systema  fran- 
cez,  appliquem-se  a  Portugal  os  preceitos  consignados 
na  Lei  franceza  de  3o  de  abril  de  1906— que  o  Luxem- 
burgo se  deu  pressa  em  adoptar  -e  que,  dado  o  seu  in- 
teresse, noutro  logar  se  extractou,  mas,  abstenha  se  o 
Estado  de  intervir,  por  forma  e  de  maneira  que  nem  aos 
interesses  públicos  convém,  nem  á  lavoura  aproveita. 
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CAPITULO  V 

Os  Syndicatoi  igricoUs 
e  as  Caixas  Económicas  e  de  Credito  Rnral 

SuMMARio  :      I  —  A  Lei  de  3  d'Abril  de  1896  —  Os  Syndicatos  e  o 
credito  agricola  em  Portggal  —  Sua  dupla 
missão. 
II  —  Os  Syndicatos  portuguezes  como  órgãos  de  cre- 
dito agricola  —  Analyse  dos  diversos  Esta- 
tutos. 
Ill  —  Os  Syndicatos  portuguezes  e  as  Caixas  Econó- 
micas e  de  Credito  Rural. 
IV  —  A  Caixa  Económica  de  Angra  do  Heroismo. 
V  —  A  Caixa  Económica  de  Aveiro. 
VI  —  A  Caixa  Económica  e  de  Credito  Rural  do  Syn- 
dicato  Agricola  de  Monte-mór-o- Velho  — 
Projecto  de  Estatutos. 
VII  —  A  Caixa  Económica  e  de  Credito  da  Liga  Regio- 
nal dos  Agricultores  da  Beira  —  Projecto  de 
Estatutos. 
VIII  —  A  Caixa  Económica  e  de  Credito  do  Syndicato 
Agricola  de  Abrantes.— Estatutos. 
IX  —  A  Caixa  Económica  e  de  Credito  do  Syndicato 

Agricola  de  Villa  Flor. — Estatutos. 
X  —  Critica  da  Lei  de  3  d'Abril  de  1896  —  Serviços 
que  os  Syndicatos  podem  prestar  na  organi- 
sação  do  credito  agricola. 
XI  —  Os  Syndicatos  e  o  Credito  agricola  em  Portu- 
gal —  Opinião  do  sr.  Basilio  Telles  —  Crítica. 
XII  —  Organisação  do  credito  agricola  em  Portugal 
por  intermédio  dos  Syndicatos.  —  a)  Solução 
apresentada  pelo  sr.  Palma  de  Vilhena. 
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XIII  — b)  SoluçSo  apresentada  pelo  sr.  Conselheiro 
Anselmo  de  Andrade. 

XIY  —  c)  Solução  apresentada  pelo  sr.  Jayme  de  Ma- 
galhães Lima. 
XT  — d)  Solução   apresentada  pelo  sr.  D.   Lui2  de 
Castro. 

XYI  —  e)  Solução  apresentada  pelo  sr.  Dr.  Ruy  Ennes 
Ulrich. 
X?II  —  O  Solução  apresentada  pelo  sr.  Pedro  Ferreírra 

dos  Santos. 
XYIII  —  g)  Solução  apresentada  pelo  sr.  Conde  de  Pe- 
nha Garcia  e  approvada  pelo  Congresso  de 
Leitaria,  Oleicultura  e  Industria  do  Azeite 
reunido  em  Lisboa  no  anno  de  igoS. 

XIX  —  h)  Solução  apresentada  pelo  sr.  Conselheiro 

Rodrigo  Affonso  Pequito. 
XX — i)  Solução  proposta  pela  Camará  Municipal  e 
Associação  Commercial  e  Industrial  de  Vi- 
zeu  e  Liga  dos  Lavradores  da  Beira. 

XXI  —  j)  Critica  das  soluções  anteriormente  referidas 
—  Solução  que  proponho. 
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c  Diniz  Moreira  da  Motta,  apresentado  um  projecto 
de  Lei,  que,  approvado  pela  Commissão  de  Agricultura, 
não  foi  esquecido  ao  elaborar  se  o  decreto  dictatorial 
de  6  de  Julho  de  1894,  mais  tarde  convertido  na  Lei 
de  3  d' Abril  de  189^,  referendada  pelo  Sr.  Conselheiro 
Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques,  então  Minis- 
tro das  Obras  Publicas. 

Em  harmonia  com  esta  Lei,  é  permittida  aos  agri- 
rultores  e  aos  indivíduos  que  exerçam  profissões  corre, 
lativas  á  agricultura,  a  fundação  de  associações  locaes, 
com  a  denominação  de  Syndicatos  Agrícolas^  tendo 
por  fim  principal  estudar,  defender  e  promover  tudo 
quanto  importe  aos  interesses  agricolas  geraes  e  aos 
particulares  dos  associados,  cujo  numero  nunca  poderá 
ser  inferior  a  20. 

N*esta  ordem  de  ideias  se  determinou  que  aquellas 
aggremiações  teriam. a  faculdade  de  praticar  quanto  no 
seu  programma  coubesse,  indicando  se  expressaniente 
—  e  isto  é  o  qiic  ora  mais  nos  interessa — que  cos  Syn- 
dicatos  poderiam,  com  o  seu  capital,  realisar  emprésti- 
mos aos  sócios,  com  a  garantia  pessoal  e  também  sobre 
as  colheitas,  alfaias  agricolas,  etc,  nos  limites  e  com 
as  seguranças  determinadas  em  seus  Estatutos •.  Toda- 
via, ao  passo  que  tal  se  lhes  permitte,  por  outro  lado 
prohibe-se-lhes  que  empreguem  seus  fundos  em  empre- 
zas  que  tenham  caracter  bancário,  reputando  se  taes,  o 
saque,  acceite,  aval  e  iudosso  de  letras  de  cambio  a 
prazo  ou  á  ordem, 

'  Ha,  jporém,  n^aquelle  diploma,  um  outro  preceito 
que,  egualmente,  merece  a  nossa  paiticular  attenção. 
Refiro-me  ao  §  3.®  do  art.  1/  em  que  se  diz  :  tOs 
Syndicatos  Agricolas  podem,  também,  constituir,  pro- 
mover, ou  favorecer  a  constituição,  nos  termos  das  Leis, 
com  fundos  e  estatutos  especiaes,  de  caixas  de  soccor- 
ros  mútuos,  sociedades  cooperativas,  sociedades  de  soc- 
corros  mútuos,  Bancos  ou  Caixas  de  Cr  edil  o  Agrrcola^ 
caixas  económicas,  fructuarias  e  quaisquer  outras  ins- 
tituições, que  nos  rnesmos  termos  e  condições  possam 
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promover  e  auxiliar  o  desenvolvimento  agricola  da  re- 
gião em  que  funccionem.» 

N'estas  condições,  fácil  é  ajuizar  do  importante  pa- 
pel que, na questãodo  credito,  aos Syndicatos Agrícolas 
cumpre  desempenhar.  Permitindo  se-lhes  que  empres- 
tem seus  capitães  aos  sócios  que  d'elles  careçam,  po- 
dem, justificadamente,  considerar-se  como  órgãos  de 
credito  agricola ;  cabendo-lhes  constituir  ou  promover 
e  auxiliar  a  constituição  dos  Bancos  ou  Caixas  Locaes 
de  Credito  Agi^icola,  a  elles  se  confiou  e  d'elles,  em 
parte,  se  espera  a  resolução  de  tão  complexo  problema. 

n.—  Como  órgãos  de  credito  agricola,  aos  respecti- 
vos Syndicatos  pertence  determinar  as  condições  em 
que  os  empréstimos  se  devem  realisar,  cumprindo-lhes 
fixar  as  garantias  que  aos  capitães  mutuados  hajam  de 
prestar  se,  juros  a  vencer,  prazos  dos  empréstimos, 
forma  de  contracto,  e  tudo  o  mais  que  áquellas  transac- 
ções interessa.  N^esta  parte  quiz  o  legislador  que  os  pró- 
prios interessados  dictassem  as  normas  a  seguir  — 
e  tanto  assim,  que,  ao  publicar  se  o  Decreto  de  14  de. 
Dezembro  de  1894,  que  approvou  o  modelo  de  estatu- 
tos por  que  os  Syndicatos  deveriam  guiar-se,  nada  se 
diz  relativamente  a  este  género  de  operações. 

Foi,  pois,  ás  próprias  leis  orgânicas  que  tive  de  re- 
correr a  fim  de  precisar  os  termos  e  condições  em  que 
os  Syndicatos,  por  ellas  governados,  realisam  seus  em- 
préstimos, convindo  desde  )á  observar  que  nem  todos 
os  Syndicatos  Agricolas  se  instituíram  de  forma  a  po- 
derem celebrar  taes  contractos.  Muitos  d^ellcs,  parece 
que,  desde  principio,  abandonaram  semelhante  ideia, 
visto  que  nos  seus  estatutos,  sobre  este  assumpto,  nada 
se  preceituou,  e,  os  demais  que  seguiram  diversa  orien- 
tação, procurando  habilitar-se  como  órgãos  de  credito 
agricola,  que  me  conste,  ainda  até  hoje  não  praticaram 
qualquer  acto  que  justificasse  o  seu  propósito.  Comtu- 
do,  apezar  do  insuccesso  de  tal  tentativa,  importa,  natu- 
ralmente, conhecer  em  que  termos  e  porque  forma  es- 
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tes  Syndicatos  se  propunham  mutuar  seus  capitães, 
cumprindo-me  referir  os  diversos  preceitos  estatutários 
que  áquelles  empréstimos  se  referem.  N'este  sentido, 
elaborei  o  mappa  adeante  transcripto  que,  facilitando 
a  determinação  do  critério  mais  geralmente  adoptado, 
simultaneamente  indica  as  mais  notáveis  variantes  que, 
sobre  este  ponto,  nos  respectivos  estatutos,  desde  logo, 
se  t>bservam* 
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Analysando  as  diflFerentes  indicações  que  no  quadro 
acima  se  conteem,  forçoso  c  reconhecer  que  a  orienta- 
ção seguida  por  aquelles  Syndicatos  que  se  propuzeram 
realisar  empréstimos  aos  seus  associados,  obedeceu  a 
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cm  dinheiro,  nunca  deverão  exceder  Vs  do  capital  so- 
cial, não  podendo,  a  cada  sócio,  fazer  se  empréstimos 
superiores  20  %  do  rendimento  coUectavel  dos  prédios 
rústicos  que  possuir  no  respectivo  concelho  e  nos  limi- 
irophes. 

Quanto  á  forma  externa  que  aquelles  contractos  de- 
viam revestir,  nos  respectivos  estatutos  se  determinou 
que  elles  se  fizessem  mediante  os  necessários  instrumentos 
de  segurança,  titulos  particulares  ou  escriptura  publica, 
cumprindo  me,  n*esta  parte,  observar  que,  nos  precisos 
termos  da  Lei  de 3  de  Abril  de  1896  (art.  i5.^)^  os  Syit- 
dicatos  Agrícolas  estão  isentos  do  pagamento  do  im- 
posto do  sello,  podendo  ser  escriptos  em  papel  com- 
mum  todos  os  seus  documentos.  A  este  respeito,  seja- 
me,  comtudo,  licito  fazer  reparo  a  que,  isentando-se  os 
Syndicatos  Agrícolas  da  contribuição  industrial  e  do 
impostos  do  sello  e  de  registo,  todavia  nada  se  precei- 
tuasse com  relação  á  contribuição  de  decima  de  juros, 
que,  absurdamente,  terão  de  pagar,  uma  vez  que  o  valor 
dos  capitães  mutuados  se  eleve  a  mais  de  So^ooo  réis,  es- 
tando apenas  isentos,  nos  termos  da  lei  geral,  os  emprés- 
timos de  géneros  para  sementeiras.  Lacuna  ou  esqueci- 
mento foi  este  que  muito  importaria  e  urge  remediar. 

Relativamente  ao  prazo  dos  empréstimos,  apenas 
os  estatutos  dos  Syndicatos  de  Abrantes^  Michaelense 
e  Lagos  a  elle  se  referem,  fazendoo  oscillar  entre  seis 
mezes  e  um  anno,  sendo,  comtudo,  fácil  de  comprehen- 
der  que,  no  geral,  sobre  este  assumpto  nada  se  es- 
tipulasse, visto  que,  em  regra,  á  Direcção  e,  excepcio- 
nalmente, ás  Assembleias  Geraes,  pertence  fixar  as 
condições  especiaes  em  que  os  mesmos  empréstimos 
se  hão  de  efTectuar. 

Mas  se,  do  cuidado  exame  dos  diversos  estatutos  me 
foi  dado  colher  os  ensinamentos  que  venho  reprodu- 
zindo e  synihetisando,  os  numerosos  relatórios  de  ge- 
rência, que  consegui  obter  e  attentamente  compulsei, 
pouco  ou  nada  sobre  esta  matéria  me  dizem.  N'elles,  a 
este  género  de  operações  se  não  faz  referencia.  Toda- 
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cepcionalmente,  lhes  será  possível  beneficiar,  isolada- 
mente, qualquer  dos  seus  membros.  E'  que,  para  reali- 
sar  empréstimos,  ao  juro  módico  a  que  os  teem  de  ef- 
fectuar,  é  necessário  que  os  Syndicatos  sejam  possui- 
dores de  avultados  haveres,  que,  permittindo-lhes  pro- 
ver ás  necessidades  da  coliectividade,  deixem  sobras 
que  possam  applícarse  á  satisfação  das  necessidades 
individuaes  d'aquelles  que  d*ellas  careçam  e  a  quem  se 
P-  mutuem  mediante  tão  parca  remuneração.  De  resto,  se 

este  critério  se  não  adoptasse,  em  breve  a  acção  tão 
proveitosa  dos  próprios  Syndicatos  se  desvirtualisaria, 
convertendo-se  elles  em  institutos  organisados,  não  no 
interesse  geral  dos  respectivos  consócios,  mas  sim  em 
proveito  exclusivo  de  um  limitado  numero,  cujo  bem 
estar  os  demais  custeariam. 

i  TH. — Ao  passo  que,  apenas,  alguns  Syndicatos  se 

propuzeram  realisar  empréstimos  aos  seus  associados, 

l  nas  condições  anteriormente  referidas,  e  esses  mesmos, 

I  na  pratica,  cedo  tiveram  de  abandonar  tal  intento;  pelo 

contrario,  em   todos  os  estatutos,  que  tive  presentes, 

^  se  declara  que  ao  respectivo  Syndicato  incumbe  promo- 

ver e  auxiliar  a  creação  de  instituições  de  credito  agrí- 
cola, que  possam  cabalmente  satisfazer  ás  instantes  ne- 
cessidades da  lavoura  nacional.  Assim  lhes  é  facultada 
a  instituição  de  Caixas  Ruraes  que,  servindo  de  Caixas 
Económicas  áquelles  seus  instituidores  e  sócios,  simul- 
taneamente, funccionem  como  Bancos  de  credito  agri- 
cola. 

Escusado  se  me  afigura  encarecer  as  vantagens 
que  de  semelhante  providencia  é  licito  esperar^  bastan- 
do, por  agora,  lembrar  o  que  tem  succedido  com  as  Cai- 
xas Económicas  de  Angra  do  Heroísmo  e  de  Apeiro^ 
que  bem  podem  comparar-se  a  qualquer  dos  Bancos 
populares  que  no  estrangeiro  funccionam,  recordando, 
simultaneamente,  que,  d'aquelles  preceitos  da  lei  de  1 896, 
com  geral  applauso,  alguns  Syndicatos  se  quizeram  va- 
ler, e  outros  ha  que  d^elles  já  se  utilisaram,  merecendo, 
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n'esta  parte,  especial  menção  os  Syndicatos  Agrícolas 
de  Motttemór-o-VelhOy  Abrantes  e  Villa  Flor. 

rv. —  As  Caixas  Económicas  cuja  organisaçSo,  cm 
i6ii,  HuGUES  Delestres  planeou  e  que  cedo  se  encon- 
tram funccionando  na  Allemanha,  Suissa  e  Inglaterra, 
só  apparecem  em  Portugal  nos  meados  do  século  xix, 
creandose,  por  essa  epocha,  a  Caixa  Económica  de  An- 
gra do  Heroismo^  na  Ilha  Terceira. 

Esta  Caixa  Económica,  fundada  em  3  de  Março  de 
1845 — por  iniciativa  de  Nicolau  Anastácio  de  Betten- 
court, que,  conforme  se  lê  em  um  dos  relatórios  de  ge- 
rência, icom  a  creação  d'um  tal  estabelecimento  coo- 
perou para  a  felicidade  dos  habitantes  d'aquella  ilha  e 
adquiriu  para  si  uma  gloria  immorredourat — regese, 
ao  presente,  pelos  estatutos  approvados  por  alvará  de 
10  de  Setembro  de  1901,  osquaes,  nos  termos  do  mes- 
mo alvará,  deverão  vigorar  até  3i  de  Dezembro  de  191  o. 

A  sociedade  d'esta  Caixa  Económica  é  composta  de 
accionistas,  cujo  numero  é  illimitado  e  cuja  admissão 
depende  da  spprovação  da  respectiva  Direcção,  que 
gosa  de  poderes  bastantes  para  exonerar  qualquer 
d'elles,  em  caso  de  morte,  ausência  permanente  e  fal- 
lencia  de  bens.  A  todos  os  interessados  é  permittído 
deixar  de  fazer  parte  da  sociedade,  para  o  que  bastará 
solicitar  á  Direcção  a  respectiva  exoneração,  que  só 
pode  ser  negada  quando  originar  diminuição  do  capital 
e  fundos  da  Caixa,  pois  que  taes  capitães  servem  de 
garantia  aos  depósitos  e  nunca  podem  ser  de  valor  in- 
ferior a  8.000^000  réis. 

A  responsabilidade  de  cada  accionista  é  limitada  ao 
valor  das  acções  que  tiver  subscripto.  Estas  acções 
são  do  valor  nominal  de  1 0^000  réis,  e  não  vencem 
premio,  sendo,  porém,  abonado  ao  capital  eflFectiva- 
mente  realisado  o  mesmo  juro  que  para  os  depósitos 
se  fixar. 

Os  depósitos  eftectuados  na  Caixa  Económica  ven- 
cem o  juro  annual  que  for  fixado  pela  Direcção.  Todavia, 
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o  vencimento  do  juro  só  começará  a  ser  contado  dez  dias 
depois  de  efTectuado  o  deposito,  e,  quando  a  Direcção  re- 
solver alterar  a  taxa  do  juro,  só  o  poderá  fazer,  para  to- 
dos os  capitães  depositados  e  a  depositar,  começando  a 
vigorar  a  nova  taxa  trinta  dias  depois  da  communicação 
feita  aos  interessados,  por  meio  de  annuncios  nos  jor- 
naes  da  cidade,  e  em  edital  affixado  na  porta  principal 
do  edifício  da  mesma  Caixa.  Só  serão  abonados  )uros 
aos  depósitos  cujo  valor  não  íôr  superior  a  3:ooo^ooo 
réis.  Os  depositantes,  a  todo  o  tempo,  podem  levantar 
as  quantias  que  houverem  depositado,  accrescidas  dos 
respectivos  juros,  devendo  a  entrega  dos  mesmos  de- 
pósitos ser  feita  em  vista  da  respectiva  caderneta.  A 
restituição  das  sommas  reclamadas,  quando  não  forem 
superiores  a  io;tt>ooo  réis,  effectuar-se-ha  sem  depen- 
dência de  aviso  prévio,  não  podendo,  porém,  os  interes- 
s  idos  aproveitarem-se  doeste  beneficio  mais  de  uma  vez 
em  cada  oito  dias.  Todavia,  quando  a  somma  a  levan- 
tar for  superior  áquella  importância,  exige-se  aviso  pré- 
vio, feito  por  escripto,  com  a  antecedência  de  i5  dias, 
para  os  depósitos  de  quantias  superiores  a  io^oe)oooréis 
e  inferiores  a  So^ooo  réis ;  de  um  mez  para  os  depósi- 
tos de  valor  superior  a  So^ooo  réis  e  inferior  a  ioo4f>ooo 
réis;  de  dois  mezes  para  os  que  forem  superiores  a 
I00ÍC&000  réis  e  inferiores  a  3oo^5f)Ooo  réis,  e  de  três  me- 
zes quando  forem  de  valor  superior  a  esta  importân- 
cia. A  Direcção  poderá  demorar  estes  prazos,  sempre 
que  entenda  que  da  demora  não  ha  inconveniente. 

O  juro  não  reclamado  no  fim  do  anno  civil  é  logo 
capitalisado  e  começa  também  a  vencer  juro,  e  assim 
successivamente.  As  fracções  menores  de  5  réis,  que 
houver  nas  operações  de  juros,  serão  desprezadas  a 
favor  da  Instituição.  Todas  as  despezas  da  Caixa  cor- 
rem por  conta  da  sociedade  e  os  depositantes  nenhumas 
teem  a  fazer.  As  quantias  depositadas  teem  como  ga- 
rantia, alem  do  capital  social,  a  importância  total  pro- 
veniente dos  lucros  dos  empréstimos. 

A  gerência  d  esta  Caixa  Económica  é  commettida  a 
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uma  Direcção,  composta  de  presidente,  thesoureiro  e  se- 
cretario, e  eleita  de,  dois  em  dois  annos.  Os  directores 
perceberão  uma  gratificação  annual  de  i5  por  cento  so- 
bre os  lucros  que  restarem  depois  de  pagos  os  juros, 
despezas  judíciaes  e  todos  os  demais  gastos  de  adminis- 
tração. 

Para  providenciar,  nos  casos  extraordinários  que  pe- 
los estatutos  não  são  commettidos  á  Direcção,  ha  um  Con- 
sel 
be 
re< 


pel 
po 
pr( 

e  I 
So 
pó 
se( 
me 
rec 
coi 
Ot 
thc 
or< 
rer 
mi 
nã< 
lãc 
po] 
poi 
pn 
arr 
poi 
ser 
da! 
rec 
etm 


Digitized  by 


Google 


440 


As  questões  que  se  suscitarem  entre  a  Direcção  e 
os  depositantes  podem  ser  decididas  por  arbkros. 

Fallecendo  qualquer  depositante,  a  habilitação  dos 
seus  herdeiros,  para  levantarem  as  quantias  deposita- 
das, pôde  ser  feita  perante  a  Direcção. 

A  Direcção,  no  íim  de  cada  anno  civil,  apresentará  o 
relatório  da  sua  gerência,  sendo  então  nomeada  pelos  só- 
cios uma  Commissão  de  três  membros  para  examinar  as 
respectivas  contas  e  dar  o  seu  parecer,  que  tem  de  ser 
submettido,  quinze  dias  depois,  á  Assembleia  Geral,  a 
quem  pertence  proferir  juizo  definitivo  sobre  as  contas 
apresentadas. 

Independentemente  d'esta  reunião,  se  algum  dos  só- 
cios entender  que  a  Direcção  não  gere  os  fundos  da  so- 
ciedade com  segurança  ou  com  regularidade,  pôde  re- 
correr á  Assembleia  Geral,  para  que  providencei,  de- 
vendo as  razões  do  recurso  serem  especificadas  no  re- 
querimento ou  exposição  em  que  se  pedir  a  respectiva^ 
,  r      "  
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Gs  dados  que  acima  ficam  expostos  nSo  carecem  de 
quaesquer  commentaríos.  Elles,  só  por  si,  bem  demons- 
tram quanta  razão  tem  a  gerência  d'esta  Caixa  Eco- 
nómica d' Angra  do  Heroismo^  para,  nos  seus  Relatórios, 
affirmar  que  ccontinuaa  ser  importante  o  movimento  da 
Caixa  Económica  d" Angra  do  Heroismo  e  lisongeira  a 
sua  situação  económica,  inspirando  o  bom  credito, 
que  sempre  tem  gosado  tão  benéfico  estabelecimento.» 

Nota-se,  é  bem  verdade,  um  certo  decrescimento 
em  algumas  das  operações  por  este  instituto  annual- 
mente  realisadas,  mas  fácil  é  justificar  esse  mesmo  de- 
crescimento, reconhecendo-se,  simultaneamente,  quanto 
os  interesses  agrícolas  se  acham  intimamente  relaciona- 
dos com  este  estabelecimento.  Com  effeito,  em  1902, 
observa-se  que  a  retirada  de  depósitos  augmenta,  com 
relação  ao  anno  anterior,  em  reis  145*324^935,  ora  é, 
justamente  n'esse  anno,  que  mais  se  accentua  a  crise 
agricola  e  económica  que  aquella  Ilha  vem  atravessando, 
devida  a  factores  de  diversa  ordem,  sendo,  sem  duvida, 
o  de  maior  importância,  a  suspensão  da  mais  valiosa 
industria  agrícola  do  districto  —  a  distillação  da  batata 
doce  —  que,  com  a  paralysação  das  fabricas  de  álcool 
de  Valle  de  Linhares  e  Ramo  Grande,  profundamente 
affectuou  a  industria  agricola  da  Terceira,  por  isso  que, 
não  é  fácil  substituir,  de  prompto,  tão  remuneradora 
cultura  como  era  a  d'aquelle  tubérculo. 

N'esse  anno  de  1902,  no  intuito  de  bem  servir  o  pu- 
blico, resolveu  a  gerência  da  Caixa  Económica  de  Angra 
do  Heroismo  baixar  de  i  0/0  as  taxas  de  juros  de  todas 
as  suas  operações.  N'essa  conformidade,  os  capitães 
depositados  e  a  depositar,  que  venciam  5  %,  passaram 
a  vencer  4  %,  e  assim,  consequentemente,  se  operou  a 
baixa  de  i  %  nas  taxas  dos  descontos  e  das  outras  ope- 
rações d'emprestimos,  resolução  esta  que  foi  recebida 
com  geral  applauso,  visto  que  —  conforme  no  respectivo 
relatório  acertadamente  se  diz — to  barateamento  do 
capital  é  sempre  um  grande  elemento  de  prosperidade 
para  qualquer  região,  que  lhe  aproveite  os  resultados.» 
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ç6es  estas,  de  resto,  corroboradas  por  quanto  anterior- 
mente se  disse  e  que  de  sobejo  prova  quanto  á  agricul- 
tura tem  servido  e  continua  a  servir  o  modesto  estabe- 
lecimento que  Nicolau  Bettencourt  fundou  em  1845. 
Esta  instituição  que,  com  o  decorrer  dos  annos,  sabia- 
mente administrada  e  justamente  apreciada  pelos  im- 
portantes serviços  prestados  ao  districto  em  que  se 
installou  e  funcciona,  pode  e  devehojeconsiderar-se  como 
um  importante  e  acreditado  estabelecimento  de  credito. 
Pena  é  que,  instituições  d'esta  natureza,  norteadas 
no  mesmo  sentido  e  tão  diligentemente  administradas, 
se  não  encontrem  espalhadas  por  todo  o  paiz,  servindo 
a  lavoura,  a  industria  e  todos,  emfim,  a  quem  de  tanto 
podiam  servir. 

V  —  Constituída  em  1845  a  Caixa  Económica  de 
Angra  do  Heroísmo^  é  ainda  a  Nicolau  Anastácio  de 
Bettencourt  que  se  deve  a  creação  da  Caixa  Económica 
de  Aveiro^  (*)  cujo  estudo,  n*este  momento,  particular- 
mente interessa,  visto  os  indiscutiveis  e  valiosos  servi- 
ços que  á  lavoura  aquella  instituição  tem  prestado. 

Esta  Caixa  Económica  data  de  i858,  e,  havendo-se 
os  seus  estatutos  reduzido  a  escriptura  publica  em  5  de 
Abril  d'aquelle  anno,  logo  a  14  do  mesmo  mez,  por 
Decreto  referendado  por  Carlos  Bento  da  Silva,  se  lhes 
concedia  a  necessária  approvação.    Mas,  por  isso  que 


(^)  Foram  seus  fundadores  : 

Nicolau  Anastácio  de  Bettencourt,  José  Ferreira  da  Cunha  e 
Souza,  Luiz  Pereira  do  Valle,  José  António  de  Rezende,  António 
Germano  de  Pinho  Ravara,  Agostinho  Fernandes  Melicio,  Bento 
de  Magalhães,  Francisco  José  Barboza,  José  Simões  de  Paiva, 
Custodio  José  Duarte  Silva,  Agostinho  José  Duarte  Pinheiro  e 
Silva,  José  Leite  Ribeiro,  Casimiro  Barreto  Ferraz,  Joaquim  de 
Sequeira  Moreira,  António  Joaquim  de  Vasconcellos,  José  Maria 
de  Magalhães,  José  Pereira  de  Carvalho  e  Silva,  José  Joaquim  de 
Carvalho  e  Góes,  Manoel  José  Marques  da  Silva  Tavares,  José 
Maria  Branco  de  Mello,  José  Chrispiniano  da  Fonseca  e  Brito,  Joés 
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n'aquelles  Estatutos  se  determinou  que  a  duração  d'esta 
sociedade  seria  de  6  annos,  apenas,  por  novo  alvará, 
datado  de  28  de  Abril  de  1876,  foi-lhe  concedida  licença 
para  proseguir,  até  ulterior  determinação,  as  suas  ope- 
rações, na  conformidade  dos  estatutos  por  que,  desde 
principio,  se  vinha  regendo  e  que  ainda  ao  presente 
vigoram. 

A  Caixa  Económica  de  Aveiro  compõe-se  dos  ci- 
dadãos que  se  inscreverem  no  competente  livro,  com  a 
designação  das  acçôes  que  tomarem  (art.*  1.®).  O  mi- 
nimo  da  quantia  que  forma  o  capital  da  sociedade  é  de 
dois  contos  de  reis,  podendo  augmentar  até  onde  con- 
venha (art.®  2.*).  Os  accionistas  não  vencem  premio 
algum.  Qtando  se  verifiquem  entradas  d'acç6es  na  im- 
portância de  dois  terços  do  valor  representativo  de  cada 
uma  d*ellas,  essas  sommas  vencerão  o  juro  de  3  7o  e 
serão  consideradas  como  deposito  (art.®  12.®).  A  ge- 
rência da  Caixa  Económica  é  commettida  a  uma  Direc- 
ção, composta  de  presidente,  thezoureiro  e  secretario, 
eleitos  annualmente  de  entre  os  sócios  (art.*  4.^)  O 
presidente  e  secretario  da  Direcção  exercem,  cumula- 
tivamente, os  mesmos  cargos  nas  reuniões  da  Assem- 
bleia Geral  dos  accionistas  (art.®  5.^).  A  Caixa  recebe 
quantias,  por  cada  mez,  não  menores  de  um  tostão  nem 
excedentes  a  3 0^000  reis,  e  abona  aos  depositantes  o 


Antunes  d'Azevedo,  Sebastião  de  Carvalho  e  Lima,  Manoel  Antó- 
nio Loureiro  de  Mesquita,  António  Homem  de  Moura,  Francisco 
José  d'01iveira  Queiroz,  Luiz  Francisco  d*01iveira,  José  Taveira 
Pinto  de  Azevedo,  Manoel  Celestino  Emygdio,  José  Venâncio  da 
Silva  Guimarães,  Manoel  Ferreira  Corrêa  de  Souza,  António  Egy- 
dio  Ferreira  da  Cunha,  José  Roque  Machado,  João  José  dos  San- 
tos Machado,  Luiz  António  da  Fonseca  e  Silva,  Manoel  José  Men- 
des Leite,  José  Ferreira  da  Cunha,  Eduardo  de  Serpa  Pimentel, 
José  Ferreira  Corrêa  de  Souza,  António  da  Silva  Paiva,  Joaquim 
Pereira  Peixoto  Sarmento  de  Queiroz,  João  Carlos  do  Amarai 
Osório,  Francisco  Pereira  Peixoto  de  Queiroz,  Jacmtho  Ignacio 
de  Brito  Rebello  e  Sebastião  de  Sá  Pinto. 
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juro  de  5Vo  ao  anno,  começando  o  vencimento  dez 
dias  depois  de  realisado  o  deposito,  e  por  nenhum  indivi- 
duo poderá  serdepositada  quantia  excendente  a  4:ooo^se>ooo 
reis,  comprehendidos  os  juros  (art.*  ii.*).  O  deposi- 
tante, no  acto  de  entrar  com  qualquer  quantia,  tem  de 
assignar  o  seu  nome  no  livro  respectivo,  indicando  a  sua 
edade,  profissão,  estado  e  residência,  e  n'esse  mesmo 
acto,  receberá  um  caderno  em  que  deverá  lançarse 
a  sua  conta  com  a  Caixa  (art.*  i5.®).  O  depositante 
pôde  levantar,  sempre  que  quizer,  a  somma  que  lhe 
pertencer  e  os  seus  juros,  e  a  entrega  deverá  reali- 
sar-se  á  vista  do  seu  caderno,  quando  não  tenha  vicio 
(art/  i6.«). 

Para  levantamento  da  quantia  depositada,  de  parte 
d'ella,  ou  do  respectivo  juro,  deve  preceder  aviso,  ver- 
bal ou  por  escripto,  feito  á  Direcção  da  Caixa,  com  a  ante- 
cipação de  8  dias  (§  i.®).  O  juro  não  reclamado  no  fim 
do  anno  civil,  é  logo  capitalisado  e  começa  também  a 
vencer  novo  juro,  e  assim  successivamente  (§  2.®)  As 
fracções  menores  de  cinco  réis  são  desprezadas  em  be« 
neíicio  da  Caixa  (§  3.^)  Todas  as  quantias  depositadas 
teem  garantia  na  somma  total  das  acções  (art,  3/). 
Cada  accionista  só  tem  responsabilidade  equivalente  á 
importância  das  acções  que  tomar.  A  Direcção  designará 
os  dias  para  as  operações  da  Caixa  Económica  não  po- 
dendo ser  menos  de  um  por  semana  (art.  17.").  A  Di- 
recção pode  negociar  com  os  fundos  depositados  em 
empréstimos  sobre  penhores  d*ouro,  prata,  jóias  e  outros 
objectos  de  valor,  e  fácil  venda.  Sobre  ouro  e  prata 
pode  emprestar  até  dois  terços  do  seu  valor.  Também 
pôde  fazer  descontos  de  letras  de  firmas  acreditadas 
(art.  18.**).  O  interesse  que  a  Caixa  deve  ter  nas  trans- 
acções  que  fizer,  será  nos  contractos  civis  de  cinco  por 
cento,  e  nos  commerciaes  aquelle  que  se  estipular  nos 
termos  do  Código  Commercial  Portuguez  (§  i.®).  Cada 
empréstimo  não  pôde  eíFectuar-se  por  mais  de  seis  me- 
zes,  todavia,  findo  este  prazo,  poderá  renovar-se  (§  2.®). 
No  caso  de  não  serem  levantados  os  penhores,  findo  o 
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tempo  do  empréstimo,  sem  haver  renovação,  serão  elles 

arrematados  em   leilão,  perante  a  Direcção,   devendo 

preceder  annuncio  tornado  publico,  pe}^  m^noc  nnínTP 

dias  antes,  por  meio  de  editaes  affíxadc 

costume,  e  pela  imprensa  periódica  do 

As  sobras  resultantes  dos  empréstimo 

duzidas  as  despezas  do  estabeleciment 

para  fazer  face  a  despezas  occorrent 

fundo  permanente  que  será  applicado  ; 

fícencia.  Doesta  applicação   se  dará  C( 

pelos  meios  competentes. 

Esta  instituição  conde  tudo  começoi 
préstimo t,  não  se  sabendo  mesmo  —  d 
Magalhães  Lima  — «se  o  papel  para  o  e 
favor  da  repartição  do  Governo  Civil  e 
guardava  toda  a  carteira  commercial  ei 
dado  da  pessoa  que  tomou  isso  a  seu  Ci 
zar  do  seu  rudimentar  e  antiquado  sj 
nisiração,  emparelhar,  com  vantagem, 
quer  das  instituições  congéneres  que  n 
encontram  e  tanto  nos  encantam.  Orgai 
tado  capital  —  apenas  dois  contos  d< 
mente  progride,  auxiliando  a  lavoun 
que  funcciona,  valendo  ao  pequeno  ind 
os  ricos  proprietários  e  o  necessitado 
aos  commerciantes  e  amparando  os  m 
çaes,  que  todos  d'ella  confiam  seus  ha^ 
bram  valiosas  remunerações.  E,  a  par  c 
avultados  que  das  próprias  transacçõ 
avultadas  quantias  teem  sahido,  que 
dade,  se  teem  applicado  a  obras  de  u 
taes  como  o  hospital  da  Santa  Casa 
d'aquella  villa,  ainda  em  construcção, 
bejo  explica  o  carinho  e  amor  que  á 
mica  de  Aveiro  consagram  quantos 
sabem  apreciar  os  innumeros  benefici 
devem. 

De  resto,  para  nos  convencermos  d 
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levantes  serviços  que  esta  instituição  tem  prestado,  bas- 
tará lançar  a  vista  por  sobre  o  quadro  a  seguir,  cm  que 
resumidos  diversos  elementos  que  fui  procurar  aos  re- 
latórios annuaes,  ultimamente  publicados,  pelas  suas 
zelosas  e  modelares  administrações. 
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Se  agora  me  der  ao  trabalho  de  analysar  algumas 
das  verbas  que  no  mappa  acima  agrupei,  e  que,  de  so- 
bejo, mostram  a  confiança  que  do  publico,  seu  cliente, 
aquelle  estabelecimento  merece,  desde  logo  notarei  o 
desenvolvimento,  sempre  crescente,  das  diversas  opera- 
ções, mormente  d^aquellas  que  ás  classes  mais  necessi- 
tadas melhor  podem  aproveitar. 

Conforme  nos  próprios   relatórios  da 
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levantes  serviços  que  esta  instituição  tem  prestado,  bas- 
tará lançar  a  vista  por  sobre  o  quadro  a  seguir,  cm  que 
resumi  os  diversos  elementos  que  fui  procurar  aos  re- 
latórios annuaes,  ultimamente  publicados,  pelas  suas 
zelosas  e  modelares  administrações. 


Quadro  indicativo  do  movimei 


Numero  e  classificaçfio  do  saldo  dos  depósitos  em  3i  de  Dezembro             | 

< 

de  cada  anno 

1 

< 

a63 

1 

1 

423 

«n 

0 
.2 

i 

T3 
C 

V 
(0 

«J 

1 

z 

190 

z 

9 
D. 

1 

CL 

E 
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8 

'2 

< 

224 

SI 

460 

z 

n 
E 

S 
•0 

O} 

0 

1 

1 

0) 

is 

Q 

1 

a 

1 
1 

IA 

c 
n 

1 

a> 
0 
tJ 

2 

{2 

Dinheiro 

<• 

1900 

289 

142 

_ 

_ 

2.240 

2ig.6y5:tt>545 

60 

t 

I90I 

'a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

63 

1902 

343 

535 

3.9 

181 

284 

575 

i59 

202 

- 

- 

2.598 

223.689íí>6io 

65 

1903 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

•a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

(a) 

2.8663;jí)ii5 

73 

1904 

(b) 

(b) 

(b) 

(b) 

(b) 

(bj 

(b) 

(b) 

(b) 

(b) 

2.809 

222.444;(í>93o 

8a 

1905 

209 

452 

i34 

i63 

168 

411 

125 

107 

282 

64 

2.II5 

223  933;(í>95o 

8c| 
_  1 

(a)  —  Não  consegui  obter  este  relatório  pelo  que  me  é  impossível  d 

(b)  —  0  relatório  d'este  anno  nSo  faz  a  classificação  dos  depositam 

(c)  —  No  relatório  d'este  anno  lê-se  0  seguinte:  «Nas  providencias  a 

dos  em  i838.  Estes  depósitos,  sendo  verdadeiros  depósitos  em  c/c,  não 

prazo  fixo».  N'uma  parte  doeste  anno  a  Direcção  resolveu  reduzir  a  5oc 

var  improductivo,  do  que  resultou  uma  certa  diminuição  nos  depósitos 
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Se  agora  me  der  ao  trabalho  de  analysar  algumas 
das  verbas  que  no  mappa  acima  agrupei,  e  que,  de  so- 
bejo, mostram  a  confiança  que  do  publico,  seu  cliente, 
aquelle  estabelecimento  merece,  desde  logo  notarei  o 
desen^ 
çôes, 
tadas 
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lavradores»,  escusado  é  dizer  mais,paramostraro  queé  a 
XJaixa  Económica  de  Aveiro^  que  benefícios  presta,  que 
classes  ajuda  e  que  significação  se  lhe  pode  attribuir 
como  instituição  servindo  a  agricultura.  Os  factos  apon- 
tados auctorisamme,  pois,  a  dizer  que,  relevantes  teem 
sido  os  serviços  que  a  Caixa  Económica  de  Aveiro 
tem  prestado  á  sua  numerosa  clientella  —  em  que  a 
agricultura  entra  por  muito  —  sendo  para  lamentar,  re- 
pito, que  instituições  d*este  género  se  não  ach?m  já 
disseminadas  por  todo  o  paiz,  para  em  toda  parte  exer- 
cerem a  sua  benefíca  e  salutar  influencia. 

VI. —  Recordando,  talvez,  o  que  com  a  Caixa  Eco- 
nómica de  Aveiro  se  passava,  o  Syndicato  Agricola  de 
Montemóro  Velho^  t  filho  primogénito  da  Lei  de  Carlos 
Lobo  d^Avila» — na  phrase  do  snr.  D.  Luiz  de  Castro — 
sempre  carinhosamente  guiado  pelo  snr.  Alfredo  Bar- 
jONA  —  que  com  tamanha  competência  e  aflfecto  se  dedi- 
cou á  sua  administração—  em  1897,  pretendeu  dar  vida 
á  ideia  que  a  Lei  de  1896,  ou  melhoro  decreto  de  1894, 
fora  buscar  ao  projecto  que,  em  1893,  havia  sido  apresen- 
tado ao  parlamento.  N'esta  orientação  se  redigiu  um  pro- 
jecto de  estatutos  que,  em  seus  detalhes,  muito  importa 
-conhecer  e  que,  por  quantos  o  estudaram,  tem  sido  de- 
vida e  justamente  apreciado. 

Propunha-se  o  snr.  Alfredo  Barjona  levar  a  eflfeito 
a  constituição  de  uma  Caixa  de  Credito  que,  denomi- 
nando-se— tCíiiJCíj  Económica  e  de  Credito  do  Syndicato 
Agricola  de  Montemor- 0'Velho3  —revestiria  a  forma  de 
Sociedade  Cooperativa  de  Responsabilidade  Limitada  e 
teria  por  associados  ou  interessados^  todos  os  membros 
d'aquelle  Syndicato  que  adherissem  aos  seus  estatutos 
e  n*ella  fossem  admittidos. 

Destinava-se  esta  Sociedade,  cuja  sede  era  em  Mon- 
temór-o- Velho  e  cuja  duração  era  indeterminada,  a  faci- 
litar as  operações  de  credito  agricola  effectuadas  pelos 
sócios,  e  a  animar  a  economia  e  previdência,  contribuindo 
para  o  bem  estar  moral  e  material  dos  seus  associados  • 
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O  quantum  do  capital  social  opportunamente  se  deter- 
minaria, mas,  qualquer  que  fosse  a  sua  importância,  sub- 
dividir-se-hia  em  acções  do valornominal  deS^^oooréis; 
ir-se  hia  elevando  á  proporção  que  novos  sócios  se  fos- 
ser 
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data  da  communicação  que  lhe  havia  de  ser  enviada.  Do 
mesmo  modo  se  deveria  proceder  todas  as  vezes  que  algum 
sócio  pretendesse  augraentar  o  numero  das  suas  acções. 
Nos  termos  dos  estatutos  que  venho  analysando  per- 
dia-se  a  qualidade  de  sócio,  em  qualquer  das  seguintes 
hypotheses : 

I .® —  Por  demissão  voluntária,  a  qual  deveria  com- 
municar-se  em  carta  dirigida  á  Direcção  e  só  se  torna- 
ria effectiva  depois  da  Assembleia  Geral  ter  apreciado 
a  gerência  corrente  á  data  da  demissão ; 

2.*  —  Por  morte ; 

3.*  —  Por  exclusão  ; 

4.*  —  Por  demissão  e  exclusão  do  Sjmdicato  Agrí- 
cola. 

Seriam  excluídos  os  sócios : 

a)  —  que  soffressem  qualquer  condemnação  por  mo  • 
tivo  de  roubo,  dolo  ou  má  fé,  ou  que  houvessem,  por 
qualquer  motivo,  desmerecido  a  consideração  dos  seus 
consócios ; 

b)  —  os  que  não  satisfizessem,  nos  prazos  estipulados, 
os  seus  compromissos  com  a  sociedade,  sem  prejuízo 
da  responsabilidade  legal  que  lhes  seria  tomada ; 

cj  —  os  que  applicassem  o  producto  dos  emprésti- 
mos da  sociedade  a  um  fim  diverso  do  [convencionado. 

A  exclusão,  por  qualquer  dos  motivos  expostos,  po- 
dia ser  pronunciada  pela  Direcção,  com  recurso  para  a 
Assembleia  Geral. 

Os  sócios  gosavam  das  seguintes  regalias : 

I.® —  Obter  empréstimos  e  effectuar  depósitos,  nos 
termos  prescriptos  nos  respectivos  estatutos ; 

2.*  —  Vigiar  o  emprego  dos  empréstimos  feitos  pela 
sociedade ; 

3.**  —  Deliberar,  pessoalmente  ou  por  procuração,  nas 
Assembleias  Geraes. 

Em  troca  doestas  prerogativas  eram  obrigados: 

I  .^  —  a  cumprir  rigorosamente  as  disposições  dos  es- 
tatutos ; 

2.* — a  assistir  ás  Assembleias  Geraes; 
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3  .•  —  a  promover,  por  todos  os  meios,  os  interesses  da 
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dada  uma  caderneta  nominativa  em  que  se  inscreverão, 
com  as  datas  respectivas,  todas  as  quantias  depositadas, 
avisos  e  levantamentos  de  dinheiro,  bem  como  os  juros 
vencidos  e  capitalisados  no  fim  de  cada  semestre. 

lArt.  21.**  —  A  sociedade  poderá  receber  também 
depósitos  de  géneros  em  caução  e  crear  armazéns  ge- 
raes,  emittindo  warrants. 

€  Art.  22.**  —  Quando  a  sociedade  entenda  dever  sus- 
pender, por  falta  de  emprego,  a  acceitaçSo  de  depósi- 
tos, inscreverá  em  duas  listas,  correspondentes  á  duas 
categorias,  por  ordem  de  datas  e  em  cada  data  por 
ordem  crescente  de  importâncias,  os  respectivos  pedidos 
para  serem  posteriormente  chamados  pela  ordem  da 
inscripção. 

tArt.  23.*  —  Os  empréstimos  poderão  ser  feitos  por 
meio  de  escriptura,  letras  ou  livranças,  conforme  os  re- 
gulamentos, devendo,  entretanto,  ser  sempre  caucio- 
nados ou  afiançados. 

<Art.  24.** —  Quando  os  empréstimos  não  forem  ga- 
rantidos por  caução,  não  poderão  as  suas  importâncias 
exceder  o  capital  nominal  do  associado. 

iArt.  23.**  —  Os  empréstimos  só  serão  consentidos 
com  indicação  do  fim  a  que  se  destinam,  podendo  a 
Direcção  negar  o  empréstimo  quando  o  não  julgue  de 
vantagem  para  o  sócio.  D'esta  decisão,  porém,  poderá 
este  reclamar  para  a  Commissão  de  Recurso». 
Esta  Caixa  Económica  e  de  Credito  seria  administrada 
por  uma  Direcção,  por  um  Conselho  Fiscal  e  pela 
Assembleia  Geral.  A'  Direcção  —  composta  de  5  mem- 
bros annualmente  eleitos  pela  Assembleia  Geral,  sob 
proposta  da  Direcção  cessante  para  a  reeleição  de  dois 
de  seus  membros,  todos  podendo  ser  reeleitos  —  incum- 
bia exercer  os  poderes  que  n'ella  delegasse  a  Assem- 
bleia Geral  e  especialmente  resolver  sobre : 

a)  —  Propostas  para  admissão  de  novos  associados; 

b)  —  Operações  financeiras  da  sociedade ; 

c)  —  Fixação,  ouvido  o  Conselho  Fiscal,  da  taxa  de 
juro  dos  depósitos  e  empréstimos; 
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<i;  —  Determinação  das  despezas  de  administração, 
organisação  e  verificação  da  contabilidade,  orçamentos 
e  inventários,  conforme  os  regulamentos ; 

e)  —  Apresentação  em  juizo  de  qualquer  questão 
que  interessasse  a  sociedade ; 

f) — Organisação  e  redacção  dos  regulamentos  a 
anresentar  á  Assembléa  fieral. 
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dade,  só  podia  ser  resolvida  em  Asembleia  Geral,  ex- 
pressamente convocada  para  esse  íim,  e  por  deliberação 
dos  sócios  presentes  ou  representados  em.  numero,  pelo 
menos«  de  metade  e  mais  um  da  totalidade  dos  só- 
cios. 

Em  caso  de  dissolução  da  sociedade,  que  só  pode- 
ria dar- se  quando  o  capital  estivesse  reduzido  ao  mi- 
nimo,  seria  feita  a  liquidação  e  partilha  nos  termos  da 
secção  VII  do  capitulo  i .®  do  titulo  11  do  Livro  II  do 
Código  Commercial  (art.®*  i3o.®  a  144.**) 

Eis,  resumidamente  expostos,  os  príncipios  a  que  o 
sr.  Alfredo  Barjona  queria  sujeitar  a  Caixa  Rural  que 
procurava  instituir. 

Não  param,  porém,  aqui  as  diversas  tentativas 
feitas  pelos  Syndicatos  Agrícolas  no  intuitoto  de  orga- 
nisarem,  entre  nós,  o  credito  agrícola.  Ainda  no  mes- 
mo anno  em  que  o  projecto  da  Caixa  Económica  e  de 
Credito  do  Syndicato  Agricola  de  Montemór-o-Velho 
apparecia,  tentava  o  Syndicato  Agricola  de  Reguengos 
—  n'esse  sentido  encaminhado  pelo  seu  administrador 
o  sr.  Joaquim  Rojão  —  levar  a  cabo  a  constituição  de 
um  outro  estabelecimento  de  credito  agricola,  de  idên- 
tica natureza,  que  aos  seus  associados  prestasse  auxilio 
e  ajuda. 

Vn.  —  Reunidos,  em  29  d'outubro  de  1899,  diversos 
viticultores  da  Beira,  no  intuito  de  instituírem  uma  as- 
sociação puramente  económica  e  preoccupando-se  ex- 
clusivamente com  a  defeza  dos  interesses  collectivos 
da  agricultura  d*aquella  região,  fundou-se  a  Liga  Re- 
gional dos  Agricultores  da  Beira,  com  sede  em  Vizeu, 
e  em  cuja  organisação  se  adoptou  a  triologia  agrícola 
aconselhada  por  Vallade  no  Congresso  Internacional 
reunido  em  Paris  no  anno  de  1900. 

Nos  respectivos  estatutos,  approvados  por  alvará  de 
3o  de  Janeiro  d'aquelle  anno,  determinou-se  que,  en- 
tre outros  fins,  lhe  incumbia  promover  a  creação  de 
uma  Caixa  Económica  e  de  Credito  Agricola  Mutuo^ 
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dias  I,  II  e  21  de  cada  mez,  omittíndo-se  as  fracções 
de  mil  réis ; 

2.* — Nos  mezes  de  janeiro  far-se-ha  a  liquidação 
dos  depósitos  referentes  ao  ultinio  dia  do  anno  ante- 
rior, sendo  capitalisados  os  juros. 

A  Caixa  poderá  conceder  aos  sócios  da  Liga  Re- 
gional : 

I.® — Âdeantamentos  de  3  a  12  mezes  para  compra 
de  adubos,  sementes,  plantas,  alfaias  e  machinas  agrí- 
colas e  animaes  de  trabalho,  podendo  o  fornecimento 
doestes  artigos  ser  feito  por  intermédio  da  Liga,  e  fi- 
cando salvo  ao  devedor  o  direito  de  antecipar  o  res* 
pectivo  pagamento; 

2.** — Empréstimos  a  dinheiro  por  prazos  de  6,  12 
e  18  mezes,  quando  a  Direeção  da  Liga  se  julgar  habi- 
litada a  negociar  operações  d'esta  natureza. 

Estes  prazos  poderão,  porem,  ser  augmentados  até 
6  annosi  e  o  pagamento  permittido  em  prestações  an- 
nuaes,  quando  o  empréstimo  se  destinar  a  melhora- 
mentos agrícolas  de  resultados  menos  promptos,  taes 
como  arroteamentos  de  terrenos,  acquisição  de  machi- 
nas agrícolas,  etc.Â  somma  total  dos  âdeantamentos  e 
empréstimos  não  poderá,  em  relação  a  cada  sócio,  ser 
inferior  a  S^ooo  réis  nem  superior  a  Soo^ooo  réis,  e 
vencerá  o  juro  de  5  %  ao  anno.  Os  empréstimos  e 
âdeantamentos  que  a  Caixa  venha  a  realisar  só  pode- 
rão ser  consentidos  com  indicação  dos  fins  a  que  se 
destinam  e  justificação  da  sua  utilidade  agrícola,  feitas 
pelo  interessado  perante  a  Direcção  da  Liga  Regional, 
e  medeante  prestação  de  fiança  idónea  ou  deposito  de 
titulos  que  constituam  sufficiente  garantia.  Pertencendo 
o  interessado  a  algum  dos  Syndicatos  Agrícolas  insti- 
tuídos pela  Liga,  dispensal-o-ha  d'esta  fiança,  ou  de 
deposito,  a  simples  interferência  da  Direcção  d'esse 
Syndicato,  que,  com  a  sua  assignatura  collectiva,  abo- 
nará a  solvabilidade  do  requerente.  As  sommas  depo- 
sitadas na  Caixa  serão,  única  e  exclusivamente,  applica- 
das  ás  operações  de  credito  agrícola  da  mesma  Caixa. 
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exemplo,  ao  Syndicato  Agrícola  de  Abrantes  e  ao  seu 
illustre  Presidente  o  sr,  Solano  de  Abreu  —  que  por 
elle  tanto  tem  feito  e  ao  seu  constante  progresso  tem 
consagrado  grande  parte  dos  seus  esforços  —  se  deve 
a  primeira  Caixa  Económica  e  de  Credito  Âgricola 
que,  entre  nós,  se  instituiu  e  hoje  funcciona  com  geral 
applauso  de  todos  quantos  se  interessam  e  preoccupam 
com  o  bem  estar  da  lavoura  portugueza. 

Com  efifeíto,  mercê  de  um  aturado  estudo,  incansá- 
vel esforço  e  nunca  desmentida  boa  vontade,  em  28  de 
Dezembro  de  1907,  appareciam  no  cDiario  do  Governo» 
—  tendo  merecido  a  regia  approvaçâo  —  os  Estatutos 
porque  passava  a  reger-se  a  Caixa  Económica  e  de 
Credito  do  Syndicato  Âgricola  de  Abrantes.  E,  para  que 
todos  vissem  quanto  haviam  feito  em  prol  da  agricultura 
e  em  prol  dos  agricultores,  bem  justo  foi  que^  n'esse 
mesmo  # Diario»,viessem  publicados  os  nomes  dos  pro- 
pugnadores  de  tão  louvável  iniciativa,  nomes  que  hão  de 
sempre  ser  lembrados  quando  do  credito  agrícola  em 
Portugal  houver  de  cuidar-se.  Q)  E*  que,  a  somma  de 
trabalho  que  um  emprehendimento  d'esta  ordem  repre- 
senta, n'um  paiz  tão  falto  de  iniciativa  como  o  nosso, 
só  pôde  bem  avaliala  quem  conhece  a  serie  de  emba- 


(1)  Foram  fundadores  d'esta  Caixa  Económica  e  de  Credito 
Agrícola,  os  srs.:  José  Joaquim  d'Oliveira,  Francisco  Eduardo  So» 
lano  d*Abreu,  Thiago  Hypolito  Solano  d^ Abreu,  Jacyntho  Car- 
neiro e  Silva,  António  Maria  Dias  Miiheiríço,  Francisco  Xavier 
Burguete,  José  Augusto  Burguete,  Abel  Hypolito,  Guilherme  Hen- 
ríque  de  Moura  Neves,  António  Farinha  Pereira,  Joaquim  Maria 
d*Almeida  Beja,  José  Ignacio  d'01iveira,  Arthur  Armando  Ribeiro 
de  Mello,  António  Apolinário  Ferreira  e  Silva,  Hermano  Dias  Fer- 
reira, Luiz  Cândido  de  Albuquerque  do  Amaral  Cardoso,  Luiz 
Falcão  Pacheco  Mena,  António  Maria  Antunes  Franco,  Eduardo 
Duarte  Ferreira,  Luiz  Ferreira  Bairi^o,  Raymundo  José  Soares 
Mendes,  João  José  Soares  Mendes,  Luiz  Guedes,  José  dos  Santos 
Ruivo  &  Irmãos,  Jacyntho  Serrão  Burguete,  Manoel  Lopes  Ignez, 
João  Lopes  Ignez,  Severino  de  Sanf  Anna  Marques,  António  Au- 
gusto Corrêa  de  Campos,  Thomaz  Leitão  e  Zeferino  Falcão. 
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raços  e  difficuldades  que  é  de  uso  levantarem  se,  sem- 
pre que  se  procura  levar  a  cabo  qualquer  innovaçSo, 
ainda  que,  por  todos,  reconhecida  de  indiscutivel  vanta- 
gem e  grande  utilidade. 

Mas,  todos  esses  embaraços  o  Syndicato  Agt*icola 
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Caixa  ou  dissolução  d'e]|a.  A  quantia  ou  o  capital  efife- 
ctivamente  realisado  vence  os  juros  de  deposito,  ser- 
vindo os  respectivos  titulos  para  garantir  os  mesmos  de- 
pósitos e  limitar  a  responsabilidade  dos  associados  nas 
operações  e  administração  da  Caixa. 

A  Caixa  Económica  e  de  Credito  do  Syndicato  Agrí- 
cola de  Abrantes^  cuja  sede  e  Direcção  são  as  do  Syn- 
dicato, tem  por  fim — como  o  seu  nome  claramente 
indica  —  receber  depósitos  dos  associados  e  fazer-lhes 
empréstimos  para  o  grangeio  c  melhoramento  agrí- 
cola das  propriedades  próprias  e  arrendadas.  Os  de- 
pósitos só  podem  ser  feitos  pelos  associados,  em  seu 
nome  e  em  nome  de  seus  filhos,  sendo  licito  ao  pro^ 
prio  Syndicato  depositar  na  Caixa  os  seus  fundos  so- 
ciaes.  Estes  depósitos  são  feitos  toJos  os  domingos,  á 
hora  da  sessão  ordinária  do  Syndicato ;  são  escriptura- 
dos  n*uma  caderneta,  em  que  se  lança  o  nome  do  depo- 
sitante, a  importância  do  deposito,  a  liquidação  dos  ju- 
ros, o  levantamento  dos  capitães,  tudo  assignado  pelos 
directores  que  estiverem  na  sessão.  Quando  a  Direc- 
ção julgar  justificado  o  extravio  da  caderneta,  pôde, 
á  vista  da  escripturação  da  Caixa,  restituir,  em  tempo 
próprio,  o  deposito  e  seus  juros  em  troca  de  recibo  pas- 
sado na  devida  forma. 

'  O  director  depositante  não  assigna  os  depósitos  e  os 
levantamentos  que  lhe  digam  respeito.  Podem  fazersc 
depósitos  desde  a  importância  de  i;se)ooo  réis,  e  a  Di- 
recção tem  o  direito  de  regular  a  importância  dos  de- 
pósitos de  cada  associado,  os  quaes  vencem  o  juro  de 
4  %,  calculado  ao  anno,  principiando  este  juro  a  ser 
contado  no  dia  um  do  mez  seguinte  aquelle  em  que  se 
realisou  o  deposito,  mas  nunca  menos  de  oito  dias  de- 
pois de  elle  se  haver  effectuado. 

Os  depósitos  são  feitos  pelo  prazo  de  doze  mezes  e 
consideram-se  prorogados,  por  egual  tempo,  quando, 
quinze  dias  antes  de  acabar  aquelle  prazo,  não  tenha  si  Jo 
pedido  á  Direcção  o  respectivo  levantamento.  Este  leven- 
tamento  pôde  ser  pedido  pelos  herdeiros  e  concedido  pela 
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Direcção  logo  que  ella  reconheça  a  lígitimidade  dos  mes- 
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Todos  os  domingos,  depois  da  sessão  ordinária,  a 
Direcção  fará  affixar,  eip  um  quadro,  na  casa  de  leitura, 
a  importância  dos  depósitos  disponivel  para  empréstimo, 
e,  quando  a  Direcção  o  julgue  necessário,  indicará,  por 
meio  de  circular  dirigida  aos  associados,  qual  a  impor- 
tância do  capital  para  esse  fim  disponivel.  Aquellas  dis- 
ponibilidades serão  rateadas  pelos  associados  que  as  pre- 
tendam, depois  da  Direcção  procurar  conciliar  todas  as 
requisições^  chamando  e  ouvindo  os  interessados. 

Esta  Caixa  é  administrada  pela  Direcção  do  Sffidi- 
cato  Agrícola  de  Abrantes^  e  a  Assembleia  Geral,  for- 
mada por  todos  os  seus  associados,  tem  a  mesma  meza 
e  os  mesmos  encargos  que  a  Assembleia  Geral  do  Syn- 
dicato  referido. 

A  Direcção  dará  contas  da  sua  gerência  á  Assembleia 
Geral  da  Caixa,  no  dia  e  pela  forma  porque  as  presta 
á  Assembleia  Geral  do  Syndicato. 

A  Caixa  terá  um  Conselho  Fiscal,  eleito,  cm  Janeiro, 
pelos  respectivos  associados,  sahido  de  entre  elles  e 
composto  de  três  membros  effectivos  e  três  substitutos. 

São  attribuições  do  Conselho  Fiscal : 

I .®  —  Assistir,  representado  por  um  dos  seus  mem- 
bros, á  sessão  da  Direcção,  para  íiscalisar  e  promover 
todos  os  interesses  da  sociedade,  tendo  ahi  palavra  e 
voto  consultivo  em  assumptos  a  ella  relativos ; 

2  ®  —  Dar,  no  fim  de  cada  gerência,  o  seu  parecer  por 
escripto  sobre  as  contas  e  estado  financeiro  da  instituição. 

São  associados  fundadores  os  que  subscreveram  ca- 
pital até  á  data  da  Assembleia  Geral  que  approvou  os 
estatutos  que  venho  analysando,  e  que,  por  consequên- 
cia, constituiram  essa  assembleia,  e  ordinários  os  que  fo- 
rem, posteriormente,  admittidos  pela  Direcção. 

Todos  os  associados  devem  satisfazer  os  seguintçs 
requisitos : 

a)  Serem  sócios  do  Syndicato ; 

b)  Possuirem  um  ou  mais  titulos  de  capital  ; 

c)  Serem  solventes. 
E  teem  direito : 
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i.^  —  A  tomar  parte  nas  deliberações  da  Assembleia 
Geral ; 

2.® — A  fazer  depósitos  e  contrahir  empréstimos. 

Perde-se  a  qualidade  de  associado  pela  exclusão  do 
Syndicato  ou  da  Caixa  e  pela  sabida  voluntária  de  qual- 
quer d'essas  associações.  A  exclusão  da  Caixa  será  de- 
cretada pela  Direcção,  com  recurso  para  a  Assembleia 
Geral,  e  só  pode  ser  decretada : 

i.^ — quando  o  associado  não  satisfizer,  nos  prazos 
estipulados,  os  seus  compromissos  para  com  a  socie- 
dade ; 

2.**— quando  deixar  de  ser  sócio  do  Syndicato; 

3.* — quando  se  tornar  insolúvel; 

4.** —  quando  applicar  o  producto  dos  empréstimos  a 
fins  diversos  do  grangeio  e  melhoramento  agrícola  das 
propriedades  próprias  ou  arrendadas. 

Quando  o  associado  tenha  sido  excluido  do  Syndi- 
cato ou  tenha  applicado  os  empréstimos  a  fins  diversos 
dos  determinados  nos  estatutos,  perde  o  direito  ao  ju 
ro  dos  depósitos,  incluindo  o  dos  titulos  de  capital,  e 
esses  juros  revertem  a  favor  do  fundo  social.  A  exclu- 
são por  falta  de  cumprimento  de  contracto  não  preju- 
dica o  procedimento  judicial.  Os  depósitos  do  associa- 
do, incluindo  o  capital  representado  nos  titulos  de  ca- 
pital, respondem  pelas  faltas  aos  compromissos  tomados. 
No  caso  de  morte  do  associado  os  seus  herdeiros  rece- 
bem todos  os  capitães  e  juros  que  elle  tiver  na  Caixa, 
nos  termos  já  indicados,  e,  no  caso  de  sabida  voluntária 
da  sociedade,  o  associado  só  no  fim  do^respectivos  pra- 
zos pode  levantar  os  seus  depósitos  e  juros  correspon- 
dentes. 

Os  lucros  da  Caixa,  ou  seja  2  por  cento  dos  juros 
das  quantias  emprestadas,  depois  de  pagas  as  despezas 
necessárias,  revertem  para  o  fundo  de  reserva  da  mes- 
ma Caixa  que  não  pode  ser  dissolvida  emquanto  vinte 
ou  mais  associados  a  queiram  sustentar.  Em  caso  de 
dissolução,  o  capital  existente,  depois  de  pagos  os  en- 
cargos, passa  para  o  Syndicato. 

3o 
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nna  leiío  o  :::>jmatcaio  ae  /ioranies^  ainaa  no  reiaiono 
que  estou  analysando  se  diz:  «que,  apezar  do  fundo 
social  ser  de  i:o73íCí)733  réis,  a  Direcção  só  propõe  o  de- 
posito de  réis  600^000,  porque  é  necessário,  que,  em 
cofre,  haja  sempre  dinheiro  para  pagamentos  promptos 
em  pequenas  compras,  que  os  associados  só  depois  cos- 
tumam pagar».  Etão  diligente  e  cuidadosamente  se  trata 
da  administração  da  nova  Caixa  Económica  e  de  Cre- 
dito —  a  primeira  que  em  Portugal  se  creou  —  que  até 
aos  mais  pequeninos  detalhes  se  desceu,  resolvendo-se 
que,  o  capital  de  i:i5o;c^ooo  réis  — com  que  a  mesma 
Caixa  conta  para  o  seu  giro  —  fosse  chamado  á  propor- 
ção que  viessem  os  pedidos  de  empréstimos  para  qué 
não  vencesse  juros  sem  os  ganhar. 
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Exemplo  de  trabalho,  boa  vontade  e  dedicação  é 
este  que  a  todos  cumpre  seguir,  e  de  todos  é  dever, 
também,  louvar  e  animar  o  esforço  d'esses  homens  que, 
só  para  bem  da  lavoura,  esquecendo  as  próprias  con- 
veniências, e  vencendo  a  nossa  quasi  invencível  inac- 
ção, conseguiram  levar  a  cabo  tal  empreza,  que  muito 
ha-de  concorrer  para  o  bem  da  agricultura,  eviden- 
ciando, parallelamente,  os  proveitosos  resultados  da  sua 
instituição.  Como  justamente  se  diz  no  relatório  que 
tenho  presente,  esses  resultados  serão  colhidos  :  tpc- 
los  agricultores  que  se  servirem  do  dinheiro  a  juro  mó- 
dico; pelos  associados  da  Caixa  que  com  pequenos 
depósitos  —  de  i  ^000  réis  para  cima  —  poderão  juntar 
pecúlio  próprio,  ou  capital  em  nome  de  seus  filhos ; 
pelo  Syndicato  que,  sem  dispêndio  de  quota,  alem  d'ou- 
trás  vantagens,  pôde  fazer  fáceis  e  lucrativos  depósitos.» 

Bem  hajam,  pois,  quantos  levaram  a  bom  caminho 
semelhante  emprehendimento,  permittindo  nos  affirmar 
que  já,  em  Portugal,  thaum  pequeno  credito  agrícola», 
como  judiciosamente  diz  o  Sr.  D.  Luiz  de  Castro. 

IX. —  Cumpre,  n'este  logar,  fazer  também  especial 
referencia  ao  Syndicato  Agrícola  de  Villa  Flor  que, 
sendo  um  dos  mais  modernos,  pois  foram  seus  estatu- 
tos approvados  por  alvará  de  i5  de  janeiro  de  1908, 
logo  de  principio  cuidou  de  contribuir  para  a  resolução, 
na  área  do  respectivo  concelho,  do  importante  proble- 
ma do  credito  agrícola,  cuja  solução,  dia  a  dia,  se  vae 
tornando  mais  necessária  e  urgente. 

Por  obsequiosissima  informação  de  seus  Directores, 
foi  me  dado  saber  que  já  em  abril  de  1908,  quer  dizer 
4  mezes  após  a  sua  instituição,  tratava  aquelle  Syndicato 
de  organisar  a  sua  Caixa  Económica  de  Credito,  tendo 
já  redigido  o  importante  projecto  de  Estatutos,  que, 
ainda  manuscripto,  amavelmente  me  foi  fornecido,  e  que 
por  alvará  de  9  de  julho  de  1908  foi  superiormente  ap- 
provado. 

Constituiram  os  sócios  d'aquelle  Syndicato  uma  so- 
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ciedade  de  responsabilidade  solidaria  illimitada  deno- 
minada €  Caixa  de  Credito  Agricola  do  Concelho  de 
Villa  Flôr^j  de  que  poderão  fazer  parte  todos  os  só- 
cio do  mesmo  Syndicato  e  que  tem  por  fim  facilitar  aos 
associados,  por  juro  módico,  os  capitães  de  que  possam 
carecer  para  a  lavoura.  Esses  capitães  ou  serão  tomados 
de  empréstimo  —  quer  aos  próprios  sócios  da  Caixa, 
quer  a  extranhos  —  ou  haverão  de  provir  dos  depósitos 
de  dinheiro  effectuados  a  prazo  ou  á  ordem.  Os  sócios 
ordinários  da  Caixa  respondem  solidaria  e  illimitada- 
MENTE,  com  todos  as  seus  haveres,  pelas  importâncias 
por  ella  tomadas  de  empréstimo  ou  recebidas  em  de- 
posito. 

Segundo  aquelles  estatutos  haverá  três  classes  de 
sócios:  A)  ordinários:  ^  os  que  teem  responsabilidade 
soMdaria  e  illimitada  pelos  compromissos  tomados  pela 
Caixa  — ;  B)  adjuntos:  —  os  que,  não  tendo  bens  de 
fortuna  suficientes,  não  assumem  responsabilidade  pelos 
compromissos  da  Caixa  — ;  C)  honorários: — os  que 
tendo  prestado  serviços  ou  auxilios  á  sociedade,  forem 
galardoados,  pela  Âssembléa  Geral  com  essa  distincção. 
Estes  sócios  não  teem  responsabilidade  alguma  nos 
encargos  sociaes. 

Para  ser  admittido  como  sócio,  é  necessário  ser  de 
maioridade,  poder  dispor  de  sua  pessoa  e  bens  e  re- 
sidir no  concelho  de  Villa  Flor.  A  admissão  de  sócios 
ordinários  ou  adjunctos  é  feita  pela  Direcção,  sob  pro- 
posta de  dois  sócios  ordinários  ou  adjunctos,  e  prece- 
dendo pedido,  feito  por  escripto,  do  candidato  que, 
quando  admittido  e  antes  de  entrar  no  goso  dos  seus 
direitos,  tem  de  assignar,  perante  a  Direcção,  uma  co- 
pia dos  estatutos  da  sociedade  com  a  declaração  de 
que  adhere  a  elles  e  da  classe  de  sócio  de  que  fica  fa- 
zendo parte.  Não  sabendo  escrever  os  candidatos  farão 
assignar  a  referida  declaração  por  outrem  a  seu  rogo, 
na  presença  de  duas  testemunhas  e  dos  directores  que, 
egualmente,  a  haverão  de  assignar. 
.   Perdem  a  qualidade  de  sócio,  alem  dos  que  fallece- 
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rem,  todos  aquelles  que  se  demittírem  voluntariamente; 
e  os  que  forem  excluídos :  por  deixarem  de  ter  domicílio 
no  concelho;  por  terem  sido  condemnados  por  qualquer 
crime  ;  por  haverem  sido  declarados  em  estado  de  fal- 
lencia  ou  julgados  insolventes  por  não  cumprirem  as 
suas  obrigações  para  com  a  sociedede  ou  por  obriga- 
rem esta  a  proceder  judicialmente  contra  ellcs.  O  pe- 
dido de  demissão,  que  obriga  o  sócio  a  satisfazer, 
desde  logo,  os  seus  débitos  para  com  a  sociedade,  tem 
de  ser  feito  por  escrípto  e  deve  dirigir-se  ao  Presi- 
dente da  Direcção.  A  Direcção  compete  decretar  a 
exclusão  de  qualquer  sócio,  pelos  motivos  já  referidos* 

Conforme  ficou  dito,  os  sócios  ordinários  respondem 
solidaria  e  illimitadamente,  com  todos  os  seus  bens, 
pelas  operações  da  sociedade,  dividíndo-se  entre  todos 
elles  as  dividas  sociaes,  mas  sendo  apenas  responsá- 
veis pelas  dividas  anteriores  á  sua  demissão,  exclusão 
ou  fallecimento. 

Todos  os  sócios  teem  direito  a  tomar  parte  nos  traba- 
lhos da  Assembleia  Geral,  em  que  só  os  ordinários  terão 
voto,  sendo  obrigados  a  desempenhar  os  cargos  para  que 
forem  eleitos,  podendo  apenas  exonerarem-se  d'esse  ser- 
viço os  que  tiverem  estado  em  exercício  durante  os  úl- 
timos dois  annos  ou  tiverem  mais  de  65  annos  de  edade. 
Aos  sócios,  seja  qual  fôr  a  sua  categoria,  é  permitddo 
fazerem  com  a  sociedade  todas  as  operações  a  que  ella 
se  destina,  nos  limites  em  que  o  permittirem  os  recur- 
sos sociaes  e  a  solvabilidade  do  associado. 

A  administração  social  é  confiada  a  uma  Direcção, 
composta  de  3  membros  effectivos  e  3  substitutos,  com 
residência  effectiva  na  sede  do  concelho,  eleitos  annual- 
mente  pela  Assembleia  Geral,  sem  direito  a  qualquer 
remuneração.  (*) 

Compete  á  Direcção : 


(1)  Para  o  primeiro  exercício  foram  nomeados  para  a  Direcção 
os  seguintes  associados  :  Anthero  Adelino  Guerra  e  Sá,  Padre  An- 
tónio José  de  Moraes  e  Sebastião  Corte  Real. 
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I  .*  —  Resolver  sobre  os  pedidos  de  admissão  de  só- 
cios ordinários  ou  adjuntos ; 

2.' — Resolver  sobre  a  exclusão  dos  sócios. 

3.'  —  Auctorizar  os  empréstimos  pedidos  pelos  só- 
cios e  fixar,  ouvido  o  Conselho  Fiscal,  os  prazos  de 
rpérnhnlsn  e  rtM\\fi  condições  dos  mesmos  emnrestimos. 
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7**  —  Convocar  as  Assembleias  Geraes  ordinárias  c 
extraordinárias. 

Os  documentos  que  envolverem  responsabilidade 
para  a  sociedade  só  serão  validos  quando  assignados 
pelo  Presidente  da  Direcção,  ou  por  quem  suas  vezes 
fizer,  e  por  um  outro  director  em  effectividade  de  serviço. 

Os  directores  respondem  pessoal  e  solidariamente, 
para  com  a  sociedade  e  para  com  terceiros,  pela  inexecu- 
ção do  mandato  e  pela  violação  dos  estatutos  e  precei- 
tos da  lei.  Doesta  responsabilidade  são  isentos  os  que 
não  tiverem  tomado  parte  na  respectiva  resolução  ou 
tiverem  protestado  contra  as  deliberações  da  maioria, 
antes  de  lhes  ser  exigida  a  competente  responsabilidade. 

0  Conselho  Fiscal,  cujas  funcções  são  egualm^nte 
gratuitas,  comp5e-se  de  três  membros  também  eleitos 
annualmente^  e  podendo  ser  reeleitos.  (*) 

Compete  ao  Conselho  Fiscal ; 

1  .^  —  Examinar,  sempre  que  o  julgue  conveniente  e 
pelo  menos  de  três  em  trcs  mezes,  a  escripturação  da 
sociedade  e  o  estado  da  caixa. 

2.®  — Assistir  ás  sessões  da  Direcção  sempre  que  o 
julgue  necessário. 

3.**  —  Vigiar  pela  pontual  execução  dos  estatutos  e 
pela  regularidade  das  operações  realísadas  pela  Direc- 
ção e  verificar  a  realidade  das  garantias  dadas  ao  re 
embolso  dos  empréstimos  feitos  aos  sócios. 

4.*^  —  Fazer  convocar,  extraordinariamente,  a  Assem- 
bleia Geral. 

5.**  —  Dar  parecer  sobre  o  balanço,  inventario  e  re- 
latório annual  apresentados  pela  Direcção. 

6.®  —  Dar  parecer  com  respeito  a  todos  os  assum- 
ptos sobre  que  for  consultado. 

A'  Assembléa  Geral,  em  cujos  trabalhos  todos  os  as- 


(í)  Para  o  primeiro  exercicio  foram  nomeados  para  o  Conse- 
lho Fiscal  os  seguintes  associados  :  Constantino  de  Magalhães  Pe- 
gado, Balthazar  Correia  de  Moraes  e  António  de  Almeida. 
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Rociados  podem  tomar  parte,  votando  apenas  os  sócios 
ordinários,  compete  discutir  e  votar,  annualmente,  o  ba- 
lanço e  as  conclusões  do  relatório  da  Direcção  e  o  pa- 
recer do  Conselho  Fiscal ;  julgar  as  contas  da  adminis- 
tração ;  eleger  os  seus  respectivos  Presidente,  Secreta- 
rio e  Vice- Secretario,  e  bem  assim  a  Direcção  e  o  Con- 
selho Fiscal;  fixar  a  remuneração  do  escripturario;  delibe- 
rar sobre  qualquer  assumpto  para  que  tenha  sido  convo- 
cada e,  em  geral,  sobre  todos  os  negócios  da  sociedade. 

A  importância  dos  depósitos  em  dinheiro,  á  ordem  ou 
a  prazo,  medeante  abono  de  juro  fixado  pela  Direcção 
para  cada  um  d'estes  casos,  não  poderá  ser  inferior  a 
i:ooo  réis  e  o  levantamento  de  quantias  superiores  a 
5:ooo  réis,  depositadas  á  ordem,  só  poderá  ter  logar 
mediante  aviso  á  Direcção  com  8  dias  de  antecedência. 
Os  empréstimos  só  aos  sócios  poderão  fazer-se  e  com 
garantia  de  fiança,  penhor  ou  hypotheca  e,  em  regra, 
por  prazo  não  excedente  a  3  meses,  todavia,  quando 
esse  prazo  for  alem  de  um  anno  o  capital  mutuado 
será  reembolsado  em  prestações  semestraes  ou  an- 
nuaes.  A  taxa  do  juro  será  sempre  a  mais  módica  possí- 
vel mas  fixada  de  maneira  a  cobrir  todos  os  encar- 
gos da  sociedade.  Os  capitães  a  empregar  n'estas  ope- 
rações serão,  como  ficou  dito,  provenientes  ou  dos  depó- 
sitos á  ordem  e  a  prazo,  ou  dos  empréstimos  contrahi- 
dos  pela  sociedade,  ou  ainda  do  próprio  capital  social. 

Este  capital  constituirseha  medeante  a  successiva 
accumulação  dos  lucros  sociaes  —  não  se  distribuindo 
nunca  quaesquer  dividendos  —  e  será  sempre  empregado 
em  empréstimos,  aos  sócios.  A  taxa  media  do  juro  dos 
empréstimos  aos  sócios  será  diminuída,  sempre  que  as 
circumstancías  o  permittirem,  e  á  proporção  que  for 
augmentando  o  capital  social. 

Em  nenhum  caso  o  passivo  total  da  sociedade  de- 
verá ir  alem  da  importância  correspondente  a  Sooíl^ooo 
réis  multiplicada  pelo  numero  de  sócios  ordinários  exis- 
tentes. Se,  porém,  em  qualquer  epocha,  deixar  de  se 
cumprir  este  perceito,  a  sociedade  responderá  para  com 
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terceiros  pela  importância  integral  dos  seus  créditos  e 
a  Direcção  responderá,  para  com  a  sociedade,  pelas  per- 
das e  damnos  que  do  facto  possam  resultar. 

Em  caso  de  dissolução  proceder-seHa  á  liquidação 
dos  haveres  sociaes,  satisfazendo- se  todas  as  dividas  da 
sociedade  e  distribuindo- se  o  excedente  por  todos  os 
sócios  ordinários,  existentes  ao  tempo,  na  proporção  do 
numero  d'annos  durante  os  quaes  cada  um  tiver  feito 
parte  da  sociedade.  Quando  porém,  dez  ou  mais  sócios 
ordinários  se  oppozerem  á  dissolução  e  quizerem  prose- 
guir  com  as  operações  da  Caixa,  continuará  esta  a 
subsistir  podendo  os  outros  sócios  demittirem  se,  nos 
termos  já  referidos  N'este  caso,  porém,  os  sócios  ordiná- 
rios que  se  propòserem  continuar  com  as  operações  da 
sociedade  terão  de  apresentar,  á  Âssembléa  Geral  em 
que  se  discutir  ou  votar  a  dissolução,  uma  declaração 
n'esse  sentido,  por  elies  escripta  e  assignada,  podendo, 
porem,  essa  mesma  declaração  ser  apresentada  á  Dire- 
cção ou  ao  Conselho  Fiscal  no  prazo  de  3o  dias  contados 
da  data  em  que  a  dissolução  houver  sido  votada.  Findo 
este  prazo  cessa  aquelle  direito. 

Estes  são  os  preceitos  mais  importantes  que  nos  es- 
tatutos da  €  Caixa  Económica  e  de  Credito  do  Concelho 
de  Villa  Flor»  se  consignaram.  E'  esta  a  primeira  ins- 
tituição portugueza  em  que  o  principio  da  responsa- 
bilidade solidaria  tllimitada  se  acceitou,  pelo  que  justo 
é  que  este  facto  se  note  e  convenientemente  se  aprecie 
tão  acertada  resolução.  E*  que  o  principio  da  responsa- 
bilidade solidaria  illtmitada  é  a  c  espinha  dorsal  das 
instituições  de  credito  agrícola»  —  como  algures  se 
disse. 

Instituida  em  9  de  julho  do  corrente  anno  de  1908, 
quizera  poder  dizer  alguma  coisa  sobre  as  primeiras 
operações  por  aquella  Caixa  Rural  efTectuadas.  Da  sua 
Direcção  —  sempre  tão  amavelmente  disposta  a  attender 
os  meus  pedidos  —  solicitei  as  desejadas  informações  e 
assim  vim  a  saber  que,  por  todos  os  agricultores  do 
concelho,  foi  aquella  instituição  recebida  fcom  espe- 
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rança  e  enthusiasmo»,  contando  actualmente  42  sócios, 
e  sendo  de  tres  contos  de  réis  o  capital  já  subscripto 
pelos  seus  iniciadores  e  fundadores.  Este  capital  está 
todo  distribuído  e  a  Direcção  doesta  Caixa,  em  vista  da 
abundância  de  pedidos  de  empréstimos,  anda,  presen- 
temente, a  ver  se  consegue  que  lhe  mutuem  os  capi- 
tães que  ha-de  emprestar  aos  associados  que  d*elles  ca- 
recem e  lh'os  teem  vindo  pedir. 

X. —  Expostos  os  diversos  preceitos  consignados  na 
Lei  de  3  de  Abril  de  1896  referentes  ao  papel  que  aos 
Syndicatos  Agrícolas  cumpre  desempenhar  na  organi- 
sação  do  credito  agrícola  em  Portugal,  e  reconhecidos 
os  resultados  que  da  sua  execução  advieram,  é  já  tempo 
de  apreciar  quanto,  sobre  o  assumto,  no  citado  diploma 
se  determinou. 

Ao  apalyzar  a  oríentação  seguida,  desde  logo  se 
observa  que  o  legislador  portuguez,  valendo-se  das  dis- 
posições consignadas  na  lei  Lei  Franceza  de  21  de 
Março  de  1884,  não  esqueceu,  porem,  o  projecto  que, 
em  França,  Mèline  apresentou  ao  parlamento  em  1890, 
mais  tarde  convertido  na  Lei  de  6  de  Novembro  de 
1894,  que  n'aquelle  paiz  organisou  os  Bancos  ou  Cai- 
xas Locaes  de  credito  rural.  Assim  é  que,  na  legisla- 
ção portugueza  se  permitte  aos  Syndicatos  Agrícolas 
o  exercerem  funcções  que  a  Lei  Franceza  de  1884  ex- 
pressamente lhes  prohibia  e  que  só  pela  Lei  de  1894 
lhes  foi  dado  desempenhar.  Bem  haja,  porem,  o  nosso 
legislador,  que  do  estrangeiro  procurou  adaptar  o  que 
de  útil  e  proveitoso  encontrou,  sendo  apenas  para  la- 
mentar que  mais  longe  não  levasse  o  seu  intento,  fi- 
xando as  condições  e  normas  geraes  a  que  teríam  de 
subordinar-se  as  Caixas  de  Credito  Rural,  que  aos  Syndi- 
catos incumbia  instituir  ou  promover  e  ajudar  se  instituís- 
sem, determinando  qual  a  sua  categoria  jurídica,  rega- 
lias e  encargos  que  ás  mesmas  concedia  e  impunha. 

Ninguém  de  certo  ha  que,  actualmente,  conteste 
a  importância  do   serviço   que  á  agrícultura  prestou 
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programma  cabe  tamanha  diversidade  de  funcções,  in- 
cumbindo-lhes  promover  tudo  quanto  respeita  aos  inte- 
resses agrícolas  geraes  e  especiaes  de  seus  associados, 
parecem-me  naturalmente  indicadas  para  levarem  a  effeito 
a  constituição  das  socidades  de  credito  agrícola,  de  que 
a  lavoura  portugueza  tanto  e  tão  urgentemente  carece. 
Os  Syndicatos  Agrícolas,  que  entre  os  diversos 
agricultores  recrutaram  seus  membros,  fornecem  ás  so- 
ciedades de  credito,  que  sob  seus  auspicios  se  cons* 
tituam,  uma  clientella  escolhida  de  sócios  de  reconhe- 
cida probidade,  o  que  muito  importa  ter  em  vista  ao 
constituir-se  qualquer  cooperativa  de  credito,  onde  so- 
mente deverão  ter  entrada,  para  de  seus  benefícios  se 
aproveitarem,  aquelles  que,  gosando  da  geral  conside- 
ração, pelos  seus  antecedentes  assegurem  o  pontual  e 
rigoroso  cumprímento  das  obrigações  a  contrahir.  Inti- 
mamente relacionados,  os  Syndicatos  Agrícolas  e  as 
Caixas  de  Credito  Rural  por  esta  forma  organísadas, 
completar- se- hâo,  prestando-se  mutuo  e  valioso  auxilio. 
E*  que,  e  nunca  será  de  mais  repetil-o,  para  que  os 
estabelecimentos  de  credito  agrícola  possam  cabal- 
mente desempenhar  as  fiincções  que  de  direito  lhes  per- 
tencem, é  necessário,  não  só  conhecer  devidamente  a  pes- 
soa do  mutuário,  ajuizando,  fundadamente,  da  sua  pro- 
bidade e  honradez,  mas  ainda  investigar  dos  fíns  a  que 
as  quantias  mutuadas  se  destinam,  fiscalisando,  devida- 
mente, a  sua  applicação.  Ora,  os  Syndicatos  Agrícolas 
estão,  naturalmente,  indicados  para  o  desempenho  de 
tão  importante  encargo.  Tendo  a  seu  cuidado  ministrar 
aos  agricultores,  seus  sócios,  as  sementes,  alfaias,  ma- 
chinismos  e  o  demais  que  se  torna  preciso  para  as  res- 
pectivas culturas,  ninguém  melhor  nem  mais  compe- 
tente para  fiscalizar  o  destino  dado  aos  capitães  recebi- 
dos, succedendo,  bastas  vtzts^  que  as  quantias  pelas 
Caixas  de  Credito  adeantadas,  desde  logo,  darão  en- 
trada no  cofre  Syndical  em  pagamento  dos  fornecimen- 
tos realisados,  o  que,  dílatandolhes  a  sua  acção,  muito 
concorrerá   para    o  progressivo  desenvolvimento  dos 
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dindo,  enthusíasticamente,  os  seus  respectivos  pro- 
grammas. 

Todavia,  aquclles  Syndicatos,  em  principio,  não  po- 
dem e  não  devem  eífectuar  a  credito  suas  operações  e, 
n'estas  circumstancias,  os  pequenos  e  pobres  agriculto- 
res, que  são  quem  dos  seus  serviços  mais  precisa  e 
quem  do  seu  préstimo  com  maior  vantagem  se  poderá 
utilisar,  frequentemente  carecem  de  recursos  que  de  taes 
associações  lhes  permittam  valer-se.  E,  ao  passo  que 
assim  succede,  por  outro  lado,  o  Syndicato  perde  associa- 
dos, as  suas  operações  não  attingem  o  desejado  desenvol- 
vimento, e,  em  epochas  de  crise,  até  os  agricultores  se- 
nhores d^alguns  haveres,  carecendo  de  recursos  para  de 
prompto  satisfazer  a  importância  dos  fornecimentos  re- 
queridos, ver-se-hão  inhibidos  de  ao  próprio  Syndicato 
recorrerem,  justamente  quando,  mais  do  que  nunca,  os 
seus  serviços  lhes  aproveitariam.  Ora,  para  obviar  a  taes 
inconvenientes,  importa  levar  a  efiFeito  a  immediata 
creação  de  órgãos  especiaes  de  credito,  que  junto  dos 
Syndicatos  Agricolas  funccioncm  e  com  elles  corrobo- 
rem na  consecução  dos  benéficos  intuitos  a  que  ambos 
se  destinam. 

Urge,  pois,  que  os  Syndicatos  Agricolas  procurem 
desempenhar,  cabalmente^  a  sua  complexa  missão,  e, 
assim  natural  é  que  d*elles  se  confie  a  instituição  dos 
Bancos  ou  Caixas  Ruraes,  conforme  o  pensamento  do 
Legislador  francez  entre  nós  tão  acertadamente  adoptado 
e  seguido. 


Como  em  França,  em  Portugal,  os  Syndicatos  Agricolas,  pe- 
los lavradores  enthusiasticamente  recebidos  e  pelos  competentes 
justamente  apreciados,  em  poucos  annos  se  espalharam  por  todo 
o  paiz,  podendo  ajuizar-se  do  seu  desenvolvimento  pelo  schema 
que  abaixo  vae  traçado  : 

Syndicatos 

1893 9 

1901 ....     34 
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O  credito  agrícola,  como  n'outrc 
tem  especialmente  em  vista  permittii 
aperfeiçoe  as  suas  culturas  e  aguarde 
á  collocação  dos  géneros  colhidos,  m( 
quentemente,  a  sua  situação  pessoal  e 
les  que  do  seu  braço  vivem.  Idêntico 
Syndicatos  tendem,  e,  n'estas  circt 
pensavel  se  torna  que,  mutua  e  desi 
se  coadjuvem. 

Os  Syndicatos  e  os  Bancos  de  cre 
vem,  pois,  caminhar  de  mãos  dadas  e 
Congresso  de  Credito  Popular  e  Agr 
Nimes  em  iSgS,  se  affirmava  que,  tal 
cato  se  organise,  desde  logo  lhe  in 
a  constituição  de  uma  Caixa  de  credii 
sejar  que,  onde  esta  exista,  o  estabel 
dicato  se  não  faça  tardar.» 

Mas,  se  o  preceito  consignado  n^ 
recesse  de  maior  justificação,  bom  sei 
só  ao  agricultor  a  instituição  de  Caixaj 
cola  aproveita,  visto  que  d'ellas,  em 
utilisára  o  próprio  Syndicato  ao  proc 
condições  económicas  da  exploração  i 

Assim  como  na  Allemanha  as  Ca 
ginaram  um  sem  numero  de  f  Associa 
operário»,  consoante  ellas  próprias 
assim  também  em  França  aos  Syndic 
devem  numerosas  Caixas  de  Credito 
já,  entre  nós,  diversas  e  apreciáveis  ten 

E'  que,  para  o  desempenho  de  s 
são,  os  Syndicatos  Agricolas  teem,  po 
rer  ao  credito  e  por  isso  na  Legislaçã 
terminou  que  €as  sociedades  de  crediti 
por  fim  facilitar  e  garantir  as  dijff 
referentes  á  industria  agiHcola  que  os 
seus  associados  realisassem* .  D'este 
licito,  como  a  qualquer  individuo,  ins( 
sócios  e  clientes  das  Caixas  de  Credit 
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zes,  foram  os  próprios  instituidores,  o  que,  em  Fran- 
ça,  é,  actualmente,  muito  vulgar,  merecendo  dos  compe- 
tentes enthusiasticòs  louvores. 

Consequentemente,  e  conforme  o  Conde  de  Rocqui 
GNY  affirmava  no  Congresso  de  Carcassone,  reunido  em 
Junho  de  1902,  aos  Syndicatos  Agrícolas  incumbe,  natu- 
ralmente, a  organisação  das  Caixas  de  Credito  que,  ser- 
vindo aos  lavradores  associados,  aos  próprios  Syndica- 
tos Agricolas  utilisam. 

Sabiamente  procedeu,  pois,  o  Legislador  portuguez, 
confiando  dos  Syndicatos  Agricolas  a  Instituição  dos 
Bancos  ou  Caixas  Ruraes  de  Credito.  Não  temos,  é 
certo,  uma  Lei  especial  que  nos  ensine  como  estes 
Bancos  devam  constituir-se,  quaes  as  suas  prero- 
gativas  e  qual  a  sua  norma  de  conducta,  mas  o 
pouco  que  de  aproveitável  temos  e  que  na  Lei  de  1896 
se  resume,  quando  devidamente  utilisado,  de  muito 
poderá  servir  e  muito  ha  de  concorrer  para  a  o-ganisa- 
ção,  em  Portugal,  do  credito  agricola,  por  intermédio 
de  estabelecimentos  especiaes  que,  baseados  e  anima- 
dos pelo  benéfico  principio  da  mutua  cooperação,  a 
todos  aproveitarão  e  á  lavoura  hão  de  prestar  inestimá- 
veis serviços. 

X.  — Que  dos  Syndicatos  Agricolas  se  deverá  natu- 
ralmente confiar  a  organisação  do  credito  agricola,  afi- 
gura-se-me  havel-o  anteriormente  demonstrado  e  raros 
serão  os  que,  na  actualidade,  se  recusem  a  conhecer 
quanto  d'elles,  n'esta  parte,  ainda  c  licito  esperar. 

Todavia  alguém  ha  que,  em  um  dos  seus  mais  va- 
liosos estudos  sobre  a  economia  nacional,  aíBrma  que  a 
organisação  dos  Syndicatos  Agricolas,  outro  dos  meios 
propostos  para  fornecer  á  lavoura  capital  a  juro  módico, 
vale  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo  que  valeria  a  or- 
ganisação do  Banco  RuraU  imaginado  por  Ouveira  Mar- 
TiNS  no  seu  Projeeto  de  Fomento,  isto  é,  —  €Cot4$a  ne- 
nhuma. ^ 

Refiro-me  ás  considerações  pelo  Sr.  Baziuo  TfL- 
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I  RS  feitas  no  seu  livro — t  O  Problema  Agi*icolat — ao  prc* 
tender  demonstrar  a  inanidade  dos  Syndicatos  Agrícolas- 
fEm  vão  —  diz  este  escriptor  —  a  lei  os  permittiu, 
fixando  as  bases  em  que  poderiam  instituir-se ;  a  inicia- 
tiva particular,  deploravelmentc  tímida,  e  frouxa  entre 
nós  nada  soube  ou  quiz  fazer.  A  desconfiança,  que  é 
um  dos  elementos  mais  generalisados  e  corrosivos  do 
ambiente  moral  que  respiramos,  além  de  ser  traço  cor- 
rente do  caracter  do  lavrador,  uma  sorte  de  stygma  de 
profissão,  tería  só  de  per  si  annulado  o  pensamento  da 
lei.  Mas,  ainda  sem  a  intervenção  daquelle  sentimento 
dissolvente,  bastaria  para  tornar  illusoría  a  medida,  a 
circumstancía  de  nada  se  ter  legislado,  no  sentido  de 
tirar  aos  Syndicatos  o  risco  de  se  converterem  em  fo- 
cos de   politiquice  e  de  compadrio,  e  sobretudo  a  sua 
physionomia  de  iiistituição  capitalista.  O  legislador  nunca 
deveria  esquecer  que  em  Portugal,   como  cm  toda  a 
parte,  o  capital  particular,  desde  que  se  resolve  a  com- 
parecer no  mercado,  é  simplesmente  para  obter  a  melhor 
remuneração  que  poder,  e  não  pára  fazer  um  aposta- 
lado  piedoso  em  favor  de  tal  ou  tal  forma  particular  de 
trabalho.  Ao  dinheiro  é  indifferente  a  doutrina  e  pla- 
nos, e  o  seu  possuidor,  qualquer  que  seja  a  classe  so- 
cial a  que  pertença,  apenas  é  sensivel  á  maior  ou  me- 
nor taxa  de  juro,  e  á  maior  ou  menor  segurança  e  faci- 
lidade de  reembolso.  Ora  a  lei  nada  estatuiu,  nem  po- 
dia estatuir,   a  este  respeito,  visto  que,  nSo  sendo  do 
Estado  os  capitães,  aos  seus  detentores  particulares  ca- 
bia regular,  comquanto  sem  as  violências  da  usura,  es 
tes  pontos  delicados  de  credito  agrícola.  Tornou-se, 
pois,  como  era  de  prever,  letra  morta,  c  mais  uma  ten- 
tativa frustrada  de  levar  á  agricultura  algum  alento.  1 

É  bem  de  ver  quanto  n*esta  critica  ha  de  pessimismo 
e  descrença! 

O  seu  auctor  esqueceu-se  do  disposto  no  art.  4."  da 
Lei  de  1896  e  egualmente  se  não  lembrou,  que,  por 
exemplo,  em  França,  onde  o  movimento  syndical,  nos 
últimos  annos,  tanto  se  tem  desenvolvido,  ti  de  notar 

3i 
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conforme  no  relatório  do  Decreto  de  5  de  Julho  de 
94  se  pondera  —  que  se  muitos  dos  Syndicatos  ope- 
■ios  e  industriaes,  teero,  por  vezes,  falseado  os  fins  da 
ã  instituição,  transformando- se  em  associações  de  fu- 
sto  caracter  politico  e  instrumentos  perturbadores  de 
3paganda  contra  o  regimen  social  estabelecido,  os 
ndicatos  Agricolas,  pelo  contrario,  teem  sido,  até  ao 
!sente,  como  que  a  compensação  dos  males  que  á 
:iedade  e  ás  próprias  industrias  occasionam  os  des- 
mdos  dos  primeiros,  c  contrabalançam,  por  assim 
:er,  a  sua  acção  nociva  e  a  sua  attitude  inquieta- 
ra.» 

O  sr.  Bazilio  Telles,  reconhecendo  o  que  aliás  se 
3  contesta,  isto  é,  que  não  será  com  os  próprios  re- 
rsos  que  os  Syndicatos  hão  de  funccionar,  não  quiz, 
rém,  indagar  onde  esse  capital  se  haveria  de  ir  bus- 
',  uma  vez  que  o  Syndicato  d'elle  não  dispozesse  c 
s  particulares  fosse  impossivel,  ou,  pelo  menos,  dif- 
il  obtel-o.  Mas  não  será  do  próprio  Estado,  que,  n'esta 
rte,  alguma  ajuda  se  deverá  esperar  e  exigir?  Afi- 
ra-seme  que  essa  é  a  questão  a  debater,  e  que,  ao 
minar,  forçoso  será  confessar  se  que  ahi  se  encontra 
sua  solução.  De  resto,  o  mesmo  sr.  Bazilio  Telles, 
e  em  1899  se  mostrava  tão  desconfiado  c  descrente 
5  serviços  que  ao  credito  rural  os  Syndicatos  pode- 
m  prestar,  annos  volvidos,  é  o  primeiro  a  reconhe- 
',  no  seu  novo  trabalho --€£'s///c/os  Históricos  e  Eco- 
nicos*  — que  tos  Syndicatos  Agrícolas  ou  directa- 
nte  emprestando,  ou  cobrindo  com  a  sua  responsa- 
idade  coUectiva  o  empréstimo  do  associado,  levan- 
lo  no  mercado  livre,  prestamse  excellentemente  a 
a  forma  de  credito  a  que  se  tem  dado  o  nome  de 
icola.t 

N'estas  condições,  natural  é,  pois,  determinar  a  fór- 
por  que,  na  pratica,  de  tão  pesada  incumbência 
aellas  agremiações  se  hão  de  desempenhar.  Todavia, 
es  de  sobre  o  assumpto  expender  as  minhas  ideias, 
iveniente  e  necessário  me  parece  conhecer  os  diver- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


483 


SOS  alvitres,  em  Portugal,  até  hoje  apresentados,  por 
quantos,  com  indiscutivel  competência,  d'esta  complexa 
questão  tecm  tratado. 

XI.  —  No  Congresso  Agrícola  realisado  no  Porto  em 
Março  de  1897  e  promovido  pela  Liga  Agraria  do  Norte, 
foi  pelo  sr.  Palma  Vilhena  apresentada  uma  memoria 
referente  á  organisação  do  credito  agricola  em  Portu- 
gal, e  que  bem  merece  especial  referencia.  Era  aos  Syn- 
dicatos  Agrícolas  que  aquelle  illustre  agrónomo  enten- 
dia dever  coníiar-se  semelhante  encargo  e,  por  isso, 
escrevia : 

•Tendo  em  vista  que  se  pôde  considerar  resolvido 
entre  nós,  o  problema  da  organisação  das  grandes  asso- 
ciações de  credito,  que  utilisam  o  grande  proprietário, 
sem  que  satisfaçam  por  forma  alguma  á  necessidade 
evidente  do  aproveitamento  de  vantagens  iguaes  pela 
população  menos  favorecida  da  fortuna,  e  que  vae  desde 
o  jornaleiro  ao  lavrador  menos  abastado; 

c  Sendo  conhecidos  os  resultados  lisongeiros  que  lá 
fora  tem  sempre  dado  o  desenvolvimento  do  credito 
agricola,  entre  as  classes  mais  pobres,  por  meio  de  Coo- 
perativas e  Bancos  Populares,  d'onde  resulta  que  se  fa- 
culta o  capital  barato  aos  braços  que,  com  tão  grande 
vantagem  para  esses  paizes,  se  vão  assim  occupar  na 
exploração  da  terra  em  mais  larga  escala; 

•Comprehendida  em  todos  os  paizes  civilisados  a 
conveniência  e  utilidade  que  provém  do  auxilio  que, 
d'esta  forma,  se  dispensa  ao  trabalho  do  campo ; 

fSe  considerarmos  que  a  diffusão  do  credito  agri- 
cola representa  um  dos  mais  poderosos  e  acertados  meios 
para  oue  se  desenvolva  a  riqueza  publica,  elevando-a 
ao  seu  maior  grau  de  prosperidade; 

fSe  attendermos  a  que  a  sabia  utilisação  dos  dois 
factores  reunidos,  associação  e  trabalho,  tem  a  mais 
complexa  importância  para  melhorar  o  estado  desfavo- 
rável da  nossa  agricultura; 

fTendo  em  vista,  finalmente,  que  muto  poderão 
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contribuir  com  o  exemplo  de  Cooperativas  de  Credito, 

os  Syndicatos  Agi^icolas^  que  teem  constituição  legal 

no  nosso  paiz;  —  submettemos  á  sabia  apreciação  da 

illustrada  assembléa,  o  seguinte  projecto  de  proposta . 

•a)  —  Que  seja  decretada  a  faculdade  de  os  Syndi- 

itos  Agrícolas,  além  das  funcções  de  cooperativas  que 

teem  por  lei,  poderem  estabelecer  Caixas  de  deposito 

ãstinadas  a  auxiliar  os  seus  associados  com  operações 

t  credito; 

•bj  —  Que  se  estabeleça  o  principio  da  responsabili- 
ade  commum,  como  meio  efficaz  de  conseguirem  estas 
stituições  o  maior  credito  e  poderem  assim  recorrer 
>  auxilio  dos  capitães  extranhos  quando  se  dê  a  insut- 
:iencia  dos  seus; 

€c)  —  Que  se  faculte  a  inscripção  como  sócio  d'estas 
>operativas  não  só  a  proprietários,  mas  também  ao 
indeiro  e  ao  operário  rural». 

Xn.  —  O  Sr.  Conselheiro  Anselmo  de  Andrade 
ie,  como  em  outro  logar  referi,  entre  nós  susten. 
u  a  theona  da  commercialisação  agricola  facultativa, 
conhece,  porém,  que  tal  systema  deixa  fora  da  alçada 
i  seus  benefícios  uma  numerosa  classe  de  honrados  e 
norados  cultivadores  fque  não  teem  credito  porque 
ío  pobres  e  são  pobres  porque  não  teem  credito»  e 
itende  que,  para  esses,  é  que  os  Syndicatos  Agri- 
las  poderiam  substituir  o  credito  pessoal,  servindo 
i  intermediários  utilissimos  entre  o  capitl  e  o  trabalho 
odesto  e  obscuro. 

Desenvolvendo  e  explicando  a  sua  ideia,  escreve 
[uelleillustre  publicista:  Os  9  Syndicaios  Agrícolas  estão 
itre  nós  auctorisados  desde  1894  por  um  Decreto,  que 
ncede  aos  agricultores  e  aos  individuos  que  exerçam 
ofíssões  correlativas  á  agricultura,  a  faculdade  de  se 
sociarem  para  fíns  agricolas.  Entre  as  suas  attri< 
lições  contam-se  a  de  emprestarem  capitães  com  o 
u  fundo  social  e  a  de  constituirem  Caixas  de  Soccor- 
s.  Bancos  e  estabelecimentos  de  credito  agricola.  Cer- 
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tamente  não  é  com  capital  próprio  que  os  Syndicatos 
teem  de  funccionar.  E'  com  capital  extranho.  O  lypo 
das  sociedades  de  credito  de  responsabilidade  illimitada 
é  por  isso  o  que  mais  se  presta  a  esta  ordem  de  ope- 
rações, mas  esse  typo,  generalisado  na  Allemanha,  mais 
ou  menos  modificado  n'outras  nações,  não  é 
ção  possivel  ao  nosso  paiz. 

cA  forma  preconisada  pelo  Sfndicato  . 
Montemôr-0'Velho  é  talvez  a  de  mais  faci 
mento  entre  nós.  Os  sócios  de  mais  conhe( 
dade  de  credito  formariam  uma  sociedade  c 
reservados  á  admissão  de  novos  sócios,  senc 
sabilidade  d'aquelles  para  com  os  capitalist 
belecimentos  bancários,  garantia  presumivel 
lidade  dos  sócios  successivamente  admittidc 
ção  d'esse  Syndicato  ajuizaria  da  capacidad 
de  cada  um  dos  associados  e  poderia  servir 
diária  entre  elles  e  .as  entidades  capitalistas 
ponto  que  a  acção  governamental,  sem  ene 
despezas  e  sem  riscos,  teria  de  intervir.  . 
n'outro  logar,  que  a  uma  economia  no  e 
moeda  deveriam  corresponder  reducções  na 
fiduciária,  que  permittissem  ao  Banco  aparts 
de  capitães  disponiveis  para  a  agricultura.  F 
disponibilidade  constituir  um  capital  para  o 
redesconto  do  papel  dos  Syndicatos  agrico 
dores  de  confiança  pela  qualidade  das  pess 
compozessem  e  dirigissem,  não  sendo  mu 
contractos  do  governo  com  o  Banco  Emissor 
do  preço  da  emissão,  entrasse  como  clausul 
ria  a  reserva  de  uma  importância  a  fixar  e 
também  se  fixasse,  para  desconto  doesse  pap 
Esia  forma  de  protecção  sahiria,  por  assii 
graça  ao  Estado,  e  bastaria,  com.o  meio  c 
para  que  as  associações  de  credito  se  dese 
e  generalisassem  no  paiz,  á  sombra  de  uma 
tcccionista  que  lhes  garantisse,  a  juro  mo( 
conto  do  seu  papel.  E  verdade  que  pelo  se 
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tem  o  Estado  uma  participação  nos  lucros  do  Banco, 
mas  se  é  certo  que  o  Banco  deve  ao  Estado  o  seu  pri- 
vilegio, é  também  certo  que  deve  ao  mundo  dos  negó- 
cios os  seus  lucros,  sendo  por  isso  justo  e  necessário 
que  elle  multiplique  os  seus  serviços,  tornando-os  ex- 
tensivos a  categorias  de  clientes,  que  actualmente  pouco 
se  aproveitam  d'elles,  como  são  os  agricultores.  O  la- 
vrador obscuro,  mas  solvavel  encontraria  assim  os  meios 
de  credito  que  lhe  faltam  no  seu  isolamento  dos  cen- 
tros capitalistas,  sem  risco  para  os  directórios  locaes, 
que  certamente  não  fariam  os  empréstimos  sem  com- 
provadas garantias  de  solvabilidade,  e  sem  riscos  para 
o  Banco  de  Portugal,  que  não  emprestaria  também  se- 
não aos  Syndicatos  acreditados.! 

Praticamente  realisado  este  seu  plano,  esperava  o 
Sr.  Conselheiro  Anselmo  d' Andrade  que  a  commer- 
cialisação  dos  agricultores,  inscriptos  nos  registos  com- 
merciacs,  a  intervenção  dos  Syndicatos  Agricolas  e  as- 
sociações de  credito  rural  na  distribuição  de  capitães 
pelos  associados,  e  a  creação,  no  Banco  de  Portugal, 
d'um  fundo  especialmente  destinado  ao  credito  agrícola, 
seriam  condições  de  vida  nova,  capazes  de  egualar  pe- 
rante o  credito,  a  agricultura  e  o  commercio,  principal- 
mente se  a  nossa  legislação  civil  fosse  modificada  n'al- 
guns  pontos,  como  são  os  referentes  a  privilégios  cre- 
ditórios, que,  muitas  vezes,  servem  aos  capitalistas  de 
razões  c  argumentos  contra  o  credito  agricola. 

XIV. —  O  Sr.  Jayme  de  Magalhães  Lima,  na  sua 
notável  conferencia,  realisada  em  1899,  na  Real  Asso- 
ciação Central  da  Agricultura  Portugueza  e  em  que 
versou  o  momentoso  problema  do  credito  agricola  em 
Portugal,  mostra  se  partidário  do  systema  que  o  Sr. 
Conselheiro  Anselmo  d' Andrade  planeou.  Convencido 
de  que  uma  boa  organisação  de  credito  rural  havia  de 
basear-se  sobre  três  principios  essenciaes :  —  descentra- 
lisação  dos  capitães,  promiscuidade  de  operações  e  in- 
terferência do  Estado  —  dizia  o  illustre  conferente  que 
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O  credito  agricola  tinha  em  Poriugal  um  indicio  de  solu- 
ção, e,  accrescentava :  cmultiplicar  as  agencias  do  Banco 
Emissor,  exactamente  n'aquella  proporção  que  Oliveira 
Martins  estabelecia,  isto  é,  uma  agencia  por  cada  5o 
ou  60:000  habitantes,  e  reservar  para  a  lavoura  uma 
parte  da  emissão,  n^isto  reside,  a  meu  ver,  a  solução 
do  problema  do  credito  agricola.» 

Em  seguida,  espraiando-se  em  largas  considerações 
tendentes  a  demonstrar  o  errado  caminho  que  a  admi- 
nistração publica  tem  levado,  e  comparando  o  lavrador 

—  victima  do  usurário  a  quem  forçoso  foi  entregar-se — 
ao  servo  da  gleba,  vexado  e  opprimido,  logo  ao  fechar 
observa:  cEu  acceitei  o  alvitre  do  Sr.  Anselmo  d' An- 
drade quando  propunha  que  o  Banco  Emissor  descon- 
tasse aos  Syndicatos,  que  seriam  os  fiadores  e  princi- 
pães  pagadores  dos  créditos  in  Jividuaes,  mas,  entenda- 
se  bem,  isto  será  unicamente  um  dos  processos  de  ne- 
gociar. O  desconto  directo  ao  lavrador  é,  porém,  uma 
necessidade,  sempre  que  o  credito  d'este  o  permitta, 
porque,  d'outro  modo,  os  intermediários,  sejam  elles 
quaes  forem,  hão  de  reclamar  o  preço  do  seu  risco  e 
do  seu  trabalho,  e  aqui  temos  iniciado  um  caminho  pe- 
rigoso, que  deixa  margem  a  muito  negocio  escuro.» 

XV. —  Segundo  o  auctorisado  parecer  do  Sr.  D. 
Luiz  DE  Castro  que,  na  letra  de  cambio,  com  ou  sem 
fiadores,  encontrou  a  immediata  solução  do  intrincado 
problema  que,  de  ha  muito,  me  traz  occupado,  o  que 
importa  é  facilitar  o  seu  uso,  permittindo  ao  lavrador 
que  d'ella  possa  servir  se.  Ora,  em  seu  entender,  para 
tal  conseguir,  é  de  primeira  necessidade  crear,  por  todo 
o  paiz,  pequenas  instituições  de  credito,  actuando 
n'uma  limitada  e  restricta  área  territorial,  onde  todos 

—  mutuários  e  fiadores  —  possam  ser  devidamente  co- 
nhecidos. 

A  esses  bancos  em  miniatura  cumprirá  assumir 
quaesquer  responsabilidades  junto  das  succursaes  ou 
agenciaes  do  Banco  de  Portugal,  cujo  numero  conviria 
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augmentar-se,  e  que,  por  seu  turno,  directamente  tra- 
tariam com  o  Banco  Central. 

A  pratica  execução  doeste  plano  dcver-se-ia  confiar 
ao  Estado  e  á  iniciativa  particular,  a  quem  tão  impor- 
tante papel  caberia  na  organisaçâo  das  Caixas  Econó- 
micas instituídas  sob  a  égide  e  protecção  dos  Syndica- 
tos  Agricolas.  Pelo  que  respeita  á  intervenção  do  Es- 
tado n'esta  questão,  exercida  por  intermédio  do  Banco 
Emissor,  é  ella,  hoje  em  dia,  de  absoluta  necessidade, 
não  só  a  fim  de  assegurar  o  adeantamento  de  capitães, 
mas  ainda,  a  fim  de  unificar,  em  todo  o  paiz,  a  taxa 
de  juro,  actualmente  sujeita  a  tão  grandes  e  bastas 
vezes  exaggeradas  oscillações,  competindolhe,  alem 
d^isso,  levar  o  Banco  de  Portugal  a  augmentar  o  numero 
das  suas  agencias,  estabelecendo-as  em  todas  as  cir- 
cumscripçôes  territoriaes  em  que  houvesse  de  5o  a  6o 
mil  habitantes,  conforme  Oliveira  Martins  aconse- 
lhava. 

f  Se  o  Banco  Emissor — diz  aquelle  illuslre  professor 
—  constituísse,  com  o  capital  economisado  na  circulação 
fiduciária,  um  fundo  especial,  exclusivamente  destinado 
ao  desconto  do  papel  agrícola,  para  que  em  Portugal  o 
credito  agrícola  existisse,  bastaria  augmentar  o  actual 
numero  das  agencias  que  o  Banco  de  Portugal  estabe- 
leceu, auxiliando,  simultaneamente,  o  pequeno  desenvol- 
vimento dos  Syndicatos  Agricolas  que,  tendo  em  mira 
a  organisaçâo  das  Caixas  Económicas,  muito  facilitariam 
o  uso  do  credito  ás  povoações  ruraes.  Mercê  d'estas  as- 
sociações, que  seriam  como  que  a  primeira  engrenagem 
do  mechanismo  do  empréstimo,  o  resto  iria  de  per  si  e 
o  credito  agricola  vivería  entre  nóst.  Quanto  a  forma 
que  pelos  Syndicatos  deveria  adoptar  se  na  instituição 
das  Caixas  Económicas,  lembra  o  Sr.  D.  Luiz  de  Castro 
o  projecto  pelo  Sr.  Alfredo  Barjona  elaborado  para 
a  Caixa  Económica  e  de  Credito  do  Syndicato  Agri- 
cola de  Montemor  0'Velho. 

XVI.—  E*  ainda  dos  Syndicatos  Agricolas  que  oau- 
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cior  das — ^Crises  Económicas  Portuguesas* — em  parte, 
se  vale  ao  indicar,  resumidamente,  a  forma  por  que,  en- 
tre nós,  se  deverá  organisar  o  credito  agricola.  Pare- 
cendo adoptar  o  systema  da  commerciaiisação  relativa, 
emquanto  sustenta  que  se  deve  legislar  para  as  letras 
agricolas  com  uma  orientação  semelhante  áquella  que 
vigora  para  as  letras  commerciaes,  concordando  em 
que  seria  inconveniente  sugeítar  a  lavoura  a  uma  legis- 
lação só  commercial,  confessa,  porém,  aquelle  escriptor, 
que  este  meio,  apenas,  facilitaria  o  credito  dos  grandes 
agricultores,  e,  para  os  demais,  propõe  o  seguinte  plano: 
«Com  o  producto  do  imposto  sobre  incultos,  do  ex- 
cesso de  receita  pelo  augmento  no  custo  dos  passapor- 
tes, com  o  producto  de  um  imposto  sobre  terras  plan- 
tadas de  vinha  e  outras  receitas  disponiveis,  o  Estado 
crearia  e  dotaria  uma  Caixa  Central  de  Oedito  Agricola 
annexa  ao  Banco  de  Portugal.  Os  Syndicatos  Agricolas 
existentes,  e  os  que  viessem  a  crear-se,  seriam  convertidos 
em  Caixas  Locaes  de  Credito  Agricola,  constituindo  o  seu 
fiindo  de  operações  com  os  próprios  recursos,  isto  é, 
com  o  producto  dos  depósitos,  vencendo  juro,  e  quotisa- 
çâo  dos  sócios,  e  com  os  empréstimos,  que  poderiam 
obter  da  Caixa  Central,  mediante  um  juro  Ínfimo.  O  Es- 
tado marcaria  o  máximo  do  juro,  nos  empréstimos  fei- 
tos pelos  Syndicatos,  e  nomearia  commissarios,  que  vi- 
giassem o  seu  funccionamento,  garantindose,  assim,  o 
desempenho  real  da  sua  funcçSo.  Estes  estabelecimen- 
tos gosariam  da  isenção  de  todos  os  impostos  ou  encar- 
gos públicos,  municipaes  e  parochiaes,  e  o  Estado  con- 
ceder-lhes-hia  os  maiores  privilégios  e  garantias  possi- 
veis,  promovendo,  por  todos  os  meios,  a  sua  fundação 
e  desenvolvimento». 

XVn.  —  O  Sr.  Pedro  Ferreira  dos  Santos,  apaixo- 
nado propagandista  do  principio  associativo  em  Portu- 
gal, cônscio  de  que  a  «fundação  do  credito  agricola  mu- 
tuo deverá  ser  uma  das  boas  obras  dos  Syndicatos  Agri- 
colas portuguezes»,  inçita-os  a  que  promovam  e  auxi- 
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liem,  quanto  possível,  a  creação  de  Caixas  de  credito 
;ricola  tcom  o  fim  exclusivo  de  fornecer  aos  seus  so- 
os  adeantamentos  em  matérias  primas  e  capitães  cir- 
jantes  (para  despezas  de  grangeio),  fáceis,  a  juro  mo- 
co c  a  longo  prazo,  como  convém  á  lavourat. 

E'  que,  em  seu  entender,  a  forma  mais  simples  e  ra- 
da de  estabelecer,  em  Portugal,  as  Caixas  Locaes  de 
redito  Mutuo,  resume-se  tem  aproveitar  a  benéfica  dis- 
)sição  do  §  3.®  do  art.  i.**  da  Lei  orgânica  dos  Syndi- 
tos  Agrícolas  e  collocal-as  sob  o  regimen  da  Le». 
•  Os  membrcs  dos  Syndicatos  Agrícolas  —  diz  este 
críptor  —  poderiam  por  sua  iniciativa  e  para  seu  uso 
oprío,  fundar  Caixas  Ruraes  que  lhes  serviríam,  ao 
esmo  tempo,  de  Caixas  Económicas  e  de  pequenos 
ancos  de  credito  agrícola.  O  lavrador  que  quizesse 
)ter  um  empréstimo  d'uma  doestas  Caixas,  annexas  ao 
\  seu  Syndicato,  faria  o  pedido  á  Direcção  para  que 
la  constatasse,  junto  da  gerência  da  Caixa,  a  sua  soiva- 
lidade  e  a  utilidade  agrícola  do  empréstimo.  Abonada 
>r  esta  forma  a  solvabilidade  agrícola  do  requerente, 
feita  também  pela  Direcção  do  Syndicato  a  indicação 
>  montante  e  do  prazo  das  letras,  nenhum  perigo  ha- 
iria  para  a  Caixa  em  descontal-as  e  fazer  o  pagamento 
vista,  no  caso  de  haver  dinheiro  em  cofre.  Estas  Caí- 
Ls,  bem  administradas,  iriam  pouco  a  pouco  fazendo 
educação  da. classe  rural,  habituando-a  á  pratica  da 
ilidaríedade  e  mutualidade,  que  são  a  melhor  base  do 
edito  agrícola.  Ganha  a  confiança  nas  operações  d'es- 
s  Caixas  Locaes  viriam,  naturalmente,  a  afHuir  os  pe- 
jenos  depósitos,  habilitando,  assim,  estas  Caixas  a  po- 
ir  abrir  com  os  Bancos  Agrícolas  ou  outros  estabele- 
mentos  de  credito,  já  creados  á  sombra  das  leis  de 
^7,  uma  conta  corrente,  garantida  pela  cifra  doestes 
ipositos,  a  fim  de  poderem  indoásar  a  estes  estabele- 
mentos  as  letras  que  não  podessem  descontar  á  vista. 
'  ainda  opinião  corrente  que  estes  estabelecimentos 
i  credito,  mais  próprios  para  facilitar  as  operações 
í  credito  agrícola  efíectuadas  pelos  membros  dasCai- 
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xas  Locaes,  descontando,  por  modo  fácil  e  barato  as, 
letras  indossadas  por  estas  Caixas — podem  vir  a  ser  as 

Caixas  Regionaes  de  Credito  Agrico'^  ^«-^-^    

Portugal,  deverão,  n  um  futuro  pro 
em  moldes  semelhantes  aos  das  leis 
Novembro  de  1894  (Sociedades  de 
17  de  Novembro  de    1897  (Banco 
Março  de   1899  (40  milhões  de  frar 
gionaes  de  Credito  Agrícola).! 

Mas,  esboçado  o  seu  plano,  logc 
REiRA  DOS  Santos  explica  que  consi( 
transitório  este  regimen  de  credito  í 
Syndical  doestas  Caixas  Locaes  —  di 
mente  a  que  exige  menos  formalidad 
Ibor  aos  nossos  costumes  ruraes,  e  1 
cilmente  aos  estatutos  porque  se  reg 
dicatos  Agrícolas,  mas  onde  não  e 
solidariedade  ou  responsabilidade  illi 
contestação,  a  melhor  e  mais  segun 
ções  de  credito  agricola,  pouco  se 
N'esta  base  da  responsabilidade  é  qi 
gueza  terá  de  crear  o  seu  credito  pe: 
ral  (systema  Raiffeisen)  é  que  reali 
mente  o  ideal  do  credito  agricola.» 

XVni.—  E'  agora  occasião  prop 
ao  importante  trabalho  sobre  o  cre 
sentado  pelo  sr.  Conde  de  Penha  G/ 
de  Leitaria,  Olvicultura  e  Industria 
em  Lisboa  no  anno  de  1905. 

N'esse  relatório  em  que,  com  grai 
versou  o  importante  problema  do  c 
plicado  á  exploração  leiteira  e  oleicol 
posta  do  sr.  Barjona  de  Freitas  — 
gresso  approvou  por  acciamação,  tn 
plano  segundo  o  qual  entende  dever 
dito  agricola  em  Portugal,  visto  qu 
nenhuma   cd'aquellas  duas  industría: 
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pecialidades  de  applicação  de  credito  e  assim,  o  proble- 
ma a  tratar,  n^aquelle  Congresso,  vinha  a  ser  ©proble- 
ma geral  do  credito  agrícola.  • 

Fazendo  a  critica  dos  diversos  alvitres  até  então 
apresentados,  opina  o  sr.  Conde  de  Penha  Garcia  por- 
que o  credito  agrícola,  entre  nós,  não  deve  ter  solução 
unitária,  convindo  manter  e  aperfeiçoar  os  seus  diver- 
sos instrumentos  jurídicos  e  adoptar  e  vulgarisar  as  for- 
mas cooperativas ;  e,  pelo  que  respeita  aos  capitães  de 
que  elle  carece,  é  seu  parecer  que,  em  Portugal,  devem 
principalmente  provir  da  reorganisação  e  extensão  das 
Caixas  Económicas  e  de  adeantamentos  determinados, 
fornecidos  pelo  Banco  que  tiver  o  privilegio  da  emissão. 

Desenvolvendo  o  seu  pensamento  e  justificando  as 
suas  conclusões  —  com  geral  applauso  do  Congresso  — 
procurou  o  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia  indagar  se 
o  problema  do  credito  agrícola,  entre  nós,  é  realmente 
solúvel,  e,  «reconhecendo  que  o  paiz  carece,  com  ina- 
diável urgência,  de  instituições  que  lhe  permittam  o 
levantamento  de  capitães  para  empregos  productivos  na 
agricultura,  fornecendo  esses  capitães  a  uma  taxa  que 
não  vá  alem  de  6  %t,  —  disse  S.*  Ex.*  —  «pelo  que  res- 
peita a  instrumentos  jurídicos,  nós  temos  na  nossa  legis- 
lação a  hypotheca,  o  penhor,  o  credito  privilegiado  e  a 
fiança;  mas  nenhuma  d'estas  fórmulas  está  organísada 
de  modo  a  poder  dar  ao  credito  agrícola  preferencia 
especial.  Não  se  facilita  a  hypotheca  como  garantia  dos 
empréstimos  agrícolas,  e  o  mesmo  se  dá  com  o  penhor 
ao  qual  falta  a  disposição  que  Andrade  Corvo  fez  in- 
serir na  lei  de  1866.  Pelo  que  respeita  ao  credito  pri- 
vilegiado, a  sua  graduação,  e  o  seu  estabelecimento,  no 
nosso  código,  vem  do  código  de  Napoleão  e  n'elle  o  pro- 
prietário era  o  presupposto  capitalista  para  os  arrendata* 
rios,  etc.  de  modo  que,  a  elle  só,  concedeu  a  lei  privilé- 
gios especiaes.  Conseguintemente  —  diz  o  illustre  re- 
lator —  pelo  que  respeita  ao  instrumento  jurídico,  falta 
completalo  e  melhoral-o.  Feito  isto,  dotado  o  credito 
agricola  çom  instrumentos  jurídicos  de  fácil  realisação  e 
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de  segurança  incontestável,  é  preciso  obter  o  instru- 
mento economicoi.  —  Passando  a  referir-se  ao  instru- 
mento económico,  e  procurando  a  solução  pratica  des- 
tinada a  conseguir  a  melhor  forma  de  obter  capitães  para 
empregos  agrícolas,  observou  o  Sr.  Conde  de  Penha 
Garcia,  que  tduas  formas  principalmente  se  recommen- 
davam  ao  espirito  dos  que  estudam  este  problema  de 
obter  capitães».  Todavia,  antes  de  as  enumerar,  chamou 
o  illustre  relator  a  attenção  do  Congresso  para  certos 
factos  económicos.  cNo  nosso  paiz  ha  falta  de  capitães? 
—  pergunta  S.  Ex.*  —  Sem  duvida.  E  porque  ?  Porque 
ha  uma  procura  enorme  de  capitães  e,  sobre  a  balança 
d'essa  procura  pesa  excessivamente  o  Governo.  Mas, 
observa,  não  é  só  a  grande  procura  que  produz  a  falta 
de  capitães,  é  também  que,  no  nosso  paiz  ha  uma 
enorme  quantidade  de  capitães  que  fogem  á  circulação, 
porque  a  nossa  circulação  monetária  e  a  nossa  circula- 
ção de  valores  são  eminentemente  defeituosas. — No  nosso 
paiz  entre  os  agricultores  quem  emprega  o  cheque  ? 
Muito  poucos.  Portanto,  todas  as  tentativas  para  dimi- 
nuir os  efifeitos  temerosos  doesta  dificiencia  da  circula- 
ção de  capitães  serão  bem  vindas.  Ha,  porem,  uma  que 
é  a  mais  importante :  é  trazer  para  a  circulação  os  pe- 
quenos capitães  que  estão  nas  mãos  dos  agricultores,  e 
que  não  teem  applicação,  porque  lhes  falta  o  instru- 
mento necessário,  que  seria  a  Caixa  Económica.  E' 
realmente  uma  coisa  que  se  não  comprehende !  Parece 
impossivel  —  exclama  o  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia  — 
que  n'um  paiz  como  o  nosso,  onde  abunda  a  economia, 
não  existam  vulgarmente  as  Caixas  Económicas,  que 
não  deixam  de  encontrarse  espalhadas  em  quasi  todos 
os  outros  paizes.  Ora,  justamente  a  organisação  de  Cai- 
xas Económicas  para  fornecer  capitães  ás  instituições 
de  credito  agricola,  é  um  dos  elementos  mais  efficazes 
para  a  solução  do  problema.  Temos  a  Caixa  Económi- 
ca —  continua  o  illustre  relator  —  que  está  fundida  na 
Caixa  Geral  de  Depósitos,  apezar  de  todos  os  seus 
defeitos  de  organisação   e   funccionamento  dispõe  de 


Digitized  by  VjOOQ IC 


494 


mais  de  7.000:000^000  réis  em  deposito  Ha  egiial- 
mente  a  Caixa  Económica  do  Monte  Pio  Geral  e 
outras  entre  as  quaes  a  Caixa  de  Aveiro  e  a  de 
Angra  do  Heroismo  que  bem  demonstram  que  com 
pertinácia  tudo  se  vence.  Existem  actualmente  nas 
Caixas  Económicas  do  Paiz  22.ooo:oooí!í)ooo  réis.  Ora, 
na  collocação  temporária  d'esses  22  ooo:oooí5í>ooo  réis 
—  com  fundado  motivo  pergunta  o  Sr.  Conde  de  Penha 
Garcia — que  parte  é  que  pertence  á  agricultura  portu- 
gueza  ?  —  Nada  ou  quasi  nada  !  —  E,  que  parte  é  legi- 
timo que  lhe  pertença  ?  Em  um  paiz,  principalmente 
agrícola — judiciosamente  observa  S.  Ex.* — a  maior  par- 
te dos  capitães  em  deposito  deve  buscar  emprego  remu- 
nerador e  seguro  nas  emprezas  e  explorações  agrícolas, 
servindo  de  intermediário  ou  o  Syndicato  Agrícola  ou  a 
Caixa  RaifTeisen,  comquanto  a  segurança  dos  capitães 
confiados  á  Agricultura,  pôde  e  é  em  geral  maior  ainda 
que  a  do  credito  commcrcial,  por  isso  que  os  interme- 
diários do  credito  agrícola,  como  por  exemplo  a  Caixa 
Raiffeisen,  constituem,  só  de  per  si,  uma  garantia  ma- 
ravilhosa. A  prova  está  em  que  na  Franca,  na  Itália, 
na  Allemanha  ainda  aquellas  instituições  não  deram  um 
só  real  de  prejuízo  aos  seus  sócios !  Mas  —  é  ainda 
o  Sr.  Conde  de  Penha  Garcia  quem  falia  —  será  esta 
apenas  a  forma  de  resolver  o  problema  económico, 
será  apenas  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  que 
virá  capital  para  o  credito  agrícola  ?  Não  haverá 
mais  outra  fonte  ?  Certamente  que  sim.  Essa  fonte 
seria  um  adeantamento  feito  pelo  Banco  Emissor. 
Este  Banco,  que  é  privilegiado,  basea  uma  parte  da 
sua  superioridade  sobre  os  outros  na  faculdade  da  emis- 
são de  notas  que  constitue  um  instrumento  de  circula- 
ção que,  em  grande  parte,  é  alimentado  pelas  transac- 
ções agrícolas.  Consequentemente,  não  seria  de  mais  pe- 
dir ao  governo  para  que,  nos  futuros  contractos  com  o 
Banco  de  Portugal,  ficasse  consignado  que  o  Banco  faria 
um  adeantamento  de  2.ooo.oooí2C)ooo  de  réis,  por  exemplo, 
destinado  a  empréstimos  agrícolas  que,  é  bem  de  vêr> 
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não  viriam  pejar  a  carteira  do  Banco,  porque  são  de 
uma  natureza  que,  economicamente,  se  não  compadece 
com  a  de  um  Banco  Emissor.  Não  é  também  forçoso  que 
esses  2.ooo:ooo;3í)ooo  de  réis  tenham  uma  compensação 
necessária  nas  notas  do  Banco ;  podem  ter  como  repre- 
sentação ou  o  próprio  capital  —  acções  do  Banco  -  ou 
o  que  o  Banco  quizer.  —  A  íórma  de  realisar  esses  em. 
préstimos  á  lavoura  —  cujo  prazo  entende  o  Sr.  Conde 
DE  Penha  Garcia  não  dever  ir  além  de  i8  mezes  — 
seria  facil  e  simples :  o  Banco  aproveitaria  as  suas 
agencias  para  empregar  uma  parte  dos  seus  capitães, 
e  outra  parte  seria  empregada  á  semelhança  do  que 
se  fez  em  França.  —  Por  esta  forma,  julga  S.  Ex.*,  que 
o  problema  do  credito  agrícola  ficaria  consideravel- 
mente simplificado,  chegando-se  a  duas  soluções  ambas 
boas  e  prometiedoras.  —  Em  primeiro  logar,  quanto  ao 
instrumento  jurídico,  para  o  exercicio  do  credito:  con- 
servar e  melhorar  o  que  existe  acrescentando-lhe  a  Caixa 
Reiffeisen  e  os  Bancos  Populares.  Para  começar,  acha 
o  illustre  relator,  uma  vantagem  enorme  nos  Bancos,  mas 
também  uma  difficuldade  correlativa.  —  Por  um  lado  es- 
ses Bancos,  não  fazendo  empréstimos  para  fins  exclusi- 
vamente agrícolas,  compõem  a  sua  carteira,  com  títu- 
los industiiaes  e  commerciaes  que  lhe  dão  maior  van- 
tagem, sendo  por  isso  mais  fácil  a  sua  organisação,  mas 
por  outro  lado,  é  preciso  não  esquecer  também,  que  os 
formas  cooperativas  que  vão  ser  organísadas  são  de 
agricultores,  e,  assim,  mais  facíl  seria  que  ellas  obtives- 
sem capitães  tão  somente  para  fins  agrícolas,  do  que 
para  um  fim  geral,  abrangendo  também  o  commercío 
e  a  industria.  Por  isso  —  contínua  o  Sr.  Conde  de  Pe- 
nha Garcia  —  realisada  esta  reforma  jurídica,  nós  fica- 
remos com  o  problema  resolvido.  Quanto  aos  ivar- 
rants  esses,  em  sua  opinião,  não  teem  no  nosso  paiz 
uma  tão  larga  applicação.  -  Completada  assim  a  orga- 
nisação do  instrumento  jurídico  do  credito  agrícola  — 
quanto  á  questão  económica  —  conservando  o  que  já 
existe,  que  são  os  capitães  particulares  e  os  capitães  de 
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alguns  Bancos  e  estabelecimentos  de  beneficência  Jndo  se 
buscar  novos  capitães  á  primeira  reforma  do  contracto 
com  o  Banco  de  Portugal  e  a  uma  larga  remodelação 
das  Caixas  Económicas,  teríamos  —  diz  o  Sr.  Conde  de 
Penha  Garcia  —  resolvido  o  problema  agricolai  Para 
terminar,  observa  S.  Ex.*,  que  mão  julga  que  por  esta 
forma  sanadas  aquellas  diíficuldades,  ainda  assim,  o 
problema  fique  por  completo  resolvido ;  alguma  cousa 
falta ;  que  tem  tanta  ou  mais  importância.  E'  aquillo  a 
que  elle  chama — os  complementos  essenciaes  do  credito 
agrícola. — Temos  todos  os  elementos  —  affirma  o  illustre 
relator  —  mas  falta  ainda  a  maneira  de  saber  applicaro 
credito,  isto  é,  aquillo  a  que  se  chama  o  ensino  agrícola, 
e,  é  absolutamente  indispensável  ir  preparando  o  ter- 
reno, para  que,  quando  as  ideias  sensatas  e  justas  da 
organisação  do  credito  agrícola  fecundem  e  produzam 
os  seus  salutares  effeitos,  se  tenha  já  feito  a  luz  no  es- 
pirito do  mais  humilde  agricultor  para  que  elle  possa 
conhecer  aquella  parte  da  instrucção  agrícola  que  se  re- 
fere á  economia  rural  e  se  intitula  :  ^Das  melhores  for- 
mas^ dos  modos  mais  práticos  e  sensatos  de  empregar  o 
cr  edito,  9 

XIX  —  Também  do  sr.  Conselheiro  Rodrigo 
Affonso  Pequito  —  quando  Ministro  da  I^zenda  — 
mereceu  especial  interesse  esta  momentosa  questão  do 
credito  agrícola. 

Assim  é  que,  no  Relatório  de  Fazenda  apresentado 
á  Camará  dos  Deputados  em  sessão  de  5  de  Outubro 
de  1904  julgou  aquelle  estadista  dever  incluir  uma  Pro- 
posta de  Lei  que,  por  forma  pratica,  attendesse  á  or- 
ganisação do  credito  rural  propriamente  dito — «orga- 
nisação tantas  vezes  suggeridai —  que  era,  já  então, 
mais  que  nunca  reclamada. 

O  Sr.  Conselheiro  Pequito,  reconhecendo  que, 
theorica  e  praticamente,  nem  o  deposito,  nem  o  penhor, 
nem  a  hypotheca,  nem  a  fiança  poderiam  servir  de  base 
ao  credito  agrícola,  concluía  affirmando  que  elle  não 
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pode  deixar  de  ser  pessoal  e  collectivo,  organisado  por 
meio  de  Caixas  Çentraes  que  descontem  papel  garan- 
tido por  Sociedades  Agrícolas  bem  constituidas. 

N'esta  ordem  de  ideias,  lê-se  no  Relatório  justificativo 
da  respectiva  Proposta  de  Lei:  —  «Será  este  também  o 
caminho  que  podemos  agora  seguir  em  Portugal,  visto 
como  a  lavoura  nacional  entrou  no  período  de  agre- 
miação, dictado  pela  solidariedade  económica  e  pelo  in- 
teresse commum.  O  augmento  médio  annual  dos  depó- 
sitos na  Caixa  Económica  Portugueza  pôde  calcular-se 
cm  cerca  de  mil  contos  de  réis;  e  se  se  adoptarem  provi- 
dencias no  sentido  de  fazer  a  propaganda, que  em  todos  os 
paizes  se  tem  feito,  em  fa\«or  doestas  instituições,  elevar- 
se-ha  rapidamente  aquella  media  a  uma  cifra  muito  maior. 
Sobre  a  base  d*esta  progressão  pôde,  pois,  fundar-se  o 
credito  agrícola  com  todas  as  probalidades  de  êxito  im- 
mediato,  havendo  disponibilidades  para  importantes  for- 
necimentos de  capital  á  nossa  lavoura,  sem  receios  de 
perígo  para  a  Caixa,  e  antes  dando  a  este  estabeleci- 
mento maior  solidez,  porque  as  garantias  exigidas  nas 
operações  e  o  augmento  nos  lucros,  pelo  emprego 
dos  capitães  depositados,  permittem  a  constituição  de 
valiosos  fundos  de  reserva.  —  O  exemplo  extranho 
fortalece  a  nossa  opinião.  A  Lei  Belga  de  21  de  Junho 
de  1894  preceituou  que  dos  fundos  disponíveis  da  Caixa 
Económica  Geral  se  fizessem  empréstimos  ás  Socieda- 
des Cooperativas  de  Credito  Agrícola  e  aos  próprios  la- 
vradores. A  Itália,  fundando  institutos  de  credito  agrícola 
em  Roma  e  em  Nápoles,  foi  buscar  importantes  recur- 
sos ás  Caixas  Económicas  principaes.  E,  em  ambos  os 
paizes,  os  resultados  provaram  que  d'ahl  sô  derivam 
beneficlos,  como  das  applicações  de  capitães  semelhan- 
temente feitas,  pelas  numerosíssimas  Caixas  do  systema 
Schul^e-Delitisch  e  do  Raiffeisen^  que  tomaram  grande 
desenvolvimento  na  Allemanha  desde  1870  e  na  Áustria 
desde  1886.  —  Destinar  uma  parte  dos  fundos  da  Caixa 
Geral  ao  desconto  e  ao  redesconto  de  papel  agrícola; 
adoptar  o  prazo  máximo  de  um  anno  para  o  vencimento 

32 


/Google 


Digitized  by  ^ 


498 


d'essas  letras,  representativas  do  capital  de  exploração 
rural,  e  relacionadas^  portanto,  corh  o  movimento  das 
colheitas;  organisar  este  ramo  especial  do  credito  econó- 
mico com  fortes  garantias  moraes,  por  intermédio  de 
solidas  Associações  da  lavoura,  fornecendo  dinheiro  a 
agricultores  que  reunam  as  devidas  condições  de  hon- 
radez, iniciativa  e  solvabilidade;  commercialisar  as  ope- 
rações assim  realisadas  e  tornar  dependente  do  Go- 
verno e  dos  Conselhos  e  Administração  da  Caixa,  a 
execução  doeste  projecto; — é,  por  certo,  uma  solução 
que,  inspirando  se  nas  doutrinas  mais  consagradas  e  nos 
factos  mais  suggestivos,  e  offerecendo  todas  as  segu- 
ranças imprescindíveis  n'esta  província  do  mundo  finan- 
ceiro, deve  concorrer  efficazmente  para  o  maior  e  mais 
rápido  aproveitamento  do  solo  pátrio  e  para  a  prosperi- 
dade geral  do  paiz». 

N'esta  orientação,  pois,  se  redigiu  a  respectiva  Pro- 
posta de  Lei  e  no  seu  artigo  i.®  se  determinou  que  se- 
riam comprehendidas  na  applicação  dos  fundos  da  Caixa 
Económica  Portugueza,  administrados  pela  Caixa  Geral 
de  Depósitos  e  Instituições  de  Previdência,  as  opera- 
ções de  desconto  e  redesconto  de  Letras  Agrícolas,  ao 
prazo  máximo  de  um  anno,  garantidas  pela  assignatura 
de  Syndicatos  Agricolas,  Adegas  Sociaes,  ou  outras 
Associações  Agricolas  análogas,  não  podendo  a  taxa 
d'estas  operações  exceder  a  do  juro  legal  das  operações 
commerciaes.  Nos  termos  d'aquella  Proposta,  a  Letra 
Agrícola  deveria  conter  o  que  determina  o  art.  278  do 
Cod.  Com.  e  mais  a  designação  de  —  «Letra  Agrícola  § 
—  accrescentando-se  ao  nome  do  saccado  a  palavra 
agricultor,  quer  fosse  proprietário,  quer  rendeiro  da 
terra.  —  Os  fundos  destinados  ás  operações  de  credito 
agrícola  seriam  fixados,  periodicamente,  pelo  Ministro 
da  Fazenda  —  ouvidos  os  Conselhos  de  Administra- 
ção e  Fiscal  da  Caixa  Geral  —  e  a  estes  Conselhos  com- 
petia a  organisação  do  cadastro  do  credito  agricola,  á 
proporção  que  fossem  recebendo  propostas  para  a  rea- 
lisação  das  operações,  e  mais  lhes  imcumbia  estabelecer 
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cônscios  do  importante  papel  que  os  Syndicatos  Agríco- 
las hão-de  desempenhar  na  organisaçSo,  em  Portugal , 
das  Caixas  de  Credito  Rural,  reconhecem,  porém,  que 
aos  Bancos  Agrícolas  que  d*este  modo  vierem  a  insti- 
tair-se,  e,  para  sua  rápida  instituição,  urge  facultar  os 
capitães  de  que  os  Syndicatos  hoje,  infelizmente,  não 
dispõem  e  que,  pelo  menos,  por  agora,  dos  particula- 
res não  seria  razoável  esperar.  Assim  é  que  todos — ex- 
cepção feita  dos  Srs.  Palma  de  Vilhena  e  Pedro  Ferreira 
DOS  Santos — pretendem  que  o  Estado,  valendo-se,  mais 
ou  menos  directamente,  do  Banco  Emissor  e  das  Cai- 
xas Económicas,  e  especialmente  da  que  está  annexa  á 
Caixa  Geral  de  Depósitos,  se  preste  a,  em  condições 
vantajosas,  fornecer  áquellas  agremiações  os  recursos  de 
que  carecem  para  a  completa  consecução  dos  íins,  que, 
no  interesse  da  lavoura  nacional,  o  legislador  houve  por 
bem  distribuir-lhes.  N'csta  ordem  de  ideias,  entendem 
que  as  Caixas  Económicas  devem  descontar  o  papel  agrí- 
cola e  aconselham  a  constituição  de  um  fundo  especial- 
mente destinado  ao  desconto  dos  mesmos  titulos  que  ás 
agencias  do  Banco  de  Portugal,  cujo  numero  desejariam 
ver  augmentar  na  proporção  que  Oliveira  Martins  indi- 
cava, incumbiria  effectuar. 

Segundo  o  alvitre  pelo  Sr.  Conselheiro  Anselmo  de 
Andrade  apresentado,  pelos  Srs.  D.  Luiz  de  Castro, 
e  Jayme  de  Magalhães  Lima  apoiado,  aquelle  fundo 
deverá  constituir-se  medeante  o  capital  economisado  na 
circulação  fiduciária,  propondo,  também,  o  Sr.  Conse- 
lheiro Anselmo  de  Andrade  que,  em  conta  do  preço 
da  emissão,  o  Banco  de  Portugal  seja  obrigado  a  re- 
servar uma  importância  a  fixar  e  a  juro  que  também 
haverá  de  fixar-se  e  que  tão  somente  ás  transacções 
agrícolas  se  applicará,  e  alvitrando  ainda  o  Sr.  Conde 
DE  Penha  Garcia  a  possibilidade  de  exigir,  do  mesmo 
Banco,  um  adeantamento  de  2.000:000^000  réis  egual- 
mente  destinado  a  empréstimos  agrícolas.  Outros  auc- 
tores  ha  de  parecer  que  ás  Caixas  Económicas,  consi- 
deradas como  Caixas  Centraes,  incumbia  effectuar  o 
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desconto  do  papel  agrícola,  havendo  quem^  conjuncta- 
mente  com  este  serviço,  se  queira  utilisar  do  auxilio 
que  o  Banco  Emissor  poderia  prestar.  Por  ultimo,  não 
falta  também  quem  sustente  que  aquelle  mesmo  fundo 
se  deveria  constituir  com  o  producto  do  imposto  sobre 
incultos,  com  o  excesso  da  receita  proveniente  do  aug- 
meuto  do  custo  dos  passaportes,  com  o  producto  de 
um  imposto  sobre  terras  de  vinha  e  outras  receitas 
disponíveis,  e  que,  com  elle.  se  deveria  organisar  e  do- 
tar uma  Caixa  Central  de  Credito  Agrícola  annexa  ao 
Banco  Emissor. 

Este  ultimo  systema  é,  como  vimos,  o  adoptado 
pelo  Sr.  RuY  Ennes  Ulrich,  que  propõe  a  transforma- 
ção dos  Syndicatos  Agricolas  em  Caixas  Locaes  de 
credito  rural.  Mas,  antes  de  conúnuar  a  analyse  critica 
a  que  vinha  procedendo,  seja-me  licito,  apenas  de  pas- 
sagem, fazer  algumas  considerações  acerca  da  conversão 
dos  Syndicatos  Agricolas  em  Bancos  Ruraes.  Não  me 
parece  tal  ideia  acceitavel,  e  o  próprio  Méline,  que,  em 
França,  a  principio  a  sustentou,  cedo  teve  de  abando- 
nai a  por  menos  conforme  aos  interesses  da  lavoura» 
Com  eíTeito,  os  Syndicatos  Agricolas  instituíram  se  no 
propósito  de  aos  seus  membros  facultarem,  em  condi- 
ções de  excepcional  vantagem,  a  compra  em  commum 
de  adubos,  gados,  sementes,  alfaias,  etc,  tendentes  a 
aperfeiçoar  e  melhorar,  quanto  possível,  as  diversas  cul- 
turas. Com  esse  fim  se  organisaram,  n'esse  sentido,  se 
encaminharam  e,  conforme  no  lo.*  Congresso  do  Cre- 
dito Popular  e  Agrícola,  reunido  em  Angoulème  a  6 
de  Novembro  de  1898,  se  affirmou,  não  me  parece  con- 
veniente desvial-os  do  caminho  que  lhes  está  natural-^ 
mente  traçado,  convertendo-os  em  Caixas  de  Credito 
Rural.  Confundil-os  com  organismos  essencialmente 
diversos,  é  comprometter  o  seu  progressivo  desenvol- 
vimento, impondo  aos  respectivos  associados  novas 
responsabilidades  e  attribuindo-lhes  compromissos  com 
que,  ao  associarem  se,  não  contavam.  Conserve-se-lhes, 
pois,  a  própria  autonomia,  não  se  lhes  altere  a  própria 
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Índole,  utilisemse  apenas  como  promotores  e  institui- 
dores d'aquellas  Caixas  ou  Bancos  Ruraes  que,  com 
vantagem,  podem  fundar,  para  a  seu  lado  e  de  com- 
mum  accordo,  funccionarem. 

Mas,  antes  de  fechar  este  já  longo  parenthesis,  bom 
será  notar  que  com  os  critérios  pelos  srs.  Conselheiros 
Anselmo  de  Andrade  e  Rodrigo  Pequito,  D.  Luiz  de 
Castro,  Magalhães  Lima  e  Ruy  Ulrich  adoptados,  se 
acha  mais  ou  menos  relacionado  o  systema  da  commer- 
cialisação  agrícola,  sob  as  suas  diversas  formas,  e  acer- 
ca do  qual,  opportunamente,  disse  o  que  se  me  offere- 
cia.  N^este  logar,  bastará  relembrar  que  o  caracter  com- 
mercial  attribuido  pelo  sr.  Pequito  ás  Letras  Agrícolas 
traria  comsigo  o  systema  da  commercialisaçSo  agrícola 
relativa,  cuja  critica  atraz  se  fez,  recordando  ainda,  que, 
se  para  os  agricultores  abastados  se  creasse  qualquer 
regimen  de  excepção,  muito  se  avolumariam  as  difficul- 
dades  e  embaraços  que,  porventura,  possam  recear-se 
ao  procurar  agrupar  as  diversas  classes  de  lavradores 
—  ricos  e  pobres —  sendo  muito  para  temer  que  só 
estes  últimos  concorressem  para  a  instituição  das  Cai- 
xas Ruraes,  que,  assim,  pouco  ou  nada  valendo,  de 
pouco  ou  nada  serviriam. 

E  se  agora  voltar  ao  estudo  que  andava  fazendo, 
desde  logo  se  observa  que,  ao  passo  que  aquelles  es- 
criptores  a  principio  indicados,  entendem  que  é  ás 
Caixas  Económicas,  e  especialmente  á  Caixa  Econó- 
mica Portugueza,  e  ao  Banco  Emissor,  ou  melhor  ás 
suas  agencias,  que  a  lavoura  deverá  ir  buscar  os  meios 
e  recursos  necessários  ao  desconto  dos  seus  tiiulos,  o 
sr.  Pedro  Ferreira  dos  Santos,  pelo  contrario,  opina 
que  é  nos  Bancos  Agrícolas,  ou  outros  estabelecimentos 
já  creados  á  sombra  das  Leis  de  Andrade  Corvo,  que, 
nos  termos  por  elle  expostos,  aquella  operação  se  de- 
verá efiFectuar. 

Ao  analysar  devidamente  este  plano,  a  largos  traços 
pelo  seu  auctor  esboçado,  reconhecendo  quanto  seria 
para  desejar  vel-o  praticamente  realisado  forçoso  é  tal- 
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haveres,  sem  necessidade  da  hypotheca,  que  actual- 
mente costumam  exigir,  mas  que  ao  credito  agricola  não 
aproveita  nem  serve,  conforme  opporiunamente  se  de- 
monstrou. Assim,  em  beneficio  da  lavoura  se  aproveita- 
riam capitães  hoje  dispersos  e  que,  sendo  da  nação,  para 
a  prosperidade  nacional  infelizmente  bem  pouco  concor- 
rem. 

Mas,  a  estes  capitães  que  ás  Misericórdias  se  iriam 
pedir,  outros  ha  —  e  esses  á  lavoura  exclusivamente 
destinados  —  que,  quando  devidamente  aproveitados, 
valiosos  serviços  prestariam  e  valioso  auxiliar  seriam  do 
credito  agricola.  Referimo  me  aos  Celleiros  Communs 
que  ainda  hoje  existem  entre  nós,  arrastando  uma  vida 
de  antiquados  e  envelhecidos  organismos,  que  de  nada 
servem  á  agricultura.  Os  Celleiros  Communs  já  hoje 
não  correspondem  ás  exigências  da  epocha  —  noutro 
logar  o  disse  e  demonstrarei  —  e,  consequentemente,  ra- 
zoável seria  aproveitar  os  fundos  de  que,  os  poucos  que 
existem,  ainda  actualmente  dispõem,  destinando-os  ás 
diversas  operações  de  credito  agrícola  que  os  Bancos 
Ruraes  viessem  a  eífectuar.  N'esta  orientação  proporia 
que,  por  uma  disposição  legal  se  ordenasse  a  imme- 
diata  liquidação  d'aquelles  Celleiros  e  que  os  fundos 
aproveitados  e  provenientes  d'cssa  liquidação  fossem 
pelo  Estado  levados  á  conta  do  fundo  especial  de  cre- 
dito agricola,  de  que  logo  direi,  tendo  preferencia  na  sua 
distribuição,  mas  n'esta  parte  somente,  as  Caixas  de 
Credito  Rural  existentes  na  área  onde  o  Celleiro,  que 
se  ia  extinguir,  exercia  a  sua  acção,  podendo  todavia 
aproveitarem  se  doesta  parte  d'aquelle  fundo  as  demais 
Caixas  de  Credito,  quando,  porventura,  dentro  da  res- 
pectiva circumscripção  territorial,  não  houvesse  Banco 
Rural  que  d'ella,  parcial  ou  totalmente,  carecesse. 

Mas,  reatando  o  fio  das  considerações  que  vinha 
fazendo,  forçoso  é  reconhecer  que,  o  que  de  momento 
convém,  é  promover  a  instituição  dos  Syndicatos  Agrí- 
colas que,  por  seu  turno,  se  encarregarão  de  montar  os 
Bancos  ou  Caixas  Ruraes  de  Credito.  Ora  para  tal  con- 
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seguir,  ao  passo  que  aquelles  se  deverão  isentar  de 
quaesquer  ónus.  impostos  ou  contribuições,  que,  de 
principio,  os  anniquilam,  obrigando  os  a  ceder  sob  tão 
pesado  fardo,  por  outro  lado  conviria  libertal-os  .de 
quaesquer  complicadas  formalidades  que  demorem  e 
embaracem  a  sua  instituição,  e  bom  será  assegurar 
prospero  futuro  ás  Caixas  Ruraes  que  se  organisem, 
garantindo-lhes,  de  antemão,  os  recursos  de  que  tanto 
carecem  para  a  pratica  realisação  de  seus  fins.  Adopta- 
do este  critério,  os  lavradores,  na  esperança  de  agru- 
pados conseguirem  a  obtenção  dos  recursos  que,  quando 
isolados,  se  lhes  negam,  de  motu  próprio  procurarão 
associar-se,  e  uma  vez  convencidos,  pela  própria  expe- 
riência e  por  quanta  propaganda  n'este  sentido  se  fizer, 
dos  innumeros  benefícios  inherentes  á  mutua  coopera- 
ção, não  tardará  que  o  credito  agricola  em  Portugal 
se  organise,  tendo  por  base  o  principio  da  responsa- 
bilidade solidaria  e  illimitada  de  todos  os  associados, 
conforme  de  ha  muito,  e  com  geraes  applausos,  no  ex- 
trangeiro  se  estabeleceu. 

Então  —  e  vem  agora  a  propósito  dizel-o  —  mas  só 
então,  o  plano  pelo  sr.  Palma  de  Vilhena  apresentado 
produzirá  todos  os  seus  benéficos  effeiíos,  porque,  por 
essa  epocha,  já  se  haverá  levantado  a  instrucção  do 
nosso  agricultor,  levando-o  ao  convencimento  das  indis- 
cutiveis  vantagens  que  da  associação  lhe  hão  de  advir. 
•Antes  d'isso — escrevia- nos  ha  poucos  annos  o  sr.  Pal- 
ma DE  Vilhena — nenhuma  tentativa  em  tal  sentido  sur- 
tirá o  desejado  eíFeito.  Sem  isso  dar-se-ha  ao  nosso 
agricultor  um  auxiliar  poderoso  que  elle  não  saberá  uti- 
lisar.B 

Ora,  justamente  porque  assim  é,  me  não  parece  de 
momento  acceitavel  o  alvitre  que  aquelle  illlustre  agró- 
nomo apresentou  e  em  que,  de  resto,  tanto  ha  de  útil 
e  aproveitável.  Todavia,  chegada  a  occasião  opportuna 
para  pôr  em  pratica  tão  louvável  iniciativa,  as  actuaes 
difficuldades  estarão  grandemente  attenuadas,  com  tanto 
cuidado  não  será,  então,  certamente,  necessário  tratar  da 
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constituição  de  qualquer  fundo  de  capitães  destinados 
especialmente  aos  Bancos  Ruraes.  Quando  o  credito 
agricola  entre  nós  se  organisar  pela  forma  porque  na 
Allemanha,  em  Itália,  etc,  se  organisou,  não  faltarão 
estabelecimentos  bancários  que,  do  melhor  grado,  pres- 
tem aos  Bancos  Ruraes  os  capitães  de  que  estes  possam 
carecer.  E  se  duvidas  houvesse  sobre  o  que  acabo  de 
affirmar,  bastaria  lembrar  que  o  sr.  Matheus  dos 
Santos  —  Director  do  Banco  de  Portugal  —  não  hesitou 
em  dizer  que,  alem  dos  serviços  já  prestados  á  lavoura  — 
e  que,  seja  dito  de  passagem,  bem  pequenos  são,— outros 
maiores  e  sem  perigo  lhe  poderia  o  Banco  de  Portugal 
prestar  tse  reunidos  os  lavradores  em  cada  povoação  e 
por  povoações  se  agrupassem  obrigando-se  por  con- 
tracto, sob  responsabilidade  de  sua  pessoa  e  bens,  a 
garantir,  dentro  de  certa  cifra,  a  cada  um  dos  associa- 
dos, os  compromissos  posteriores  de  cada  um  d^elles, 
devendo,  outrosim,  ficar  por  esse  contracto  auctorisados 
um  ou  mais  sócios  a  assignar,  em  nome  de  todos,  os  ef- 
feitos  que  tivessem  de  ser  descontadost. 

Comtudo,  emquanto  se  não  conseguir  esta  tão  de- 
sejada como  perfeita  organisação  do  credito  agricola, 
aproveitemos  o  que  já  entre  nós  existe  e  tanto  á  lavoura 
pode  servir.  Guiemo-nos  pelo  exemplo  que  ainda  não  ha 
muito  nos  forneceu  o  Syndicato  Agricola  de  Abrantes, 
instituindo  a  sua  Caixa  Económica  e  de  Credito,  a  que 
em  outro  logar  se  fez  demorada  referencia,  aproveitemos 
os  bem  elaborados  Estatutos  da  Caixa  Económica  e 
de  Credito  que  o  Syndicato  Agricola  de  Vi  lia- Flor 
instituiu,  talvez  de  entre  todos  os  mais  perfeitos  visto 
que  já  n'elles  se  adopta  o  principio  da  responsabili- 
dade solidaria  illimitada,  sob  certas  restricções,  é  bem 
verdade,  mas  por  forma  a  todos  convencer  que,n'aquelle 
mesmo  principio,  está  a  maior  força  e  a  melhor  garan- 
tia de  que  as  Caixas  de  Credito  Agricola  podem  dispor 
e  offerecer,  mas  facilite-se  e  anime-se,  quanto  possível, 
qualquer  tentativa  d'este  género  que  no  paiz  se  faça,  e 
mostre-se  á  lavoura  ttodo  o  valor  de  uma  instituição 
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tão  necessária  á  prosperidade  da  agricultura,  tão  im- 
portante para  a  pratica  da  previdência  e  economia  de 
cada  agricultor» .  H  averá,  talvez,  quem  diga  que  se  os  Syn- 
dicatos  Agrícolas  de  Abrantes  e  de  VíUa-Flôr,  indepen- 
dentemente de  qualquer  subsidio  que  de  fora  lhes  viesse, 
levaram  a  cabo  a  instituição  das  suas  Caixa  de  Credito 
Rural,  nenhum  motivo  ha  para  que  os  outros  lhe  não 
sigam  na  pegada.  Mas,  a  esses  observarei  que  homens 
de  iniciativa,  como  os  fundadores  da  Caixa  Económica 
e  de  Credito  do  Concelho  de  Villa  Flòr^  não  abundam 
em  Portugal  e  que  individuos  como  o  Sr.  Solano 
d'Abreu  —  Presidente  da  Direcção  do  Syndicato  Agrí- 
cola de  Abrantes  —  que  devido  á  sua  extrema  dedicação 
e  incansável  actividade  logrou,  após  dois  annos  de  lucta 
—  que  tanto  tempo  demorou  a  approvação  dos  Estatutos 
da  respectiva  Caixa  de  Credito  —  ver  realisado  o  seu 
sonho,  não  se  encontram  facilmente  entre  nós.  Poucas 
pessoas  haverá  que,  como  o  illustre  agrónomo,  tnas  dif- 
íiculdades  para  a  fundação  e  existência  de  uma  institui- 
ção de  credito  agricola  não  encontrem  um  motivo  de 
esmorecimento  e  só  vejam  mais  evidenciada  a  necessi- 
dade de  crear  e  fazer  viver  essa  instituição». 

De  resto,  os  exemplos  apontados  apenas  vêem  con- 
firmar a  absoluta  necessidade  de,  sem  demora,  crear  um 
fundo  especial  de  credito  rural. 

Com  efFeito,  em  um  dos  últimos  relatórios  da  gerên- 
cia do  Syndicato  de  Abrantes,  anteríor  a  1907,  logo  na  pri- 
meira pagina,  ao  fazer- se  referencia  á,  então,  projectada 
Caixa  Económica  e  de  Credito,  se  escrevia  o  seguinte : 

cFoi  morosa  a  inscripção  dos  accionistas,  que  não 
completam  ainda  um  capital  capaz  de  traduzir  em 
importantes  benefícios,  de  desdobrar  em  assombrosos 
resultados,  todo  o  valor  d'uma  instituição  tão  necessá- 
ria á  prosperidade  da  agricultura,  tão  importante  para 
a  pratica  da  previdência  e  economia  de  cada  agricultor. 
Ha  no  nosso  meio  um  retraimento  notável  de  ca- 
pital que  se  não  aíToita  a  emprezas  desconhecidas  e  me 
nos  lucrativas  do  que  a  usura  a  grande  juro.» 
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Procure,  pois,  remedear-se  a  estes  embaraços,  ar- 
redem-se  de  vez  todas  as  difficuldades  que  é  de  uso  le- 
vantarem-se  quando  qualquer  dos  nossos  Syndicatos 
agrícolas  tenta  crear  a  sua  Caixa  de  Credito  —  embara- 
ços e  difficuldades  que  a  tantos  fazem  esmorecer  —  e 
assegure-se-lhes  que,  uma  vez  levado  a  bom  caminho  o 
seu  propósito,  os  capitães  não  faltarão  aos  que  d'elles, 
porventura,  careçam. 

Todavia,  antes  de  cuidarmos  da  forma  porque  haja 
de  constituir-se  aquelle  fundo  especial,  destinado  a  pro- 
ver as  necessidades  das  Caixas  de  Credito  Agrícola  já 
fundada  e  que  de  futuro  se  criem,  uma  questão  previa 
ha  que  resolver.  Segundo  as  diversas  soluções  pelos  nos- 
sos escriptores  apresentadas,  do  Estado  se  esperam  e  ao 
Estado  se  pedem  os  recursos  que  áquelles  Bancos  Ruraes 
hão  de  valer.  Ora  será  razoável  uma  tal  exigência  ?  Po- 
der-se  ha,  acaso,  justificar  semelhante  pretensão?  Duvi- 
das são  estas  que  muito  se  teem  debatido  lá  fora,  mor- 
mente nos  paizes  onde  o  credito  agrícola  se  acha  já  de- 
vida e  convenientemente  organisado. 

Assim  é  que,  em  França,  por  exemplo,  ao  discu- 
tir-se  a  proposta  de  Lei,  depois  convertida  na  Lei  de 
3i  de  Março  de  iSqg,  se  por  um  lado  houve  quem, 
como  Meline,  Cochery,  DELACHENALe  tantos  outros,  de- 
fendesse a  absoluta  necessidade  e  a  conveniência  que 
haveria  em  fazer  intervir  o  Estado  n'este  assumpto, não 
faltou,  porém,  quem,  com  Marcel  Habert,  Lourties  e 
DuRAND,  contra  semelhante  doutrina  se  insurgisse. 

No  dizer  d'estes  últimos,  ao  Estado  apenas  incumbe 
aproveitar  as  forças  vivas  da  nação,  promulgando  sabias 
medidas  de  fomento  que,  favorecendo  e  beneficiando  a 
lavoura,  ao  cultivador  criem  mais  desafogada  situação. 
Mas  se,  em  vez  de  adoptar  este  critério,  o  Estado  se 
der  pressa  em,  directamente,  intervir  n^aquelles  as- 
sumptos a  que  não  é  directamente  chamado,  se,  em 
vez  de  dar  largas  á  iniciativa  particular,  a  ella  se 
vier  antepor,  os  lavradores,  habituados  a  que  outrem 
cuide  dos  seus  interesses,  cedo  cahirão  no  marasmo  e 
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apathia  que  aos  governantes  tanto  importa  evitar.  «E 
depois,  commentava  Lourties,  quantas  coisas  úteis  ha- 
veria ainda  por  fazer  se  os  particulares  d'ellas  se  hou- 
vessem desinteressado,  confiando  aos  poderes  públicos 
a  sua  realisaçSo  ? !  t 

íE'  certo  —  escreve  Durand  — que,  em  alguns  ca- 
sos, a  directa  e  immediata  intervenção  do  Estado  am- 
plamente se  justifica;  mas,  comtudo,  nenhuma  razão  ha 
para  que  o  Estado  intervenha  quando  se  trata  de  organi- 
sar  o  credito  açricola.  A  Caixas  Ruraes  instituíram  se  em 
França  mercê  da  iniciativa  particular,  e  se,  em  algumas 
o  capital  faltou,  outras,  pelo  contrario  dispõem  de  avul- 
tados recursos  com  que  facilmente  poderiam  soccorrer 
as  menos  afortunadas.  Na  Allemanha,  as  Cooperativas 
Schul^e-Delit^sch  nunca  quizeram  que  o  Estado  inter- 
viesse nos  seus  negócios,  sempre  recusaram  os  subsí- 
dios que  se  lhes  ofTereciam^  e  comtudo  ninguém  de 
boa  mente  pôde  duvidar  da  sua  prospera  situação.  De 
resto,  se  o  Estado  directamente  intervém  favorecendo 
a  lavoura,  amanhã  as  demais  industrias  irão  reclamar 
idêntico  favor,  e,  na  realidade,  nenhum  m.otivo  haverá 
para  recusar-lh'o,  visto  que  a  todas  interessa  obter  cre- 
dito fácil  e  baratot. 

Estas  são  as  principaes  objecções  que  contra  o  cri- 
tério, entre  nós  ordinariamente  seguido,  se  costumam 
formular.  Todavia,  sem  negar  quanto  n^ellas,  por  ve- 
zes, haja  de  verdade,  parecem  me  porém,  exageradas 
as  conclusões  que  de  taes  premissas  se  deduzem. 
Em  primeiro  logar  ninguém  contesta  que  á  inxiativa 
particular  se  deverá  entregar  a  organisação  das  Caixas 
de  Credito  Agrícola,  apenas  se  pretende  que,  instituí- 
das ellas,  o  Estado  as  auxilie  e  ajude,  perminttindo- 
Ihes  e  facutandc-lhes  a  obtenção  dos  capitães  de 
que,  porventura,  careçam.  O  Estado  não  vem  ante- 
pôr-se  aos  particulares,  inutilísado-lhes  a  própria  inicia- 
tiva, apenas  procura  estimular  essa  mesma  iniciativa, 
assegurando-lhes  que,  uma  vez  creadas  as  Caixas  de 
Credito,  e  desde  que  estas  o  mereçam,  elle  lhes  facultará. 
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em  favoráveis  condições,  os  recursos  de  que  possam 
carecer  para  a  completa  consecução  de  seus  fins.  E' 
certo  que,  em  França,  algumas  Caixas  de  Credito  se  or- 
ganisaram  que  para  funccionarem  não  careceram  de 
quaesquer  subsidies  do  governo;  mas  isso  deve-se,  em 
grande  parte,  aos  homens,  que,  como  Durand  e  Rainery, 
áquellas  instituições,  que  fundaram  e  de  que  foram  e  são 
a  alma,  sacrificaram  o  próprio  bem  estar.  Ora  um  des- 
interesse e  uma  dedicação  doesta  ordem  são  hoje  em 
dia  muito  raros,  e  como  factos  isolados  e  excepcio- 
naes  que  são,  não  auctorisam  generalisações  como  as 
que  o  próprio  Durand  defende.  Pelo  que  respeita  ás 
Cooperativas  Schul^e-Delitisch^  de  facto  systematica- 
mente  teem  recusado  sempre  qualquer  auxilio  do  Estado, 
mas  por  isso  mesmo  a  taxa  de  juro  fixada  para  as  suas 
transacções  é  relativamente  elevada,  o  que  muito  diminue 
a  importância  dos  serviços  prestados,  que  seguramente 
augmentaria  logo  que  áquellas  Cooperativas,  abstra- 
hindo  de  errados  preconceitos,  se  aproveitassem  dos 
subsidios  que,  tantas  vezes,  se  lhes  tem  offerecido. 
Quanto  ao  pretendido  receio  de  que  as  demais  indus- 
trias venham  exigir  protecção  equivalente  á  que  á  la- 
voura os  poderes  públicos  dispensarem,  não  me  pa- 
rece razão  sufficiente  para  que  o  Estado  —  mormente 
entre  nós  — se  desinteresse  e  abandone  aquella  que 
da  sua  ajuda  mais  instantemente  carece.  Antes  se  me 
afigura  que  a  conclusão  a  tirar  de  taes  premissas,  é  que, 
tanto  quanto  possivel,  a  todas  as  industrias  o  Estado  deve 
amparar,  dentro  dos  justos  limites  das  suas  necessidades 
e  conveniências  e  segundo  as  vantagens  que,  do  seu 
maior  desenvolvimento,  possam  advir  á  prosperidade 
da  nação. 

Mas  se,  para  corroborar  quanto  acabo  de  dizer, 
fosse  necessário  citar  exemplos,  bastaria  lembrar  o  que 
na  Prússia,  na  Baviera  e  na  própria  Franca  se  decre- 
tou com  geral  proveito. 

Na  Prússia,  a  Lei  de  1895,  de  nós  já  conhecida, 
concedeu  ás  Caixas  de  Credito  Rural  um  subsidio  de 
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5  milhões  de  marcos,  em  1896  elevado  a  20  milhões, 
em  1898  augmentado  para  Sg  milhões,  em  1906  nova- 
mente elevado  a  60  milhões,  pensando-se,  actualmente, 
em  duplicar  este  capital.  (*)  Na  Baviera,  a  Lei  de  24  de 
Janeiro  de  1898  auctorisou  o  governo  a  fazer  aos  Ban. 
cos  Ruraes  um  adeantamento  de  100:000  marcos,  hoje 
elevado  a  um  milhão.  Em  França,  por  Lei  de  3i  de 


(^)  Segundo  os  dados  fornecidos  por  Hans  Cruger  e  p 
dos  na  Hevue  Economique  Internationale  (n.*>  de  i5-2o  Se 
1 908),  calcula-se  em  70  milhões  de  marcos  o  capital  que,  na  / 
nha,  o  Estado  facultou  ás  diversas  Cooperativas.  A  este  f 
deve,  em  grande  parte,  o  extranho  desenvolvimento  d'a 
mesmas  Cooperativas,  merecendo  especial  referencia  as  Ce 
tivas  de  Credito  que  são  as  mais  numerosas  e  importante 
se  poder  avaliar  da  prospriedade  em  que  as  Cooperativas  de  < 
hoje  se  encontram  n*aquelle  paiz,  ajuizando-se,  simultaner 
do  valor  das  suas  transacções,  bastará  attender  ao  quadro  sej 

Federações 

Reiclisverband  Allgemeiner  d< 

(Darmstad). 
G  ene  ralverb  rand  Genos 

fNeuwied). 
Hauptverband  (Berlim)  Verban 

Numero  das  Cooperativas 
de  Credito  recenseadas.  1 1  249  91 5 

Numero  de  associados.. .  1.010.398  55o.483 

Movimento  geral  das  ope- 
rações       3.554.498.814  Mk.      10.394.606.! 

Adeantamentos  concedi- 
dos      807.054.959  3.202.6l2.i! 

Créditos  em  divida  ao  fin- 
dar o  anno 1.098.092.335  978.826.< 

Activo 1.367.578.654  1.189.783.Í! 

Capital  dos  sócios 24.943.209  176.883.' 

Fundos  de  reserva 33.784.95a  72.040.Í 

Empréstimos  contrahi- 

dos 1. 425.277.731  919.770.: 

(cf. :  Dr.  Hans  Cruger.  Centralisation  et  Décentra 
dans  la  Cooperation  Allemande  —  apud  —  Revue  Economl 
ternationalCf  w.®  3.  voL  iii,  5.»  Année), 
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Março  de  1899,  applícou-se  em  proveito  do  credito  agri- 
cola  o  adeantamento  de  40  milhões  de  francos  que,  em 
1897,  se  exigira  ao  Banco  de  França,  e  mais  se  lhe  des- 
tinou a  renda  que  aquelle  Banco,  annualmente  paga  a 
titulo  de  compensação  pelo  privilegio  de  emissão  de  no* 
tas,  renda  essa  que,  não  podendo  nunca  ser  inferior  a  2 
milhões,  nos  dez  primeiros  annos  excedeu  a  avultada 
quantia  de  5o  milhões  de  francos  ou  seja  uma  media  an- 
nual  de  5  milhões.  Na  Argélia  seguiu- se  o  mesmo  plano 
adoptado  na  metrópole,  e  assim  é  que,  em  1900,  ao  re- 
novar se  o  privilegio  do  Banco  da  Argélia,  por  Lei  de  5 
de  Julho  exigiu-se  áquelle  estabelecimento,  para  favore- 
cer o  credito  agrícola,  um  adeantamento  gratuito  de  3 
milhões,  ficando  ainda  obrigado  este  Banco  ao  paga- 
mento de  uma  renda  annual"que  varia,  sendo  200.000 
francos  de  1900  a  1905,  de  260.000  francos  de  1906  a 
1912  e  de  Soo.ooo  de  1913  a  1920.  (*) 

Ora,  se  lá  fora  assim  é,  porque  não  havemos  nós 
—  cuja  falta  de  iniciativa  particular  tanto  se  faz  sentir 
e  é  para  lamentar  —  de  seguir  os  exemplos  que  o  es- 
trangeiro nos  fornece,  aproveitando  nos  dos  ensinamen- 
tos que  a  experiência  dos  paizes  adeantados  nos  pro- 
porciona ? 

Mas,  com  que  capitães  se  ha-de  instituir  a  reserva 
destinada  a  satisfazer  ás  multíplices  exigências  das  Cai- 
xas de  Credito  Rural  que  os  Syndicatos  Agricolas  ve- 
nham a  instituir  ? 

Divergem,   n'esta  parte,   os  alvitres   apresentados. 


(')  Auctorisada  a  creação  das  Caixas  Regionaes  da  Argélia  pela 
Lei  de  8  de  Julho  de  1901,  logo  se  cuidou  da  sua  instituição  e  assim 
é  quevem  fins  de  abril  de  1906,  existiam  26  d^aquelles  estabeleci- 
mentos com  um  capital  de  144:000  francos,  tendo  recebido  do  Es- 
tado um  subsidio  de  400:000,  e  realisando,  já  áquelia  data,  im- 
portantes operações.  —  (cf:  Rocquigny  —  Les  Associaiions  Agri- 
coles  (VAlgerie—ap.  —  Musée  Social  —  Memoires  et  Documents. 
—  n,^  d  ui  Janvier  igoõ.J 
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Sem  duvida  o  plano  pelo  sr.  Dr.  Rdy  Ennbs  Ulpich 
resumidamente  exposto  apresenta  incontestáveis  van- 
tagens, mas,  comtudo,  baseia-se  n'um  systema  tribu- 
tário que,  de  momento»  me  não  parece  de  faci!  reali- 
sação,  fiando  se,  simultaneamente,  n'um  novo  encargo 
que,  hoje  em  dia,  entre  nós,  procura  eliminar-se.  N^estas 
circumstancias,  tal  systema  parece-me  que,  pelo  menos 
n*estes  primeiros  annos,  diíScil,  senão  impossível  seria 
pôl-o  em  pratica,  e,  justamente  o  que  urge,  é  não  de- 
morar a  organisação  em  Portugal  do  credito  agrícola, 
aproveitando,  n*esse  sentido,  o  que  de  aproveitável 
temos. 

O  plano  traçado  pelo  Sr.  Conselheiro  Rodrigo  Pe- 
quito—  que  por  Lei  de  27  de  Fevereiro  de  1908  a  Itália 
adoptou  —  é  merecedor  de  todo  o  meu  applauso,  em- 
quanto  á  Caixa  Geral  de  Depósitos,  ou  antes  á  Caixa 
Económica  áquella  annexa,  permítte  e  aconselha,  nos 
termos  na  referida  Proposta  de  Lei  fixados,  o  desconto 
e  redesconto  do  papel  agrícola  garantido  pelas  Associa- 
ções Ruraes  devidamente  organisadas.  Somente  deseja- 
ria, de  accordo  com  o  sr.  Conde  de  Penha  Garcia,  ver 
organisarem-se,  por  todo  o  paiz,  as  Caixas  Económicas, 
que  no  estrangeiro  por  toda  a  parte  se  encontram,  e 
que,  com  grande  proveito  de  todos,  melhorariam,  cm 
parte,  os  graves  defeitos  da  nossa  circulação  da  moeda 
e  de  valores  de  capital,  chamando  para  o  giro  do  com- 
mercio,  com  grande  vantagem  para  a  economia  da  na- 
ção, importantes  capitães  hoje  retrahidos  nas  mãos  de 
seus  possuidores.  Por  esta  forma  se  implantaria  entre 
nós  o  uso  do  cheque  de  que,  infelizmente,  a  industria  e 
o  commercio  pouco  se  utilisam  e  a  lavoura  despreza  e  des- 
conhece. 

Mas,  ao  alvitre  apresentado  pelo  Sr.  Conselheiro 
Rodrigo  Pequito  —  ainda  de  accordo  com  o  Sr.  Conde 
DE  Penha  Garcia  —  accrescentaria  o  systema  pelo  Sr. 
ConseiHíeiro  Anselmo  de  Andrade  e  demais  escríptores 
precooisado,  pois  é  aquelle  que,  mais  rápida  e  desem- 
baraçadamente entre  nós  se  poderá  adoptar,  seguindo 
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n'esta  parte  o  exemplo  que  a  França  nos  deu,  indo  bus- 
car ao  Banco  Eipissor  as  quantias  necessárias  para  a 
constituição  do  fundo  especial,  destinado  a  satisfazer  as 
complexas  e  instantes  exigências  do  credito  rural,  tanto 
mais  quanto  é  certo,  cque  este  emprego  é  tão  legitimo 
e  mais  útil  do  que  o  de  alguns  empréstimos  do  Banco 
ao  Governo» • 

Mas,  para  tal  conseguir,  seria  necessário  alargar  a 
nossa  circulação  fiduciária  como  os  Srs.  Conselheiros 
EspREGUEiRA  e  MoREiRA  JuNioR  pretendem  ? 

Quer-me  parecer  que  não.  Como  bem  disse  o  Sr. 
Conde  de  Penha  Garcia,  no  nosso  paiz  ha  falta  de 
capitães,  é  certo;  ha  uma  grande  procura  de  nume- 
rário e  sobre  a  balança  d'essa  procura  pesa  exces- 
sivamente o  governo,  mas,  não  é  só  a  grande  pro- 
cura que  produz  a  falta  de  capitães  é  também  que,  no 
nosso  paiz  ha,  a  par  de  uma  enorme  quantidade  de  ca- 
pitães que  fogem  da  circulação,  uma  circulação  mone- 
tária e  uma  circulação  de  valores  de  capital,  indiscuti- 
velmente, defeituosas. 

Preferível  me  parece,  pois,  em  vez  de  augmentar  a 
nossa  circulação  fiduciária,  adoptar  o  systema  queaquel- 
les  auctores,  ha  pouco  referidos,  aconselham.  Urge  tra- 
zer para  a  circulação  importantes  capitães,  hoje  retrahi- 
dos,  facultando-os  á  lavoura,  quando  d'elles  careça,  e 
quando  devidamente  garanta,  por  meio  das  respectivas 
Associações,  os  adeantamentos  ou  supprimentos  quese  lhe 
fizerem;  é  necessário  desenvolver  e  fazer  augmentar  o  uso 
do  cheque,  entre  nós  quasi  completamente  desaprovei. 
tado,(*)  e  importa,  consequentemente,  restringir  o  uso 
da  moeda,  para,  com  as  disponibilidades  provenientes 


(^)  Em  França  de  ha  muito  que  se  procura  dilatar  o  uso  dos 
cheques.  N*este  sentido  diversas  tentativas  se  teem  feito,  e,  ha  pou- 
cos annos  ainda,  em  1906,  Rat:er  apresentou  ao  Senado  um  Pro-^ 
jecto  de  Lei  tendente  a  desenvolver  o  uso  d'aquelles  títulos  de 
créditos. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


5i5 


d*essa  economia  —  a  que  haveria  de  corresponder  uma 
importante  reducção  na  circulação  fiduciária — consti- 
tuir um  fundo  especial  destinado  a  servir  as  Caixas  de 
Credito  Rural  e  ao  qual  justo  seria  accrescentar  sé 
quaesquer  quantias  que,  n'um  futuro  contracto  entre  o 
Estado  e  Banco,  em  conta  do  preço  da  emissão,  d'este 
se  exigissem,  em  condições  previamente  fi]^adas,  e  cujos 
pagamentos  annuaes,  por  parte  do  Banco,  se  tornassem 
obrigatórios. 

Pelo  que  respeita  ao  primeiro  elemento  com  aquelle 
fundo  haveria  de  constituir- se,  fácil  seria,  talvez,  obtel- 
o,  desde  que,  em  Portugal  se  creassem  c  por  todo  o 
paiz  se  organisassem  as  Caixas  Económicas,  permittindo, 
ás  já  instituidas  e  ás  que  viessem  a  fundar-se,  o  auxi. 
liarem  as  Caixas  de  Credito  Rural,  e  uma  vez  que, 
entre  nós,  se  introduzissem  as  Clearlngs-Houses  ou 
Camarás  de  Compensação^  com  tão  proveitosos  re- 
sultados funccionandò  em  Inglaterra,  na  Allemanha, 
em  França,  na  Áustria,  em  Itália,  na  Rússia,  em 
Hespanha  e  principalmente  nos  Estados  Unidos,  on- 
de, hoje  em  dia,  estas  instituições  abundam.  {})  Ora, 
que  a  nacionalisação  das    Clearings-Houses  havia  de 


(1)  O  quadro  a  seguir,  que  fui  buscar  ao  Monde  Economique 
de  19  de  Setembro  1908,  e  foi  publicado  pela  Commercial and  Fi- 
nancial  Chronicle^  resume  o  movimento  das  Clearings  Houses 
nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  durante  o  mez  de 
Agosto  de  1908: 

Em  milhares  de  Dollars 

Centro  (nSo  comprehendendo  New  Yoik) 828.859 

Nova  Inglaterra 623.866 

CentVo- Oeste 1.290  127 

Pacifico 324.927 

Outros  Estados  de  Oeste 404.192 

Sul 55i.6io 

4.023.581 

New  York..  ^ 6.225.1 14 

Total  geral : 10.24ii.695 
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prestar  ao  paiz  relevantes  serviços  e  que  o  seu  be- 
néfico influxo  cedo  se  faria  sentir,  quer  permittindo, 
que  a  beai  da  lavoura  e  da  industria,  em  geral,  se  re- 
servassem importantes,  quantias,  por  outra  forma  im- 
possíveis de  obter,  quer  reduzindo,  em  parte,  a  nossa 
actualmente  tão  excessiva  e  exaggerada  circulação  fidu- 
ciária, (*)  factos  são  estes  que  não  carecem  de  maiores 
demonstrações,  cumprindo  apenas  averiguar  se  taes  ins- 
titutos seriam  ou  não  susceptiveis  de  se  adaptarem  ás  con- 
dições, económicas  do  nosso  meio. 

Divergem  n'esta  parte  as  opiniões.  Se,  por  um  lado, 
o  sr.  Conselheiro  Anselmo  de  Andrade  affirma  «que 
isto  não  é  certamente  utopia  e  não  é  talvez  mesmo  uma 
diflBculdadei,  pelo  contrario,  o  sr.  Marnoco  e  Souza, 
ao  referir  se  á  proposta  de  Lei  em  1904  apresentada 
ao  Parlamento  e  que  tinha  em  vista  introduzir  em  Por- 
tugal aquellas  Camarás  de  Compensação,  escreve  o  se- 


(^)  «A  influencia  das  Camarás  de  Compesaçao  na  circulação  fi- 
duciária—escreve o  sr.  Conselheiro  Rodrigo  Pequito  -  avalia-se 
facilmente,  no  dizer  dos  economistas,  comparando  a  emissão  de 
notas  do  Banco  de  Inglaterra  com  a  do  Banco  de  França.  Com- 
quanto  a  Inglaterra  tenha  um  movimento  commercial  muito  su- 
perior ao  da  França,  do  alargamento  que  teem  tido  ahi  as  opera- 
ções nas  Clearing-Houses.  resulta  que  a  emissão  do  Banco  de  In- 
glaterra é  de  cerca  de  um  terço  da  emissão  do  Banco  de  França. 
N'um  dos  últimos  annos  as  importâncias  compensadas  na  Cn. 
mara  de  Paris  foram  de  9:960  milhões  de  francos,  ao  passo  que  na 
Clearing-House  de  Londres  attingiiam  8:960  milhões  esterlinos. 
Embora  taes  factos  nos  revelem,  com  a  maior  nitidez,  a  importan- 
cia  d*estas  instituições,  nós  ficamos  ainda  assim  maravilhados 
quando  observamos  o  que  se  passa  nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica. Ha  ali  77  Camarás  de  Compensação,  a  mais  importante  das 
quaes  é  a  de  New- York.  Segundo  o  relatório  de  1898,  esta  Clearing 
House  fez  operações  no  total  de  39.&53  milhões  de  dollars,  empre- 
gando apenas  2.338  milhões,  ou  cerca  de  G  %  em  moeda  para  li- 
quidar tão  grande  somma». 

(Cf.  Rodrigo  Affonso  Pequito  —  Relatório,  e  Propostas  de  Lei 
€  Documentos  apresentados  á  Camará  dos  snrs.  Deputados  da  Na» 
ção  Portuguesa  na  sessão  de  5  d 'Outubro  de  jgo4j* 


Digitized  by 


Google 


5i7 


guinte:  «A  iniciativa  é  digna  dos  mais  rasgados  louvo- 
res, pois  são  grandes  os  serviços  que  os  Clearing-Houses 
prestam  á  circulação  económica.  O  meio  é  que  não  nos 
pat"ece  amadurecido  para  se  poder  importar  esta  insti- 
tuição. De  contrario  já  se  teriam  estabelecido  entre  nós 
os  Clearing-Hoiises  por  iniciativa  particular,  como  tem 
acontecido  nos  paizes  onde  elles  se  teem  ofganisado.» 

Em  meu  entender,  alguns  embaraços  hão  de  surgir 
ao  procurar  implantar-se,  em  Portugal,  aquellas  insti- 
tuições, mas  não  me  parece  isto  sufficiente  razão  para, 
desde  logo,  pôr  de  banda  tal  ideia,  e  antes  se  me  afigura 
dever  promover-se  e  facilitar-se  o  seu  estabelecimento, 
procurando  adaptal-a  ao  nosso  meio  a  fim  de  aprovei- 
tar quanto  n'ella  ha  de  aproveitável. 

N'este  sentido  reputo  de  todo  o  ponto  acceitavel  o  al- 
vitre pelo  sr.  Conselheiro  Rodrigo  Pequito  apresen- 
tado e  desenvolvido  na  Proposta  de  Lei  a  que  anterior- 
mente alludi  e  já  no  estrangeiro  se  adoptou.  (*)  Este 
estadista,  quando  Ministro  da  Fazenda,  convencido  dos 
innumeros  benefícios  que  das  Clearing-Houses  se  de- 
veriam esperar,  e  fazendo  notar  que,  em  toda  a  parte, 
tem  sido  a  iniciativa  dos  banqueiros  a  organisadora  e 
propulsora  doestas  instituições,  observa,  porém,  que, 
entre  nós,  se  não  havia  seguido  aquelle  exemplo,  pelo 
que  entendia  dever  o  governo  lançar  as  bases  para 
—  de  accordo  com  o  Banco  de  Portugal  —  se  organisa- 
rem  estabelecimentos  similares  ás  Clearing-Houses  ou 


(*)Recentemente  —  a  21  de  Junho  de  1908  —  reuniram-se  era 
Bruxellas  os  representantes  da  Banque  Nationale  de  Belgique,  da 
Banque  Internacional  de  Bruxelles,  da  Banque  d'  Oiiiremer,  da 
Caísse  Generale  de  Reports  et  de  Dépôts,  do  Credit  General  Li- 
egeois^  da  Sociéte  Generale  de  Belgique  e  da  Union  du  Credit  de 
Bruxelles,  para  firmarem  as  bases  e  princípios  sobre  que  havia 
de  organisar-se  a  Clearing-House  de  Bruxellas. — Approvado  o 
respectivo  regulamento,  seguindo-se  systema  análogo  ao  pro- 
posto pelo  sr.  Conselheiro  Rodrigo  Pequito,  foi  a  Banque  Natio- 
nale de  Belgique  encarregada  da  sua  organisação. 
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Camarás  de  Compensação.  Razoável  me  parece,  com 
eíTeito,  esta  ideia,  por  isso  que,  impulsionando  apenas 
a  sua  fundação,  o  governo  nenhuma  interferência  se 
attribuia  nas  Gamaras,  deixando  ao  commercio  a  mais 
ampla  liberdade  para  regulamentar  e  dirigir  o  funcio- 
namento da  instituição  que,  no  dizer  do  próprio  Minis- 
tro, itão  valiosos  serviços  deve  prestar.»  Pena  foi  que 
esta  Proposta  de  Lei  não  tivesse  seguimento  e  que  do 
papel  não  passasse  tão  proveitosa  medida.  O  Estado 
propunha-se  despertar  a  iniciativa  individual,  geral- 
mente, entre  nós,  tão  frouxa,  mas  logo  abandonava  o 
terreno  para  aos  interessados  confiar  a  gerência  e  admi- 
nistração das  Clearing-Houses  que  viessem  a  instituir- 
se.  Ora  este  é,  com  eflfeito,  o  critério  que  julgo  dever 
adoptar-se  quando  de  futuro  se  pense  em  renovar  a  inicia- 
tiva de  tão  útil  providencia,  e  cuja  effectivação  seria,  no 
auctorisado  dizer  do  sr.  Conselheiro  Anselmo  de  An- 
DRADEi  cum  agigantado  passo  na  cotlstituição  de  ca 
pitaesf^ara  a  agricultura,  permittindo  apartar  das  som- 
mas  que  se  podessem  poupar  á  circulação,  um  fundo 
para  desconto  de  papel  agrícola.» 

Mercê  das  Clearing-Honses  poderíamos,  realisar  im- 
portantes economias  no  uso  da  moeda,  que  faculta- 
riam a  constituição  de  um  fundo  de  capitães  destina» 
do,  especialmente,  ás  múltiplas  exigências  do  credito 
rural ;  fundo  esse  que  o  Banco  ao  Estado  adeantaria, 
em  condições  acceitaveis,  a  juro  módico  e  por  um  pe- 
ríodo de  tempo  que  poderia  ir  até  ao  termo  da  conces- 
são do  privilegio  de  emissão  de  notas.  Mas,  sem  em- 
bargo de  quanto  por  esta  forma  se  podesse  obter,  bom 
seria,  e  o  mesmo  é  por  todos  geralmente  aconselhado, 
que,  ao  celebrar  o  Estado  qualquer  novo  contracto  com 
o  Banco,  aquelle  se  não  esqueça  de  exigir  a  justa  paga 
do  privilegio  concedido  e  tão  lucrativamente  explorado. 
Bom  será  que  ahi  se  torne  obrigatória  a  reserva  e  pa- 
gamento annual  de  quaesquer  quantias  ou  rendas  des- 
tinadas, egualmente,  a  constituirem  e  augmentarem  o 
fundo  especial,  exclusivamente  destinado  ás  diversas 
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operações  de  credito  que  as  Caixas  Ruraes  venham  a 
effectuar.  E'  certo  que  algumas  peias  se  hão  de  oppôr 
a  este  alvitre ;  o  Banco  não  se  sujeitará,  de  bom  grado, 
a  esta  imposição  —  más  ao  Estado  pertence  exigir  a 
justa  remuneração  do  privilegio  concedido,  e,  ao  próprio 
Banco,  convirá  recordar  que  do  favor  do  publico  se  sus 
tenta  e  d^elle  cobra  seus  lucros,  sendo  por  isso  da  má- 
xima equidade  que  a  ^todos  preste  seus  serviços.  Como 
judiciosamente  observa  o  sr.  Henrique  Matheus  dos 
Santos  «o  privilegio  da  emissão  de  notas,  quando  exer- 
cido por  Banco  independente,  envolve  trez  entidades : 
—  Estado,  Banco  e  Publico — as  quaes,  concorrendo  cada 
uma  para  a  formação  do  credito  da  nota,  a  tornam  uma 
fonte  de  lucros  e  benefícios  que  não  deve  aproveitar  só 
ao  Banco,  mas  também  ás  outras  duas  entidades,  já 
pelas  compensações  e.  partilhas  de  lucro  para  com  o 
Estado,  já  pelo  auxilio  que  o  Banco  deve  prestar  ao 
commercio  e  industria  e  á  agricultura  do  paiz.» 

Assim,  aproveitadas  as  Caixas  Económicas  como  va- 
liosos auxiliares  dos  Bancos  Ruraes ;  constituído,  nos 
termos  referidos,  um  fundo  de  capitães  especialmente 
destinados  a  servir  ás  operações  de  credito  agrícola, 
poder-se  lhe-ia  accrescentar,  como  atraz  se  disse,  o  pro-. 
dueto  da  liquidação  dos  fundos  dos  Celleiros  Communs 
que  ainda  actualmente  existem,  as  quantias  que  as  Mi- 
sericórdias trazem  mutuadas  a  diversos  particulares,  e 
que  n'este  fundo  se  iriam  incorporando  á  proporção  que 
aquelles  mútuos  se  vencessem,  e,  finalmente,  quaes- 
quer  disponibilidades  de  que  ao  Estado  fosse  dado  dis- 
por, não  esquecendo,  por  exemplo,  a  parte  do  fundo 
de  fomento  agrícola  que  ao  presente  se  applica  ao  des- 
conto dos  ivarrants  emittidos  sobre  vinhos  e  seus  deri- 
vados, visto  que,  conforme  opportunamente  se  disse, 
só  as  Caixas  de  Credito  Rural  poderão,  com  vantagem, 
descontar  aquelles  titulos. 

Mas  uma  vez  creado  este  fundo  a  quem  confiar  a 
sua  guarda,  como  distribuil  o  pela  lavoura?  Em  que  con- 
dições deverão  fazer- se  os  adeantamentos  de  que  as 
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Caixas  Ruracs  careçam  para  o  giro  das  suas  opera- 
ções? 

Questões  são  estas  da  máxima  importância  e  de  bem 
difficil  resolução.  Todavia,  seja-me  permittido  que, 
n'esta  parte,  discorde  dos  alvitres  que  outros,  com  bem 
mais  auctoridade  e  competência,  apresentaram. 

Que  o  Estado  vá  pedir  ao  Banco  privilegiado,  em 
troca  da  concessão  que  disfructa,.  os  recursos  necessá- 
rios para"^  auxiliar  a  organisação  do  credito  agrícola, 
prestando  aos  Bancos  Ruraes  efficaz  auxilio,  afigura- 
se-me  absolutamente  razoável  e  da  mais  urgente  neces- 
sidade. 

Mas  confiar  ao  Banco  Emissor  o  exercicio  de  ope- 
rações de  credito  agrícola,  aproveitando-o  como  órgão 
central  de  credito  rural,  servindo  as  suas  agencias  de 
intermediarias  entre  o  próprio  Banco  e  as  Caixas  Ruraes, 
quer-me  parecer  menos  conforme  aos  interesses  d'a- 
quelle  estabelecimento  e  ás  próprias  conveniências  da 
lavoura,  dada  a  natureza  especialíssima  que  ás  diversas 
operações  de  credito  agrícola  caracterisa.  Se  fosse 
possível  equiparar  o  credito  rural  ao  credito  commer- 
cial;  se  de  qualquer  modo  ^  conseguisse  eliminar  as 
multiplíces  e  fundamentaes  dmerenças  que  entre  aquellas 
duas  formas  de  credito  produrtivo  tanto  se  fazem  no- 
tar, muito  se  simplificaria  a  solyção  do  problema  que 
nos  tem  trazido  occupados^  e,  certamente,  a  experiên- 
cia dos  paizes  adeantados  seria,  n'esta  parte,  aproveitá- 
vel conselheira.  Se  assim  fosse,  escusada  seria  qual- 
quer innovação,  visto  que  o  recurso  áquelle  Banco  esta- 
ria naturalmente  indicado,  e  os  agricultores,  carecendo 
de  adeantamentos,  desde  logo  sabiam  onde  haveriam 
de  procural-os.  Que  esta  reforma  em  muito  beneficia- 
ria a  lavoura,  cujos  titulos  então  gosariam  das  mesmas 
regalias  que  o  papel  commercial  disfructa,  afigura-se-me 
evidente  e  a  todos  ha  de  parecer  que  isso  seria  o  má- 
ximo a  que  a  agricultura  poderia  aspirar.  Mas,  conse- 
guir-se-ha  tal  intento  uma  vez  que  n'este  sentido  se  le- 
giste,  ou  será  illusoria  pretensão  o  procurar,  por  meio 
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de  qualquer  Lei  ou  Decreto,  remover  as  dificuldades 
que  impedem  o  Banco  Emissor  de  á  lavoura  auxiliar 
conforme  o  commercio  ajuda  ? 

Â  resposta  a  esta  interrogação  fácil  é  de  dar.  Se  ao 
agricultor  o  Banco  de  Portugal  não  vale,  nas  mesmas 
condições  e  com  a  mesma  frequência  que  ao  commer- 
ciante  auxilia,  não  devemos  attribuil-a,  tão  somente,  á 
falta  de  capitães  para  o  desconto  do  papel  agrícola  —  ao 
que  o  fundo  constituído  nos  termos  acima  referidos  re- 
mediaria —  mas  antes  importa  recordar  que,  aquelle 
não  está  sujeito  á  lei  das  fallencias  commerciaes  e 
os  títulos  que  d'elle  emanam  são,  geralmente,  de  mo- 
rosa e  difficil  liquidação.  N'esse  caso,  poder-se-ha  obje- 
ctar, cumpre  obviar  a  essas  faltas  equiparando  o  agri- 
cultor ao  commerciante,  urge  pôr  em  pratica  o  systema 
da  comftiercialisação  agricola  obrigatória.  O  que  sobre 
esta  questão  haveria  a  dizer,  já  n*outro  logar  se  disse 
e  ahi  parece-me  haver  demonstrado  quanto  de  utópico 
e  phantasista  encerra  semelhante  propósito. 

Para  dar  condigna  solução  ao  problema  do  credito 
agricola  em  Portugal,  não  basta  crear  uma  reserva  de 
capitães  aos  fins  agrícolas  exclusivamente  destinada, 
confiandoa  ao  Banco  Emissor  e  íixando-lhe,  de  ante. 
mão,  o  juro  que,  pelos  descontos  ou  redescontos  que 
venha  a  eflFcctuar,  poderá  exigir.  E'  necessário  ver  se 
aquelle  Banco  se  encontra  em  condições  de,  vantajosa- 
mente, effectuar  semelhantes  transacções.  Ora,  pelo  que 
respeita  ás^  operações  de  desconto  que  o  Banco  de 
Portugal  realisa,  a  exemplo  do  que  no  estrangeiro  suc- 
cede,  eflfectuam-se  ellas  geralmente  por  prazos  não  su- 
periores a  três  mezes,  o  que  á  lavoura  não  convém,  visto 
que  o  credito  deve  estar  em  harmonia  com  o  tempo 
que  a  agricultura  precisa  para  a  producção,  e  este  va- 
ria entre  6,  9  e  até  i5  e  18  mezes. 

Dir-se-ha,  porém,  que,  se  assim  é,  muito  conviria 
modifícarem-se  os  estatutos  d'aquelle  estabelecimento 
no  sentido  de  dar  maior  dilação  aos  prazos  fixados  para 
o  desconto  do  papel  agricola.  Em  França,  alguém  houve 
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què,  ao  discutir-se  a  renovação  do  privilegio  de  que  o 
Banct)  de  França  goza,  n*esse  sentido  apresentou  ao  Par- 
lamento uma  proposta  de  emenda  que. a  Gamara,  po- 
rém, com  fundado  motivo,  regeitou.  E'  incontestável 
que  tal  medida  poderia  aproveitar  á  lavoura  e  muito 
simplificaria  a  organisação  do  credito  agrícola,  mas, 
com  tudo,  razões  de  interesse  geral  e  de  ordem  supe- 
rior justificam,  de  sobejo,  aquelle  procedimento. 

Como  judiciosamente  observa  o  Sr.  Conde  de  Pe- 
nha Garcia,  cos  titulos  de  credito  agrícola,  só  quando 
não  excedam  90  dias  se  podem  admittir  para  a  carteira 
de  um  Banco  de  Emissão  e,  ainda  assim,  com  a  neces- 
sária ponderação.»  E'  que,  bom  será  não  perder  de 
vista  a  Índole  particular  dos  Bancos  Emissores,  procu- 
rando sacrificai  os  ás  particulares  exigências  do  cre- 
dito agrícola.  Áquelles  estabelecimentos  são  institutos 
capitalistas  em  que  a  ideia  do  lucro  domina,  sem  que 
por  isso  os  possamos  censurar.  Devem,  é  certo,  ao  Es- 
tado e  ao  publico,  grande  somma  dos  seus  proventos, 
mas  dos  particulares  são  os  seus  capitães,  e  estes  lh'os 
confiaram  na  esperança  de  obterem  uma  condigna  re- 
muneração. Os  Bancos  Emissores  não  são  órgãos  de 
credito  rural,  instituídos  unicamente  no  intuito  de  á 
lavoura  beneficiar  e  a  quem  a  ideia  do  lucro  possa 
parecer  menos  conveniente.  Gomo  estabelecimentos  ban- 
cários que  são,  como  institutos  que  se  propõem  realisar 
lucro  sobre  o  numerário  e  os  títulos  de  credito,  não  nos 
é  licito  exigir-lhes  que,  por  prazos  tão  longos  como  a  la- 
voura precisa,  descontem  o  papel  agrícola.  Como  justa- 
mente observa  o  Sr.  Marnoco  e  Souza,  fO  desconto  é 
de  vantagem  para  os  bancos,  porque  esta  operação 
representa  um  empréstimo  a  curto  pra^o^  em  que  po- 
dem ser  empregados,  com  manifesta  utilidade  e  sem 
grandes  perigos,  os  capitães  provenientes  da  operação 
de  deposito.  Effect.vamentc,  por  um  lado,  os  capitães 
provenientes  de  depósitos,  não  podem  ser  empregados 
em  empréstimos  por  longo  prazo,  em  virtude  da  sua 
exigibilidade,  e,  por  outro,  as  letras  negociadas  pelo 


Digitized  by  VjOOQ IC 


523 


banqueiro  são  pagáveis  n'um  prazo  que,  segundo  ó 
uzo,  não  ultrapassa  ires  me:{es^  prazo  máximo,  que, 
poucas  vezes,  é  attingido.  De  modo  que  é,  por  muito 
pouco  tempo,  que  o  banqueiro  fica  privado  da  somma 
emprestada,  visto,  passadas  algumas  semanas^  o  mon- 
tante dos  titulos  descontados  entrar  integralmente  na 
caixa  dos  bancos.» 

Mas,  alguém  dirá :  —  o  fundo  especialmente  destinado 
ao  desconto  e  redesconto  do  papel  agrícola  já  não  é  do 
do  Banco,  é  do  Estado  que,  para  aquelle  fim,  lh'o  en- 
tregou. Ainda  que  assim  fosse,  ficariam  de  pé  todos  os 
argumentos  que  me  levam  a  não  querer  que  ao  Banco 
de  Portugal  se  confie  a  missão  de  órgão  central  de  cre- 
dito agricola,  utilisando-se  a  lavoura  das  suas  agencias 
como  Caixas  Regionaes.  Em  primeiro  logar,  aquellas 
quantias  ao  Banco  se  foram  buscar,  do  Banco  se  exi- 
giram, e  se  n*elle  se  guardam  e  se  se  lhe  permittiu 
que  as  utilisasse  a  bem  da  agricultura,  fixou-se,  comtudo, 
previamente,  o  juro,  um  juro  minimo  —  que  as  operações 
de  credito  rural  outro  não  supportam — e  que  n'aquel- 
las  transacções  não  poderia  ser  excedido. 

N*estas  condições,  uma  vez  que  o  prazo  dos  des- 
contos se  alargue,  na  proporção  que  os  interesses  do 
cultivador  exigem,  é  de  si  intuitivo  e  evidente  o  prejuízo 
que,  forçosamente,  advirá  ao  próprio  Banco  que,  dada 
uma  tal  immobilisação  de  capitães,  difficilmente  poderá 
multiplicar  este  género  de  operações. 

De  mais,  o  juro  pequeno  e  diminuto  que  o  Estado 
viesse  a  fixar  para  aquellas  transacções  e  que  o  Banco 
cobraria  pelo  desconto  agricola  que  viesse  a  realisar, 
pôde  e  deve,  com  fundado  motivo,  reputar-se  como  a 
justa  paga  dos  serviços  que,  por  si  ou  por  intermédio 
das  suas  agencias,  o  Banco  houvesse  de  prestar  á  la- 
voura nacional.  Mas,  se  ainda  attendermos  a  que,  para 
cabal  desempenho  da  missão  que  como  órgão  central 
do  credito  agricola  lhe  incumberia,  o  Banco  de  Portugal 
teria  de  augmentar  o  numero  actual  das  suas  agencias, 
forçoso    será    convencermo-nos   da  rigorosa  exactidão 
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de  quanto  até  aqui  disse.  Mas,  objectar-se-ha  ainda  : 
a  agricultura  é  a  nossa  principal  fonte  de  riqueza 
e  bem  merecia  que  em  seu  proveito  se  fizesse  exce- 
pção, pondo,  excepcionalmente,  de  lado  as  regras  getaes 
do  desconto.  Suppondo  mesmo  que  ao  Estado  assistia 
o  direito  de  ao  Banco  impor  esta  nova  exigência  —  o  que 
só  por  mera  hypothese  se  admitte  —  quanto  seria  para 
temer  que  ámanhâ  a  pequena  industria,  que  do  Banco 
de  Portugal,  hoje  em  dia,  diflficilmente  pôde  valer-se, 
viesse  exigir  que  se  lhe  concedesse  idêntico  beneficio  ? 
Como  recusar-lh'o  se,  em  proveito  da  lavoura,  se  haviam 
reservado  importantes  quantias,  e  se  cm  seu  exclusivo 
interesse,  com  prejuizo  do  próprio  Banco,  este  se  ha- 
via obrigado  a  dilatar  o  prazo  ordinariamente  fixado 
para  as  operações  de  desconto?  — Que  serie  de  incon- 
venientes e  que  péssimo  precedente  tal  medida  abriria  ! 
Acertadamente  procedeu,  pois,  o  parlamento  francez 
que,  quando  solicitado,  não  quiz  impor  ao  Banco  de 
França  semelhante  encargo. 

Mas,  de  um  outro  vicio  me  parece  enfermar  o  sys- 
tema  que  venho  discutindo.  Referimo-me  ao  papel  que 
ás  agencias  do  Banco  de  Portugal  se  distribuiu  nos  pro- 
jectos que  os  Srs.  Jayme  de  Magalhães  Lima  e  D.  Luiz 
DE  Castro  desenvolveram.  Era  àhi,  uma  vez  augmen- 
tado  o  seu  numero,  que  as  Caixas  Ruracs  deveriam  ir 
alimentar-se  ;  era  áquellas  agencias  que  se  iria  descontar 
o  papel  agrícola  subscripto  pelos  membros  dos  respecti- 
vos Syndicatos  e  por  aquellas  Caixas  garantido. 

Ora,  n'este  ponto,  tão  pouco  acceitarei  o  alvitre  apre- 
sentado. Além  de  quanto  anteriormente  disse  e  me  levou 
a  regeitarpor  menos  conforme  aos  interesses  da  lavoura, 
o  desconto  de  seus  tiiulos  pelo  Banco  Emissor,  afigura-se- 
me  que  seria  muito  para  recear  que,  nessas  agencias 
já  creadas  ou  que  de  futuro  se  instituíssem  e  cuja  admi- 
nistração, em  regra,  se  haveria  de  confiar  a  indivíduos 
estranhos  á  localidade  e  por  completo  estranhos  á  la- 
voura, com  seus  interesses  pouco  se  preoccupando, 
visto  á  agricultura  e  á  terra  nada  os  prender,  se  dei- 
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xasse  de  rigorosamente  cumprir  aquillo  que  o  legislador 
tinha  cm  mente  ao  decretar  a  organisação  do  credito 
agrícola  que  em  tal  molde  se  fundisse.  Â*quellas  agen- 
cias distríbuia-se  um  papel  semelhante  ao  que  as  Caixas 
-Regionaes,  em  França,  desempenham,  mas,paraque  d'cl- 
las  a  agricultura  se  aproveitasse,  geria  necessário  que 
aos  propios  lavradores  se  entregasse  a  sua  gerência,  o 
que,  evidentemente,  não  seria  razoável,  nem  sequer  pos- 
sivel,  dada  a  extrema  variedade  e  complexidade  de  ope- 
rações que  aquellas  agencias,  diariamente,  teem  de  rea- 
lisar. 

N'estas  condições,  verificado  que  o  prazo  para  os 
descontos,  ordinariamente  adoptado  pelo  Banco  Emis- 
sor, se  não  coaduna  com  as  naturaes  exigências  do  cre- 
dito agrícola;  reconhecido  que  o  Banco  de  Portugal, 
dada  a  sua  indole  característica,  se  não  pôde,  com  van- 
tagem, utilísar  como  órgão  central  de  credito  rural ; 
averiguado  que  o  numero  actual  das  suas  agencias  não 
seria  sufficiente  para  o  cabal  desempenho  d'aquellas 
funcções,  como  todos  reconhecem ;  e  que,  ainda  quando 
augmentado,  d'ellas,  n'esta  parte,  pouco  haveria  a  es- 
perar —  a  quem  confiar  e  como  distribuir  os  capitães  des- 
tinados a  facilitar  a  organisação,  em  Portugal,  do  cre- 
dito agrícola,  dando  vida  e  amparo  ás  Caixas  Ruraes  que 
á  sombra  dos  Syndicatos  Agrícolas  se  venham  a  insti- 
tuir ? 

Deveria  estabelecer-se  uma  Caixa  ou  Banco  Central 
de  credito  agrícola,  como  pretende  o  sr.  Ruy  Ennes 
Ulrich,  seguindo,  n'esta  parte,  Dop,  Habbert,  Develle, 
RouviER,  Jaurés,  e  Leveillé  ?  —  Será  preferível  promo- 
ver a  instituição  de  Caixas  Regionaes  a  exemplo  do  que 
em  França,  com  o  appoío  de  Meline,  Cochery,  Delache- 
NAL,  RiBOT  e  LouRTiES,  se  fez,  ou  antes  convirá  que,  con- 
forme aconselharam  Darbot  e  Milliès-Lacroix,  uma 
vez  obtidos  e  arrecadados  aquelles  capitães,  o  Estado  di- 
rectamente os  distribua  pelas  diversas  Caixas  Locaes  de 
credito  rural  ? 

A  instituição  de  um  Banco  Central,  subsidiado  pelo 
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Estado,  projecto  este  tão  tenazmente  combatido  pela 
Sociedade  dos  Agricultores  de  França,  não  me  parece, 
de  facto,  n'este  £aso,  acceitavel  alvitre.  Em  primeiro  le- 
gar, um  estabelecimento  desta  ordem  haveria  forçosa- 
mente de  ter  sua  sede  em  Lisboa,  e,  consequentemen 
te,  estaria  distanciado  d'aquelles  a  quem  particularmente 
deveria  prestar  ajuda,  e  que,  ignorando  talvez  até  a 
sua  existência,  só  com  grandes  difficuldades  e  desper- 
dicio  de  tempo  d'elle  se  viriam  a  utilisar.  Depois,  como 
judiciosamente  observa  Durand,  para  que  o  agricultor 
se  resolvesse  a  vir  ao  Banco,  estabelecido  longe  da  sua 
terra^  contrahir  qualquer  empréstimo,  para  que  elle  se 
valesse  de  um  estabelecimento  de  credito  cujo  machi- 
nismo  por  completo  desconhecia  e  a  cu)a  frente  iria  en- 
contrar individuos  extranhos  á  sua  classe,  seria  necessá- 
rio largo  tempo  e  insistente  propaganda  e,  ainda  assim, 
só  com  grande  difficuldade  se  conseguiria  leval-o  á 
persuação  de  que,  em  seu  proveito  e  beneficio,  aquelle 
Banco  se  creara  e,  só  para  o  ajudar,  ali  estava  funccio- 
nando.  E'  verdade  que,  na  hypothese  que  venho  discbtin. 
do,  já  não  eram  os  lavradores  quem  teri^  de  recorrer 
ao  Banco  Central,  era  a  Caixa  de  Credito  agrícola  por 
elles  instituida  que  a  elle  se  dirigia,  mas,  ainda  assim,  esta 
haveria  de  ser  pelos  principaes  agricultores  não  só  or- 
ganizada mas  tan^bem  administrada,  e,  pelo  menos  a 
principio,  na  sua  direcção  não  deixariam,  certamente,  de 
dominar  os  preconceitos  individuaes,  que  —  quem  sabe  ? 
—  talvez  até  mais  se  acirrassem,  vista  a  responsabilidade 
que,  como  gerentes  dos  interesses  collectivos,  sobre 
seus  hombros  impendia. 

De  mais  como  poderia  o  Banco  Central,  que  por 
completo  as  desconhecia,  avaliar  da  seriedade  e  situa- 
ção financeira  das  Caixas  Ruraes  que  a  elle  reco:  ressem, 
e  como  fiscalisar  a  applicação  dada  aos  capitães  rece- 
bidos ? 

Mas,  poder-se-ha  dizer,  estes  inconvenientes  desap- 
parecem  e,  facilmente  se  remedeiam,  desde  que  o  Banco 
Agrícola  estabeleça  suas  agencias  esuccursaes  em  todas 
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as  povoações  ruraes  em  que  a  sua  necessidade  se  faça 
sentir.  Com  eíTeito  assim  é,  mas  como  exigir  que  estas  sue- 
cursaes  se  estabeleçam  em  tão  grande  nqmero  quanto 
o  necessário  para  dar  cabal  satisfação  ao  que  delias 
se  espera  ?  Que  embaraços  e  que  difficuldades  não  sur- 
giriam para  a  sua  implatação? 

E  se  adoptarmos,  n'esta  parte,  o  critério  que  Oli- 
veira Martins  propoz  e  hoje  é  o  geralmente  adoptado,  te- 
ríamos que,  aquelle  Banco  haveria  de  crear,  pelo  menos, 
noventa  agencias  e  succursaes  e,  ainda  assim,  talvez  o^seu 
numero  não  bastasse,  visto  que,  nem  em  todos  os  conce- 
lhos ellas  se  organisavam.  De  facto,  entre  as  diversas  Cai- 
xas Ruraes  que,  porventura  se  instituíssem  nos  291  conce- 
lhos em  que  o  Reino  se  divide,  apenas  a  terça  parte 
d^ejlas^  pouco  mais,  poderia  fácil  e  commodamente 
recorrer  ás  agencias  do  Banco  Central,  e  isto  mesmo 
partindo  nós  do  principio  que  n'aquelles  noventa  con- 
celhos taes  agencias  se  instituissem.  E,  se  se  quizer 
avaliar  a  enormidade  de  semelhante  exigência,  bastará 
notar  que  o  Banco  de  Portugal,  actualmente,  apenas 
tem,  além  da  filial  do  Porto,  19  agencias,  ou  seja  menos 
da  quarta  parte  das  que  seriam  precisas  para  prover 
ás  necessidades  do  credito  agrícola.  E  se  mais  longe 
ainda  quizermos  levar  a  nossa  demonstração,  teremos 
de  attender  aos  seguintes  dados  que  o  ultimo  censo  da 
população  nos  ministra.  Dos  291  concelhos  em  que  o 
Reino  (Continente  e  Ilhas  Adjacentes)  se  decompõe, 
apenas  18  teem  população  superior  a  40:000  habitantes, 
e,  entre  esses,  contam-se  aquelles  em  que  a  população 
das  cidades,  ou  seja  a  que  menos  se  dedica  á  lavoura, 
predomina  em  grande  parte.  Haveria,  portanto,  de  pro- 
cederse  a  agrupamentos  de  concelhos,  mas,  observan- 
dose, ainda n^este caso, as  indicações  de  Oliveira  Mar- 
tins quanto  de  impossível  e  absurdo  haveria  em  realisar 
semelhante  intento !  Bastará  notar  que,  por  exemplo,  no 
districto  de  Évora,  cuja  superfície  é  de  7:399,50  kilo- 
metros  quadrados,  apenas  duas  agencias  haveria  a  es- 
tabelecer, ao  passo  que  no  de  Coimbra,  cuja  área  territo- 
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rial  não  excede  3:907,20  kilometros  quadrados,  dever- 
se-hiam  crear,*pelo  menos,  seis  agencias  ou  succursaes ! 

Este  seri^,  sem  duvida,  mais  um  motivo  para  se 
não  poder,  convenientemente,  aproveitar  a  solução  apre- 
sentada por  aquelles  escriptores  que  do  Banco  de  Por- 
tugal se  querem  valer  como  órgão  central  de  credito 
agrícola. 

Mas,  ainda  quando  ao  que  acabo  de  dizer  algu- 
ma coisa  mais  haja  de  accrescentar-se,  bom  será  recor- 
dap,  que  já  em  1869,  no  Senado  Italiano,  se  affirmava 
que  os  grandes  estabelecimentos  de  credito,  seduzidos 
pela  esperança  de  fabulosos  lucros  e  arrastados  pela 
sua  própria  natureza,  não  hesitam  em  desviar  quaesquer 
capitães  dos  fins  especiaes  que  nos  respectivos  •  assentos 
de  baptismo •  se  lhes  determinaram,  relembrando,  por 
ultimo,  com  Delachenal,  que  a  taes  estabelecimentos 
não  anima  o  benéfico  principio  na  mutua  cooperação, 
sobre  que  devem  firmar-se  todas  as  instituições  desti- 
nadas a  servir  como  órgãos  de  credito  rural. 

Consequentemente,  se  do  Banca  de  Portugal  nos 
não  podemos  valer  como  órgão  central  de  credito  rural, 
e  desde  que  tudo  aconselha  a  pôr  de  lado  a  ideia  de 
crear  uma  Caixa  Central  de  credito  agrícola,  ao  Estado 
deverá  pertencer  a  guarda  d*aquelle  fundo,  que  se  pode 
denominar  9.  — Fundo  de  Credito  Rural --^  cabendo- 
Ihe,  alem  d'isso,  proceder  á  sua  distríbuição,  por  intermé- 
dio de  uma  entidade  a  esse  fim  especialmente  destina- 
da, e  á  qual  caberia  distribuil-o  consoante  as  necessida- 
des e  garantias  que  as  Caixas  Ruraes  offerecessem. 

N'esta  parte,  porém,  deverão  aproveitar-se  os  ser- 
viços do  Banco  Emissor,  em  cujos  estatutos,  entre  ou- 
tros, se  lê  o  seguinte  preceito:  — «O  Banco  será  o  ban- 
queiro do  Estado  e  a  Caixa  Geral  do  thezouro  na  me- 
trópole. N*esta  qualidade  é  obrigado  a  ter  caixas  filiaes 
ou  agencias  em  todas  as  capitães  dos  districtos  admi- 
nistrativos do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 
Estas  agencias  ou  caixas  filiaes  substituirão  para  todos 
os  effeitos  os  cofres  centraes  dos  mesmos  districtos,  c 
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Com  efiFeito,  o  projecto  que  Méune  traçou  e  em 
França  se  seguiu,  por  agora,  dií&cílmente  se  adaptaria 
ao  nosso  meio.  Em  primeiro  logar,  seria  absurdo  pre- 
tender que,  logo  a  principio,  apenas  instituidas,  as  Cai- 
xas Locaes  de  credito  rural,  sem  mais  delongas,  cuidas- 
sem de  agruparse,  constituindo,  no  mesmo  instante,  as 
Caixas  Regionaes,  por  cujo  intermédio  o  Estado  lhes  fa- 
cultaria os  recursos  de  que,  porventura,  carecessem.  De- 
pois, se  só  agora,  deccorridos  mais  de  dez  annos  após 
da  sua  instituição,  se  conseguiu  levar  a  cabo  a  Fe- 
deração dos  Syndicatos  Agricolas  portuguezes,  se  só 
agora,  é  possivel  contar  com  os  recursos  materiaes  e 
moraes  precisos  para  bem  realisar  tal  emprehendimen- 
to,  (O  se  isto  assim  é,  como  conseguir,  ou  melhor,  como 
exigir  que  as  Caixas  Locaes  de  Credito,  que  os  próprios 
Syndicatos  só  agora  vão  fundar,  desde  logo  se  unam  or- 
ganisando  as  federações,  sem  que  escusado  seria  esperar 
dos  poderes  públicos  qualquer  insignificante  ajuda  ? 

Quem  não  vê  quanto  de  impossivel  haveria  em  se- 
melhante emprehendimento  ? 

Cumpre  não  perder  de  vista  que,  de  momento,  o 
que  mais  interessa  é  estimular  a  iniciativa  particular, 
auxiliando-a  na  constituição  dos  primeiros  Bancos  de 
Credito  Rural.  Estes,  uma  vez  montados  e  postos  a  func- 
cionar,  insensivel  e  naturalmente  se  approximarão,  inda- 
gando das  suas  reciprocas  necessidades  e  conveniências,  e 
um  dia  virá,  em  que,  finalmente,  estreitados  os  laços 
de  boa  camaradagem  que  de  principio  os  lig  i  e  guia- 
dos pela  communidade  de  interesses  que  a  todos  se  im- 
põe e  a  todos  governa,  consciente  e  propositadamente, 
aquellas  Caixas  de  Credito  se  combinarão,  confundindo 


(5)  No  projecto  de  Estatutos  da  Federação  dos  Syndicatos 
Agricolas  Portuguezes,  já  aprovado,  determina-se  que  esta  Federa- 
ção terá,  entre  outros  fins,  o  de  promover  a  constituição  de  Cai- 
xas Económicas  e  de  Credito,  sociedades  cooperativas  e  de  segu- 
ros, etc.  (art.  4.*»  n.«  6.«). 
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em  novo  organismo  as  suas  mutuas  aspirações,  para  que^ 
assim  amparadas  e  robustecidas,  mais  facilmente  pos- 
sam satisfazer  as  instantes  necessidades  dos  agriculto- 
res seus  associados.  Por  esta  forma  se  organisaram  to- 
das as  federações  que  no  extrangeiro,  e  mormente  na 
Állemanha,  existem  e  alii  exercem  a  sua  benéfica  in. 
fluência. 

Todavia,  se,  abstrahindo  dos  ens 
de  fora  nos  chegam,  o  Estado  só  vieí 
Caixas  Ruraes  quando  estas  se  houves 
muito  seria  para  recear  que  taes  agr 
de  um  natural  egoismo,  assentes  em 
constituidas  por  elementos  que  cons 
pellem  e  cuja  heterogeneidade  a  todos 
seria  para  temer,  dizia  eu,  que  cedo  2 
as  funestas  consequências  da  sua  fati 
que  comsigo  arrastaria  uma  serie  de 
trariedades,  que,  difíicultando  a  organ 
agricola  em  qualquer  paiz,  atraza  a  nn 
diversos  institutos. 

Mas  se,  agora,  ainda  mais  de  perto 
questão,  e  se  attendermos  á  pratica  e 
sacão,  em  Portugal,  do  systema  fra 
forçoso  é  confessar  que,  alem  dos  inc< 
tados,  de  outros  enferma  a  doutrina  c 
CHERY  à  outrance  defenderam.  A  orgí 
xas  Regionaes,  como  dizia  Darbot,  a 
comsigo  despezas  de  relativa  importar 
ao  Estado  novos  encargos,  embaraçam 
lavoura  prejudicam,  visto  que  do  fu 
credito  rural  teriam  de  sahir  as  quar 
cobrir  aquellas  despezas  e  por  isso  qi 
assim  creadas,  não  correspondendo  a 
real  e  verdadeira,  cedo  teriam  de  cahir^ 
victimas  dos  próprios  vicios  de  origer 
consequências,  desde  logo,  se  sentiria 

Razão  tinha,  pois,  quando  ha  pou 
ás  Caixas  Locaes  que  os  Syndicatos  . 
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sem,  deverá  o  Estado  directamente  fornecer  os  capi- 
tães que  ao  credito  rural  destinar  e  de  que  aquellas  Cai- 
xas ou  Bancos  tanto  precisam  para  a  completa  reali- 
sação  do  seu  fim. 

Mas,  se  agora  descer  ao  estudo  dos  princípios  ge- 
raes  a  que  a  organisação  das  Caixas  Ruraes,  pelos  S}m- 
dicatos  Agrícolas  instituídas,  terá  de  sujeitar-se,  for- 
çoso é  reconhecer  que  a  theoria  da  responsabilidade 
solidaria  illimitada,  com  tão  vantajosos  resultados  adop- 
tada na  Allemanha,  dií&cilmente,  a  principio,  se  adap- 
taria ao  nosso  meio. 

O  nosso  agricultor  é,  ordinariamente,  pouco  instruído 
e  desconfiado,  desconhece  por  completo  o  que  nos  outros 
paizes  se  passa  e  ignorando  as  vantagens  que  de  tal 
princípio  advieram  á  agricultura,  não  só  na  AUemanha, 
mas  ainda  na  Bélgica,  em  França,  na  Áustria,  em  Itá- 
lia, etc.  assusta-o  só  ouvir  fallar  em  —  responsabilidade 
solidaria  illimitada^  Este  terrível  espantalho  —  como  lhe 
chama  o  snr.  Pedro  Ferreira  dos  Santos  —  bastaria 
para,  desde  logo,  o  fazer  hesitar,  não  querendo  a  final 
fazer  parte  de  qualquer  agremiação  que  o  tornasse 
responsável  pelos  compromissos  alheios,  não  se  lem- 
brando que,  por  elle,  também  os  demais  se  responsa- 
bilisavam.  E'  certo  que  este  regímen  foi  entre  nós  ado- 
ptado pela  União  Vinícola  do  Dão  e  que  d'ahi  só  van- 
tagens lhe  advieram,  mas,  comtudo,é  este  um  caso  iso- 
lado, de  poucos  conhecido  e  por  poucos  apreciado,  visto 
o  limitado  numero  de  agricultores  que  d^aquella  união 
fazem  parte.  N^estas  condições  querme  parecer  que, 
de  começo,  conviria,  talvez,  adoptar  o  systema  que  a 
Caixa  Económica  e  de  Credito  do  Syndicato  Agrícola 
de  Abrantes  poz  em  pratica  ou  o  que  o  Syndicato  Agrí- 
cola de  Villa-Flôr  adoptou  e  talvez  este  preferisse,  por 
isso  que,  illudindo  todas  as  desconfianças,  pouco  a  pouco 
convencerá  o  agricultor  que  d'aquelle  Espantalho^  que 
hoje  em  dia  tanto  teme,  nada  tem  que  recear  e  antes  com 
seu  uso  muito  lucrará.  Assim,  quando  o  Legislador  a 
serio  procurar  resolver  este  complexo  problema  da  or- 
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ganisação  do  credito  agrícola  em  Portugal,  bom  será 
que,  a  exemplo  do  que,  na  Allemanha,  Hââs  aconselhou 
e  em  França  se  determinou,  o  principio  da  responsabi- 
lidade solidaria  illimitada  se  não  tome  obrigatório,  mas 
facultativo,  pois  que,  com  o  decorrer  do  tempo,  só  do 
primeiro  o  lavrador  se  quererá  valer  e,  mercê,  d'elle, 
até  sem  capitai  poderá  organisar  seus  bancos. 

Mas  em  que  termos,  com  que  limitações  e  porque 
prazos  devará  o  Estado  facultar  capitães  ás  Cai: 
Credito  Rural  ?  Aquelles  adeantamentos  far-se-hí 
tuitamente  consoante  o  systema  francez,  ou  pei 
trario  convirá  facultai-os  mediante  uma  minima  t 
juros  ?  A  quem  confiar  o  encargo  de  apreciar  as 
necessidades  dos  Bancos  Ruraes,  íiscalisando,  si 
neamente,o  destino  dado  aos  capitães  mutuados^ 
deverá  ser  o  limite  que  ao  credito  de  cada  Cais 
de  impôr-se  ? 

Questões  são  estas  de  bem  dií&cil  resolução  e 
priori  se  não  podem  resolver,  faltando-me  eler 
para,  pormenorisadamente,  d'ellas  poder  tratar, 
tudo,  encarando  o  problema  na  sua  máxima  gene 
de,  aíigura-se-me  que  o  systema  francez  —  empr< 
gratuito  —  seria  o  preferível,  mas,  nem  tanto  qu« 
apenas  desejaria  que  a  taxa  de  juro  não  fosse  su 
a  4  Vs  7o  ^  ^^  ^^  qu^  aquelle  capital  ao  lavrad 
desse  ser  mutuado  ao  juro  máximo  de  5  %  ou  6 
Ao  bom  criterío  d'aquelles  a  quem  se  entregasse 
tribui^ão  dos  capitães  — que  poderia  ser  a 
agronómica  do  Conselho  Superíor  de  Agricultu 
^alvez  antes  o  Conselho  de  Fomento  Commerci 
Productos  Agrícolas,  comtanto  que,  em  qualquer  c 
Conselhos  se  desse  directa  representação  aos  deh 
que  as  Caixas  Ruraes  escolhessem,  e  cujo  nume 
tão  haveria  de  fixar-se  —  se  deveria  confiar  não  só 
tacão  do  credito  das  diversas  Caixas  Ruraes,  mas 
a  fixação  do  prazo  para  os  diversos  empréstimos, 
se  sempre  em  vista  as  necessidades  da  Caixa  a  s 
rer  e  a  seríedade  e  solvabilidade  da  associação  a 
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taes  capitães  se  facultavam,  sobre  o  que,  as  já  menciona- 
das Commissões  Concelhias,  deveriam  informar.  Pelo  que 
respeita  á  fiscalisação  a  exercer  sobre  aquellas  Caixas  Ru- 
raes  e  tendente  a  averiguar  do  destino  dado  aos  capitães 
Tiutuados,  a  ninguém  melhor  que  aos  próprios  Syndi- 
atos  —  sobre  cujos  membros  todas  as  responsabilidades 
mpendiam  —  se  poderia  confiar  tal  missão,  na  certeza  de 
[ue  elles,  no  seu  próprio  interesse,  exerceriam  activa  e 
uidadosa  vigilância.  Comtudoao  Estado  cumpriria  exigir 
[ue,  em  epochas  previamente  fixadas,  lhe  fosse  enviado 
im  desenvolvido  relatório  das  operações  effectuadas  e 
lormenorisada  indicação  da  applicação  dada  ás  quantias 
Dmecidas,  ficando  lhe  ainda  salvo  o  direito  de,  por 
leio  de  qualquer  entidade  de  sua  confiança  —  talvez  as 
eferidas  Commissões  Concelhias  —  verificar  da  exacti- 
lão  das  informações  recebidas. 

Eis,  resumidamente  expostas,  as  normas  geraes  que 
ntendo  deverem  presidir  á  organisação  e  funciona- 
lento,  cm  Portugal,  das  Caixas  Locaes  de  credito  rural. 
Todavia,  creadas  essas  Caixas  ou  Bancos  Ruraes, 
ma  vez  espalhadas  por  todo  o  paiz,  compenetrado  o 
ivrador  de  quanto  lhes  deve  e  justamente  apreciados 
s  seus  serviços,  será  então  momento  azado  para  cui- 
ar  da  instituição,  em  cada  districto,  das  respectivas  Cai- 
as Regionaes  ou  Districtaes  —  como  melhor  se  lhes  po- 
eria  chamar  —  que  aquellas  virão  dar  mais  vida  e  incre- 
mento e  que,  a  todas  auxiliando,  em  proveito  de  todas 
or  cada  uma  serão  aproveitadas. 

E  quando,  por  seu  turno,  as  Caixas  Regionaes  ou  Dis- 
ictaes  se  hajam  aclimatado  e,  em  Portugal,  activa- 
mente funccionem,  será  tempo  de  pensar-se  na  organi- 
ição  do  Banco  ou  Caixa  Central  de  credito  agrícola, 
ue  aquellas  prestará  inestimáveis  serviços. 
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)  á  forma  precipitada  por  que  este  livro  foi  composto  e  im- 
ros  lapsos  de  composição  e  revisão  poderão  notar-se  que  o 
m,  facilmente  corrigirá. 
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Começou  a  compôr-se  este  livro 

aos  27  dias  do  mez  de  )\goslo  de  1908 

e  concluiu- se  a  sua  impressão  no  dia  14  de  Outubro 

do  mesmo  anno 
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